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Alega o requerente que a decisão impugnada acarreta sub-
versão da boa ordem processual, com ofensa aos princípios do devido
processo legal, do contraditório, da ampla defesa e da publicidade,
inscritos nos arts. 5º, incisos LIV e LV, e 93, IX, da Constituição
Federal, porque o Tribunal Regional, apoiando-se na citada Portaria
nº 278, determinou a publicação do referido acórdão apenas no Diário
Oficial da Justiça do Trabalho da 14ª Região, cuja circulação é res-
trita ao Estado de Rondônia, e, por isso, só é disponibilizado no
Estado do Acre por ocasião da "sempre tardia remessa de malote".(fl.
52).

Afirma que o TRT deixou de comunicar ao Estado do Acre
os atos processuais praticados em processos originários e em re-
cursos, por meio de notificação postal com aviso de recebimento, e,
em se tratando de acórdão, deixou também de efetuar a publicação do
teor da correspondente ementa no Diário Oficial do Estado do
Acre.

Afirma que sua irresignação está no fato de ter sido des-
considerada a praxe, no que tange à comunicação dos atos pro-
cessuais, e de a circulação do Diário Oficial do TRT da 14ª Região
ter ocorrido sem data prevista, portanto de surpresa, gerando in-
segurança jurídica para os jurisdicionados. Isso porque a Portaria nº
278, de 3/2/2003, "circulou no Diário Oficial do Estado do Acre de
12 de fevereiro de 2003 informando que a publicação oficial de todo
o expediente dos órgãos judiciários e administrativos seria feita no
órgão oficial próprio que passaria a circular no dia 17 de fevereiro de
2003". Todavia o referido Diário Oficial do TRT da 14ª Região
efetivamente começou a circular no dia 22 de abril de 2003, sem que
fosse providenciada nova publicação dando ciência prévia aos ju-
risdicionados de tal data. Assim, o Estado do Acre somente tomou
conhecimento da efetiva circulação do aludido órgão oficial quando
foi notificado pelos Juízos de 1ª Instância dando conta do retorno dos
autos.

Articula, ainda, em aditamento à petição inicial (fls.
100/103), a ilegalidade da citada Portaria nº 278/2003, por afrontar as
disposições do Regimento Interno do TRT da 14ª Região, especial-
mente, o art. 108, caput, parágrafo único.

Insurge-se, outrossim, contra as expressões "incúria" e "inér-
cia", contidas na decisão impugnada, sob o argumento de que elas
não se coadunam com a ética profissional, e, por essa razão, requer
sejam riscadas.

Em face das considerações expendidas, pede a concessão de
liminar para determinar a revogação da certidão de trânsito em jul-
gado do Acórdão nº 688/2003, lançada nos autos do Processo nº
002654.1992.401.14.00-7/1ª VT/RB/AC - AP nº 048/03 e a con-
seqüente republicação da referida decisão.

Às fls. 122/126, a autoridade requerida, Dr. Mário Sérgio
Lapunka, prestou informações, refutando os argumentos apresentados
pelo Estado do Acre afirmando que o Diário Oficial daquele Tribunal
"começou a circular na data prevista, qual seja, 17.02.2003, e não
somente em 22.04.2003" como alega o requerente (fl. 124). Traz
cópia da Edição Experimental nº 01 do referido diário, demonstrando
a circulação em 17/2/2003. Informa que há simultaneidade da cir-
culação do Diário Oficial do TRT da 14ª Região nos Estados de
Rondônia e Acre. Diz que foi dada ampla divulgação à edição da
Portaria nº 278/2003 que criou o Diário Oficial do TRT da 14ª
Região, ao ser publicado no Diário Oficial da Imprensa Nacional, na
Imprensa Oficial do Estado de Rondônia, além do Diário Oficial do
Estado do Acre, na edição nº 8.474, pg. 04, que circulou no dia 12 de
fevereiro de 2003. Diz que foram criadas todas as condições para que
os jurisdicionados da área do Tribunal Regional não fossem sur-
preendidos com a mudança do meio de publicação dos atos pro-
cessuais.

Acrescentou que, em atendimento ao pedido formulado pela
Procuradoria Judicial do Estado do Acre, em expediente datado de
13.02.2003, fora autorizado pela Presidência do Tribunal, mediante o
Ofício nº 75/GP/03, de 19.02.2003, a disponibilização gratuita de
cada exemplar do DOJT da 14ª Região, via malote, a ser retirado
junto ao Fórum Trabalhista Oswaldo Moura, na cidade de Rio Bran-
co/AC (doc. fl. 128).

Informou também que o referido diário é disponibilizado via
internet, no site www.trt14.gov.br, a partir das 10 horas do dia da
publicação, conforme disposto no art. 3º da aludida Portaria.

O então Exmo. Sr. Ministro Corregedor-Geral, Dr. Ronaldo
Lopes Leal, considerando a informação da autoridade requerida da
simultaneidade da circulação da edição experimental do Diário Ofi-
cial daquele Tribunal, requereu, para análise dos pleitos do reque-
rente, a solicitação de novas informações ao Dr. Mário Sérgio La-
punka, para que esclarecesse se os prazos eram contados da data da
publicação do Diário Oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região ou da data de sua efetiva circulação no Estado do Acre.

A autoridade requerida informou, por meio do Ofício nº
140/2004, que os prazos são contados a partir da data da publicação
do Diário Oficial do Tribunal Regional da 14ª Região.

Informou, por fim, que, embora não estivesse havendo pre-
juízo às partes, a Presidência daquela Corte, por meio da Portaria nº
437/2004, houve por bem estabelecer que as matérias judiciais re-
ferentes aos jurisdicionados do Estado do Acre passassem a ser vei-
culadas pelo Diário Oficial daquele Estado, a patir de 17.03.2004.

Parecer do Ministério Público do Trabalho, às fls. 110/112,
pela extinção da Reclamação Correicional, sem julgamento de mérito,
porque incabível.

Decido.
Inicialmente, cabe ressaltar que o então Exmo. Sr. Ministro

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Dr. Ronaldo Lopes Leal,
por meio do despacho de fl. 98, proferido em 17.11.2003, postergara
a análise do pedido liminar para após a oitiva do Exmo. Sr. Juiz-
Presidente do TRT da 14ª Região e da citação do terceiro inte-
ressado.

As providências tomadas no sentido de instruir o feito, que

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RC-109.178/2003-000-00-00.3

REQUERENTE : ESTADO DO ACRE

PROCURADOR : DR. ROBERTO BARROS DOS SANTOS

REQUERIDO : MÁRIO SÉRGIO LAPUNKA - JUIZ-PRESIDENTE DO
TRT DA 14ª REGIÃO

TERCEIRO INTERESSADO : JOSÉ BRAGA DE PINHO

D E S P A C H O
Trata-se de reclamação correicional, com pedido de liminar, for-

mulada pelo Estado do Acre contra despacho do Dr. Mário Sérgio Lapunka,
Juiz-Presidente do TRT da 14ª Região, que indeferiu o pedido de anulação
da certidão de trânsito em julgado relativa ao acórdão nº 688/2003, lançada
nos autos do Processo nº 002654.1992.401.14.00-7/1ª VT/RB/AC - AP nº
048/03, determinando em seguida que as comunicações dos atos processuais
fossem feitas na forma disciplinada na Portaria nº 0278, de 3/2/2003, editada
por aquele Tribunal.

se iniciou em 17.11.2003, demonstram que não havia perigo na de-
mora da prestação jurisdicional. Em razão disso e considerando que o
processo encontra-se devidamente instruído, deixo de apreciar o pe-
dido liminar e passo de imediato ao julgamento da Reclamação Cor-
reicional, considerando inclusive a identificação dos pedidos.

A tese do requerente para afirmar que não foi intimado do
Acórdão nº 688/2003, publicado no Diário Oficial da Justiça do
Trabalho da 14ª Região, reside exatamente na inexistência de co-
municação ao Estado do Acre do dia em que efetivamente começaria
a circular o mencionado Diário Oficial, que fica circunscrito ao Es-
tado de Rondônia, com remessa tardia, via malote, ao Estado do
Acre. Argumenta que a disponibilização do inteiro teor das decisões
na internet não substitui a forma legal de comunicação dos atos
processuais.

No entanto, não se mostra razoável ou plausível entender que
o Estado do Acre tenha ficado alheio ao novo procedimento de
comunicação dos atos processuais no Diário Oficial da Justiça do
Trabalho, inaugurado em 17.02.2003.

A alegação de ineficácia dessa intimação, amparada no fato
de que o diário oficial não teria iniciado sua circulação na data
prevista de 17.02.2003, é insustentável, ante a informação prestada
pela autoridade requerida atestando que o diário oficial efetivamente
circulou nessa data, e não em 22.04.2003, como afirmou o Reque-
rente e conforme comprova a fotocópia juntada à fl. 127.

Mas não é só isso. A autoridade requerida salienta que a
Presidência do TRT da 14ª Região, no dia 13.02.2003, atendeu pleito
formulado pela Procuradoria Judicial do Estado do Acre, disponi-
bilizando gratuitamente exemplar do D.O.J.T. da 14ª Região no Fó-
rum Trabalhista Oswaldo Moura, na cidade de Rio Branco/AC.

Desse contexto, não se afigura razoável considerar que a
nova sistemática tenha causado surpresa ao ente público a ponto de se
tornar inválida a intimação.

Também não subsiste a alegação de ofensa ao art. 108 do
Regimento Interno do Tribunal Regional, pois este artigo estabelece
que "os acórdãos serão publicados em audiência e suas conclusões e
ementas remetidas aos órgãos oficiais dos Estados de Rondônia e
Acre". Com a criação do Diário Oficial do Tribunal Regional da 14ª
Região, o órgão oficial para publicação dos expedientes oficiais pas-
sou a ser o referido diário, que circula simultaneamente nos Estados
de Rondônia e Acre, afastando inclusive a alegação do Requerente de
que a sua circulação no Estado do Acre era tardia.

Não há que se cogitar, portanto, de subversão da boa ordem
processual e tampouco de ofensa aos princípios inscritos nos arts. 5º,
LIV, LV e 93, IX, da CF/88.

Por outro lado, e por todo o exposto, não se viabiliza o
pedido de que sejam riscadas do despacho impugnado as expressões
"incúria" e "inércia" (fl. 67), pois o contexto em que foram inseridas,
não representa inobservância da ética profissional como sugere o
Requerente. Transcreve-se o trecho pertinente, verbis:

"(...) Evidencia-se das argumentações delineadas pelo exe-
cutado na petição de fls. 412/29, que ao tempo em que procura de
algum modo justificar a sua inércia, da qual resultou o transcurso do
prazo para recorrer da decisão proferida em sede de Agravo de
Petição, de forma transversa busca a restituição do status quo ante a
fim de possibilitar a realização dos atos processuais que a incúria lhe
negara a prática"

Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a Recla-
mação Correicional.

Intimem-se o Requerente, a autoridade Requerida e o Ter-
ceiro Interessado.

Publique-se.
Tansitada em julgado, arquivem-se os autos da Reclamação

Correicional.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-ED-RC-120.632/2004-000-00-00.0

REQUERENTE : FACULDADE DE ENGENHARIA QUÍMICA DE LO-
RENA - FA E N Q U I L 

ADVOGADO : DR. MARCELO DE CARVALHO MIDÕES

REQUERIDA : ELIANA FELIPPE TOLEDO - JUÍZA-PRESIDENTE DO
TRT DA 15ª REGIÃO

TERCEIRO INTERESSA-
DO

: JOSÉ CARLOS DA SILVA TAVARES

D E S P A C H O
Mediante a decisão de fls. 107/110, julgou-se improcedente a

Reclamação Correicional, sob os seguintes fundamentos:
"A situação fática dos autos consiste em que, apesar de já ter sido

expedido ofício requisitório pela Presidência do TRT da 15ª Região em 2002
para pagamento, por meio de precatório, de débito trabalhista, em novembro
de 2003 houve nova requisição, desta vez pelo juiz da execução, amparada
na Portaria GP-CR nº 33/2002, para que a FAENQUIL saldasse seu débito
por meio de requisição judicial.

(...)
Em que pese as alegações da requerente, a presente recla-

mação correicional não merece prosperar. Senão, vejamos:
Dessume-se, pela simples leitura da peça de ingresso, que o

pretendido pela requerente, por via transversa, é impugnar ato pra-
ticado por juiz de primeiro grau, consubstanciado na expedição do
'ofício nº 891/2003 (fls. 31 do Proc. 01518-2002-898-15-00-0-PE),
onde o MM Juiz da Vara do Trabalho de Lorena' requisitou, 'nos
termos dos artigos 86 e 87 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias (ADCT), com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 37, o pagamento do mesmo crédito trabalhista já requisitado
anteriormente pelo precatório acima citado' (fl. 05).

Tribunal Superior do Trabalho
.
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Tanto isso é verdade, que, ao final da sua explanação, a
requerente explicita que a presente reclamação correicional tem dupla
serventia, ou seja, requerer 1) 'que (...) seja tornado sem efeito a
requisição judicial do juízo da execução contida no Ofício nº
891/2003, de modo que o pagamento da obrigação seja feito mediante
Precatório', e '2) a declaração incidental da inconstitucionalidade dos
artigos 11 e 12 da Portaria GP-CR nº 33/2002' (fl. 11) do TRT da 15ª
Região.

Ocorre que, segundo o disposto nos artigos 709, II, da CLT,
e 7º, incisos I e II, do RICGJT, só estão sujeitos à ação fiscalizadora
do Corregedor-Geral os Tribunais Regionais do Trabalho, abrangendo
todos os seus órgãos, Presidentes, Juízes titulares e convocados e as
seções e os serviços judiciários dos referidos Tribunais. Por con-
seguinte, em se tratando de ordem emanada de Juiz de primeiro grau,
como é o caso dos autos, não há margem à intervenção da Cor-
regedoria-Geral, porque não compete a ela fiscalizar ato de juiz em
exercício da jurisdição em Vara do Trabalho. Essa é atribuição da
Corregedoria-Regional.

Outrossim, a declaração de inconstitucionalidade da Portaria
GP-CR nº 33/2002, pretendida pelo requerente, igualmente não pode
ser analisada por esta Corregedoria-Geral, em face do que dispõem os
artigos 5º, II, e 13, do RICGJT, os quais afastam a possibilidade de
utilização da presente medida com o escopo de impugnar/declarar
inconstitucionalidade de ato normativo consubstanciado em portaria
interna de Tribunal Regional. O ordenamento jurídico pátrio prevê
medidas apropriadas para que se implemente o controle da cons-
titucionalidade dos atos normativos, quais sejam, a ação direta de
inconstitucionalidade e a via do controle difuso.

Mesmo que se possa considerar que a requerente pretende
atacar ato praticado pela Presidência do TRT da 15ª Região, con-
substanciado na OMISSÃO em acolher o pedido de providência junto
ao juiz titular da Vara de Lorena quanto ao cancelamento do ofício
requisitório expedido por aquele juízo, ainda assim inviável seria o
processamento da presente reclamação correicional, considerando que
a Exma. Sra. Juíza-Presidenta do TRT da 15ª Região, ao deliberar em
autos de precatório, exerce função meramente administrativa (veja-se,
a propósito, o artigo 157 do Regimento Interno do TRT da 15ª
Região), estando, pois, desautorizada a praticar qualquer ato que vise
reformar decisão de natureza judiciária, restando, pois, plenamente
justificada a prática omissiva porventura imputada.

Com esses fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE a Re-
clamação Correicional, cassando, conseqüentemente, a liminar de-
ferida".

Às fls. 114/117 (original às fls. 118/121), a FAENQUIL opõe
Embargos Declaratórios, apontando omissão no julgado. Alega que a
decisão embargada "não observou o fato de que, ao julgar impro-
cedente a reclamação, estaria trazendo à tona novamente duas re-
quisições judiciais sobre o mesmo crédito" (fls. 118/119), enquanto
que o ordenamento jurídico pátrio não admite o bis in idem, ma-
terializado, no caso, por dupla requisição judicial sobre o mesmo
crédito. Espera seja sanada a omissão apontada e declarada qual
requisição judicial deve prevalecer, para que seja realizado um único
pagamento, evitando a lesão ao erário público.

Esse é o relatório.
DECIDO.
CONHEÇO dos Embargos, eis que tempestivamente opostos

por procurador com poderes para atuar no processo.
M É R I TO .
Não existe a omissão apontada.
O que pretende a embargante, ao solicitar uma definição

acerca de qual a requisição que deve prevalecer, é forçar este Mi-
nistro-Corregedor a decidir de forma diversa.

Ao analisar a questão, entendeu-se que a conduta adotada
pela Exma. Sra. Juíza-Presidente do TRT da 15ª Região, em não
acolher o pedido de providência formulado pela ora requerente, não
tumultuou a boa ordem procedimental, porque, ao deliberar em autos
de precatório, a autoridade, então requerida, exerce função meramente
administrativa, nos termos regimentais, estando desautorizada a pra-
ticar qualquer ato que vise reformar decisão de natureza judiciária,
como no caso em apreço.

Os fundamentos adotados pela decisão embargada não aden-
traram no aspecto meritório do pedido de providência formulado
perante a autoridade requerida, não obstante a improcedência da pre-
sente Reclamação tenha mantido os fatos no estado em que se en-
contravam, mas, apenas e tão-somente, por conseqüência lógica.

De qualquer sorte, como evidenciou a autoridade requerida, a
quitação do débito exeqüendo, seja pelo cumprimento do ofício de
requisição expedido pelo juízo da execução, seja pelo seqüestro por
ele deferido, "implica no cancelamento tácito da requisição de pa-
gamento expedida anteriormente pela Presidência do Tribunal, fi-
cando afastada a possibilidade de bis in idem" (fl. 91), alegada pelo
Requerente.

Logo, como a decisão embargada não requer nenhuma com-
plementação, REJEITO os Embargos Declaratórios.

Intimem-se a requerente, a autoridade requerida e o terceiro
interessado. Publique-se.

Brasília, 12 de agosto de 2004.
RIDER DE BRITO

Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.457/2004-000-00-00.1

REQUERENTE : CARLÚCIO CAMPOS RODRIGUES COELHO

REQUERIDO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª RE-
GIÃO

D E S P A C H O
Mediante o despacho de fls. 25/26, extinguiu-se o processo,

sem julgamento do mérito, ante a perda do objeto da ação
Contudo, constou na decisão como Presidente do TRT da 10ª

Região o Sr. José Eduardo Olivé Malhadas, o que não condiz com a
realidade. O atual Presidente daquele Tribunal é o Exmo. Sr. Juiz
João Amilcar Silva e Souza Pavan.

Trata-se de erro material, que me escapou aos olhos.
Logo, com apoio no art. 833 da CLT, e para sanar a ir-

regularidade apontada, de ofício CORRIJO a decisão de fls. 25/26
para, onde se lê José Eduardo Olivé Malhadas, leia-se João Amilcar
Silva e Souza Pavan.

Intimem-se o requerente e o Exmo. Sr. Juiz Presidente do
TRT da 10ª Região.

Publique-se.
Transitada em julgado, arquive-se
Brasília, 13 de agosto de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-136.118/2004-000-00-00.0

REQUERENTE : JOSÉ FÁBIO GALVÃO - JUIZ TITULAR DA VARA DO
TRABALHO DE CATOLÉ ROCHA - PB

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
Por intermédio do ofício de fl. 06, foi solicitado ao re-

querente, Exmo. Sr. Juiz José Fábio Galvão, que indicasse quais as
instituições bancárias que descumpriram a ordem judicial por ele
denunciada, bem assim se havia comunicado a ocorrência ao Mi-
nistério Público Federal e à Corregedoria Regional, na forma do art.
4º do Provimento nº 01/2003.

À fl. 8, informou a autoridade requerente "que não foram
observadas as medidas de que trata o art. 4º do Provimento nº
01/2003", oportunidade em que solicitou a desconsideração do Ofício
VT nº 187/2004, o qual originou o presente Pedido de Providên-
cias.

Assim, homologo a desistência e declaro extinto o processo
sem julgamento do mérito, nos moldes do artigo 267, inciso VIII, do
Código de Processo Civil.

Intime-se o requerente.
Publique-se.
Decorrido o prazo, arquive-se.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-142.575/2004-000-00-00.0

REQUERENTE : LÚCIO FLÁVIO APOLIANO RIBEIRO - JUIZ DO TRT
DA 21ª REGIÃO

A S S U N TO : CONCURSO PÚBLICO PARA JUIZ DO TRABALHO
SUBSTITUTO DO TRT DA 7ª REGIÃO, PARA AS
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS

D E S P A C H O
Trata-se de pedido de providências com pedido de liminar

ajuizado por Lúcio Flávio Apoliano Ribeiro - Juiz do TRT da 21ª
Região. Os fatos narrados pelo requerente são os seguintes:

1 - No dia 02.10.2003, o TST proferiu decisão no Processo
RMA-88.133/2003-900-07-00.6, dando provimento a recurso ordiná-
rio em matéria administrativa interposto pelo Ministério Público do
Trabalho da 7ª Região para anular todos os atos praticados após 28 de
agosto de 2000, data da homologação do VI Concurso Público para
Provimento de Cargos de Juiz do Trabalho Substituto do TRT da 7ª
Região, restabelecendo-se a ordem de classificação dos candidatos
veiculada em 1º de setembro de 2000. Assim, o TST tornou sem
efeito o deferimento dos pedidos de revisão dos candidatos Ana
Cristina Teixeira Barreto, Agapito Machado Júnior, Sylvianne Fon-
tenelle Santos e Francisco José Parente Vasconcelos Júnior que ha-
viam obtido a majoração de suas notas no concurso, após a ho-
mologação do certame.

2 - No dia 30.10.2003, os candidatos Ana Cristina Teixeira
Barreto, Agapito Machado Júnior e Francisco José Parente Vascon-
celos Júnior ingressaram perante a Justiça Federal de 1º grau - Seção
Judiciária do Ceará com Ação Ordinária com Pedido de Antecipação
de Tutela e Julgamento Antecipado da Lide, objetivando anular a
decisão administrativa proferida pelo Tribunal Pleno do TST.

3 - No dia 17.06.2004, foi publicada sentença que declarou a
nulidade da decisão administrativa do TST que cassou as Resoluções
nºs 241/00, 178/01 e 180/01 do TRT da 7ª Região, restabelecendo a
eficácia destes atos em relação a Ana Cristina Teixeira Barreto, Aga-
pito Machado Júnior e Francisco José Parente Vasconcelos Júnior,
bem como condenou a União Federal a efetivar, com reflexos no
resultado final do certame para Juiz do Trabalho do TRT, a mo-
dificação na pontuação dos títulos dos mencionados autores.

4 - A União ofereceu recurso de apelação contra a sentença
acima mencionada.

5 - No dia 28.06.2004, o Presidente do TRT da 7ª Região
apresentou proposição no sentido de que aquela Corte manifestasse
seu desinteresse no prosseguimento do recurso de apelação aforado
pela Advocacia-Geral da União, permitindo o trânsito em julgado
daquela ação ordinária. O pedido de desistência de recurso, for-
malizado pelo TRT, desencadeou, no âmbito da AGU, a formação do
Processo Administrativo nº 00.400.00.10662004.46, que se encontra
sujeito à apreciação do Procurador-Geral da União.

Sustenta o requerente que os candidatos Ana Cristina Tei-
xeira Barreto, Agapito Machado Júnior e Francisco José Parente Vas-
concelos Júnior ingressaram com Ação Ordinária com Pedido de
Antecipação de Tutela e Julgamento Antecipado da Lide com o único
objetivo de fugir do foro competente para a análise da matéria, que
seria o próprio TST, por meio de Mandado de Segurança com pedido
de liminar; por outro lado, fizeram constar do pólo passivo da lide a
União e, não, a autoridade dita coatora, que seria o TST. Afirma que,
na hipótese, foram afrontados os princípios constitucionais do juiz
natural e da autonomia dos Tribunais. Requer, assim:

a - Que o Tribunal Superior do Trabalho comunique ao
Exmo. Advogado-Geral da União e ao Exmo. Procurador-Geral da
União o seu interesse no prosseguimento do recurso de apelação
interposto da sentença da Juíza Federal de 1º grau da Seção Judiciária
do Ceará no Processo nº 2003.81.00.025447-0, com o objetivo de
preservar a decisão proferida no Processo RMA nº 88.133/2003-900-
07-00.6.

b - Que seja determinado ao TRT a revogação de todos os
atos pelos quais pretendia obter a desistência do recurso de apelação
interposto pela União no Processo nº 2003.81.00.025447-0.

c - Que sejam enviados ofícios ao Ministro Presidente do
TST, bem como ao Ministério Público da União, comunicando-lhes
os termos deste Pedido para que, além das providências solicitadas,
possam tomar outras que entenderem necessárias em relação ao TRT
da 7ª Região.

d - Que a situação relatada seja levada ao conhecimento do
plenário do TST, a fim de que esta Corte se declare competente para
o julgamento da Ação Ordinária com Pedido de Antecipação de
Tutela e Julgamento Antecipado da Lide (que é nitidamente subs-
titutiva de mandado de segurança com pedido de liminar, em tra-
mitação no TRF da 5ª Região.

e - Que, após o reconhecimento da competência do TST para
processar e julgar a mencionada ação, sejam enviados ofícios à Pre-
sidência do TRF da 5ª Região, bem como aos Juízos da 2ª e 3ª Varas
Federais da Seção Judiciária do Ceará, requerendo-lhes o envio dos
autos ao c. TST para julgamento.

f - Que, em não sendo atendido o requerimento de envio dos
autos ao TST, seja suscitado conflito positivo de competência perante
o c. Supremo Tribunal Federal a fim de que aquele Pretório decida
qual o Tribunal ou Juízo competente para o julgamento da Ação
Ordinária com Pedido de Antecipação de Tutela e Julgamento An-
tecipado da Lide interposta perante a Justiça Federal.

É o relatório.
Considerando que constam dos autos todos os elementos

necessários para o exame em cognição exauriente, mostra-se dis-
pensável a análise do pedido liminar.

O pedido de providências previsto no art. 6º, inciso II, do
Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho diz
respeito a função de controle administrativo-disciplinar do Corre-
gedor-Geral. Assim, não pode ser utilizado com o fim de provocar a
interferência direta do Tribunal Superior do Trabalho em ação or-
dinária ajuizada no foro competente, qual seja, a Justiça Federal. Com
efeito, com a decisão proferida pelo Tribunal Pleno desta Corte Su-
perior no Processo TST-RMA-88.133/2003-900-07-00.6 foi exaurida
a via administrativa para o exame da questão referente à majoração
de notas de candidatos ao VI concurso para Juiz do Trabalho do TRT
da 7ª Região, de modo que a sua discussão somente poderia ser
novamente suscitada pela via judicial. A natureza da matéria a ser
discutida judicialmente, entretanto, não se enquadra no disposto no
art. 114 da Constituição Federal, daí a absoluta incompetência da
Justiça do Trabalho para o exame daquela lide. Além disso, o Tri-
bunal Superior do Trabalho, ao contrário do que afirma o Requerente,
não tem legitimidade para constar do pólo passivo daquela ação, por
não deter personalidade jurídica, de modo que foi correto o seu
ajuizamento contra a União.

O ato praticado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª
Região, ao aprovar proposição no sentido de manifestar seu desin-
teresse na interposição de apelação na ação ordinária acima men-
cionada, não está sujeito à interferência desta Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho pois, embora revele posicionamento contrário
àquele esposado pelo TST sobre o caso, o que implica o descum-
primento da decisão administrativa desta Corte Superior, cabendo à
Advocacia-Geral da União a análise da conveniência da manutenção
do recurso interposto.

No entanto, diante dos fatos narrados e à luz do disposto no
art. 36, inciso I, do Regimento Interno do TST, necessário se faz o
envio dos autos à Presidência desta Corte Superior para, se entender
necessário, manifestar-se sobre a questão, tomando as providências
cabíveis na espécie.
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Nesse contexto, JULGO parcialmente PROCEDENTE o pe-
dido de providências para determinar o encaminhamento dos autos ao
Exmo Sr. Ministro Presidente do TST a fim de que sejam tomadas as
providências cabíveis.

Publique-se.
Intime-se o requerente e o Exmo Sr. Juiz Presidente do

Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID238362-0>

PROC. Nº TST-PP-142.596/2004-000-00-00.0

REQUERENTE : MARIA ROSA DE ARAÚJO MESTRES

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS JUNTO AO TRT DA 7ª RE-
GIÃO

D E S P A C H O
Trata-se de pedido de providências, com pedido de liminar,

formulado por Maria Rosa de Araújo Mestres. Alega a Requerente o
seguinte:

1) Que foi aprovada no VI Concurso Público para provi-
mento de Cargos de Juiz do Trabalho Substituto da 7ª Região, ob-
tendo a 15ª colocação, conforme comprova documento anexo;

2) Que, após a homologação do aludido concurso, realizada
em 28.08.2000, houve alteração na ordem de classificação em face de
recursos supervenientes, o que provocou a interposição de apelos
administrativos contra as Resoluções que fizeram tais alterações, pelo
Ministério Público do Trabalho da 7ª Região e pelo candidato Lúcio
Flávio Apoliano Ribeiro;

3) O Processo Administrativo resultante de tais apelos -
RMA 88133/2003-900-07-00-6 - foi submetido a apreciação deste
Colendo Tribunal Superior do Trabalho, sendo que a decisão pro-
latada pelo Tribunal Pleno foi no sentido de dar provimento ao re-
curso do Ministério Público do Trabalho da 7ª Região para anular
todos os atos após a data da homologação pelo TRT do concurso,
restabelecendo-se assim, a ordem de classificação dos candidatos vei-
culada em 1º de setembro de 2000;

4) Que os candidatos beneficiários das Resoluções do TRT
que alteraram o resultado do concurso deixaram correr o prazo para
recorrer da decisão do TST, todavia, ajuizaram perante a Justiça
Federal de 1ª Instância do Ceará Ação Ordinária, cuja decisão foi
objeto de apelações pela União Federal e pelos litisconsortes.

5) Apesar disso, o egrégio TRT da 7ª Região decidiu ma-
nifestar por resolução, seu desinteresse e oficiar a Advocacia-Geral da
União para que procedesse à desistência do recurso de apelação por
ela intentado em nome da União, a qual aguarda apreciação do Pro-
curador- Geral da União.

Em face do exposto, entende imprescindível a atuação cor-
reicional porquanto a decisão proferida pelo Tribunal Superior foi
desconstituída por decisão de Juízo diverso e de 1º Grau, sem que se
permita a discussão da matéria em todas as instâncias superiores.
Aduz que o TRT não detém legitimidade para decidir sobre o in-
teresse da União em dar prosseguimento ao feito, eis que somente o
TST poderia assim deliberar.

Nesse contexto, requer que, liminarmente, seja expedido ofí-
cio à Procuradoria-Geral da União para que, em face do PA TRT 7ª
Região nº 004000010662004-46 em trâmite naquele órgão, não seja
formulada desistência da apelação intentada pela União nos autos da
Ação Ordinária nº 2003.81.00.025447-0 da 2ª Vara da Justiça Federal
do Ceará, sem que antes seja notificado o TST para apresentar ma-
nifestação sobre a questão.

Pretende, ainda, que nos termos do art. 6º, VII, do Re-
gimento Interno do TST, seja levada a matéria, ora relatada, ao
conhecimento da Presidência desta Corte, para que assim seja ofi-
ciada a Procuradoria-Geral da União, expressando o interesse do TST
que a União permaneça no feito até a final e irrecorrível decisão, ante
o conteúdo administrativo da sua decisão administrativa.

Finalmente, pede que seja cientificado o Parquet Laboral
para a adoção das medidas que reputar necessárias ao restabele-
cimento da boa ordem pública e, também, sejam solicitadas as in-
formações de praxe à Presidência do TRT da 7ª Região.

É o relatório.
Considerando que constam dos autos todos os elementos

necessários para o exame em cognição exauriente, mostra-se dis-
pensável a análise do pedido liminar.

Primeiramente, ressalte-se que não há amparo para a in-
tervenção desta Corregedoria-Geral no sentido de que seja expedido,
em caráter de urgência, ofício à Procuradoria-Geral da União, para
que não seja formulado pedido de desistência da apelação intentada
pela União nos autos da Ação Ordinária 2003.81.00.025447-0.

O ato praticado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª
Região, ao aprovar proposição no sentido de manifestar seu desin-
teresse na interposição de apelação na ação ordinária acima men-
cionada, não está sujeito à interferência desta Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho, embora revele posicionamento contrário àquele
esposado pelo TST sobre o caso, o que implica o descumprimento da
decisão administrativa desta Corte Superior, cabendo à Advocacia-
Geral da União a análise da conveniência da manutenção do recurso
interposto.

No entanto, diante dos fatos narrados e à luz do disposto no
art. 36, inciso I, do Regimento Interno do TST, necessário se faz o
envio dos autos à Presidência desta Corte Superior para, se entender
necessário, manifestar-se sobre a questão, tomando as providências
cabíveis na espécie.

Nesse contexto, JULGO parcialmente PROCEDENTE o pe-
dido de providências para determinar o encaminhamento dos autos ao
Exmo. Sr. Ministro-Presidente do TST a fim de que sejam tomadas as
providências cabíveis.

Intimem-se a Requerente e o Exmo. Sr. Juiz-Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

Publique-se.
Brasília, 11 de agosto de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

DIRETORIA-GERAL DE COORDENAÇÃO JUDICIÁRIA
<!ID237022-0>

ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO/2004

(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

MINISTRO Processos
Recebidos Agur-

dando
Pauta

Julgados Acórdãos
lavrados

Aguardando
lavratura de

acórdão

Procuradoria Geral
do Trabalho

Em estudo Despachos da Presidência

Para re-
latar

Como
Revisor

Vi s t a
Regi-
mental

Em
sessão

Decisões
monocrá-

ti-cas

No
prazo

Prazo
vencido

Remeti-
dos no

mês

Saldo
Ante-
rior

No
prazo

Prazo
vencido

Juízo de admissibili-dade

Relator Revi-
sor

Relator Revisor Relator Revisor

FRANCISCO FAUS-
TO

1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

VANTUIL ABDALA 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0
RONALDO LOPES
LEAL

1 0 1 0 26 0 2 0 26 0 2 7 25 0 0 0 0

RIDER NOGUEIRA
DE BRITO

8 0 0 3 1 0 4 16 1 0 3 5 5 0 0 0 0

JOSÉ LUCIANO DE
CASTILHO

5 0 0 2 1 0 0 7 0 0 0 0 22 0 0 0 0

MILTON DE MOURA
FRANÇA

8 0 0 1 3 0 0 11 11 0 0 3 37 0 0 0 0

JOÃO ORESTE DA-
LAZEN

6 0 0 0 0 0 2 2 0 0 0 1 32 0 0 0 0

GELSON DE AZEVE-
DO

7 0 0 1 8 0 0 6 0 0 0 2 51 0 0 0 0

CARLOS ALBERTO
REIS DE PAULA

7 0 0 0 1 0 1 2 0 0 0 5 24 0 0 0 0

ANTÔNIO JOSÉ
BARROS LEVENHA-
GEN

10 0 0 0 1 0 0 4 0 0 1 5 21 0 0 0 0

IVES GANDRA
MARTINS FILHO

6 0 0 1 0 0 2 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0

JOÃO BATISTA BRI-
TO PEREIRA

10 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 5 40 0 0 0 0

MARIA CRISTINA
IRIGOYEN PEDUZZI

7 0 0 2 10 0 0 0 15 0 0 2 42 0 0 0 0

JOSÉ SIMPLICIANO
FERNANDES

1 0 0 4 1 0 1 0 1 0 0 1 97 0 0 0 0

RENATO DE LACER-
DA PAIVA

7 0 0 0 14 0 1 2 13 0 0 3 83 0 0 0 0

EMMANOEL PEREI-
RA

1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 30 0 0 0 0

LELIO BENTES COR-
RÊA

7 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 3 35 0 0 0 0

TO TA L 92 0 1 14 67 0 15 51 68 0 6 44 549 0 0 0 0
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ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004
(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)

SECRETARIA DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA

MINISTRO Processos
Recebidos Agur-

dando
Pauta

Julgados Acór-
dãos la-
vrados

Aguardando
lavratura de

acórdão

Procuradoria Ge-
ral do Trabalho

Em estudo Despachos da Presidência

Para re-
latar

Como
Revi-

sor

Vista Re-
gimental

Em sessão Decisões
monocrá-

ti-cas

No
prazo

Prazo
vencido

Remeti-
dos no

mês

Saldo
Ante-
rior

No prazo Prazo vencido Juízo de admissibili-dade

Relator Revisor Relator Revisor Relator Revisor
RONALDO LOPES
LEAL

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0

RIDER NOGUEIRA
DE BRITO

1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 13 0 0 0 0

JOSÉ LUCIANO
DE CASTILHO

2 0 0 3 0 0 1 0 16 0 1 0 28 0 0 0 0

MILTON DE MOU-
RA FRANÇA

3 0 0 7 0 0 0 1 1 0 0 2 27 0 0 0 0

JOÃO ORESTE
DALAZEN

3 0 0 1 0 0 0 3 0 0 0 1 34 0 0 0 0

TO TA L 9 0 0 11 0 0 1 4 17 0 1 3 104 0 0 0 0
ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004

(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)
SECRETARIA DA SEÇÃO ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS

MINISTRO Processos
Recebidos Agurdan-

do Pauta
Julgados Acórdãos

lavrados
Aguardando la-

vratura de
acórdão

Procuradoria Ge-
ral do Trabalho

Em estudo Despachos da Presidência

Para
rela-
tar

Como
Revisor

Vista Re-
gimental

Em
Sessão

Decisões
monocrá-

ti-cas

No
prazo

Prazo
vencido

Remeti-
dos no

mês

Saldo
Ante-
rior

No
Prazo

Prazo
vencido

Juízo de admissibili-dade

Relator Revisor Relator Revisor Relator Revisor
VANTUIL ABDA-
LA

1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 23 0 0 0 0

RONALDO LOPES
LEAL

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0

RIDER NOGUEI-
RA DE BRITO

2 0 0 0 7 0 0 6 1 0 0 0 0 0 0 0 0

JOSÉ LUCIANO
DE CASTILHO

8 0 2 12 10 0 0 3 14 0 0 1 75 0 0 0 0

MILTON DE MOU-
RA FRANÇA

8 0 0 1 1 0 0 3 0 0 0 0 128 0 0 0 0

JOÃO ORESTE
DALAZEN

8 0 1 3 3 0 0 0 3 0 0 0 56 0 0 0 0

GELSON DE AZE-
VEDO

12 0 0 3 13 0 0 13 1 0 0 0 111 0 0 0 0

CARLOS ALBER-
TO REIS DE PAU-
LA

10 0 0 6 3 0 0 3 0 0 0 0 104 0 0 0 0

ANTÔNIO JOSÉ
BARROS LEVE-
NHAGEN

8 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0

TO TA L 57 0 3 28 37 0 0 28 19 0 1 3 503 0 0 0 0
ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004

(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)
SECRETARIA DA SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

MINISTRO Processos
Recebidos Agurdan-

do Pauta
Julgados Acórdãos

lavrados
Aguardando
lavratura de

acórdão

Procuradoria Ge-
ral do Trabalho

Em estudo Despachos da Presidência

Para
relatar

Como
Revi-

sor

Vista Re-
gimental

Em
Sessão

Decisões
monocrá-

ti-cas

No
prazo

Prazo
venci-

do

Remeti-
dos no

mês

Saldo
Ante-
rior

No
Prazo

Prazo
vencido

Juízo de admissibili-dade

Relator Revisor Relator Revisor Relator Revisor
RONALDO LOPES
LEAL

0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RIDER NOGUEIRA
DE BRITO

0 0 1 0 7 0 0 2 0 0 0 0 1 0 0 0 0

JOSÉ LUCIANO
DE CASTILHO

88 0 2 42 82 0 4 19 27 0 0 0 310 0 0 0 0

MILTON DE MOU-
RA FRANÇA

131 0 3 8 22 0 61 0 18 0 0 0 1.030 0 0 0 0

JOÃO ORESTE
DALAZEN

105 0 2 24 74 0 16 1 30 0 0 0 739 0 0 0 0

CARLOS ALBER-
TO REIS DE PAU-
LA

136 0 1 122 141 0 1 60 1 0 1 2 1.044 0 0 0 0

JOÃO BATISTA
BRITO PEREIRA

143 0 3 33 106 0 1 24 31 0 13 14 1.363 0 0 0 0

MARIA CRISTINA
IRIGOYEN PEDU-
ZZI

138 0 1 0 138 0 22 44 68 0 7 12 605 0 0 0 0

LELIO BENTES
CORRÊA

128 0 2 9 102 0 1 6 133 0 0 6 649 0 0 0 0

ROSITA DE NAZA-
RÉ SIDRIM NAS-
SAR*

99 0 0 34 49 0 0 6 17 0 1 1 938 0 0 0 0

RENATO DE LA-
CERDA PAIVA

0 0 0 1 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TO TA L 968 0 16 273 722 0 106 163 325 0 22 35 6.679 0 0 0 0
*JUIZ CONVOCADO
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ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004
(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)

SECRETARIA DA SUBSEÇÃO II ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

MINISTRO Processos
Recebidos Agurdan-

do Pauta
Julgados Acór-

dãos la-
vrados

Aguardando
lavratura de

acórdão

Procuradoria Ge-
ral do Trabalho

Em estudo Despachos da Presidência

Para
relatar

Como
Revisor

Vista Re-
gimental

Em
sessão

Decisões
monocrá-

ti-cas

No
prazo

Prazo
venci-

do

Remeti-
dos no

mês

Saldo
Ante-
rior

No
Prazo

Prazo
vencido

Juízo de admissibili-dade

Rela-
tor

Revi-
sor

Relator Revisor Relator Revisor

VANTUIL ABDALA 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
RONALDO LOPES
LEAL

1 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 4 0 0 0 0

JOSÉ LUCIANO DE
CASTILHO

0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 7 0 0 0 0

JOÃO ORESTE DA-
LAZEN

0 0 0 0 3 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0

GELSON DE AZE-
VEDO

44 1 0 5 65 1 5 81 31 0 6 20 481 1 0 0 0

ANTÔNIO JOSÉ
BARROS LEVE-
NHAGEN

44 0 0 6 58 5 23 60 28 0 2 21 137 0 0 0 0

IVES GANDRA
MARTINS FILHO

45 0 0 6 29 4 30 23 10 0 6 22 20 0 0 0 0

MARIA CRISTINA
IRIGOYEN PEDUZ-
ZI

0 0 0 0 4 0 0 3 4 0 0 0 1 0 0 0 0

JOSÉ SIMPLICIA-
NO FERNANDES

27 3 0 21 20 0 8 75 20 0 2 12 539 3 0 0 0

RENATO DE LA-
CERDA PAIVA

52 1 2 14 50 0 6 42 30 0 9 32 954 1 0 0 0

EMMANOEL PE-
REIRA

25 8 0 1 30 0 1 74 72 0 0 22 833 8 0 0 0

ROSITA DE NAZA-
RÉ SIDRIM NAS-
SAR*

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0

TO TA L 239 13 2 53 260 10 73 362 199 0 25 129 2.980 13 0 0 0
*JUIZ CONVOCADO

ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004
(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)

SECRETARIA DA PRIMEIRA TURMA

MINISTRO Processos
Recebidos Agurdan-

do Pauta
Julgados Acór-

dãos la-
vrados

Aguardando
lavratura de

acórdão

Procuradoria Ge-
ral do Trabalho

Em estudo Despachos da Presidên-
cia

Para
relatar

Como
Revi-

sor

Vista Re-
gimental

Em
Sessão

Decisões
monocrá-

ti-cas

No
prazo

Prazo
venci-

do

Remeti-
dos no

mês

Saldo
Ante-
rior

No
prazo

Prazo
vencido

Juízo de admissibili-da-
de

Relator Revisor Relator Revisor Relator Revisor
JOÃO ORESTE
DALAZEN

281 0 5 60 212 0 188 197 96 0 1 0 6.487 0 0 0 0

EMMANOEL PE-
REIRA

267 0 4 37 51 0 231 52 59 0 0 1 9.609 0 0 0 0

LELIO BENTES
CORRÊA

381 0 9 56 317 0 160 124 473 0 1 0 7.930 0 0 0 0

ALTINO PEDRO-
ZO DOS SAN-
TO S *

371 0 0 3 183 0 46 169 53 0 0 0 8.639 0 0 0 0

MARIA DE AS-
SIS CALSING*

416 0 2 0 7 11 0 36 706 0 0 0 0 7.447 0 0 0 0

ALOYSIO COR-
RÊA DA VEIGA*

375 0 0 2 341 0 41 331 2 0 0 1 9.285 0 0 0 0

TO TA L 2.091 0 20 158 1.815 0 702 1.579 683 0 2 2 49.397 0 0 0 0
*JUIZ CONVOCADO

ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004
(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)

SECRETARIA DA SEGUNDA TURMA

MINISTRO Processos
Recebidos Agurdan-

do Pauta
Julgados Acór-

dãos la-
vrados

Aguardando
lavratura de

acórdão

Procuradoria Ge-
ral do Trabalho

Em estudo Despachos da Presi-
dência

Para re-
latar

Como
Revisor

Vista Re-
gimental

Em
Sessão

Decisões
mono-

cráti-cas

No
prazo

Prazo
venci-

do

Remeti-
dos no

mês

Saldo
Ante-
rior

No
Prazo

Prazo
vencido

Juízo de admissibili-
dade

Relator Revi-
sor

Relator Revisor Relator Revisor

RENATO DE LA-
CERDA PAIVA

423 0 10 35 400 0 45 322 75 0 1 1 7.454 0 0 0 0

JOSÉ SIMPLICIA-
NO FERNANDES

147 0 2 1 89 0 155 2 86 0 0 0 7.974 0 0 0 0

JOSÉ LUCIANO
DE CASTILHO

245 0 5 24 289 0 15 134 155 0 0 0 7.353 0 0 0 0

DÉCIO SEBAS-
TIÃO DAIDONE*

126 0 0 1 235 0 23 161 73 0 0 1 8.044 0 0 0 0

SAMUEL CORRÊA
LEITE*

374 0 2 0 285 0 34 217 68 0 1 5 9.410 0 0 0 0

HORÁCIO SENNA
PIRES*

378 0 0 12 333 0 61 245 86 0 0 2 7.578 0 0 0 0

TO TA L 1.693 0 19 73 1.631 0 333 1.081 543 0 2 9 47.813 0 0 0 0
*JUIZ CONVOCADO
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ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004
(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)

SECRETARIA DA TERCEIRA TURMA
MINISTRO Processos

Recebidos Agurdan-
do Pauta

Julgados Acórdãos
lavrados 

Aguardando
lavratura de

acórdão

Procuradoria Ge-
ral do Trabalho

Em estudo Despachos da Presidência

Para re-
latar

Como
Revisor

Vista Re-
gimental

Em
Sessão

Decisões
monocrá-

ti-cas

No
prazo

Prazo
vencido

Remetidos
no mês

Saldo
Anterior

No
prazo

Prazo
vencido

Juízo de admissibili-dade

Relator Revisor Relator Revisor Relator Revisor
VANTUIL ABDALA 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1
RONALDO LOPES
LEAL

1 0 15 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 18

CARLOS ALBERTO
REIS DE PAULA

412 0 4 89 337 0 182 329 6 0 1 1 7.791 0 0 0 9.151

MARIA CRISTINA
IRIGOYEN PEDU-
ZZI

429 0 3 1 542 0 11 545 4 0 5 13 8.185 0 0 0 9.739

WILMA NOGUEIRA* 413 0 2 47 588 0 15 582 0 0 0 9 2.987 0 0 0 4.643
DORA MARIA DA
C O S TA *

442 0 2 80 441 0 92 432 0 0 2 2 6.225 0 0 0 7.718

CLÁUDIO AR-
MANDO C. DE
MENEZES*

424 0 1 2 663 0 3 661 0 0 0 2 4.429 0 0 0 6.186

TO TA L 2.121 0 27 219 2.571 0 303 2.551 10 0 8 27 29.618 0 0 0 37.456
*JUIZ CONVOCADO

ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004
(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)
SECRETARIA DA QUARTA TURMA

MINISTRO Processos
Recebidos Agurdan-

do Pauta
Julgados Acórdãos

lavrados
Aguardando
lavratura de

acórdão

Procuradoria Ge-
ral do Trabalho

Em estudo Despachos da Presidência

Para
relatar

Como
Revisor

Vista Re-
gimental

Em
sessão

Decisões
monocrá-

ti-cas

No
prazo

Prazo
vencido 

Remetidos
no mês

Saldo
Anterior 

No
prazo

Prazo
vencido

Juízo de admissibili-dade

Relator Revisor Relator Revisor Relator Revisor
MILTON DE MOU-
RA FRANÇA

408 0 3 129 486 0 108 499 0 0 0 0 4.903 0 0 0 0

ANTÔNIO JOSÉ
BARROS LEVE-
NHAGEN

444 0 9 124 581 0 41 579 2 0 0 2 2.798 0 0 0 0

IVES GANDRA
MARTINS FILHO

322 0 6 18 326 0 375 209 170 0 0 0 2.198 0 0 0 0

JOSÉ ANTÔNIO
PA N C O T T I *

534 0 4 51 323 0 160 328 0 0 0 1 8.678 0 0 0 0

LUIZ PHILIPPE V.
DE MELLO FILHO*

402 0 1 1 351 0 101 349 5 0 0 0 6.791 0 0 0 0

LUIZ ANTÔNIO LA-
ZARIN*

423 0 2 55 362 0 174 361 1 0 0 0 8.189 0 0 0 0

TO TA L 2.533 0 25 378 2.429 0 959 2.325 178 0 0 3 33.557 0 0 0 0
*JUIZ CONVOCADO

ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004
(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)
SECRETARIA DA QUINTA TURMA

MINISTRO Processos
Recebidos Agurdan-

do Pauta
Julgados Acór-

dãos la-
vrados

Aguardando
lavratura de

acórdão

Procuradoria Geral
do Trabalho

Em estudo Despachos da Presidên-
cia

Para re-
latar

Como
Revisor

Vista Re-
gimental

Em
sessão

Decisões
mono-

cráti-cas

No
pra-
zo

Prazo
venci-

do

Remeti-
dos no

mês

Saldo
Anterior

No
prazo

Prazo
vencido

Juízo de admissibili-dade

Relator Revisor Relator Revisor Relator Revisor
RIDER NOGUEIRA
DE BRITO

15 0 0 0 34 0 21 34 0 0 0 0 7 0 0 0 0

GELSON DE AZE-
VEDO

453 0 2 5 464 0 63 466 22 0 0 13 7.193 0 0 0 0

JOÃO BATISTA
BRITO PEREIRA

453 0 5 41 3 11 0 15 317 6 0 1 8 7.933 0 0 0 0

ANDRÉ LUÍS MO-
RAES DE OLIVEIRA*

593 0 0 13 491 0 150 490 0 0 10 6 8.943 0 0 0 0

ROSITA DE NAZARÉ
SIDRIM NASSAR*

293 0 0 50 256 0 138 254 1 0 2 4 4.280 0 0 0 0

JOÃO CARLOS RI-
BEIRO DE SOUZA*

424 0 0 4 353 0 36 349 0 0 0 0 5.817 0 0 0 0

ROSA MARIA* 408 0 0 4 260 0 10 260 0 0 0 9 8.588 0 0 0 0
TO TA L 2.639 0 7 11 7 2.169 0 433 2.170 29 0 13 40 42.761 0 0 0 0

*JUIZ CONVOCADO
ESTATÍSTICA DE PROCESSOS REFERENTE AO MÊS DE JUNHO /2004

(CONFORME ART. 37 DA LOMAN)
PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL

DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
PROCESSOS RECEBIDOS EXAMINADOS EM ESTUDO

Recurso Extraordinário 431 627 741
(juízo de admissibilidade)
Efeito Suspensivo 0 0 0
Protesto Judicial 0 0 0
Suspensão de Segurança 0 0 0
Suspensão de Decisão Proferida 0 0 0
em Ação Cautelar Inominada
TO TA L 431 627 741
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SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO
<!ID236962-1>

ATA DA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte dias do mês de maio do ano de dois mil e quatro, às treze
horas e quinze minutos, realizou-se a Oitava Sessão Extraordinária do
Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, sob a Presidência do
Excelentíssimo Senhor Ministro Ronaldo Lopes Leal, Vice-Presiden-
te, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Rider Nogueira
de Brito, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, José Luciano de
Castilho Pereira, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gel-
son de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de
Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes, Renato de Lacerda Paiva, José Simpliciano Fontes
de Faria Fernandes, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira e
Lelio Bentes Corrêa, o Excelentíssimo Procurador-Geral do Trabalho,
Doutor Otávio Brito Lopes, e o Diretor-Geral de Coordenação Ju-
diciária, Bacharel Valério Augusto Freitas do Carmo. Ausentes, jus-
tificadamente, os Excelentíssimos Senhores Ministros Vantuil Abdala,
Presidente, e Francisco Fausto. Havendo quorum, o Excelentíssimo
Senhor Ministro Ronaldo Lopes Leal declarou aberta a sessão ex-
traordinária e cumprimentou os presentes. Inicialmente, Sua Exce-
lência submeteu à aprovação de seus pares as atas das sessões do
Tribunal Pleno realizadas em doze de abril e quatro de maio último.
Não tendo havido objeções, foram aprovadas à unanimidade. Na
seqüência, o Excelentíssimo Senhor Ministro Ronaldo Lopes Leal
consignou as felicitações do Tribunal Superior do Trabalho ao Ex-
celentíssimo Senhor Ministro Nélson Jobin e a Excelentíssima Mi-
nistra Ellen Gracie, eleitos, respectivamente, para a Presidência e
Vice-Presidência do excelso Supremo Tribunal Federal, augurando as
Suas Excelências, de notórios conhecimentos jurídicos, uma admi-
nistração eficiente. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula propôs o registro em ata da nomeação
do Excelentíssimo Doutor Maurício Godinho Delgado para Juiz do
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, ressaltando que o
fato representa motivo de gáudio para todos e alegria e segurança
para os jurisdicionados. O Excelentíssimo Senhor Ministro José Lu-
ciano de Castilho Pereira registrou a nomeação do Excelentíssimo
Doutor Alexandre Belmont, professor universitário e autor de vários
livros, para Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Re-
gião. A seguir, o Excelentíssimo Senhor Ministro Lelio Bentes Corrêa
referiu-se à nomeação da Doutora Débora Maria Lima Machado para
Juíza do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região. Salientou
Sua Excelência que as três nomeações, com certeza, vêm abrilhantar
os quadros da Justiça do Trabalho do segundo grau neste País. Pros-
seguindo, Sua Excelência registrou a infausta notícia, veiculada na
imprensa, nesta data, da ameaça de morte, pela segunda vez, da
Excelentíssima Doutora Guadalupe Louro Turus Couto, Procuradora
do Trabalho, por força da sua atuação funcional em fato que envolve
a regularização da situação de contratação de funcionários da empresa
Furnas S.A. Segundo Sua Excelência, a notícia dá conta, ainda, de
que um Juiz do Trabalho da Primeira Região também foi alvo das
mesmas ameaças. Registrou sua integral solidariedade a essas duas
autoridades que vêm atuando com denodo no cumprimento dos pre-
ceitos da moralidade pública, uma vez que o processo judicial que
originou esse tipo de atitude está resultando na obrigatoriedade de
prestação de concurso público e observância do requisito do concurso
prévio, no qual já estão aprovados nove mil concursados, e que são
preteridos sistematicamente pela contratação de empresas prestadores
de serviços e cooperativas fraudulentas. Recordou Sua Excelência as
sábias palavras de Lauro Guimarães, Promotor de Justiça no Estado
do Paraná: "Apenas dois tipos de pessoas combatem o Ministério
Público: os ignorantes, porque não o conhecem, e os criminosos,
porque o conhecem muito bem." Salientou que esse tipo de atitude de
ameaça à integridade física de qualquer autoridade, sobretudo de
membro do Ministério Público e de magistrado deve ser repudiado
com veemência por todos que amam a ordem jurídica e o Estado de
Direito. O Excelentíssimo Senhor Otávio Brito Lopes, Vice-Procu-
rador-Geral do Trabalho, em nome do Ministério Público do Tra-
balho, agradeceu o registro e informou que a Excelentíssima Doutora
Guadalupe Louro Turus Couto já está sob proteção da Polícia Federal.
A Corte associou-se à manifestação havida. No prosseguimento da
sessão, o Colegiado aprovou licença médica concedida ao Excelen-
tíssimo Senhor Ministro Francisco Fausto, nos termos da seguinte
Certidão de Deliberação: "CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio
Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão extraordinária
hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Sr. Ministro Ronaldo
Lopes Leal, Vice-Presidente do Tribunal, presentes os Ex.mos Srs.
Ministros Rider Nogueira de Brito, Corregedor-Geral da Justiça do
Trabalho, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França,
João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de
Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins
Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Renato de Lacerda Pai-
va, Emmanoel Pereira e Lelio Bentes Corrêa, e o Ex.mo Vice-Pro-
curador-Geral do Trabalho, Dr. Otávio Brito Lopes, APROVOU a
licença médica concedida ao Ex.mo Ministro Francisco Fausto, pelo
período de 5 de maio a 3 de julho de 2004." Após, o Colegiado
referendou atos praticados pela Presidência da Corte, consubstan-
ciados na Resolução Administrativa assim transcrita: "RESOLU-
ÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 984/2004 - CERTIFICO E DOU FÉ
que o Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão
extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Sr. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, Vice-Presidente do Tribunal, presentes os
Ex.mos Srs. Ministros Rider Nogueira de Brito, Corregedor-Geral da
Justiça do Trabalho, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de
Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos
Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives

Gandra Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Renato
de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira e Lelio Bentes Corrêa, e o
Ex.mo Vice-Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Otávio Brito Lopes,
RESOLVEU, por unanimidade, referendar os atos administrativos
praticados pela Presidência do Tribunal, nos termos a seguir trans-
critos: ATO.GDGCA.GP. Nº 145/04 - Art. 1º Ficam transformadas 13
(treze) Funções Comissionadas de Nível FC-6 e 1 (uma) Função
Comissionada de Nível FC-4, em 9 (nove) Funções Comissionadas de
Nível FC-5, 5 (cinco) Funções Comissionadas de Nível FC-4, 4
(quatro) Funções Comissionadas de Nível FC-3 e 2 (duas) Funções
Comissionadas de Nível FC-2 e 4 (quatro) Funções Comissionadas de
Nível FC-1, vinculadas ao Gabinete da presidência, Gabinete do Ex-
mo Sr. Ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros, do Quadro
Geral e da Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa do Tri-
bunal Superior do Trabalho, na fora do Anexo I. Parágrafo único. A
transformação de Funções Comissionadas de que trata este artigo não
gerará aumento de despesa, consoante demonstrado no Anexo II. Art.
2º Este Ato entra em vigor a partir da publicação. ATO.GDGCA.GP.
Nº 186/04 - Art. 1º A Especialidade Telefonia da Área de Serviços
Gerais do Quadro de Pessoal deste Tribunal é declarada em processo
de Extinção. Parágrafo único. Os cargos terão a Área de Atividade e
a Especialidade alteradas à medida em que ocorrer sua vacância, até
a completa extinção da referida Especialidade. Art. 2º As atividades
de atendimento na central telefônica da Secretaria do Tribunal Su-
perior do Trabalho serão objeto de execução indireta. Art. 3º Este Ato
entra em vigor na data de sua publicação. ATO.SRAP.SERH.GDG-
CA.GP. Nº 213/04 - Nomeia a candidata FABIANA SANT ANNA
GOMES, aprovada em concurso público realizado pelo Tribunal Re-
gional Federal da 5ª Região, para exercer, em caráter efetivo, o cargo
da Carreia Judiciária de Técnico Judiciário, Área de Serviços Gerais,
Especialidade Segurança e Transporte, Classe 'A', Padrão 1, do Qua-
dro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, em vaga originária da
readaptação do servidor Marcelo Maia Brito." "RESOLUÇÃO AD-
MINISTRATIVA Nº 985/2004 - CERTIFICO E DOU FÉ que o Egré-
gio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão extraordinária
hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Sr. Ministro Ronaldo
Lopes Leal, Vice-Presidente do Tribunal, presentes os Ex.mos Srs.
Ministros Rider Nogueira de Brito, Corregedor-Geral da justiça do
Trabalho, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França,
João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de
Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins
Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Renato de Lacerda Pai-
va, Emmanoel Pereira e Lelio Bentes Corrêa, e o Ex.mo Vice-Pro-
curador-Geral do Trabalho, Dr. Otávio Brito Lopes, RESOLVEU, por
unanimidade, referendar o ato GDGCJ.GP Nº 208/2004, nos termos a
seguir transcritos: "1 - Desconvocar a Ex.ma Juíza Rosita de Nazaré
Sidrim Nassar, do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, que,
por força da Resolução Administrativa nº 967/2003, atuava nesta
Corte, em caráter excepcional e temporário, convocando S. Ex.ª para
substituir o Ex.mo Ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros, no
período de 5 de maio de 2004 a 1º de julho de 2004; 2- Convocar a
Ex.ma Juíza Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 4ª Região, para atuar nesta Corte, em caráter
excepcional e temporário, no período de 10 de maio de 2004 a 1º de
julho de 2004, assumindo a relatoria dos processos anteriormente
distribuídos à Ex.ma Juíza Rosita de Nazaré Sidrim Nassar." "RE-
SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 986/2004 - CERTIFICO E DOU
FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão
extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Sr. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, Vice-Presidente do Tribunal, presentes os
Ex.mos Srs. Ministros Rider Nogueira de Brito, Corregedor-Geral da
Justiça do Trabalho, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de
Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos
Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives
Gandra Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Renato
de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira e Lelio Bentes Corrêa, e o
Ex.mo Vice-Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Otávio Brito Lopes,
RESOLVEU, por unanimidade, referendar atos administrativos pra-
ticados pelo Ex.mo Ministro Ronaldo Lopes Leal, Vice-Presidente no
exercício da Presidência desta Corte, deferindo ao Ex.mo Ministro
Vantuil Abdala a fruição de férias, no período de 18 a 23 de maio de
2004, acumuladas em virtude da substituição do anterior Presidente
do Tribunal durante as férias coletivas dos senhores Ministros, au-
torizando, ainda, S. Ex.a a ausentar-se do País no referido período."
Na continuidade da sessão, o Excelentíssimo Senhor Ministro Ro-
naldo Lopes Leal submeteu à apreciação do Pleno o pedido de afas-
tamento do País formulado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Van-
tuil Abdala, pelo período de quatro a treze do mês em curso, apro-
vando-se à unanimidade, a Resolução Administrativa nos termos se-
guintes: "RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 987/2004 - CER-
TIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Superior do
Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Ex.mo Sr. Ministro Vantuil Abdala, Presidente do Tribunal, presentes
os Ex.mos Ministros Ronaldo Lopes Leal, Vice-Presidente, Rider
Nogueira de Brito, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, José
Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França, João Oreste
Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio
José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista
Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Renato de Lacerda
Paiva e Lelio Bentes Corrêa, e o Ex.mo Vice-Procurador-Geral do
Trabalho, Dr. Otávio Brito Lopes, RESOLVEU, por unanimidade,
referendar ato administrativo praticado pelo Ex.mo Ministro Ronaldo
Lopes Leal, Vice-Presidente, no exercício da Presidência desta Corte,
autorizando o Ex.mo Ministro Vantuil Abdala a se ausentar do País,
no período de 4 a 13 de junho de 2004, para participar da 92ª
Conferência Internacional do Trabalho da OIT." Concluída a apre-

ciação das matérias administrativas, o Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro Ronaldo Lopes Leal determinou o início do pregão: P ro c e s s o :
R X O FA G - 1 6 9 9 / 2 0 0 2 - 0 0 0 - 2 0 - 0 0 . 6 , Relator: Ministro João Batista
Brito Pereira, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Re-
gião, Agravante: Escola Agrotécnica Federal de São Cristovão, Pro-
curador: Moacir Antonio Machado da Silva, Interessado: Sindicato
Nacional dos Servidores da Educação Federal de 1º e 2º Graus -
SINASEFE, Advogado: Nilton Correia, "Decisão: por unanimidade,
suspender o julgamento do processo em virtude da vista regimental
concedida ao Exmo. Ministro Ronaldo Lopes Leal, após proferido
voto pelo Exmo. Ministro João Batista Brito Pereira, relator, no sen-
tido de não conhecer da remessa necessária, por incabível. Obser-
vação: Presente à Sessão o Dr. Pedro Lopes Ramos, patrono do
Interessado." Processo: ROMS-786125/2001.0, Relator: Ministro Jo-
sé Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente: Andréa Louise
Arnold Vanni, Advogado: José Geraldo Lopes Araujo, Advogado:
Luis Antônio Winckler Annes, Advogado: Carlos André Lopes Araú-
jo, Recorrida: Ana Ney Borges Louzada, Advogado: João Pedro Fer-
raz dos Passos, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 11ª
Região, "Decisão: por maioria, dar provimento ao Recurso Ordinário
para, reformando o acórdão recorrido, denegar a segurança pleiteada.
Vencidos os Exmos. Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, João
Batista Brito Pereira e Lelio Bentes Corrêa. Sustentação Oral: Dra.
Flávia L. Araújo, pela recorrente (Deferida juntada de procuração).
Falou pela recorrida o Dr. Hegler José Horta Barbosa." P ro c e s s o :
A G - R C - 11 6 9 9 8 / 2 0 0 3 - 0 0 0 - 0 0 - 0 0 . 4 , Relator: Ministro Ronaldo Lopes
Leal, Agravante: Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de
São Paulo, Advogada: Sandra Valéria Chiamarelli Benevenuto, Agra-
vado: Gazeta Mercantil S.A., Advogada: Carla Rodrigues da Cunha
Lobo, Interessado: Marcelo Freire Gonçalves - Juiz do TRT da 2ª
Região, "Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo
Regimental." Processo: RXOFROAG-49804/2002-900-16-00.3, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: Tribunal
Regional do Trabalho da 16ª Região, Recorrente: Universidade Fe-
deral do Maranhão - UFMA, Procurador: Sérgio Victor Tamer, Re-
corrente: União Federal, Procuradora: Maria do Socorro Brito e Silva,
Recorrentes: Maria Severina Araújo Vale e Outros, Advogada: Eryka
Farias De Negri, Recorridos: Os Mesmos, "Decisão: por maioria,
prosseguindo no julgamento, negar provimento ao recurso. Vencidos
os Exmos. Ministros Carlos Alberto Reis de Paula, relator, Rider
Nogueira de Brito, Milton de Moura França, Gelson de Azevedo e
Ives Gandra Martins Filho. Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro José
Luciano de Castilho Pereira." Processo: AG-AC-126367/2004-000-
00-00.6, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante:
União Federal, Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Agra-
vante: Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador: Hen-
rique Augusto Gabriel, Agravado: Sindicato dos Trabalhadores em
Saúde e Previdência Social do Estado do Piauí, "Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo regimental." Processo: ED-
RXOFROMS-77210/2003-900-22-00.0, Relator: Ministro Ives Gan-
dra Martins Filho, Remetente: TRT da 22ª Região, Embargante:
União Federal (Instituto Nacional do Seguro Social - INSS), Pro-
curador: Moacir Antônio Machado da Silva, Embargado: Sindicato
dos Trabalhadores Federais em Saúde e Previdência Social no Estado
do Piauí - SINDIPREVS/PI, Advogado: Helbert Maciel, Autoridade
Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª
Região, "Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de decla-
ração." Processo: ROAG-602/1997-665-09-41.1, Relator: Ministro
Renato de Lacerda Paiva, Recorrente: Luiz Carlos Fernandes de Fran-
ça, Advogada: Alair Valtrin, Recorrido: Município de Prudentópolis,
, "Decisão: por maioria, converter o julgamento em diligência, de-
terminando ao Tribunal Regional que envie a esta Corte os autos do
precatório, que deverão ser apensados aos autos deste processo. O
Exmo. Ministro Renato de Lacerda Paiva, relator, alterou o voto
proferido na sessão de 15/4/2004. Vencidos os Exmos. Ministros
Milton de Moura França, Ives Gandra Martins Filho e Rider Nogueira
de Brito. O Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, ressalvou enten-
dimento." Processo: ROAG-608/1997-665-09-41.9, Relator: Ministro
Renato de Lacerda Paiva, Recorrente: César Luiz Machado da Luz,
Advogada: Alair Valtrin, Recorrido: Município de Prudentópolis,
"Decisão: por maioria, converter o julgamento em diligência, de-
terminando ao Tribunal Regional que envie a esta Corte os autos do
precatório, que deverão ser apensados aos autos deste processo. O
Exmo. Ministro Renato de Lacerda Paiva, relator, alterou o voto
proferido na sessão de 15/4/2004. Vencidos os Exmos. Ministros
Milton de Moura França, Ives Gandra Martins Filho e Rider Nogueira
de Brito. O Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, ressalvou enten-
dimento. "Processo: RXOFMS-141/2002-000-16-00.5, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Remetente: Tribunal Re-
gional do Trabalho da 16ª Região, Impetrante: União Federal, Pro-
curadora: Maria do Socorro Brito e Silva, Interessado: José Maria do
Nascimento, Autoridade Coatora: Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho
de São Luís, "Decisão: por maioria, declinar da competência para
Subseção II da Seção Especializada em Dissídios Individuais. Ven-
cido o Exmo. Ministro João Batista Brito Pereira." P ro c e s s o :
RXOFMS-774297/2001.4, Relator: Ministro Gelson de Azevedo, Re-
metente: Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, Impetrante:
Município de Viana, Advogado: Francelino Furtado da Silva Filho,
Interessados: Maria José Pereira e Outros, Autoridade Coatora: Juiz
Titular da Vara do Trabalho de Santa Inês/MA, "Decisão: por maioria,
declinar da competência para Subseção II da Seção Especializada em
Dissídios Individuais. Vencido o Exmo. Ministro João Batista Brito
Pereira." Processo: AG-RC- 47173/2002-000-00-00.1, Relator: Mi-
nistro Ronaldo Lopes Leal, Agravantes: Édem Barreira de Macedo e
Outros, Advogado: João Henrique de Macau Furtado, Agravada: Ene-
dina Maria Gomes dos Santos, Juíza vice-presidente do Tribunal
Regional do Trabalho 22ª Região, Interessado: Município de Barreiras
- PI, "Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Re-
gimental." Processo: AG-RC - 67770/2002-000-00-00.2, Relator:



Nº 158, terça-feira, 17 de agosto de 2004484 1ISSN 1677-7018

Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agravante: Sebastião Evander Jorge,
Advogado: Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Interessado: Bertholdo
Satyro - Juiz do TRT da 10ª Região, "Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao Agravo Regimental." Processo: AG-RC-
75363/2003-000-00-00.0, Relator: Ministro Ronaldo Lopes Leal,
Agravante: União Federal, Procurador: Moacir Antônio Machado da
Silva, Agravado: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, In-
teressados: José Vital dos Santos e Outros, "Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao Agravo Regimental." Processo: AG-
RC-83753/2003-000-00-00.3, Relator: Ministro Ronaldo Lopes Leal,
Agravante: TV Ômega Ltda., Advogada: Renata Silva Pires, Agra-
vado: Ewaldo Ruy Barbosa, Interessado: José Nascimento Araújo
Neto - Juiz do TRT da 1ª Região, "Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao Agravo Regimental." Processo: AG-RC-85792/2003-
000-00-00.5, Relator: Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agravante: Mu-
nicípio de Ipuã, Advogado: Marciel Mandrá Lima, Agravada: Eliana
Felippe Toledo - Juíza Presidente do TRT da15ª Região, "Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental." P ro -
cesso: AG-RC-92675/2003-000-00-00.8, Relator: Ministro Ronaldo
Lopes Leal, Agravante: Município de São João da Canabrava - PI,
Procurador: Nathalie Cancela Cronemberger, Interessada: Enedina
Maria Gomes dos Santos - Juíza Presidente do TRT da 22ª Região,
"Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal."

<!ID236962-2>Processo: AG-RC-97190/2003-000-00-00.0, Relator: Ministro Ronal-
do Lopes Leal, Agravante: Fundação São Paulo, Advogado: Paulo
Sérgio João, Advogado: Uberlihenri Melo Oliver, Interessado: Tri-
bunal Regional do Trabalho da 15ª Região, "Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao Agravo Regimental." Processo: AG-
RC-97191/2003-000-00-00.5, Relator: Ministro Ronaldo Lopes Leal,
Agravante: Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Rádiodi-
fusão e Televisão do Distrito Federal, Agravado: TV Globo Ltda.,
Advogada: Jaciara Valadares Gertrudes, Interessado: José Ribamar O.
Lima Júnior - Juiz do TRT da 10ª Região, "Decisão: por unani-
midade, declarar extinto o processo sem julgamento do mérito, nos
termos do artigo 267, inciso VI e § 3º, do CPC por perda de objeto."
Concluída a apreciação dos processos em que é Relator o Exce-
lentíssimo Ministro Ronaldo Lopes Leal, Sua Excelência apresentou a
seus pares o Relatório Geral da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, ressaltando as conclusões a que chegou para o aprimo-
ramento da jurisdição trabalhista no País, após ter visitado vinte e
quatro Tribunais Regionais do Trabalho: 1º- Modernização do com-
plexo informático, por meio de padronização dos sistemas e da in-
formatização das salas de sessões, a fim de possibilitar o melhor
funcionamento do Tribunal, a exemplo dos TRTs da Quarta e Décima
Regiões, e a interligação do Tribunal com as Varas do Trabalho,
inclusive com as do interior, como fez o Regional da Vigésima Ter-
ceira Região; 2º- Formação processual acurada e realizada por meio
eletrônico, a exemplo do Tribunal Regional do Trabalho da Vigésima
Quarta Região; 3º- Solução das Varas Itinerantes para os Tribunais
abrangentes de grande território e escasso número de Varas do Tra-
balho, como o Tribunal Regional do Trabalho da Vigésima Terceira
Região; 4º- Extinção dos organismos centralizadores das execuções
de todas as Varas em um ou mais de um Juizado (Tribunal Regional
do Trabalho da Vigésima Terceira Região) e a adoção de juizado
auxiliar temporário de execução, nos casos de execuções de difícil
resolução, como os Juizados Auxiliares de Execução do CRISA e da
Encol (Tribunal Regional do Trabalho da Décima Oitava Região); 5º-
Treinamento dos servidores para serem polivalentes e treinamento de

servidores do Tribunal para suprirem, em caso de emergência, faltas
inesperadas nas secretarias das Varas, criando uma espécie de banco
de servidores, encontrados nos Tribunais Regionais do Trabalho da
Terceira e Vigésima Regiões; 6º- Realização de controle de qualidade
e engajamento da magistratura e dos servidores na busca da efi-
ciência, da mesma forma dos realizados pelos Tribunais Regionais do
Trabalho de Goiás, Sergipe e Brasília; 7º- Implantação de postos
avançados de atendimento localizados em pontos estratégicos das
cidades (Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região) e de pe-
ticionamento eletrônico (Tribunais Regionais do Trabalho das Se-
gunda e Décima Segunda Regiões), a fim de facilitar o acesso dos
jurisdicionados à Justiça Laboral; 8º- Revisão dos processos arqui-
vados provisoriamente, a fim de dar-lhes andamento (Tribunal Re-
gional do Trabalho da Vigésima Região); 9º- Racionalização da apli-
cação do orçamento do Tribunal e implantação de convênios para
suprir a carência orçamentária, como o fazem os Tribunais Regionais
de Santa Catarina e do Paraná; 10- Continuidade administrativa, por
meio do engajamento da Vice-Presidência, nas tarefas de gestão,
como faz o Tribunal Regional do Trabalho da Vigésima Região; 11-
Criação, quando necessário, de juízo auxiliar de conciliação de pre-

catórios, a exemplo dos Tribunais Regionais do Trabalho da Terceira
e Décima Terceira Regiões; 12- Criação de comissões com o pro-
pósito de solucionar dificuldades características da Região, como o
trabalho forçado, incidente nos Estados do Pará e Amapá; 13- Pac-
tuação de convênios com as juntas comerciais e com os departa-
mentos de trânsito dos estados, com a Receita Federal, com a Caixa
Econômica Federal e Banco do Brasil, a fim de viabilizar consultas
on line de dados referentes às partes (Tribunal Regional do Trabalho
da Terceira Região); 14- Escolha entre a adoção de setores de cál-
culos bem dotados de servidores e equipamentos de informática,
como ocorre nos Tribunais Regionais do Trabalho de Goiás e Minas
Gerais, ou a sua descentralização, possibilitada pela lotação de, no
mínimo, dois calculistas em cada Vara do Trabalho e setor do Tri-
bunal, como o faz o Tribunal Regional do Trabalho da Vigésima
Região. Qualquer das opções deve ser acompanhada do uso do Sis-
tema de Cálculos Judiciais na Justiça do Trabalho; 15- Opção por
setor de mandados judiciais, desde que devidamente dimensionado
(Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região) ou pela des-
centralização das tarefas; 16- Criação de mecanismos a fim de in-

troduzir a decisão líquida em todas as instâncias, quer as dos juízes de
primeiro grau, quer as do Tribunal, a exemplo do Tribunal Regional
do Trabalho da Vigésima Região; 17- Cumprimento do papel de
operacionalizar, aperfeiçoar, aparelhar, otimizar e velar pelo juízo de
primeiro grau, inerente à Corregedoria Regional, encontrado nas Ter-
ceira e Vigésima Regiões; 18- Prática da interlocução entre os mem-
bros da Corte e empenho na interação entre as administrações, a fim
de evitar situações similares às encontradas nos Tribunais Regionais
do Trabalho piauense e maranhense; 19- Impedimento de influências
negativas sobre o corpo profissional, como o nepotismo e as in-
dicações políticas ou de outros setores da sociedade, inclusive de
outros órgãos do Poder Judiciário, com o fito de evitar o desestímulo
dos servidores, como ocorrido no Tribunal Regional do Trabalho da
Décima Quarta Região; 20- Priorização do uso do Sistema BA-
CEN/JUD, a fim de acelerar a solução das execuções de empresas
recalcitrantes, encontrado no Tribunal Regional do Trabalho da Vi-
gésima Região; 21- Criação, quando necessária, de juízo de con-
ciliação de segunda instância, a exemplo dos Tribunais Regionais do
Trabalho paulista, gaúcho e pernambucano. 22- Realização de mu-
tirões para julgamento de processos, quando o elevado número de
feitos o exigir. É importante que o mutirão acompanhe a tramitação
dos processos, com o fito de evitar inchaços (Tribunal Regional do
Trabalho das Terceira e Quarta Regiões); 23- Implantação de ou-
vidoria, a fim de aproximar os trabalhos do Judiciário Trabalhista aos
anseios da comunidade jurisdicionada, a exemplo do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Décima Nona Região; 24- Auxílio aos ma-
gistrados recém-aprovados em concurso público, consubstanciado no
acompanhamento psicológico, na apresentação de aulas teóricas e na
possibilidade de o juiz assistir a audiências anteriormente ao início
efetivo do mister de julgar, como no Tribunal Regional do Trabalho
da Primeira Região; 25- Designação de Juízes auxiliares não vin-
culados às Varas, para nelas atuarem nas hipóteses de número ex-
cessivo de processos aguardando julgamento, como se encontra no
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, e 26- Criação e
implantação do sistema de protocolo integrado, a fim de que o ju-
risdicionado possa protocolizar recursos e petições no protocolo da
primeira instância, mesmo que se destinem ao Regional, como se
encontra no Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região. In-
formou Sua Excelência que o relatório completo encontra-se dis-
ponível na internet, na página relativa à Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho. Finda a apresentação do Relatório Geral da Corre-
gedoria-Geral da Justiça do Trabalho, o Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro Rider Nogueira de Brito pediu a palavra para se congratular
com o Excelentíssimo Senhor Ministro Ronaldo Lopes Leal pelo
trabalho ímpar de Sua Excelência na história das correições desta
Corte. Registrou que está iniciando seu mandato de Corregedor-Geral
da Justiça do Trabalho, mas tem reiteradas vezes afirmado que o
Excelentíssimo Ministro Ronaldo Lopes Leal emprestou uma dimen-
são jamais vista às funções correicionais do Tribunal Superior do
Trabalho. Destacou a minúcia, o cuidado do relatório, que examina,
especialmente, a boa atuação de cada um dos Tribunais, e louvou a
tentativa de Sua Excelência de disseminar as boas idéias para que a
otimização prevaleça em todos os órgãos. Por sua vez, o Excelen-
tíssimo Senhor Ministro José Luciano de Castilho Pereira ratificou a
homenagem, enfatizando que o Excelentíssimo Senhor Ministro Ro-
naldo Lopes Leal levou seus conhecimentos para o Brasil inteiro,
aliando toda sua experiência aos conhecimentos adquiridos no Tri-
bunal Regional do Trabalho da Quarta Região, conduzido com maes-
tria por Sua Excelência. Registrou que foram vinte e quatro meses de
correição realizada de maneira coerente, eficiente, didática e com algo
até então inusitado: uma grande aproximação do Tribunal Superior do
Trabalho com o povo, enfrentando grandes problemas. O Excelen-
tíssimo Senhor Ministro João Oreste Dalazen afirmou que as ho-
menagens prestadas são de todo o Colegiado, que endossa e cum-
primenta calorosamente Sua Excelência pela profícua e exemplar
atuação como Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. Agradecendo
a manifestação, o Excelentíssimo Senhor Ministro Ronaldo Lopes
Leal confidenciou que empregou o melhor dos seus esforços no
sentido de apresentar uma radiografia completa dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, com o levantamento das instituições positivas
destes Regionais e a constatação dos problemas que alguns enfren-
tam, para que não haja mais os vícios constatados nessas Cortes.
Concluiu afirmando que "esta abertura que se fez com a população
foi para mim extremamente gratificante, porque tive uma ótica com-
pletamente diferente da Justiça do Trabalho, na qual milito há mais de
quarenta anos. Foi uma experiência ímpar, extraordinária que me
enriqueceu muito, de modo que só me resta agradecer essas ma-
nifestações". Em seguida, a Presidência da sessão foi transferida para
o Excelentíssimo Senhor Ministro Rider Nogueira de Brito, que de-
terminou o prosseguimento do pregão: Processo: AG-MS-
123653/2004-000-00-00.9, Relator: Ministro José Simpliciano Fontes
de F. Fernandes, Agravante: Sylvianne Fontenelle Santos, Advogado:
Francisco Cláudio de Almeida Santos, Agravado: Tribunal Superior
do Trabalho, "Decisão: por unanimidade, suspender o julgamento do
processo em virtude da vista regimental concedida ao Exmo. Ministro
Renato de Lacerda Paiva, após proferidos votos pelos Exmos Mi-
nistros Milton de Moura França, Gelson de Azevedo, Antonio José de
Barros Levenhagen e João Batista Brito Pereira no sentido de negar
provimento ao agravo regimental. Os Exmos. Ministros Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, José Luciano de Castilho Pereira, João Oreste
Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula e Ives Gandra Martins Filho
votaram no sentido de dar provimento ao agravo regimental, afas-
tando o óbice apontado como causa de indeferimento liminar do
Mandado de Segurança, determinando o seu regular processamento."
Processo: AG-SE-100013/2003-000-00-00.3, Relator: Ministro Fran-
cisco Fausto, Agravante: Companhia Energética do Ceará - COELCE,
Advogado: Antônio Cleto Gomes, Agravado: Ministério Público do
Trabalho, "Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental
e, no mérito, negar-lhe provimento." Processo: RXOFROMS-

10075/2000-000-05-00.0, Relator: Ministro Rider Nogueira de Brito,
Remetente: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª
Região/BA, Recorrente: União Federal, Procurador: Moacir Antônio
Machado da Silva, Recorrido: Mário Lindinor Bastos Brito, Advo-
gada: Luciene Leone Carvalho de Souza, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, "Decisão:
por unanimidade, dar provimento parcial aos Recursos Ordinário e
Oficial para determinar a liberação dos proventos de aposentadoria do
Impetrante a contar da data do ajuizamento do mandado de segu-
rança." Processo: RXOF e ROMS-4627/2002-000-11-00.0, Relator:
Ministro Rider Nogueira de Brito, Remetente: Tribunal Regional do
Trabalho da 11ª Região, Recorrente: União Federal (Fundação Uni-
versidade do Amazonas - FUA), Procurador: Moacir Antônio Ma-
chado da Silva, Recorridos: Shirley Menezes dos Santos e Outros,
Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 11ª Região, "Decisão:
por unanimidade, suspender o julgamento do processo em virtude da
vista regimental concedida ao Exmo. Ministro José Luciano de Cas-
tilho Pereira, após proferido voto pelo Exmo. Ministro Rider No-
gueira de Brito, relator, no sentido de: I - dar provimento aos Re-
cursos Ordinário e Oficial para, reformando acórdão do Tribunal
Regional, admitir o mandado de segurança, passando de imediato ao
seu exame (Artigo 515, §3º, do CPC), em observância aos princípios
da celeridade e economia processual; II - conceder a segurança pos-
tulada para determinar à Presidência do Tribunal Regional da 11ª
Região que proceda à revisão dos cálculos, com a observância da
compensação dos reajustes espontaneamente concedidos pela Impe-
trante, conforme determinado na "Decisão exeqüenda." P ro c e s s o :
RXOF e ROAG-332/2003-000-11-40.0, Relator: Ministro Rider No-
gueira de Brito, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª
Região, Recorrente: União Federal (Escola Técnica Federal do Ama-
zonas), Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Recorridos:
Idália da Silva Pereira e Outros, "Decisão: I - por unanimidade, não
conhecer da Remessa Oficial; II - por maioria, dar parcial provimento
ao Recurso Ordinário para determinar à Presidência do TRT da 11ª
Região que proceda à revisão dos cálculos, com a observância da
compensação dos reajustes espontaneamente concedidos pela Exe-
cutada, conforme determinado na decisão exeqüenda. Vencido o Ex-
mo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira." Processo: RXOF e
R O A G - 7 9 0 / 2 0 0 3 - 0 0 0 - 11 - 4 0 . 9 , Relator: Ministro Rider Nogueira de
Brito, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, Re-
corrente: União Federal (Fundação Universidade do Amazonas -
FUA), Procurador: Moacir Antonio Machado da Silva, Recorridos:
Elizabeth Farias de Souza e Outros, "Decisão: I - por unanimidade,
não conhecer da Remessa Oficial; II - por maioria, dar provimento ao
Recurso Ordinário para determinar à Presidência do TRT da 11ª
Região que proceda à revisão dos cálculos, com a observância da
compensação dos reajustes concedidos pela Executada, conforme de-
terminado na decisão exeqüenda. Vencido o Exmo. Ministro José
Luciano de Castilho Pereira." Concluída a apreciação do processo
supramencionado, a sessão foi suspensa para o intervalo regimental.
Após, o Excelentíssimo Senhor Ministro Rider Nogueira de Brito
reabriu os trabalhos e determinou o prosseguimento do pregão: P ro -
cesso: RXOF e ROAG-227/2003-000-08-00.2, Relator: Ministro Ri-
der Nogueira de Brito, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da
8ª Região, Recorrente: Fundação Nacional de Saúde - FUNASA,
Procuradora: Thelma Suely Farias Goulart, Recorrido: José Beserra
Pedrosa, Advogada: Denise de F. de Almeida e Cunha, "Decisão: I -
por unanimidade, não conhecer da Remessa Oficial; II - por maioria,

dar provimento ao Recurso Ordinário para determinar a elaboração de
novos cálculos, limitando-se os efeitos da condenação imposta pelo
título judicial exeqüendo à data do advento da Lei nº 8.112/90
(11/12/90). Vencido o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira." Processo: RXOF e ROAG-4442/1988-005-04-40.0, Relator:
Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Remetente: Tribunal Re-
gional do Trabalho da 4ª Região, Recorrente: Estado do Rio Grande
do Sul, Procurador: Miguel Arcanjo Costa da Rocha, Recorrida: Jo-
velina Pinto Lauxen, Advogado: Cristiano Peruzzo, "Decisão: por
unanimidade: I - não conhecer da Remessa Necessária; II - conhecer
do Recurso Ordinário, e, no mérito, negar-lhe provimento." P ro c e s s o :
RXOF e ROAG-1585/1989-005-04-40.1, Relator: Ministro José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho
da 4ª Região, Recorrente: Estado do Rio Grande do Sul, Procurador:
Miguel Arcanjo Costa da Rocha, Recorridos: Armando Santini So-
brinho e Outros, Advogado: Cristiano Peruzzo, "Decisão: por una-
nimidade: I - não conhecer da Remessa Necessária; II - conhecer do
Recurso Ordinário, e, no mérito, negar-lhe provimento." P ro c e s s o :
ED-ROMS-774212/2001.0, Relator: Ministro José Luciano de Cas-
tilho Pereira, Embargante: Carlos Alberto Pinto Heluey, Advogado:
Wagner de Souza Soares, Embargado: Juiz Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho 1ª Região, "Decisão: por unanimidade, rejeitar
os Embargos Declaratórios." Processo: RXOFROAG-
804573/2001.4, Relator: Ministro José Luciano de Castilho Pereira,
Remetente: TRT da 9ª Região, Recorrentes: União Federal e Outro,
Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Recorridos: Mer-
chíades Pereira da Silva e Outros, Advogado: Cláudio Antônio Ri-
beiro, "Decisão: por unanimidade: I - não conhecer da Remessa
Necessária; II - dar provimento parcial ao Recurso Ordinário para
excluir o valor complementar das custas processuais." Processo: ED-
RXOFROMS-809789/2001.3, Relator: Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região, Embargante: União Federal, Procurador: Moacir Antônio Ma-
chado da Silva, Embargados: Romão Garcia Filho e Outros, Ad-
vogado: José Alves Pereira Filho, Autoridade Coatora: Juiz Presi-
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, "Decisão: por
unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios." Processo: RXOF
e ROMS-7068/2002-000-06-00.7, Relator: Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, Remetente: TRT da 6ª Região, Recorrente: Mu-
nicípio do Carpina, Advogado: Omar Cruz e Silva, Recorrida: Olívia
Helena Fonseca Bezerra de Melo, Advogada: Soraya Nunes Me-
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deiros, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 6ª Região, "Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao Recurso Ordinário e à remessa necessária." Processo: ED-RXO-
F R O A G - 11 0 5 0 / 2 0 0 2 - 9 0 0 - 0 9 - 0 0 . 7 , Relator: Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, Remetente: TRT da 9ª Região, Embargante: União
Federal, Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Embargados:
Eliane Zanato Pasqualotto e Outros, Advogada: Melissa Karina Tom-
kiw, Embargada: Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, Procu-
rador: Moacir Antônio Machado da Silva, "Decisão: por unanimi-
dade, acolher os Embargos Declaratórios para, sanando a contradição,
retificar o Acórdão a fim que conste da parte dispositiva a seguinte
redação: 'Acordam os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho,
por unanimidade, dar provimento parcial à Remessa Necessária e ao
Apelo voluntário, para excluir da condenação o valor das custas'."
Processo: RXOF e ROAG- 327/2003-000-11-40.7, Relator: Ministro
José Luciano de Castilho Pereira, Remetente: Tribunal Regional do
Trabalho da 11ª Região, Recorrente: União Federal (Fundação Uni-
versidade do Amazonas - EUA), Procurador: Moacir Antônio Ma-
chado da Silva, Recorrido(s): Alberto Rangel Pinheiro e Outros, "De-
cisão: I - por unanimidade, não conhecer da Remessa Necessária por
incabível; II - por maioria, dar provimento ao recurso, para de-
terminar ao Presidente do Tribunal que proceda à compensação im-
posta na sentença exeqüenda. Vencidos os Exmos. Ministros José
Luciano de Castilho Pereira, relator, e Maria Cristina Irigoyen Pe-
duzzi. Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Milton de Moura Fran-
ça." Processo: RXOF e ROAG-379/2003-000-08-00.5, Relator: Mi-
nistro José Luciano de Castilho Pereira, Remetente: Tribunal Re-
gional do Trabalho da 8ª Região, Recorrente: União Federal (Fun-
dação Nacional do Índio - FUNAI), Procurador: Moacir Antônio
Machado da Silva, Recorrido: Sindicato dos Trabalhadores do Serviço
Público Federal do Estado do Pará - SINTSEP, Advogado: Antônio
dos Reis Pereira, "Decisão: por unanimidade, não conhecer da re-
messa necessária e do Recurso ordinário." Processo: ED-RXOF e
ROAG-282/1992-001-17-44.1, Relator: Ministro Milton de Moura
França, Remetente: TRT da 17ª Região, Embargante: Maria Nas-
cimento de Souza, Advogado: João Batista Dalapícola Sampaio, Em-
bargado: Estado do Espírito Santo, Advogado: Robson Fortes Bor-
tolini, Embargado: Departamento Estadual de Trânsito do Estado do
Espírito Santo - DETRAN, Advogada: Regina Celi Mariani, "De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios." P ro -
cesso: ROAG-1457/1992-002-17-47.2, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrentes: Estado do Espírito Santo e Outro, Ad-
vogado: Robson Fortes Bortolini, Recorridos: José Antonio Perini e
Outros, Advogado: João Batista Dalapícola Sampaio, "Decisão: por
unanimidade, após provido o agravo de instrumento na sessão de
15/4/2004, dar provimento ao recurso ordinário para cassar a ordem
de seqüestro." Processo: RXOF e ROAG-2454/1992-001-17-41.3,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Remetente: TRT da 17ª
Região, Recorrente: Município de Cariacica, Advogado: Fernando
Coelho Madeira de Freitas, Recorrida: Mara Duarte Nunes, Advo-
gada: Ângela Maria Perini, "Decisão: por unanimidade: I - não co-
nhecer da remessa de ofício. II - conhecer do recurso ordinário, e, no
mérito, dar-lhe provimento para cassar a ordem de seqüestro." P ro -
cesso: RXOF e ROAG-16420/1992-002-09-42.9, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Remetente: TRT da 9ª Região, Recorrente:
União Federal (Fundação Nacional do Índio - FUNAI), Procurador:
Moacir Antônio Machado da Silva, Recorrida: Márcia Cristina Ro-
sato, Advogado: Paulo Roberto Razzolini, "Decisão: I - por una-
nimidade, não conhecer da remessa de ofício. II - por maioria, co-
nhecer do recurso da União Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para determinar os descontos previdenciários e a retenção do
imposto de renda na fonte, bem como para isentá-la do pagamento
das custas. Vencido o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira." Processo: ED-RXOF e ROAG-910/1993-003-17-44.2, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Remetente: TRT da 17ª
Região, Embargante: Helienia Silva Gonzaga, Advogado: João Ba-
tista Dalapícola Sampaio, Embargado: Estado do Espírito Santo, Ad-
vogado: Robson Fortes Bortolini, Embargado: Departamento Estadual
de Trânsito do Estado do Espírito Santo - DETRAN, Advogada:
Regina Celi Mariani, "Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração." Processo: RXOFROMS- 632239/2000.7, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Remetente: TRT da 17ª Região,
Recorrente: União Federal, Procurador: João Batista da Silva, Re-
corridos: Joaquim Emiliano Fortaleza de Lima e Outros, Advogado:
Evandro Alberto da Cunha, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
TRT da 17ª Região, "Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
ordinário e da remessa oficial, e, no mérito, negar-lhes provimento.
Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen." P ro -
cesso: RXOFMS-157/2003-000-24-00.5, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Remetente: TRT da 24ª Região, Impetrante: Estado do
Mato Grosso do Sul, Procuradora: Sarah Filgueiras Monte Alegre de
Andrade Silva, Interessado: Manuel Raimundo de Souza, Autoridade
Coatora: Juiz Presidente do TRT da 24ª Região, "Decisão: por una-
nimidade, não conhecer da remessa de ofício." Processo: RXOF e
R O A G - 3 2 8 / 2 0 0 3 - 0 0 0 - 11 - 4 0 . 1 , Relator: Ministro Milton de Moura
França, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região,
Recorrente: União Federal (Fundação Universidade do Amazonas -
FUA), Procurador: Moacir Antonio Machado da Silva, Recorridos:
Ailza Vilaça Pereira e Outro, "Decisão: I - por unanimidade, não
conhecer da remessa de ofício e da preliminar de nulidade do acórdão
por negativa de prestação jurisdicional; II - por maioria, conhecer do
recurso ordinário, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o
refazimento do cálculo do precatório, observada a determinação de
compensação dos reajustes concedidos, nos termos do título exe-
qüendo. Vencido o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira."
Processo: ROAG- 555/2003-000-08-00.9, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Recorrente: Universidade Federal do Pará - UFPA,
Procurador: Rui Lobato Bahia, Recorridos: Odilon Mayrinc de An-
drade e Outros, Advogada: Mildred Lima Pitman, "Decisão: por una-

nimidade, negar provimento ao recurso ordinário." Em seguida, a
presidência da sessão foi transferida ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro José Luciano de Castilho Pereira, para julgamento do Processo
ED-RXOFROAG-795726/2001.7, em virtude da suspeição declarada
pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Rider Nogueira de Brito: P ro -
cesso: ED-RXOFROAG-795726/2001.7, Relator: Ministro João
Oreste Dalazen, Embargante: Estado do Pará - Secretaria de Estado
de Agricultura, Procurador: Sérgio Oliva Reis, Embargados: Maria
Dulcídia Sampaio Lopes e Outros, Advogado: Antonino Maia da
Silva, Remetente: TRT da 8ª Região, "Decisão: por unanimidade,
negar provimento aos embargos de declaração." Concluído o jul-
gamento do processo, a presidência da sessão retornou ao Exce-
lentíssimo Senhor Ministro Rider Nogueira de Brito, que determinou
o prosseguimento do pregão: Processo: RXOF e ROAG-2095/1993-
002-17-41.1, Relator: Ministro Gelson de Azevedo, Remetente: TRT
da 17ª Região, Recorrente: Município de Cariacica, Advogado: Fer-
nando Coelho Madeira de Freitas, Recorrido: Antônio Moreira Filho,
Advogado: João Batista Dalapícola Sampaio, "Decisão: por unani-
midade, não conhecer da remessa oficial e dar provimento ao recurso
ordinário, para indeferir o pedido de seqüestro das verbas necessárias
à quitação da sentença condenatória proferida pela Segunda Vara do
Trabalho de Vitória - ES na Reclamação Trabalhista nº 2.095/1993."
Processo: RXOF e ROAG-173/1995-171-17-42.0, Relator: Ministro
Gelson de Azevedo, Remetente: TRT da 17ª Região, Recorrente:
Município de Presidente Kennedy, Advogada: Jamyle Mendes Ab-
dala, Recorrido: Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Ro-
doviários do Estado do Espírito Santo, Advogado: Francisco Carlos
de Oliveira Jorge, "Decisão: por unanimidade, não conhecer da re-
messa oficial e dar provimento ao recurso ordinário, para indeferir o
pedido de seqüestro das verbas necessárias à quitação da sentença
condenatória proferida pela Vara do Trabalho de Mimoso do Sul - ES
na Reclamação Trabalhista nº 173/1995." Processo: RXOF e
ROAG-853/1995-005-17-41.8, Relator: Ministro Gelson de Azevedo,
Remetente: TRT da 17ª Região, Recorrente: Município de Cariacica,
Advogado: Fernando Coelho Madeira de Freitas, Recorrido: José Ro-
drigues Tapias, Advogado: João Batista Dalapícola Sampaio, "De-
cisão: por unanimidade, não conhecer da remessa oficial e negar
provimento ao recurso ordinário." Processo: RXOFMS-843/2001-
000-15-00.3, Relator: Ministro Gelson de Azevedo, Remetente: TRT
da 15ª Região, Impetrante: Município de Penápolis, Advogado: Fer-
nando José Garmes, Interessado(a): Vicente de Paula Jorge, Advo-
gada: Izilda Aparecida Mostachio Martin, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do TRT da 15ª Região, , "Decisão: por unanimidade, negar
provimento à remessa oficial." Processo: RXOFROAG-83037/2003-
900-01-00.4, Relator: Ministro Gelson de Azevedo, Remetente: Tri-
bunal Regional do Trabalho da 1ª Região, Recorrente: Município de
Magé, Advogado: Vanderson Maçullo Braga, Recorrida: Fátima Re-
gina Gomes, Advogado: Jacyr Pimentel de Barros, "Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso ordinário e da remessa ofi-
cial."

<!ID236962-3>Processo: RXOF e ROAG-221/1991-003-13-00.2, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT da 13ª Região, Re-
corrente: União Federal, Procurador: Moacir Antônio Machado da
Silva, Recorridos: Maria Elizabeth Trindade Padilha de Vasconcelos e
Outros, Advogado: Simão Ramalho de Andrade, Recorrida: Univer-
sidade Federal da Paraíba - UFPB, Advogado: Ricardo de Lira Sales,
"Decisão: por unanimidade, I - não conhecer da Remessa Oficial,
porque incabível. II - conhecer do Recurso Ordinário e, no mérito,
negar-lhe provimento." Processo: RXOF e ROAG-706/1991-019-09-
42.3, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente:
TRT da 9ª Região, Recorrente: União Federal, Procurador: Moacir
Antônio Machado da Silva, Recorrido: Edson Ernesto Tardiolle, Ad-
vogada: Cleusa Maria Santos Escantaburlo, Recorrida: Fundação Na-
cional de Saúde - FUNASA, "Decisão: I - por unanimidade, conhecer
do recurso voluntário e não conhecer da Remessa Oficial, porque
incabível; II - por maioria, pelo voto prevalecente do Exmo. Ministro
Presidente da sessão (art. 121 do RITST), negar provimento ao re-
curso ordinário. Vencidos os Exmos. Ministros Carlos Alberto Reis de
Paula, relator, Gelson de Azevedo, Antônio José de Barros Leve-
nhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Renato
de Lacerda Paiva e Emmanoel Pereira. Redigirá o acórdão o Exmo.
Ministro José Luciano de Castilho Pereira." Processo: RXOF e
ROAG-6209/1992-001-09-42.1, Relator: Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Re-
gião, Recorrente: União Federal, Procurador: Christiane C. P. Bueno,
Recorrente: Celso Inocente, Advogado: Nestor Aparecido Malvezzi,
Recorridos: Os Mesmos, "Decisão: : I - por unanimidade: a) não
conhecer da remessa de ofício, por incabível; b) rejeitar a preliminar
de não-conhecimento do Recurso Ordinário da União; c) conhecer e,
no mérito, negar provimento ao Recurso Ordinário Adesivo do Exe-
qüente; II - por maioria, conhecer do recurso ordinário, e, no mérito,
dar-lhe provimento parcial para determinar o refazimento dos cál-
culos, quanto à limitação dos juros a 0,5% ao mês e 6% ao ano, a
partir do advento da Medida Provisória nº 2.180-35/2001, obser-
vando-se os descontos previdenciários e a retenção do imposto de
renda na fonte. Vencido o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho
Pereira." Processo: RXOF e ROAG-242/1993-732-04-40.6, Relator:
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT da 4ª Região,
Recorrente: Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem -
DAER, Procurador: Miguel Arcanjo Costa da Rocha, Recorrido: Luiz
Claudino Thomé, "Decisão: por unanimidade: I - não conhecer da
Remessa Oficial, porque incabível. II - conhecer do Recurso Or-
dinário e, no mérito, dar-lhe provimento para cassar a determinação
de depósito, em 48 horas, do valor para a satisfação do crédito
exeqüendo." Processo: RXOF e ROAG-814/1995-004-17-43.0, Re-
lator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT da 17ª
Região, Recorrente: Departamento Estadual de Trânsito do Estado do
Espírito Santo - DETRAN/ES, Advogada: Sueli de Oliveira Bessoni,

Recorrente: Estado do Espírito Santo, Advogado: Edmundo Oswaldo
Sandoval Espíndula, Recorrida: Terezinha Aparecida Bongiovani Sa-
thler, Advogado: João Batista Dalapícola Sampaio, "Decisão: por
unanimidade: I - não conhecer da remessa oficial por incabível; II -
dar provimento ao Recurso Ordinário para, reformando a decisão
agravada, cassar a ordem de seqüestro deferida." Processo: ED-AR-
348993/1997.0, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Em-
bargante: José Alberto de Oliveira, Advogado: José Alberto de Oli-
veira, Embargada: União Federal, Procurador: Moacir Antônio Ma-
chado da Silva, "Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de
Declaração." Processo: RXOFMS-345/2002-000-16-00.6, Relator:
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT da 16ª Re-
gião, Impetrante: Município de Buriti, Advogada: Leônia Figueiredo
Alencar, Interessados: Eliene Ribeiro de Oliveira e Outros, Advo-
gado: Domingos Francisco D. Filho, Autoridade Coatora: Juiz Titular
da Vara do Trabalho de Chapadinha, "Decisão: por unanimidade,
admitir a Remessa Oficial e, no mérito, negar-lhe provimento." P ro -
cesso: RXOFROAG-2783/2002-000-11-00.6, Relator: Ministro Car-
los Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT da 11ª Região, Recor-
rente: União Federal (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA), Procurador: Moacir An-
tônio Machado da Silva, Recorrido: Irade da Silva Souza, Advogado:
Maurício Pereira da Silva, "Decisão: por unanimidade, não conhecer
do Recurso Ordinário nem da Remessa Necessária." Processo: RXO-
FROAC-60481/2002-900-14-00.0, Relator: Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região, Recorrente: Estado de Rondônia, Procurador: Sérgio Cardoso
Melo, Recorrido: Arthur Freire de Barros, Advogado: Miguel Antonio
Paes de Barros, "Decisão: por unanimidade: I - não conhecer da
Remessa de Ofício, por incabível; II - rejeitar as preliminares de
nulidade do acórdão regional por julgamento 'ultra petita', de inépcia
da inicial, de falta de interesse de agir, e de ausência de capacidade
postulatória; III - no mérito, negar provimento ao Recurso Ordinário."
Processo: RXOF e ROAG-110/2003-000-08-00.9, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: Tribunal Regional do Tra-
balho da 8ª Região, Recorrente: União Federal (Sucessora do
INAMPS), Procurador: Moacir Antonio Machado da Silva, Recor-
rido: Sindicato dos Trabalhadores Federais de Previdência e Saúde do
Estado do Pará - SINTPREVS, Advogado: Antônio dos Reis Pereira,
"Decisão: por unanimidade, I - não conhecer da Remessa Oficial,
porque incabível; II - conhecer do Recurso Ordinário e, no mérito,
negar-lhe provimento." Processo: RXOF e ROAG- 312/2003-000-
11 - 4 0 . 9 , Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrido:
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, Recorrente: União
Federal (Fundação Universidade do Amazonas - FUA), Procurador:
Moacir Antonio Machado da Silva, Recorridos: Luizete Fonseca Ri-
beiro e Outros, ,"Decisão: I - por unanimidade, conhecer do recurso
ordinário voluntário e não conhecer da Remessa Oficial, por in-
cabível; II - por maioria, dar provimento ao recurso ordinário para
deferir a compensação dos reajustes concedidos no período objeto da
liquidação. Vencidos os Exmos. Ministros José Luciano de Castilho
Pereira e Maria Cristina Irigiyen Peduzzi." Processo: ROAG-
370/2003-000-08-00.4, Relator: Ministro Carlos Alberto Reis de Pau-
la, Recorrente: União Federal (Sucessora do DNER), Procurador:
Moacir Antônio Machado da Silva, Recorridos: Antônio Pedro Car-
neiro e Outros, "Decisão: por maioria, dar provimento parcial ao
Recurso Ordinário para que incidam juros de 0,5% ao mês, a partir de
24 de agosto de 2001. Vencidos os Exmos. Ministros José Luciano de
Castilho Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e Lelio Bentes
Corrêa." Processo: RXOF e ROAG-440/2003-000-08-00.4, Relator:
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: Tribunal Regional
do Trabalho da 8ª Região, Recorrente: Comissão Nacional de Energia
Nuclear - CNEN, Procuradora: Thelma Suely Farias Goulart, Re-
corridos: Onildo Modesto Gonçalves e Outros, "Decisão: I - por
unanimidade, não conhecer da remessa oficial por incabível; II - por
maioria, dar provimento ao Recurso Ordinário, para determinar que a
atualização dos cálculos do precatório, objeto dos presentes autos,
seja feita até 11.12.90, data limite da competência da Justiça do
Trabalho. Vencido o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira." Processo: ROAG-485/2003-000-08-00.9, Relator: Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente: União Federal (Comissão
Nacional de Energia Nuclear - CNEN), Procurador: Moacir Antônio
Machado da Silva, Recorridos: Reinaldo Silva do Nascimento e Ou-
tros, , "Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso Ordinário e,
no mérito, negar-lhe provimento." Processo: ROAG-791/1989-131-
17-41.0, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente: Município de Cachoeiro de Itapemirim, Procurador: José
Eduardo Coelho Dias, Recorrido: Sindicato dos Trabalhadores em
Transportes Rodoviários do Estado do Espírito Santo, Advogado:
Francisco Carlos de Oliveira Jorge, "Decisão: por unanimidade, dar
provimento ao recurso ordinário para que seja cassada a ordem de
seqüestro deferida." Processo: RXOF e ROAG-2216/1993-131-17-
41.9, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
metente: TRT da 17ª Região, Recorrente: Município de Cachoeiro de
Itapemirim, Advogado: José Eduardo Coelho Dias, Recorrida: Cleusa
Monteiro da Silva, Advogado: Patrice Lumumba Sabino, "Decisão:
por unanimidade, não conhecer da remessa necessária, por incabível,
e negar provimento ao recurso ordinário." Processo: RXOF e
ROAG-2272/1993-131-17-42.6, Relator: Ministro Antônio José de
Barros Levenhagen, Remetente: TRT da 17ª Região, Recorrente: Mu-
nicípio de Cachoeiro de Itapemirim, Advogado: José Eduardo Coelho
Dias, Recorrido: Sebastião Lopes Santana, Advogado: Patrice Lu-
mumba Sabino, "Decisão: por unanimidade, não conhecer da remessa
necessária por incabível, e negar provimento ao recurso ordinário."
Processo: RXOF e ROMS-168/2003-000-23-00.0, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Remetente: Tribunal Regional
do Trabalho da 23ª Região, Recorrente: Estado de Mato Grosso,
Procuradora: Maria Helena dos Santos Souza, Recorrida: Maria Va-
reocinil Proença Martins, Autoridade Coatora: Juiz de Execução da
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Secretaria Integrada de Execuções - SIEX, "Decisão: por maioria,
declinar da competência para Subseção II da Seção Especializada em
Dissídios Individuais. Vencidos os Exmos. Ministros João Oreste Da-
lazen, relator, e João Batista Brito Pereira." Processo: ED-RXOF e
R O A G - 3 0 / 2 0 0 3 - 0 0 0 - 11 - 4 0 . 1 , Relator: Ministro Antônio José de Bar-
ros Levenhagen, Remetente: TRT da 11ª Região, Embargante: União
Federal (Fundação Universidade do Amazonas - FUA), Procurador:
Moacir Antônio Machado da Silva, Embargada: Waldiva Raposo Bar-
cellar, "Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos Declarató-
rios." Processo: RXOF e ROMS-66/2003-000-23-00.5, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Remetente: Tribunal Regional do
Trabalho da 23ª Região, Recorrente: Estado de Mato Grosso, Pro-
curadora: Maria Helena dos Santos Souza, Recorrida: Célia Maria
Christo Gomes, Autoridade Coatora: Juiz de Execução da Secretaria
Integrada de Execuções - SIEX, "Decisão: por maioria, declinar da
competência para Subseção II da Seção Especializada em Dissídios
Individuais. Vencidos os Exmos. Ministros João Oreste Dalazen, re-
lator, e João Batista Brito Pereira." Processo: ROAG-337/2003-000-
11 - 4 0 . 2 , Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente:
União Federal (Fundação Universidade do Amazonas - FUA), Pro-
curador: Moacir Antonio Machado da Silva, Recorridos: Francisco
Jorge dos Santos e Outros, "Decisão: por maioria, dar provimento ao
recurso ordinário, para determinar a retificação dos valores do Pre-
catório Requisitório nº 943/94, obedecendo-se ao comando exeqüen-
do. Vencidos os Exmos. Ministros José Luciano de Castilho Pereira e
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi." Processo: RXOF e ROAG-
1969/1993-732-04-40.0, Relator: Ministro João Batista Brito Pereira,
Remetente: TRT da 4ª Região, Recorrente: Departamento Autônomo
de Estradas de Rodagem - DAER, Procurador: Miguel Arcanjo Costa
da Rocha, Recorrido: Edson Everton Sporl, "Decisão: por unani-
midade: I - não conhecer da Remessa Oficial; II - negar provimento
a preliminar de nulidade de intimação; III - dar provimento ao Re-
curso Ordinário para cassar a determinação de depósito." P ro c e s s o :
RXOF e ROAG-49372/1993-732-04-40.7, Relator: Ministro João
Batista Brito Pereira, Remetente: TRT da 4ª Região, Recorrente: De-
partamento Autônomo de Estradas de Rodagem - DAER, Procurador:
Miguel Arcanjo Costa da Rocha, Recorrido: Artulino José da Silva, ,
"Decisão: por unanimidade: I - rejeitar a promoção sugerida pelo
Ministério Público; II - não conhecer da Remessa Oficial; III - negar
provimento à preliminar de nulidade de intimação; e IV - dar pro-
vimento ao Recurso Ordinário para cassar a determinação de de-
pósito." Processo: RXOFAG-80/1995-023-09-41.5, Relator: Ministro
João Batista Brito Pereira, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho
da 9ª Região, Agravante: União Federal (Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS), Procurador: Moacir Antonio Machado da Silva, In-
teressado: Durval Dorador de Amo, Interessada: EMBRASEG - Em-
presa Brasileira de Segurança S/C Ltda., "Decisão: por unanimidade,
não conhecer da remessa necessária, por incabível." Processo: RXOF
e ROAG-742/1992-001-13-00.8, Relatora: Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, Recorrente: União Federal (Universidade Federal da Paraíba
- UFPB), Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Recorridos:
Mércia Eliane Cardoso e Outros, Advogada: Edineuza de Lourdes
Braz, "Decisão: por unanimidade: I - não conhecer da remessa de
ofício por incabível; II - conhecer do Recurso Ordinário, e, no mérito,
negar-lhe provimento." Processo: RXOFROAG-658/1993-861-04-
40.8, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Remetente:
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, Recorrente: Estado do
Rio Grande do Sul, Procurador: Miguel Arcanjo Costa da Rocha,
Recorridos: Hercílio Caon Pires e Outros, "Decisão: por unanimidade:
I - não conhecer da remessa necessária por incabível; II - conhecer do
Ordinário e , no mérito, negar-lhe provimento." Processo: RXO-
FROMS-682730/2000.8, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Remetente: TRT da 8ª Região, Recorrente: Associação dos
Magistrados da Justiça do Trabalho da 8ª Região - AMATRA-VIII,
Advogada: Carla Ferreira Zahlouth, Recorrente: União Federal, Pro-
curador: Newton Elias Rodrigues dos Santos, Recorrente: Ministério
Público do Trabalho da 8ª Região, Procurador: Hideraldo Luiz de
Sousa Machado, Recorridos: Os Mesmos, Advogados: Os Mesmos,
Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 8ª Região, "Decisão:
por unanimidade, suspender o julgamento do processo em virtude da
vista regimental concedida ao Exmo. Ministro João Oreste Dalazen,
após proferido voto pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, relatora, no sentido de: I - rejeitar as preliminares de in-
competência da Justiça do Trabalho e de ilegitimidade passiva da
União Federal e do Ministério Público do Trabalho; II - dar pro-
vimento ao Recurso Ordinário da União Federal e à Remessa Oficial
para denegar a segurança e, por conseqüência, cassar a liminar an-
teriormente concedida à Impetrante. Restou prejudicado o exame do
Recurso Ordinário do Ministério Público do Trabalho e o mérito do
Recurso da AMATRA VIII." Processo: RXOFROAG-1595/2002-
921-21-00.0, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Re-
metente: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, Recorrente:
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, Procurador:
Giuseppi da Costa, Recorridos: Maria de Fátima Barbosa Fernandes e
Outros, "Decisão: por unanimidade: I - não conhecer da remessa
necessária por incabível; II - dar parcial provimento ao Recurso
Ordinário para que o Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região
seja instado a conhecer das impugnações referentes ao percentual de
juros de mora e ao divisor adequado para o cálculo da hora extra no
período de out/87 a set/88 (itens 'd' e 'e' do Parecer Técnico) e decida
sobre elas."

<!ID236962-4>Processo: RXOFMS-22617/2002-900-09-00.0, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Remetente: TRT da 9ª Região, Im-
petrante: Instituto de Saúde do Paraná - ISEPR, Advogado: Mário
Roberto Jagher, Interessada: Valéria Cristina Militão da Silva Si-
queira, Advogado: Cláudio Antônio Ribeiro, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do TRT da 9ª Região, "Decisão: por unanimidade, dar

parcial provimento à Remessa Ex Officio para conceder ao Impe-
trante isenção do pagamento de custas. Processo: RXOF e ROAG-
5 8 / 2 0 0 3 - 0 0 0 - 11 - 0 0 . 4 , Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Pe-
duzzi, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região,
Recorrente: União Federal (Fundação Universidade do Amazonas -
FUA), Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Recorrido:
Paulo Roberto Seixas, "Decisão: I - por unanimidade: a) dar pro-
vimento ao Recurso Ordinário e Oficial, para cassar o acórdão que
não conheceu do Mandado de Segurança; b) conhecer do 'writ of
mandamus'; II - por maioria, conceder a segurança. Vencido o Exmo.
Ministro José Luciano de Castilho Pereira. Ressalvou entendimento a
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, relatora." P ro c e s s o :
RXOF e ROAG-387/2003-000-08-00.1, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Remetente: TRT da 8ª Região, Recorrente:
União Federal (Universidade Federal Rural da Amazônia), Procu-
rador: Moacir Antônio Machado da Silva, Recorridos: Anterubem
Lopes de Araújo e Outros, Advogada: Lilian C. A. Mendes, "Decisão:
por unanimidade: I - não conhecer da remessa necessária por in-
cabível; II - conhecer do Recurso Ordinário e, no mérito, negar-lhe
provimento." Processo: RXOF e ROAG-393/2003-000-11-40.7, Re-
latora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Remetente: Tribunal
Regional do Trabalho da 11ª Região, Recorrente: União Federal (Fun-
dação Universidade do Amazonas - FUA), Procurador: Moacir An-
tonio Machado da Silva, Recorridos: Fátima da Conceição Motta e
Outros, "Decisão: I - por unanimidade: a) não conhecer da remessa
oficial, por incabível; b) não conhecer do recurso ordinário no que se
refere ao tópico 'Erro de Cálculo - Reajuste de 20% concedido no
título executivo para o Plano Bresser', por ausência de interesse re-
cursal; II - por maioria, dar provimento ao recurso, determinando o
retorno dos autos às instâncias ordinárias, para que sejam feitos novos
cálculos, observada a compensação determinada na sentença exe-
qüenda. Vencido o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira."
Processo: RXOF e ROAG-697/2003-000-11-40.4, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Remetente: TRT da 11ª Região,
Recorrente: União Federal (Escola Técnica Federal do Amazonas),
Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Recorrido: Evanildo
Alves de Almeida, , "Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Recursos Ordinário e Oficial." Processo: RXOF e ROAG-967/2003-
0 0 0 - 11 - 4 0 . 7 , Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Re-
metente: TRT da 11ª Região, Recorrente: União Federal (Fundação
Universidade do Amazonas - FUA), Procurador: Moacir Antônio Ma-
chado da Silva, Recorridos: Maria Auxiliadora Araújo da Fonseca e
Outros, "Decisão: I - por unanimidade, conhecer do recurso volun-
tário e não conhecer da remessa oficial, por incabível; II - por maio-
ria, dar provimento ao recurso ordinário, determinando o retorno dos
autos ao Tribunal Regional de origem, para que sejam feitos novos
cálculos, observada a compensação determinada na sentença exe-
qüenda. Vencido o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira."
Processo: RXOFROAG-78850/2003-900-03-00.1, Relatora: Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Remetente: Tribunal Regional do
Trabalho da 3ª Região, Recorrente: Fundação Nacional de Saúde -
FNS, Advogado: José Augusto de Oliveira Machado, Recorridos:
Ailton da Cunha e Outros, Advogado: José Caldeira Brant Neto,
"Decisão: por unanimidade: I - não conhecer da remessa oficial por
incabível; II - rejeitar a preliminar de incidência do Enunciado nº 321
do TST, argüida em contra-razões, e negar provimento ao Recurso
Ordinário." Processo: RXOFROAG-80552/2003-900-03-00.1, Rela-
tora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Remetente: TRT da 3ª
Região, Recorrente: Escola Técnica Federal de Ouro Preto, Procu-
rador: José Augusto de Oliveira Machado, Recorrida: Associação dos
Docentes da Escola Técnica Federal de Ouro Preto - Adetfor, Ad-
vogada: Raymunda Pinto Alcantara, "Decisão: por unanimidade: I -
não conhecer da remessa oficial por incabível; II - conhecer do
recurso ordinário e, no mérito, negar-lhe provimento." P ro c e s s o :
R O A G - 8 5 1 / 2 0 0 3 - 0 0 0 - 11 - 4 0 . 8 , Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente: União Federal (Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA), Procurador: Moacir Antonio Machado da Silva, Recor-
ridos: Manoel da Costa Nonato e Outra, "Decisão: por unanimidade,
dar provimento ao recurso ordinário, para anular os atos praticados
após a formalização do precatório complementar, determinando a
intimação da União para se manifestar sobre os cálculos do saldo
remanescente." Processo: RXOF e ROAG-104618/2003-900-01-
00.0, Relator: Ministro Renato de Lacerda Paiva, Remetente: TRT da
1ª Região, Recorrente: Município de Magé, Advogado: Vanderson
Maçullo Braga, Recorrido: Manoel Alves da Costa, Advogada: Va-
léria de Freitas Câmara, "Decisão: por unanimidade: I - não conhecer
da remessa oficial, por incabível; II - não conhecer do recurso or-
dinário em agravo regimental, porque desfundamentado." P ro c e s s o :
RXOF e ROAG-828/1980-002-17-41.9, Relator: Ministro Renato de
Lacerda Paiva, Remetente: TRT da 17ª Região, Recorrentes: Estado
do Espírito Santo e Outro, Advogado: Edmundo Oswaldo Sandoval
Espíndula, Recorrido: João Carlos Celeste, Advogado: Edy Coutinho,
"Decisão: por unanimidade: I - não conhecer da remessa oficial, por
incabível; II - negar provimento ao recurso ordinário em agravo
regimental." Processo: RXOF e ROAG-274/1995-006-17-41.1, Re-
lator: Ministro Renato de Lacerda Paiva, Remetente: TRT da 17ª
Região, Recorrente: Município de Cariacica, Advogada: Elisângela
Leite Melo, Recorrido: Leônidas Haidmann, Advogada: Cléria Maria
de Carvalho, "Decisão: por unanimidade: I - não conhecer da remessa
oficial, por incabível; II - dar provimento ao recurso ordinário em
agravo regimental para cassar a ordem de seqüestro do crédito tra-
balhista devido pelo Município-reclamado." Processo: RXO-
FROMS-808809/2001.6, Relator: Ministro Renato de Lacerda Paiva,
Remetente: TRT da 8ª Região, Recorrente: União Federal, Procu-
rador: Moacir Antônio Machado da Silva, Recorridos: Cassandra
Marly Jucá Flexa e Outros, Advogado: Fernando Facury Scaff, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 8ª Região, "Decisão: por unanimidade, extinguir o processo sem
julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código

de Processo Civil. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste
Dalazen." Processo: RXOFROMS-812103/2001.5, Relator: Ministro
Renato de Lacerda Paiva, Remetente: TRT da 8ª Região, Recorrente:
União Federal, Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva, Re-
corridos: João Guilherme da Costa e Outros, Advogado: Cláudio
Monteiro Gonçalves, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho da 8ª Região, "Decisão: por unanimidade, ex-
tinguir o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo
267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Declarou-se suspeito o
Exmo. Ministro João Oreste Dalazen." Processo: AIRO-521/2002-
000-15-40.0, Relator: Ministro Renato de Lacerda Paiva, Agravante:
Município de Campinas, Procurador: Gabriela Mendonça de Albu-
querque, Agravados: Carmem Lúcia Lombardoso Cerveira e Outros,
Advogada: Stela Maria Tiziano Simionatto, "Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do agravo de instrumento." Processo: RXOF e
ROMS-175/2003-000-23-00.2, Relator: Ministro Renato de Lacerda
Paiva, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região,
Recorrente: Estado de Mato Grosso, Procuradora: Maria Helena dos
Santos Souza, Recorrida: Marlene Rodrigues de Carvalho, Advogado:
Walter Roseiro Coutinho, Autoridade Coatora: Juiz de Execução da
Secretaria Integrada de Execuções - SIEX, "Decisão: por maioria,
declinar da competência para Subseção II da Seção Especializada em
Dissídios Individuais. Vencidos os Exmos. Ministros João Oreste Da-
lazen, relator, e João Batista Brito Pereira." Processo: RXOF e
R O A G - 5 2 8 / 2 0 0 3 - 0 0 0 - 11 - 4 0 . 4 , Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região,
Recorrente: União Federal (Fundação Universidade do Amazonas -
FUA), Procurador: Moacir Antonio Machado da Silva, Recorridos:
Francisca Nogueira de Arruda e Outros, "Decisão: I - por unani-
midade, não conhecer da remessa necessária, por incabível; II - por
maioria, dar provimento ao recurso ordinário, para determinar a re-
tificação dos valores do Precatório Requisitório nº 771/95, obede-
cendo-se ao comando exeqüendo. Vencidos os Exmos Ministros José
Luciano de Castilho Pereira e Maria Cristina Irigoyen Peduzzi." P ro -
cesso: ROAG- 96/1996-171-17-41.7, Relator: Ministro José Luciano
de Castilho Pereira, Recorrente: Município de Muqui, Advogada:
Cristina de Oliveira, Recorrido: Sindicato dos Trabalhadores em Es-
tabelecimentos de Serviços de Saúde do Sul do Estado do Espírito
Santo, Advogado: Ronaldo Souza Guimarães, "Decisão: por una-
nimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, para, destran-
cando o recurso, determinar que seja submetido a julgamento na
primeira sessão subsequente à publicação da certidão de julgamento
do presente agravo, reautuando o processo como recurso ordinário em
agravo regimental." Processo: ROAG-125/1995-171-17-42.2, Rela-
tor: Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente: Município
de Muqui, Advogada: Cristina de Oliveira, Recorrido: Sindicato dos
Trabalhadores em Transportes Rodoviários no Estado do Espírito
Santo, Advogado: Francisco Carlos de Oliveira Jorge, "Decisão: por
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, para, des-
trancando o recurso, determinar que seja submetido a julgamento na
primeira sessão subsequente à publicação da certidão de julgamento
do presente agravo, reautuando o processo como recurso ordinário em
agravo regimental." Processo: AR-803971/2001.2, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Revisor: João Batista Brito Pereira, Au-
tora: União Federal, Procurador: Moacir Antônio Machado da Silva,
Réu: Associação dos Magistrados do Trabalho da 16ª Região - AMA-
TRA XVI, Advogada: Ana Frazão, Advogado: Alberto Pavie Ribeiro,
Advogada: Rosecleine Floriana da S. Fontes, Advogado: Pedro Gor-
dilho, "Decisão: por maioria, pelo voto prevalecente do Exmo Mi-
nistro Presidente da sessão (art. 121 do RITST), extinguir o processo
sem julgamento do mérito. Vencidos os Exmos. Ministros Ives Gan-
dra Martins Filho, relator, José Luciano de Castilho Pereira, João
Oreste Dalazen, Milton de Moura França, Gelson de Azevedo, Carlos
Alberto Reis de Paula e Antônio José de Barros Levenhagen. Re-
digirá o acórdão o Exmo. Ministro João Batista Brito Pereira, re-
visor." Nada mais havendo a tratar, o Excelentíssimo Senhor Ministro
Rider Nogueira de Brito declarou encerrada a sessão às dezoito horas
e vinte e cinco minutos. Para constar, eu, Diretor-Geral de Coor-
denação Judiciária, lavrei esta ata, que é assinada pelo Excelentíssimo
Senhor Ministro Vice-Presidente, Ronaldo Lopes Leal, e por mim
subscrita. Brasília, aos vinte dias do mês de maio do ano de dois mil
e quatro.

RONALDO LOPES LEAL
Ministro Vice-Presidente do Tribunal

Superior do Trabalho

VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária

<!ID238364-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AC-141.698/2004-000-00-00-9

A U TO R : MUNICÍPIO DE MIRASSOLÂNDIA/SP

ADVOGADO : DR. MARCELO ZOLA PERES

RÉ : MARIA ROSA DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Tratam os autos de ação cautelar, com pedido de liminar
inaudita altera pars, em que o Município pretende a concessão de
efeito suspensivo ao Agravo Regimental interposto nos autos da Re-
clamação Correicional nº 99.662/2003-000-00-00-0, a fim de que o
seqüestro não seja executado até o trânsito em julgado do recurso.

Sustenta que não houve a quebra da ordem cronológica do pa-
gamento dos precatórios devido ao acordo realizado pelo Município, ora
Autor, nos autos do Mandado de Segurança nº 984/97, reconhecida pelo
Exmo. Sr. Ministro Corregedor-Geral no despacho que julgou improcedente
a medida correicional. Aduz que nos autos do processo principal foi ajuizada
Ação Rescisória que se encontra pendente de julgamento nesta Corte Su-
perior e, diante disso, caso o seqüestro seja levado a efeito até o valor total do
débito e essa ação ou o Agravo Regimental sejam providos na forma pos-
tulada, o Autor não terá como ver a devolução do numerário aos cofres
públicos municipais.
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Defende a presença dos pressupostos legais da medida ora
intentada, sendo que o periculum in mora implica prejuízo financeiro
resultante da demora da solução da lide e o fumus boni iuris consiste
no fato que não ocorreu a preterição, o que levará ao êxito do Agravo
Regimental.

Requer, diante do exposto, seja deferido o pedido de liminar
para concerder-se efeito suspensivo ao Agravo Regimental interposto
nos autos da Reclamação Correicional nº 99.662/2003, a fim de que
fique suspensa a ordem de seqüestro. No mérito, via de conseqüência,
seja tornada definitiva a liminar pleiteada, até que ocorra o trânsito
em julgado.

Em atendimento ao despacho de fl. 63, o Autor juntou os
seguintes documentos: a) Inteiro teor do despacho exarado na RC nº
99.662/2003.000.00.00.0 (fls. 69/73); b)cópia das razões do Agravo
Regimental (fls. 74/91); c) cópia do despacho que deferiu o seqüestro
(fls. 92/95);d) cópia do despacho que novamente deferiu o seqüestro
diante da renovação do pedido (fls. 96/97); e) cópia do acordo (fl.
98); f) relação da ordem cronológica dos precatórios pendentes de
quitação.

Às fls. 129/130, o Autor junta Certidão informando que o
MM. Juiz da Vara de Trabalho de Tanabi/SP, responsável pela exe-
cução do julgado, está ordenando seqüestro de valores inclusive de
contas vinculadas da Criança do Adolescente, FUNDEF e da Me-
renda Escolar-Pnae, no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

É o relatório.
À análise.
Não há, no entanto, a possibilidade da concessão do pedido

liminar, senão vejamos.
Com efeito, para a obtenção da tutela cautelar, é necessário

que o autor comprove concomitantemente a existência da plausi-
bilidade do direito por ele afirmado (fumus boni iuris) e a irre-
parabilidade ou difícil reparação do direito postulado (periculum in
mora).

No caso em exame, em que o autor requer a concessão de
efeito suspensivo ao Agravo Regimental por ele interposto contra o
despacho que julgou improcedente a Reclamação Correicional, man-
tendo a ordem de seqüestro em face da quebra da ordem cronológica
do pagamento de precatórios caracterizada pela quitação de acordo,
procurando evitar que o seqüestro seja levado a efeito até o valor total
do débito, o fumus boni iuris somente restaria caracterizado se o
agravo tivesse possibilidade de ser provido, o que não se verifica.

Isso porque, consoante o decidido na medida correicional, o
Município requerente, antes de quitar o precatório relativo ao Pro-
cesso nº 251/2000-0-PM, expedido em 15.03.2000, quitou débito ju-
dicial mais recente por meio de acordo celebrado em autos de man-
dado de segurança perante a 3ª Vara Cível de Mirassol/SP, homo-
logado em 13.03.2002. Tal procedimento caracteriza a preterição do
direito de precedência do credor a que se refere o § 2º do artigo 100
da Constituição Federal, e, portanto, é causa autorizadora de se-
qüestro de verbas da Fazenda Pública. E, diante disso, o proce-
dimento da Autoridade requerida, consistente em deferir o pedido de
seqüestro, não contraria a legislação vigente.

A jurisprudência deste Tribunal Superior e da Excelsa Su-
prema Corte, consoante os precedentes citados naquele despacho, tem
entendido que a conciliação, mesmo sendo financeiramente mais van-
tajosa para a Fazenda Pública, não possibilita a inobservância pelo
ente público da regra constitucional de precedência, com prejuízo
para o direito de preferência dos precatórios anteriores.

A medida extrema do seqüestro tem caráter punitivo contra
os administradores públicos, que, em desrespeito ao direito de pre-
cedência previsto no artigo 100 da Carta Magna, elegem o caminho
da manipulação fraudulenta do texto constitucional em desfavor do
tratamento igualitário dos credores da Fazenda Pública e do caráter
impessoal das verbas inscritas no orçamento para a satisfação dos
requisitórios.

Daí a se concluir que não há fundamentos para o êxito do
Agravo Regimental, o que significa que não foi demonstrada a fu-
maça do bom direito a ensejar o deferimento de efeito suspensivo,
mormente de forma liminar inaudita altera pars.

INDEFIRO a liminar requerida.
Cite-se a Ré, via postal, para os fins do art. 802 do CPC.
Publique-se.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-ROAG-1459/2003-921-21-40.6

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPE

PROCURADOR : DR. ANTENOR ROBERTO S. DE MEDEIROS

RECORRIDA : CECÍLIA LIMA PINTO

D E C I S Ã O
Trata-se de recurso ordinário interposto pelo Instituto de Pre-

vidência dos Servidores do Estado do Rio Grande do Norte contra o
acórdão de fls. 52/55, que não conheceu do seu agravo regimental ao
fundamento de que, mesmo notificado, o agravante não efetuara o
traslado das peças indispensáveis à apreciação do recurso.

Sustenta o recorrente que "nada obstante o regimento in-
terno do C. Tribunal Regional da 21ª Região dispor sobre o
processamento do agravo regimental, o mesmo nada dispõe sobre
a sua formação em autos apartados, assim como sobre prazo para
providência de traslado".

A jurisprudência do Tribunal Pleno tem se orientado no sen-
tido de que, não havendo no Regimento Interno do Tribunal Regional
disposição acerca do processamento do agravo regimental em autos
apartados, o seu não-conhecimento por deficiência de traslado con-
figura ofensa ao princípio constitucional do devido processo legal.

Reportando ao Regimento Interno do TRT da 21ª Região,
cuja fotocópia encontra-se às fls. 77/118, observa-se que não há
previsão expressa de processamento do recurso em autos apartados,
limitando-se a referida norma a disciplinar que:

"Art. 163. Cabe agravo regimental, sem efeito suspensivo,
para o Plenário do Tribunal, no prazo de 08 (oito) dias a contar da
ciência ou intimação:

I das decisões do Presidente:
a) contrárias a disposições legais ou regimentais;
b) de indeferimento de recurso administrativo;
c) de determinação de seqüestro em precatório.
II das decisões do Corregedor em reclamações correicio-

nais;
III do despacho que indeferir a petição inicial ou decretar a

extinção de processo sem julgamento do mérito;
IV do despacho do relator que conceder ou denegar liminar

em mandado de segurança ou ações cautelares.
§ 1º Nas hipóteses dos incisos I e II, o agravo será dis-

tribuído a um Relator que abrirá vista pelo prazo de cinco dias ao
prolator do despacho agravado.

§ 2º Nas hipóteses dos incisos III e IV, o agravo será pro-
cessado nos próprios autos a que se refira, e o relator é o próprio
prolator do despacho agravado que, no prazo de 05 (cinco) dias,
poderá reformá-lo ou mantê-lo, caso em que submeterá a decisão ao
Tr i b u n a l . "

Considerando que dos referidos dispositivos não é possível
extrair indubitavelmente a exigência de processamento do agravo
regimental em apartado, tampouco a determinação de que o agravante
providencie o traslado de peças, cumpre dar provimento ao recurso
para determinar que o Regional processe o agravo nos autos prin-
cipais a fim de resguardar o direito da parte ao devido processo legal,
na esteira dos precedentes RXOFROAG-52555/2002-900-11.0, RXO-
FROAG-506687/1998, RXOFROAG-486140/98.

Do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º, do CPC, dou
provimento ao recurso ordinário para determinar o retorno dos autos
ao TRT de origem a fim de que proceda ao processamento do agravo
regimental nos autos principais e o julgue como de direito.

Publique-se.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator
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PROC. Nº TST-ROAG-479/1997-007-17-41.5

RECORRENTE : MARIA JOSÉ DA SILVA AZEVEDO

ADVOGADO : DR. MARCELO ALVARENGA PINTO

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CARIACICA

ADVOGADA : DRA. ELISÂNGELA LEITE MELO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Reclamante formulou, em 11/07/03, pedido de seqüestro

da quantia prevista no Precatório nº 257/01, uma vez que o Município
não efetuou o pagamento no prazo previsto na Constituição Federal
(fls. 2-9).

A Juíza Presidente do 17º TRT extinguiu o processo, sem
julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, em face
da ausência de interesse processual da Reclamante, uma vez que o
precatório foi recebido pelo Município em 26/07/01, conforme in-
formação de fl. 32, sendo que, nos termos do art. 100, § 1º, da
Constituição Federal, o vencimento do precatório ocorre no dia
31/12/03 (fl. 47).

Contra essa decisão, a Reclamante interpôs agravo regimen-
tal (fls. 49-53), ao qual o 17º Regional negou provimento, por en-
tender que a Agravante não trouxe nenhum argumento capaz de
infirmar os fundamentos da decisão agravada, sendo certo que, em-
bora se trate de crédito de pequeno valor, não há que se falar em
seqüestro, mas sim em observância da ordem cronológica de apre-
sentação, com precedência sobre os de maior valor, nos termos da
Emenda Constitucional nº 37/02 (fls. 63-64).

Inconformada, a Reclamante interpõe o presente recurso or-
dinário, sustentando que é cabível o seqüestro da quantia necessária
para quitação do precatório vencido e não pago (fls. 68-71).

Admitido o recurso (fl. 68), foram apresentadas contra-razões
(fls. 74-85), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. César Zacharias Mártyres, opinado no sentido do des-
provimento do apelo (fls. 89-90).

2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo voluntário é tempestivo, a representação regular (fl.

22) e a Recorrente é isenta do recolhimento de custas, nos termos do
art. 790-A da CLT, preenchendo, assim, os pressupostos de admis-
sibilidade comuns a qualquer recurso.

Quanto ao mérito, não merece reparos a decisão recorrida. De fato,
inexiste interesse recursal da Reclamante, haja vista que o Município poderia
efetuar o pagamento até o dia 31/12/03, sendo certo que, quando do ajui-
zamento do pedido de seqüestro (11/07/03), ainda transcorria o prazo pre-
visto no art. 100, § 1º, da Carta Magna.

Não bastasse tanto, ainda que o precatório estivesse vencido,
a jurisprudência pacífica desta Corte, na esteira do entendimento
cristalizado no STF, é no sentido de que o seqüestro de verbas
públicas para satisfação de precatórios trabalhistas só é admitido na
hipótese de preterição do direito de precedência do credor, a ela não
se equiparando as situações de não inclusão da despesa no orçamento
ou de não-pagamento do precatório até o final do exercício, quando
incluído no orçamento (Orientação Jurisprudencial nº 3 do Pleno do
TST).

Quanto à alegação da Reclamante no sentido de se tratar de
crédito de pequeno valor, trata-se de inovação recursal, uma vez que
não foi ventilada na peça vestibular do pedido de seqüestro. Ademais,
como bem assinalado na decisão recorrida, a Constituição Federal, no
art. 86 do ADCT, prevê a forma de pagamento para esses créditos que
já tenham sido objeto de emissão de precatório.

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, "caput", do CPC e no

item III da IN 17/99 do TST, denego seguimento ao recurso ordinário,
tendo em vista que está em manifesto confronto com a jurisprudência
pacificada desta Corte (Orientação Jurisprudencial nº 3 do Tribunal
Pleno).

Publique-se.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

SECRETARIA DA SEÇÃO ESPECIALIZADA EM
DISSÍDIOS COLETIVOS

<!ID238557-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-ES-100.293/2003-000-00-00.0TST

REQUERENTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADOS : DRS. RODRIGO ISONI E BENJAMIN CALDAS BE-
SERRA

REQUERIDOS : SINDICATO DOS OPERADORES E TRABALHADO-
RES PORTUÁRIOS EM GERAL NAS ADMINISTRA-
ÇÕES DOS PORTOS, TERMINAIS PRIVADOS E RE-
TROPORTOS DO ESTADO DE SÃO

PAULO - SINTRAPORT, SINDICATO DOS TRABA-
LHADORES ADMINISTRATIVOS EM CAPATAZIA,
NOS TERMINAIS PRIVATIVOS E RETROPORTUÁ-
RIOS E NA ADMINISTRAÇÃO EM

GERAL DOS SERVIÇOS PORTUÁRIOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SINDAPORT, SINDICATO DOS AD-
MINISTRADORES DE SANTOS - SINASA, SINDICA-
TO DOS ENGENHEIROS DO ESTADO DE

SÃO PAULO, SINDICATO DOS ADVOGADOS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DO EMPREGA-
DOS DESENHISTAS, TÉCNICOS ARTÍSTICOS, IN-
DUSTRIAIS COPISTAS,

PROJETISTAS TÉCNICOS E AUXILIARES DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, SINDICATO DOS EMPREGA-
DOS EM EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS DO ESTADO DE SÃO

PAULO E SINDICATO DOS TRABALHADORES RO-
DOVIÁRIOS EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE
PASSAGEIROS MUNICIPAIS E INTERMUNICIPAIS,
TURISMO E FRETAMENTO,

CARGAS SECAS E LÍQUIDAS EM GERAL, COMÉR-
CIO E TRABALHADORES EM EMPRESAS SEM RE-
PRESENTAÇÃO DE SANTOS, BAIXADA SANTISTA E
L I TO R A L 

ADVOGADO : DR. ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZESE

D E S P A C H O
A Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP

requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário que
interpôs à sentença normativa proferida pelo egrégio Tribunal Re-
gional do Trabalho da 2ª Região, nos autos dos Dissídios Coletivos
nos 243 e 255/2003.

Impugna, exclusivamente, a Cláusula 1ª, estipulatória da cor-
reção dos salários dos trabalhadores em 17% (dezessete por cento),
bem como seus reflexos sobre as Cláusulas 12 (auxílio a filho de-
ficiente), 15 (subvenção mensal) e 18 (vale-refeição).

A Requerente afirma, em síntese, que o reajustamento dos
valores dos salários no patamar fixado estaria dissociado da realidade
econômico-financeira da empregadora.

A motivação revelada no acórdão regional, notadamente à fl.
230, indica que a solução apresentada para a recomposição salarial
dos trabalhadores lastreou-se, na hipótese, em parecer da Assessoria
Econômica do Tribunal de origem, o qual, por sua vez, considerou
"os índices inflacionários medidos entre 1º de junho de 2002 e 31 de
maio de 2003", que "atingiram os percentuais de 14,74% (IPC-FIPE),
20,44% (INPC-IBGE) e 18,30% (ICV-DIEESE)".

A despeito da faculdade conferida em termos amplos e sem
condicionantes ao Presidente do Tribunal pelo artigo 14 da Lei nº
10.192/2001, o requerimento de efeito suspensivo não se confunde
com ação ou recurso nem pode ter o condão de transferir para o juízo
monocrático competência recursal do Colegiado. Considere-se que o
princípio constitucional do contraditório não é assegurado, nessas
circunstâncias, nem se dispõe de instrumentos eficientes de averi-
guação da verdade, a ponto de ser possível questionarem-se as con-
clusões alcançadas pelo juízo a quo, a partir do contato direto com as
partes, as provas e o contexto no qual inseridas ambas, em seu
relacionamento peculiar.
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Assim, não tendo sido determinada a vinculação dos salários
a qualquer índice, de modo a tornar a solução apresentada para o
conflito ofensiva ao estabelecido no artigo 13 da Lei nº 10.192/2001,
nem sendo possível cogitar-se de excesso na estipulação do per-
centual de correção, considerada a veracidade da elevação do custo de
vida no período, que se traduz pelos índices oficialmente divulgados,
o mais recomendável é que se aguarde o julgamento do recurso
ordinário interposto, oportunidade na qual o Colegiado desta Corte
poderá reavaliar o conteúdo dos autos e elementos probatórios, a fim
de confirmar ou não a razoabilidade do decidido.

Oficie-se aos Requeridos e à Ex.ma Sr.ª Juíza Presidente do
egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, encaminhando-
lhes cópia deste despacho.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
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PROC. Nº TST-ES-141.836/2004-000-00-00.2TST

REQUERENTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÁRMORES E GRA-
NITOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. JOSÉ BUSTAMANTE DE ALMEIDA

REQUERIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS E ADMINISTRAÇÃO DA CONSTRUÇÃO EM

EDIFICAÇÕES, ESTRADAS, TERRAPLANAGEM, PA-
VIMENTAÇÃO, CIMENTO, CAL E GESSO,

LADRILHO ELÉTRICO E HIDRÁULICO, CERÂMICA,
MÁRMORE E GRANITO, OLARIA E PRODUTOS

E ARTEFATOS DE CIMENTO DE BELO HORIZONTE,
SABARÁ, LAGOA SANTA, RIBEIRÃO

DAS NEVES E SETE LAGOAS

D E S P A C H O
Tratam os autos de pedido formulado pelo Sindicato da In-

dústria de Mármores e Granitos no Estado de Minas Gerais de con-
cessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto à sentença
normativa proferida pelo TRT da 3ª Região, nos autos do Dissídio
Coletivo nº 1.653/2003-000-03-00.0.

Foram impugnadas as seguintes claúsulas normatizadas na
origem: Cláusula 2ª (Salários); Cláusula 4ª (Adicionais de Horas
Extras); Cláusula 16ª (Cesta Básica); Cláusula 17ª (Refeitório); Cláu-
sula 70ª (Contribuição Confederativa); Cláusula 71ª (Contribuição
Assistencial) e Cláusula 93ª (Garantia ao Empregado em Caso de
Dissídio Coletivo).

Sustenta o Requerente, relativamente às cláusulas citadas,
que: seu conteúdo já se encontra regulamentado em legislação pró-
pria; tais benefícios somente podem ser concedidos mediante ne-
gociação direta entre as partes; e as claúsulas, tal como instituídas,
violam dispositivos legais.

Cumpre registrar que, a despeito da faculdade conferida em
termos amplos e sem condicionantes ao Presidente deste Tribunal
pelo artigo 14 da Lei nº 10.192/2001, o requerimento de efeito sus-
pensivo não se confunde com ação ou recurso nem pode ter o condão
de transferir para o juízo monocrático competência recursal do Co-
legiado. Considere-se que o princípio constitucional do contraditório
não é assegurado, nessas circunstâncias, nem se dispõe de instru-
mentos eficientes de averiguação da verdade, a ponto de ser possível
questionar-se as conclusões alcançadas pelo juízo a quo, a partir do
contato direto com as partes, as provas e o contexto no qual ambas
são inseridas em seu relacionamento peculiar. Visa, precipuamente,
esse instrumento processual a atender, emergencialmente, ao interesse
público, em situações específicas, pelo que se deve, tanto quanto
possível, se prestigiar as sentenças normativas proferidas pelo Tri-
bunais Regionais pátrios, até o julgamento, pelo Órgão colegiado
competente desta Corte, do recurso ordinário interposto, desde que
não encerrem cláusulas com conteúdo contrário a precedente nor-
mativo ou orientação jurisprudencial pacífica da colenda Seção Es-
pecializada em Dissídios Coletivos, visto constituírem mecanismo
judicial capaz de equilibrar os interesses das categorias profissional e
econômica envolvidas, evitando-se confrontos diretos prejudiciais.

Do exame dos autos é possível concluir que as cláusulas
normatizadas na origem, à exceção das Cláusulas 2ª e 71ª, referentes
a Salários e Contribuição Assistencial, não ofendem a literalidade de
preceito legal e/ou constitucional ou contrariam expressamente pre-
cedente normativo deste Tribunal ou jurisprudência pacífica emanada
da colenda Seção Especializada em Dissídios Coletivos. Assim, a
princípio, as cláusulas merecem ser mantidas até que o Órgão com-
petente desta Corte reexamine a sentença normativa por ocasião do
julgamento do recurso ordinário interposto pelo requerente.

Quanto à contribuição assistencial, nota-se que a Cláusula
71ª não exclui do pagamento dessa contribuição os trabalhadores não
sindicalizados, o que contraria o Precedente Normativo nº 119 do
TST, razão pela qual, sob esse aspecto, a reforma da decisão deverá
ocorrer quando da apreciação do recurso interposto.

Relativamente ao critério de atualização dos salários (Cláu-
sula 2ª), verifica-se que a Corte de origem adotou o índice de 17,51%,
correspondente ao INPC acumulado nos doze meses que antecederam
a data-base, ficando essa Cláusula com a seguinte redação: "A partir
da vigência da presente sentença normativa, ou seja, 01/10/2003, os
salários dos empregados pertencentes à categoria profissional serão
reajustados no percentual de 17,51% (dezessete vírgula cinqüenta e
um por cento), incidindo sobre os salários vigentes no dia 1º de
outubro de 2002. Parágrafo primeiro - fica assegurado que nenhum
trabalhador, da área de produção, abrangido por este instrumento,
poderá perceber remuneração inferior a R$ 341,95 (trezentos e qua-
renta e um reais e noventa e cinco centavos). Parágrafo segundo - são
compensáveis todos os aumentos ou reajustes salariais espontâneos ou

compulsórios concedidos no período de vigência do instrumento co-
letivo anterior, salvo os decorrentes de término de aprendizagem,
implemento de idade, promoção, transferência e equiparação salarial."
(fls. 13 e 14)

Conquanto não chegue a ser excessivo o percentual esti-
pulado, a SDC deste Tribunal Superior do Trabalho, em reiterados
julgamentos, tem considerado a mera aplicação do índice oficial de
variação do custo de vida ofensivo ao estabelecido no artigo 13 da
Lei nº 10.192/2001. No particular, portanto, a alteração do julgado,
em sede recursal, mostra-se bastante provável.

Sendo assim, para que não se alimentem expectativas irreais
na categoria trabalhadora nem se sujeitem os empregadores ao dis-
pêndio de valores insuscetíveis de devolução futura, defiro parcial-
mente o pedido, até que este Tribunal julgue o recurso ordinário
interposto pelo requerente, para suspender os efeitos da cláusula de-
terminante de pagamento da contribuição assistencial (Cláusula 71ª),
relativamente aos trabalhadores não filiados, bem como para limitar o
reajuste dos salários da categoria profissional a 17% (dezessete por
cento), índice este que, para efeito de estipulação do montante de-
finido no § 1º da Cláusula 2ª, também deverá ser observado para o
reajuste do valor estipulado na Cláusula 6ª do instrumento anterior.

Ressalte-se que, em conseqüência da limitação do índice
consignado na Cláusula 2ª, os abatimentos que serão efetuados sobre
os salários dos empregados, em razão das Cláusulas 70ª (Contribuição
Confederativa) e 71ª (Contribuição Assistencial), deverão ter como
base para o desconto o salário reajustado com o índice de 17%
(dezessete por cento).

Oficie-se às partes e ao Ex.mo Sr. Juiz Presidente do egrégio
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, encaminhando-lhes có-
pia deste despacho.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
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PROC. Nº TST-ES-141.837/2004-000-00-00.2 TST

REQUERENTE : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CERÂMICA PARA
CONSTRUÇÃO E OLARIA NO ESTADO DE MINAS
GERAIS

ADVOGADO : DR. JOSÉ BUSTAMANTE DE ALMEIDA

REQUERIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS E ADMINISTRAÇÃO DA CONSTRUÇÃO EM

EDIFICAÇÕES, ESTRADAS, TERRAPLENAGEM, PA-
VIMENTAÇÃO, CIMENTO, CAL E GESSO,

LADRILHO ELÉTRICO E HIDRÁULICO, CERÂMICA,
MÁRMORE E GRANITO, OLARIA E PRODUTOS

E ARTEFATOS DE CIMENTO DE BELO HORIZONTE,
SABARÁ, LAGOA SANTA, RIBEIRÃO

DAS NEVES E SETE LAGOAS

D E S P A C H O
O Sindicato das Indústrias de Cerâmica para Construção e

Olaria no Estado de Minas Gerais requer a concessão de efeito sus-
pensivo ao recurso ordinário que interpôs à sentença normativa pro-
ferida pelo egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, nos
autos do Dissídio Coletivo nº 1.709/2003.

São impugnadas as Cláusulas 2ª (Reajuste Salarial), 4ª (Adi-
cionais de Horas Extras), 5ª (Adicional Noturno), 12ª (Gratificação de
Assiduidade), 15ª (Alimentação do Trabalhador), 32ª (Participação
nos Lucros e Resultados), 70ª (Contribuição Assistencial), 71ª (Con-
tribuição Confederativa), 91ª (Punição Disciplinar) e 93ª (Garantia ao
Empregado em Caso de Dissídio Coletivo).

O requerente afirma, em síntese, que a solução apresentada
na origem para composição do conflito compreende matérias em sua
maioria estranhas à competência normativa dos Tribunais Trabalhis-
tas, seja por já contarem com regulamentação legal própria, seja por
dependerem de livre negociação.

O acórdão regional (fls. 08-77), por sua motivação, revela
que as condições gerais de trabalho, objeto de inconformismo, foram
instituídas, no que tange às Cláusulas 4ª (Adicionais de Horas Ex-
tras), 5ª (Adicional Noturno), 15ª (Alimentação do Trabalhador), 91ª
(Punição Disciplinar) e 93ª (Garantia ao Empregado em Caso de
Dissídio Coletivo), com fundamento em precedentes da Corte de
origem. As cláusulas 12ª (Gratificação Assiduidade), 32ª (Partici-
pação nos Lucros e Resultados), 70ª (Contribuição Assistencial) e 71ª
(Contribuição Confederativa) foram mantidas em razão da própria
preexistência. O percentual de 17,51% (dezessete vírgula cinqüenta e
um por cento), estabelecido a título de recomposição do poder aqui-
sitivo dos salários, foi fixado tomando-se por parâmetro a variação do
INPC no período (fl. 14).

A despeito da faculdade conferida em termos amplos e sem
condicionantes ao Presidente do Tribunal pelo artigo 14 da Lei nº
10.192/2001, o requerimento de efeito suspensivo não se confunde
com ação ou recurso nem pode ter o condão de transferir para o juízo
monocrático competência recursal do Colegiado. Considere-se que o
princípio constitucional do contraditório não é assegurado, nessas
circunstâncias, nem se dispõe de instrumentos eficientes de averi-
guação da verdade, a ponto de ser possível questionarem-se as con-
clusões alcançadas pelo juízo a quo, a partir do contato direto com as
partes, as provas e o contexto no qual ambas são inseridas, em seu
relacionamento peculiar.

Relativamente ao critério de atualização dos salários (Cláu-
sula 2ª), conforme registrado, adotou-se a integralidade do INPC do
período: 17,51 % (dezessete vírgula cinqüenta e um por cento). Con-
quanto não chegue a ser excessivo tal percentual, a SDC deste Tri-
bunal, em reiterados julgamentos, tem considerado a mera aplicação
do índice oficial de variação do custo de vida ofensiva ao esta-
belecido no artigo 13 da Lei nº 10.192/2001. No particular, portanto,
a alteração do julgado, em sede recursal, mostra-se bastante pro-
vável.

Também no que diz respeito à fixação das contribuições
assistencial e confederativa (Cláusulas 70ª e 71ª), a ausência de res-
salva quanto aos empregados não associados torna o decidido con-
trastante com a orientação do Precedente Normativo nº 119/TST,
razão pela qual, também sob esse aspecto, a reforma da decisão deve
ocorrer quando da apreciação do recurso interposto.

No mais, o requerente não oferece argumentos consistentes
nem aponta nenhuma discrepância entre o conteúdo das cláusulas
normatizadas e a jurisprudência específica desta Casa que denote a
possibilidade de êxito na impugnação.

Ante o exposto, para que não se alimentem expectativas
irreais na categoria trabalhadora nem se sujeite o patronato ao dis-
pêndio de valores insuscetíveis de devolução futura, defiro parcial-
mente o pedido para limitar o reajuste dos salários da categoria
profissional a 17% (dezessete por cento), observados os reflexos
respectivos sobre as demais cláusulas de conteúdo econômico e sus-
pender os efeitos das cláusulas determinantes do pagamento das con-
tribuições assistencial e confederativa (Cláusulas 70ª e 71ª), rela-
tivamente aos trabalhadores não filiados a entidade sindical, até que
este Tribunal Superior do Trabalho se pronuncie definitivamente a
respeito, ao julgar o recurso ordinário interposto pelo requerente.

Oficie-se ao requerido e ao Ex.mo Sr. Juiz Presidente do
egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, encaminhando-
lhes cópia deste despacho.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
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PROC. Nº TST-ES-141.956/2004-000-00-00.7TST

REQUERENTE : EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DE MI-
NAS GERAIS - EPAMIG

ADVOGADO : DR. GILSON MÁRCIO BONCOMPANGNI

REQUERIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
DE ASSESSORAMENTO, PESQUISAS, PERÍCIAS E
INFORMAÇÕES NO ESTADO DE MINAS GERAIS -
S I N TA P P I 

D E S P A C H O
A Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais -

EPAMIG, com fundamento nos artigos 9º da Lei nº 7.701/88, 14 da
Lei nº 10.192/01, 769 da CLT e 798 do CPC, apresenta medida
cautelar inominada incidental com pedido de liminar, requerendo a
concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário que interpôs à
sentença normativa proferida pelo egrégio TRT da 3ª Região, nos
autos do Dissídio Coletivo nº 1.415/2003-000-03-00.5, o qual, dentre
outras cláusulas, estipulou um reajuste salarial de 19,36% (dezenove
vírgula trinta e seis por cento) aos empregados da empresa.

A requerente afirma, inicialmente, ter natureza jurídica de
empresa pública estadual que não explora atividade econômica, de-
pendendo orçamentária e financeiramente do Governo do Estado de
Minas Gerais, sendo sua folha de pagamento suportada pelo Tesouro
do Estado, o que faz com que o deferimento de reajuste salarial pelo
Judiciário importe acréscimo de despesa não aprovada e não votada
pela Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais.

Consigna, ainda, que "(...) há uma impossibilidade legal (art.
37, caput, da CR/88), econômica, administrativa e política - Lei de
Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/00 e Lei de
Diretrizes Orçamentárias Estadual, Decretos Estaduais nºs 43.161, de
22/01/2003 e 43.243, de 31/03/2003 - a impedir concessão de reajuste
salarial, em desacordo com as leis orçamentárias do Estado de Minas
Gerais" (fl. 09).

Argumenta, por fim, não ser possível repassar ao seu produto
a concessão do reajuste salarial de 19,36% (dezenove vírgula trinta e
seis por cento) deferido na sentença normativa, por ser ele emi-
nentemente social e não ter sido a empresa pública instituída com o
fim de lucro, já que seu trabalho de pesquisa agropecuária é de-
senvolvido e repassado à sociedade gratuitamente.

Com essas razões, e considerando que a ação de dissídio
coletivo não transitou em julgado e que tramita na 30ª Vara do
Trabalho de Belo Horizonte ação de cumprimento com audiência una
marcada para o dia 28/07/2004, o que, segundo a requerente está em
flagrante desrespeito ao devido processo legal, requer a concessão de
efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto nos autos do men-
cionado Dissídio Coletivo.

Registre-se, inicialmente, que o pedido de concessão de efei-
to suspensivo ao recurso ordinário interposto no bojo da ação co-
letiva, embora possua alguma semelhança com a ação cautelar, é
procedimento meramente instrumental, não se lhe aplicando as for-
malidades inerentes ao processo cautelar, na medida em que possui
forma mais simplificada, objeto específico e legislação própria, em
atendimento aos princípios da celeridade, da economia e da infor-
malidade que regem o processo coletivo.
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Ademais, saliente-se que, a despeito da faculdade conferida
em termos amplos e sem condicionantes ao Presidente deste Tribunal
pelo artigo 14 da Lei nº 10.192/2001, o requerimento de efeito sus-
pensivo não se confunde com ação ou recurso nem pode ter o condão
de transferir para o juízo monocrático competência recursal do Co-
legiado. Considere-se que o princípio constitucional do contraditório
não é assegurado, nessas circunstâncias, nem se dispõe de instru-
mentos eficientes de averiguação da verdade, a ponto de ser possível
questionar-se as conclusões alcançadas pelo juízo a quo, a partir do
contato direto com as partes, as provas e o contexto no qual ambas
são inseridas em seu relacionamento peculiar. Nesse contexto, o ins-
trumento processual em questão visa, precipuamente, ao atendimento
emergencial do interesse público, em situações específicas, razão pela
qual, tanto quanto possível, é recomendável prestigiarem-se as sen-
tenças normativas proferidas pelo Tribunais Regionais pátrios, até o
julgamento do recurso ordinário interposto pelo Órgão colegiado
competente desta Corte, desde que não encerrem cláusulas com con-
teúdo contrário a precedente normativo ou orientação jurisprudencial
pacífica da colenda Seção Especializada em Dissídios Coletivos, visto
constituírem mecanismo judicial capaz de equilibrar os interesses das
categorias profissional e econômica envolvidas, evitando-se confron-
tos diretos prejudiciais à coletividade como um todo.

Ocorre que, na hipótese em exame, o percentual de 19,36%
(dezenove vírgula trinta e seis por cento), estabelecido para incidir
sobre os salários, a título de recomposição dos valores respectivos,
equivale exatamente à integralidade da variação do INPC do período
( fl. 621), a despeito de a SDC deste Tribunal Superior do Trabalho,
em reiterados julgamentos, considerar a correção dos salários por
mero reflexo da variação oficial do custo de vida ofensiva ao es-
tabelecido na Lei nº 10.192/2001 - cujo artigo 13 veda expressamente
a estipulação, em acordo, convenção ou dissídio coletivo, de cláusula
vinculada a índices de preço. Sob esse enfoque, portanto, a reforma
do decidido em primeiro grau mostra-se bastante provável.

Assim, para que não se alimentem expectativas irreais de
ganho, na categoria trabalhadora, nem aos empregadores seja imposto
o dispêndio de valores insuscetíveis de devolução futura, concedo
efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto à sentença normativa
proferida pelo TRT da 3ª Região no julgamento do Dissídio Coletivo
nº 1.415/2003, para limitar a 19% (dezenove por cento) o percentual
de correção a ser aplicado sobre os salários da categoria, até que este
egrégio Tribunal Superior do Trabalho se pronuncie definitivamente a
respeito, ao julgar o recurso ordinário impetrado pela Requerente.

Por fim, ressalte-se que, embora a Requerente tenha pos-
tulado a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário, à ex-
ceção da cláusula concernente ao reajuste salarial, deixou de im-
pugnar, especificamente, o conteúdo das demais cláusulas norma-
tizadas na origem.

Oficie-se às partes e ao Ex.mo Sr. Juiz Presidente do egrégio
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, encaminhando-lhes có-
pia deste despacho.

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

SECRETARIA DA SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID238516-1>

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 23a. Sessão Ordinária da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do dia 23 de agosto de 2004
às 13h, na sala de Sessões do 3º andar do Anexo I.

PROCESSO : E-AIRR-63/2001-001-19-40-2 TRT DA
19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SAN-

TO S
EMBARGADO(A) : PAULO ALVES FEITOZA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO DE ALBU-

QUERQUE PEREIRA

PROCESSO : E-AIRR-102/2002-924-24-40-2 TRT DA
24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS
ADVOGADO : DR(A). ROBSON OLÍMPIO FIALHO
EMBARGADO(A) : MIRIAN DE BRITO BARBOSA E OU-

TRA
ADVOGADA : DR(A). MARÍLIA APARECIDA BRAVO

BRANQUINHO

PROCESSO : E-AIRR-107/2002-924-24-40-5 TRT DA
24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS
ADVOGADO : DR(A). ROBSON OLÍMPIO FIALHO
EMBARGADO(A) : JOÃO RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). MARIA AUXILIADORA FALCO

DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-AIRR-221/2002-921-21-40-2 TRT DA
21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTU-

RA DE MOSSORÓ - ESAM
PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO

DA SILVA
EMBARGADO(A) : PAULO FERNANDO SISNEIRO DA

COSTA REIS E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ SEGUNDO DA ROCHA

PROCESSO : E-AIRR-255/1997-017-04-40-9 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ERCÍLIO MARIA DA ROCHA
ADVOGADO : DR(A). CÉSAR AUGUSTO DARÓS
EMBARGADO(A) : O PÃO DOS POBRES DE SANTO AN-

TÔNIO

PROCESSO : E-RR-362/2000-104-15-00-0 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : CLÁUDIO LESSI
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ADALBERTO RODRI-

GUES

PROCESSO : E-AIRR-389/2003-110-08-40-0 TRT DA
8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : MILTON DOS SANTOS LEAL
ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA DU VALESSE

COSTA BATISTA
EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO

BRASIL S.A. - ELETRONORTE
ADVOGADO : DR(A). LUIZ FILIPE RIBEIRO COELHO

PROCESSO : E-AIRR-459/2001-003-22-40-6 TRT DA
22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO NONATO VARAN-

DA
PROCURADOR : DR(A). JOÃO EMÍLIO FALCÃO COSTA

N E TO
EMBARGADO(A) : MANOEL SABINO
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO PARAÍBA BATIS-

TA

PROCESSO : E-AIRR-514/1996-033-01-40-6 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : ANTÔNIA BORGES MORENO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS SCHUBERT DE OLI-

VEIRA

PROCESSO : E-A-563/1996-032-15-40-6 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : CONTEÚDO EIXOS E CARDANS LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). MAURO TAVARES CERDEIRA
EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS MAGLIARI FILHO
ADVOGADA : DR(A). EDNA AMBROSIO

PROCESSO : E-AIRR-597/2002-003-13-40-5 TRT DA
13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). AFFONSO SAMPAIO
EMBARGADO(A) : FRANCISCO DAS CHAGAS DANTAS

DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). PACELLI DA ROCHA MARTINS

PROCESSO : E-AIRR-693/2000-055-15-00-5 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : GERALDO TERZI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ SALEM NETO
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE JAÚ
PROCURADOR : DR(A). ISALTINO DO AMARAL CAR-

VALHO FILHO

PROCESSO : E-RR-1.091/2003-055-15-00-8 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL
ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO
EMBARGADO(A) : FRANCISCO ADEMIR BARRA
ADVOGADO : DR(A). PAULO WAGNER BATTOCHIO

POLONIO

PROCESSO : E-AIRR-1.111/1996-035-15-40-0 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CASA BRANCA
ADVOGADO : DR(A). LUÍS LEONARDO TOR
EMBARGADO(A) : EDSON BORGES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). LAUDECIR APARECIDO RAMA-

LHO

PROCESSO : E-AIRR-1.147/2001-009-10-41-6 TRT DA
10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIM-
PEZA URBANA DO DISTRITO FEDE-
RAL - BELACAP

ADVOGADA : DR(A). MARLENE MARTINS FURTA-
DO DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : ADENIR ALVES DE ABREU
ADVOGADO : DR(A). JOÃO AMÉRICO PINHEIRO

M A RT I N S

PROCESSO : E-AIRR-1.195/2000-001-17-00-7 TRT DA
17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : PORTO AZUL PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AILTON BAPTISTA JÚ-
NIOR

EMBARGADO(A) : MATEUS RODRIGUES DO NASCIMEN-
TO

ADVOGADA : DR(A). JOSÂNIA PRETTO COUTO

PROCESSO : E-AIRR-1.220/2002-003-18-00-1 TRT DA
18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : CÉLIO DO ESPÍRITO SANTO COSTA
GOMES

ADVOGADA : DR(A). GIZELI COSTA D'ABADIA NU-
NES DE SOUZA

EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). LUIZ GOMES PALHA
ADVOGADA : DR(A). LUDMILLA COSTA LISITA

PROCESSO : E-AIRR-1.248/1995-035-15-40-4 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CASA BRANCA
ADVOGADO : DR(A). LUÍS LEONARDO TOR
EMBARGADO(A) : VERA LÚCIA CORREIA DA FONSECA
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO RIGAMONTI

PROCESSO : E-RR-1.312/2002-441-02-00-8 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO - CODESP

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS BESERRA
EMBARGADO(A) : JOSÉ AVELINO SOARES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ABÍLIO LOPES

PROCESSO : E-AIRR-1.358/2001-008-13-40-3 TRT DA
13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). AFFONSO HENRIQUE RAMOS

S A M PA I O
EMBARGADO(A) : MARIA DA SALETE IZIDRO SANTOS
ADVOGADO : DR(A). NORBERT WIENER DE OLIVEI-

RA

PROCESSO : E-AIRR-1.522/2002-902-02-40-9 TRT DA
2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-
RANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : DARCI FABIANO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). NELSON CÂMARA
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PROCESSO : E-AIRR-1.610/1997-009-18-00-1 TRT DA
18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : COLÉGIO EMBRAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BARBOSA DOS SANTOS
EMBARGADO(A) : MARLENE ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). LEIZER PEREIRA SILVA

PROCESSO : E-AIRR-1.617/2001-087-03-40-2 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JOÃO BOSCO DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). SIRLÊNE DAMASCENO LIMA

PROCESSO : E-RR-1.765/2001-001-21-00-8 TRT DA
21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : HILDEBRANDO DE LIMA BORGES E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). UBIRACY TORRES CUÓCO
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BE-
ZERRA

PROCESSO : E-AIRR-2.077/2000-044-01-40-6 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO DA GAMA RODRI-

GUES
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-

CIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). JOÃO PIRES DOS SANTOS

PROCESSO : E-RR-2.297/1998-012-15-00-9 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACI-
CABANO

ADVOGADO : DR(A). URSULINO SANTOS FILHO
ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CU-

NHA LOBO
EMBARGADO(A) : HELLENICE GUERRA MARDY
ADVOGADA : DR(A). ISABEL TERESA G. COIMBRA

PROCESSO : E-AIRR-2.309/1999-071-01-40-4 TRT DA
1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-
DERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO MUNIZ MA-
CHADO

EMBARGADO(A) : AURINO COARACY BERABA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA DE OLIVEIRA

B A R R E TO

PROCESSO : E-RR-2.312/1999-114-15-85-3 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : ELISABETE CAMPOS
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SAVIO CAVALCAN-

TE LOBATO
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL

PROCESSO : E-AIRR-3.843/2002-900-03-00-5 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ANTÔNIO FILOMENO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). FREDERICO GARCIA GUIMA-

RÃES
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS

GERAIS - CEMIG
ADVOGADA : DR(A). ILMA CRISTINE SENA LIMA

PROCESSO : E-RR-4.950/2002-900-03-00-0 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ABDON OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES

PROCESSO : E-AIRR-8.654/2002-900-09-00-6 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : PEDRO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM SIMÕES

PROCESSO : E-RR-10.209/2002-900-09-00-6 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO PEREIRA
EMBARGADO(A) : JOSÉ RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). UMBERTO CARLOS BECKER

PROCESSO : E-RR-15.722/2002-900-03-00-6 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE AL-

MEIDA
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : MARCÉLIO GOMES DO PRADO
ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : E-RR-16.151/2002-900-24-00-2 TRT DA
24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE -

FNS
PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO

DA SILVA
PROCURADOR : DR(A). JOSÉ WEBER HOLANDA AL-

VES
EMBARGADO(A) : JOSÉ DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO CUNHA

PROCESSO : E-RR-16.403/2002-900-09-00-5 TRT DA
9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : EDMUNDO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ARARIPE SERPA GOMES PE-

REIRA

PROCESSO : E-AIRR-17.969/2002-900-01-00-8 TRT
DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : AUTO VIAÇÃO ALPHA S.A.
ADVOGADO : DR(A). ROMÁRIO SILVA DE MELO
EMBARGADO(A) : LUIZ CLÁUDIO VENTURA MARIN
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO DA COSTA PON-

TES

PROCESSO : E-AIRR-20.383/2002-900-03-00-0 TRT
DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : CAETANO ANTÔNIO LISBOA
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BER-

NARDES

PROCESSO : E-AIRR-26.867/2002-902-02-40-5 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : TRANSPORTES LUFT LTDA.
ADVOGADO : DR(A). BENEDITO LUIZ CARNAZ PLA-

ZZA
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). ROSELANE CARLOS

<!ID238516-2>

PROCESSO : E-RR-27.323/2002-900-07-00-6 TRT DA
7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ZÉLIA SOARES PAIVA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ VIEIRA LIMA
EMBARGADO(A) : CABEC - CAIXA DE PREVIDÊNCIA

PRIVADA DO BANCO DO ESTADO DO
CEARÁ

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AILSON RÊGO BALTA-

ZAR

PROCESSO : E-AIRR-27.929/2002-902-02-40-6 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TELEFÔNICA PUBLICIDADE E INFOR-
MAÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). GISELLI TAVARES FEITOSA
C O S TA

EMBARGADO(A) : MARA CRISTINA EISHLER
ADVOGADO : DR(A). RICARDO PEREIRA DE FREI-

TAS GUIMARÃES

PROCESSO : E-AIRR-33.900/2002-902-02-40-3 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO
DE SÃO PAULO - METRÔ

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO HENRIQUE PASSOS
AV E L L E D A

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO TEODÓZIO CARVALHO E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MAGNUS HENRIQUE DE ME-
DEIROS FARKATT

PROCESSO : E-AIRR-34.884/2002-900-02-00-9 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : JOSÉ SÉRGIO BEZERRA DE MELO
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI

ALMEIDA DA ROCHA SOARES
EMBARGADO(A) : JOSÉ LUIZ ZACHINI
ADVOGADA : DR(A). MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR-44.370/2002-900-21-00-8 TRT DA
21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : JULIANA DOS SANTOS SARMENTO E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). UBIRACY TORRES CUÓCO
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

DO RIO GRANDE DO NORTE-CAERN
ADVOGADO : DR(A). JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BE-

ZERRA

PROCESSO : E-RR-46.341/2002-900-03-00-9 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ADEMIR MARQUES DA CRUZ
ADVOGADA : DR(A). KÁTYA CRISTINA SÁ DE MOU-

RA

PROCESSO : E-AIRR-52.537/2002-900-04-00-7 TRT
DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SAN-

TO S
ADVOGADO : DR(A). RICARDO RAMOS DE AZEVE-

DO
EMBARGADO(A) : DORALINA SUTIL GUERREIRO
ADVOGADO : DR(A). RUBESVAL FELIX TREVISAN

PROCESSO : E-RR-53.387/2002-900-06-00-8 TRT DA
6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO
C Ô RT E S

EMBARGADO(A) : MARIA CÉLIA DA COSTA LEÃO
ADVOGADO : DR(A). MARCELO ANTONIO BRAN-

DÃO LOPES
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PROCESSO : E-RR-58.159/2002-900-21-00-2 TRT DA
21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS
DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN

ADVOGADO : DR(A). RICARDO RODRIGUES FIGUEI-
REDO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BE-
ZERRA E OUTROS

EMBARGADO(A) : TADEU NORONHA VARELA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). GILENO GUANABARA DE SOU-
SA

PROCESSO : E-AIRR-66.357/2002-900-03-00-8 TRT
DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MANOEL

GOMES PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE AUGUSTO MOU-

RÃO
EMBARGADO(A) : MANOELITO SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR(A). LUCIANO CARDOSO LIMA

PROCESSO : E-RR-74.342/2003-900-04-00-9 TRT DA
4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : TIARAJÚ GAMBÔA
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S

PROCESSO : E-AIRR-78.768/2003-900-02-00-2 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : JUN YAMAMOTO
ADVOGADO : DR(A). ZÉLIO MAIA DA ROCHA
EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO

PROCESSO : E-AIRR-80.629/2003-900-02-00-9 TRT
DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : CARLOS RICARDO BIONI
ADVOGADO : DR(A). ZÉLIO MAIA DA ROCHA
EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO

PROCESSO : E-RR-326.133/1996-1 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : JOSÉ TERTULIANO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MARTINS FORNEL-

LOS FILHO

PROCESSO : E-RR-342.419/1997-0 TRT DA 17A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGANTE : MANOEL MARIA MIZAEL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUERCIO
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR-357.645/1997-9 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO(A) : JOSÉ FERNANDO DA SILVA CARNEI-

RO
ADVOGADA : DR(A). PAULA FRASSINETTI VIANA

AT TA

PROCESSO : E-RR-364.916/1997-3 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : APARECIDO LONGO
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : BANCO ABN AMRO REAL S.A. E OU-

TRA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-367.256/1997-2 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ARNO GUILHERME PETERSON E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE SIMÕES LINDO-
SO

ADVOGADO : DR(A). RENATO KLIEMANN PAESE
EMBARGADO(A) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CON-

CEIÇÃO S.A.
PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO

DA SILVA

PROCESSO : E-RR-368.405/1997-3 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : FERNANDO AQUINO DA SILVA E OU-
TROS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-
NEAMENTO S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-371.742/1997-0 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : ANELOISE BAHIA MONTEIRO
ADVOGADO : DR(A). GENÉSIO RAMOS MOREIRA
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO ANTÔNIO DE MAGA-

LHÃES NÓVOA
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM FERREIRA FILHO
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SAN-

TO S

PROCESSO : E-RR-373.489/1997-0 TRT DA 8A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO PARÁ - CDP
ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS BESERRA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 8ª REGIÃO
PROCURADORA : DR(A). IVANA AUXILIADORA MEN-

DONÇA SANTOS
EMBARGADO(A) : EDIRSON CHAGAS AZEVEDO E OU-

TROS
ADVOGADA : DR(A). MARIA DULCE AMARAL MOU-

SINHO
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVAL-

CANTE LOBATO

PROCESSO : E-RR-375.796/1997-2 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO SOCIAL - FUNDORIO

PROCURADORA : DR(A). ELISA GRINSZTEJN
EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO DIAS FILHO
ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE RIBEIRO

BARROS

PROCESSO : E-RR-376.748/1997-3 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ERIVELTO MODESTO DE MELO
ADVOGADO : DR(A). BORTOLO CONSTANTE ESCOR-

SIM

PROCESSO : E-RR-384.982/1997-5 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : AGIP LIQUIGAS S.A.
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
EMBARGADO(A) : ARILDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). RUBENS CÉSAR SFENDRYCH

PROCESSO : E-RR-385.752/1997-7 TRT DA 12A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ALTEMIR ANTÔNIO ASCARI
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA

CATARINA S.A. - CELESC
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
ADVOGADO : DR(A). GLEY FERNANDO SAGAZ
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 12ª REGIÃO
PROCURADORA : DR(A). ADRIANE ARNT HERBST

PROCESSO : E-RR-393.088/1997-9 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ITAMARATY AGENCIAMENTOS E
AFRETAMENTOS MARÍTIMOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE

CARGA E DESCARGA DO PORTO DE
SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARCELLO LAVENÈRE MA-
CHADO

PROCESSO : E-RR-393.325/1997-7 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGANTE : HELENA JOANNA BENTO ALVES
ADVOGADO : DR(A). ANITO CATARINO SOLER
ADVOGADO : DR(A). HUGO AURÉLIO KLAFKE
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR-401.025/1997-0 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : JOÃO BATISTA FILHO
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : KLABIN - FÁBRICA DE PAPEL E CE-

LULOSE S.A. E OUTRA
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-

TIJO

PROCESSO : E-RR-403.549/1997-4 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : ELÁDIO CORREIA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). PAULO AZEVEDO

PROCESSO : E-RR-410.325/1997-8 TRT DA 10A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : MIEKO NAKANDAKARI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ OLIVEIRA NETO
EMBARGADO(A) : CITIBANK N.A.
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA W LINS JUNIOR
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PROCESSO : E-RR-419.497/1998-7 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-
TAR DO MENOR - FEBEM/RS

PROCURADOR : DR(A). DANIEL HOMRICH SCHNEI-
DER

PROCURADORA : DR(A). ROSELAINE ROCKENBACH
EMBARGADO(A) : JOSÉ LUIZ BOLZAN E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ODONE ENGERS

PROCESSO : E-RR-422.913/1998-6 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : EMPRESA LIMPADORA CENTRO LT-

DA.
ADVOGADA : DR(A). ELIONORA HARUMI TAKESHI-

RO
EMBARGADO(A) : WILSON LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). ARARIPE SERPA GOMES PE-

REIRA

PROCESSO : E-RR-426.729/1998-7 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : VICENZO VIGNATI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TORRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA BANCREDIT INDUS-

TRIAL S.A. - GRUPO ITAÚ E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-438.391/1998-8 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). ENILTON MARTINS SILVEIRA
EMBARGADO(A) : ESTEVAM LUIZ ROMKO
ADVOGADO : DR(A). MAURO RIBEIRO BORGES

<!ID238516-3>

PROCESSO : E-RR-438.641/1998-1 TRT DA 10A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : AFRÂNIO LOPES PINTO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY

LINS JÚNIOR
EMBARGADO(A) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO

DA SILVA

PROCESSO : E-RR-449.561/1998-9 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A.
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGANTE : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : JOSÉ LUÍS CORREIA SOARES
ADVOGADO : DR(A). MARLENE RAMOS DE

SANT'ANNA

PROCESSO : E-RR-458.807/1998-0 TRT DA 21A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTE-
CIMENTO - CONAB

ADVOGADO : DR(A). WAGNER PEREIRA DIAS
EMBARGADO(A) : CHARLES GARRIDO DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR(A). HORÁCIO DE PAIVA OLIVEI-

RA

PROCESSO : E-RR-459.341/1998-6 TRT DA 10A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BRAZ INOCÊNCIO DE BARROS
ADVOGADO : DR(A). MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DR(A). DENILSON FONSECA GON-

Ç A LV E S

PROCESSO : E-RR-459.809/1998-4 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : LUIZ PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). EDSON PEDRO DA SILVA

PROCESSO : E-RR-460.507/1998-0 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DR(A). SANDRA REGINA DE MATTOS

B E RTO L E T T I
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SAN-

TO S
EMBARGADO(A) : PATRÍCIA MARA ROCHA
ADVOGADO : DR(A). MARCOS WILSON SILVA

PROCESSO : E-RR-463.084/1998-8 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : LÁZARO MANOEL FILHO
ADVOGADO : DR(A). MARON JOSÉ ABDALA CURY

PROCESSO : E-RR-464.934/1998-0 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL (EXTINTA LBA)
PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO

DA SILVA
PROCURADORA : DR(A). SANDRA WEBER DOS REIS
EMBARGADO(A) : ROBERTO DOS SANTOS BOFF
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO LARGURA

PROCESSO : E-RR-467.977/1998-9 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : JOSÉ CUSTÓDIO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR(A). ATHOS GERALDO DOLABELA

DA SILVEIRA

PROCESSO : E-RR-470.357/1998-0 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : AGNALDO ALVES FILHO
ADVOGADO : DR(A). RENATO OURIVES NEVES

PROCESSO : E-RR-478.864/1998-1 TRT DA 16A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO

S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO AUGUSTO ACOSTA

M A RT I N S
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

PROCESSO : E-RR-479.020/1998-1 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : JUAREZ MANDU DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES

PROCESSO : E-RR-480.630/1998-9 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNI-

DAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ALFREDO GONÇALVES RODRIGUES

DE MIRANDA
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LOPES RIBEIRO

* Processo com o julgamento suspenso em 21/06/2004 e retirado
de pauta por força da RA nº 1.001 de 30/06/04.

PROCESSO : E-RR-483.125/1998-4 TRT DA 10A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ANGÉLICA MOACIR DA SILVA E OU-
TROS

ADVOGADA : DR(A). DENISE APARECIDA RODRI-
GUES PINHEIRO DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : UNIÃO FEDERAL (MINISTÉRIO DA
FA Z E N D A )

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO
DA SILVA

PROCESSO : E-RR-490.135/1998-7 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL

S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-
TIJO

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO SANTANA CAL-
DAS

EMBARGADO(A) : MAURO CARVALHO DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). LEONALDO SILVA

PROCESSO : E-RR-491.127/1998-6 TRT DA 12A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO DA 12ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). ADRIANA SILVEIRA MACHA-
DO

EMBARGADO(A) : SÍLVIO DE CARVALHO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS GAVAZZONI
EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA

CATARINA S.A. - CELESC
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : E-RR-496.996/1998-0 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO C. MACIEL
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DR(A). ANA FRANCISCA MOREIRA

DE SOUZA SANDEN
EMBARGADO(A) : ROSÂNGELA BENTO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI
EMBARGADO(A) : HAND'S HELP RECURSOS HUMANOS

E SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.
EMBARGADO(A) : NEWLABOR - MÃO DE OBRA LTDA.

PROCESSO : E-RR-497.065/1998-0 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CLEIDE APARECIDA TOUÇAS
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY

LINS JÚNIOR
EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO

PROCESSO : E-RR-507.222/1998-4 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : DEOCLÉCIO LEOPOLDO DE OLIVEI-
RA

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA MARTINS BARBOSA
ADVOGADA : DR(A). BEATRIZ VERÍSSIMO DE SE-

NA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-

GIA ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP
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PROCESSO : E-RR-509.519/1998-4 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE
VA L O R E S

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ PEDRO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). MAURO SHIGUEMITSU YAMA-

M O TO

PROCESSO : E-RR-514.571/1998-8 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
ADVOGADO : DR(A). RONALDO BALUZ DE FREI-

TA S
EMBARGADO(A) : NORBERTO JOSÉ DE FRANÇA VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). IRANI RODRIGUES DE FRAN-

ÇA VIEIRA

PROCESSO : E-RR-518.016/1998-7 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : CECÍLIA POLICARPO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : EMPRESA PARANAENSE DE ASSIS-

TÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RU-
RAL - EMATER

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ALESSI

PROCESSO : E-RR-518.559/1998-3 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : NIVALDO DOMINGUES FERREIRA (ES-
PÓLIO DE)

ADVOGADO : DR(A). NELSON DEMÉTRIO
ADVOGADO : DR(A). EVANDRO DEMÉTRIO
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE BARIRI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUÍS DAL POZ FLORET

PROCESSO : E-RR-522.601/1998-6 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DR(A). WALSIMAR DOS SANTOS

BRANDÃO
PROCURADORA : DR(A). CÂNDICE LUDWIG
EMBARGADO(A) : REGINALDO DIAS FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). RONALDO SOARES

* Prosseguimento do julgamento iniciado em 16/09/2003.

PROCESSO : E-RR-535.303/1999-0 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : ALTAMIRO MANOEL ANACLETO E

OUTROS
ADVOGADA : DR(A). PAULA FRASSINETTI VIANA

AT TA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-

GIA ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO BARZONI MOURA

PROCESSO : E-RR-535.320/1999-9 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : NILO RODRIGUES DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-

GIA ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP

PROCESSO : E-RR-546.338/1999-6 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : MIGUEL ELVIRA NETO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). SÔNIA MARIA R. COLLETA

DE ALMEIDA

PROCESSO : E-RR-552.078/1999-0 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : TÂNIA GONÇALVES MADEIRA
ADVOGADA : DR(A). PAULA FRASSINETTI VIANA

AT TA
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LINDOSO BAUMANN

DAS NEVES
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE TRANSPORTES CO-

LETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - CTC/RJ (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

PROCURADORA : DR(A). MARÍLIA MONZILLO DE AL-
MEIDA AZEVEDO

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO DA 1ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). IDALINA DUARTE GUERRA

PROCESSO : E-RR-557.805/1999-2 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ALTAIR ANTONIO DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). MARCELISE DE MIRANDA

AZEVEDO
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE S. AZEREDO

B A S TO S

PROCESSO : E-RR-557.981/1999-0 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ZARA MARY DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PA-

RANÁ - TECPAR
ADVOGADA : DR(A). GISELE MATTNER

PROCESSO : E-RR-565.454/1999-4 TRT DA 10A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : PEDRO RAFAEL DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-

TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR(A). NILSON MACIEL DE LIMA

PROCESSO : E-RR-569.358/1999-9 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-
NEAMENTO - CORSAN

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ADOLPHO BORGES
DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : PEDRO AURÉLIO BACHIMOL FAU-
QUE

ADVOGADA : DR(A). EUNICE GEHLEN

PROCESSO : E-RR-572.853/1999-0 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : REINALDO TEIXEIRA DE BRITO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). JETHER GOMES ALISEDA
EMBARGADO(A) : SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE

DE ENDEMIAS - SUCEN
PROCURADOR : DR(A). MARCIA ANTUNES

PROCESSO : E-RR-576.425/1999-8 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ABEL DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). WILSON DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE

SÃO PAULO - CODESP
ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS BESERRA

PROCESSO : E-RR-577.139/1999-7 TRT DA 10A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : AMAURI LINO DA COSTA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-

TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR(A). NILSON MACIEL DE LIMA

PROCESSO : E-RR-577.236/1999-1 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : WALDEMAR FORTI
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY

LINS JÚNIOR
EMBARGADO(A) : DZ S.A. ENGENHARIA, EQUIPAMEN-

TOS E SISTEMAS
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-579.079/1999-2 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO
BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
EMBARGADO(A) : SANTINO DOMINGOS PATROCINIO
ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE EUCLIDES RO-

CHA
EMBARGADO(A) : AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO

BRASIL S.A.
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

PROCESSO : E-RR-582.578/1999-9 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO

DA SILVA
EMBARGADO(A) : SEDINE BECKER DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA SILVA CALDAS

PROCESSO : E-RR-582.776/1999-2 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE
VA L O R E S

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : VALDOMIRO DE SOUZA DIAS
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO LUIZ CASAVERDE

S A M PA I O

PROCESSO : E-RR-588.553/1999-0 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. - BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO(A) : SÉRGIO FEIJÓ PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). NELSON LUIZ DE LIMA

PROCESSO : E-RR-588.923/1999-8 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO BUENO DE AGUIAR
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
ADVOGADA : DR(A). NEUZA MARIA LIMA PIRES

DE GODOY
EMBARGADO(A) : CRISTINA DE FÁTIMA BALTIERI MO-

MESSO
ADVOGADO : DR(A). WINSTON SEBE
ADVOGADO : DR(A). DARCI SILVEIRA CLETO

<!ID238516-4>

PROCESSO : E-RR-577.115/1999-3 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LYRA BERGAMO
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : DORAILCE SOARES DE SOUZA MORAES
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM FORNELLOS FILHO
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PROCESSO : E-RR-589.358/1999-3 TRT DA 10A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : COMAL COMBUSTÍVEIS AUTOMOTI-

VOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE

BESSA
EMBARGADO(A) : ANDRÉ LUIZ FERREIRA DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE OLIVEIRA

S A N TO S

PROCESSO : E-RR-592.815/1999-4 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR-593.915/1999-6 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-
NEAMENTO - CORSAN

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ADOLPHO BORGES
DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : MARIA IRENE OTHARAN DE LEMOS
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ESCOSTEGUY CAS-

TRO

PROCESSO : E-RR-594.054/1999-8 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FININVEST S.A. - ADMINISTRADORA
DE CARTÕES DE CRÉDITO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-
TIJO

EMBARGADO(A) : MARIA ARLEIDE TELES DE SANTA-
NA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO BOMFIM BARBOSA
CORREIA

PROCESSO : E-RR-603.518/1999-8 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : BANCO BEMGE S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : CARLOS HUMBERTO MENDES MAR-

QUES
ADVOGADO : DR(A). FERNANDO GUERRA

PROCESSO : E-RR-603.552/1999-4 TRT DA 12A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL E OUTROS
EMBARGADO(A) : ERNANI AGOSTINHO DE SOUZA E

OUTROS
ADVOGADA : DR(A). SANDRA MARIA JÚLIO GON-

Ç A LV E S

PROCESSO : E-RR-610.458/1999-9 TRT DA 7A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
S.A.

ADVOGADA : DR(A). IVANA NEVES SOARES
EMBARGADO(A) : ROSANA VIRGÍNIA GONDIM PEREI-

RA
ADVOGADO : DR(A). BENEDITO DE PAULA BIZERRIL

PROCESSO : E-RR-612.509/1999-8 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
EMBARGANTE : INGO HOFFMANN E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA

CATARINA S.A. - CELESC
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : E-RR-614.029/1999-2 TRT DA 17A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : MARIA CLARA VIVACQUA DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TORRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : INSTITUTO DE APOIO À PESQUISA E

AO DESENVOLVIMENTO "JONES DOS
SANTOS NEVES"

ADVOGADO : DR(A). ROBSON FORTES BORTOLINI

PROCESSO : E-RR-616.141/1999-0 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO

MINEIRA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGANTE : JOSÉ FERREIRA LACERDA
ADVOGADO : DR(A). MARCOS LUIS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR-620.825/2000-0 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : CARGILL CITRUS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : DIONÍSIO BRANDÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). IBIRACI NAVARRO MARTINS

PROCESSO : E-RR-621.116/2000-8 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO

TO R R E S
EMBARGADO(A) : FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : E-RR-622.635/2000-7 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : COMPANHIA DE TRANSPORTES CO-

LETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - CTC/RJ (EM LIQUIDAÇÃO)

PROCURADOR : DR(A). DANIELA ALLAM GIACOMET
EMBARGADO(A) : JORGE SOUTO MARTINS
ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA VON JESS PE-

REIRA

PROCESSO : E-RR-626.954/2000-4 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
EMBARGADO(A) : EVA ROSEMILDA DE CAMARGO
ADVOGADO : DR(A). ESBER CHADDAD

PROCESSO : E-RR-629.094/2000-2 TRT DA 24A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : ORTÊNCIO NEPOMUCENO
ADVOGADA : DR(A). GLAUCIA REGINA PITERI

PROCESSO : E-RR-631.231/2000-1 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : JOÃO EGÍDIO DA SILVA NETO
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY

LINS JÚNIOR
EMBARGADO(A) : KRUPP - METALÚRGICA CAMPO LIM-

PO LTDA.
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA VALÉRIA BAGGIO

BARRETTO MATTAR

PROCESSO : E-RR-631.297/2000-0 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : HÉLIO PINTO DE PINHO
ADVOGADA : DR(A). ITÁLIA MARIA VIGLIONI
EMBARGADO(A) : ESTADO DE MINAS GERAIS (EXTIN-

TA MINASCAIXA)
PROCURADOR : DR(A). MARCELO BARROSO LIMA

BRITO DE CAMPOS

PROCESSO : E-RR-631.410/2000-0 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR
EMBARGADO(A) : SÉRGIO JOSÉ DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). JAMAL MUSTAFA YUSUF

PROCESSO : E-RR-640.909/2000-6 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : HÉLCIO DE FREITAS MARTINS
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR-641.568/2000-4 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LUIZA FAGUNDES PE-

REIRA
EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR-642.569/2000-4 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : MÁRCIO DA SILVA ALVES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS SOBRINHO

PROCESSO : E-RR-645.433/2000-2 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JOAQUIM PAULO
ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : E-RR-645.434/2000-6 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : DÉLCIO FERNANDES BARROSO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUCIANO FERREIRA

PROCESSO : E-RR-645.606/2000-0 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MIRANDA SAN-

TA N A
EMBARGADO(A) : REGINALDO PAIVA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : E-AIRR-646.738/2000-3 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-
NEAMENTO - CORSAN

ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP
EMBARGADO(A) : MARILENA LEWIS DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA

BRASIL MITTMANN
EMBARGADO(A) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

(SUCESSOR DA COMPANHIA RIO-
GRANDENSE DE LATICÍNIOS E COR-
R E L ATO S - C O R L A C )

ADVOGADO : DR(A). LAÉRCIO CADORE

PROCESSO : E-RR-647.639/2000-8 TRT DA 7A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JUDIGLEIDE MENEZES PONTES E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVAL-
CANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SAN-

TO S

PROCESSO : E-RR-647.879/2000-7 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : COINBRA-FRUTESP S.A.
ADVOGADA : DR(A). LUCI GERALDINA LOPES ES-

CANHOELA
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO

C Ô RT E S
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EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DE SERVIÇOS DOS
TRABALHADORES RURAIS E URBA-
NOS AUTÔNOMOS LTDA. - COOPER-
SETRA

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO URENHA GOMES
EMBARGADO(A) : JOSÉ DIAS FILHO
ADVOGADA : DR(A). ROBERTA MOREIRA CASTRO

<!ID238516-5>

PROCESSO : E-RR-648.084/2000-6 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : RECKITT & COLMAN INDUSTRIAL
LT D A .

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : DANIEL PEREIRA BARROS
ADVOGADO : DR(A). ELIAS RUBENS DE SOUZA

PROCESSO : E-RR-663.234/2000-7 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ANDERSON APRÍGIO PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : E-RR-664.420/2000-5 TRT DA 12A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-

CIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL -
PREVI

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : CARLOS HABOVSKI ROBERTS
ADVOGADO : DR(A). LEOPOLDO SANT'ANNA

PROCESSO : E-RR-665.036/2000-6 TRT DA 11A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO, RECURSOS HUMANOS E PREVI-
DÊNCIA - SEAD

PROCURADOR : DR(A). ALBERTO BEZERRA DE MELO
EMBARGADO(A) : MARIA FRANCISCA DE SOUZA FREI-

RE
ADVOGADO : DR(A). ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZE-

VEDO

PROCESSO : E-RR-684.508/2000-5 TRT DA 7A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : DULCE MARIA PONTE NÓBREGA E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SAN-

TO S

PROCESSO : E-AIRR E RR-684.752/2000-7 TRT DA
15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

EMBARGADO(A) : FLÁVIA MARIA GUIMARÃES AMERI-
CANO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-RR-689.805/2000-2 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CAETANO GOMES
ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : E-RR-690.673/2000-6 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO JOSÉ MOREIRA
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES

PROCESSO : E-AIRR-694.288/2000-2 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : PAULO ROBERTO WIEDMANN FILHO

E OUTRA
ADVOGADA : DR(A). MARA SILVA FLORENTINO
EMBARGADO(A) : JAILSON MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). GERALDO ESTÉSIO SOARES

DA SILVA
EMBARGADO(A) : HIGH TECH - VIGILÂNCIA E SEGU-

RANÇA LTDA.

PROCESSO : E-RR-699.073/2000-0 TRT DA 8A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DO PARÁ S.A.
- TELEPARÁ

ADVOGADO : DR(A). LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FAL-
CÃO

EMBARGADO(A) : MIGUEL ARAÚJO BECHARA
ADVOGADA : DR(A). MARIA LÚCIA DA SILVA PI-

MENTEL

PROCESSO : E-RR-701.709/2000-0 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR (CONVOCADA)

EMBARGANTE : OSVALDO ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). MANOEL JOAQUIM BERETTA

LOPES
EMBARGADO(A) : TOP TAXI LTDA. E OUTRA
ADVOGADA : DR(A). DÉBORA ROMANO
ADVOGADA : DR(A). RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO

PROCESSO : E-RR-704.495/2000-0 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES
JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOSÉ ROBERTO ASSED
ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI

PROCESSO : E-RR-710.674/2000-0 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : ILSON ALVES CANELLA E OUTRO
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARIA GUIMARÃES

DE SOUSA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS

E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA

CASTRO

PROCESSO : E-RR-712.131/2000-6 TRT DA 17A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -
CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS RESENDE
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA SAMPAIO

PROCESSO : E-RR-712.273/2000-7 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : RAIMUNDO ESTANISLAU DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE ALENCAR ALVIM

PROCESSO : E-RR-722.710/2001-0 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : AILTON TOMÉ DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). MARIA APARECIDA CHAVES

BITTENCOURT SIQUEIRA

PROCESSO : E-RR-725.697/2001-6 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JOSÉ MARIA DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : E-RR-751.880/2001-3 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JAIME ANTÔNIO DE ABREU
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR-754.700/2001-0 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : VALDIR GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). HELENA SÁ

PROCESSO : E-AIRR-761.785/2001-3 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : IRENE DA COSTA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MILTON MARTINS
EMBARGADO(A) : BENEDITO CARRARA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ MEDINA
EMBARGADO(A) : SUEMAR - CONSTRUÇÕES, ENGE-

NHARIA E SERVIÇOS S/C LTDA.

PROCESSO : E-RR-762.358/2001-5 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : AGUINALDO VIEIRA COSTA
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARIA COELHO DU-

RÃO

PROCESSO : E-AIRR-772.474/2001-2 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GOR-

DO
EMBARGADO(A) : ELISABETE OFÉLIA DE ÂNGELO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

PROCESSO : E-RR-773.048/2001-8 TRT DA 11A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). RICARDO ANTONIO REZENDE
DE JESUS

EMBARGADO(A) : MARIA FRANCISCA DE CASTRO BAR-
BOSA

ADVOGADO : DR(A). ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZE-
VEDO

PROCESSO : E-RR-776.535/2001-9 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : WALTER ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR-781.014/2001-4 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : VÁLTER LIRA VICTOR
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA COSTA

DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR-783.215/2001-1 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JOSÉ FERNANDO RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO
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PROCESSO : E-AIRR-786.672/2001-9 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GOR-

DO
EMBARGADO(A) : MARIA NUNES VIOTO FERRAZ
ADVOGADO : DR(A). REINALDO VIOTO FERRAZ

PROCESSO : E-RR-787.736/2001-7 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : LUIZ GUIMARÃES GOMES DE SÁ
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO

TO R R E S

PROCESSO : E-RR-789.453/2001-1 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZERE-

DO BASTOS
EMBARGANTE : JOSÉ WANDERLEY KOZIMA
ADVOGADO : DR(A). JURACI PEREZ MAGALHÃES
ADVOGADO : DR(A). MICHELLE DANTAS SANTOS
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR-790.200/2001-7 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : RENATO IZAIAS COELHO
ADVOGADO : DR(A). PAULO DE TARSO MOHAL-

LEM

PROCESSO : E-RR-790.351/2001-9 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : FABRÍCIO HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO VENÂNCIO

PROCESSO : E-RR-794.832/2001-6 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JOSÉ GERALDO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES

PROCESSO : E-RR-794.833/2001-0 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ITAMAR DE AQUINO FRADE
ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO COUTO MACHA-

DO

PROCESSO : E-RR-794.850/2001-8 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ÉLCIO ELÍSIO GOMES JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). PAULO DE TARSO MOHAL-

LEM

PROCESSO : E-RR-799.066/2001-2 TRT DA 3A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : WALMIR GONÇALVES SANTOS
ADVOGADO : DR(A). MARCELO VASQUES THIBAU

DE ALMEIDA

PROCESSO : E-RR-808.414/2001-0 TRT DA 9A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : ODAIR COSTA NOVAIS
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR(A). MARLON AURÉLIO KUNTZ

P E T RY

PROCESSO : E-AIRR-810.167/2001-4 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE
PA U L A

EMBARGANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : RUBENS FERNANDES DA SILVA JÚ-

NIOR
ADVOGADO : DR(A). LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

PROCESSO : E-RR-810.421/2001-0 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

E OUTROS
EMBARGADO(A) : MARCOS FAGUNDES FRANÇA
ADVOGADO : DR(A). RENATO EZEQUIEL

PROCESSO : AG-E-RR-80/2001-003-17-00-9 TRT DA
17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : WILIS GONÇALVES
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM AUGUSTO DE AZE-

VEDO SAMPAIO NETTO
A G R AVA D O ( S ) : A.F. DOS SANTOS AÇOUGUE FERREI-

RA
ADVOGADA : DR(A). MARIA SALETE DE LIMA

PROCESSO : A-E-AIRR-610/2002-036-03-00-7 TRT DA
3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO
S.A.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO GRANDINETTI DE
BARROS

A G R AVA D O ( S ) : CÁSSIO SÉRGIO TORRES GARCIA
ADVOGADO : DR(A). WAGNER ANTÔNIO POLICENI

PA R R O T

PROCESSO : A-E-AIRR-1.595/2001-102-10-40-0 TRT
DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIM-

PEZA URBANA DO DISTRITO FEDE-
RAL - BELACAP

ADVOGADA : DR(A). MARLENE MARTINS FURTA-
DO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). GESILDA DE M. DE LACERDA
RAMALHO

A G R AVA D O ( S ) : RAFAEL LOPES DE CALAIS
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ DOS SANTOS

PROCESSO : AG-E-RR-666.427/2000-3 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO MARQUES DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUCIANO FERREIRA

PROCESSO : AG-E-RR-741.702/2001-1 TRT DA 3A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE FISCHEL DE

ANDRADE
A G R AVA D O ( S ) : ROGÉRIO RODRIGUES PARREIRAS
ADVOGADO : DR(A). SILVÉRIO GONÇALVES FRA-

GA

PROCESSO : A-E-AIRR-795.197/2001-0 TRT DA 24A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO
GROSSO DO SUL S.A. - ENERSUL

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : GILSON DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO IVAN MASSA

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na sessão
a que se referem ficam automaticamente adiados para as próximas
que se seguirem, independentemente de nova publicação.

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Diretora da Secretaria da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

SECRETARIA DA SUBSEÇÃO II ESPECIALIZADA
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID237475-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-MS-142617/2004-000-00-00.9TST
IMPETRANTE : GETTUR - GETÚLIO TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

ADVOGADO : DR. NELSON CORREA FILHO

IMPETRADA : SUBSEÇÃO II ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS IN-
DIVIDUAIS DO TST

D E S P A C H O
Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por GETTUR - GE-

TÚLIO TRANSPORTES E TURISMO LTDA. contra o acórdão proferido
pela Subseção II Especializada em Dissídios Individuais deste colendo TST,
nos autos do Processo TST-AG-ED-AIRO-10214/2001-000-18-00, que não
conheceu do Agravo Regimental interposto pela Empresa, ora Impetrante,
por incabível, eis que utilizado para atacar decisão proferida pelo colegiado
(SBDI-2) em sede de Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento
em Recurso Ordinário em Ação Rescisória, providência caracterizada como
erro grosseiro.

Sustenta que a decisão, ora hostilizada, deve ser reformada,
porquanto não observou o princípio da insignificância e, o da pri-
mazia da verdade, pois o valor das custas fixado em R$ 100,00 não
pode ser considerado como relevante ao ponto de se declarar a de-
serção do Recurso Ordinário em Ação Rescisória.

Após as extensas argumentações quanto aos fatos ocorridos
na Reclamação Trabalhista, a Impetrante alega como periculum in
mora a existência de bloqueio dos bens penhorados junta ao DE-
TRAN/GO e, a título de fumus boni iuris, argúi cerceamento do
direito da ampla defesa, dolo da parte vencedora em detrimento da
parte vencida, violação à literal disposição de lei e documento novo,
itens anteriormente articulados nos autos da Ação Rescisória para
demonstrar a inexistência de vínculo empregatício.

De início, verifica-se que a cópia do ato hostilizado obtida
via internet, encontra-se sem assinatura, equivalendo-se, portanto, co-
mo inexistente nos autos.

Tal irregularidade não pode ser sanada nos termos do artigo
284 do CPC, tendo em vista a natureza do writ e a necessidade da
constituição prévia da prova documental.

Cabe, pois, ao julgador, constatando o vício, indeferir de
plano a inicial do mandamus.

Neste ponto cabe trazer a lume a Orientação Jurisprudencial
nº 52 da SBDI-2 deste Tribunal, verbis:

"Mandado de Segurança. Art. 284, CPC. Aplicabilidade.
Exigindo o mandado de segurança prova documental pré-

constituída, inaplicável se torna o art. 284 do CPC quando verificada
na petição inicial do 'mandamus' a ausência de documento indis-
pensável ou sua autenticação."

Por outro lado, constata-se que a parte já fez uso das vias
processuais a ela disponíveis, tendo manejado todos os Apelos ca-
bíveis até a última instância, considerando que não se cuida de ma-
téria constitucional a possibilitar o manejo de Recurso Extraordinário,
mas de questão tipicamente processual, consistente na deserção de
Recurso Ordinário em Ação Rescisória, não se pode admitir o ajui-
zamento de Mandado de Segurança como sucedâneo de último re-
curso, visando reabrir nova discussão acerca do tema, sob pena de se
protrair indefinidamente a efetiva entrega da prestação jurisdicional.

Com efeito, se o decisum não comporta mais qualquer tipo
de recurso, constituiu-se a coisa julgada formal, o que atrai a in-
cidência do Enunciado 99 do TST e da Súmula 268 do STF, os quais
proclamam o descabimento do mandamus contra decisão judicial com
trânsito em julgado.

Do exposto, com supedâneo no artigo 8º, caput, da Lei nº
1.533, de 31/12/51, indefiro a inicial do presente Mandado de Se-
gurança, julgando extinto o processo, sem apreciação do mérito, nos
termos do artigo 267, inciso I, do CPC. Custas no importe de R$
10,00 (dez reais) sobre o valor de R$ 1.000,00 (um mil reias), ora
arbitrado à causa.

Publique-se.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AC-127934/2004-000-00-00.1
A U TO R : BANCO DA AMAZÔNIA S. A. - BASA

ADVOGADOS : DRS. ERIC QUINTELA SMITH E NILTON CORREIA

RÉUS : EDSON SANTOS COSTA, ICHIRO TODA (ESPÓLIO
DE), ANTÔNIO JORGE ALVES BASTOS, FRANSCIS-
CO EVANGELISTA DA SILVA FILHO

RÉU : KLEBER HENRIQUE ALVARES FILHO

ADVOGADO : DR. WALDEMAR NOVA DA COSTA FILHO

D E S P A C H O
Intime-se o autor para, querendo, no prazo de 5 (cinco) dias,

manifestar-se sobre a contestação apresentada às fls. 350/354 (fac-
símile) e às fls. 355/358, em sua versão original. Nesse mesmo prazo,
digam as partes se pretendem produzir outras provas.

Publique-se.
Brasília, 9 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AC-128.513/2004-000-00-00.7TST
A U TO R A : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL - CAPEF

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA TEREZA PAGI CHAVES

RÉU : MARCÍLIO MEDEIROS (ESPÓLIO DE)
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D E S P A C H O
1. Declaro encerrada a instrução processual.
2. Concedo às partes o prazo sucessivo de 10 (dez) dias para

apresentação de razões finais.
3. Após, determino a remessa dos autos ao Ministério Pú-

blico do Trabalho para emissão de parecer, nos termos do art. 82, inc.
II, do Regimento Interno deste Tribunal.

4. Publique-se.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

GELSON DE AZEVEDO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AR-130.813/2004-000-00-00.0
A U TO R : CELSO VALCIR LOTO

ADVOGADO : DR. MOACIR ANTÔNIO BORDIGNON

RÉU : BANCO PROGRESSO S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA DE SOUSA COUTO

D E S P A C H O
Tratando-se de matéria exclusivamente de direito, declaro

encerrada a instrução processual.
Concedo vista ao Autor e ao Réu, pelo prazo sucessivo de 10

(dez) dias, para apresentarem razões finais.
Publique-se.
Brasília, 9 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ROMS-134/2003-000-04-00.0
RECORRENTES : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-

PA E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARLO KLEIN CANABARRO LUCAS

RECORRIDA : SILVIA HELENA FERNANDES VERGARA REI-
C H E RT 

ADVOGADA : DR.ª CÁTIA RAQUEL ESCOBAR PINZON ZABKA

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 23ª VARA DO TRABALHO DE
PORTO ALEGRE

D E C I S Ã O
Trata-se de recurso ordinário interposto à decisão de fls.

329/331 que denegou a segurança requerida, com base no art. 7º, inc.
II, da Lei nº 1.533/51, sob o fundamento de que foram preenchidos os
requisitos ali insertos.

O Colegiado a quo consignou, em suma, que não ofende o
art. 620 do CPC, nem se revela abusiva, a decisão que observa a
ordem de preferência estabelecida no art. 655, c/c o art. 612 do
mesmo diploma legal.

Insistem os recorrentes na ilegalidade da determinação da
penhora em numerário a partir da constatação de a execução em curso
na reclamação trabalhista qualificar-se como provisória.

É sabido ser extremamente angustiante para o magistrado
posicionar-se sobre a penhora em dinheiro, considerando-se, de um
lado, o legítimo direito do exeqüente à pronta satisfação do seu
crédito e, de outro, os transtornos daí provenientes para a norma-
lidade da atividade do executado.

Por isso se lhe exige prudência no equacionamento dos in-
teresses em choque, visto que a apreensão do numerário pode even-
tualmente revelar-se abusiva a partir dos seus efeitos danosos para o
executado, cuja prevenção é um imperativo do art. 620 do CPC.

Assim, poder-se-ia cogitar da inadmissibilidade do mandado
de segurança, por conta da possibilidade de a decisão impugnada ser
atacável via embargos à execução.

Entretanto, a premência do direito líquido e certo trazido a
lume, extraída da necessidade de viabilizar o regular processamento
da execução, reclamando do Juízo pronta manifestação que o pre-
serve, habilita o remédio heróico ao conhecimento da Corte.

Pois bem, descartada a ilegalidade da determinação da autoridade
apontada como coatora, de proceder à constrição de numerário do impe-
trante, por reportar-se à recusa do exeqüente ao bem indicado à penhora, é
viva a convicção de ela padecer da assinalada abusividade.

Isso em razão de a execução em curso qualificar-se como
provisória, diante da pendência de julgamento de recurso ordinário,
cujo processamento vai até o ato de constrição judicial, a teor do art.
899 da CLT, atraindo a aplicação do princípio da economicidade do
art. 620 do CPC.

Ao mesmo tempo, deixou o magistrado de orientar-se pelo
art. 588 do CPC, a fim de garantir ao executado-impetrante o direito
ao ressarcimento pelos prejuízos oriundos da eventual reforma da
decisão com o julgamento do recurso interposto.

Por conseguinte é que nessa hipótese recomenda-se prestigiar a
penhora de outros bens, incapazes de comprometer o fluxo financeiro do
executado, permitindo com isso até mesmo a agilização indolor da execução,
uma vez que, embora ela deva ser suspensa com a materialização daquele
ato, não há impedimento ao ajuizamento dos embargos à execução, por con-
ta da sua incontrastável carga de cognição.

Convém ressaltar, a propósito, que já é dominante nesta Corte a
orientação jurisprudencial no sentido de que, em se tratando de execução
provisória, fere direito líquido e certo do impetrante a determinação de pe-
nhora em dinheiro quando nomeados outros bens à penhora, pois o exe-
cutado tem direito a que a execução se processe da forma que lhe seja menos
gravosa, nos termos do art. 620 do CPC (OJ nº 62 da SBDI-2).

Do exposto e com fulcro no § 1º-A do art. 557 do CPC c/c
a Orientação Jurisprudencial nº 62 da SBDI-2, dou provimento ao
recurso ordinário, para, reformando o acórdão recorrido, conceder a
segurança e cassar a ordem judicial de penhora em numerário. In-
verte-se o ônus da sucumbência.

Publique-se.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-AR-134336/2004-000-00-00.7
A U TO R A : BOFI & BOFI LTDA

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO MARIANI

RÉ : CLEONICE TRINK

D E S P A C H O

Considerando que a ré, devidamente citada, não apresentou
contestação, digam as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, se pretendem
produzir outras provas.

Publique-se.
Brasília, 9 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AR-134337/2004-000-00-00.7
A U TO R A : BOFI & BOFI LTDA

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO MARIANI

RÉ : CLAUDINÉIA CASAGRANDE TRINK

D E S P A C H O
Considerando que a ré, devidamente citada, não apresentou

contestação, digam as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, se pretendem
produzir outras provas.

Publique-se.
Brasília, 9 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AR-135.460/2004-000-00-00.2
A U TO R : ALCIDES JOSÉ GUIMARÃES

ADVOGADO : DR. RIAD SEMI AKL E HÉLIO CARVALHO DE SAN-
TA N A 

RÉUS : BANCO ITAÚ S.A. E FUNDAÇÃO ITAUBANCO

ADVOGADA : DRA. RENATA SILVEIRA CABRAL SULZ GONSAL-
VES

D E S P A C H O
As peças trasladadas para a formação dos presentes autos não

se encontram autenticadas, à exceção da sentença de fls. 241-250, dos
acórdãos de fls. 330-338 e 418/424 e das certidões de fls. 425-426.

Concedo o prazo de 05(cinco) dias ao Autor para que pro-
ceda à autenticação de todas as peças, atendendo ao imperativo con-
tido nos artigos 830 da CLT e 384 do CPC.

Publique-se.
Brasília, 9 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AR-141.416/2004-000-00-00.1
A U TO R A : PARIS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ELZA BARBOSA FRANCO COSTA

RÉU : WINDERSON LENON ALVES DE LIMA

D E S P A C H O
Inicialmente, proceda a Secretaria da SBDI-2 do TST a re-

tificação na capa dos autos, para fazer constar o correto nome do Réu:
Winderson Lenon Alves de Lima.

A Reclamada ajuizou a presente ação rescisória calcada no
inciso IX (erro de fato) do art. 485 do CPC, buscando desconstituir o
acórdão do 18° TRT (fls. 59-65), prolatado no processo nº
1.507/2003-082-18-00.4, que deu provimento parcial ao recurso or-
dinário do Reclamante, para acrescer a condenação alusiva às horas
extras (fls. 2-7).

Ora, o fato de a Reclamada ter ajuizado a presente ação
rescisória no TST, quando o juízo competente seria o 18º TRT, im-
plica incompetência funcional, dado o manifesto e inescusável equí-
voco no direcionamento da ação, permitindo aplicar-se, de plano, a
Orientação Jurisprudencial nº 70 da SBDI-2 do TST, que assim dis-
põe: "O manifesto equívoco da parte em ajuizar ação rescisória no
TST para desconstituir julgado proferido pelo TRT, ou vice-versa,
implica a extinção do processo sem julgamento do mérito, por inépcia
da inicial".

Assim, não há como julgar a presente ação rescisória ajui-
zada perante esta Corte, haja vista o fato de que o juízo correto seria
o 18º TRT, conforme preleciona o art. 678, I, "c", 2, da CLT, "ver-
bis":

"Art. 678. Aos Tribunais Regionais, quando divididos em
Turmas, compete:

I - (...)
c) processar e julgar em última instância:
(...)
2) as ações rescisórias das decisões das Varas do Trabalho,

dos juízes de direito investidos na jurisdição trabalhista, das Turmas
e de seus próprios acórdãos".

Ante o exposto, com base na OJ 70 da SBDI-2 do TST,
indefiro a petição inicial da presente ação e julgo extinto o processo,
sem apreciação do mérito, por inépcia da petição inicial, nos termos
do art. 267, I, c/c o art. 295, I e parágrafo único, III, do CPC.

Custas, pela Autora, calculadas sobre o valor atribuído à
causa, no importe de R$ 20,00 (vinte reais).

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-141501/2004-000-00-00.2
A U TO R : MARCOS ANTÔNIO CORREIA NÓBREGA

ADVOGADA : DR.ª CLÁUDIA DE ALBUQUERQUE SILVA

RÉ : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

D E S P A C H O
Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias, nos termos do

art. 284 do CPC, para que indique precisamente a decisão rescin-
denda.

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-AR-142316/2004-000-00-00.2
A U TO R A : WEG INDÚSTRIAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. SYLVIA MARIA SIMONE ROMANO

RÉ : CARMINE CASCIANO

D E S P A C H O
Considerando que a disposição contida na parte final do § 1º

do art. 544 do CPC é aplicável somente às peças que instruem o
agravo de instrumento, concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias, nos
termos do art. 284 do CPC, para que providencie a autenticação da
fotocópia da decisão rescindenda.

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-ROMS-1690/2002-900-04-00.6
RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-

FOS - ECT

ADVOGADA : DRA. ROSANE SANTOS LIBÓRIO BARROS

RECORRIDO : MARÇAL DA RIBEIRA MELLO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS S. MAINERI

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ-PRESIDENTE DA 2ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS IN-
DIVIDUAIS DO TRT DA 4ª REGIÃO

D E C I S Ã O
Trata-se de recurso ordinário interposto contra a decisão que

denegou a segurança, no qual insiste a recorrente na ilegalidade do
ato da autoridade que indeferira o processamento da execução da
parcela referente a honorários advocatícios mediante precatório.

Pelo ofício de fls. 253, o Serviço Processual do TRT da 4ª
Região encaminha certidão atestando que, diante da decisão proferida
no proc. TST-RR-59904/2002-900-04-00.3, dando provimento ao re-
curso de revista da ECT para determinar que a execução se processe
em observância ao art. 100 da Constituição, foi expedido o precatório
em 17 de junho do corrente.

Do exposto, não mais subsistindo o ato impugnado, julgo
extinto o processo, sem apreciação do mérito, por falta de interesse de
agir superveniente, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-ROMS-326/2003-000-18-00.0
RECORRENTE : LEONILDA TECIDOS DE UBERABA LTDA.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA ALVES DE AMORIM

RECORRIDA : MARIA DAS MERCÊS FRANCISCA NERES

ADVOGADO : DR. RANULFO CARDOSO FERNANDES JÚNIOR

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 11ª VARA DO TRABALHO DE
GOIÂNIA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Reclamada impetrou mandado de segurança, com pedido

de liminar, contra a decisão (fls. 41-42) do Juiz da 11ª Vara do
Trabalho de Goiânia (GO), que determinou a penhora de numerário
em conta-corrente (fls. 2-13).

Indeferida a liminar pleiteada (fls. 79-81), o 18º TRT de-
negou a segurança, sob o argumento de que, nos termos da Orien-
tação Jurisprudencial nº 60 da SBDI-2 do TST, é cabível a penhora de
numerário em conta-corrente, sendo admissível a penhora de fatu-
ramento da empresa, nos termos da OJ 93 da SBDI-2 desta Corte (fls.
138-144).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso or-
dinário, sustentando a nulidade de todos os atos processuais a partir
da publicação da decisão que indeferiu a liminar (fls. 79-81), haja
vista que em data anterior havia sido publicada decisão que limitava
a penhora em 30% do faturamento da empresa (fls. 150-155).

Admitido o apelo (fl. 158), foram apresentadas contra-razões
(fls. 161-165), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra da Dra. Lélia Guimarães Carvalho Ribeiro, opinado pelo des-
provimento do recurso (fls. 170-173).

2) FUNDAMENTAÇÃO
O recurso é tempestivo e tem representação regular (fl. 85).

Quanto às custas, estas não foram calculadas na decisão recorrida.
Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial nº 104 da SBDI-1, não há deserção quan-
do as custas não são expressamente calculadas, devendo ser pagas ao
final. Logo, o apelo preenche os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.

No que concerne à alegação de nulidade, em face da possível
existência de duas decisões liminares, uma que deferiu em parte a
liminar, limitando a penhora a 30% do faturamento da empresa, outra
que indeferiu, o fato é que a decisão liminar foi substituída por
decisão de mérito que denegou a segurança, sendo irrelevante, neste
momento, perquirir qual das decisões liminares foi a prolatada, sendo
certo que, da análise dos autos, verifica-se constar, nas fls. 79-81, a
decisão que indeferiu a liminar.
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Quanto à questão de fundo, verifica-se, por consulta ao Sis-
tema de Acompanhamento Processual do 18º TRT, que se trata de
execução definitiva. Ora, a jurisprudência pacificada desta Corte, con-
substanciada na Orientação Jurisprudencial nº 60 da SBDI-2, é no
sentido de que não fere direito líqüido e certo do impetrante o ato
judicial que determina penhora em dinheiro de banco, em execução
definitiva, para garantir crédito exeqüendo, uma vez que obedece à
gradação prevista no art. 655 do CPC.

Ademais, temos como pacífico na jurisprudência desta Corte
(OJ 92 da SBDI-2) e sumulada do STF (Súmula nº 267) que descabe
mandado de segurança quando a hipótese comportar impugnação por
instrumento processual específico previsto em lei. Esta, aliás, é a
disposição do art. 5º, II, da Lei nº 1.533/51, a qual preceitua que não
se concederá a segurança quando houver recurso previsto na le-
gislação processual.

Dessa forma, o mandado de segurança não pode ser utilizado
como sucedâneo de recurso ou de outro remédio jurídico idôneo a
coibir ato ofensivo ao direito da Impetrante, pois o princípio regente
da ação mandamental é o da inoponibilidade do mandado de se-
gurança contra atos judiciais passíveis de correção eficaz, por qual-
quer meio processual admissível.

No caso em exame, o ato hostilizado é a determinação de
penhora de numerário em conta-corrente, havendo instrumento pro-
cessual específico para sua impugnação, dotado de efeito suspensivo,
qual seja, os embargos à penhora, previstos no art. 884 da CLT.
Cumpre salientar que, dessa decisão, cabe ainda o agravo de petição,
que, nos termos do art. 897, "a", da CLT, é o recurso cabível das
decisões em sede de execução. Dessa forma, não se justifica a uti-
lização do mandado de segurança, antepondo-o ou preferindo-o ao
instrumento processual específico previsto na legislação.

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, com base no art. 557, "caput", do CPC, denego

seguimento ao recurso ordinário, tendo em vista que se encontra em
manifesto confronto com a jurisprudência dominante desta Corte
(Orientações Jurisprudenciais nos 60 e 92 da SBDI-2). Custas, pela
Recorrente, no importe de R$ 20,00 (vinte reais), calculadas sobre o
valor atribuído à causa.

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRO-40.299/2002-000-05-00.8

A G R AVA N T E : JOÃO FRANCISCO ARAÚJO

ADVOGADO : DR. JOÃO FRANCISCO ARAÚJO

A G R AVA D O : PAULO ROBERTO DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLSON LEMOS XAVIER

A G R AVA D A : BAHIA DO SUL COMUNICAÇÕES LTDA.

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O recurso ordinário em mandado de segurança do Impetrante

foi obstado por despacho do Juiz Vice-Presidente do 5º TRT, uma vez
que não atendeu ao pressuposto extrínseco do preparo, não tendo sido
comprovado o recolhimento das custas, configurando-se a deserção
recursal (fl. 353).

Inconformado, o Impetrante interpõe o presente agravo de
instrumento, com o intuito de ver processado o seu recurso ordinário
em mandado de segurança, anexando, para tanto, comprovante do
recolhimento das custas (fls. 366-367).

Determinada a subida do agravo (fl. 369), não foi oferecida
contraminuta, tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. Guilherme Mastrichi Basso, opinado no sentido do seu
desprovimento (fls. 25-27).

2) FUNDAMENTAÇÃO
Primeiramente, verifica-se que o agravo de instrumento é

intempestivo. De fato, o despacho que negou seguimento ao recurso
ordinário foi publicado em 29/04/03 (fl. 354), sendo que o agravo foi
interposto em 21/05/03 (fl. 366), fora do octídio legal. Mesmo que se
considerasse como data de interposição do apelo o dia 08/05/03 (fl.
363), quando o Agravante protocolou, equivocadamente, razões de
apelo de outro processo, ainda assim o instrumento seria intem-
pestivo, pois o prazo recursal expirou em 07/05/03. Ressalte-se que,
para efeitos de contagem de prazo, a data a ser considerada não é o
da postagem do recurso, mas do seu protocolo no tribunal.

Não bastasse tanto, verifica-se que o recurso ordinário está
deserto, como bem decidido no despacho que trancou o apelo or-
dinário. De fato, caberia ao Agravante recolher as custas no prazo
recursal, conforme dispõe o art. 789, § 1º, da CLT. Logo, o re-
colhimento das custas deveria ter ocorrido até o dia 14/02/03, sendo
de todo intempestivo o pagamento das custas em 21/05/03, conforme
comprovante de fl. 368.

Por fim, verifica-se que o recurso ordinário foi interposto
fora do prazo recursal. De fato, o acórdão que denegou a segurança
foi publicado em 06/02/03 (fl. 343), sendo que o recurso foi in-
terposto em 17/02/03 (fl. 345), fora do octídio legal. Quanto à so-
licitação do Agravante, no sentido de que fosse considerado o recurso
encaminhado, equivocadamente, ao TST, para fins de contagem do
prazo recursal, ainda que fosse possível tal análise, conclui-se que ele
foi protocolado no TST em 17/02/03, fora, portanto, do prazo legal.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, denego seguimento ao agravo de instru-
mento, com fundamento nos arts. 557, "caput", do CPC e 789, § 1º,
da CLT, por ser manifestamente inadmissível, em razão da intem-
pestividade do agravo de instrumento e da deserção e intempes-
tividade do recurso ordinário em mandado de segurança.

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROMS-434/2003-000-15-00.9
RECORRENTE : FUNDAÇÃO SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO JOÃO

RECORRIDO : WILLIAN ABRÃO SAAD

ADVOGADO : DR. ULISSES NUTTI MOREIRA

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 2ª VARA DO TRABALHO DE SO-
ROCABA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Reclamada impetrou mandado de segurança, com pedido

de liminar, contra a decisão (fl. 55) do Juiz da 2ª Vara do Trabalho de
Sorocaba (SP), que deferiu antecipação de tutela na RT 387/03, ga-
rantindo a reintegração do Reclamante no emprego (fls. 2-23).

Indeferida a liminar pleiteada (fls. 48-51 dos autos apar-
tados), o 15º TRT denegou a segurança, sob o argumento de que não
houve ilegalidade na concessão de tutela antecipada que ordenou a
reintegração do Reclamante, haja vista ser beneficiado por estabi-
lidade provisória decorrente de convenção coletiva (fls. 190-195).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso ordinário,
sustentando que não restou preenchido o requisito do tempo de contribuição,
necessário para que o Reclamante tenha direito à estabilidade prevista na
convenção coletiva, inexistindo, portanto, prova inequívoca a ensejar a an-
tecipação de tutela (fls. 199-217).

Admitido o apelo (fl. 219), foram apresentadas contra-razões
(fls. 220-224), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra da Dra. Heloísa Maria Moraes Rego Pires, opinado pelo des-
provimento do recurso (fls. 228-230).

2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo, tem representação regular (fl. 24) e as

custas foram recolhidas (fl. 218), preenchendo, assim, os pressupostos
de admissibilidade comuns a qualquer recurso.

Considerando a documentação de fls. 236-237 e de acordo com as
informações disponíveis no Sistema de Acompanhamento Processual do
TRT da 15ª Região, verifica-se que foi proferida sentença de mérito no pro-
cesso principal (RT nº 387/03), substituindo a antecipação de tutela impug-
nada pelo mandado de segurança.

A jurisprudência pacificada desta Corte, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial nº 86 da SBDI-2, é no sentido de que o
fato de haver sido proferida sentença de mérito nos autos originários
faz com que o mandado de segurança que impugna tutela antecipada
perca seu objeto.

3) CONCLUSÃO
Ante o exposto, com fundamento na Orientação Jurispru-

dencial nº 86 da SBDI-2 do TST e no art. 557 do CPC, julgo extinto
o processo, sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, VI e §
3º, do CPC.

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROAG-741/2004-000-04-40.5
RECORRENTE : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DRA. LÚCIA COELHO DA COSTA NOBRE

RECORRIDA : NELCI NICOLI DOS SANTOS

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Reclamado ajuizou ação cautelar, com pedido de liminar,

buscando a suspensão do pagamento da Requisição de Pequeno Valor
no Processo nº 261/98, que tramita na 11ª Vara do Trabalho de Porto
Alegre, até o julgamento final da Ação Rescisória nº 740/2004-000-
00.6, ajuizada no 4º TRT.

A Juíza-Relatora indeferiu a liminar pleiteada, por entender
não configurado o requisito do "fumus boni iuris" (fls. 24-25).

Contra essa decisão, o Reclamado interpôs agravo regimental
(fls. 9-13), ao qual o 4º Regional negou provimento, mantendo in-
tegralmente a decisão agravada, por entender que suspender a exe-
cução implicaria atribuir à ação rescisória qualidade que a lei não lhe
conferiu (fls. 31-33).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso or-
dinário, sustentando estar presente o requisito da fumaça do bom
direito, uma vez que a jurisprudência pacífica do TST é no sentido de
que a contratação sem concurso público implica nulidade "ex tunc",
não gerando para a Reclamante direito a verbas trabalhistas e res-
cisórias (fls. 37-41).

Admitido o apelo (fl. 46), não foram apresentadas contra-
razões, sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos termos da Resolução Administrativa do Tribunal
Pleno nº 322/96.

2) FUNDAMENTAÇÃO
O recurso é tempestivo e o Hospital das Clínicas está bem

representado.
Quanto ao mérito, a jurisprudência pacífica desta Corte, con-

substanciada na Orientação Jurisprudencial nº 100 da SBDI-2, é no sen-
tido de que não cabe recurso ordinário para o TST de decisão proferida
pelo Tribunal Regional do Trabalho em agravo regimental interposto con-
tra despacho que concede ou não liminar em ação cautelar, uma vez que o
processo ainda pende de decisão definitiva do Tribunal "a quo".

A razão de ser da orientação jurisprudencial é que, no Pro-
cesso do Trabalho, somente as decisões definitivas ou terminativas
são recorríveis de imediato, as interlocutórias não. É o que dispõe o
art. 893, § 1º, da CLT. No mesmo sentido, a Súmula nº 214 do TST.
A decisão que concede ou nega o pedido de liminar em ação cautelar
não se enquadra, seja como decisão definitiva, seja como terminativa
do feito. Trata-se, pois, de verdadeira decisão interlocutória, na me-
dida em que se limita a resolver questão incidental.

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, com fundamento no art. 557, "caput", do CPC

e no item III da Instrução Normativa nº 17/99 do TST, denego
seguimento ao recurso ordinário, tendo em vista que ele está em
manifesto confronto com a jurisprudência dominante desta Corte
(Orientação Jurisprudencial nº 100 da SBDI-2).

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ROMS-801/2002-000-05-00.8
RECORRENTE : AGRO INDÚSTRIAS DO VALE DO SÃO FRANCISCO

S.A. - AGROVALE

ADVOGADO : DR. ELOY HOLZGREFE

RECORRIDO : LUIZ ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. MÁRCIO JANDIR SILVA SOARES

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 2ª VARA DO TRABALHO DE JUA-
ZEIRO

D E C I S Ã O
Trata-se de recurso ordinário interposto ao acórdão de fls.

128/129, complementado pelo de fls. 138/139, que extinguiu o pro-
cesso, sem julgamento de mérito, com base no art. 267, incs. I e VI,
do CPC, no qual a impetrante insiste na ilegalidade da decisão do Juiz
da 2ª Vara do Trabalho de Juazeiro-BA, que determinou a penhora de
numerário em conta corrente da executada, para satisfação do crédito
trabalhista devido ao exeqüente no Processo nº 34.02.00.0901-01.

O Regional acentuou que o ato que determina a penhora
incidente em dinheiro, em execução definitiva, não desafia mandado
de segurança, pois a medida é passível de recurso próprio, embargos
à execução, remédio processual, aliás, utilizado pela impetrante (art.
5º, inc. II, da Lei nº 1.533/51).

É sabido ser extremamente angustiante para o magistrado
posicionar-se sobre a penhora em conta-corrente do executado, con-
siderando, de um lado, o legítimo direito do exeqüente à pronta
satisfação do seu crédito, e, de outro, os transtornos daí provenientes
para a normalidade das atividades do devedor.

Por isso se lhe exige prudência no equacionamento dos in-
teresses em choque, visto que, afastada a ilegalidade da apreensão do
numerário da conta-corrente, por se reduzir a dinheiro de contado,
essa pode eventualmente se revelar abusiva a partir dos seus efeitos
danosos para o executado, cuja prevenção é um imperativo do art.
620 do CPC.

No caso em exame, afigura-se, efetivamente, descartada a
ilegalidade da determinação da autoridade apontada como coatora,
por se reportar à recusa do exeqüente aos bens oferecidos à pe-
nhora.

Não se configura, tampouco, a sua pretensa abusividade à luz
do art. 620 do CPC, tendo em vista tratar-se de execução definitiva,
conforme registro feito às fls. 56 verso.

Some-se a isso o posicionamento firmado por esta Corte,
mediante a Orientação Jurisprudencial nº 60 da SBDI-2, segundo a
qual não fere direito líquido e certo do impetrante o ato judicial que
determina penhora em dinheiro de Banco, em execução definitiva,
para garantir crédito exeqüendo, uma vez que obedece à graduação
prevista no art. 655 do CPC.

Por outro lado, o que se observa dos autos é que a constrição
foi realizada no valor do crédito exeqüendo (R$ 5.258,88), não res-
tando comprovado que a penhora da quantia trouxesse riscos às ati-
vidades desenvolvidas pela impetrante, imprescindível em se tratando
de mandado de segurança, por ser refratário à eventual dilação pro-
batória, nos termos do artigo 6º da Lei 1.533/51.

Do exposto e com fulcro no art. 557, caput, do CPC, c/c a
Orientação Jurisprudencial nº 60 da SBDI-2/TST, nego seguimento ao
recurso ordinário, por ser manifestamente improcedente.

Publique-se.
Brasília, 12 de agosto de 2004.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-ROAR-811/2002-000-03-00.4TRT 3ª REGIÃO
RECORRENTES : VITRAN TRANSPORTES LTDA. E ÊNIO JAIME DE

ALMEIDA.

ADVOGADOS : DRS. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES E CRÉSIO
MENDES DE CASTRO

RECORRIDOS : OS MESMOS

D E S P A C H O
1. Notifique-se a Recorrente Vitran Transportes Ltda., para

que, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a autenticação dos do-
cumentos que acompanham a petição de fls. 920, a fim de que
possam produzir os devidos efeitos.

2. Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

GELSON DE AZEVEDO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AC-84075/2003-000-00-00.6
A U TO R A : UNIÃO FEDERAL

PROCURADORES : DRS. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA, JO-
SÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA MACHADO E SANDRO
PEREIRA AUCÉLIO

RÉUS : EDSON EVARISTO RIBEIRO E OUTROS

D E S P A C H O
Considerando que todos os réus foram validamente citados,

mas não contestaram a presente ação cautelar, conforme certidão de
fl. 157, remetam-se os autos à douta Procuradoria-Geral do Trabalho,
para emissão do competente Parecer, nos termos do artigo 82, inciso
II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

Publique-se.
Brasília, 9 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAiva
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RA-109692/2003-000-00-00.0
A S S U N TO : RESTAURAÇÃO DE AUTOS

PROCESSO DE REFE-
RÊNCIA

: ROAG-2941/2002-000-07-00.0

INTERESSADO : FRANCISCO FERREIRA CHAVES

ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO

INTERESSADO : MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO EVILÁZIO SOARES

D E C I S Ã O
Pelo ofício de fls. 2, a Exmª Procuradora-Geral do Trabalho

informou ao Exmº Ministro-Presidente do TST o extravio do processo
nº TST-ROAG-2941/2002-000-07-00.0, ocorrido no âmbito do Mi-
nistério Público do Trabalho, tendo a Presidência do Tribunal, pelo
despacho de fls. 8, determinado se instaurasse o incidente de res-
tauração dos respectivos autos.

Considerando o disposto no artigo 1.064 do CPC, o Tribunal
de origem encaminhou a esta Corte cópia do acórdão proferido nos
autos extraviados, tendo o primeiro interessado apresentado a fo-
tocópia do recurso ordinário interposto contra aquela decisão.

Concedido prazo aos interessados para se manifestarem sobre
a restauração dos autos, permaneceram silentes, conforme certificado
à fl. 61, do que se depreende estarem de acordo com o proce-
dimento.

Do exposto, constando dos autos cópias das peças indis-
pensáveis ao processamento do feito, observados os trâmites dos arts.
1.063 a 1.065 do CPC e não manifestada discordância por parte dos
interessados, declaro restaurados os autos do proc. TST-ROAG-
2941/2002-000-07-00.0, devendo a Secretaria proceder à sua reau-
tuação, vindo-me, após, conclusos.

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC.Nº TST-AG-AC-105.503/2003-000-00-00.8 TRT 3ª RE-
GIÃO
A G R AVA N T E : VITRAN TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

A G R AVA D O : ÊNIO JAIME DE ALMEIDA

D E S P A C H O
1. Notifique-se a Agravante Vitran Transportes Ltda., para

que, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a autenticação dos do-
cumentos que acompanham a petição de fls. 1007 (Petição nº
82.469/2004.0), a fim de que possam produzir os devidos efeitos.

2. Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

GELSON DE AZEVEDO
Ministro-Relator

<!ID237476-0>

AUTOS COM VISTA

Processos com pedidos de vistas de 5 (cinco) dias concedidos ao(s)
advogado(s) dos Recorrentes
PROCESSO : ROAR - 426/1999-000-05-00.0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ALVES DO AMARAL

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FER-
NANDEZ

ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO DE BARROS PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS

RECORRIDO(S) : HITLER LOPES DE CARVALHO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ÂNGELO MAGALHÃES JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO ROCHA DOS SANTOS

PROCESSO : ROMS - 4210/2002-900-01-00.5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). RENATO GOLDSTEIN

ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO

RECORRIDO(S) : EDVALDO FARIAS DOS SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR(A). JOSEF ALEXANDRE GERSTEL

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 68ª VARA DO TRABALHO DO
RIO DE JANEIRO

PROCESSO : ROAR - 7149/2002-900-05-00.6 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ALVES DO AMARAL

ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO

RECORRIDO(S) : CLEOMENES PINTO DE CARVALHO NETO

ADVOGADO : DR(A). HÉLBIO CERQUEIRA SOARES PALMEIRA

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

PROCESSO : ROMS - 20816/2002-000-20-00.0 TRT DA 20A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS OLIVEIRA COSTA

ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

RECORRIDO(S) : ALMIR SANTOS SOBRAL E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO FERNANDO MACÊDO DE SOUZA

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 4ª VARA DO TRABALHO DE
ARACAJU

Tribunal Superior do Trabalho
Subseção II Especializada em Dissídios Individuais
Processos com pedidos de vistas de 5 (cinco) dias concedidos ao(s)
advogado(s) dos Recorridos

PROCESSO : ROAR - 6261/2001-909-09-00.4 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : FERNANDO ROIKO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSMAR PEREIRA SEBRENSKI

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO CHIQUITA

ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

PROCESSO : ROAR - 31679/2002-000-20-00.0 TRT DA 20A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO ANFRÍSIO MOTA DE VASCONCELOS

ADVOGADO : DR(A). NILTON RAMOS INHAQUITE

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS OLIVEIRA COSTA

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FER-
NANDEZ

ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ DE BARROS PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO

PROCESSO : ROAR - 40027/2001-000-05-00.7 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : VALDIR SANTA MÔNICA FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). JAIRO ANDRADE MIRANDA

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO AMARAL

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FER-
NANDEZ

ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO DE BARROS PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : ROAR - 700032/2000.4 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE ME-
SAS TELEFÔNICAS DO CEARÁ

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ANTÔNIO CHAGAS

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO CEARÁ S.A. - TELECEA-
RÁ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : ROAR - 784533/2001.6 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CARLOS ÁLVARES BRASIL E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO RIBEIRO LUZ

ADVOGADO : DR(A). ÂNGELO MAGALHÃES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADA : DR(A). JOICE BARROS DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

Brasília, 13 de agosto de 2004
SEBASTIÃO DUARTE FERRO
Diretor da Subseção II Especializada em Dissídios Individuais

SECRETARIA DA 1ª TURMA
<!ID238387-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RR-11978-2002-900-04-00-9TRT - 4ªRegião
RECORRENTE : REJANE MARIA PETER

PROCURADOR : DRA. ROMILDA TEREZINHA DE OLIVEIRA DA
S I LVA 

RECORRIDO : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS E DR.
RAIMAR MACHADO

D E S P A C H O
Tendo em vista o Incidente de Uniformização Jurisprudencial sus-
citado perante a Eg. Primeira Turma (adicional de insalubridade -
base de cálculo - jurisprudência do STF - vinculação do referido
adicional ao salário mínimo - violação do inciso IV do art. 7º da
CF/88), suspendo o processo e determino o encaminhamento dos
autos à Secretaria da Colenda Turma desta Corte, até o julgamento do
Incidente de Uniformização Jurisprudencial.
Cumpra-se e publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1207/1999-087-15-00.6TRT - 15ª REGIÃO
RECORRENTE : VALDENOR MARTINS DIAS

ADVOGADO : DR. ANTONIEL FERREIRA AVELINO

RECORRIDO : DU PONT TEXTILE & INTERIORS DO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. IVONETE APARECIDA GAIOTTO MACHADO

D E S P A C H O
Junte-se.
2. Manifeste-se o Reclamante, no prazo de 5 dias, a respeito da
alteração na denominação social da Reclamada.
3. Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1216/2000-126-15.00.0TRT - 15ª REGIÃO
RECORRENTE : LUIZ TOGNONI

ADVOGADO : DR. ANTONIEL FERREIRA AVELINO

RECORRENTE : DU PONT TEXTILE & INTERIORS DO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. IVONETE APARECIDA GAIOTTO MACHADO

RECORRIDOS : OS MESMOS

D E S P A C H O
Junte-se.
2. Manifeste-se o Reclamante, no prazo de 5 (cinco) dias, a respeito
da alteração na denominação social da Reclamada.
3. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-13700/2002-902-02-00.0 TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE : MARCOS CÉSAR RAPUCCI

ADVOGADO : DR. RISCALLA ELIAS JÚNIOR

RECORRIDA : LAPPA ALIMENTOS S/A

ADVOGADO : DR. LEVI ALEXANDRE MALARA

D E S P A C H O
1 - Junte-se.
2 - Observe-se.
3 - Ao peticionante para comprovar o cumprimento da formalidade a
que alude o art. 45 do CPC, ficando advertido de que, até o aten-
dimento de tal determinação, continuará a representar o mandante.
Prazo de 10 (dez) dias.
Publique-se.
Brasília, 17 de junho de 2004.

lelio bentes corrêa
Relator

PROC. Nº TST-RR-1383/1995-011-04-00.5TRT - 4ª REGIÃO
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO SULINA DE CRÉDITO E ASSISTÊN-

CIA RURAL - ASCAR

ADVOGADO : DR. LUIZ BERNARDO SPUNBERG

RECORRIDO : MÁRIO SÉRGIO MORSCHEL

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO FERREIRA DE AMORIM

D E S P A C H O
1. Junte-se a petição nº 91515/2004.1.
2. Tendo em vista a notícia de desistência do recurso, pela Re-
clamada, devolvam-se os autos ao MM. Juízo de origem, conforme
requerido.
3.Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1495/2000-126-15-00.1TRT - 15ª REGIÃO
RECORRENTE : VANDERLEY SCAVASSINI

ADVOGADO : DR. ANTONIEL FERREIRA AVELINO

RECORRIDO : DU PONT TEXTILE & INTERIORS DO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. IVONETE APARECIDA GAIOTTO MACHADO
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D E S P A C H O
Junte-se.
2. Manifeste-se o Reclamante, no prazo de 5 (cinco) dias, a respeito
da alteração na denominação social da Reclamada.
3. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1495/2000.126.15.40.6 TRT - 15ª RE-
GIÃO
A G R AVA N T E : DU PONT TEXTILE & INTERIORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. IVONETE APARECIDA GAIOTTO MACHADO

A G R AVA D O : VANDERLEY SCAVASSINI

ADVOGADO : DR. ANTONIEL FERREIRA AVELINO

D E S P A C H O
Junte-se.
2. Manifeste-se o Reclamante, no prazo de 5 dias, a respeito da
alteração na denominação social da Reclamada.
3. Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-33605-2002-902-02-00.2 trt - 2ª região
RECORRENTE : AVENTIS PHARMA LTDA

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO : JOSÉ ODALGIRO ARRUDA

ADVOGADA : DRA. ÂNGELA ABDALLA ANIC

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Segundo Regional
(fls. 436/438), interpôs recurso de revista a Reclamada (fls. 444/455),
insurgindo-se quanto ao tema: adicional de periculosidade - empre-
gado no exercício da função de eletricista.
O Eg. Tribunal a quo manteve a r. sentença para condenar a Re-
clamada ao pagamento do adicional de periculosidade, assentando os
seguintes fundamentos:
"O laudo técnico de fls. 281/291 é extremamente claro ao descrever as fun-
ções desempenhadas pelo autor e os riscos a elas inerentes, concluindo pela
existência de periculosidade." (fl. 437)
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada sustenta que as ati-
vidades exercidas pelo Reclamante não se enquadram entre aquelas
previstas na Lei nº 7.369/85 e no Decreto nº 93.412/86, quais sejam
as realizadas em sistema elétrico de potência, sob tensões elevadas, o
que afasta o direito à percepção do respectivo adicional. Alinha ares-
tos para demonstração de dissenso jurisprudencial e aponta violação à
Lei nº 7.369/85 e ao Decreto nº 93.412/86.
No particular, contudo, o recurso de revista não alcança conheci-
mento. O Regional demonstra que o Reclamante trabalhava em con-
dições de risco, junto ao sistema elétrico. Há de se considerar que a
decisão recorrida encontra-se em consonância com a iterativa, notória
e atual jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Orientação
Jurisprudencial nº 324 do TST, de seguinte teor:
"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. SISTEMA ELÉTRICO DE PO-
TÊNCIA. DECRETO Nº 93.412/1986, ART. 2º, § 1º.É assegurado o adi-
cional de periculosidade apenas aos empregados que trabalham em sistema
elétrico de potência em condições de risco, ou que o façam com equipa-
mentos e instalações elétricas similares, que ofereçam risco equivalente,
ainda que em unidade consumidora de energia elétrica".(gn)
Ante o exposto, com apoio na Súmula nº 333, do TST e, com
fundamento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao
recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

joão oreste dalazen
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-36948/2002-902-02-00.9 TRT - 2ª REGIÃO
EMBARGANTE : INSTITUTO ADVENTISTA DE ENSINO

ADVOGADA : DRA. ADRIANA C. F. L. CARVALHO

EMBARGADA : CECÍLIA PEREIRA DA MOTA

ADVOGADO : DR. ENOQUE TELES BORGES

D E C I S Ã o
Mediante a v. decisão monocrática de fls. 256/257, com supedâneo no
artigo 557, § 1º-A, do CPC, o Relator deu provimento ao recurso de
revista interposto pelo Reclamado para "excluir da condenação o
adicional de insalubridade em grau máximo"(fl. 257).
Em face de tal decisão, o Reclamado interpõe embargos de de-
claração (fls. 259/260), sustentando a existência de omissão na v.
decisão impugnada, em razão da ausência de pronunciamento sobre a
inversão do ônus da sucumbência quanto aos honorários periciais.
Com razão o ora Embargante.
Na presente hipótese, conforme relatado, dei provimento ao recurso de re-
vista interposto pelo Reclamado para excluir da condenação o pagamento do
adicional de periculosidade, única parcela objeto da condenação.
Todavia, incorrendo em lamentável omissão, ao julgar improcedente o
referido adicional, deixei de inverter, como consectário lógico legal, o
ônus da sucumbência.
Com efeito, a teor da norma prevista no artigo 790-B, da CLT, a respon-
sabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na
pretensão referente ao objeto da perícia.
Logo, dou provimento aos embargos de declaração para, sanando
omissão, suplementar a v. decisão embargada para, onde se lê: "Ante
o exposto, com supedâneo na Orientação Jurisprudencial nº 170 da
Eg. SBDI1 do TST, e com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do
CPC, dou provimento ao recurso para excluir da condenação o pa-
gamento do adicional de insalubridade em grau máximo.", leia-se

"Ante o exposto, com supedâneo na Orientação Jurisprudencial nº
170 da Eg. SBDI1 do TST, e com fundamento no artigo 557, § 1º,-
A, do CPC, dou provimento ao recurso para julgar improcedente o
pedido de adicional de insalubridade, invertendo-se o ônus da su-
cumbência.
Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-44663/2002-900-09-00.0 TRT - 9ª RE-
GIÃO
A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. IGOR COELHO FERREIRA DE MIRANDA

A G R AVA D O : CLAUDENIR MEMEGILDO DIAS

ADVOGADO : DR. FRANCISCO CARLOS FANINE

D E S P A C H O
1 - Junte-se.
2 - Observe-se.
3- Defiro a vista quando os autos se encontrarem na Secretaria da 1ª
Turma. Prazo de 05 (cinco) dias.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-52965-2002-900-02-00-0TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE : MELGERE CRISTIANE FRANCELINO

ADVOGADO : DR. FERNANDO DUQUE ROSA

RECORRIDO : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DRA. ADRIANA OLIVEIRA DE ALMEIDA

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Segundo Regional
(fls. 188/191), interpõe recurso de revista a Reclamante (fls. 202/208),
insurgindo-se quanto ao seguinte tema: justa causa.
O Eg. Tribunal a quo, ao apreciar o recurso ordinário interposto pela
Reclamada, deu-lhe parcial provimento para reconhecer a despedida
por justa causa e excluir da condenação o pagamento do aviso prévio,
das férias proporcionais acrescidas de 1/3, FGTS com 40%, inde-
nização do seguro-desemprego, indenização decorrente da estabili-
dade provisória e incidências, bem como da multa do artigo 477 da
CLT. Eis o teor do v. acórdão:
"Em que pese o entendimento do Juízo de origem, assiste razão à
recda. Com efeito, a instrução processual, em especial os depoi-
mentos colhidos e os documentos juntados pela recda., demonstraram
que a recte. descumpriu normas internas da recda.
De fato, a recte. não tinha autorização para efetuar troca de mer-
cadorias, e não obstante, preencheu de modo irregular a documen-
tação pertinente, o que foi constatado pela recda.
Note-se que em um dos documentos sequer se constata qual o segurança que
teria assinado o documento, e sequer a recte. foi capaz de esclarecer seu
empregador, para que ele constatasse a regularidade ou não, do procedi-
mento. Mesmo em Juízo, em seu depoimento pessoal a recte. Não foi capaz
de identificar a pessoa que teria autorizado e assinado o documento, o que
por certo se mostra pouco crível que ocorresse.
De outra parte, em outro documento a recte. na realidade teria res-
sarcido despesas de condução de cliente que teria tido o espelho de
seu veículo furtado, forjando uma venda para depois efetuar a anu-
lação, quando é certo que a cliente já havia sido ressarcida.
O Juízo de origem entendeu que em face do passado funcional da
recte., a recda. teria agido com excessivo rigor. Todavia, não co-
mungo de tal posicionamento, mormente porque no caso, a recte.
estava lidando diretamente com o patrimônio do empregador, sendo
certo que não tinha autorização para o procedimento, que inclusive
foi feito de modo irregular.
Tal conduta por si só, leva à perda de fidúcia que preside a relação de
emprego, de sorte que outra atitude não restou à recda. que não
despedir a recte. por justo motivo.
Destarte, excluo da condenação as verbas ditas rescisórias, não se
cogitando igualmente de consectários decorrentes de estabilidade de
cipeiro." (fl. 190).
Nas razões do recurso de revista, a Reclamante alega que deve haver pro-
porcionalidade entre a pena e a falta cometida. Ressalta que jamais foi ad-
vertida ou suspensa. Sustenta que não houve prejuízo à Reclamada. Alega
que sua atitude visou a beneficiar a imagem da Reclamada que em pro-
paganda afirma ser voltada para o consumidor. Destaca que possuía mais de
03 (três) anos de labor sem nenhuma mácula em seu prontuário funcional.
Transcreve arestos para o embate de teses.
Todavia, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula nº 296 do Eg.
TST. Quanto ao tema "justa causa", o Eg. Tribunal a quo entendeu carac-
terizada a justa causa fundamentando o v. acórdão no descumprimento, por
parte da Reclamante, de normas internas da Reclamada, e, conseqüente-
mente, na perda da fidúcia necessária à relação de emprego. Logo, os arestos
de fl. 205/207 mostram-se inespecíficos.
O segundo aresto da fl. 205 desserve ao fim colimado, porquanto
sustenta que a justa causa depende da gravidade da falta e da culpa do
empregado, o que efetivamente foi identificado pelo Eg. Regional,
conforme se observa no v. acórdão transcrito.
Por outro lado, o primeiro aresto de fl. 206 refere-se à falta cometida
por empregado com mais de cinco anos de "casa", o que não é a
hipótese dos autos, uma vez que a própria autora menciona, no
recurso de revista, três anos a serviço da Reclamada.
De outra parte, o primeiro aresto de fl. 205, o segundo aresto de fl.
206 e o primeiro aresto de fl. 207 partem de premissas não con-
sideradas pela Eg. Corte "a quo", ao consignarem que a despro-
porcionalidade entre o ato do empregado e a punição aplicada via-
bilizam o afastamento da justa causa.

A teor da Súmula 296 do Tribunal Superior do Trabalho, a diver-
gência jurisprudencial somente será tida por específica se os arestos,
partindo das mesmas premissas fáticas, conferirem a determinado
preceito de lei uma interpretação jurídica diversa. Assim, verificada a
inespecificidade dos arestos, a Súmula nº 296 obstaculiza o conhe-
cimento do recurso.
Ante o exposto, na forma do artigo 896, § 5º, da CLT e do artigo 9º,
da Lei nº 5.584/70, denego seguimento ao recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-535/2003-141-18-40.1 TRT - 18ª REGIÃO
A G R AVA N T E : ALVIM BORGES DA SILVA

ADVOGADO : DR. WATSON FERREIRA PROCÓPIO

A G R AVA D A : ANGLO AMERICAN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. DIMAS ROSA RESENDE

D E C I S Ã O
Irresigna-se o Reclamante, por intermédio de agravo de instrumento,
contra decisão interlocutória de fls. 43/45, proferida pela Presidência
do Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, que denegou
seguimento ao recurso de revista.
Aduz o Agravante, em síntese, que o recurso de revista é admissível,
por violação a dispositivos de lei federal e da Constituição Federal,
bem como por divergência jurisprudencial.
Verifica-se, entretanto, que o presente agravo de instrumento não
merece seguimento, por deficiência de instrumentação, visto que o
Agravante não cuidou de autenticar as peças obrigatórias trasladadas,
listadas no inciso I do § 5º do artigo 897 da CLT, tampouco as
declarou autênticas, conforme preceitua o item IX da Instrução Nor-
mativa nº 16 do Eg. Tribunal Superior do Trabalho.
Cumpre assinalar que o presente agravo foi interposto em 28/11/2003,
na vigência da redação conferida ao artigo 897, §§ 5º, 6º e 7º, da
CLT, pela Lei nº 9.756, de 17/12/98:
"(...)
§ 5º Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a formação
do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o
imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a petição de
interposição:
I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas;
II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis
ao deslinde da matéria de mérito controvertida.
§ 6º O agravado será intimado para oferecer resposta ao agravo e ao
recurso principal, instruindo-a com as peças que considerar neces-
sárias ao julgamento de ambos os recursos.
§ 7º Provido o agravo, a Turma deliberará sobre o julgamento do
recurso principal, observando-se, se for o caso, daí em diante, o
procedimento relativo a esse recurso."
(sem destaques no original)
Infere-se que, interposto sob a égide do artigo 897, §§ 5º e 7º, da
CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.756/98, constitui pressuposto
de admissibilidade do próprio agravo de instrumento o traslado e a
autenticação não apenas das peças obrigatórias referidas no § 5º,
inciso I, como também de qualquer outra peça indispensável a pro-
piciar o virtual julgamento ulterior do próprio recurso denegado, caso
provido o agravo.
Impende ressaltar que tais exigências formais, imprescindíveis ao
conhecimento do próprio agravo, mereceram o endosso da Instrução
Normativa nº 16 do Eg. Tribunal Superior do Trabalho, itens III e IX
(DJU de 03.09.99, p. 249).
Negligenciando o Agravante, neste passo, a deficiente instrumentação acar-
reta inexoravelmente a inadmissibilidade do agravo. Descabe conversão do
julgamento em diligência para tal fim, ante a cominação expressa de sanção
para a inobservância do traslado das aludidas peças: o não-conhecimento do
agravo de instrumento.
Ante o exposto, com supedâneo no artigo 896, § 5º, da CLT, denego
seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-545.993/1999.1 TRT 1ª REGIÃO
RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO SISTE-

MA BANERJ-PREVI (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A -
BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

RECORRENTE : BANCO BANERJ S.A

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO CENTOMANI MOTTA

RECORRIDOS : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

D E S P A C H O
1. Junte-se.
2. Registre a Secretaria a noticiada renúncia de mandato.
3. Notifiquem-se os Reclamantes para constituírem novo procurador
nos autos, querendo.
4.Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator
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PROC. Nº TST-ED-RR-552/2002-081-15-00.0 TRT - 15ª RE-
GIÃO
EMBARGANTE : JOSÉ ANTÔNIO BATISTA

ADVOGADO : DR. EURIVALDO DIAS

EMBARGADA : AÇUCAREIRA CORONA S.A.

ADVOGADO : DR. EDUARDO FLÜHMANN

EMBARGADA : DIAMANTINA S.A. - COMERCIAL E AGROPECUÁ-
RIA

ADVOGADO : DR. EDUARDO FLÜHMANN

EMBARGADA : CIA. AGRÍCOLA SANTA GLÓRIA

ADVOGADO : DR. EDUARDO FLÜHMANN

D E C I S Ã o
Mediante a v. decisão monocrática de fls. 1295/1296, invocando a
Orientação Jurisprudencial nº 271 da C. SBDI1 desta Corte e com
fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, dei provimento ao re-
curso de revista interposto pela Açucareira Corona S.A. para declarar
prescritas as parcelas anteriores a 18.04.97.
Em face de tal decisão, o Reclamante interpõe embargos declaratórios
(fls. 1301/1303), apontando a pecha de omissão na v. decisão em-
bargada. Sustenta a ausência de apreciação da matéria "rurícola -
prescrição", à luz dos artigos 5º, XXXVI e 60, § 4º, IV, da Cons-
tituição Federal, conforme suscitado nas contra-razões apresentadas
ao recurso de revista da Reclamada.
Contudo, inexiste omissão a ser sanada.
Conforme a diretriz entabulada na Orientação Jurisprudencial nº 271
da C. SBDI1 desta Corte, considerando a inexistência de previsão na
Emenda Constitucional nº 28/2000, prevalece o princípio segundo o
qual a prescrição aplicável é aquela vigente à época da propositura da
ação.
Na espécie, a extinção do contrato de emprego ocorreu em 23.06.00
e a propositura da ação em 18.04.02.
Assim, inexiste ofensa ao direito adquirido por força de ato jurídico
perfeito e acabado, porquanto observada a regra da prescrição se-
gundo a norma retromencionada, que vigeu a partir de 26/05/2000.
Ante o exposto, nego provimento aos embargos declaratórios.
Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

joão oreste dalazen
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-576180/1999-0 TRT - 1ª REGIÃO
RECORRENTE : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA -

IESP

PROCURADOR : DR. ALOIR ZAMPROGNO

RECORRIDOS : LADIR DE OLIVEIRA MIZAEL E OUTROS

ADVOGADO : DR. HELCIAS DE ALMEIDA CASTRO

D E C I S Ã O
Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Décimo Sétimo
Regional (fls.164/169), interpõe recurso de revista o Reclamado (fls.
174/184), insurgindo-se quanto aos seguintes temas: impossibilidade
jurídica do pedido; honorários advocatícios; prêmio por produção -
diferenças salariais.
O Eg. Tribunal a quo, ao julgar o recurso ordinário interposto pelos
Reclamantes, assim se posicionou: deu-lhe provimento para condenar
o Reclamado ao pagamento de diferenças salariais decorrentes do
prêmio por produção e honorários advocatícios no percentual de 15%,
bem como determinou a expedição de ofícios.
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada alega que a concessão
dos honorários advocatícios na Justiça do Trabalho apenas é possível
quando implementados os requisitos insculpidos nas Súmulas nºs 219
e 329 do TST. Sustenta que os Recorridos não comprovaram a per-
cepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal. Salienta que
inexiste a assistência sindical.
Sustenta a impossibilidade jurídica, alegando que não poderá existir
aumento de salário com base em atos nulos. Indigita violação ao
artigo 39, § 2º, artigo 7º, inciso XXVI, artigo 61, § 1º, inciso II, letra
"a", e artigo 169 da Constituição Federal. Transcreve arestos para o
confronto de teses.
Ainda, pleiteia a improcedência do pedido, porquanto entende que o
v. acórdão fere vários dispositivos legais.
Em primeiro lugar, verifico que a preliminar de impossibilidade ju-
rídica do pedido carece de prequestionamento, uma vez que argüida
apenas em sede extraordinária. Assim, a Súmula nº 297 deste Tri-
bunal Superior obstaculiza o conhecimento do recurso no particular.
No tocante às diferenças salariais decorrentes do prêmio por pro-
dução, o recurso encontra óbice na Súmula 337, item I, do TST,
porquanto observo que o Reclamado não esclarece a fonte de pu-
blicação dos arestos das fls. 180/182.
Da mesma forma, quanto ao tema "honorários advocatícios" o recurso
não logra conhecimento. Como é cediço, a jurisprudência sumulada
do Eg. Tribunal Superior do Trabalho abraça a orientação de que não
procede o pleito de honorários advocatícios da sucumbência (Súmulas
nºs 219 e 329 do Eg. TST). Alicerça-se na subsistência da capacidade
postulatória das partes no âmbito do processo trabalhista, como regra.
Assim, para a percepção de honorários advocatícios na Justiça do
Trabalho, a parte deve estar assistida por sindicato da categoria pro-
fissional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do
mínimo legal, ou encontrar-se em situação econômica que não lhe
permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva
família, a teor da Súmula 219 do TST.
Logo, em que pese o Eg. Regional tenha fundamentado a concessão
dos honorários na indispensabilidade de advogado, insculpida no ar-
tigo 133 da Constituição Federal, consignou à fl. 168 que os autores
estavam assistidos pelo sindicato. Por outro lado, consta à fl. 15 que
os autores, por meio de seu procurador, declaram-se "pobres e sem
condições de arcarem com as despesas de contratação de Advogado,
sem prejuízo de seu sustento e de sua família." Com efeito, revela-se

apta a ensejar a concessão dos benefícios da justiça gratuita (artigos
2º, 3º e 4º da Lei nº 1.060/50) a declaração de hipossuficiência
econômica firmada por advogado na ação trabalhista, em nome e em
favor de seu cliente. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 304
da SBDI-1 do TST, de seguinte teor:
"Atendidos os requisitos da Lei nº 5584/1970 (art. 14, § 2º), para a concessão
da assistência judiciária, basta a simples afirmação do declarante ou de seu
advogado, na petição inicial, para se considerar configurada a sua situação
econômica (art. 4º, § 1º, da Lei nº 7510/1986, que deu nova redação à Lei nº
1060/1950)."
Dessa forma, estando o v. acórdão regional em consonância com as Súmulas
nºs 219 e 329 do TST, bem como com a Orientação Jurisprudencial nº 304
da SBDI-1 do TST, a admissibilidade do recurso de revista encontra óbice na
Súmula nº 333 do TST.
Ante o exposto, na forma do artigo 896, § 5º, da CLT e do artigo 9º,
da Lei nº 5.584/70, denego seguimento ao recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

<!ID238387-2>

PROC. Nº TST-RR-644942/2000.4 TRT - 1ª REGIÃO
RECORRENTE : BAR MAXIM'S LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS FERREIRA

RECORRIDO : AZARIAS MARQUES DE LIMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDMAR DOS SANTOS

D E S P A C H O
1. Junte-se.
2. Registre a Secretaria a noticiada renúncia de mandato.
3.Notifique-se a Reclamada para constituir novo procurador nos au-
tos, querendo.
4.Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-657.257/2000.5 TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTES : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO E

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS

PROCURADORA : DR.ª SANDRA LIA SIMÓN

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

RECORRIDOS : SERAFIM MARQUES NEVES, SCART ENGENHARIA
E CONSTRUÇÕES LTDA. E EXPANSÃO RECURSOS
HUMANOS LTDA.

ADVOGADOS : DRS. JOSÉ ABÍLIO LOPES E CLEUSA OLIVEIRA
DE SOUZA

D E S P A C H O
1 - Junte-se.
2 - Observe-se.
3- Defiro a vista quando os autos se encontrarem na Secretaria da 1ª
Turma. Prazo de 05 (cinco) dias.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-692090/2000.4 TRT - 3ª REGIÃO
RECORRENTE : NILZA DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO : DR. MARCELO LAMEGO PERTENCE

RECORRIDA : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BELO HORIZONTE

ADVOGADO : SEM ADVOGADO

D E C I S Ã O
Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Segundo Regional
(fls. 244/247), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls. 252/260),
insurgindo-se quanto aos seguintes temas: rescisão indireta; FGTS -
prescrição.
O Eg. Tribunal a quo, ao julgar os recursos ordinários interpostos por ambas
as partes, assim se posicionou: deu parcial provimento ao Recurso interposto
pela Reclamada para julgar improcedente o pedido de rescisão e excluir da
condenação as parcelas de férias e 13º salário proporcionais, férias vencidas,
acréscimo de 40% sobre o FGTS, aviso prévio, saldo de salário e multa de
20%. Por outro lado, negou provimento ao recurso interposto pela Recla-
mante.
Nas razões do recurso de revista, a Reclamante alega que ficou incontro-
verso nos autos que a Reclamada deixou de efetuar tempestivamente os
depósitos do FGTS, pagou em atraso a segunda parcela da gratificação na-
talina de 1998, não procedeu à imediata quitação das férias, além de cons-
tantemente atrasar o pagamento dos salários, razões que entende suficientes
para a rescisão indireta do contrato de trabalho. Transcreve arestos para o
confronto de teses.
Sustenta, ainda, equivocada a decisão que pronunciou a prescrição
qüinqüenal do direito de ação para haver as diferenças dos depósitos
do FGTS. Propugna pela aplicação da prescrição trintenária. Aponta
contrariedade à Súmula nº 95 do TST. Transcreve arestos para o
confronto de teses.
Todavia, quanto ao tema "rescisão indireta", o recurso não merece conhe-
cimento pela divergência jurisprudencial acenada, porquanto o primeiro
aresto de fl. 325 emana de Turma deste Tribunal Superior, hipótese que não
se coaduna com a previsão contida no art. 896, alínea "a", da CLT. Já o
segundo julgado de fl. 325 revela-se inespecífico, porquanto refere-se à via -
bilidade de rescisão indireta por falta de recolhimento do FGTS, enquanto o
v. acórdão limitou-se a mencionar que o atraso do pagamento de férias e a
falta do pagamento da segunda parcela do 13º salário não seriam faltas su-
ficientemente graves para ensejar a rescisão indireta. Note-se que a Eg. Corte
Regional a quo não abordou as irregularidades no recolhimento do FGTS,
pronunciando-se nos seguintes termos:

"Os motivos citados pela reclamante foram o atraso do pagamento
das férias relativas ao período aquisitivo entre 06/97 e 06/98, gozadas
a partir de 03.01.99, além da falta de pagamento da segunda parcela
do 13º salário de 1998, devido em 20.12/98.
Entendo ter havido rigor na aplicação da norma trabalhista imposta à
reclamada, quanto à rescisão oblíqua perpetrada.
Senão veja-se:
A reclamante iniciou seu período de gozo de férias, relativas ao
período já citado em 03.01.99. Em 18 de janeiro postulou a presente
ação, requerendo o desfazimento oblíquo do contrato, por falta de
pagamento das mesmas. A legislação obreira determina seu paga-
mento até dois dias antes de seu respectivo período. A reclamada
alega situação financeira difícil, tanto assim que vem cumprindo seus
compromissos com certo atraso. Veja que no caso da segunda parcela
do 13º salário de 1998, foi combinado com seus empregados a qui-
tação do mesmo até 25.02.99. A autora era sabedora deste ajuste. Não
vejo o atraso como motivo tão desesperador para que a reclamante
tomasse a atitude de buscar nesta Especializada o rompimento oblí-
quo do liame empregatício.
No caso da reclamada, o do pagamento, tanto das férias, como da 2ª parcela
do 13º de 1998, não chegou nem mesmo a um mês de atraso. É certo que a
inadimplência patronal transgride a ordem consolidada trabalhista. Porém,
no momento, há que se considerar aspectos sociais e econômicos, que efe-
tivamente constrangem tanto empregadores como empregados, concorrendo
para inadimplência até mesmo involuntária no que diz respeito ao cum-
primento contratual. No caso da Reclamada, releva-se tratar-se de uma ir-
mandade filantrópica cujos recursos financeiros originam-se de vendas de
serviços, o que a torna, sem dúvida, vulnerável e dependente de terceiros
para quitar seus compromissos.
Ademais, não custa lembrar que o parágrafo 1º do artigo 2º do Decreto-Lei
nº 368/68 esclarece que a mora contumaz, relativamente a salários, só se
configura quando o atraso no pagamento for igual ou superior a 3 meses.
Assim, para o efeito do artigo em epígrafe, a mora ensejadora da resilição
contratual oblíqua fica bem caracterizada com freqüentes atrasos no paga-
mento dos salários. Não é o caso dos autos, onde a denúncia restringe-se ao
pagamento em atraso de uma das parcelas do 13º salário e falta da imediata
quitação das férias de 98 em cujo o (sic) gozo encontrava-se a autora quando
ingressou com ação.
Há uma desproporcionalidade entre a falta e a punição. Com efeito,
julgo improcedente o pedido de rescisão oblíqua e excluo da con-
denação as parcelas de férias e 13º proporcionais, férias vencidas,
aviso prévio, bem como a multa de 40% do FGTS e saldo de sa-
lários." (fls. 311/312).
Assim, incide como óbice ao conhecimento do recurso a Súmula nº
296 do TST.
No que concerne ao tema "FGTS - prescrição", verifico que o primeiro acór-
dão, de fl. 328, viabiliza o conhecimento do recurso, porquanto, diferen-
temente da tese do Eg. Regional, sustenta que a prescrição da ação para
reclamar a correção dos depósitos do FGTS é trintenária.
Conheço do recurso, por divergência jurisprudencial.
No mérito, ressalto que, até algum tempo, reinava imensa contro-
vérsia acerca da prescrição do direito de ação para haver diferenças
de FGTS. Como se sabe, o Colendo Supremo Tribunal Federal, em
1987 (RE-100.249, RTJ 136/681), negou a natureza tributária do
FGTS e, em decorrência, a prescrição qüinqüenal prevista no Código
Tributário Nacional reconhecendo a natureza de contribuição social,
submetida a prescrição trintenária, prevista analogamente para a con-
tribuição previdenciária (artigo 144, da antiga Lei nº 3.807/60, res-
tabelecida no artigo 2º, § 9º, da Lei nº 6.830/80).
A analogia com a contribuição previdenciária levou à publicação da
Súmula nº 95 do TST, atualmente substituída pela Súmula nº 362
desta Corte Superior, com a seguinte redação:
"FGTS. Prescrição - Nova redação - Res. 121/2003, DJ 21.11.2003 É
trintenária a prescrição do direito de reclamar contra o não-reco-
lhimento da contribuição para o FGTS, observado o prazo de 2 (dois)
anos após o término do contrato de trabalho."
Nessa linha, distinguem-se as parcelas remuneratórias não pagas daquelas
cujo pagamento se efetuou ao empregado e sobre as quais o empregador não
fez incidir o FGTS, ou o fez de forma incorreta. Somente aos depósitos
decorrentes de parcelas remuneratórias efetivamente pagas ao longo do con-
trato e não consideradas para o cálculo da contribuição do FGTS reconhece-
se a prescrição trintenária.
Ao FGTS porventura devido sobre parcelas salariais não pagas ao
longo do contrato aplica-se a prescrição qüinqüenal. O direito de
reclamar tais diferenças desaparece quando não mais possível re-
clamar a própria parcela, ou seja, no prazo de cinco anos. Isso
porque, se o direito de ação para reclamar parcelas salariais, sobre as
quais incide o percentual do FGTS, encontra-se prescrito, a mesma
sorte têm as parcelas do fundo. Prescrito o principal, acompanha-lhe
também o acessório.
Acerca da matéria, leciona JOÃO DE LIMA TEIXEIRA FILHO:
"Ocorre que a prescrição trintenária aplica-se apenas à hipótese em
que houve o efetivo pagamento da parcela, sobre a qual não procedeu
à incidência do recolhimento de 8% para o FGTS. Situação distinta é
a do reconhecimento judicial a determinada parcela de natureza sa-
larial. Como esta parcela está sujeita à prescrição qüinqüenal (art. 7º,
XXIX, da Constituição), o recolhimento para o FGTS, acessório que
é, não pode estar sujeito a prescrição mais extensa do que aquela a
que se subordina o principal, judicialmente reconhecido." (in INS-
TITUIÇÕES DE DIREITO DO TRABALHO , Vol. I, 16ª edição,
atualizada por ARNALDO SÜSSEKIND E JOÃO DE LIMA TEI-
XEIRA FILHO, Editora LTr, p. 662)
Assim, considerando que, na espécie, discute-se a prescrição da ação
para reclamar diferenças de FGTS, referentes a parcelas salariais
efetivamente pagas pelo empregador no curso do contrato, emerge a
prescrição trintenária do direito de ação para o empregado haver
diferença de FGTS não recolhida sobre tais parcelas.
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Ante o exposto, com amparo na Súmula nº 296 do TST, e com
fundamento no artigo 9º, da Lei nº 5.584/70, denego seguimento ao
recurso quanto ao tópico "rescisão indireta". De outro lado, amparado
pela Súmula 362 do TST, e com fundamento no artigo 557, § 1º, a,
do CPC, dou provimento ao recurso de revista para declarar a pres-
crição trintenária do direito de ação para reclamar as diferenças do
FGTS, bem como determinar a sua observância.
Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-6927/2003-902-02-40.4 TRT - 2ª REGIÃO
A G R AVA N T E : FEDERAL-MOGUL ELECTRICAL DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO DE OLIVEIRA SOARES

A G R AVA D A : DIOMAR FRANCISCA PEREIRA OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JAMIR ZANATTA

D E C I S Ã O
Irresigna-se a Reclamada, por intermédio de agravo de instrumento,
contra decisão interlocutória de fl. 39, mediante a qual a Presidência
do Eg. Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região denegou
seguimento ao recurso de revista, com fundamento na Súmula nº 296
do Tribunal Superior do Trabalho.
Aduz a Agravante, em síntese, que o recurso de revista é admissível,
por violação a dispositivo da Constituição Federal, bem como por
divergência jurisprudencial.
Verifica-se, entretanto, que o presente agravo de instrumento não
merece seguimento, por deficiência de instrumentação, visto que a
Agravante não cuidou de autenticar e/ou declarar a autenticidade das
peças trasladadas.
Cumpre assinalar que o presente agravo foi interposto em 28/07/2003,
na vigência da Instrução Normativa nº 16, do Tribunal Superior do
Trabalho, editada no DJU em 03/09/1999, p. 249, com as modi-
ficações introduzidas pela Resolução nº 102, de 10/11/2000.
Determina os itens IX e X da referida Instrução Normativa:
"IX - As peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no an-
verso ou verso. Tais peças poderão ser declaradas autênticas pelo
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Não será válida
a cópia de despacho ou decisão que não contenha a assinatura do juiz
prolator, nem as certidões subscritas por serventuário sem as in-
formações acima exigidas.
X - Cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais."
Infere-se que, interposto sob a égide da Instrução Normativa nº 16 do
TST, constitui pressuposto de admissibilidade do próprio agravo de
instrumento a autenticação das peças obrigatórias previstas no artigo
897, § 5º, inciso I, da CLT, como também de qualquer outra peça
indispensável a propiciar o virtual julgamento ulterior do próprio
recurso denegado, caso provido o agravo.
Negligenciando a Agravante, neste passo, a deficiente instrumentação
acarreta inexoravelmente a inadmissibilidade do agravo. Descabe
conversão do julgamento em diligência para tal fim.
Ante o exposto, com supedâneo no artigo 896, § 5º, da CLT, denego
seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

joão oreste dalazen
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-724.174/2001.2 TRT - 2ª REGIÃO
EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

EMBARGADO : ADEILDO DOS SANTOS LIMA

ADVOGADO : DR. SILAS DE SOUZA

D E S P A C H O
1 - Junte-se.
2 - Observe-se.
3- Defiro a vista quando os autos se encontrarem na Secretaria da 1ª
Turma. Prazo de 05 (cinco) dias.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-76286/2003-900-02-00.8 TRT - 2ª REGIÃO
A G R AVA N T E : RAIMUNDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCOS MARCÍLIO DIAS DOS SANTOS

A G R AVA D A : BELCAIXA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ ZAMPOL

D E C I S Ã O
Irresigna-se o Reclamante, por intermédio de agravo de instrumento, contra
decisão interlocutória de fls. 246/247, mediante a qual a Presidência do Eg.
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região denegou seguimento ao
recurso de revista, com fundamento nas Súmulas nºs 126, 296 e 297 do
Tribunal Superior do Trabalho.
Aduz o Agravante, em síntese, que o recurso de revista é admissível
por divergência jurisprudencial.
Verifica-se, entretanto, que o presente agravo de instrumento não
merece seguimento, por deficiência de instrumentação, visto que o
Agravante não cuidou de autenticar e/ou declarar a autenticidade das
peças trasladadas.
Cumpre assinalar que o presente agravo foi interposto em 21/10/2002,
na vigência da Instrução Normativa nº 16, do Tribunal Superior do
Trabalho, editada no DJU em 03/09/1999, p. 249, com as modi-
ficações introduzidas pela Resolução nº 102, de 10/11/2000.

Determina os itens IX e X da referida Instrução Normativa:
"IX - As peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no an-
verso ou verso. Tais peças poderão ser declaradas autênticas pelo
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Não será válida
a cópia de despacho ou decisão que não contenha a assinatura do juiz
prolator, nem as certidões subscritas por serventuário sem as in-
formações acima exigidas.
X - Cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais."
Infere-se que, interposto sob a égide da Instrução Normativa nº 16 do
TST, constitui pressuposto de admissibilidade do próprio agravo de
instrumento a autenticação das peças obrigatórias previstas no artigo
897, § 5º, inciso I, da CLT, como também de qualquer outra peça
indispensável a propiciar o virtual julgamento ulterior do próprio
recurso denegado, caso provido o agravo.
Negligenciando o Agravante, neste passo, a deficiente instrumentação
acarreta inexoravelmente a inadmissibilidade do agravo. Descabe
conversão do julgamento em diligência para tal fim.
Ante o exposto, com supedâneo no artigo 896, § 5º, da CLT, denego
seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

joão oreste dalazen
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-773.870/2001.6 TRT - 15ª REGIÃO
RECORRENTES : ANTÔNIO CARLOS BETANHO E OUTROS

ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO

RECORRIDOS : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS E FUN-
DAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL -PE-
TROS

ADVOGADOS : DRS. MARCO ANTÔNIO DE BARROS AMÉLIO E
CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ

D E S P A C H O
1 - Junte-se.
2 - Observe-se.
3- Defiro a vista quando os autos se encontrarem na Secretaria da 1ª
Turma. Prazo de 05 (cinco) dias.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-79653/2003-900-02-00.5TRT - 2ªREGIÃO
RECORRENTES : AIRTON PEDRO FELIPE

ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

RECORRIDO : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S/A

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

RECORRIDO : BANDEIRANTE ENERGIA S.A

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O
1 - Junte-se.
2 - Observe-se.
3 - Defiro a vista quando os autos estiverem na Secretaria da Turma.
Prazo de cinco dias.
Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2004.

lelio bentes corrêa
Relator

PROC. Nº TST-RR-810.878/2001.0TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE : EDVALDO DOS SANTOS LIMA

ADVOGADO : DR. IVO LOPES CAMPOS FERNANDES

RECORRIDA : MOULINEX DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MIGUEL

D E C I S Ã O
Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Segundo Regional
(fls. 111/116), interpõe recurso de revista o Reclamante (fls. 134/137),
insurgindo-se quanto ao seguinte tema: intervalo intrajornada mínimo
- concessão parcial - horas extras - pagamento do período integral.
O Eg. Colegiado Regional negou provimento ao recurso ordinário do
Reclamante e deu provimento parcial ao recurso ordinário da Re-
clamada para restringir o pagamento de horas extras pelo gozo ir-
regular do intervalo intrajornada, limitando a condenação ao adicional
de horas extras incidentes sobre 30 minutos, por entender que nas
horas extras deferidas, excedentes da oitava diária, encontravam-se os
30 minutos relativos ao intervalo intrajornada não usufruído, já re-
munerados de forma simples, fazendo jus o Reclamante tão-somente
ao adicional de horas extras. Afirmou, ainda, que o Reclamante teria
confundido a ausência de intervalo com gozo irregular, e nos períodos
em que usufruiu apenas 30 minutos de intervalo, estes não poderiam
ser computados na jornada. Eis os fundamentos do v. acórdão:
...No mérito propriamente dito, não se assiste de razão o reclamante;
já o recurso da reclamada merece provimento, como a seguir se
demonstrará.
Isto porque o Juízo de origem já determinou a paga de horas extras,
assim consideradas as excedentes da oitava diária. Assim, se re-
conhecido o intervalo intrajornada de 30 minutos, tem-se que os 30
minutos não gozados encontram-se inseridos na carga diária de 8
horas, esta já remunerada de forma simples, subsistindo, portanto,
tão-somente o adicional de horas extras, de sorte que dou provimento
ao recurso da reclamada, no particular.

Já a pretensão do autor não encontra guarida, visto que confunde
ausência de intervalo com gozo irregular. O certo é que o autor
gozou, em determinadas oportunidades, de 30 minutos de intervalo,
que por óbvio, não podem ser computados na jornada...(fl. 113).
O Eg. Colegiado de origem deu provimento parcial aos embargos de
declaração interpostos pelo Reclamante, para determinar que nas ho-
ras extras apuradas fossem observados os limites de 8 horas diárias e
44 semanais, por entender que os cartões de ponto apresentados pela
Reclamada indicavam a concessão de 1 hora ou de 30 minutos diá-
rios, sendo que a condenação circunscrevia-se aos 30 minutos diários
não gozados. Por outro lado, afastou a apontada omissão e con-
tradição relativa ao art. 71, § 4º, da CLT, sob o fundamento de que o
gozo irregular não se confundia com ausência de gozo, tendo em vista
que, no primeiro caso, o pagamento referia-se apenas ao tempo fal-
tante para completar uma hora; já na segunda hipótese, equivaleria ao
intervalo integral. Eis as razões da v. decisão:
...Está coberto de razão o reclamante, ora embargante.
De fato, restou omisso o julgado, incidindo em julgamento 'extra
petita'. Conforme as razões de recurso de fl.99, item 8, pretendeu a
reclamada fosse limitada a condenação, 'devendo constar o direito do
obreiro ao recebimento como horas extras apenas em relação aos
minutos que faltaram para completar o intervalo de 01 hora'.
Daí por que não poderia este Juízo (...) acolher o recurso para limitar
a condenação, restringindo-a ao adicional de horas extras, quando a
tanto não foi provocado, incidindo em autêntico julgamento 'extra-
petita'.
(...)
Isto porque correta a r. sentença, ao determinar o pagamento de 30
minutos extras diários, pelo gozo de 30 minutos de intervalo in-
trajornada. E até por uma razão muito simples: os cartões de ponto
(...) indicam justamente, ou a concessão de 01 hora, ou de 30 minutos
de intervalo intrajornada. E a condenação circunscreve-se a 30 mi-
nutos diários, de acordo com os próprios cartões de ponto, nos dias
em que foram gozados 30 minutos.
(...)
Do parágrafo 4º do artigo 71 da CLT:
Aqui não houve omissão ou contradição. Entende este Juízo que o
gozo irregular não se confunde com ausência de gozo. Assim, o que
deve ser pago, na primeira hipótese, é tão-somente o tempo faltante
para completar 01 hora; já na segunda hipótese, seria o intervalo em
sua inteireza...(fls. 131/132).
Nas razões do recurso de revista, o Reclamante sustenta que a regra
contida no art. 71, § 4º, da CLT deveria ser interpretada no sentido de
que, não sendo gozado o intervalo no período mínimo de uma hora,
este deveria ser pago como extra.
Alega que a Lei não determinaria o pagamento apenas do período
faltante até atingir uma hora, porém, na sua inobservância, "determina
a paga do período correspondente, que, no caso, é de uma hora" (fl.
135).
Indica violação ao artigo 71, § 4º, da CLT e divergência jurispru-
dencial, trazendo arestos para cotejo de teses (fls. 134/137).
O recurso alcança conhecimento, porquanto o terceiro julgado de fl.
136 demonstra o alegado dissenso de teses, ao consignar que, nos
termos do art. 71, § 4º, da CLT, é obrigatória a concessão de um
intervalo intrajornada de no mínimo uma hora, e quando não res-
peitado pelo empregador, este ficará obrigar a remunerar o período
com acréscimo de, no mínimo, 50% da hora normal.
Conheço do recurso, por divergência jurisprudencial.
A controvérsia cinge-se em saber se a concessão de intervalo in-
trajornada inferior ao período mínimo, de uma hora, previsto no art.
71 da CLT, ensejaria o pagamento de hora extra, nos termos vazados
em seu § 4º, equivalente ao período mínimo de 1 hora, previsto no
caput deste dispositivo, ou apenas aos minutos faltantes para com-
pletar aquele período mínimo.
Certo que o intervalo mínimo intrajornada constitui medida de hi-
giene, saúde - visando a recompor o organismo humano para suportar
a continuidade seguinte do esforço - e segurança do empregado, não
apenas garantida por norma legal imperativa, nos termos do artigo 71
da CLT, como também tutelada constitucionalmente, no artigo 7º,
inciso XXII, da Constituição Federal.
O art. 71 da CLT prevê que "em qualquer trabalho contínuo, cuja
duração exceda de seis horas, é obrigatória a concessão de um in-
tervalo para repouso e alimentação, o qual será, no mínimo, de uma
hora...".
Já o § 4º do referido dispositivo consolidado dispõe:
§ 4º. Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste
artigo, não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a
remunerar o período correspondente com um acréscimo de no mínimo
cinqüenta por cento sobre o valor da remuneração da hora normal de
trabalho.
Ora, a melhor exegese do dispositivo em apreço é no sentido de que,
não sendo concedido o intervalo intrajornada mínimo, de uma hora, o
empregador fica obrigado a remunerar o "período correspondente",
que equivale a uma hora, como extra, acrescido do adicional res-
pectivo, e não apenas o período faltante.
Desse modo, somente quando é assegurado ao empregado o período
mínimo destinado ao descanso e alimentação é que o empregador
desincumbe-se da obrigação legal.
No presente caso, o intervalo intrajornada concedido era de apenas 30
(trinta) minutos, o que desatende à exigência contida no art. 71,
caput, da CLT, fazendo jus o Reclamante ao pagamento de 1 (uma)
hora extra, relativa aos dias em que o intervalo mínimo não foi
concedido, nos moldes preconizados no § 4º deste dispositivo.
Neste sentido, cito os seguintes precedentes deste Eg. Tribunal:
INTERVALO INTRAJORNADA - CONCESSÃO PARCIAL - IN-
VA L I D A D E .
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O intervalo intrajornada concedido a menor (40 minutos, em jornada
de 8 horas) gera o direito, para o empregado, à remuneração, como
extra, da hora integral. Trata-se de norma de natureza tutelar, ob-
jetivando preservar a saúde e a segurança do trabalhador (E-RR-
628.779/2000, SbDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DJ
de 22/11/2002) (g.n).
INTERVALO INTRAJORNADA. CONCESSÃO PARCIAL. VALOR
DEVIDO.
A concessão parcial do intervalo intrajornada gera para o empregado
o direito ao pagamento do período integral do intervalo frustrado,
desprezando-se os minutos usufruídos, conforme consagrado no item
nº 307 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 (RR-60249/2002-
900-02-00) 5ª Turma, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, DJ de
28/11/2003) (g.n.).
INTERVALO INTRAJORNADA - CONCESSÃO PARCIAL - IN-
VA L I D A D E .
O intervalo intrajornada concedido a menor (40 minutos, em jornada
de 8 horas) gera o direito, para o empregado, à remuneração, como
extra, da hora integral. Trata-se de norma de natureza tutelar, ob-
jetivando preservar a saúde e a segurança do trabalhador" (ERR
628779/2000; Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi)- (RR-
34184/2002-900-02-00, 3ª Turma, Rel. Juiz Convocado Alberto Luiz
Bresciani Pereira, DJ de 12/09/2003) (g.n).
Ressalte-se, ainda, que esta Eg. Corte já pacificou o entendimento de
que a supressão total ou parcial do intervalo intrajornada gera ao
empregado o direito à percepção do período integral com um acrés-
cimo de no mínimo 50% sobre o valor da hora normal, nos termos da
Orientação Jurisprudencial da SbDI-1 nº 307, de seguinte teor:
Intervalo Intrajornada (para repouso e alimentação). Não concessão
ou concessão parcial. Lei nº 8.923/94. Após a edição da Lei nº
8.923/94, a não-concessão total ou parcial do intervalo intrajornada
mínimo, para repouso e alimentação, implica o pagamento total do
período correspondente, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o
valor da remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da CLT)
(g.n).
À vista do exposto, com fundamento na OJ nº 307 da SbDI-1 do TST
e no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso de revista
para incluir na condenação o pagamento de mais 30 (trinta) minutos
como hora extra, (perfazendo o total de 1 (uma) hora extra, relativo
aos dias em que o intervalo intrajornada não foi concedido de forma
integral.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
MINISTRO RELATOR

PROC. Nº TST-ED-RR-83026/2003-900-04-00.8TRT - 4ª RE-
GIÃO
EMBARGANTE : LUCIANA MONTAGNA DA ROSA

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA DAMÉ

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRA. MARIA CRISTINA SANCHEZ GOMES FERREI-
RA

EMBARGADO : HOSPITAL MUNICIPAL GETÚLIO VARGAS

ADVOGADO : DR. ELOY PAULO THOMAZ

D E C I S Ã O
Mediante a decisão monocrática de fls. 268/269, invocando a Súmula
nº 363, do TST, dei provimento parcial ao recurso de revista in-
terposto pelo Ministério Público do Trabalho para restringir a con-
denação ao pagamento do FGTS. Assim decidi, sob o entendimento
de que o FGTS resultara devido, por força do artigo 9º da Medida
Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001, que acrescentou o
artigo 19-A à Lei 8.036, de 11 de maio de 1990.
Irresignada, a Reclamante interpõe embargos de declaração apontando
a pecha de omissão. Sustenta que a Medida Provisória nº 2.164-41,
que alterou o art. 19 da Lei nº 8.036/90, além de reputar devido o
FGTS, na hipótese de contrato nulo, determina o pagamento da res-
pectiva multa de 40%.
Não assiste razão à Reclamante.
O Tribunal Pleno desta Corte já pacificou a questão quando, na
sessão de 28.10.2003, alterou a Súmula nº 363/TST para incluir
dentre os efeitos decorrentes do contrato nulo, em face da contratação
de servidor público, após a Constituição da República de 1988, sem
prévia aprovação em concurso público, o direito aos valores refe-
rentes aos depósitos do FGTS.
Observe-se que o art. 19-A da Lei nº 8.036/90 confere apenas o direito ao
depósito do FGTS. A Medida Provisória em tela não estendeu aos traba-
lhadores cujos contratos de trabalho sejam declarados nulos, a teor da norma
prevista no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, o direito à multa de 40%
sobre o montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada du-
rante a vigência do contrato de trabalho. De fato, a multa de que trata o art.
18, § 1º, da Lei nº 8.036/90 é uma garantia contra a dispensa arbitrária ou
sem justa causa, nos termos do art. 7º, I, da Constituição Federal e 10, I, do
ADCT, o que pressupõe a existência de um contrato de trabalho válido, não
sendo esse o caso de contratos firmados sem observância da regra contida no
art. 37, II, da Constituição Federal. Aquele que ingressa no serviço público
sem concurso público não é empregado público e, assim, não faz jus à pro-
teção ao emprego consubstanciada na multa de 40% do FGTS.
De outro modo, não se configura despedida injusta, arbitrária ou sem
justa causa na hipótese de um contrato eivado de nulidade.
À vista do exposto, dou provimento aos embargos de declaração
apenas para prestar esclarecimentos, no termos da fundamentação.
Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-95.037/2003-900-04-00.0 trt - 4ª região
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-

GIÃO

PROCURADORA : DRA. MARIA CRISTINA SANCHEZ GOMES FERREI-
RA

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PELOTAS

PROCURADOR : DR. JOSIMAR RODRIGUES WEYMAR

RECORRIDA : IVONE ÁVILA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA MARLI ROMANO

D E S P A C H O
A Vara do Trabalho de origem, mediante a sentença de fls. 62-66,
concluiu pela nulidade do contrato de trabalho celebrado entre a
Reclamante e o Município de Pelotas, julgando parcialmente pro-
cedente a reclamação trabalhista, para condenar o Município ao pa-
gamento das seguintes parcelas: aviso prévio; diferenças de FGTS
com o acréscimo de 40%; férias acrescidas de 1/3 e décimo terceiro
salário pela integração do período do aviso prévio indenizado; multa
por atraso no pagamento de parcelas rescisórias; multa de 40% do
FGTS; juros, correção monetária e honorários advocatícios de As-
sistência Judiciária de 15% do montante da condenação, em valores
que serão apurados na fase de liquidação.
O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, mediante o acórdão
de fls. 89-96, deu provimento parcial ao recurso ordinário interposto
pelo Município, para declarar nulo o contrato de trabalho e converter
a condenação ao pagamento de indenização em valor equivalente às
parcelas reconhecidas como devidas à Reclamante na presente de-
manda. Ainda em reexame necessário, absolveu o Reclamado do
pagamento de custas processuais, mantendo a sentença quanto aos
demais itens remanescentes na condenação.
Dessa decisão, o Ministério Público do Trabalho da 4ª Região e o
Município de Pelotas interpõem recurso de revista (fls. 98-103 e 105-
112, respectivamente). Sustenta que o contrato de trabalho celebrado
com a Administração Pública sem o cumprimento da exigência de
prévia aprovação em concurso público é nulo, não sendo devido o
pagamento de nenhuma parcela dele decorrente, à exceção de salários
strictu sensu - indevidos na hipótese vertente - e de FGTS. Indica
violação do artigo 37, II e § 2º, da Constituição Federal de 1988,
contrariedade ao Enunciado nº 363 desta Corte e transcreve arestos
para o confronto de teses.
Os recursos de revista foram admitidos por meio do despacho de fls.
11 5 - 11 6 .
A Reclamante apresentou contra-razões aos recursos, nos termos da
petição de fls. 119-122.
O Ministério Público do Trabalho asseverou que, em situações se-
melhantes, a defesa do interesse público, causa ensejadora de sua
intervenção, havia sido exercida nas razões recursais. Em conse-
qüência, os autos não lhe foram remetidos para emissão de parecer.
O exame das razões recursais leva ao convencimento de que os
termos da decisão recorrida são divergentes com o entendimento
expresso no Enunciado nº 363 desta Corte, no qual se preconiza a
nulidade do contrato de trabalho celebrado com a Administração
Pública sem a observância da exigência referente à prévia aprovação
em concurso público, com efeitos ex tunc.
No mérito, merece reforma a decisão, tendo em vista o entendimento
preconizado no Enunciado nº 363 do Tribunal Superior do Trabalho,
verbis:
"Contrato nulo. Efeitos. A contratação de servidor público, após a
CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice
no respectivo artigo 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao
pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos
valores referentes aos depósitos do FGTS" (Redação dada pela Re-
solução nº 121/2003, DJ de 21/11/2003).
Dessa forma, reputa-se devido, no caso concreto, apenas o pagamento
dos valores referentes aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - FGTS, em relação ao período contratual.
Com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil
e na Instrução Normativa nº 17 do Tribunal Superior do Trabalho, e
ante a manifesta contrariedade ao preconizado no Enunciado nº 363
desta Corte, dou provimento aos recursos de revista, para limitar a
condenação ao pagamento dos valores relativos aos depósitos do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em relação ao
período contratual.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-23.113/2002-900-02-00.6TRT - 2ª RE-
GIÃO
A G R AVA N T E : ROBERTO CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NOGUEI-
RA DA GAMA

A G R AVA D A : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

A G R AVA D A : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉ-
TICA PAULISTA - CTEEP

ADVOGADA : DRA. YASMIN DE ANDRADE RIBEIRO

D E C I S Ã O
O Reclamante interpõe agravo de instrumento (fls. 406-409) ao des-
pacho de fl. 401, pretendendo viabilizar o processamento do recurso
de revista.
Em princípio, para analisar a viabilidade do agravo de instrumento, é
imprescindível perpassar sobre as novas diretrizes norteadoras da
formação do instrumento.

No contexto das iniciativas propostas com o fim de tornar mais célere
a solução das controvérsias no âmbito do Poder Judiciário, o le-
gislador implementou diversas novidades no sistema recursal bra-
sileiro, tal como a introduzida pela Lei nº 9.756, de 17/12/98, que
dispõe sobre o processamento dos recursos nos Tribunais.
Interessa-nos, particularmente, a inserção do parágrafo 5º no artigo
897 da CLT. A partir de então, o agravo de instrumento, quando
provido, passou a provocar o imediato julgamento do recurso de
revista, simplificando o antigo procedimento, que consistia na au-
torização de remessa ao Tribunal Superior do Trabalho dos autos
principais em trâmite nas instâncias de origem, para, só então, pro-
ceder à análise do recurso de revista, o que causaria, sobretudo, ainda
mais morosidade na solução do feito.
Em nome dessa celeridade, passou-se a exigir, em contrapartida, um
número mais significativo de peças tidas por indispensáveis à for-
mação do instrumento. Entre as novas peças a serem trasladadas,
encontram-se todas aquelas suficientes à identificação do preenchi-
mento dos requisitos extrínsecos, inclusive, do recurso que se objetiva
destrancar. Nesse particular, deve ser observada a inteligência do
comando inserto no item III da Instrução Normativa nº 16/99, que foi
editada por esta Corte, com o objetivo de uniformizar a interpretação
da Lei nº 9.756/98, especificamente quanto ao agravo de instrumento.
De acordo com o referido item, o traslado das cópias das peças
referentes aos requisitos extrínsecos do recurso de revista tem como
finalidade única dar suporte ao julgador no mister de identificar se
tais requisitos foram preenchidos, quer dizer, se não atendida tal
exigência, o agravo de instrumento, inevitavelmente, não será co-
nhecido.
No caso retratado nos autos, não obstante o traslado das peças ne-
cessárias à sua formação, não se identifica o preenchimento do re-
quisito referente à tempestividade do recurso de revista, uma vez que
a petição recursal foi registrada mediante a utilização do sistema de
protocolo integrado na Praça Alfredo Issa/Avenida Rio Branco (P-
05), que, logicamente, se encontra fora da sede do Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região.
O sistema de protocolo integrado é procedimento de eficácia limitada,
com aplicação restrita ao âmbito de competência do Regional que o
instituiu, não podendo, por isso, ser considerada válida sua utilização,
quando a parte interpõe recurso cuja competência para proceder a seu
exame esteja reservada a esta Corte Superior. Aliás, outro não é o
entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, que, recentemente,
editou a Orientação Jurisprudencial nº 320 da SBDI-1. Ainda a este
respeito, deve ser observado que o próprio Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região - consoante se extrai dos termos das Portarias
GP/CR 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e substituídas pelo Pro-
vimento GP/CR n.º 01/2003, que, por sua vez, foi substituído pelo
Provimento n.º 02/03 - ora em vigor, estabeleceu limites à utilização
do sistema de protocolo integrado, excluindo de sua abrangência os
recursos destinados a este Tribunal Superior.
Considerando o entendimento sedimentado na Orientação Jurispru-
dencial n.º 320 da SBDI-1, respeitante às limitações impostas ao uso
do sistema de protocolo integrado, e diante do não-preenchimento de
um dos requisitos extrínsecos do recurso de revista, utilizo-me da
autorização contida no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil
e nego seguimento ao agravo de instrumento, porque manifestamente
inadmissível.
Publique-se.
Brasília, 05 de maio de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.189/2001-003-05-40.3TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A.

ADVOGADA : DRA. CONCEIÇÃO MARIA DE SOUZA AMORIM
SANJUÁN

A G R AVA D O : GENALDO ANTÔNIO MIRO

ADVOGADO : DR. MÁRIO MIGUEL NETTO

D E C I S Ã O
A Reclamada interpõe agravo de instrumento ao despacho mediante o
qual foi denegado seguimento ao recurso de revista.
O agravo de instrumento deverá possibilitar - caso provido - o ime-
diato julgamento do recurso denegado. No entanto, constata-se que a
Agravante não trasladou nenhuma das peças nominadas como es-
senciais e de cunho obrigatório ao conhecimento do instrumento,
conforme preceituado no artigo 897 da CLT.
De acordo com a orientação estabelecida na Instrução Normativa nº
16/99, item X, é das partes a responsabilidade pela correta formação
do instrumento, uma vez que não há a conversão do agravo de
instrumento em diligência, para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais.
Nos termos do artigo 557, caput, do CPC, denego seguimento ao
agravo de instrumento, porque deficiente a sua formação.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.262/2003-911-11-40.4 TRT - 6ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : TRANSNAV LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO LUIZ SORDI

A G R AVA D O : HAMILTON BARBOSA DE LUCENA

ADVOGADO : DR. JOSÉ GILBERTO DE SOUZA LUZEIRO
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D E C I S Ã O
A Reclamada interpõe agravo de instrumento ao despacho de ad-
missibilidade mediante o qual foi denegado seguimento ao recurso de
revista.
As peças trasladadas encontram-se inautênticas, não atendendo ao
imperativo contido nos artigos 830 da CLT e 384 do CPC. É exi-
gência expressa na Instrução Normativa nº 16/99, item IX, que, para
a formação do agravo de instrumento, as peças deverão conter in-
formações identificando o processo do qual foram extraídas, auten-
ticadas uma a uma, no verso e anverso. Destaque-se que não consta
dos autos certidão conferindo autenticidade às cópias trazidas para a
formação do instrumento, tornando, assim, inviável a aferição de
veracidade dos documentos.
Em última análise, não há falar em conversão do agravo em di-
ligência para que a falta seja suprida, pois às partes incumbe pro-
videnciar a correta formação do instrumento, nos termos da Instrução
Normativa nº 16/99, item X, do Tribunal Superior do Trabalho.
Com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo
de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

<!ID238387-4>

PROC. Nº TST-AIRR-4.020/2002-906-06-40.3TRT - 6ª REGIÃO
A G R AVA N T E : F. CONTE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. JOÃO DE CASTRO BARRETO NETO

A G R AVA D O S : MANOEL GUILHERMINO DA SILVA E OUTRO

D E C I S Ã O
A Reclamada interpõe agravo de instrumento ao despacho mediante o
qual foi denegado seguimento ao recurso de revista.
O agravo de instrumento deverá possibilitar - caso provido - o ime-
diato julgamento do recurso denegado. No entanto, constata-se que o
Agravante não trasladou nenhuma das peças nominadas como es-
senciais e de cunho obrigatório ao conhecimento do instrumento,
conforme preceituado no artigo 897 da CLT.
De acordo com a orientação estabelecida na Instrução Normativa nº 16/99,
item X, é das partes a responsabilidade pela correta formação do instru-
mento, uma vez que não há a conversão do agravo de instrumento em di-
ligência, para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais.
Nos termos do artigo 557, caput, do CPC, denego seguimento ao
agravo de instrumento, porque deficiente a sua formação.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR - 23.803/2002-900-02-00.5TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE : CARLOS ERNESTO DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ADRIANA BOTELHO FANGANIELLO BRAGA

RECORRIDA : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

D E C I S Ã O
O Reclamante interpõe recurso de revista, fls. 192/217, à decisão
proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, que
negou provimento ao seu recurso ordinário, e deu provimento ao
recurso ordinário interposto pela Reclamada, para julgar improce-
dente os pedidos deduzidos na inicial.
Inviabiliza-se, contudo, a admissibilidade do apelo, uma vez que a
petição do recurso de revista foi registrada mediante a utilização do
sistema de protocolo integrado, na Praça Alfredo Issa/Avenida Rio
Branco (P-01), que, logicamente, se encontra fora da sede do Tribunal
Regional do Trabalho da 2ª Região.
A partir da inserção do parágrafo único ao artigo 547 do Código de Processo
Civil, acrescido pela Lei nº 10.352/02, houve expressa autorização para que
os tribunais adotassem o sistema de descentralização dos serviços de pro-
tocolo, mediante delegação de ofícios de justiça de primeiro grau. Os be-
nefícios às partes com a adoção dessa medida são inegáveis. Não se pode
deixar de observar, entretanto, que o sistema de protocolo integrado é es-
pécie de procedimento de eficácia limitada, com aplicação restrita ao âmbito
de competência do Regional que o instituiu, não sendo válida sua utilização,
quando a parte interpõe recurso cuja competência para proceder ao exame
esteja reservada a esta Corte Superior. Aliás, outro não é o entendimento do
Tribunal Superior do Trabalho, que, recentemente, editou a Orientação Ju-
risprudencial nº 320 da SBDI-1. Ainda a este respeito, deve ser observado
que o próprio Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região - consoante se
extrai dos termos das Portarias GP/CR 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e
substituídas pelo Provimento GP/CR nº 01/2003, que, por sua vez, foi subs-
tituído pelo Provimento nº 02/03 - ora em vigor, estabeleceu limites à uti-
lização do sistema de protocolo integrado, excluindo de sua abrangência os
recursos destinados a esta Corte. Nesta mesma linha de entendimento, o
Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 256, não sendo outra a
jurisprudência que se vem assentando no excelso Supremo Tribunal Federal,
em conformidade com a decisão ora transcrita: "O sistema de protocolo
integrado, iniciativa louvável, que reduz custos, facilita o acesso à justiça e
dinamiza a tramitação dos processos, quando criado por provimento da Jus-
tiça Estadual, só produz os efeitos de interrupção de prazos no âmbito da
respectiva área de jurisdição. Não se pode estender aos recursos que se de-
senvolvem na instância extraordinária, porque submetidos a expressa de-
terminação (CPC, artigo. 541). Assim, a petição do recurso extraordinário
deve ser protocolada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão re-
corrida, no prazo legal, o que não ocorreu na espécie. Precedente. Agravo
regimental improvido" (RE-349.819, AgR/MS - MATO GROSSO DO
SUL, Relatora Ministra Ellen Gracie, 1ª Turma, DJ 21.03.2003).

Considerando o entendimento sedimentado na Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da SBDI-1, respeitante às limitações impostas ao uso
do sistema de protocolo integrado, utilizo-me da autorização contida
no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e nego seguimento
ao recurso de revista, porque manifestamente inadmissível.
Publique-se.
Brasília, 14 de abril de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-459.637/1998.0TRT - 6ª REGIÃO
RECORRENTE : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. GERALDO AZOUBEL

RECORRENTE : BANCO BANORTE S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO : JOSÉ VENÍCIO SOUZA NEVES

ADVOGADO : DR. FABIANO GOMES BARBOSA

D E S P A C H O
Por intermédio da petição protocolizada sob o número TST-Pet-
55.987/2004-0, juntada à fl. 595, UNIBANCO - UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S.A. informa a sucessão por incorporação do
BANCO BANDEIRANTES S.A., requerendo a juntada dos docu-
mentos comprobatórios da referida sucessão. Comunica, ainda, a de-
sistência do recurso de revista interposto pelo Banco incorporado e,
por fim, solicita a juntada de substabelecimento.
Determino a retificação da autuação, para constar como Recorrente
BANCO BANORTE S.A. e como Recorridos JOSÉ VENÍCIO SOU-
ZA NEVES e UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.
Recebo e registro a comunicação de desistência do recurso de re-
vista.
O feito prosseguirá em relação ao Recorrente remanescente.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-795.676/2001.4TRT - 6ª REGIÃO
RECORRENTE : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

RECORRIDO : ACÁCIO AFONSO TORRES

ADVOGADO : DR. ÁLVARO JOSÉ HILUEY

D E S P A C H O
Por intermédio da petição protocolizada sob o número TST-Pet-
8.795/2004-8, o BANCO COMERCIAL DE INVESTIMENTO SU-
DAMERIS S.A. informa a mudança da razão social do Reclamado
BANCO AMÉRICA DO SUL S.A. e requer a juntada de instrumento
de procuração e substabelecimento, a fim de que, das futuras pu-
blicações, conste o nome do advogado OSMAR MENDES PAIXÃO
CÔRTES, ratificando todos os atos anteriormente praticados.
Comprove o Reclamado a sucessão ou incorporação ocorrida, no
prazo de 10 dias, sob pena de desentranhamento da petição e de
documentos.
Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-805.366/2001.6TRT - 9ª REGIÃO
RECORRENTE : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

RECORRIDO : GETÚLIO OKITÉRIO ARASAKI

ADVOGADO : DR. FERNANDO CÉSAR M. BORGES

D E S P A C H O
Por intermédio da petição protocolizada sob o número TST-Pet-
8.798/2004-4, o BANCO COMERCIAL DE INVESTIMENTO SU-
DAMERIS S.A., atual denominação do BANCO AMÉRICA DO
SUL S.A., requer a juntada de instrumento de procuração e subs-
tabelecimento, a fim de que, das futuras publicações, conste o nome
do advogado OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES, ratificando to-
dos os atos anteriormente praticados.
Comprove o Reclamado a sucessão ou incorporação ocorrida, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de desentranhamento da petição e
dos documentos anexos.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 20 de maio de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

<!ID238546-1>

PROC. Nº TST-AIRR-00576/1995-029-01-40.8TRT - 1ª REGIÃO
A G R AVA N T E : STYL S STYL COMÉRCIO E INDÚS-

TRIA DE ROUPAS LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ AURÉLIO BORGES DE MO-

RAES
A G R AVA D O : ALDO DA SILVA PESSANHA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO FERREIRA DE SOU-

ZA
D E C I S Ã O

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela reclamada contra
decisão às fls. 71/75, pela qual se denegou seguimento ao seu recurso
de revista, por deserto, com fundamento na Orientação Jurispruden-
cial nº 139 da SBDI-1 do TST.
Contra-razões não apresentadas.

Processo não submetido a parecer do Ministério Público do Trabalho,
à mingua de interesse público a tutelar.
A r. sentença (fls. 71/75) arbitrou à condenação a quantia de R$
36.000,00 (trinta e seis mil reais) e, por ocasião da interposição do
recurso ordinário (fls.87/95 ), a reclamada depositou a quantia de R$
2.710,00 (dois mil setecentos e dez mil reais), atendendo, na época, o
valor legal fixado pelo Ato GP 311/98.
Por ocasião da interposição do recurso de revista (fls.115/125), a
reclamada depositou o valor de R$ 3.690,00 (três mil seiscentos e
noventa reais). Ocorre que, a reclamada deveria depositar a impor-
tância de R$ 6.392,00 (seis mil trezentos e noventa e dois reais),
fixado à época para a revista, pelo Ato GP GDGCJ. GP n.º 278.
Resulta claro, daí, que a reclamada desatendeu os termos da Instrução
Normativa nº 3/93 do TST bem como à Orientação Jurisprudencial nº
139 da SBDI-1 do TST, que consagram a necessidade de novo de-
pósito quando da interposição de cada recurso, correspondente ao
limite fixado para a sua interposição, salvo se a soma dos valores
depositados alcançar o valor da condenação .
Manifestamente deserto o recurso de revista, não há condições de
prosperar o agravo de instrumento. Incensurável a decisão agravada,
que encontra respaldo na OJ suso mencionada.
Ademais, a reclamada deixou de promover o traslado da certidão de
intimação do acórdão do Regional e do acórdão que apreciou os
embargos de declaração- peças necessárias para a perfeita compre-
ensão da controvérsia e para o imediato julgamento do Recurso de
revista, caso venha a ser provido o agravo. A ausência de translado
dessas peças acarreta o não conhecimento do agravo de instrumento,
nos termos do § 5º, I, do art. 897 da CLT.
Dessa forma, nego seguimento ao recurso, por manifestamente im-
procedente, com arrimo no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-1550/1999-105-15-00.8

RECORRENTE : KRUPP METALÚRGICA CAMPO LIM-
PO LTDA.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO : NATANAEL TEODORO SERAFIM
ADVOGADA : DRA. ELISÂNGELA BONEQUINI

D E S P A C H O
Junte-se.
Concedo. Apresente o peticionante as razões da alteração do nome da
empresa.
Brasília, 23 de junho de 2004.

JUIZ CONVOCADO ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-02154/2002-077-02-40.5TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOHNSON & JOHNSON COMÉRCIO E
DISTRIBUIÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D A : IVANA COSTACOI
ADVOGADA : DR.ª GLÓRIA MARY D'AGOSTINO

SACCHI
D E S P A C H O

Vi s t o s .
Junte-se a Petição nº TST-P-78.915/2004-1 aos autos.
Compulsando os autos, verifica-se que não há qualquer documento
pessoal da Reclamante, bem como não foi anexado à petição re-
tromencionada qualquer documento hábil à comprovação da idade da
Reclamante, consoante expressamente previsto no § 1º do artigo 71
da Lei nº 10.741/2003.
Ante a impossibilidade de comprovar se a Reclamante tem, de fato,
idade superior a 60 anos, não há como deferir o pedido de prioridade,
de acordo com o artigo 71 e §§ da Lei nº 10.741/2003.
Publique-se.
Após, voltem-me os autos conclusos.
Brasília, 30 de junho de 2004.
MARIA DE ASSIS CALSING
Relatora
PROC. Nº TST-RR-699.528/00.3TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO DA 2ª REGIÃO,

PROCURADORA : DRA. MARIA HELENA LEÃO GRISI
RECORRENTES : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

E BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNI-
COS E ADMINISTRATIVOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO : IVAN SILVÉRIO BEZERRA
ADVOGADO : DR. AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ

D E S P A C H O
1. Junte-se.
2. Manifeste-se o Reclamante, no prazo de 5 dias, a respeito da
alteração na denominação social do Reclamado.
3. Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2004.

joão oreste dalazen
Ministro Relator



Nº 158, terça-feira, 17 de agosto de 2004 1 505ISSN 1677-7018

PROC. Nº TST-RR-724.576/01.1TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE : CLÁUDIA DANTAS DA NÓBREGA
ADVOGADA : DRA. DEBÓRA EVANGELISTA DE OLI-

VEIRA
RECORRIDA : HAT COMPANY INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO DE REPRESENTAÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR. REINALDO CASTELLANI

D E S P A C H O
1. Junte-se.
2. Registre a Secretaria a noticiada renúncia de mandato.
3. Notifique-se a Reclamada para constituir novo procurador nos
autos, querendo.
4. Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1003/2003-009-18-00.0 TRT - 18ª REGIÃO
RECORRENTE : SINDICATO DOS AUXILIARES DE AD-

MINISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO
DE GOIÁS - SINAAE/GO

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO DA CUNHA
RECORRIDO : COLÉGIO VICTÓRIA FIGUEIREDO -

OS PEQUENINOS
ADVOGADO : DR. OLAVO PIRES DE CAMPOS TEL-

LES
D E C I S Ã O

Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Décimo Oitavo
Regional (fls. 129/141), interpõe recurso de revista o Reclamante (fls.
146/160), insurgindo-se quanto ao seguinte tema: prescrição - marco
inicial - expurgos inflacionários - multa de 40% do FGTS.
O Eg. Tribunal Regional manteve a r. sentença que acolheu a pre-
liminar de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal. Assentou que o prazo prescricional, na hipótese, é de
dois anos contados da rescisão do contrato de emprego.
Nas razões do recurso de revista, o Reclamante pretende a reforma do
v. acórdão recorrido, aduzindo que, na hipótese, a contagem do prazo
prescricional inicia-se a partir da publicação da Lei Complementar nº
110/01. Alinha arestos para a demonstração de dissenso jurispru-
dencial.
O primeiro aresto de fl. 154 comprova divergência específica, porquanto
consigna tese no sentido de que o prazo para o ajuizamento de ação pre-
tendendo o reconhecimento do direito às diferenças decorrentes da multa de
40% sobre o FGTS, oriundas dos expurgos inflacionários, conta-se a partir
da publicação da Lei Complementar nº 110/01.
Conheço do recurso, por divergência jurisprudencial.
No mérito, sobreleva notar que a matéria encontra-se já pacificada.
Com efeito, a jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de
que é da publicação da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001, que
se inicia a contagem do prazo prescricional para o empregado in-
gressar em Juízo para reivindicar as diferenças do FGTS, ao fun-
damento de que é a partir daquela data que o empregado toma
conhecimento da violação do direito material e surge a pretensão de
repará-lo mediante o ajuizamento de ação.
Eis os Precedentes que ilustram tal posicionamento: E-RR-1355/02,
Relator Ministro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-
40643/02, 3ª Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de
A. Vaz da Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator
Ministro Renato de Lacerda Paiva, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03,
4ª Turma, Relator Ministro Milton de Moura França, D.J. de
12.09.03.
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º, a, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso de revista para, afastada a prescrição, determinar o re-
torno dos autos à MM Vara de origem a fim de que julgue o mérito da
demanda como entender de direito.
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1153/2001-192-05-40.7 TRT - 5ª REGIÃO
A G R AVA N T E : COMPANHIA DE ENGENHARIA RU-

RAL DA BAHIA - CERB
ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA FERREIRA
A G R AVA D O : MANOEL ALVES DE JESUS
ADVOGADO : DR. OSCARINO S. VIENA

D E C I S Ã O
Irresigna-se a Reclamada, por intermédio de agravo de instrumento,
contra decisão interlocutória de fls. 23/24 proferida pela Vice-Pre-
sidência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, que denegou
seguimento ao recurso de revista.
Aduz a Agravante que o recurso de revista é admissível por di-
vergência jurisprudencial.
Verifica-se, entretanto, que o presente agravo de instrumento não
merece seguimento, por deficiência de instrumentação, visto que a
Agravante não cuidou de trasladar cópia das seguintes peças: petição
inicial, contestação, razões do recurso ordinário, razões do recurso de
revista e comprovação do depósito recursal.
Cumpre assinalar que o presente agravo foi interposto em 15/01/2004,
na vigência da redação conferida ao artigo 897, §§ 5º, 6º e 7º, da
CLT, pela Lei nº 9.756, de 17/12/98:
"(...)
§ 5º Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a formação
do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o
imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a petição de
interposição:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas;
II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis
ao deslinde da matéria de mérito controvertida.
§ 6º O agravado será intimado para oferecer resposta ao agravo e ao
recurso principal, instruindo-a com as peças que considerar neces-
sárias ao julgamento de ambos os recursos.
§ 7º Provido o agravo, a Turma deliberará sobre o julgamento do
recurso principal, observando-se, se for o caso, daí em diante, o
procedimento relativo a esse recurso."
(sem destaque no original)
Infere-se que, interposto sob a égide do artigo 897, §§ 5º e 7º, da
CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.756/98, constitui pressuposto
de admissibilidade do próprio agravo de instrumento o traslado não
apenas das peças obrigatórias referidas no § 5º, inciso I, como tam-
bém de qualquer outra peça indispensável a propiciar o virtual jul-
gamento ulterior do próprio recurso denegado, caso provido o agra-
vo.
Impende ressaltar que tais exigências formais, imprescindíveis ao
conhecimento do próprio agravo, mereceram o endosso da Instrução
Normativa nº 16 do Eg. Tribunal Superior do Trabalho, item III (DJU
de 03.09.99, p. 249).
Negligenciando a Agravante nesse passo, a deficiente instrumentação
acarreta inexoravelmente a inadmissibilidade do agravo. Descabe
conversão do julgamento em diligência para tal fim, ante a cominação
expressa de sanção para a inobservância do traslado das aludidas
peças: o não-conhecimento do agravo de instrumento.
Ante o exposto, com supedâneo no artigo 896, § 5º, da CLT, denego
seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004

joão oreste dalazen
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1168/2003-091-03-00.9 TRT - 3ª REGIÃO
RECORRENTES : AMARILDO JOSÉ SILVA E OUTROS
ADVOGADA : DRA. DANIELLE MAURA ANDRADE

DE JESUS GURGEL
RECORRIDA : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.
ADVOGADO : DR. LUCAS DE MIRANDA LIMA

D E C I S Ã O
Irresignados com o v. acórdão proferido pelo Eg. Terceiro Regional
(fls. 92/93), interpõem recurso de revista os Reclamantes (fls. 95/99),
insurgindo-se quanto ao tema: prescrição - marco inicial - expurgos
inflacionários - multa de 40% do FGTS.
O Eg. Tribunal Regional manteve a r. sentença que acolheu a pre-
liminar de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal, invocando a Lei Complementar nº 110/01.
Nas razões do recurso de revista, os Reclamantes pretendem a re-
forma do v. acórdão recorrido, aduzindo que, na espécie, a contagem
do prazo prescricional inicia-se a partir da efetivação dos depósitos na
conta corrente. Assim, pugnam pelo pagamento das diferenças oriun-
das da multa de 40% sobre o FGTS. Alinham arestos para a de-
monstração de dissenso jurisprudencial.
O recurso de revista não alcança condições de admissibilidade.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é da
publicação da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001, que se inicia
a contagem do prazo prescricional para o empregado ingressar em
Juízo para reivindicar as diferenças do FGTS, ao fundamento de que
é a partir daquela data que o empregado toma conhecimento da
violação do direito material e surge a pretensão de repará-lo mediante
o ajuizamento de ação.
Eis os Precedentes que ilustram tal posicionamento: E-RR-1355/02,
Relator Ministro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-
40643/02, 3ª Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de
A. Vaz da Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator
Ministro Renato de Lacerda Paiva, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03,
4ª Turma, Relator Ministro Milton de Moura França, D.J. de
12.09.03.
Contudo, na espécie, incide a prescrição bienal, pois, como é fato
incontroverso, o ajuizamento da ação ocorrera em 13/08/03, conforme
petição inicial (fl. 02).
Ante o exposto, com amparo na Súmula 333 do TST e com fun-
damento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso
de revista. Prejudicado o exame do recurso de revista quanto ao
tópico "FGTS - diferenças da multa de 40% - expurgos inflacionários
- responsabilidade".
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RA-119.839/2003-000-00-00.0
INTERESSADA : ESTRADA DE FERRO PARANÁ OESTE

S. A. - FERROESTE
ADVOGADA : DRª SUZANA BELLEGARD DANIE-

LEWICZ
INTERESSADA : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS ALMEIDA LEMOS
INTERESSADO : JOSÉ FERNANDES
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO PELLIZARI LO-

PES

D E S P A C H O
Vi s t o s .
Trata-se de restauração de autos determinada ex officio, em razão do
desaparecimento do segundo volume dos autos do processo TST-RR-
366.295/1997.0.
Nos termos do art. 1068, § 1º, do CPC, os autos foram remetidos ao
TRT da 9ª Região, a fim de que a restauração tivesse curso no tocante
aos atos praticados no primeiro e segundo graus de jurisdição.
Considerando o retorno dos autos a esta Corte, na forma do § 2º do
supracitado artigo do CPC, manifestem-se as partes, no prazo su-
cessivo de dez dias, a começar pelo reclamante, autorizando-se, desde
já, a juntada de peças que porventura tenham interesse.
Após, retornem os autos conclusos para julgamento da restauração.
Brasília, 08 de agosto de 2004.

Juíza Convocada MARIA DORALICE NOVAES
Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1280-2001-112-03-40.9 TRT - 3ª REGIÃO
A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM EMPRESAS DE ASSESSORAMEN-
TO, PESQUISAS, PERÍCIAS E INFOR-
MAÇÕES DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS

ADVOGADA : DR.ª ADRIANA GILBERT BUENO DE
ALMEIDA

A G R AVA D A : DIANA MARIA MARTINS FERREIRA
ADVOGADA : DR.ª MATILDE DE RESENDE EGG

D E C I S Ã O
Trata-se de agravo interposto contra decisão singular de admissi-
bilidade pela qual se denegou seguimento ao recurso de revista.
Contraminuta às fls. 50/54.
Processo não submetido a parecer do Ministério Público do Trabalho,
à míngua de interesse público a tutelar.
O agravo não reúne as condições necessárias para o seu conhe-
cimento. O agravante deixou de promover o traslado das razões de
recurso de revista - peça que, nos termos do inciso I do § 5º do art.
897 da Consolidação das Leis do Trabalho, com a redação dada pela
Lei nº 9.756/98, deve obrigatoriamente acompanhar a petição de
interposição, sob pena de não conhecimento.
Além disso, o agravante não juntou a certidão de intimação do acór-
dão do Regional, peça necessária para a perfeita compreensão da
controvérsia e para o imediato julgamento do recurso de revista, caso
venha a ser provido o agravo. Tal omissão acarreta o não-conhe-
cimento do agravo de instrumento, nos termos do § 5º do art. 897 da
CLT, alterado pela Lei nº 9.756/98.
Cabe lembrar que os requisitos de admissibilidade devem ser ana-
lisados pelo relator do recurso, independentemente do exame prévio
efetuado pelo presidente do Tribunal Regional, tendo em vista que a
sua admissibilidade está sujeita a duplo exame, sem que a decisão do
juízo a quo vincule o juízo ad quem. Nesse caso, o juízo de origem
exerce precariamente jurisdição típica da instância superior, consoante
se extrai dos arts. 541, 543 e 544 do Código de Processo Civil.
Frise-se, à guisa de esclarecimento, que o inciso I do § 5º do art. 897
da CLT não esgota o rol de peças necessárias para o imediato jul-
gamento do recurso de revista, caso provido o agravo de instrumento.
É o caso da certidão de intimação do acórdão recorrido e também das
razões de recurso de revista.
No tocante a essa controvérsia, a Suprema Corte tem jurisprudência
firmada no sentido de que é imprescindível o traslado da certidão de
intimação do acórdão recorrido, verbis: "DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROVA DE SUA TEM-
PESTIVIDADE NO INSTRUMENTO DE AGRAVO. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO. 1. É pacífico o enten-
dimento desta Corte no sentido de que o recorrente tem o dever da
vigilância na formação do instrumento. E também de que lhe cabe
comprovar a tempestividade do RE no agravo de instrumento. 2.
Ademais, o § 4º do art. 544 do CPC estabelece que, na hipótese de
provimento do agravo, se o instrumento contiver os elementos ne-
cessários ao julgamento do mérito do recurso extraordinário, o Re-
lator determinará sua conversão, observando-se, daí em diante, o
procedimento relativo a esse recurso. 3. Sucede que, para tal fim,
seria imprescindível a prova da tempestividade do RE, que, no caso,
não se produziu. 4. Além disso, é igualmente pacífica a jurisprudência
do STF, no sentido de não admitir, em RE, alegação de ofensa
indireta à CF, por má-interpretação ou aplicação e mesmo inob-
servância de normas infraconstitucionais. 5. Está correta, portanto, a
decisão que, na instância de origem, indeferiu-lhe o processamento. 6.
Agravo improvido" (AGRAG - 241.401 - RS, 1ª T., Rel. Min. Sydney
Sanches).
Tal entendimento, embora adotado em decisão que negou seguimento
a agravo de instrumento interposto contra decisão denegatória de
recurso extraordinário, é perfeitamente aplicável ao agravo de ins-
trumento que visa a destrancar recurso de revista, cuja natureza tam-
bém é extraordinária. Ademais, a Lei nº 9.756/98 alterou a redação do
art. 897 da CLT, introduzindo no Processo do Trabalho a sistemática
prevista no art. 544, § 3º, do Código de Processo Civil.
Oportuno ressaltar que, nos termos da Instrução Normativa nº 16/99,
item X, desta Corte e da reiterada jurisprudência do exc. STF, cabe à
parte velar pela correta formação do instrumento, não se admitindo a
conversão do julgamento em diligência para suprir a ausência de
peças, ainda que essenciais.
Diante do exposto, com arrimo no § 5º do art. 897 da CLT, não
conheço do agravo.
Publique-se.
Brasília, 26 de julho 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator
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PROC. Nº TST-RR-1284/2003-092-03-00.4 TRT - 3ª REGIÃO

RECORRENTE : ADILSON CASSEMIRO DE DEUS
A D VO G A D O : DR. MÁRCIO DE FREITAS GUIMARÃES
RECORRIDA : COMPANHIA CIMENTO PORTLAND ITAÚ
A D VO G A D O : DR. HILTON HERMENEGILDO PAIVA

D E C I S Ã O
Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Terceiro Regional
(fls. 52/54), interpõe recurso de revista o Reclamante (fls. 58/59),
insurgindo-se quanto ao seguinte tema: prescrição - marco inicial -
expurgos inflacionários - multa de 40% do FGTS, FGTS - diferenças
da multa de 40% - expurgos inflacionários - responsabilidade e ho-
norários advocatícios.
O Eg. Tribunal Regional manteve a r. sentença que acolheu a pre-
liminar de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal. Assentou que o prazo prescricional, na hipótese, é de
dois anos contados da rescisão do contrato de emprego.
Nas razões do recurso de revista, o Reclamante pretende a reforma do
v. acórdão recorrido, aduzindo que, na hipótese, a contagem do prazo
prescricional inicia-se a partir da publicação da Lei Complementar nº
110/01. Assim, pugna pelo pagamento das diferenças oriundas da
multa de 40% sobre o FGTS. Alinha arestos para a demonstração de
dissenso jurisprudencial.
O aresto de fl. 58 comprova divergência específica, porquanto con-
signa tese no sentido de que o prazo para o ajuizamento de ação
pretendendo o reconhecimento do direito às diferenças decorrentes da
multa de 40% sobre o FGTS, oriundas dos expurgos inflacionários,
conta-se a partir da publicação da Lei Complementar nº 110/01.
Conheço do recurso, por divergência jurisprudencial.
No mérito, sobreleva notar que a matéria encontra-se já pacificada.
Com efeito, a jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de
que é da publicação da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001,
que se inicia a contagem do prazo prescricional para o empregado
ingressar em Juízo para reivindicar as diferenças do FGTS, sob o
fundamento de que é a partir daquela data que o empregado toma
conhecimento da violação do direito material e surge a pretensão de
repará-lo mediante o ajuizamento de ação.
Eis os Precedentes que ilustram tal posicionamento: E-RR-1355/02,
Relator Ministro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-
40643/02, 3ª Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de
A. Vaz da Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator
Ministro Renato de Lacerda Paiva, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03,
4ª Turma, Relator Ministro Milton de Moura França, D.J. de
12.09.03.
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º, a, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista para, afastada a prescrição, de-
terminar o retorno dos autos à MM Vara de origem a fim de que
julgue o mérito da demanda como entender de direito. Prejudicado o
exame do recurso quanto aos tópicos "FGTS - diferenças da multa de
40% - expurgos inflacionários - responsabilidade" e "honorários ad-
vocatícios".
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1285/2003-009-08-00.0 TRT - 8ª REGIÃO

RECORRENTE : IRAN DOS ANJOS PENÇO
A D VO G A D A : DRA. MEIRE COSTA VASCONCELOS
RECORRIDA : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ

S.A. - CELPA
A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E C I S Ã O
Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Oitavo Regional (fls.
98/104), interpõe recurso de revista o Reclamante (fls. 126/143),
insurgindo-se quanto ao tema: FGTS - diferenças da multa de 40% -
expurgos inflacionários - responsabilidade.

O Eg. Tribunal de origem consignou que não toca ao empregador o
ônus acerca da responsabilidade pelo pagamento da diferença da
multa de 40% sobre o FGTS em decorrência dos expurgos infla-
cionários.
O Reclamante, no recurso de revista, sustenta que cabe ao empre-
gador o ônus financeiro de suportar a responsabilidade pelo paga-
mento da diferença de multa do FGTS. Alinha arestos para demons-
tração de dissenso jurisprudencial e aponta violação aos artigos 18, §
1º, da Lei nº 8.036/90, 9º, § 1º, do Decreto 99.684/90, 2º, § 2º, do
Decreto 3.913/01, 5º, II e XXXVI e 7º, caput, I e III, da Constituição
Federal, 10, caput, I, do ADCT, 6º, da LICC, contrariedade à Súmula
330 do TST.
Assiste razão ao Reclamante.
A Lei nº 8.036/90, em seu artigo 18, § 1º, estabelece, como se sabe,
a obrigação de o empregador depositar em conta vinculada inde-
nização compensatória incidente sobre a totalidade dos depósitos do
FGTS atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros,
por ocasião das dispensas imotivadas.
De outro lado, o Decreto nº 99.684/90, que consolidou as normas
regulamentares do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
com a alteração introduzida pelo Decreto nº 2.430/97, por sua vez,
assim se encontra vazado:
"Art. 9º - Ocorrendo despedida sem justa causa, ainda que indireta,
com culpa recíproca por força maior ou extinção normal do contrato
de trabalho a termo, inclusive a do trabalhador temporário, deverá o
empregador depositar, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, os
valores relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e, ao
imediatamente anterior, que ainda não houver sido recolhido, sem
prejuízo das cominações legais cabíveis.

§ 1º - No caso de despedida sem justa causa, ainda que indireta, o
empregador depositará na conta vinculada do trabalhador no FGTS,
importância igual a quarenta por cento do montante de todos os
depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do con-
trato de trabalho atualizados monetariamente e acrescidos dos res-
pectivos juros, não sendo permitida, para este fim, a dedução dos
saques ocorridos."
Conforme se observa, as aludidas normas evidenciam a responsa-
bilidade do empregador pelo pagamento da multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e acrescidos dos
respectivos juros.
Assim, a Eg. Turma regional ao não atribuir ao empregador a res-
ponsabilidade pelo pagamento das diferenças da multa de 40% sobre
o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal afrontou o disposto nos artigos 18, § 1º, da Lei nº
8.036/90 e 9º, § 1º, do Decreto 99.684/90.
Conheço do recurso, pois, por violação.
No mérito, o Eg. Tribunal de origem decidiu em dissonância com a
atual e reiterada jurisprudência desta Eg. Corte, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial nº 341 de seguinte teor:
"FGTS. Multa e 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos infla-
cionários. Responsabilidade pelo pagamento.
É de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização
monetária em face dos expurgos inflacionários".
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º, a, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista para julgar procedente o pedido de
diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, conforme se apurar
em liquidação de sentença. Juros e correção monetária na forma da
lei. Custas, pela Reclamada, no importe de R$ 200,00 (duzentos
reais), calculadas sobre R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor pro-
visoriamente arbitrado à causa.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1296/2000-017-03-00.0 TRT - 3ª REGIÃO

RECORRENTE : V & M DO BRASIL S.A.
A D VO G A D A : DRA. DENISE BRUM MONTEIRO DE

CASTRO VIEIRA
RECORRIDOS : TARCÍSIO ANTÔNIO MARTINS E OU-

TRO
A D VO G A D O : DR. JÚLIO JOSÉ DE MOURA JÚ-

NIOR
D E C I S Ã O

Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Terceiro Regional
(fls. 106/108), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls. 110/123),
insurgindo-se quanto aos seguintes temas: ilegitimidade de parte e
FGTS - diferenças da multa de 40% - expurgos inflacionários -
responsabilidade.
A Reclamada suscita preliminar de ilegitimidade de parte, sob o
argumento de que o pleito de diferenças de multa do FGTS deve ser
direcionado ao órgão gestor do Fundo, ou seja, a Caixa Econômica
Federal.
Trata-se, entretanto, de matéria diretamente vinculada ao mérito e que
com ele será examinada.
A Eg. Turma regional atribuiu ao empregador a responsabilidade pelo
pagamento da diferença da multa de 40% sobre o FGTS em de-
corrência dos expurgos inflacionários.
A Reclamada, no recurso de revista, pretendendo eximir-se da con-
denação, sustenta que toca ao órgão operador do Fundo, a Caixa
Econômica Federal, o ônus financeiro de suportar a responsabilidade
pelo pagamento da diferença de multa do FGTS. Alinha jurispru-
dência para a comprovação de dissenso de teses e aponta violação ao
artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal.
Contudo, o recurso de revista não logra êxito. Senão, vejamos.
Na hipótese, a situação que se delineia diz respeito ao pleito de
diferenças decorrentes da atualização do saldo do FGTS, ante a in-
cidência de índices expurgados em planos econômicos.
No plano judicial o quadro culminou com decisão proferida pelo E.
Supremo Tribunal Federal (RE 2268555-7 RS, D.J. de 13/10/00,
Relator Exmo. Ministro Moreira Alves) em que se reconheceu em
definitivo o direito à aplicação dos índices de 20,37% (janeiro/89) e
44,80% (abril/90) para corrigir o saldo do FGTS. Destituída de efeito
erga omnes, aludido precedente inspirou outros trabalhadores a in-
gressarem na Justiça para pleitearem as diferenças de FGTS derivadas
dos referidos índices.
O Poder Executivo viu-se, então, impelido a disciplinar a matéria, e
encaminhou ao Congresso Nacional projeto de lei, que se transformou
na Lei Complementar nº 110/01, de 29/06/01. Tal diploma legal
estabeleceu as condições para a complementação da atualização mo-
netária do FGTS de todos os empregados prejudicados com os mal-
sinados planos econômicos, além de indicar critérios e prazos, con-
templando a diversidade de situações existentes.
Em face dessa Lei ou do aludido reconhecimento judicial do direito à
correção do saldo do FGTS, muitos empregados demandaram perante
a Justiça do Trabalho para pleitear diferença na multa de 40% do
FGTS em virtude de tais índices no saldo da conta vinculada.
Como se sabe, a Lei nº 8.036/90, em seu artigo 18, § 1º, estabelece,
como se sabe, a obrigação de o empregador depositar em conta
vinculada indenização compensatória incidente sobre a totalidade dos
depósitos do FGTS atualizados monetariamente e acrescidos dos res-
pectivos juros, por ocasião das dispensas imotivadas.
O Decreto nº 99.684/90, que consolidou as normas regulamentares do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), com a alteração introduzida pelo
Decreto nº 2.430/97, por sua vez, assim se encontra vazado:

"Art. 9º - Ocorrendo despedida sem justa causa, ainda que indireta,
com culpa recíproca por força maior ou extinção normal do contrato
de trabalho a termo, inclusive a do trabalhador temporário, deverá o
empregador depositar, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, os
valores relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e, ao
imediatamente anterior, que ainda não houver sido recolhido, sem
prejuízo das cominações legais cabíveis.
§ 1º - No caso de despedida sem justa causa, ainda que indireta, o em-
pregador depositará na conta vinculada do trabalhador no FGTS, impor-
tância igual a quarenta por cento do montante de todos os depósitos rea-
lizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho atua-
lizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros, não sendo per-
mitida, para este fim a dedução dos saques ocorridos".
Conforme se observa, as aludidas normas evidenciam a responsabilidade do
empregador pelo pagamento da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS,
atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros.
Por essas razões, a jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sen-
tido de que é do empregador a responsabilidade pelo pagamento das
diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, conforme enuncia a
Orientação Jurisprudencial nº 341 de seguinte teor:
"FGTS. Multa e 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos infla-
cionários. Responsabilidade pelo pagamento.
É de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização
monetária em face dos expurgos inflacionários".
Ante o exposto, com apoio na Súmula 333 desta Corte e com fun-
damento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso
de revista.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1370/2003-027-12-00.9 TRT - 12ª REGIÃO

RECORRENTE : ALVACI CHAUCOSKI
A D VO G A D O : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM
RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-

NAL
A D VO G A D A : DRA. DANIELLE S. BORTOLUZZI

NASPOLINI
D E C I S Ã O

Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Décimo Segundo
Regional (fls. 132/136), interpõe recurso de revista o Reclamante (fls.
139/143), insurgindo-se quanto ao tema: FGTS - diferenças da multa
de 40% - expurgos inflacionários - responsabilidade.
O Eg. Tribunal de origem reformou a r. sentença para eximir o
empregador da responsabilidade pelo pagamento da diferença da mul-
ta de 40% sobre o FGTS em decorrência dos expurgos inflacio-
nários.
O Reclamante, no recurso de revista, sustenta que cabe ao empre-
gador o ônus financeiro de suportar a responsabilidade pelo paga-
mento da diferença de multa do FGTS. Alinha arestos para demons-
tração de dissenso jurisprudencial.
Os arestos listados às fls. 142/143 autorizam o conhecimento do
recurso, haja vista consignarem que é do empregador a responsa-
bilidade acerca do pagamento da diferença da multa de 40% sobre o
FGTS decorrente dos expurgos inflacionários.
Conheço do recurso de revista, pois, por dissenso jurisprudencial.
No mérito, o v. acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a
jurisprudência deste Eg. Tribunal Superior do Trabalho, a qual fir-
mou-se no sentido de que é exclusivamente do empregador, por força
de lei (artigo 18, § 1º, Lei nº 8.036/90), a responsabilidade pelo
pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes
dos expurgos inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, visto
que constitui obrigação inerente à resilição do contrato de emprego.
Eis a Orientação Jurisprudencial nº 341:
"FGTS. Multa e 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos infla-
cionários. Responsabilidade pelo pagamento.
É de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização
monetária em face dos expurgos inflacionários".
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º, a, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista para restabelecer a r. sentença.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1395/2003-003-12-00.2 TRT - 12ª REGIÃO

RECORRENTE : MATUSALÉM DELFINO
A D VO G A D O : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM
RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-

NAL
A D VO G A D A : DRA. DANIELLE S. BORTOLUZZI

NASPOLINI
D E C I S Ã O

Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Décimo Segundo
Regional (fls. 129/138), interpõe recurso de revista o Reclamante (fls.
141/147), insurgindo-se quanto ao seguinte tema: prescrição - marco
inicial - expurgos inflacionários - multa de 40% do FGTS.
O Eg. Tribunal Regional reformou a r. sentença que, rejeitando a preliminar
de prescrição, condenou a Reclamada ao pagamento de diferenças da multa
de 40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal. Assentou que o prazo prescricional, na hipótese, é de dois
anos contados da rescisão do contrato de emprego.
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Nas razões do recurso de revista, o Reclamante pretende a reforma do
v. acórdão recorrido, aduzindo que, na hipótese, a contagem do prazo
prescricional inicia-se a partir da publicação da Lei Complementar nº
110/01. Alinha arestos para a demonstração de dissenso jurispru-
dencial e aponta violação ao artigo 7º, XXIX, da Constituição Fe-
deral.
O segundo aresto de fl. 145 comprova divergência específica, por-
quanto consigna tese no sentido de que o prazo para o ajuizamento de
ação pretendendo o reconhecimento do direito às diferenças decor-
rentes da multa de 40% sobre o FGTS, oriundas dos expurgos in-
flacionários, conta-se a partir da publicação da Lei Complementar nº
11 0 / 0 1 .
Conheço do recurso, por divergência jurisprudencial.
No mérito, sobreleva notar que a matéria encontra-se já pacificada.
Com efeito, a jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de
que é da publicação da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001,
que se inicia a contagem do prazo prescricional para o empregado
ingressar em Juízo para reivindicar as diferenças do FGTS, sob o
fundamento de que é a partir daquela data que o empregado toma
conhecimento da violação do direito material e surge a pretensão de
repará-lo mediante o ajuizamento de ação.
Eis os Precedentes que ilustram tal posicionamento: E-RR-1355/02, Relator
Ministro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-40643/02, 3ª Tur-
ma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da Silva, D.J.
26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator Ministro Renato de Lacerda Pai-
va, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03, 4ª Turma, Relator Ministro Milton de
Moura França, D.J. de 12.09.03.
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º, a, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista para restabelecer a r. sentença.
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1397/2003-003-12-00.1 TRT - 12ª REGIÃO

RECORRENTE : JOSÉ CARLOS DE BITHENCOURT
A D VO G A D O : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM
RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-

NAL
A D VO G A D A : DRA. DANIELLE S. BORTOLUZZI

NASPOLINI
D E C I S Ã O

Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Décimo Segundo
Regional (fls. 130/135), interpõe recurso de revista o Reclamante (fls.
138/142), insurgindo-se quanto ao tema: FGTS - diferenças da multa
de 40% - expurgos inflacionários - responsabilidade.
O Eg. Tribunal de origem reformou a r. sentença para eximir o
empregador da responsabilidade pelo pagamento da diferença da mul-
ta de 40% sobre o FGTS em decorrência dos expurgos inflacio-
nários.
O Reclamante, no recurso de revista, sustenta que cabe ao empre-
gador o ônus financeiro de suportar a responsabilidade pelo paga-
mento da diferença de multa do FGTS. Alinha arestos para demons-
tração de dissenso jurisprudencial.
Os arestos listados às fls. 141/142 autorizam o conhecimento do
recurso, haja vista consignarem que é do empregador a responsa-
bilidade acerca do pagamento da diferença da multa de 40% sobre o
FGTS decorrente dos expurgos inflacionários.
Conheço do recurso de revista, pois, por dissenso jurisprudencial.
No mérito, o v. acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a
jurisprudência deste Eg. Tribunal Superior do Trabalho, a qual fir-
mou-se no sentido de que é exclusivamente do empregador, por força
de lei (artigo 18, § 1º, Lei nº 8.036/90), a responsabilidade pelo
pagamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes
dos expurgos inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, visto
que constitui obrigação inerente à resilição do contrato de emprego.
Eis a Orientação Jurisprudencial nº 341:
"FGTS. Multa e 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos infla-
cionários. Responsabilidade pelo pagamento.
É de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização
monetária em face dos expurgos inflacionários".
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º, a, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista para restabelecer a r. sentença.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1399/2003-058-15-00.2 TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA
E LUZ

A D VO G A D A : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO : CARLOS EDUARDO LIMA SANTIN
A D VO G A D O : DR. JOSÉ WELINGTON DE VASCON-

CELOS RIBAS
D E C I S Ã O

Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Décimo Quinto Regional
(fls. 99/101), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls. 103/120), in-
surgindo-se quanto aos temas: prescrição - marco inicial - expurgos infla-
cionários - multa de 40% do FGTS e FGTS - diferenças da multa de 40% -
expurgos inflacionários - responsabilidade.
O Eg. Tribunal Regional reformou a r. sentença que acolheu a pre-
liminar de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal. Assentou que, na espécie, o prazo prescricional con-
ta-se a partir da publicação da Lei Complementar nº 100/01.

Nas razões do recurso de revista, a Reclamada pretende a reforma do
v. acórdão recorrido, aduzindo que, na hipótese, aplica-se a prescrição
bienal a partir da extinção do contrato de emprego. Aponta violação
ao artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal e contrariedade à Súmula
363 do TST.
Contudo, o recurso de revista não alcança condições de admissi-
bilidade.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é da
edição da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001, que se inicia a
contagem do prazo prescricional para o empregado ingressar em Juízo
para reivindicar as diferenças do FGTS, porquanto é da violação do
direito material que nasce a pretensão de repará-lo mediante ação.
Eis os Precedentes acerca da matéria: E-RR-1355/02, Relator Mi-
nistro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-40643/02, 3ª
Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da
Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator Ministro Re-
nato de Lacerda Paiva, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03, 4ª Turma,
Relator Ministro Milton de Moura França, D.J. de 12.09.03.
Por outro lado, a Eg. Turma regional entendeu que é do empregador
a responsabilidade pelo pagamento da diferença da multa de 40%
sobre o FGTS em decorrência dos expurgos inflacionários.
A Reclamada, pretendendo eximir-se da condenação, sustenta no recurso de
revista que toca ao órgão operador do Fundo, a Caixa Econômica Federal, o
ônus financeiro de suportar a responsabilidade pelo pagamento da diferença
de multa do FGTS. Aponta violação ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição
Federal e contrariedade à Súmula 330 desta Corte.
No particular, o recurso de revista também não logra êxito.
Esta Eg. Corte vem decidindo reiteradamente que é exclusivamente
do empregador, por força de lei (artigo 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90),
a responsabilidade objetiva pelo pagamento das diferenças da multa
de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários re-
conhecidos pela Justiça Federal, pois, obrigação inerente à resilição
do contrato de emprego.
Eis os Precedentes acerca da matéria: E-RR-00131/2002-037-03-00.7,
D.J. de 23.05.2003, Relator Ministro Renato de Lacerda Paiva; E-RR-
605/2002-105-03-00, Relator Ministro Milton de Moura França; D.J.
de 05.12.2003; E-RR-80/2002-009-03-00, Relator Ministro João Ba-
tista Brito Pereira, D.J. 21.11.2003.
Ante o exposto, com amparo na Súmula 333 desta Corte e com
fundamento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao
recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

<!ID238546-3>

PROC. Nº TST-AIRR-1475/2000-030-01-40.2 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : RICARDO PETERS DE MIRANDA GA-
LHEGO

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO EVANGELISTA DOS
S A N TO S 

A G R AVA D A : EMPRESA MUNICIPAL DE VIGILÂN-
CIA S.A.

A D VO G A D O : DRA. CRISTINA WALSH MENDONÇA
D E C I S Ã O

Irresigna-se o Reclamante, por intermédio de agravo de instrumento,
contra decisão interlocutória de fls. 19/20 mediante a qual a Pre-
sidência do Eg. Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região
denegou seguimento ao recurso de revista, com fundamento na Sú-
mula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho.
Aduz o Agravante, em síntese, que o recurso de revista é admissível
por divergência jurisprudencial.
Verifica-se, entretanto, que o presente agravo de instrumento não
merece seguimento, por deficiência de instrumentação, visto que o
Agravante não cuidou de autenticar e/ou declarar a autenticidade
das peças trasladadas.
Cumpre assinalar que o presente agravo foi interposto em 0 3 / 11 / 2 0 0 3 ,
na vigência da Instrução Normativa nº 16, do Tribunal Superior do
Trabalho, editada no DJU em 03/09/1999, p. 249, com as modi-
ficações introduzidas pela Resolução nº 102, de 10/11/2000.
Determina os itens IX e X da referida Instrução Normativa:
"IX - As peças trasladadas conterão informações que identifiquem o
processo do qual foram extraídas, autenticadas uma a uma, no
anverso ou verso. Tais peças poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Não será
válida a cópia de despacho ou decisão que não contenha a assinatura
do juiz prolator, nem as certidões subscritas por serventuário sem as
informações acima exigidas.
X - Cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais." (grifo nosso)
Infere-se que, interposto sob a égide da Instrução Normativa nº 16 do
TST, constitui pressuposto de admissibilidade do próprio agravo de
instrumento a autenticação das peças obrigatórias previstas no artigo
897, § 5º, inciso I, da CLT, como também de qualquer outra peça
indispensável a propiciar o virtual julgamento ulterior do próprio
recurso denegado, caso provido o agravo.
Negligenciando o Agravante nesse passo, a deficiente instrumentação
acarreta inexoravelmente a inadmissibilidade do agravo. Descabe
conversão do julgamento em diligência para tal fim.
Ante o exposto, com supedâneo no artigo 896, § 5º, da CLT, denego
seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1640/2001-005-23-00.2TRT 23ª REGIÃO

RECORRENTE : SILAS AUGUSTO DE SOUZA
A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO ARCURI FILHO
A D VO G A D O : ROBERTO GORAYEB
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE

DO BRASIL S.A - ELETRONORTE
A D VO G A D A : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMA-

RÃES SOUTO
D E S P A C H O

1. Junte-se.
2. Registre a Secretaria a noticiada renúncia de mandato.
3.Notifique-se a Reclamada para constituir novo procurador nos au-
tos, querendo.
4.Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-1758/2001-105-03-40.2

A G R AVA N T E : EUSTÁQUIO EDSON DE ABREU
A D VO G A D A : DR.A GIOVANA CAMARGO MEIRE-

LES
A G R AVA D O : BANCO RURAL S/A
A D VO G A D O : DR. CARLOS JOSÉ DA ROCHA

D E C I S Ã O
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão singular
de admissibilidade (fl. 130), pela qual se denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo reclamante.
Contraminuta às fls. 133/140.
Processo não submetido a parecer do Ministério Público do Trabalho,
à míngua de interesse público a tutelar.
O presente agravo não atende aos requisitos legais para o seu co-
nhecimento, por deficiência de traslado. O reclamante requereu ao
egr. Regional a autenticação dos documentos que compõem o traslado
em sua petição de agravo de instrumento. O Tribunal Regional de-
feriu o pedido de autenticação (fl. 131). O agravante, no entanto, ao
formar o recurso, deixou de promover o traslado da certidão que
autentica as peças necessárias à formação do agravo, contrariando,
portanto, o que preceituam os itens III e IX da Instrução Normativa nº
16/99 do TST e os artigos 830 da CLT e 365, III, e 384 do CPC.
Oportuno mencionar, a respeito, o seguinte aresto do excelso STF:
"As fotocópias anexadas à minuta do agravo de instrumento hão
de estar autenticadas- art. 544, § 1º, combinado com o art. 384,
ambos do CPC" (STF- 2ª Turma, AI 172.559-2-SC-AgRg, Relator
Min. Marco Aurélio, DJU de 3/11/95).
Ademais, a petição de recurso de revista foi encaminhada por e-mail,
no último dia para a sua interposição, encontrando-se apócrifa (fls.
113/121). Na cópia trasladada às fls. 122/129 não consta carimbo de
protocolo que ateste a sua tempestividade. Consta, apenas à fl. 122v,
o comprovante de postagem do recurso.
Cabe lembrar que os requisitos de admissibilidade do recurso de
revista devem ser analisados pelo relator do agravo de instrumento,
independentemente do exame prévio efetuado pelo Presidente do Tri-
bunal Regional, tendo em vista que a sua admissibilidade está sujeita
a duplo exame, sem que a decisão do Juízo a quo vincule o Juízo ad
quem. No caso, o Juízo de origem exerce jurisdição típica da ins-
tância superior, consoante se extrai dos arts. 541, 543 e 544 do
Código de Processo Civil.
Oportuno ressaltar que, nos termos da Instrução Normativa 16/99,
item X, desta Corte e da reiterada jurisprudência do Excelso Pretório,
cabe à parte velar pela correta formação do instrumento, não com-
portando a conversão do julgamento em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais.
Diante do exposto, não conheço do agravo, com arrimo no art. 897,
§ 5º, da CLT.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-1787/2003-004-08-00.0 TRT - 8ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARÁ - COSANPA

A D VO G A D O : DR. RAIMUNDO NONATO PAIXÃO
TEIXEIRA

RECORRIDO : FRANCISCO LOPES DE OLIVEIRA
A D VO G A D A : DRA. MEIRE COSTA VASCONCELOS

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Oitavo Regional (fls.
83/86), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls. 88/95), insur-
gindo-se quanto ao tema: prescrição - marco inicial - expurgos in-
flacionários - multa de 40% do FGTS.
A então MM. Vara de origem extinguiu o processo com julgamento
de mérito, invocando o artigo 269, IV, do CPC. Registrando o ajui-
zamento da ação em 31/10/03, asseverou que é da publicação da Lei
Complementar nº 110/01 (29/06/01) que se conta o prazo prescri-
cional para pleitear as diferenças da multa de 40% do FGTS de-
correntes dos expurgos inflacionários.
O Eg. Tribunal Regional reformou a r. sentença que acolheu a pre-
liminar de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal.
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Acerca da matéria, registrou os seguintes fundamentos:
"É a partir da data do termo de adesão que deve ser contado o prazo
prescricional bienal, quando o trabalhador terá condições de saber o
quantum que lhe é devido, inclusive com os acessórios, podendo a
partir daí delimitar o valor da multa de 40% por despedimento sem
justa causa. Ressalto que, in casu, evidenciada está a adesão em razão
da existência de extrato fornecido pelo órgão operador constando o
valor disponível na conta vinculada do empregado a título de ex-
purgos inflacionários, sendo este marco inicial; em resumo, somente
se pode falar em lesão de direito a partir de quando houver ex-
pectativa de valor creditício na conta vinculada do trabalhador, in-
formada pelo órgão operador do sistema, a CEF." (fl. 85)
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada aduz que a contagem
do prazo prescricional bienal inicia-se a partir da publicação da Lei
Complementar nº 110/01. Aponta violação ao artigo 7º, XXIX, da
Constituição Federal.
A Eg. Turma regional, ao reformar a r. sentença, afrontou o disposto
no artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal, pois, é da publicação da
Lei Complementar nº 110/01, de 29/06/01, que reconhece o direito
material acerca das diferenças decorrentes da multa de 40% sobre o
FGTS, oriundas dos expurgos inflacionários, que se conta o prazo
para o ajuizamento da ação.
Conheço do recurso de revista, pois, por violação ao artigo 7º, inciso
XXIX, da Constituição Federal.
No mérito, assiste razão à Reclamada. Senão, vejamos.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é da
edição da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001, que se inicia a
contagem do prazo prescricional para o empregado ingressar em Juízo
para reivindicar as diferenças do FGTS, porquanto é da violação do
direito material que nasce a pretensão de repará-lo mediante ação.
Eis os Precedentes acerca da matéria: E-RR-1355/02, Relator Mi-
nistro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-40643/02, 3ª
Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da
Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator Ministro Re-
nato de Lacerda Paiva, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03, 4ª Turma,
Relator Ministro Milton de Moura França, D.J. de 12.09.03.
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista para restabelecer a r. sentença.
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-191/2003-371-05-00.5TRT - 5ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO
SÃO FRANCISCO - CHESF

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MONSUÊTO CRUZ
RECORRIDOS : ARLINDO MARTINS SILVA E OU-

TROS
A D VO G A D O : DR. ROBERTO JOSÉ PASSOS

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Quinto Regional (fls.
150/151), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls. 163/188),
insurgindo-se quanto aos temas: prescrição - marco inicial - expurgos
inflacionários - multa de 40% do FGTS e FGTS - diferenças da multa
de 40% - expurgos inflacionários - responsabilidade.
O Eg. Tribunal Regional manteve a r. sentença que rejeitou a pre-
liminar de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal. Assentou que, na espécie, o prazo prescricional con-
ta-se a partir da publicação da Lei Complementar nº 100/01.
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada pretende a reforma do
v. acórdão recorrido, aduzindo que, na hipótese, aplica-se a prescrição
bienal. Aponta violação ao artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal,
contrariedade às Súmulas 206 e 362 do TST e alinha arestos para
demonstração de dissenso jurisprudencial.
Contudo, o recurso de revista não alcança condições de admissi-
bilidade.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é da
edição da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001, que se inicia a
contagem do prazo prescricional para o empregado ingressar em Juízo
para reivindicar as diferenças do FGTS, porquanto é da violação do
direito material que nasce a pretensão de repará-lo mediante ação.
Eis os Precedentes acerca da matéria: E-RR-1355/02, Relator Mi-
nistro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-40643/02, 3ª
Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da
Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator Ministro Re-
nato de Lacerda Paiva, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03, 4ª Turma,
Relator Ministro Milton de Moura França, D.J. de 12.09.03.
Por outro lado, a Eg. Turma regional entendeu que é do empregador
a responsabilidade pelo pagamento da diferença da multa de 40%
sobre o FGTS em decorrência dos expurgos inflacionários.
A Reclamada, no recurso de revista, pretendendo eximir-se da con-
denação, sustenta que toca ao órgão operador do Fundo, a Caixa
Econômica Federal, o ônus financeiro de suportar a responsabilidade
pelo pagamento da diferença de multa do FGTS. Aponta violação aos
artigos 5º, XXXVI, da Constituição Federal e 18, § 1º, da Lei nº
8.036/90 e transcreve arestos para cotejo.
No particular, o recurso de revista também não logra êxito.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é
exclusivamente do empregador, por força de lei (artigo 18, § 1º, Lei
nº 8.036/90), a responsabilidade objetiva pelo pagamento das di-
ferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, pois, obrigação ine-
rente à resilição do contrato de emprego.

Eis a Orientação Jurisprudencial nº 341:
"FGTS. Multa e 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos infla-
cionários. Responsabilidade pelo pagamento.
É de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização
monetária em face dos expurgos inflacionários".
Ante o exposto, com amparo na Súmula 333 desta Corte e com
fundamento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao
recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-243/2003-371-05-00.3TRT - 5ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO
SÃO FRANCISCO - CHESF

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MONSUÊTO CRUZ
RECORRIDOS : JOSÉ MARINHO VARJÃO E OUTROS
A D VO G A D O : DR. ROBERTO JOSÉ PASSOS

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Quinto Regional (fls.
145/146), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls. 163/183),
insurgindo-se quanto aos temas: prescrição - marco inicial - expurgos
inflacionários - multa de 40% do FGTS e FGTS - diferenças da multa
de 40% - expurgos inflacionários - responsabilidade.
O Eg. Tribunal Regional manteve a r. sentença que rejeitou a pre-
liminar de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal. Assentou que, na espécie, o prazo prescricional con-
ta-se a partir da publicação da Lei Complementar nº 100/01.
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada pretende a reforma do
v. acórdão recorrido, aduzindo que, na hipótese, aplica-se a prescrição
bienal. Aponta violação ao artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal,
contrariedade às Súmulas 206 e 362 do TST e alinha arestos para
demonstração de dissenso jurisprudencial.
Contudo, o recurso de revista não alcança condições de admissibilidade.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é da
edição da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001, que se inicia a
contagem do prazo prescricional para o empregado ingressar em Juízo
para reivindicar as diferenças do FGTS, porquanto é da violação do
direito material que nasce a pretensão de repará-lo mediante ação.
Eis os Precedentes acerca da matéria: E-RR-1355/02, Relator Mi-
nistro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-40643/02, 3ª
Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da
Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator Ministro Re-
nato de Lacerda Paiva, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03, 4ª Turma,
Relator Ministro Milton de Moura França, D.J. de 12.09.03.
Por outro lado, a Eg. Turma regional entendeu que é do empregador
a responsabilidade pelo pagamento da diferença da multa de 40%
sobre o FGTS em decorrência dos expurgos inflacionários.
A Reclamada, no recurso de revista, pretendendo eximir-se da con-
denação, sustenta que toca ao órgão operador do Fundo, a Caixa
Econômica Federal, o ônus financeiro de suportar a responsabilidade
pelo pagamento da diferença de multa do FGTS. Aponta violação aos
artigos 5º, XXXVI, da Constituição Federal e 18, § 1º, da Lei nº
8.036/90 e transcreve arestos para cotejo.
No particular, o recurso de revista também não logra êxito.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é
exclusivamente do empregador, por força de lei (artigo 18, § 1º, Lei
nº 8.036/90), a responsabilidade objetiva pelo pagamento das di-
ferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, pois, obrigação ine-
rente à resilição do contrato de emprego.
Eis a Orientação Jurisprudencial nº 341:
"FGTS. Multa e 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos infla-
cionários. Responsabilidade pelo pagamento.
É de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização
monetária em face dos expurgos inflacionários".
Ante o exposto, com amparo na Súmula 333 desta Corte e com
fundamento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao
recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-2880/1999-029-02-00.3 TRT 2ª REGIÃO

RECORRENTE : TERESINHA MARIA DE JESUS
A D VO G A D O : DR. RUBENS GARCIA FILHO
RECORRIDA : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO

PAULO S.A. - TELESP
A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Segundo Regional
(fls. 686/692), interpõe recurso de revista a Reclamante (fls. 705/712),
insurgindo-se quanto aos seguintes temas: adicional de insalubridade
e honorários periciais.
O Eg. Tribunal Regional deu provimento parcial ao recurso ordinário
da Reclamada para excluir da condenação o adicional de insalu-
bridade, por entender que a atividade desempenhada pela Reclamante
era de telefonista e não estaria enquadrada nas normas de segurança
e medicina do trabalho como atividade insalubre. Afirmou, ainda, que
a NR-15, anexo 13, no item "insalubridade grau médio", prevê direito
ao adicional somente para os que trabalhavam no serviço de telegrafia
e radiotelegrafia, manipulação em aparelhos do tipo Morse e recepção
de sinais em fone. Decidiu sob os seguintes fundamentos:

"(...) A decisão não tem amparo legal. A atividade da reclamante era de
telefonista e não está enquadrada nas normas de segurança e medicina do
trabalho como atividade insalubre. A NR-15, anexo 13, no item insalubri-
dade de grau médio, prevê o direito ao adicional apenas a quem trabalhava
no serviço de 'Telegrafia e radiotelegrafia, manipulação em aparelhos do tipo
Morse e recepção de sinais em fones'.
Entendo que esse sub-item não se aplica aos telefonistas. Telefonia
não é o mesmo que telegrafia ou radiotelegrafia. A telefonia está
relacionada à transmissão de dados por meio de voz ou de sons. A
telegrafia e a radiotelegrafia estão relacionadas à emissão e recepção
de sinais de códigos gráficos, com ou sem fio. A primeira emite
sinais por fios e a segunda emite sinais sem fio, o chamado 'telégrafo
sem fios'. O serviço de telefonia não se equipara ao serviço de
telegrafia e radiotelegrafia. A expressão 'recepção de sinais em fones'
também não é o mesmo que falar ao telefone usando fone de ouvido.
O fone de ouvido é um acessório da telefonia, que funciona como
aparelho de escuta e de emissão de voz, não se confundindo com
recepção e emissão de sinais. Neste sentido, dispõe a Orientação
Jurisprudencial nº 4 da SDI do TST, (...)" (fl. 689)
Nas razões do recurso de revista, a Reclamante argumenta que teria ficado
comprovado por laudo pericial o trabalho em condições insalubres, nos ter-
mos previstos no art. 195 da CLT, pois foi reconhecido que ela "recebia
sinais em fone de ouvido", consoante previsão contida na NR-15, anexo 13,
caracterizando, assim, insalubridade em grau médio, "conforme concluiu o
douto perito" (fl. 707).
Argumenta, ainda, que as situações descritas na referida norma seriam
independentes, ou seja, a recepção de sinais em fones não estaria
vinculada à telegrafia ou radiotelegrafia, pois o legislador, ao re-
gulamentar o anexo 13 da NR-15, teria por objetivo a proteção da-
queles que trabalhavam com recepção de sinais no ouvido.
Aduz, por fim, que o fato de a atividade da Reclamante não estar
inserida na relação elaborada pelo Ministério do Trabalho não seria
óbice ao reconhecimento da atividade como insalubre.
Aponta divergência jurisprudencial, colacionando arestos para con-
fronto de teses (fls. 705/712).
O apelo, todavia, não alcança conhecimento, pois constata-se que a v. de-
cisão regional, da forma como proferida, está em consonância com a Orien-
tação Jurisprudencial nº 4 da SbDI-1 do TST, de seguinte teor:
"Adicional de insalubridade. Necessidade de classificação da ati-
vidade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do
Trabalho, não bastando a constatação por laudo pericial. C LT,
art. 190. Aplicável."
Não conheço do recurso.
Por outro lado, a Eg. Turma regional, ao dar provimento parcial ao
recurso ordinário da Reclamada e excluir da condenação o adicional
de insalubridade, considerou prejudicado o exame do tema "remu-
neração do perito". Eis as razões da v. decisão:
"DA REMUNERAÇÃO DO PERITO. Prejudicado, face ao decidido
no item 4 deste voto." (fl. 690)
No recurso de revista, a Reclamante sustenta que o valor dos ho-
norários periciais arbitrado deveria ser reduzido, pois não se coa-
dunaria "com a realidade do trabalho elaborado pelo Sr. Vistor, en-
contrando-se tal valia não condizente" (fl. 711).
Alega, ainda, que poderia ser usado como parâmetro para fixação dos ho-
norários periciais a tabela V prevista no art. 17, § 1º, da Lei nº 6.032/74.
Indica divergência jurisprudencial, trazendo arestos para embate de
teses (fls. 705/712).
O recurso, entretanto, não alcança conhecimento, na medida em que
o Eg. Colegiado regional não emitiu tese explícita sobre remuneração
do perito, de modo que o exame desta matéria, no recurso de revista,
carece do necessário prequestionamento. Incidência do óbice vazado
na Súmula nº 297 deste Eg. Tribunal.
Ante o exposto, com fundamento na OJ nº 4 da SbDI-1, na Súmula nº 297 do
TST e no art. 557, § 1º-A, do CPC, denego seguimento ao apelo quanto aos
temas "adicional de insalubridade" e "honorários periciais".
Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
MINISTRO RELATOR

<!ID238546-4>

PROC. Nº TST-RR-29245/2002-900-07-00-4TRT - 7ª REGIÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
A D VO G A D A : DRA. DAYANE DE CASTRO CARVALHO
RECORRIDOS : CÍCERO BATISTA DINIZ E OUTROS
A D VO G A D O : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Sétimo Regional (fls.
138/139), interpôs recurso de revista a Reclamada (fls. 155/163),
insurgindo-se quanto ao tema gratificação natalina - adiantamento -
conversão para moeda corrente e honorários advocatícios.
O Eg. Regional reformou a r. sentença para julgar procedente o
pedido de pagamento da diferença entre o adiantamento da grati-
ficação natalina em fev/94, pelo valor nominal convertido em real, e
a importância deduzida do salário dos empregados em nov/94.
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada aduz que a Eg. Turma
regional, ao deixar de admitir a conversão da moeda, na forma pre-
vista no artigo 23 da Medida Provisória 434/94, afrontou o artigo 24
da Lei nº 8.880/94. Alinha, ainda, arestos para demonstração de
divergência jurisprudencial.
Entendo que houve malferimento do artigo 24 da Lei 8.880/94.
Senão, vejamos.
As Leis nºs 4.090/62 e 4.749/64 estabelecem que, entre os meses de
fevereiro e novembro de cada ano, o empregado fará jus, a título de
adiantamento da gratificação natalina, de uma só vez, à metade do
salário por ele percebido no mês anterior. Esse adiantamento será
deduzido do valor da aludida parcela.
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Com a edição da Medida Provisória nº 434/94, posteriormente con-
vertida na Lei nº 8.880/94, foi instituída a URV - indexador tem-
porário do qual se valeu o Governo Federal para proceder à im-
plantação de um novo padrão monetário, de cruzeiro para real.
O artigo 24 da aludida lei autoriza a conversão efetuada pela Re-
corrente, estabelecendo que se deve atentar, ao proceder à dedução do
valor antecipado, à conversão em URV, observada a data do efetivo
pagamento. Dispõe o referido dispositivo legal:
"Nas deduções de antecipação de férias ou de parcela do décimo
terceiro salário ou da gratificação natalina, será considerado o valor
da antecipação, em URV ou equivalente em URV, na data do efetivo
pagamento, ressalvado que o saldo a receber do décimo terceiro
salário ou da gratificação natalina não poderá ser inferior à metade
em URV."
Na hipótese, o adiantamento da gratificação natalina foi efetuado
antes da edição da referida lei, caracterizando-se como ato jurídico
perfeito e acabado, conforme concluiu acertadamente o Eg. Regional.
Todavia, a dedução realizou-se na sua vigência, ficando regulada a
conversão dos adiantamentos para fins de acerto final do pagamen-
to.
Verifica-se que a Reclamada procedeu exatamente conforme deter-
mina a lei. A antecipação deu-se em fev/94. A partir de 1º de mar-
ço/94 os salários passaram a ser convertidos em URV.
Portanto, o Eg. Regional, ao reformar a r. sentença para julgar pro-
cedente o pedido de diferença convertendo a parcela de cruzeiros
reais para reais e não pela URV, afrontou o aludido dispositivo le-
gal.
Conheço do apelo, por violação ao artigo 24 da Lei 8.880/94.
No mérito, a r. decisão recorrida contraria a diretriz consubstanciada
no Precedente nº 187 da Eg. SBDI1 desta Corte, de seguinte teor:
"DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. DEDUÇÃO DA 1ª PARCELA.
URV. LEI Nº 8.880/94. Ainda que o adiantamento do 13º salário
tenha ocorrido anteriormente à edição da Lei nº 8.880/94, as deduções
deverão ser realizadas considerando o valor da antecipação, em URV,
na data do efetivo pagamento, não podendo a 2ª parcela ser inferior à
metade do 13º salário, em URV."
Em conseqüência do conhecimento do recurso de revista por violação
a dispositivo de lei, impõe-se o seu provimento para restabelecer a
ordem legal.
À vista do exposto, com amparo na Orientação Jurisprudencial nº 187
da Eg. SBDI1 do TST e com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do
Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao processo tra-
balhista (artigo 769 da CLT), dou provimento ao recurso para res-
tabelecer a r. sentença. Prejudicado o exame do tópico "honorários
advocatícios".
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-3048/1999-021-02-00.3 TRT -ª REGIÃO

RECORRENTE : ITAUTEC PHILCO S.A. - GRUPO
ITAUTEC PHILCO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JUNIOR
RECORRIDA : CLISEIDE BASÍLIO FREIRE
ADVOGADA : DRA. ELAINE RODRIGUES VISINHA-

NI
D E C I S Ã O

Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Segundo Regional
(fls. 550/553), interpõe recurso de revista o Reclamado (fls. 555/561),
insurgindo-se quanto ao tema: descontos fiscais.
O Eg. Tribunal Regional manteve a r. sentença que determinou a
efetivação dos descontos fiscais, adotando o critério da progressi-
vidade.
Para viabilizar o conhecimento do recurso de revista o Recorrente
aponta violação aos artigos 7º e 12, da Lei nº 7.713/88, 3º, da Lei nº
8.134/90 e 2º, II, da Lei 8.218/91, bem como alinha jurisprudência
para demonstração de dissenso pretoriano.
O aresto alinhado às fls. 559/560 comprova a divergência jurispru-
dencial, haja vista assentar que os descontos fiscais incidem sobre o
valor total das parcelas tributáveis, apuradas em liquidação de sen-
tença, considerados a atualização monetária e os juros.
Conheço do recurso, por divergência jurisprudencial.
No mérito, constata-se que a Eg. Turma regional ao não autorizar a
apuração dos descontos fiscais sobre o valor total da condenação
proferiu decisão que contraria a jurisprudência desta Corte Superior,
consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 228, que sufraga o
seguinte:
"DESCONTOS LEGAIS. SENTENÇAS TRABALHISTAS. LEI Nº
8.541/92, ART. 46. PROVIMENTO DA CGJT Nº 03/84 E ALTE-
RAÇÕES POSTERIORES.
O recolhimento dos descontos legais, resultante dos créditos do tra-
balhador oriundos de condenação judicial, deve incidir sobre o valor
total da condenação e calculado ao final."
Ante o exposto, com amparo na Orientação Jurisprudencial nº 228, do
TST e com apoio no artigo 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao
recurso para autorizar a realização dos descontos fiscais sobre o valor
total da condenação.
Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-315/2003-371-05-00.2TRT - 5ª REGIÃO

RECORRENTES : ANTÔNIO JOSÉ TELES PEREIRA E
OUTROS

A D VO G A D O : DR. ROBERTO JOSÉ PASSOS
RECORRIDA : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO

SÃO FRANCISCO - CHESF
A D VO G A D O : DR. JOSÉ MONSUÊTO CRUZ

D E C I S Ã O
Irresignados com o v. acórdão proferido pelo Eg. Quinto Regional
(fls. 135/137), interpõem recurso de revista os Reclamantes (fls.
153/178), insurgindo-se quanto ao tema: FGTS - diferenças da multa
de 40% - expurgos inflacionários - responsabilidade.
O Eg. Tribunal de origem reformou a r. sentença para eximir o
empregador da responsabilidade pelo pagamento da diferença da mul-
ta de 40% sobre o FGTS em decorrência dos expurgos inflacio-
nários.
Os Reclamantes, no recurso de revista, sustentam que cabe ao em-
pregador o ônus financeiro de suportar a responsabilidade pelo pa-
gamento da diferença de multa do FGTS. Alinham arestos para de-
monstração de dissenso jurisprudencial.
Os arestos listados às fls. 159/160 autorizam o conhecimento do
recurso, haja vista consignarem que é do empregador a responsa-
bilidade acerca do pagamento da diferença da multa de 40% sobre o
FGTS decorrente dos expurgos inflacionários.
Conheço do recurso de revista, pois, por dissenso jurisprudencial.
No mérito, o v. acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a
jurisprudência deste Eg. Tribunal Superior do Trabalho a qual firmou-
se no sentido de que é exclusivamente do empregador, por força de
lei (artigo 18, § 1º, Lei nº 8.036/90), a responsabilidade pelo pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes
dos expurgos inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, visto
que constitui obrigação inerente à resilição do contrato de emprego.
Eis a Orientação Jurisprudencial nº 341:
"FGTS. Multa e 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos infla-
cionários. Responsabilidade pelo pagamento.
É de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização
monetária em face dos expurgos inflacionários".
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º, a, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista para restabelecer a r. sentença.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-374.217/1997.6 TRT - 4ª Região

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM EMPRESAS DE TELECOMUNI-
CAÇÕES E OPERADORES DE MESAS
TELEFÔNICAS NO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -
SINTEL

ADVOGADOS : DRA. ANA RITA NAKADA E DR. GUS-
TAVO TEIXEIRA RAMOS

ASSISTENTES LI-
TISCONSORCIAIS

: ANTÔNIO AUGUSTO THADDEU
BANDEIRA E OUTROS

: ERNESTO REHMENKLAU E OU-
TROS
RENATO ANDRÉ HOFF
ARSÊNIO BONESSO DE ARAÚJO E
OUTROS

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PAS-
SOS

D E S P A C H O
1. Admito os Requerentes NEUSA REGINA CARNEIRO BITTEN-
COURT e SIDNEI CÁSSIO SOARES como assistentes litisconsor-
ciais.
2. Proceda a Secretaria às anotações cabíveis.
3. Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Presidente da 1ª Turma

PROC. Nº TST-RR-38-2002-999-22-00-9 TRT - 22ª REGIÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PIO IX
A D VO G A D O : DR. GIL ALVES DOS SANTOS
RECORRIDA : IRACEMA ANTÃO DE ALENCAR DE

SOUSA
A D VO G A D A : DRA. MARGARETE DE CASTRO

COELHO
D E C I S Ã O

Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Vigésimo Segundo
Regional (fls. 137/142), interpõe recurso de revista o Município (fls.
149/175), insurgindo-se quanto aos seguintes temas: contrato nulo -
efeitos e honorários advocatícios.
O Eg. Tribunal de origem manteve a r. sentença que julgou pro-
cedente o pedido de reintegração no emprego, com o pagamento das
parcelas de férias com 1/3, 13º salário e depósitos do FGTS do
período de afastamento.
Consignando a contratação da Reclamante no mês de novembro de
1986, considerou nula a dispensa da Autora, reputando necessária a
motivação do ato.

Nas razões do recurso de revista, o Município sustenta a nulidade da
contratação alegando a inexistência de prévio concurso público.
Aponta contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 247 e à Súmula
nº 363 do TST, à Súmula nº 473 do STF e violação ao artigo 37, II,
§ 2º, da Constituição Federal. Alinha, ainda, arestos para demons-
tração de dissenso jurisprudencial.
De fato, com o advento da Constituição da República promulgada em
1988, por força do seu artigo 37, inciso II, passou-se a exigir apro-
vação prévia em concurso público para a investidura em cargo ou
emprego público na Administração Pública Direta e Indireta.
Insta ter presente, ademais, que norma constitucional expressamente
comina de "nulidade o ato" praticado com inobservância do apontado
requisito do concurso público (§ 2º do art. 37).
No presente caso, contudo, o recurso de revista, não alcança con-
dições de admissibilidade.
Na espécie, a Eg. Corte de origem registrou expressamente que a
contratação da Reclamante para prestar serviços ao Município teve
início anteriormente à promulgação da Carta Magna vigente.
A jurisprudência deste Eg. Tribunal Superior do Trabalho firmou-se
no sentido de não acolher a nulidade do contrato de emprego, em face
da ausência da prévia realização de concurso público, nas hipóteses
em que efetivadas as contratações em período anterior ao advento da
Constituição Federal.
Nessa esteira, figuram como precedentes os seguintes: E-RR-2243-
2002-900-06-00, Relator Ministro José Luciano de Castilho Pereira,
D.J. 30.01.2004; RR-465903/1998, 4ª Turma, Relator Ministro Ro-
naldo José Lopes Leal, D.J. 06.04.2001; RR-173786/95, 5ª Turma,
Relator Ministro Nelson Antônio Daiha, D.J. 06.02.1998; RR-
174578/1995, 3ª Turma, Relator Ministro José Zito Calasãs Rodri-
gues, D.J. 13.02.1998; RR-162618/1995, 5ª Turma, Relator Ministro
Antônio Maria Thaumaturgo, D.J. 12.09.1997.. Incidência da Súmula
nº 333 desta Corte.
De outro lado, a Eg. Turma regional manteve a condenação re-
lativamente aos honorários advocatícios, invocando os artigos 22 e 23
da Lei nº 8.906/94.
Nas razões do recurso de revista, o Reclamado sustenta o não-pre-
enchimento dos requisitos previstos no artigo 14 da Lei 5.584/70.
Aponta contrariedade à Súmula 219 do TST.
Assiste razão ao Recorrente.
A Eg. Turma regional ao manter a condenação do Reclamado ao
pagamento dos honorários advocatícios, sem perfilhar o preenchi-
mento dos requisitos previstos no artigo 14, da Lei nº 5.584/70,
contrariou a diretriz consubstanciada na Súmula nº 219 do TST, a
qual enuncia:
"Na Justiça do Trabalho, a condenação em honorários advocatícios,
nunca superiores a 15%, não decorre pura e simplesmente da su-
cumbência, devendo a parte estar assistida por sindicato da categoria
profissional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do
mínimo legal, ou encontrar-se em situação econômica que não lhe
permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva
família".
Ante o exposto, com apoio na Súmula 333 do TST e com fundamento
no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista,
quanto ao tópico "contrato nulo - efeitos". De outro modo com am-
paro no artigo 557, § 1º, a, do CPC, dou provimento ao recurso de
revista para excluir da condenação os honorários advocatícios.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-4160/2002-900-10-00.7 TRT - 10ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DIS-
TRIBUIÇÃO - PÃO DE AÇÚCAR

A D VO G A D O : DR. OTONIL MESQUITA CARNEIRO
A G R AVA D A : EVALDO DE ASSUNÇÃO ARAGÃO
A D VO G A D O : DR. ARLINDO DE OLIVEIRA XA-

VIER NETTO

D E C I S Ã O
A Reclamada interpõe agravo de instrumento contra a decisão sin-
gular de fls. 133-5, que negou seguimento ao seu recurso de revista,
sob o fundamento de que o acórdão recorrido encontra-se em con-
sonância com o Enunciado nº 331, IV, desta Corte.
Em suas razões de agravo, a Demandada reafirma os argumentos
lançados no recurso de revista, renovando a tese da inconstitucio-
nalidade do Enunciado nº 331, IV, do TST. Alega, ainda, que inexiste
previsão legal que imponha a sua responsabilidade subsidiária pelos
débitos trabalhistas da empresa prestadora de serviços, sob pena de
violação do artigo 5º, II, da Constituição Federal.
Apresentada contraminuta às fls. 142-6.
Os autos não foram remetidos à d. Procuradoria-Geral do Trabalho, à
míngua de interesse público a tutelar.
O agravo de instrumento não pode prosperar, em face do óbice con-
tido no § 5º do artigo 896 da CLT, tendo em vista que a decisão do
Tribunal Regional encontra-se em perfeita harmonia com a reiterada e
atual jurisprudência deste Tribunal Superior, cristalizada no Enun-
ciado nº 331, IV, da Súmula.
Com efeito, o item IV do Enunciado nº 331 do TST estabelece: "O
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial".
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A responsabilidade pelo descumprimento das obrigações, por parte do
contratado, pode ser imputada igualmente ao comportamento omisso
ou irregular do tomador dos serviços em não o fiscalizar, carac-
terizando-se típica culpa in vigilando. Inaceitável, portanto, que não
possa o tomador responder pelo menos subsidiariamente pelas con-
seqüências do contrato administrativo no que acabou por atingir a
esfera jurídica de terceiro, no caso, o empregado. Admitir-se o con-
trário seria desconsiderar todo um arcabouço jurídico de proteção ao
empregado, não se podendo aceitar que ação omissiva ou comissiva
do ente público, ensejadora de prejuízos a terceiro, possa passar ao
largo de qualquer co-responsabilidade do ato administrativo que pra-
tica.
Cumpre salientar que a edição de enunciados por esta Corte pres-
supõe a análise exaustiva do tema, e da legislação aplicável, o que
afasta qualquer possibilidade de reconhecimento de violação de dis-
positivo de lei ou da Constituição, bem como de divergência ju-
risprudencial.
Quanto à alegação de ofensa ao artigo 5º, II, da Constituição Federal,
tem-se que, no caso concreto, não há azo para a admissão do recurso
de revista por tal fundamento, porquanto necessária a prévia aferição
de ofensa a dispositivo infraconstitucional, caracterizando-se a ten-
tativa de configurar maltrato a norma constitucional por via reflexa, o
que não se coaduna com o disposto na alínea c do art. 896 da
C LT.
Com esses fundamentos e com base nos §§ 4º e 5º do artigo 896 da
CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-424288/98.0TRT -2ª REGIÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADORA : DR.ª MARIA ANGELINA BARONI DE

CASTRO
RECORRIDO : MARCOS VIEIRA DE ANDRADE
A D VO G A D A : DR.ª MARCIZE GARCIA

D E C I S Ã O
O egr. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, pelo v. acórdão às
fls. 113/117, manteve a decisão de primeiro grau que havia con-
denado o Município-demandado ao pagamento das verbas rescisórias
pleiteadas, bem como à liberação do FGTS, com a multa de 40% e à
multa do artigo 477 consolidado. Entendeu, ainda, correta a sentença
no tocante ao pagamento de diferenças de horas extraordinárias e do
adicional noturno, sob o fundamento de que não foram corretamente
pagos, conforme demonstrado pelo Juízo a quo.
Inconformado, o Município interpõe recurso de revista, pelas razões
às fls. 119/128. Alega que as Leis Municipais de nºs 2.237/90 e
2.428/91, que prorrogaram o contrato de trabalho do recorrido foram
declaradas inconstitucionais, o que implicou a nulidade da contra-
tação procedida nos termos da Lei Municipal nº 2.094/89, não ha-
vendo falar em pagamento de verbas rescisórias. Em seu arrazoado,
refere-se aos artigos 798 da CLT e 145 do Código Civil e alega
dissenso de teses. Insurge-se, ainda, contra a condenação ao pa-
gamento das diferenças de horas extras e adicional noturno, sus-
tentando que o empregado havia sido contratado para laborar em
regime de revezamento de 12 por 36 horas. Aduz, por fim, ser
indevido o pagamento da multa prevista no artigo 477, § 8º da
C LT.
O Ministério Público do Trabalho, em parecer às fls. 135/137, opinou
pelo conhecimento parcial do recurso e, no mérito, pelo provimento a
fim de que sejam julgados improcedentes os pedidos, com inversão
do ônus da sucumbência.
O recurso foi admitido pela decisão singular à fl. 130.
Verifica-se, de início, que o recorrente fez alusão aos arts. 798 da
CLT e 145 do Código Civil, mas não chegou a invocar a sua violação,
na forma do art. 896, alínea c da CLT. Não satisfeitas as formalidades
necessárias para a admissão do recurso por violação de lei, passa-se à
sua análise sob o prisma da divergência jurisprudencial
Os arestos colacionados à fls. 120/124 são inespecíficos, tendo em
vista que se referem a casos em que a contratação se deu sob a égide
da Lei Municipal nº 2.094/89, que regulamenta o contrato de trabalho
temporário. Tal hipótese é diversa da dos autos, tendo em vista que o
egrégio Regional afastou a tese de contratação por prazo determinado,
nos termos da Lei nº 2.094/89, tendo se pronunciado no sentido de
que a contratação do autor foi irregular por que não obedeceu ao
comando do artigo 37 da atual Constituição Federal, que prevê que a
investidura em cargo público deve ser precedida de aprovação em
concurso público.
O recurso, no entanto, alcança conhecimento por dissenso de teses. A
decisão recorrida, não obstante tenha reconhecido a nulidade da con-
tratação do autor por ausência de concurso público, entendeu devidas
as verbas rescisórias. Resulta flagrante o conflito com a ementa trans-
crita às fls. 125/126, que dispõe que a admissão de empregado pela
Administração Pública, após a Constituição Federal de 1988, sem
prévia aprovação em concurso público implica na nulidade absoluta
do contrato de trabalho, não gerando qualquer conseqüências de na-
tureza trabalhista.
No mérito, o tema encontra-se pacificado em face da edição do
Enunciado nº 363 do TST, cuja redação é a seguinte: "A contratação
de servidor público, após a CF/1988, sem prévia aprovação em con-
curso público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente
lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do
salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS."

Resulta daí que o v. acórdão do Regional coaduna-se com o Enun-
ciado da Súmula retrotranscrita no que tange à nulidade da con-
tratação efetivada sem concurso público após a Constituição de 1988.
Dissentem entretanto, ao impor o pagamento das verbas rescisórias,
visto que a jurisprudência consolidou-se no sentido de ser devido
apenas o pagamento das horas efetivamente trabalhadas, segundo a
contraprestação pactuada, respeitado o salário mínimo/hora e os de-
pósitos do FGTS.
Nesse sentido, verifica-se que o Autor tem direito apenas ao pa-
gamento das horas extraordinárias, de forma simples, e do FGTS, sem
o acréscimo de 40%. Frise-se que não há outro saldo salarial a ser
pago na hipótese.
Em vista do exposto e por força do que estatui o artigo 577, § 1º-A,
do Código de Processo Civil, aplicável ao Processo do Trabalho em
face da IN-17/TST, dou parcial provimento ao recurso de revista do
Município de Osasco para, reconhecendo a nulidade da contratação
pela ausência de concurso público, limitar a condenação ao paga-
mento das horas extraordinárias, de forma simples, e depósitos do
FGTS, sem o acréscimo de 40%, nos termos da fundamentação.
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

<!ID238546-5>

PROC. Nº TST-AIRR-527/2002-008-08-00.1TRT - 8ªREGIÃO

A G R AVA N T E : NAVEGAÇÃO ASSEF LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ RONALDO VIEIRA
A G R AVA D O : RAIMUNDO NONATO OZÓRIO DE

AV I Z 
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO RUBENS FAGUNDES

LOPES
D E S P A C H O

1 - Junte-se.
2 - Observe-se.
3 - Defiro a vista quando os autos estiverem na Secretaria da Turma.
Prazo de cinco dias.
Publique-se.
Brasília, 28 de junho de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-565/2000-102-10-40.6

A G R AVA N T E : JAZON CARDOSO ROSA
A D VO G A D O : DR. IRON S. DA COSTA
A G R AVA D O : VALDEMAR PEREIRA DE AGUIAR

D E C I S Ã O
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão singular
de admissibilidade (fl. 84), pela qual se denegou seguimento ao re-
curso de revista por considerá-lo extemporâneo.
Sem contraminuta, conforme certidão à fl. 91.
Processo não submetido a parecer do Ministério Público do Trabalho,
à míngua de interesse público a tutelar.
Consoante certidão à fl. 59, a parte decisória do acórdão do Regional
foi publicada no Diário de Justiça estadual em 26/10/2001 (sexta-
feira). Iniciada a contagem do prazo para a interposição de recurso de
revista em 29/10/2001 (segunda-feira), tem-se que findou em
5/11/2001 (segunda-feira).
Verifica-se pelo documento à fl. 60 que o recurso de revista foi
interposto via e-mail, em 5/11/2001, às 22h02min09s. Recebido fora
do horário de atendimento ao público, o apelo foi protocolizado no
primeiro dia útil subseqüente, ou seja, 6/11/2001, quando inexora-
velmente esgotado o prazo recursal. Extemporâneo, portanto, o apelo,
a teor do disposto na parte final do art. 896, § 5º, da Consolidação das
Leis do Trabalho.
Diante do exposto, com arrimo no caput do § 5º, do art. 557 do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo, por ma-
nifestamente improcedente.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-58837/2002-900-02-00.0TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : ELETROPAULO - METROPOLITANA
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚ-
NIOR

RECORRIDO : CARLOS PINTO DE AGUIAR
A D VO G A D O : DR. MIGUEL RICARDO GATTI CAL-

MON NOGUEIRA DA GAMA
D E C I S Ã O

Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Segundo Regional
(fls. 412/415), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls. 422/441),
insurgindo-se quanto aos seguintes temas: transação - desligamento -
indenização - efeitos e horas extras - intervalo intrajornada - redução

- acordo coletivo.
O Eg. Colegiado regional negou provimento ao recurso ordinário
interposto pela Reclamada, mantendo a r. sentença no tocante ao não-
reconhecimento de eficácia liberatória em relação à quitação das
verbas rescisórias, em face da transação para desligamento do Re-
clamante, por entender que no Direito do Trabalho a quitação é válida
somente em relação ao título a que se refere. Afirma, ainda, que a
indenização recebida por ocasião do desligamento do Reclamante não
poderia alcançar a quitação de títulos não especificados no termo de
rescisão. Decidiu sob os seguintes fundamentos:

"Pretende a reclamada obstaculizar o direito de ação do Autor no que
pertine às verbas elencadas na inicial, alegando que por ocasião do seu
desligamento houve uma 'transação', onde se reconhece que todas as obri-
gações do contrato de trabalho já foram satisfeitas pelo empregador. De
transação, porém, não se poderá aqui cogitar. Os benefícios satisfeitos
naquela oportunidade não podem alcançar a quitação de títulos não es-
pecificadamente identificados. No direito laboral a quitação é válida pelo
título a que se refere. O eventual 'plus' com o qual tenha sido contemplado
o trabalhador diz respeito tão somente a incentivo para motivar o des-
ligamento. A prevalecer a tese de resistência se estaria afrontando o direito
constitucional de petição pela simples colheita pelo empregador de uma
declaração de que as obrigações decorrentes do contrato foram cumpridas.
O objeto da presente demanda não guarda qualquer afinidade com a 'in-
denização' paga na demissão. Não serve, portanto, como obstáculo para o
exercício do direito de ação a invocada 'transação'."
(fl. 414)
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada sustenta que teria
havido transação entre as partes, recebendo o Reclamante "signi-
ficativa gratificação", e, em contrapartida, o Reclamante teria dado
quitação total de seu contrato de trabalho (fl. 430).
Alega, ainda, que a referida transação seria válida, pois inocorreu
coação, fraude ou prejuízo aos direitos patrimoniais do empregado,
razão pela qual entende que não poderia o Reclamante postular quais-
quer direitos relativos ao contrato de trabalho extinto, "não possuindo
valor nem mesmo a ressalva de cunho genérico aposta no verso do
Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho" (fl. 435).
Aponta violação ao artigo 1.030 do Código Civil e dissenso jurisprudencial,
trazendo arestos para confronto de teses (fls. 422/441).
O recurso, todavia, não alcança conhecimento.
Como se sabe, a transação é ato jurídico bilateral e sinalagmático, pelo qual
as partes fazem concessões recíprocas acerca da res dubia para evitar um
litígio ou, se for o caso, para pôr fim a um litígio já iniciado. Inequivo-
camente, não repugna ao Direito do Trabalho a transação consumada na
pendência de processo judicial em que se supõe litigiosa a pretensão jurídica
ali deduzida. Ao contrário, a lei estimula a conciliação com efeito de tran-
sação em diversos preceitos (CLT, artigos 764, § 3º, 846 e 850).
Compreende-se tal estímulo como mecanismo de restabelecimento da
paz social violada. Ademais, há troca de um direito litigioso ou
duvidoso por um benefício concreto e certo. Em síntese, se é fato que
o empregado transator sacrifica, no todo ou em parte, um direito ou
uma vantagem, não menos exato que, em contrapartida, obtém al-
guma vantagem ou benefício. Daí por que entendo que, na pendência
de processo judicial, as partes são inteiramente livres na autocom-
posição da lide trabalhista, em princípio.
Penso, todavia, que em se tratando de transação extrajudicial para
prevenir litígio, impõe-se encarar com naturais reservas a validade da
avença no plano do Direito do Trabalho.
Primeiro, porque, se se permitir que todos os direitos trabalhistas sejam
passíveis de negociação individual com o empregador, certamente volta-
ríamos à estaca zero do Direito do Trabalho: nenhum empregado deixaria de
"transigir" em maior ou menor medida e, assim, desapareceriam as razões
econômicas, sociais e ideológicas que ditaram o surgimento do Direito do
Trabalho como ramo da Ciência Jurídica, de cunho eminentemente prote-
cionista do trabalhador hipossuficiente.
Segundo, porque cumpre considerar que no Direito do Trabalho a tônica é
precisamente o esvaziamento do princípio da autonomia da vontade, tão caro
aos civilistas, como se depreende de vários preceitos da CLT, mormente os
artigos 444, 468 e 9º. Ora, tudo isso conflita abertamente com o poder de
disposição de direitos subjetivos mediante transação.
Terceiro, e sobretudo, porque a idéia de transação extrajudicial envolvendo
quitação total e indiscriminada de parcelas do contrato de emprego esbarra
na norma contida no art. 477, § 2º, da CLT, segundo a qual a validade do
"instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer que seja a causa ou
forma de dissolução do contrato, deve ter especificada a natureza de cada
parcela paga ao empregado e discriminado o seu valor, sendo válida a qui-
tação, apenas, relativamente às mesmas parcelas".
Constata-se, pois, que a v. decisão regional, da forma como proferida,
perfilha a mesma diretriz consubstanciada na Orientação Jurispru-
dencial nº 270 da SbDI-1 do TST, de seguinte teor:
"Programa de Incentivo à Demissão Voluntária. Transação extrajudi-
cial. Parcelas oriundas do extinto contrato de trabalho. Efeitos.
A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho ante a
adesão do empregado ao plano de demissão voluntária implica quitação ex-
clusivamente das parcelas e valores constantes do recibo." (grifo nosso)
Não conheço do recurso, no particular.
Por outro lado, o Eg. Colegiado regional deu provimento ao recurso or-
dinário do Reclamante para acrescer à condenação o pagamento de horas
extras e reflexos, a partir de 27/07/1994, sendo uma hora extra diária pela
não-concessão do intervalo intrajornada e vinte minutos a cada três horas de
trabalho, por força de previsão contida no artigo 229 da CLT, por entender
que a norma legal tem caráter cogente, não estando sujeita a revogação por
vontade das partes. Eis os fundamentos do v. acórdão:
"Quer o Recorrente ser contemplado com uma hora extra diária pela não
oferta de intervalo para descanso e refeição a partir de 27.07.94, quando
através da Lei 8923/94 foi introduzido o § 4º no art. 71 da CLT, que prevê a
indenização do intervalo para descanso e refeição não ofertado, como se
mourejo extraordinário fosse. Resiste a Reclamada invocando a existência
de Convenção Coletiva que suprimiu o benefício, transmudando a carga de
trabalho para 6 dias seguidos de 4 dias de descanso. Todavia, a tese de
resistência não prevalece. Em primeiro lugar, porque o acordo normativo
data de 1991, e o benefício legal foi introduzido no mundo jurídico em 1994.
E, de outra feita, por se tratar de norma legal, tem conotação imperativa, e
não está sujeita a revogação por vontade dos convenentes. Trabalhando 8
horas diárias tem direito o Autor a uma hora extra diária, com fulcro na
norma legal apontada. Cabíveis reflexos (...)" (fl. 415)
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada sustenta que a Cons-
tituição Federal teria outorgado aos sindicatos legitimidade para ne-
gociar até mesmo a redução salarial.
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Argumenta, ainda, que não seria vedado ao sindicato profissional
negociar, mediante acordo coletivo de trabalho, sistema de jornada
compensatório relativo ao intervalo intrajornada, com períodos de
folga semanal mais elastecidos, além de estabelecer remuneração de
5% sobre o salário a título de abono do turno.
Alega, por fim, que o acordo coletivo teria sido celebrado com a
finalidade de normatizar o sistema de trabalho dos empregados que
laboravam em turnos ininterruptos de revezamento, representando
referido acordo condição mais benéfica ao trabalhador, "na medida
em que extingue esse sistema de turnos ininterruptos" (fl. 438).
Indica violação ao artigo 7º, incisos XIII e XVI, da Constituição
Federal e divergência jurisprudencial, colacionando arestos para con-
fronto de teses (fls. 422/441).
O recurso, porém, não alcança conhecimento.
Certo que o acordo coletivo de trabalho é fonte formal do Direito do
Trabalho, com força obrigatória no âmbito da empresa que o firmou,
para reger os contratos individuais de trabalho dos empregados re-
presentados pela entidade sindical.
Contudo, o intervalo mínimo intrajornada constitui medida de higiene, saúde
-- visando a recompor o organismo humano para suportar a continuidade
seguinte do esforço -- e segurança do empregado, não apenas garantida por
norma legal imperativa, nos termos do artigo 71 da CLT, como também
tutelada constitucionalmente, no artigo 7º, inciso XXII, da Constituição Fe -
deral. Em se tratando de comando de ordem pública, é inderrogável pelas
partes e infenso mesmo à negociação coletiva: o limite mínimo de uma hora
para repouso e/ou refeição somente pode ser reduzido por ato do Ministro do
Trabalho, conforme o artigo 71, § 3º, da CLT.
Entendo, nesse contexto, que o acordo coletivo de trabalho e a convenção
coletiva de trabalho, igualmente garantidos pela Constituição Federal como
fontes formais do Direito do Trabalho, não se prestam a validar, a pretexto de
flexibilização, a supressão ou a diminuição de direitos trabalhistas indis-
poníveis. A flexibilização das condições de trabalho apenas pode ter lugar
em matéria de salário e de jornada de labor, ainda assim desde que isso
importe uma contrapartida em favor da categoria profissional.
Reputo, assim, inválida cláusula de acordo coletivo de trabalho que
autoriza a supressão do intervalo mínimo intrajornada para empre-
gado submetido a jornada diária superior a seis horas.
Neste contexto, constata-se que a v. decisão regional, da forma como
proferida, encontra-se em consonância com a atual, iterativa e notória
jurisprudência desta Eg. Corte, consubstanciada na Orientação Ju-
risprudencial nº 342 da SbDI-1, de seguinte teor:
"Intervalo intrajornada para repouso e alimentação. Não con-
cessão ou redução. Previsão em norma coletiva. Validade.
É inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho
contemplando a supressão ou redução do intervalo intrajornada por-
que este constitui medida de higiene, saúde e segurança do trabalho,
garantido por norma de ordem pública (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII,
da CF/1988), infenso à negociação coletiva."
À vista do exposto, com fundamento nas OJs nºs 270 e 342 da SbDI-1 do
TST e no artigo 557, § 1º-A, do CPC, denego seguimento ao recurso de
revista quanto aos temas "transação - desligamento - indenização - efeitos" e
"horas extras - intervalo intrajornada - redução - acordo coletivo".
Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-596.258/1999.6 TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO
PAULO - CESP

A D VO G A D O : DR. AIRES PAES BARBOSA
RECORRIDOS : VALDIR GOMES DE OLIVEIRA E TRANS-

BRASIL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA.

A D VO G A D O S : DRS. VALDIR GOMES DE OLIVEIRA E
EDINA APARECIDA PERIN TAVARES

D E C I S Ã O
O egr. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região negou provimento ao
recurso ordinário da segunda reclamada, consignando que o r. acórdão às fls.
472/475, por meio do qual foi reconhecido o vínculo de emprego com o
reclamante, transitou em julgado, visto que a reclamada não interpôs agravo
de instrumento contra a r. decisão singular que denegara seguimento ao re-
curso de revista contra ela interposto. Entendeu, assim, não haver mais que
se discutir o tema asseverando não ocorrer lesão ao artigo 37, II, da Cons-
tituição Federal, com o entendimento de que esse dispositivo destina-se ao
administrador. Manteve a condenação ao pagamento de diferenças salariais
decorrentes da equiparação salarial deferida, com fundamento no artigo 461
da Consolidação das Leis do Trabalho (fls. 746/748).
Contra essa decisão, a reclamada interpôs embargos de declaração às
fls. 751/754, objetivando o pronunciamento do egr. Regional quanto à
necessidade de concurso público para a admissão nos seus quadros.
Os embargos foram rejeitados, ficando consignado que nenhuma
omissão havia na decisão embargada, pois a questão do reconhe-
cimento do vínculo empregatício e da não-violação do artigo 37 da
Constituição Federal já havia sido apreciada. Considerando os em-
bargos protelatórios, o Tribunal condenou a reclamada ao pagamento
de multa de 1% sobre o total das parcelas devidas (fl. 757).
Inconformada, a reclamada interpõe o presente recurso de revista, argüindo,
preliminarmente, a nulidade do acórdão do Regional que reconhecera o vín-
culo empregatício, em face da determinação de retorno dos autos à Vara de
origem para que analisasse os demais pedidos. Alega violação do artigo 515
do Código de Processo Civil, por entender que o Tribunal deveria ter pros-
seguido na análise de toda a matéria. Insurge-se, ainda, contra o reconhe-
cimento do vínculo de emprego, bem assim contra a aplicação da multa de
1%, aduzindo que os embargos de declaração não eram protelatórios. Es-
grime com afronta aos artigos 5°, II e XIII, 170 e 175 da Constituição Fe-
deral, 333, I, e 538 do CPC e 818 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Alega contrariedade ao Enunciado nº 331, II, do TST e transcreve arestos a
confronto (fls. 760/784).

O recurso foi admitido por meio da decisão singular à fl. 821.
Contra-razões às fls. 823/826.
Dispensada a remessa dos autos à d. Procuradoria-Geral do Trabalho,
à míngua de interesse público a tutelar.
O recurso de revista, embora tempestivo (fls. 759/760) e subscrito por
advogado habilitado nos autos (fl. 790), não reúne condições de
prosseguir, por falta do necessário depósito recursal.
Compulsando-se os autos, verifica-se que existe apenas o depósito
recursal para fins de interposição do recurso ordinário, no valor limite
(R$ 2.591,00 - fl. 717).
O valor da condenação foi arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
como se vê à fl. 685. Deveria ter a reclamada depositado os R$
2.409,00 (dois mil quatrocentos e nove reais) restantes, quando da
interposição da revista. Nada recolheu, todavia, a título de depósito
recursal, resultando irremediavelmente deserto o recurso de revista.
Ressalte-se que, visando a esclarecer o conteúdo do art. 8º da Lei nº
8.542, de 23/12/92, que trata do depósito para recurso nas ações na
Justiça do Trabalho, a col. SBDI-1 firmou o seguinte entendimento,
consubstanciado na Orientação Jurisprudencial nº 139:
"DEPÓSITO RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA.
APLICAÇÃO DA IN 03/93, II. Está a parte recorrente obrigada a
efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada novo re-
curso interposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da con-
denação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso".
Com esses fundamentos e por força do que estatui o artigo 896, § 5°,
da CLT, nego seguimento ao recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 21 de junho de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-624.168/2000.7TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : VULCÃO S/A - INDÚSTRIAS META-
LÚRGICAS E PLÁSTICAS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LEMOS BASTOS NETO
RECORRIDA : MARIA FERREIRA DE JESUS
ADVOGADO : DR. ODAIR FROES DE ABREU
D E C I S Ã O
Discute-se a extinção do contrato de trabalho da Autora, diante de sua
aposentadoria espontânea.
O Tribunal Regional negou provimento ao recurso ordinário da empresa,
mantendo a decisão de primeiro grau no sentido de ser devida a multa de
40% sobre o FGTS levantado pela recorrida por ocasião de sua aposen-
tadoria, por considerar que não ocorrera a ruptura do contrato de trabalho.
Ocorre, que o recurso empresarial encontra-se deserto. A MM. Vara de ori-
gem arbitrou, à fl. 55, o valor das custas em R$100,00 (cem reais) e o valor
da condenação em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Ao interpor o recurso
ordinário, a empresa recolheu as custas, conforme guia juntada a fl. 70 e o
valor referente à interposição daquele recurso (fl. 71) previsto no ATO GP
278/97, publicado no Diário da Justiça de 1º/8/97 (R$2.600,00 - dois mil e
seiscentos reais), conforme faculta a alínea b do item II da Instrução Nor-
mativa nº 3/93 do TST, in verbis: "Se o valor constante do primeiro depósito,
efetuado no limite legal, é inferior ao da condenação, será devida comple-
mentação de depósito em recurso posterior, observado o valor nominal re-
manescente da condenação ou os limites legais para cada novo recurso."
O Tribunal de origem, ao julgar o Recurso Ordinário (fls. 79-81), arbitrou de
novo valor à condenação em R$7.000,00 (sete mil reais).
Ao recorrer de revista, em 20/9/99, a reclamada deveria ter depositado o
valor referente ao recurso interposto, no caso o de revista, já que não havia
recolhido o valor total da condenação quando da interposição do recurso
ordinário. Ocorre que, na ocasião, a demandada recolheu apenas a impor-
tância de R$3.010,00 (três mil e dez reais), quando deveria ter recolhido o
valor de R$5.602,98 (cinco mil seiscentos e dois reais e noventa e oito cen-
tavos), conforme previsto no ATO GP nº 237/99.
Pertine à hipótese o entendimento já sedimentado pela colenda Sessão Es-
pecializada em Dissídios Individuais, cristalizado na Orientação Jurispru -
dencial nº 139, que dispõe: "Está a parte recorrente obrigada a efetuar o
depósito legal, integralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob
pena de deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso" (OJ nº 139).
Assim, não correspondendo o depósito efetuado ao limite legal para o
recurso de revista, nem tendo sido atingido o valor arbitrado à con-
denação, encontra-se deserto o apelo.
Denego seguimento ao recurso, com fundamento no § 5º do art. 896
da CLT.
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-635.865/2000.8TRT 2ª REGIÃO

RECORRENTE : HÉLIO DORETTO
A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
RECORRIDA : COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E

ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO
- CEAGESP

A D VO G A D O : DR. EMÍDIO S. DA SILVA
D E S P A C H O

1. Junte-se.
2. Registre a Secretaria a noticiada renúncia de mandato.
3. Notifique-se a Reclamada para constituir novo procurador nos
autos, querendo.
4. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

<!ID238546-6>

PROC. Nº TST-RR-644.571/00.2TRT - 5ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA GORDILHO PESSOA
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO CALHEIRO SANTOS

D E S P A C H O
Junte-se.
2. Manifeste-se o Reclamante, no prazo de 5 dias, a respeito da
alteração na denominação social da Reclamada.
3. Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-699.528/2000.3 TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO DA 2ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. MARIA HELENA LEÃO GRISI
RECORRENTE : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS

E ADMINISTRATIVOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRENTE : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO : IVAN SILVÉRIO BEZERRA
ADVOGADO : DR. AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ

D E S P A C H O
1. Junte-se a petição protocolizada sob o nº 77335/2004-7.
2. Comprove a Requerente, BANCO NOSSA CAIXA S.A., a al-
teração na denominação social, tendo em vista que na autuação do
recurso de revista consta como Recorrente NOSSA CAIXA - NOSSO
BANCO S.A.
3. Publique-se.
Brasília, 28 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-724.576/2001.1 TRT - 2ªREGIÃO

RECORRENTE : CLÁUDIA DANTAS DA NÓBREGA
ADVOGADA : DRA. DÉBORA EVANGELISTA DE OLI-

VEIRA
RECORRIDO : HAT COMPANY INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO DE REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : DR. REINALDO CASTELLANI

D E S P A C H O
1. Junte-se.
2. Registre a Secretaria a noticiada renúncia de mandato.
3. Notifique-se a Reclamada para constituir novo procurador nos
autos, querendo.
4.Publique-se.
Brasília, 8 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-7336/2002-034-12-40.0 TRT - 12ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ CABRAL DA SILVA JÚNIOR
ADVOGADO : DR. ROBERTO STÄHELIN
A G R AVA D A : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE

SOCIAL
ADVOGADO : DR. MAURO VIEGAS
A G R AVA D A : TELESC CELULAR S.A.
ADVOGADA : DRA. FABIANA DE FREITAS

D E C I S Ã O
Irresigna-se o Reclamante, por intermédio de agravo de instrumento,
contra decisão interlocutória de fls. 93/95 proferida pela Presidência
do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, que denegou se-
guimento ao recurso de revista.
Aduz o Agravante, em síntese, que o recurso de revista é admissível
por divergência jurisprudencial.
Verifica-se, entretanto, que o presente agravo de instrumento não
merece seguimento, por deficiência de instrumentação, visto que o
Agravante não cuidou de trasladar cópia das razões do recurso or-
dinário, peça necessária ao deslinde da matéria controvertida.
Cumpre assinalar que o presente agravo foi interposto em 04/03/2004,
na vigência da redação conferida ao artigo 897, §§ 5º, 6º e 7º, da
CLT, pela Lei nº 9.756, de 17/12/98:
"(...)
§ 5º Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a formação
do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o
imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a petição de
interposição:
I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas;
II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis
ao deslinde da matéria de mérito controvertida.
§ 6º O agravado será intimado para oferecer resposta ao agravo e ao
recurso principal, instruindo-a com as peças que considerar neces-
sárias ao julgamento de ambos os recursos.
§ 7º Provido o agravo, a Turma deliberará sobre o julgamento do
recurso principal, observando-se, se for o caso, daí em diante, o
procedimento relativo a esse recurso."
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(sem destaque no original)
Infere-se que, interposto sob a égide do artigo 897, §§ 5º e 7º, da CLT, com
a redação dada pela Lei nº 9.756/98, constitui pressuposto de admissibilidade
do próprio agravo de instrumento o traslado não apenas das peças obri-
gatórias referidas no § 5º, inciso I, como também de qualquer outra peça
indispensável a propiciar o virtual julgamento ulterior do próprio recurso
denegado, caso provido o agravo.
Impende ressaltar que tais exigências formais, imprescindíveis ao
conhecimento do próprio agravo, mereceram o endosso da Instrução
Normativa nº 16 do Eg. Tribunal Superior do Trabalho, item III (DJU
de 03.09.99, p. 249).
Negligenciando o Agravante nesse passo, a deficiente instrumentação
acarreta inexoravelmente a inadmissibilidade do agravo. Descabe
conversão do julgamento em diligência para tal fim, ante a cominação
expressa de sanção para a inobservância do traslado das aludidas
peças: o não-conhecimento do agravo de instrumento.
Ante o exposto, com supedâneo no artigo 896, § 5º, da CLT, denego
seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-737.346/2001.3TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR

ADVOGADO : DR. ALESSANDRO MARCOS BRIANEZI
RECORRIDO : MARIA ELZA DE SOUZA
ADVOGADA : DRª. MARCIA HELENA BADER MA-

LUF

D E C I S Ã O
O eg. Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, embora reco-
nhecendo a nulidade da admissão da Reclamante, que não foi pre-
cedida de aprovação em concurso público, entendeu que o contrato
gera efeitos mantendo a condenação ao pagamento do aviso prévio e
consectários imposta pela sentença de origem (fls. 444-8).
A Reclamada interpõe recurso de revista com fundamento nas alíneas
a e c do art. 896 da CLT, aduzindo as razões de fls. 461-71. Aponta
violação dos artigos 5º, II e 37, inciso II da Constituição Federal,
contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST e apresenta julgados a
cotejo.
Sobre a questão da nulidade da contratação da autora a primeira
decisão regional (fls. 316-27) reconheceu a existência de relação de
trabalho e não de vínculo empregatício, consignando que o contrato
nulo produz efeitos, motivo pelo qual determinou o retorno dos autos
à origem para que fossem apreciados os pedidos formulados na ini-
cial. O recurso alcança conhecimento, aqui, por contrariedade ao
Enunciado nº 363 do TST.
Efetivamente, o ato nulo, em princípio, não gera efeitos entre as
partes, uma vez que não se constitui direito contra a lei. Ocorre que
a despeito de ser nulo o contrato de trabalho, não há como se em-
prestar efeito retroativo à declaração de nulidade porquanto, in casu,
o reclamante já prestou seus serviços ao empregador, não havendo
como ser restituída a força de trabalho despendida.
A contratação, nessas condições, dá ao trabalhador o direito de re-
ceber somente o valor correspondente à contraprestação do seu labor,
respeitado o valor do salário-mínimo/hora e, por força de disposição
legal expressa, o valor correspondente aos depósitos do FGTS.
Nesse sentido, o Enunciado nº 363 desta Corte, cujo teor é o seguinte:
"CONTRATO NULO. EFEITOS. A contratação de servidor público,
após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra
óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito
ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos
valores referentes aos depósitos do FGTS".
Observa-se, no entanto, que, no caso concreto, não há pedido de
pagamento de salários retidos, nem de depósitos FGTS, do que re-
sulta manifesta a improcedência do pedido formulado pelo obreiro.
Ante o exposto, e na forma do disposto no art. 557, § 1º, do CPC e
na Instrução Normativa nº 17/2000 do TST, conheço do recurso de
revista por contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST e, no mérito,
dou-lhe provimento para julgar improcedente a pretensão deduzida na
inicial.
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-768/2003-058-15-00.0 TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : COINBRA-FRUTESP S.A.
ADVOGADA : DRA. LUCI GERALDINA LOPES ESCA-

NHOELA
RECORRIDA : ZENAIDE CAMILO CUSTÓDIO
ADVOGADA : DRA. MARILDA IZIQUE CHEBABI

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Décimo Quinto
Regional (fls. 167/169), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls.
171/1182), insurgindo-se quanto aos temas: prescrição - marco inicial
- expurgos inflacionários - multa de 40% do FGTS e FGTS - di-
ferenças da multa de 40% - expurgos inflacionários - responsabi-
lidade.
O Eg. Tribunal Regional reformou a r. sentença que acolheu a pre-
liminar de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal. Assentou que, na espécie, o prazo prescricional con-
ta-se a partir da publicação da Lei Complementar nº 100/01.

Nas razões do recurso de revista, a Reclamada pretende a reforma do v.
acórdão recorrido, aduzindo que, na hipótese, aplica-se a prescrição bienal.
Alinha jurisprudência para a demonstração de dissenso jurisprudencial e
aponta violação ao artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Contudo, o recurso de revista não alcança condições de admissi-
bilidade.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é da
edição da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001, que se inicia a
contagem do prazo prescricional para o empregado ingressar em Juízo
para reivindicar as diferenças do FGTS, porquanto é da violação do
direito material que nasce a pretensão de repará-lo mediante ação.
Eis os Precedentes acerca da matéria: E-RR-1355/02, Relator Mi-
nistro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-40643/02, 3ª
Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da
Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator Ministro Re-
nato de Lacerda Paiva, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03, 4ª Turma,
Relator Ministro Milton de Moura França, D.J. de 12.09.03.
Por outro lado, a Eg. Turma regional entendeu que é do empregador
a responsabilidade pelo pagamento da diferença da multa de 40%
sobre o FGTS em decorrência dos expurgos inflacionários.
A Reclamada, no recurso de revista, pretendendo eximir-se da con-
denação, sustenta que toca ao órgão operador do Fundo, a Caixa
Econômica Federal, o ônus financeiro de suportar a responsabilidade
pelo pagamento da diferença de multa do FGTS. Aponta violação aos
artigos 5º, XXXVI, da Constituição Federal, 6º, da LICC, 186 e 188,
I, do Código Civil.
No particular, o recurso de revista também não logra êxito.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é
exclusivamente do empregador, por força de lei (artigo 18, § 1º, Lei
nº 8.036/90), a responsabilidade objetiva pelo pagamento das di-
ferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, pois, obrigação ine-
rente à resilição do contrato de emprego.
Eis a Orientação Jurisprudencial nº 341:
"FGTS. Multa e 40%. Diferenças decorrentes dos expurgos infla-
cionários. Responsabilidade pelo pagamento.
É de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização
monetária em face dos expurgos inflacionários".
Ante o exposto, com amparo na Súmula 333 desta Corte e com
fundamento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao
recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-772.314/2001.0 TRT 1ª REGIÃO

RECORRENTE : MARIA NICOLINA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRIDO : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SILVA

D E S P A C H O
1. Junte-se.
2. Registre a Secretaria a noticiada renúncia de mandato.
3. Notifique-se a Reclamante para constituir novo procurador nos
autos, querendo.
4. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-788.041/2001.1 TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVI-
MENTO DA EDUCAÇÃO - FDE

ADVOGADO : DR. MIGUEL AMORIM DE OLIVEIRA
RECORRIDO : IPONINA CAMPOS
ADVOGADO : DR. CREMENTINO ANTÔNIO DE OLI-

VEIRA

D E C I S Ã O
O egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante
acórdão de fls. 199-200, manteve a decretação de nulidade do con-
trato de trabalho celebrado com a administração pública ao arrepio do
artigo 37, II da Constituição Federal. Não obstante, reconheceu efei-
tos ao vínculo empregatício, deferindo os seus consectários legais.
Deu provimento parcial ao recurso ordinário da reclamada apenas
para reduzir a condenação em horas extraordinárias àquelas efeti-
vamente prestadas pelo autor e não pagas.
Inconformada, a reclamada interpõe recurso de revista (fls. 203-12).
Sustenta que os efeitos da decretação da nulidade da contratação sem
aprovação prévia em concurso público limitam-se ao pagamento dos
dias efetivamente trabalhados. Esgrime com afronta ao artigo 37, II, §
2º, da Constituição Federal e contrariedade com o Enunciado 363 do
TST. Alega que a declaração de nulidade do contrato, porque ce-
lebrado ao arrepio do artigo 37, II, da Constituição Federal, impõe a
sua absolvição do pagamento das horas extraordinárias, porquanto
devida apenas a contraprestação pactuada.
Admitiu-se o recurso pela decisão singular de fl. 213.
Contra-razões a fls. 216-21.
A douta Procuradoria-Geral do Trabalho opinou pelo conhecimento
parcial e provimento do recurso (fls. 224-229).
O recurso de revista alcança conhecimento por contrariedade com o Enun-
ciado nº 363 do TST, relativamente aos efeitos decorrentes da nulidade do
contrato em razão da decretação da inconstitucionalidade das leis municipais
que prorrogaram o contrato original do reclamante.

Anulado o contrato de trabalho em razão da desobediência ao co-
mando constitucional, torna-se impossível a invocação de qualquer
direito daí proveniente, salvo direito à contraprestação devida por
serviços efetivamente prestados e depósitos do FGTS, nos termos
definidos pelo Enunciado nº 363, da Súmula do TST, que assim
dispõe: "CONTRATO NULO. EFEITOS. A contratação de servidor
público, após a Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no seu art. 37, II e § 2º, somente
lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mí-
nimo/hora, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS."
De se ressaltar que, por força do princípio consagrado no verbete
sumular em comento, as horas extraordinárias efetivamente prestadas
devem ser remuneradas, mas de forma simples.
Ante o exposto e por força do que estatui o artigo 557, § 1º-A, do
CPC, aplicável ao Processo do Trabalho, nos termos da IN-17/TST,
dou provimento ao recurso de revista da reclamada para limitar a
condenação ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação às
horas extras efetivamente trabalhadas, respeitado o salário-míni-
mo/hora, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS.
Publique-se.
Brasília, 28 de julho de 2004.

LELIO BENTES CORRÊA
Relator

PROC. Nº TST-RR-815.108/2001.2 TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : ELIZA PALOSCHI DA SILVA
ADVOGADO : DR. FLÁVIO MINGHELLI
RECORRIDA : EMPRESA JORNALÍSTICA PIONEIRO

S.A.
ADVOGADO : DR. EMÍLIO PAPALEO ZIN

D E S P A C H O
1. Junte-se.
2. Comprove a Requerente, RBS - ZERO HORA EDITORA JOR-
NALÍSTICA S.A., a alteração na denominação social, tendo em vista
que na autuação do recurso de revista consta como Recorrente EM-
PRESA JORNALÍSTICA PIONEIRO S.A.
3. Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-849/2003-091-03-00.0TRT - 3ª REGIÃO

RECORRENTES : ADÃO CARVALHO DOS SANTOS E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. DELMA MAURA ANDRADE DE
JESUS

RECORRIDA : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA
ADVOGADO : DR. LUCAS DE MIRANDA LIMA

D E C I S Ã O
Irresignados com o v. acórdão proferido pelo Eg. Terceiro Regional
(fls. 95/97), interpõem recurso de revista os Reclamantes (fls.
99/103), insurgindo-se quanto ao tema: prescrição - marco inicial -
expurgos inflacionários - multa de 40% do FGTS.
O Eg. Tribunal Regional manteve a r. sentença que acolheu a pre-
liminar de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal, invocando a Lei Complementar nº 110/01.
Nas razões do recurso de revista, os Reclamantes pretendem a re-
forma do v. acórdão recorrido, aduzindo que, na espécie, a contagem
do prazo prescricional inicia-se a partir da efetivação dos depósitos na
conta corrente. Assim, pugnam pelo pagamento das diferenças oriun-
das da multa de 40% sobre o FGTS. Alinham arestos para a de-
monstração de dissenso jurisprudencial.
O recurso de revista não alcança condições de admissibilidade.
A jurisprudência desta Eg. Corte firmou-se no sentido de que é da
publicação da Lei Complementar nº 110, de 29.06.2001, que se inicia
a contagem do prazo prescricional para o empregado ingressar em
Juízo para reivindicar as diferenças do FGTS, ao fundamento de que
é a partir daquela data que o empregado toma conhecimento da
violação do direito material e surge a pretensão de repará-lo mediante
o ajuizamento de ação.
Eis os Precedentes que ilustram tal posicionamento: E-RR-1355/02,
Relator Ministro Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004; RR-
40643/02, 3ª Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira de
A. Vaz da Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator
Ministro Renato de Lacerda Paiva, D.J. de 29.08.2003; RR-87028/03,
4ª Turma, Relator Ministro Milton de Moura França, D.J. de
12.09.03.
Contudo, na espécie, incide a prescrição bienal, pois, como é fato
incontroverso, o ajuizamento da ação ocorrera em 04/08/03, conforme
petição inicial (fl. 03).
Ante o exposto, com amparo na Súmula 333 do TST e com fun-
damento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso
de revista. Prejudicado o exame do recurso de revista quanto ao
tópico "FGTS - diferenças da multa de 40% - expurgos inflacionários
- responsabilidade".
Publique-se.
Brasília, 26 de julho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator
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PROC. Nº TST-RR-910/2003-008-03-00.8 TRT - 3ª REGIÃO

RECORRENTE : ACESITA S.A.
A D VO G A D A : DRA. TATIANA DE MELLO FONSE-

CA
RECORRIDO : PAULO JOSÉ DE MAGALHÃES DE

B R I TO 
A D VO G A D O : DR. MILTON DE OLIVEIRA COSTA

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Terceiro Regional
(fls. 98/104), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls. 106/117),
insurgindo-se quanto aos seguintes temas: prescrição - marco inicial -

expurgos inflacionários - multa de 40% do FGTS e FGTS - di-
ferenças da multa de 40% - expurgos inflacionários - responsabi-
lidade.
O Eg. Tribunal de origem manteve a r. sentença que rejeitou a pre-
judicial de prescrição da ação para postular diferenças da multa de
40% do FGTS em face dos expurgos inflacionários reconhecidos pela
Justiça Federal. Assentou que, na espécie, o prazo prescricional con-
ta-se a partir da publicação da Lei Complementar nº 110/01.
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada pretende a reforma do
v. acórdão recorrido, aduzindo que, na hipótese, aplica-se a prescrição
bienal. Alinha arestos para a demonstração de dissenso jurispruden-
cial e aponta violação ao artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal.
Contudo, o recurso de revista não alcança conhecimento.
A jurisprudência deste Eg. Tribunal Superior do Trabalho firmou-se
no sentido de que é da publicação da Lei Complementar nº 110, de
29.06.2001, que se inicia a contagem do prazo prescricional para o
empregado ingressar em Juízo para reivindicar as diferenças do
FGTS, sob o fundamento de que é a partir daquela data que o
empregado toma conhecimento da violação do direito material que
surge a pretensão de repará-lo mediante o ajuizamento de ação.
Nessa esteira, figuram como precedentes os seguintes: E-RR-1355/02,
Relator Ministro José Luciano de Castilho, julgado em 31.05.2004;
RR-40643/02, 3ª Turma, Relatora Juíza Convocada Wilma Nogueira
de A. Vaz da Silva, D.J. 26.09.2003; RR-339/02, 2ª Turma, Relator
Ministro Renato de Lacerda Paiva, D. J. de 29.08.2003; e RR-
87028/03, 4ª Turma, Relator Ministro Milton de Moura França, D.J.
de 12.09.2003.
Por outro lado, a Eg. Turma regional entendeu que é do empregador
a responsabilidade pelo pagamento da diferença da multa de 40%
sobre o FGTS em decorrência dos expurgos inflacionários.
A Reclamada, no recurso de revista pretendendo eximir-se da con-
denação, sustenta que toca ao órgão operador do Fundo, a Caixa
Econômica Federal, o ônus financeiro de suportar a responsabilidade
pelo pagamento da diferença de multa do FGTS. Aponta violação ao
artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal e alinha arestos para a
demonstração de dissenso jurisprudencial.
No particular, o recurso de revista também não logra êxito.
Este Eg. Tribunal Superior do Trabalho vem decidindo de forma
reiterada que é exclusivamente do empregador, por força de lei (artigo
18, § 1º, Lei nº 8.036/90), a responsabilidade pelo pagamento das
diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, visto que constitui
obrigação inerente à resilição do contrato de emprego.
Eis os precedentes que ilustram tal posicionamento: E-RR-
00131/2002-037-03-00.7, D.J. de 23.05.2003, Relator Ministro Re-
nato de Lacerda Paiva; E-RR-605/2002-105-03-00, Relator Ministro
Milton de Moura França; D.J. de 05.12.2003; E-RR-80/2002-009-03-
00, Relator Ministro João Batista Brito Pereira, D.J. 21.11.2003.
Ante o exposto, com apoio na Súmula 333 do TST, e, com fun-
damento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso
de revista.
Publique-se.
Brasília, 25 de junho 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-986/2003-003-17-00.5 TRT - 17ª REGIÃO

RECORRENTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTA-
DO DO ESPÍRITO SANTO

A D VO G A D O : DR. VALMIR CAPELETO GUARNIER
RECORRIDO : JOSÉ CARLOS TAUFNER
A D VO G A D O : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHE-

SI RAMACCIOTTI

D E C I S Ã O
Irresignado com o v. acórdão proferido pelo Eg. Décimo Sétimo
Regional (fls. 123/131), interpõe recurso de revista o Reclamado (fls.
134/151), insurgindo-se quanto aos seguintes temas: carência de ação
- falta de interesse de agir, quitação, prescrição - marco inicial -
expurgos inflacionários - multa de 40% do FGTS, FGTS - diferenças
da multa de 40% - expurgos inflacionários - responsabilidade e ho-
norários advocatícios.
O Reclamado, preliminarmente, suscita a carência de ação, prescrição
e quitação.
No particular, todavia, o recurso de revista resulta obstado pela Sú-
mula nº 297 do TST, em face da inexistência do necessário pre-
questionamento.
A Eg. Turma regional consignou que é do empregador a respon-
sabilidade pelo pagamento da diferença da multa de 40% sobre o
FGTS em decorrência dos expurgos inflacionários.
O Reclamado, no recurso de revista, pretendendo eximir-se da con-
denação, sustenta que toca ao órgão operador do Fundo, a Caixa
Econômica Federal, o ônus financeiro de suportar a responsabilidade
pelo pagamento da diferença de multa do FGTS. Aponta violação ao
artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal e alinha arestos para a
demonstração de dissenso jurisprudencial.

Contudo, o recurso de revista não alcança conhecimento.
Este Eg. Tribunal Superior do Trabalho vem decidindo de forma
reiterada que é exclusivamente do empregador, por força de lei (artigo
18, § 1º, Lei nº 8.036/90), a responsabilidade pelo pagamento das
diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários reconhecidos pela Justiça Federal, visto que constitui
obrigação inerente à resilição do contrato de emprego.
Eis os precedentes que ilustram tal posicionamento: E-RR-
00131/2002-037-03-00.7, D.J. de 23.05.2003, Relator Ministro Re-
nato de Lacerda Paiva; E-RR-605/2002-105-03-00, Relator Ministro
Milton de Moura França; D.J. de 05.12.2003; E-RR-80/2002-009-03-
00, Relator Ministro João Batista Brito Pereira, D.J. 21.11.2003.
Por outro lado, o Eg. Tribunal de origem condenou o Reclamado ao
pagamento dos honorários advocatícios, em face do preenchimento
dos requisitos previstos no artigo 14 da Lei nº 5.584/70.
Nas razões de recurso de revista, o Reclamado pugna pela exclusão
dos honorários advocatícios alegando o não-preenchimento dos re-
quisitos previstos no artigo 14, da Lei nº 5.584/70.
O recurso de revista, neste ponto, não logra êxito, na medida em que o v.
acórdão recorrido decidiu em consonância com a Súmula 219 desta Corte.
Ante o exposto, com apoio nas Súmulas 297, 219 e 333 do TST, e,
com fundamento no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao
recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR e RR-164/2000-002-17-00.5TRT - 17ª REGIÃO

AGRAVANTE E
RECORRIDO

: JOSÉ EDUARDO EFFGEN

ADVOGADO : DR. EUSTACHIO DOMICIO LUCCHESI
RAMACCIOTTI

AGRAVADO E RE-
CORRENTE

: BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO S.A. - BANESTES

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BARBOSA DE OLIVEI-
RA MELLO
D E S P A C H O

Por intermédio da petição protocolizada sob o número TST-Pet-
30.868/2004-5, o Agravado e Recorrente solicita a juntada de pro-
curação e substabelecimento, para que, das futuras publicações, cons-
te o nome do advogado RICARDO QUINTAS CARNEIRO. Informa,
ainda, o patrono da causa, que renuncia aos poderes eventualmente
outorgados pela parte Reclamante.
A renúncia de mandato, conforme preceituado no artigo 45 do CPC,
não dispensa a comprovação de cientificação do mandante, a fim de
que disponha de tempo hábil para nomeação de seu substituto.
Não estando atendidos os ditames do artigo 45 do CPC, concedo ao
Requerente o prazo de 05 (cinco) dias, a fim de que comprove a
referida comunicação, sob pena de seu silêncio redundar em inde-
ferimento dos pedidos ora formulados.
Publique-se.
Após voltem-me os autos conclusos.
Brasília, 28 de junho de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR e RR-812.615/2001.4TRT - 17ª REGIÃO

AGRAVANTE E
RECORRIDA

: DANUZA SCHNEIDER SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTGA DALAPÍCOLA SIQUEIRA
AGRAVADO E
RECORRENTE

: BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO S.A. - BANESTES

ADVOGADOS : DR. ANTÔNIO CARLOS ROCHA PIRES
DE OLIVEIRA
D E S P A C H O

Por intermédio da petição protocolizada sob o número TST-Pet-
24.994/2004-0, o Agravado e Recorrente solicita a juntada de pro-
curação e substabelecimento, para que, das futuras publicações, cons-
te o nome do advogado RICARDO QUINTAS CARNEIRO. Informa,
ainda, o patrono da causa, que renuncia aos poderes eventualmente
outorgados pela parte Reclamante.
A renúncia de mandato, conforme preceituado no artigo 45 do CPC,
não dispensa a comprovação de cientificação do mandante, a fim de
que disponha de tempo hábil para nomeação de seu substituto.
Não estando atendidos os ditames do artigo 45 do CPC, concedo ao
Requerente o prazo de 05 (cinco) dias, a fim de que comprove a
referida comunicação, sob pena de seu silêncio redundar em inde-
ferimento dos pedidos ora formulados.
Publique-se.
Após voltem-me os autos conclusos.
Brasília, 28 de junho de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-107.080/2003-900-04-00.1 - TRT 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ A.COUTO MACIEL
A G R AVA N T E : BANRISUL PROCESSAMENTO DE

DADOS LTDA.
ADVOGADA : DR.ª SÔNIA MICHEL ANTONELO PE-

REIRA
A G R AVA D A : TEREZINHA DE FÁTIMA FERREIRA

DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS

D E S PA C H O : 
1. Juntem-se a petição protocolizada sob nº 5.561/2004.8 e os do-
cumentos que a acompanham.
2. Ante a alegação de que se trata de documentos novos, manifestem-se as
agravantes, no prazo sucessivo de cinco dias, iniciando-se pela primeira.
3. Publique-se.
Brasília, 29 de março de 2004.

JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-55.651/2002-900-02-00.0TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VICENTE PEREIRA DA SILVA
A D VO G A D O : DR. FÁBIO CORTONA RANIERI
A G R AVA D A : ZIMETAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE AUTO PEÇAS LTDA.
A D VO G A D A : DRA. SILVIA DENISE CUTOLO

D E C I S ã O
O Reclamante interpõe agravo de instrumento ao despacho de fl. 49,
mediante o qual foi denegado seguimento ao recurso de revista, por
óbice do Enunciado nº 296 desta Corte.
Da análise dos requisitos comuns de admissibilidade, contudo, depreende-se
que inexiste nos autos procuração na qual se outorgue poderes ao subscritor
do agravo de instrumento, Dr. Fábio Cortona Ranieri.
Dispõem os artigos 36 e 37 do Código de Processo Civil que a parte
deverá ser representada judicialmente por advogado legalmente ha-
bilitado, o que pode ser comprovado mediante a juntada de pro-
curação ou de configuração de ocorrência de mandato tácito.
Como nenhuma dessas hipóteses encontra-se demonstrada, o recurso
não alcança conhecimento, por irregularidade de representação.
Com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao
agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-791.937/2001.0 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DIS-
TRIBUIÇÃO

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO GUIMA-
RÃES VIEIRA MARTINS

A G R AVA D A : DÉBORA CRISTINA DA CUNHA
A D VO G A D O : DR. MÁRIO DE LEÃO BENSADON

D E C I S Ã O
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Companhia Bra-
sileira de Distribuição ao despacho exarado pelo Presidente do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 2ª Região, mediante o qual foi de-
negado seguimento ao recurso de revista, adotando o fundamento de
que não se configuraram as hipóteses de cabimento previstas no
parágrafo 6º do artigo 896 da CLT, relativas à admissibilidade do
recurso de revista, quando a causa se encontra submetida ao rito
sumaríssimo.
O agravo é tempestivo (fls. 80 e 02), contém representação regular
(fl. 16) e encontra-se corretamente formado.
Defende, a Agravante, a tese de que o Regional teria violado o artigo
5º, II, da atual Constituição Federal, bem como o Enunciado nº 331
desta Corte, na medida em que julgou procedente o pedido de res-
ponsabilidade subsidiária, quando, segundo alega, inexistia qualquer
tipo de relação jurídica entre a própria Companhia Brasileira de
Distribuição e a Reclamante, ora Agravada.
O Regional, ao julgar o recurso ordinário interposto pela segunda
Reclamada, declarou ser incontroverso o fato de a Reclamante ter
prestado serviços diretos à ora Agravante, embora tenha sido con-
tratada pela primeira Reclamada, reconhecendo, desta forma, a sua
responsabilidade subsidiária como tomadora dos serviços prestados,
nos exatos termos da orientação jurisprudencial consubstanciada no
Enunciado nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho.
Ressalte-se, inicialmente, que a situação em comento se sujeita ao
procedimento sumaríssimo, no qual a admissão de recurso de revista
se limita à existência de contrariedade à Súmula de jurisprudência
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e de violação direta de
texto da Constituição da República, nos exatos termos do que dispõe
o artigo 896, § 6º, da CLT.
Ao deduzir sua alegação de ofensa ao artigo 5º, II, da Constituição
Federal de 1988, a Agravante argumenta que fora compelida ao cum-
primento de uma obrigação sem amparo legal, uma vez que não há,
na legislação pátria, a possibilidade de responsabilizar-se subsidia-
riamente o tomador dos serviços.
Impossível constatar ofensa ao artigo 5º, II, da Constituição Federal
de 1988, porquanto o Regional, ao manter a sentença, não preques-
tionou a matéria diante do dispositivo constitucional acima referido, o
que implica a incidência, na hipótese, do óbice do Enunciado nº 297
do Tribunal Superior do Trabalho.
Por outro lado, resta evidenciado que a decisão impugnada, via re-
curso de revista, encontra-se em consonância com as diretrizes do
item IV do Enunciado nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, no
sentido de que o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, inclusive observando as limitações oriundas do
contrato de trabalho (fls. 32-33).
Nesses termos, e com base no artigo 896, §5º, da CLT, denego
seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-802.996/2001.3TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BRASANITAS EMPRESA BRASILEI-
RA DE SANEAMENTO E COMÉRCIO
LT D A . 

A D VO G A D A : DRA. GISELA DA SILVA FREIRE
A G R AVA D O : EDINOR AGUIAR PEREIRA
A D VO G A D O : DR. JOSÉ LUIZ RECH

D E C I S Ã O
A Reclamada interpõe agravo de instrumento ao despacho mediante o
qual foi denegado seguimento ao recurso de revista.
O agravo é tempestivo, contém representação regular e encontra-se
corretamente formado.
O egrégio Regional negou provimento ao agravo de petição interposto
pela Reclamada, mantendo a decisão proferida nos autos dos em-
bargos à execução, no sentido de encontrar-se preclusa a oportu-
nidade de impugnação da sentença de liquidação, diante da ausência
de manifestação quanto aos cálculos apresentados pelo Reclamante
dentro do prazo estipulado pelo artigo 879, § 2º, da CLT.
A Reclamada, em suas razões de revista, sustentou a inocorrência da
preclusão, ante a incidência da coisa julgada. Alegou que não foi
obedecido o critério fixado na jurisprudência dominante para a atua-
lização dos débitos trabalhistas. Apontou como violado o artigo 5º,
XXXVI, da Constituição Federal de 1988 e disse que foi contrariada
a Orientação Jurisprudencial nº 124 desta Corte. Transcreveu arestos
ditos divergentes.
A admissibilidade do recurso de revista interposto à decisão proferida
em execução de sentença restringe-se à hipótese de demonstração de
ofensa direta e literal a dispositivo da Constituição Federal, segundo
o estatuído no parágrafo 2º do artigo 896 da CLT. Diante dessa
restrição, incabível se torna o apelo, por contrariedade à Orientação
Jurisprudencial e pela caracterização do dissenso pretoriano.
Resta, pois, o exame de admissibilidade do recurso de revista sob a ótica do
artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal. In casu, afasta-se a violação
direta do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988, por ser im-
possível sua configuração, na medida em que a controvérsia estabelecida nos
autos foi dirimida à luz do disposto no artigo 879, § 2º, da CLT, que con-
templa a possibilidade de abertura de prazo para o oferecimento de im-
pugnação aos cálculos de liquidação, quer dizer, além de sua natureza in-
fraconstitucional, não se correlaciona com a hipótese condutora de infrin-
gência aos limites da coisa julgada.
Com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao agravo de instrumento, ante a sua manifesta inad-
missibilidade.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-706.243/00.1 TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : PRODESAN - PROGRESSO E DESEN-
VOLVIMENTO DE SANTOS S.A.

ADVOGADO : DR. FÁBIO JOSÉ GOMES AGUIAR
RECORRIDA : REGINA FÁTIMA DA SILVA FER-

NANDES
ADVOGADA : DRA. DENISE NEVES LOPES

D E C I S Ã O
Irresignada com o v. acórdão proferido pelo Eg. Segundo Regional
(fls. 208/213), interpõe recurso de revista a Reclamada (fls. 225/249),
insurgindo-se quanto ao seguinte tema: sociedade de economia mista
- despedida imotivada.
O Eg. Tribunal de origem deu provimento parcial ao recurso ordinário da
Reclamante para, considerando nula a dispensa, determinar a reintegração da
Autora no emprego, bem como o pagamento dos consectários legais. A pro-
pósito da nulidade da dispensa, assentou o Eg. Regional:
"...Decerto que o Agente Público pode despedir sem justa causa, mas
não sem uma causa, pois não se trata de interesse meramente privado,
e sim de ato estatal, de interesse público.
E tanto assim o é que a Recorrente não negou tivesse um motivo para
o despedimento: extinção do setor de gráfica.
Todavia, não provou a objetividade dos critérios adotados para a
dispensa de seus empregados.
Do que se conclui que a) não houve motivação para o despedimento
e que b) a alegação apresentada em defesa não foi, por qualquer
forma, demonstrada." (fl. 211)
Nas razões do recurso de revista, a Reclamada sustenta que as sociedades de
economia mista regem-se pela legislação própria das empresas privadas, in-
clusive quanto às obrigações trabalhistas. Assim, alega que nada obsta a
dispensa sem justa causa, mormente quando o empregado é optante do
FGTS e não goza de qualquer garantia de emprego especial. Alinha ju-
risprudência para o cotejo de teses.
O primeiro aresto de fl. 243 enseja o conhecimento do recurso ao
esposar tese diametralmente oposta ao v. acórdão recorrido, no sen-
tido de que "os trabalhadores que prestam serviços à sociedade de
economia mista não são servidores públicos, tendo em conta que
essas entidades são sociedades de direito privado, e os trabalhadores
são regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas; portanto, não
são detentores de estabilidade ao emprego, sendo passíveis de de-
missão, inclusive, sem justa causa".
Conheço, pois, do recurso, por divergência jurisprudencial.
No mérito, o entendimento consubstanciado no v. acórdão regional
destoa do entendimento contido na Orientação Jurisprudencial nº 247
da Eg. SBDI1 do TST, de seguinte teor:
"Servidor público. Celetista concursado. Despedida imotivada. Em-
presa pública ou sociedade de economia mista. Possibilidade."
Por todo o alinhado, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista interposto para restabelecer a r.
sentença que julgou totalmente improcedentes os pedidos formulados
na petição inicial da ação trabalhista.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-414/1996-094-03-40.9TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SANTA AMÁLIA AGROPECUÁRIA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. LINDOMAR PÊGO DUARTE
A G R AVA D O : OLAVO DO PRADO COUTINHO FILHO
ADVOGADO : DR. WAGNER REZENDE
A G R AVA D A : MASSA FALIDA DE METALIC ESTRU-

TURAS METÁLICAS LTDA.

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/06) interposto contra o r.
despacho de fls. 180/181, que denegou seguimento ao Recurso de
Revista de fls. 168/172, sob o fundamento de que não foram aten-
didos os pressupostos de admissibilidade.
Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao Recurso
de Revista foram apresentadas às fls. 183/185 e 212/214, respec-
tivamente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o breve re-
latório.
Contudo, verifica-se que o Apelo encontra óbice intransponível ao
seu conhecimento, uma vez que fora interposto a destempo do prazo
estabelecido no art. 897, "b", da CLT.
Com efeito, a certidão de publicação do despacho recorrido, à fl. 181,
registra que sua publicação deu-se em 18/12/2003, quinta feira, an-
tevéspera de início do recesso forense que perdurou de 20/12/2003
até 06/01/2004, terça-feira. Destarte, o prazo para interposição do
Agravo de Instrumento contra referida decisão expirou-se dia
13/01/2004.
Não obstante, o Apelo da Recorrente registra protocolo datado de
21/01/2004, sem qualquer certidão do Tribunal a quo que o jus-
tifique.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a inadmissibilidade do Apelo,
por intempestivo.
Portanto, com base no art. 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao
Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-444/2002-026-15-40.0TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : MASAHU MOMII E OUTROS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ARNALDO ANTUNES

RAMOS
A G R AVA D O : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE YUJI HIRATA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/4), interposto contra des-
pacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista dos Recla-
mantes.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 07/10 e
11/36, respectivamente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, posto
que os Agravantes deixaram de trasladar todas as peças impres-
cindíveis para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, §
5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

SECRETARIA DA 2ª TURMA
<!ID236529-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RR-758837/2001.0TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : WILSON JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRIDOS : HSBC BANK BRASIL S.A. E OUTRO
ADVOGADA : DRª CRISTINA RODRIGUES GONTIJO

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 47499/2004-0.
Por meio da referida petição, o Reclamante informa que em transação
judicial ocorrida em ação de separação consensual, foi estipulada a
reserva de 50% (cinqüenta por cento) do crédito a ser apurado na
Reclamação Trabalhista em tela, em favor de sua ex-esposa. Por tal
razão, requer, ao final, que doravante todas as intimações sejam
feitas, também em nome de sua ex-cônjuge JANDIRA LIMA DOS
S A N TO S .
A reserva dos créditos oriundos da Reclamação Trabalhista é matéria
afeta ao juízo da execução, a quem caberá, oportunamente, a análise
do pedido.
Quanto ao requerimento pertinente à notificação da Sra. Jandira acer-
ca de todos os atos processuais doravante praticados, indefiro, por
falta de amparo legal.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-280/1994-028-01-40.0TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO GONÇALVES
RABELLO

A G R AVA D O : ARIOVALDO GAMA
ADVOGADO : DR. MARCELO GONÇALVES LEMOS

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/09) interposto contra o r.
despacho de fls. 92/93, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada, sob o fundamento de que não foram atendidos os
pressupostos de admissibilidade.
Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao Recurso
de Revista foram apresentadas às fls. 97/98 e 99/100, respectiva-
mente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o breve re-
latório.
No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhe-
cimento, porquanto a Agravante deixou de trasladar peças essenciais
para sua correta formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º,
incisos I e II, da CLT.
In casu, a Agravante não trouxe aos autos cópia da certidão de
publicação do despacho recorrido e a folha de rosto do Recurso de
Revista, sem as quais não se pode aferir a tempestividade dos Re-
cursos. Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído
com todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a inadmissibilidade do Apelo,
ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Do exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-00318/2001-151-17-40.2TRT - 17ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : JORGETE FRANÇOSA CANTARELA RI-
BEIRO

ADVOGADO : DR. FAUSTO ANTÔNIO POSSATO AL-
MEIDA

A G R AVA D A : FERNANDA HELIA DE SOUZA RA-
MOS

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/5), interposto contra des-
pacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista da Recla-
mada.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta certidão de fl. 08. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, posto
que a Agravante deixou de trasladar todas as peças imprescindíveis
para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos
I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
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PROC. Nº TST-ED-RR-532/2000-097-15-00.3TRT - 15ª REGIÃO

EMBARGANTE : LUIZ FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. CLAUDINEI ARISTIDES BOSCHIERO
EMBARGADOS : RUBENS NORONHA DE MELLO (ESPÓ-

LIO DE) E OUTRA
ADVOGADO : DR. ADEMAR SACCOMANI

D E S P A C H O
Em respeito ao direito à ampla defesa e ao contraditório, consti-
tucionalmente assegurados, haja vista a oposição de novos embargos
declaratórios às fls. 218/221, bem como em atenção à Orientação
Jurisprudencial nº 142 da colenda SBDI-1, concedo o prazo de 5
(cinco) dias aos Embargados para, querendo, impugnarem os Em-
bargos Declaratórios apresentados.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-647/1992-091-14-40.9TRT - 14ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIÃO FEDERAL
ADVOGADO : DRª. SANDRA LUZIA PESSOA
A G R AVA D O S : DIONIR ANTÔNIO VALLERIO E OUTROS
ADVOGADO : DR. WAGNER ALMEIDA BARBEDO

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/04) interposto contra o r. des-
pacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista da Reclamada.
Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao Recurso de Re-
vista não foram apresentadas, conforme atesta certidão de fl. 115. Por meio
do parecer de fls. 120/122 o d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo
não conhecimento do recurso, por ausência de traslado de peça.
É o breve relatório.
Contudo, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento,
uma vez que o Agravante deixou de trasladar peças essenciais para a
formação do instrumento, conforme o disposto no artigo 897, § 5º,
incisos I e II, da CLT.
In casu, o Agravante não trouxe aos autos cópia do Recurso de
Revista, do despacho agravado e da certidão de publicação do des-
pacho agravado, sem os quais, não se pode "aferir a tempestividade"
do Recurso e prosseguir-se no julgamento da Revista.
O Agravo de Instrumento deve ser instruído com todas as peças
necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista, caso pro-
vido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º da CLT, dada
pela Lei 9.756/98.
Saliente-se, é dever da parte interessada velar pela completa formação
do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução Nor-
mativa 16/99 do c. TST.
Desta forma, inegável reconhecer-se a inadmissibilidade do Apelo,
ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Do exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, de de 2004.
JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1022/2000-541-01-40.0TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CATHARINA DE OLIVEIRA MATTOS
ADVOGADA : DRA. MARLA SUEDY RODRIGUES ES-

CUDERO
A G R AVA D O : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. JOÃO FRANCISCO TELLECHEA NETO
A G R AVA D O : BANCO ITAÚ S.A.

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/10), interposto contra o r.
despacho de fl. 71, que denegou seguimento ao Recurso de Revista
da Reclamante, aplicando o óbice do Enunciado 126 do TST.
Contraminuta apresentada às fls. 84/85. Os autos não foram enviados
ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.
O Recurso está subscrito por advogada habilitada nos autos (fl. 18). No
entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, posto
que a Agravante deixou de trasladar peças essenciais para a formação deste,
conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da pro-
curação outorgada ao advogado dos Reclamados, da certidão de pu-
blicação do acórdão regional, nem da certidão de intimação da de-
cisão agravada, peças essenciais para se aferir a tempestividade do
Recurso de Revista, bem como do presente Apelo.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1470/1992-006-10-40.6TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : ADÃO FERREIRA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
A G R AVA D O : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIM-

PEZA URBANA DO DISTRITO FEDE-
RAL - BELACAP

ADVOGADO : DRA. GIUZÉLIA DUNICE BRITO
D E S P A C H O

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/13) interposto contra o r.
despacho de fls. 159/161, que denegou seguimento ao Recurso de
Revista dos Reclamantes, sob o fundamento de que não foram aten-
didos os pressupostos de admissibilidade.
Contraminuta ao Agravo de Instrumento foi apresentada às fls. 173/178. Por
meio do parecer de fls. 182/183, o douto Ministério Público do Trabalho
opinou pelo conhecimento e provimento do Recurso.
É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 02 e 162) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (fls. 33/43). No entanto, o Apelo não reúne
condições de prosperar, porquanto os Agravantes deixaram autenticar
as peças trasladadas na formação do instrumento, não juntaram aos
autos declaração de autenticidade delas e também não trouxeram aos
autos o acórdão proferido no Agravo de Petição recorrido, a teor do
item IX da IN 16/99 do TST e do art. 830 da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a inadmissibilidade do Apelo, ante des-
cumprimento de preceito legal de admissibilidade do recurso.
Do exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-2839/2002-906-06-40.6TRT - 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE - FUNDAC

ADVOGADO : DR. SÍLVIO ROMERO PINTO RODRIGUES
A G R AVA D O S : ALDERICO BEZERRA DE VASCON-

CELLOS E OUTROS
ADVOGADO : DR. RICARDO ESTEVÃO DE OLIVEI-

RA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/05) interposto contra o r.
despacho de fl. 170, que denegou seguimento ao Recurso de Revista
da Executada, sob o fundamento de que o apelo fora interposto a
extemporaneamente.
Contraminuta ao Agravo de Instrumento foi apresentada às fls.
177/179. Por meio do parecer de fls. 184/185, o douto Ministério
Público do Trabalho opinou pelo conhecimento e não-provimento do
Recurso.
É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 02 e 171) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (fl. 06). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, uma vez que a Agravante deixou
de trasladar peça essencial para a formação deste, conforme o dis-
posto no artigo 897, § 5º, incisos I, da CLT.
In casu, a Agravante não trouxe aos autos cópia da procuração ou-
torgada aos Agravados. Como já referido, o Agravo de Instrumento
deve ser instruído com todas as peças necessárias ao imediato jul-
gamento do Recurso de Revista, caso provido o Agravo, segundo a
redação do artigo 897, § 5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Desta forma, inegável reconhecer-se a inadmissibilidade do Apelo,
ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Do exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.
JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-08718/2002-906-06-40.8TRT - 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BRASILIT S.A.
ADVOGADA : DRA. VÂNIA CRISTINA DE HOLAN-

DA CARVALHO
A G R AVA D O : JOSÉ LUCIANO DOS SANTOS ALVES
ADVOGADA : DRA. MARIA EVANE DE AQUINO

MOURA ARRUDA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/4), interposto contra o r.
despacho de fl. 28, que denegou seguimento ao Recurso de Revista
da Reclamada, sob o fundamento de que a decisão foi proferida em
consonância com o Enunciado 330 do TST.
Contraminuta apresentada às fls. 35/36. Os autos não foram enviados
ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.

O Recurso está subscrito por advogada habilitada nos autos (fls. 5/6).
No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhe-
cimento, posto que a Agravante deixou de trasladar peças essenciais
para a formação deste, conforme o disposto no artigo 897, § 5º,
incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia das razões
do Recurso de Revista, nem da certidão de intimação da decisão
agravada.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

<!ID236529-2>

PROC. Nº TST-AIRR-31210/2002-900-03-00.7TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS
GERAIS - UFMG

PROCURADOR : DR. MANOEL FRANCISCO TAVARES
A G R AVA D O S : ANA PEREIRA LEITE E OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCELO AROEIRA BRAGA
A G R AVA D O : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02-28) interposto contra o r.
despacho de fls. 30-31, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada, sob o fundamento de que não foram atendidos os
pressupostos de admissibilidade.
Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao Recurso
de Revista não foram apresentadas às fls. 238-242 e 243-247, res-
pectivamente.
Por meio do parecer de fls. 250-251, o douto Ministério Público do
Trabalho opinou pela confirmação integral do despacho agravado, por
seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o breve relatório.
O Agravo de Instrumento está subscrito por advogado habilitado nos
autos (procuração à fl. 32). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, uma vez que afigura-se ma-
nifestamente intempestivo.
Frise-se que é entendimento pacífico no Tribunal Superior do Tra-
balho que no período do recesso forense da Justiça do Trabalho,
compreendido entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, os prazos re-
cursais são suspensos, na medida em que o recesso equivale a férias,
conforme dispõe o artigo 179 do CPC. Tratando-se de prazo de
suspensão, que se iniciou antes do recesso, recomeça a correr após o
término deste. Nesse sentido, aliás, é o entendimento perfilhado na
Orientação Jurisprudencial 209 da SBDI-1 desta Corte, in verbis:
"Recesso forense. Suspensão dos prazos recursais (arts. 181, I, e 148
do RI/TST)".
No caso dos autos, o despacho agravado foi publicado em 13 de de-
zembro de 2001 (quinta-feira), conforme atesta a certidão de fl. 31. A
contagem do prazo para interpor o Agravo de Instrumento começou em
14/12/2001 (sexta-feira), decorreram 6 (seis) dias até 19/12/2001, sendo
que no dia 20/12/2001 iniciou o recesso forense e houve a suspensão do
prazo. Este retomou seu curso em 07/01/2002 (segunda-feira), para
encerrar-se em 16/01/2002 (quarta-feira), tendo em vista que a Re-
clamada, Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, detém o
benefício do prazo em dobro, conforme determina o DL 779/69. Ocorre
que o Agravo de Instrumento somente foi protocolado em 28 de janeiro
de 2002 (segunda-feira), conforme consta no carimbo de protocolo de
fl. 02, ou seja, quando já escoado o prazo legal.
Pelo exposto, com base no art. 896, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.
JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-ed-AIRR-36861/2002-900-04-00.8TRT - 4ª REGIÃO

EMBARGANTE : EBERLE S.A.
ADVOGADA : DRª JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO
EMBARGADO : FERMINO SILVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ LOURENÇO DENGO

D E S P A C H O
Considerando que a Reclamada pleiteia, por meio de Embargos de
Declaração, efeito modificativo ao julgado de fls. 71-72, deve-se abrir
oportunidade à parte contrária para se manifestar, como tem en-
tendido a jurisprudência desta Corte Superior - Orientação Juris-
prudencial 142 da SDBI-1.
Concedo, pois, ao Embargado - Fermino Silveira dos Santos - o prazo
de 05 (cinco) dias, para, querendo, manifestar-se sobre os Embargos
Declaratórios interpostos.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-720172/2000.2TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S/A - BANDEPE

ADVOGADO : DR. ARISTIDES JOSÉ CAVALCANTI
B AT I S TA

A G R AVA D O : ALÍCIO CARLOS SEIXAS FILHO
ADVOGADO : DR. LUIZ SÉRGIO SOARES DE SOUZA

S A N TO S

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 444/448) interposto contra o
r. despacho de fl. 441, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista do Reclamante, por deserção.
Contraminuta ao Agravo de Instrumento e contra-razões ao Recurso
de Revista foram apresentadas às fls. 450/454 e 463/468, respec-
tivamente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o breve re-
latório.
O Recurso é tempestivo (fls. 442 e 44) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (fls. 376/377). No entanto, o Apelo encontra
óbice intransponível ao seu conhecimento, uma vez que, conforme
destacou o r. despacho agravado, o Juízo da execução não se encontra
totalmente garantido.
Com efeito, a teor das disposições contidas na IN 3/93, item IV, "c",
havendo elevação no valor do débito, o Recorrente deverá com-
plementar o depósito até o limite do valor atualizado, sob pena de
deserção.
In casu, o valor corrigido até a data de 31/03/1999 era de R$
80.966,21 (oitenta mil, novecentos e sessenta e seis reais e vinte um
centavos), fl. 387. Contudo, a guia de depósito de fl. 354v., datada de
06/11/1998, demonstra depósito no valor de R$ 71.099,43 (setenta e
um mil, noventa e nove reais e quarenta e três centavos), destarte,
insuficiente para assegurar integralmente a garantia do Juízo.
Desta forma, inegável reconhecer-se a inadmissibilidade do Apelo.
Do exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-739205/2001.9TRT -1ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : LUIZ CARLOS DA FONSECA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL
A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
A G R AVA D A : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-

DERAIS - FUNCEF
ADVOGADO : DR. SÉRGIO DOS SANTOS DE BAR-

ROS

D E S P A C H O
Junte-se a Petição de nº 66192/2004-8.
Por meio da referida petição, a Reclamante ZILDA HELENA MEN-
DES DE FREITAS informa que celebrou acordo com a Reclamada
FUNCEF, já homologada perante a 5ª Vara Cível de Brasília - DF.
Requer a homologação da transação, extinguindo-se o feito, na forma
do art. 269, inciso III, do CPC.
Diante do exposto, julgo extinto o processo, com julgamento do
mérito, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC, em relação à
Reclamante ZILDA HELENA MENDES DE FREITAS. Custas pro
rata pela Reclamante à razão individual de 1/16 (um dezesseis avos)
do respectivo valor, fixadas em R$ 10,64 (dez reais e sessenta e
quatro centavos) na forma do item X da IN 20/2002, do colendo
T S T.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-792.421/01.3TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : BATÁVIA S.A.
ADVOGADA : DR. CLAUDINEI MARCELINO FER-

NANDES
RECORRIDO : ANTÔNIO GILSON NUNES PENTEADO
ADVOGADA : DRA. MIRIAM APARECIDA DOS SAN-

TO S

D E S P A C H O
Pelo venerando acórdão de fls. 305/314, o egrégio Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região, não conheceu do Recurso Ordinário da
Reclamada, porque deserto.
De tal decisão recorre de Revista a Reclamada, pelas razões contidas
às fls. 319/321, insurgindo-se contra a deserção. Sustenta conflito
com as OJs nºs 33 e 219 da C. SBDI-1.
O exame global do presente Recurso de Revista leva este Relator a
fazer uso da faculdade prevista na Instrução Normativa nº 17/2000
deste TST, na forma que se segue:
O egrégio Regional concluiu pela deserção ao fundamento de que, no
depósito recursal de fl. 258, não consta a necessária autenticação da
instituição bancária, mas mero carimbo, o qual não possui o condão
de demonstrar o efetivo recolhimento do valor assinalado.

Em relação a tal matéria, esta Corte Superior adotou o entendimento
de dar validade ao carimbo bancário. Assim, transcrevo a Orientação
jurisprudencial nº 33 da C. SBDI-1 do TST, que preceitua: "O ca-
rimbo do banco recebedor na guia de comprovação do recolhimento
das custas supre a ausência de autenticação mecânica". Desse modo,
verificando-se que a veneranda decisão revisanda encontra-se em
desarmonia com a jurisprudência atual e predominante deste TST e
que o Recurso logra conhecimento pela alínea "a" do art. 896 da CLT
(conflito com o Enunciado 219 do TST), concluo configurada a
hipótese prevista no § 1º do art. 557 do CPC.Ante o exposto, com
base no § 1º do art. 557 do CPC c/c a Instrução Normativa nº
17/2000 do TST, dou provimento ao Recurso de Revista para, afas-
tando a deserção, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional
de origem para julgamento do feito, como entender de direito.
Intimem-se
Publique-se.
Brasília, 26 de junho de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-116/2001-009-04-40.8TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : BANCO SANTANDER MERIDIONAL
S.A. E OUTROS

ADVOGADO : DR. FREDERICO AZAMBUJA LACER-
DA

A G R AVA D A : SILVANA PEIXOTO SIQUEIRA
ADVOGADO : DR. CELSO FERRAREZE

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 86903/2004-0.
Por meio do Ofício nº 463/2004, a MM. 9ª Vara do Trabalho de Porto
Alegre informa que as partes celebraram acordo, motivo pelo qual
requer a devolução do feito.
Diante do exposto, determino a devolução dos autos à MM. Vara do
Trabalho de origem, para os fins de Direito. Proceda a Secretaria da
egrégia 2ª Turma às necessárias anotações nesta Instância.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-290/2003-201-18-40.1TRT - 18ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MINAÇU - TRANSPORTE E TURISMO
LT D A .

ADVOGADO : DR. LUCIANO JAQUES RABÊLO
A G R AVA D O : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/4) interposto contra des-
pacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista da Recla-
mada.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta a certidão de fl. 10. Os autos não foram enviados ao douto Mi-
nistério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, visto
que a Agravante deixou de trasladar todas as peças imprescindíveis
para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos
I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-327/2002-067-15-40.2TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : JOÃO BATISTA LIBÂNIO PASSOS SAA-
DI E OUTRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO TREFLIGLIO NETO
A G R AVA D O : JASON TEIXEIRA LOPES

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/13) interposto contra des-
pacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista dos inte-
ressados nos autos do processo de execução, conforme se depreende
da leitura do Apelo.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta a certidão de fl. 16. Os autos não foram enviados ao douto Mi-
nistério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, visto
que os Agravantes deixaram de trasladar todas as peças impres-
cindíveis para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, §
5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.

Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-329/2002-121-04-40.2TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : GEOVANA DE FARIAS SILVEIRA
ADVOGADO : DR. DANIEL DE ARAÚJO SPOTORNO
A G R AVA D A : TORQUATO PONTES PESCADOS S.A.

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/6) interposto contra despacho que
denegou seguimento ao Recurso de Revista da Reclamante.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta certidão de fl. 10v. Os autos não foram enviados ao douto Mi-
nistério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
Registre-se que o Apelo encontra óbice intransponível ao seu co-
nhecimento, visto que a Agravante deixou de trasladar todas as peças
imprescindíveis para a sua formação, conforme o disposto no artigo
897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-329/2002-121-04-41.5TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TORQUATO PONTES PESCADOS S.A.
ADVOGADO : DR. FRANK PEREIRA PELUFFO
A G R AVA D A : GEOVANA DE FARIAS SILVEIRA
ADVOGADO : DR. DANIEL DE ARAÚJO SPOTORNO

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/8) interposto contra o r.
despacho de fls. 56/58, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada e do Reclamante, sob o fundamento de que o
acórdão regional foi proferido em consonância com a prova dos
autos, bem como de que não restaram demonstrados os requisitos do
art. 896, "a" e "c", da CLT.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 71/76 e
64/70, respectivamente. Os autos não foram enviados ao douto Mi-
nistério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 59) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (fl. 17). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, visto que a Agravante deixou de
trasladar peça essencial para a formação deste, conforme o disposto
no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da certidão
de publicação do acórdão regional, peça essencial para se aferir a
tempestividade do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-441/2002-003-04-40.3TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO PORTOALEGRENSE
DOS TRABALHADORES

ADVOGADO : DR. EDSON LUIZ KOSSMANN
A G R AVA D O : ROGÉRIO DEGANI GONÇALVES
ADVOGADA : DRA. LEILA DOMINGUES SEELIG

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/05) interposto contra despacho
que denegou seguimento ao Recurso de Revista da Reclamada.
Contraminuta apresentada às fls. 12/15. Os autos não foram enviados
ao douto Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II,
do RITST. É o breve relatório.
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O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, visto
que a Agravante deixou de trasladar todas as peças imprescindíveis
para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos
I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-742/2003-004-14-40.0TRT - 14ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL

ADVOGADA : DRA. FLORA MARIA CASTELO BRAN-
CO CORREIA SANTOS

A G R AVA D O : CARLOS ADRIANO CUSTÓDIO FER-
REIRA

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO FERREIRA RIOS

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/13), interposto contra o r.
despacho de fls. 40/41, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada, a teor do art. 896, § 6º, da CLT.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta certidão de fl. 48. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Recurso está subscrito por advogada habilitada nos autos (fls.
30/31). No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu
conhecimento, posto que a Agravante deixou de trasladar peças es-
senciais para a formação deste, conforme o disposto no artigo 897, §
5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da decisão
regional, bem como do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-853/2003-001-14-40.7TRT - 14ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL

ADVOGADA : DRA. FLORA MARIA CASTELO BRAN-
CO CORREIA SANTOS

A G R AVA D A : FRANCISCA BRITO PEREIRA DE SÁ
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO FERREIRA RIOS

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/13) interposto contra o r.
despacho de fls. 37/38, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada, a teor do art. 896, § 6º, da CLT.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta a certidão de fl. 45. Os autos não foram enviados ao douto Mi-
nistério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
O Recurso está subscrito por advogada habilitada nos autos (fls.
32/34). No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu
conhecimento, visto que a Agravante deixou de trasladar peças es-
senciais para a formação deste, conforme o disposto no artigo 897, §
5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia do acórdão
regional, bem como da certidão de intimação da decisão agravada,
peça essencial para se aferir a tempestividade do Recurso de Re-
vista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Diante do exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego
seguimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-862/2003-091-03-40.3TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : JOSÉ ANTÔNIO DOS REIS FILHO E
OUTROS

ADVOGADA : DRA. DANIELLE MAURA ANDRADE
DE JESUS GURGEL

A G R AVA D A : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.
ADVOGADO : DR. LUCAS DE MIRANDA LIMA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/5), interposto contra o r.
despacho de fls. 34/35, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista dos Reclamantes, aplicando o óbice dos Enunciados 296 e 297
do TST.
Contraminuta apresentada à fl. 37. Os autos não foram enviados ao d.
Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.

O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 35) e está subscrito por advogada
habilitada nos autos (fls. 10/14). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, posto que os Agravantes dei-
xaram de trasladar peça essencial para a formação deste, conforme o
disposto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, os Agravantes não trouxeram aos autos cópia da
certidão de publicação do acórdão regional, peça essencial para se
aferir a tempestividade do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-873/2002-521-04-40.7TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMAR-
GO CÔRREA S.A.

ADVOGADA : DRA. DANIELE PALMA DE ALMEIDA
A G R AVA D O : EDSON TEIXEIRA DUARTE
ADVOGADO : DR. JULIANO TACCA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/4), interposto contra o r.
despacho de fls. 09/10, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada, sob o fundamento de que o acórdão regional
decidiu em estrita consonância com a jurisprudência pacificada desta
Corte, consubstanciada no Enunciado 331 do TST.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 41/45 e
46/50, respectivamente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 11) e está subscrito por advogada
habilitada nos autos (procuração às fls. 13/14 e substabelecimento à
fl. 15). No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu
conhecimento, posto que a Agravante deixou de trasladar peças es-
senciais para a formação deste, conforme o disposto no artigo 897, §
5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da petição
do Recurso de Revista, bem como da certidão de publicação do
acórdão regional.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-979/2000-670-09-40.0TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SE-
SI

ADVOGADA : DRA. WANDA DUNIN
A G R AVA D O : LUÍS ANTÔNIO BORDES DE LARA
ADVOGADO : DR. WILSON ROBERTO VIEIRA LO-

PES

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/14), interposto contra o r.
despacho de fls. 187/188, que denegou seguimento ao Recurso de
Revista do Reclamado, sob o fundamento de que não restaram vio-
lados os artigos apontados, bem como que incide à hipótese o óbice
do Enunciado 126 do TST.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 193/198 e
199/207, respectivamente. Os autos não foram enviados ao d. Mi-
nistério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 188) e está subscrito por advogada
habilitada nos autos (fl. 15). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, posto que o Agravante deixou de
trasladar peça essencial para a formação deste, conforme o disposto
no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, o Agravante não trouxe aos autos cópia da certidão de
publicação do acórdão regional proferido em Embargos de Declaração, peça
essencial para se aferir a tempestividade do Recurso de Revista.

<!ID236529-3>

PROC. Nº TST-AIRR-450/2002-512-04-40.6TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : RCV COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
ADVOGADA : DRA. SILVANA M. GIACOMINI WERNER
A G R AVA D O : GENUIR GUGLIELMIN
ADVOGADO : DR. ALZIR COGORNI

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/18) interposto contra o r.
despacho de fl. 45, que denegou seguimento ao Recurso de Revista
da Reclamada, aplicando o óbice do Enunciado 214 do TST.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta certidão de fl 40v. Os autos não foram enviados ao douto Mi-
nistério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 46). No entanto, não merece pros-
perar. Ressalte-se que a subscritora da minuta do Agravo, Dra. Sil-
vana M. Giacomini Werner, não tem poderes para representar a Re-
clamada, uma vez que não trouxe procuração aos autos.
Frise-se que o atual entendimento desta Corte, cristalizado no Enunciado
164, é no sentido de que "o não cumprimento das determinações dos §§ 1º e
2º do art. 5º da Lei nº 8.906, de 4.7.94, e do art. 37, parágrafo único, do
Código de Processo Civil, importa o não conhecimento de qualquer recurso,
por inexistente, exceto na hipótese de mandato tácito". Ressalte-se, por fim,
que no caso em tela não foi configurada a hipótese de mandato tácito à
subscritora do Agravo de Instrumento.
Nem se argumente que seria o caso de se determinar a regularização,
pois a colenda SBDI-1 desta Corte firmou entendimento, consubs-
tanciado na OJ nº 149, de ser inaplicável a hipótese do artigo 13 do
CPC, quando o processo se encontrar na fase recursal.
Pelo exposto, com base no art. 896, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC.Nº TST-AIRR-567/1999-561-04-40.3TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADA : DRA. VIRGIANI ANDRÉA KREMER
A G R AVA D A : SALETE TEREZINHA TRAMONTINI
ADVOGADO : DR. PAULO WALDIR LUDWIG

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 11/16), interposto contra o r. des-
pacho de fls. 17/18, que denegou seguimento ao Recurso de Revista da
Reclamada, sob o fundamento de que correta a decisão regional ao reco-
nhecer a competência desta Justiça Especializada para apreciar e julgar pe-
dido referente a complementação de aposentadoria. Aplicou, também, como
óbice ao seguimento do recurso, o Enunciado 296 do TST.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta certidão de fl. 40v. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Recurso está subscrito por advogada habilitada nos autos (fl. 35).
No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhe-
cimento, posto que a Agravante deixou de trasladar peças essenciais
para a formação deste, conforme o disposto no artigo 897, § 5º,
incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da petição
inicial, da contestação, da decisão originária, bem como da certidão
de intimação da decisão agravada, peça essencial para se aferir a
tempestividade do presente Recurso.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator



Nº 158, terça-feira, 17 de agosto de 2004518 1ISSN 1677-7018

Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1078/2003-091-03-40.2TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : JOSÉ ROCHA DE OLIVEIRA E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. DANIELLE MAURA ANDRADE
DE JESUS GURGEL

A G R AVA D A : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.
ADVOGADO : DR. LUCAS DE MIRANDA LIMA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/5), interposto contra o r.
despacho de fl. 32, que denegou seguimento ao Recurso de Revista
dos Reclamantes, aplicando o óbice dos Enunciados 296 e 297 do
T S T.
Contraminuta apresentada à fl. 34. Os autos não foram enviados ao d.
Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 33) e está subscrito por advogada
habilitada nos autos (fls. 10/14). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, posto que os Agravantes dei-
xaram de trasladar peças essenciais para a formação deste, conforme
o disposto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, os Agravantes não trouxeram aos autos cópia da
certidão de publicação do acórdão regional, peça essencial para se
aferir a tempestividade do Recurso de Revista, bem como o inteiro
teor da decisão agravada.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1119/2003-091-03-40.0TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : GERALDO ANTÔNIO PEIXOTO E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. DANIELLE MAURA ANDRADE
DE JESUS GURGEL

A G R AVA D A : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.
ADVOGADO : DR. LUCAS DE MIRANDA LIMA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/5), interposto contra o r.
despacho de fls. 32/33, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista dos Reclamantes, aplicando o óbice dos Enunciados 23 e 296 do
T S T.
Contraminuta apresentada à fl. 35. Os autos não foram enviados ao d.
Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 34) e está subscrito por advogada
habilitada nos autos (fls. 10/14). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, posto que os Agravantes dei-
xaram de trasladar peças essenciais para a formação deste, conforme
o disposto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, os Agravantes não trouxeram aos autos cópia da
certidão de publicação do acórdão regional, peça essencial para se
aferir a tempestividade do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1416/2002-010-18-40.9TRT - 18ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COLGATE - PALMOLIVE INDÚSTRIA
E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. LACORDAIRE GUIMARÃES DE
OLIVEIRA

A G R AVA D A : SÔNIA VALIM
ADVOGADO : DR. ADEMILTON ANTÔNIO TEIXEIRA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/7), interposto contra o r.
despacho de fls. 142/143, que denegou seguimento ao Recurso de
Revista da Reclamada, sob o fundamento de que a decisão recorrida
foi proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte. Apli-
cou, outrossim, o óbice do Enunciado 296 do TST.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta a certidão de fl. 163. Os autos não foram enviados ao douto
Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 145) e está subscrito por advogado ha-
bilitado nos autos (procuração às fls. 10/11 e substabelecimento à fl. 9). No
entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, visto
que a Agravante deixou de trasladar peça essencial para a formação deste,
conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da certidão
de publicação do acórdão regional, peça essencial para se aferir a
tempestividade do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

<!ID236529-4>

PROC. Nº TST-AIRR-1471/2001-451-01-40.9TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COOPERATIVA DE SERVIÇOS TÉCNI-
COS EMPRESARIAIS - COOPSEM

ADVOGADO : DR. CARLOS DA SILVA BARROS
A G R AVA D A : VILMA DOS SANTOS PEIXOTO
ADVOGADO : DR. SAULO BORGES DE MENDONÇA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/16), interposto contra o r.
despacho de fl. 49, que denegou seguimento ao Recurso de Revista
da Reclamada, aplicando o óbice do Enunciado 126 do TST.
Contraminuta apresentada às fls. 54/55. Os autos não foram enviados
ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 50) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (fl. 38). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, posto que a Agravante deixou de
trasladar peça essencial para a formação deste, conforme o disposto
no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da petição
do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1473/1998-060-19-43.0TRT - 19ª REGIÃO

A G R AVA N T E : USINA TRAPICHE S.A.
ADVOGADO : DR. ILTON DO VALE MONTEIRO
A G R AVA D O : AGERVAL MARCELINO DA SILVA
ADVOGADO : DR. MARCOS PLÍNIO DE SOUZA MON-

TEIRO

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/8), interposto contra o r.
despacho de fls. 49/50, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada, sob o fundamento de que não restaram violados
os dispositivos apontados, a teor do art. 896, "c", da CLT. Aplicou,
outrossim, o óbice dos Enunciados 184, 210, 266 e 297 do TST.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 58/59 e 60/63, res-
pectivamente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério Público do
Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o breve relatório.

O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 51) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (fl. 9). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, posto que a Agravante deixou de
trasladar peça essencial para a formação deste, conforme o disposto
no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da certidão
de publicação do acórdão regional, peça essencial para se aferir a
tempestividade do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1543/2001-115-15-40.3TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MARIA LAUDICÉIA ALVES DA COS-
TA

ADVOGADO : DR. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/9), interposto contra des-
pacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista da Recla-
mante.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 17/24 e
25/29, respectivamente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, posto
que a Agravante deixou de trasladar todas as peças imprescindíveis
para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos
I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1552/2001-026-15-40.0TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : LÍDIA PERSIAN
ADVOGADO : DR. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/10), interposto contra
despacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista da Re-
clamante.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 18/23 e
24/31, respectivamente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, posto
que a Agravante deixou de trasladar todas as peças imprescindíveis
para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos
I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-1575/1993-040-01-40.6TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DRA. DENISE ALVES
A G R AVA D A : GISELE APARECIDA GARCIA GOMES
ADVOGADO : DR. TÚLLIO VINÍCIUS CAETANO GUI-

MARÃES

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/4) interposto contra despacho que
denegou seguimento ao Recurso de Revista do Reclamado.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 07/10 e
11/15, respectivamente. Os autos não foram enviados ao douto Mi-
nistério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, visto
que o Agravante deixou de trasladar todas as peças imprescindíveis
para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos
I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1653/1996-029-01-40.8TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : H. STERN COMÉRCIO E INDÚSTRIA
LT D A .

ADVOGADO : DR. JOÃO CYRO DE CASTRO NETO
A G R AVA D O : IZALTINO LOPES ALVES DE SANTA-

NA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALVES DA SILVA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/5), interposto contra o r.
despacho de fls. 38/39, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada, sob o fundamento de que o acórdão regional
decidiu em estrita consonância com a jurisprudência pacificada desta
Corte, consubstanciada na OJ 167 da SBDI-1 do TST.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta certidão de fl 43. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 39v.) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (procuração à fl. 23 e substabelecimento à fl. 24).
No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhe-
cimento, posto que a Agravante deixou de trasladar peça essencial
para a formação deste, conforme o disposto no artigo 897, § 5º,
incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da certidão
de publicação do acórdão regional, peça essencial para se aferir a
tempestividade do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1835/2001-067-15-40.7TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DJALMA GUIDOLIM FILHO
ADVOGADO : DR. DOMINGOS DAVID JÚNIOR
A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/12), interposto contra despacho
que denegou seguimento ao Recurso de Revista do Reclamante.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 20/26 e
27/35, respectivamente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, posto
que o Agravante deixou de trasladar todas as peças imprescindíveis
para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos
I e II, da CLT.

Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2152/1998-061-01-40.9TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO DE SÁ CARDOSO
A G R AVA D O S : ALCEIDES DIAS E OUTROS
ADVOGADO : DR. FERNANDO DE FIGUEIREDO MO-

REIRA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/6), interposto contra des-
pacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista da Recla-
mada.
Contraminuta apresentada às fls. 13/17. Os autos não foram enviados
ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, posto
que a Agravante deixou de trasladar todas as peças imprescindíveis
para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos
I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2360/1999-003-19-40.0TRT - 19ª REGIÃO

A G R AVA N T E : VITAL & CIA. LTDA. (CASA LAVOR)
ADVOGADA : DRA. BIANCA TENÓRIO CALAÇA DE

PÁDUA CARVALHO
A G R AVA D O : KLINGER AGRA COSTA
ADVOGADO : DR. JOSÉ CORDEIRO LIMA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/8) interposto contra o r.
despacho de fls. 52/53, que denegou seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada, a teor do art. 896, "c", da CLT.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas. Os autos não
foram enviados ao douto Ministério Público do Trabalho, por força do
art. 82, § 2º, II, do RITST. É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 02 e 12) e está subscrito por advogada
habilitada nos autos (procuração à fl. 9 e substabelecimento à fl. 10).
No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhe-
cimento, visto que a Agravante deixou de trasladar peça essencial
para a formação deste, conforme o disposto no artigo 897, § 5º,
incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da certidão
de publicação do acórdão regional proferida em Embargos de De-
claração, peça essencial para se aferir a tempestividade do Recurso de
Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. Fernandes
M i n i s t r o - R E L ATO R

PROC. Nº TST-AIRR-3927/2002-911-11-40.3TRT - 11ª REGIÃO

A G R AVA N T E : LAUDELINO FERREIRA (ESPÓLIO DE)
ADVOGADA : DRA. LUIZA HELENA SIMONETTI
A G R AVA D O : PLÍNIO AMANSIO DE GÓES
ADVOGADO : DR. SÉRGIO MARINHO LINS
A G R AVA D A : BIPETRO - BICHARA PETRÓLEO LT-

DA.

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/5), interposto contra des-
pacho que denegou seguimento ao Recurso de Revista de LAU-
DELINO FERREIRA (Espólio de), que figura como parte interessada
nos autos da execução.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta certidão de fl. 33. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Recurso está subscrito por advogada habilitada nos autos (pro-
curação à fl. 12 e substabelecimento à fl. 11). No entanto, o Apelo
encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, posto que o
Agravante deixou de trasladar peças essenciais para a formação deste,
conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, o Agravante não trouxe aos autos cópia das razões
do Recurso de Revista, nem do despacho agravado.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-685997/2000.0 TRT - 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -
CVRD

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
A G R AVA D O : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS -
ES/MG - SINDFER

ADVOGADO : DR. SIDNEY FERREIRA SCHEREIBER

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/17), interposto contra o r.
despacho de fls. 148/149, que denegou seguimento ao Recurso de
Revista da Reclamada, sob o fundamento de que a decisão regional
foi proferida em consonância com o Enunciado 36 desta Corte, bem
como que aplicáveis à hipótese os parágrafos 4º e 5º, do art. 896, da
C LT.
Contraminuta apresentada às fls. 156/159. Os autos não foram en-
viados ao douto Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82,
§ 2º, II, do RITST. É o breve relatório.
O Agravo é tempestivo (fls. 2 e 150) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (procuração à fl. 132 e substabelecimento à fl.
151). No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu co-
nhecimento, uma vez que a Agravante deixou de trasladar, a contento,
peça essencial para a formação deste, conforme o disposto no artigo
897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, constata-se que a cópia da petição do Recurso de
Revista juntada aos autos não satisfaz a exigência do art. 897, § 5º, da
CLT, na medida em que não permite a aferição da tempestividade do
recurso, pois o carimbo do protocolo encontra-se completamente ile-
gível (fl. 136). A questão já restou pacificada no âmbito dessa Corte
por intermédio da OJ nº 285 da SBDI-1, segundo a qual "O carimbo
do protocolo da petição recursal constitui elemento indispensável para
aferição da tempestividade do apelo, razão pela qual deverá estar
legível, pois um dado ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator
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O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 33) e está subscrito por advogada
habilitada nos autos (fls. 10/14). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, visto que os Agravantes dei-
xaram de trasladar peça essencial para a formação deste, conforme o
disposto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, os Agravantes não trouxeram aos autos cópia da
certidão de publicação do acórdão regional, peça essencial para se
aferir a tempestividade do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-01278/2000-022-15-40.2TRT - 15ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BE-
BIDAS S.A.

ADVOGADA : DRª MARY ÂNGELA BENITES DAS NE-
VES

A G R AVA D O : PAULO DOS SANTOS
ADVOGADA : DRª ELIANA CONCEIÇÃO F. M. DÉ-

C O U RT

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 62377/2004-3.
Por meio da referida petição (Ofício nº 511/2004), a MM. Vara do
Trabalho de Mogi Mirim informa que, em acordo celebrado naquele
Vara do Trabalho, a Reclamada desistiu do presente Agravo de Ins-
trumento.
Diante do exposto, homologo o pedido de desistência, na forma do
art. 501 do CPC, e determino a devolução dos autos à Vara do
Trabalho de origem para as providências cabíveis. Providencie a Se-
cretaria da egrégia 2ª Turma as devidas anotações nesta instância.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1583/2000-042-15-00.4TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : GASTÃO FROTA SALLES
ADVOGADO : DR. EDUARDO FERRARI DA GLÓRIA
A G R AVA D A : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-

LO S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 52429/2004-3.
Por meio da referida petição, o Embargante requer tramitação pre-
ferencial do feito, na forma do ato GDGCJ.GP nº 484/2003, que
regulamentou a aplicação da Lei nº 10.471/03, no âmbito da Justiça
do Trabalho. Contudo, o Requerente não fez prova da idade alegada,
como exigido pelo item 2 do referido ato.
Dessa forma, indefiro, por ora, o pedido, que poderá ser renovado se
acompanhado da documentação comprobatória de sua idade.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2352/2000-012-02-40.1TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ LEITE DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. CARLOS AUGUSTO GALAN KA-

LY B ATA S
A G R AVA D A : REAL E BENEMÉRITA SOCIEDADE

PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA
ADVOGADA : DRA. VERA HELENA FÉLIX PALMA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/6), interposto pelo Re-
clamante contra despacho que denegou seguimento ao seu Recurso de
Revista.
Contraminuta e contra-razões foram apresentadas às fls. 09/17 e
18/26, respectivamente. Os autos não foram enviados ao d. Ministério
Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST. É o
breve relatório.
O Apelo encontra óbice intransponível ao seu conhecimento, posto
que o Agravante deixou de trasladar todas as peças imprescindíveis
para a sua formação, conforme o disposto no artigo 897, § 5º, incisos
I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.

Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com as
peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de Revista,
caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, § 5º, da
CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de todas as peças essenciais à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-727459/2001.7TRT - 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PERCILIANA COSTA ALVES
ADVOGADA : DRª SIMONE SILVEIRA
A G R AVA D O : OSMAR PECEMILIS
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA DOUGLAS VIANNA

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 142053/2003-1.
Por meio da referida petição, Agravante e Agravado comunicam a
celebração de acordo, juntando aos autos cópia da data de audiência
na qual o mesmo foi homologado.
Diante do exposto, julgo extinto o processo, com julgamento do
mérito, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. Custas já de-
terminadas na sentença de homologação.
Publique-se.
Após, baixem os autos.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-742880/2001.2TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE
VA L O R E S

ADVOGADA : DRª VERA LÚCIA BORGES BRAGA
A G R AVA D O : POTI AZAMBUJA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANDRÉ FRANTZ DELLA MÉA
A G R AVA D A : SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E

TRANSPORTE DE VALORES S.A

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 31503/2004.8.
Por meio da referida petição, a Agravante informa a decretação da
falência da Reclamada SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGU-
RANÇA E TRANSPORTE DE VALORES S.A. requerendo a ha-
bilitação dos créditos do Reclamante no juízo falimentar, bem como
informa a constituição de novo patrono.
Providencie a Secretaria da egrégia 2ª Turma as devidas anotações
pertinentes ao novo advogado da PROFORTE.
Intime-se o Reclamante para, querendo, manifestar-se, no prazo de
cinco dias acerca da petição ora juntada.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-801557/2001.0TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ADRIANO COSELI S.A. - COMÉRCIO
E IMPORTAÇÃO

ADVOGADO : DR. DENILTON GUBOLIN DE SALLES
A G R AVA D O : JOSÉ EXPEDITO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRª RENATA V. ULIAN MEGALE

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 50339/2004-8.
Por meio da referida petição (Ofício nº 516/2004), a MM. 4ª Vara do
Trabalho de Ribeirão Preto informa que as partes celebraram acordo,
motivo pelo qual requer a devolução do feito.
Diante do exposto, determino a devolução dos autos à MM. Vara do
Trabalho de origem, para os fins de Direito. Proceda a Secretaria da
egrégia 2ª Turma as necessárias anotações nesta Instância.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-812795/2001.6TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FRIGOHÉLIO COMÉRCIO DE CARNES LTDA.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA
A G R AVA D O : REINALDO PERDIGÃO
ADVOGADO : DR. CLAUDEMIR SÉRGIO SANTORO

D E S P A C H O
1 - Juntem-se as petições de nºs 100851/2003-6 e 100850/2003-2.
Referidas petições constituem, respectivamente, proposta conciliatória da
Reclamada e recusa de acordo por parte do Reclamante. Nada a deferir.
2 - Junte-se a petição de nº 37485/2004-8, por meio da qual a
Reclamada requer a designação de audiência para tentativa conci-
liatória entre as partes.
Indefiro, por falta de previsão legal, na atual fase processual.
3 - Junte-se a petição de nº 59063/2004-3, por meio da qual a
Reclamada pretende a substituição do bem penhorado.
O pedido será oportunamente apreciado pelo Juízo da Execução.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

<!ID236529-5>

PROC. Nº TST-AIRR-796404/2001.0TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O : EDSON BERNARDO MENDES
ADVOGADO : DR. ROBERTO DANTAS DE ARAÚJO

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/5), interposto contra o r.
despacho de fl. 37, que denegou seguimento ao Recurso de Revista
da Reclamada e do Reclamante, sob o fundamento de que a Re-
corrente pretendia o reexame de fatos e provas.
Contraminuta apresentada às fls. 40/42. Os autos não foram enviados
ao d. Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.
O Recurso é tempestivo (fls. 2 e 37v.) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (fl. 10). No entanto, o Apelo encontra óbice
intransponível ao seu conhecimento, posto que a Agravante deixou de
trasladar peça essencial para a formação deste, conforme o disposto
no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, a Agravante não trouxe aos autos cópia da certidão
de publicação do acórdão regional, peça essencial para se aferir a
tempestividade do Recurso de Revista.
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do Recurso de
Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do artigo 897, §
5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo, ante a ausência de peça essencial à sua formação.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-812050/2001.1 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-
LO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO
A G R AVA D O : CARLOS TSUYOSHI SAKO
ADVOGADO : DR. ROBERTO LUÍS GASPAR FERNANDES

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/20), interposto contra o r.
despacho de fl. 122, que denegou seguimento ao Recurso de Revista
da Reclamada, sob o fundamento de que a decisão regional foi pro-
ferida em consonância com o Enunciado 331, IV, desta Corte.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas, conforme ates-
ta certidão de fl. 128v. Os autos não foram enviados ao douto Mi-
nistério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do RITST.
É o breve relatório.
O Agravo é tempestivo (fls. 2 e 123) e está subscrito por advogado
habilitado nos autos (procuração às fls. 31/32 e substabelecimento à
fl. 21). No entanto, o Apelo encontra óbice intransponível ao seu
conhecimento, uma vez que a Agravante deixou de trasladar, a con-
tento, peça essencial para a formação deste, conforme o disposto no
artigo 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Saliente-se que é dever da parte interessada velar pela completa
formação do Agravo de Instrumento, na forma do item X da Instrução
Normativa 16/99 do c. TST.
No caso em tela, constata-se que a cópia da petição do Recurso de
Revista juntada aos autos não satisfaz a exigência do art. 897, § 5º, da
CLT, na medida em que não permite a aferição da tempestividade do
recurso, pois o carimbo do protocolo encontra-se completamente ile-
gível (fl. 102). A questão já restou pacificada no âmbito dessa Corte
por intermédio da OJ nº 285 da SBDI-1, segundo a qual "O carimbo
do protocolo da petição recursal constitui elemento indispensável para
aferição da tempestividade do apelo, razão pela qual deverá estar
legível, pois um dado ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".
Como já referido, o Agravo de Instrumento deve ser instruído com
todas as peças necessárias ao imediato julgamento do
Recurso de Revista, caso provido o Agravo, segundo a redação do
artigo 897, § 5º, da CLT, dada pela Lei 9.756/98.
Dessa forma, inegável reconhecer-se a manifesta inadmissibilidade do
Apelo.
Pelo exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-854/2003-091-03-40.7TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : MÁRIO LÚCIO BENTO E OUTROS
ADVOGADA : DRA. DANIELLE MAURA ANDRADE

DE JESUS GURGEL
A G R AVA D A : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.
ADVOGADO : DR. LUCAS DE MIRANDA LIMA

D E S P A C H O
Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 2/5) interposto contra o r.
despacho de fl. 32, que denegou seguimento ao Recurso de Revista
dos Reclamantes, aplicando o óbice do Enunciado 297 do TST.
Contraminuta apresentada à fl. 34. Os autos não foram enviados ao
douto Ministério Público do Trabalho, por força do art. 82, § 2º, II, do
RITST. É o breve relatório.
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PROC. Nº TST-AIRR e RR-1673/1996-046-15-00.3TRT - 15ª REGIÃO

AGRAVANTE e RE-
CORRENTE

: TÊXTIL NORBERTO SIMIONATO S.A.

ADVOGADO : DR. ROBERVAL DIAS CUNHA JÚNIOR
AGRAVADA e RE-
CORRIDA

: DIVINA DE FÁTIMA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 68653/2004-7.
Por meio da referida petição, a Reclamante requer a intimação da
Reclamada para que providencie a extração de Carta de sentença, na
forma do item II, parágrafo único, alínea "c", da IN 16/TST.
Indefiro o pedido por falta de amparo legal. Os presentes autos
enquadram-se na hipótese da alínea "b" do citado dispositivo nor-
mativo, ou seja, o agravo de instrumento da Reclamada só foi pro-
cessado nos autos principais em função da existência de Recurso de
Revista da própria Reclamante.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RA-109117/2003-000-00-00.6TRT - 2ª REGIÃO

INTERESSADO : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO
DA SILVA

INTERESSADA : VALQUÍRIA ALVALADEJO DOS AN-
JOS

ADVOGADA : DRA. CRISTINA APARECIDA PRESEN-
TE

INTERESSADA : CLEUSA BASTOS DE SALES
ADVOGADA : DRA. MARIZETE DE OLIVEIRA

D E S P A C H O
A douta Procuradora-Geral do Trabalho, por intermédio do Ofício
1582/03-GAB, requereu à Presidência deste Tribunal adoção de pro-
vidências, com vistas à reconstituição dos autos de vários processos,
dentre estes o RR-70310/2002-900-02-00.4, que se encontrava na
responsabilidade daquele órgão para emissão de parecer e que de-
sapareceu em conseqüência de roubo de carga ocorrido na cidade de
São Paulo, no mês de fevereiro de 2003.
Pelo despacho de fl. 8, o Exmo. Ministro-Presidente determinou que
fosse instaurado o incidente de restauração dos respectivos autos.
Assim, determino à Secretaria que notifique os interessados, para que,
em 30 (trinta) dias, juntem os documentos que porventura entendam
necessários ao julgamento do aludido Agravo de Instrumento em
Recurso de Revista extraviado, devendo ainda oficiar ao Tribunal
Regional de origem, para que, no mesmo prazo, remeta a esta Corte
cópias dos atos processuais ali praticados.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-628/2000-056-15-00.6TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ILHA SOLTEIRA
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO PEREZ
RECORRIDO : LUIZ CARLOS ALVES
ADVOGADA : DRA. MARIA DURCÍLIA PIRES DE AN-

DRADE E SILVA

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 36788/2004-3.
Considerando a referida petição, dê-se vista à Reclamante, pelo prazo
de cinco dias, para, querendo, manifestar-se acerca das informações e
requerimento apresentados.
Providencie a Secretaria da egrégia 2ª turma a retificação da autuação
a fim de incluir no rol dos Recorridos a 1ª Reclamada, CONS-
TRUTORA O & Z LTDA.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-1533/1993-002-22-00.0TRT - 22ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. -
BEP

ADVOGADO : DR. JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE
C A RVA L H O

RECORRIDA : MARIA DO SOCORRO LEÃO ALMEI-
DA

ADVOGADO : DR. MANOEL DE BARROS E SILVA

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 86289/2004-7.
Por meio da referida petição, Reclamado e Reclamante apresentaram
acordo por eles celebrado, requerendo homologação da transação e
baixa dos autos à Vara do Trabalho de origem para liberação dos
depósitos recursais.
O acordo vem subscrito pelos procuradores de ambas as partes, re-
gularmente constituídos nos autos.

Diante do exposto, homologo o acordo apresentado e determino a extinção
do processo, com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso III, do
CPC. Custas pelo Reclamado, no importe de R$ 1.465,72 (hum mil qua-
trocentos e sessenta e cinco reais e setenta e dois centavos), calculados sobre
o valor total do acordo (R$ 73.286,91). Faculta-se ao Reclamado a com-
pensação com os valores já recolhidos. Determino, ainda, a devolução dos
autos à Vara do Trabalho de origem, na forma requerida, para levantamento
dos depósitos recursais.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-37688/2002-900-08-00.3TRT - 8ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. MARIA CLARA SARUBBY NASSAR
RECORRIDA : SULPAM MADEIRAS LTDA.

D E S P A C H O
Junte-se a petição de nº 46378/2004-0.
Por meio da referida petição (Ofício nº 110 - 00120/2004), a MM. Juíza
substituta da Vara do Trabalho de Tucuruí - PA, informa alterações relativas
ao bem penhorado que garante o juízo nos presentes autos.
Intimem-se as partes para, querendo, manifestarem-se, no prazo de 15
dias acerca do referido ofício.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-603324/1999.7TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : EMTEL RECURSOS HUMANOS E SER-
VIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDGAR DE VASCONCELOS
RECORRIDA : MARIA ALVES DA SILVA
ADVOGADA : DRª ANA ALICE DIAS S. OLIVEIRA

D E S P A C H O
Juntem-se as petições de nºs 31515/2004-2 e 31723/2004-1.
Considerando as referidas petições, dê-se vista à Reclamante pelo
prazo de cinco dias para, querendo, manifestar-se acerca das in-
formações prestadas.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNANDES
Ministro-Relator

<!ID236530-0>

PROC. Nº TST-AIRR e RR-715606/2000.71ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A (EM
LIQUIDAÇÃO

EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ALINE GIUDICE

RECORRENTE : BANCO BANERJ S/A

ADVOGADO : DR. RODOLFO GOMES AMADEO

AGRAVADO E RECORRI-
DO

: WILSON COELHO ALMEIDA

ADVOGADO : DR. PAULO RICARDO VIEGAS CALÇADA

D E S P A C H O
Manifeste-se o Recorrido, em 10 (dez) dias, sobre o pedido

do Banco Banerj S/A para que o Banco do Estado do Rio de Janeiro
S/A - BANERJ (em liquidação extrajudicial) seja excluído da lide,
prosseguindo o feito somente em relação àquele primeiro.

O pedido decorre das sucessivas decisões judiciais, reco-
nhecendo que o Banco Banerj é sucessor do Banco do Estado do Rio
de Janeiro S/A.

O silêncio do Recorrido será interpretado como concordância
com o pedido.

Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-666651/2000.6TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A (EM
LIQUIDAÇÃO

EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

RECORRENTE : BANCO BANERJ S/A 

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO P. PEIXOTO

RECORRIDA : MARIA GORETE RODRIGUES

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA C. FONSECA

D E S P A C H O
Mediante a Petição de fl. 430, o BANCO DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO S/A e o BANCO BANERJ S/A requerem a
exclusão daquele da lide e o prosseguimento do feito apenas em
relação a esse, em face do reconhecimento, por parte do BANERJ, de
que é sucessor do BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A
nas demandas trabalhistas.

Sobre o pedido formulado, foi determinada, por meio do
Despacho lançado na aludida Petição, sua juntada e a concessão de
vista à parte contrária para se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias,
devendo seu silêncio ser interpretado como concordância.

Cumpra-se esse Despacho.
Após, devolvam-me os autos conclusos.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-674873/2000.81ª REGIÃO

RECORRENTES : BANCO BANERJ S/A E BANCO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO S/A

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADOS : DRS. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA E ALINE
GIUDICE

RECORRIDO : ITAMAR JOSÉ DA SILVA FERNANADES

ADVOGADO : DR. NELSON LUIZ LIMA

D E S P A C H O
Mediante o expediente de fl. 360, requerem os Reclamados

que o BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A seja ex-
cluído da lide, prosseguindo o feito apenas em relação ao BANCO
BANERJ S/A, em face dos reiterados pronunciamentos desta Corte
acerca do reconhecimento da sucessão havida.

Assim, deve o Reclamante se pronunciar acerca do reque-
rido, para o que defiro o prazo de cinco dias.

Após, voltem-me conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Ministro Relator

<!ID236531-0>

PROC. Nº TST-AIRR-790.816/2001.6 TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : REAL ENCOMENDAS E CARGAS LTDA.

ADVOGADO : DR. SUZEL CRISTIANE KOIALANSKAS HAMAMO-
TO 

A G R AVA D O : VALTER DONIZETE DE SOUZA

ADVOGADO : DR. CARLOS CESAR LESSKIU

D E S P A C H O
Noticia o ofício de fls., composição entre as partes, para pôr

fim à presente demanda. Trata-se de ato incompatível com o interesse
recursal (parágrafo único do art. 503 do Código de Processo Civil).

Do exposto, cumpridas as formalidades legais, remetam-se os
autos ao juízo de origem, para que aprecie a petição de fls., como
entender de direito.

Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-25573/2002-900-03-00.3 TRT - 3ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE ARMAZÉNS E SILOS DO ESTADO
DE MINAS GERAIS -

CASEMG

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O : DAMIÃO TEODÓSIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LONGOBARDO AFFONSO FIEL

D E S P A C H O
Noticia Petição de nº 95778/2004-0, desistência de todos os

recursos por parte do agravante.
Nos termos do inciso V do art. 104 do Regimento Interno

deste Tribunal Superior e do art. 501 do Código de Processo Civil,
homologo a desistência. Cumpridas as formalidades legais, retornem
os autos ao juízo de origem, para as providências que entender de
direito.

Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-25695/2002-900-03-00.0 TRT - 3ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE ARMAZÉNS E SILOS DO ESTADO
DE MINAS GERAIS -

CASEMG

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O : VICENTE PAULO DE ANDRADE

ADVOGADO : DR. LONGOBARDO AFFONSO FIEL

D E S P A C H O
Noticia Petição de nº 95779/2004-4, desistência de todos os

recursos por parte do agravante.
Nos termos do inciso V do art. 104 do Regimento Interno

deste Tribunal Superior e do art. 501 do Código de Processo Civil,
homologo a desistência. Cumpridas as formalidades legais, retornem
os autos ao juízo de origem, para as providências que entender de
direito.

Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-26.468/2002-900-09-00.9 TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ S. CARNEIRO

A G R AVA D O : ORLANDO COSTA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO DANGUY CLETO

D E S P A C H O
Noticia Petição de nº 100020/2004-2, desistência de todos os

recursos por parte do agravante.
Nos termos do inciso V do art. 104 do Regimento Interno

deste Tribunal Superior e do art. 501 do Código de Processo Civil,
homologo a desistência. Cumpridas as formalidades legais, retornem
os autos ao juízo de origem, para as providências que entender de
direito.

Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-49.292/2002-900-10-00.8TRT - 10ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : CLÍNICA ODONTOLÓGICA CASTELO BRANCO S/C
LT D A 

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

A G R AVA D A : ANA PAULA CAPOULADE NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

D E S P A C H O
Noticia o ofício de fls., composição entre as partes, para pôr

fim à presente demanda. Trata-se de ato incompatível com o interesse
recursal (parágrafo único do art. 503 do Código de Processo Civil).

Do exposto, cumpridas as formalidades legais, remetam-se os
autos ao juízo de origem, para que aprecie a petição de fls., como
entender de direito.

Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-59665/2002-900-12-00.8 TRT - 12ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D A : SUELI MIGLIOLI

ADVOGADO : DR. GLAUCO JOSÉ BEDUSCHI

D E S P A C H O
Noticia a Petição nº 91092/2004-0, composição entre as par-

tes, para pôr fim à presente demanda. Trata-se de ato incompatível
com o interesse recursal (parágrafo único do art. 503 do Código de
Processo Civil).

Do exposto, cumpridas as formalidades legais, remetam-se os
autos ao juízo de origem, para que aprecie a Petição nº 91092/2004-
0, como entender de direito.

Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-84795/2003-900-04-00.3TRT - 4ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E OUTRO

EMBARGADO : ROJANE MACIEL DE FREITAS

ADVOGADO : DR. CELSO FERRAREZE

D E S P A C H O
Tendo em vista a interposição de embargos declaratórios com

efeito modificativo, vista à parte contrária em 5 (cinco) dias para,
querendo, manifestar-se.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-630.803/2000.1 TRT - 12ª REGIÃO

RECORRENTE : APARECIDO CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. GLAUCO JOSÉ BEDUSCHI

RECORRIDO : BANCO FIBRA S.A.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AFONSO BEILER

D E S P A C H O
Noticia a Petição nº 96561/2004-7, composição entre as par-

tes, para pôr fim à presente demanda. Trata-se de ato incompatível
com o interesse recursal (parágrafo único do art. 503 do Código de
Processo Civil).

Do exposto, cumpridas as formalidades legais, remetam-se os
autos ao juízo de origem, para que aprecie a Petição nº 96561/2004-
7, como entender de direito.

Publique-se.
Brasília, 6 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-677117/2000.6TRT - 15ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. -BANESPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO COUTO MARCIEL

EMBARGADO : CÉSAR ALVES BORGES

ADVOGADO : DR. NILTON LOURENÇO CÂNDIDO

D E S P A C H O
Tendo em vista a interposição de embargos declaratórios com

efeito modificativo, vista à parte contrária em 5 (cinco) dias para,
querendo, manifestar-se.

Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

RENATO DE LACERDA PAIVA
Ministro Relator

<!ID236532-1>

PROC. Nº TST-AIRR-81928/2003-900-04-00.0 TRT - 4ª Região

A G R AVA N T E : TOBER INDÚSTRIA E COMÉRCIO, IM-
PORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : PAULO SILVIO BORTOLINI
A G R AVA D O : MARCELO PICOLOTTO
ADVOGADO : LUCIDIO LUIZ CONZATTI

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento ofertado às fls. 02/07,pelo re-
clamante contra despacho que negou seguimento ao recurso de re-
vista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Dispõe o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT que o agravo, sob pena de
não conhecimento, será formado, obrigatoriamente, com cópias das
peças que elenca em seu inciso primeiro e, facultativamente, com
outras úteis ao deslinde da matéria controvertida, nos termos de seu
inciso segundo.
O presente agravo não merece conhecimento, uma vez que o agra-
vado não acostou aos autos cópias da certidão de publicação do
Acórdão Regional, peça essencial e obrigatória, elencada no artigo
supracitado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, caput, do art. 897 consolidado, nego
seguimento ao Agravo, por deficiência no traslado.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-33-2003-015-06-40-1TRT - 6ª Região

A G R AVA N T E : MAIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : DR. MANOEL VITORINO ALVES
A G R AVA D O : GILSON MENDES DA SILVA
ADVOGADO : DR. ARAMIS FRANCISCO TRINDADE

DE SOUZA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-04, pela reclamada,
contra despacho que denegou seguimento ao recurso de revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos do art.
82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não foram
acostadas aos autos cópias de peças imprescindíveis, como o acórdão re-
lativo ao Recurso Ordinário, a certidão de sua publicação e o próprio Re-
curso de Revista, juntamente com o despacho denegatório e a respectiva
certidão. Dessa forma, o presente Agravo de Instrumento tornou-se impres-
tável, já que o conhecimento do Recurso de Revista foi impossibilitado.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Assim, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-163-1994-231-04-40-9 TRT - 4ª Região

A G R AVA N T E : EMPRESA JORNALÍSTICA CALDAS JÚ-
NIOR LTDA

ADVOGADA : DRA. SUZANA SCHOFFEN
A G R AVA D O : MARCOS RAMIREZ FOCH
ADVOGADO : DR. OLÍMPIO IVANI PEDROTTI

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-09, pela reclamada,
contra despacho que denegou seguimento ao recurso de revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos do art.
82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do Ac. Re-
gional, peça de traslado essencial para a aferição da tempestividade
do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-204-1993-008-04-40-2 TRT - 4ª Região

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO
E AÇÃO SOCIAL - FGTAS

ADVOGADO : DR. MIGUEL ARCANJO C. DA RO-
CHA

A G R AVA D O : NELCI KNOPP DOS SANTOS E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-06, pela re-
clamada, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do Ac. Re-
gional em sede de Embargos de Declaração, peça de traslado es-
sencial para a aferição da tempestividade do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-237/1998-661-04-40.5 TRT - 4ª Região

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA-CEEE.

ADVOGADA : GISELA MANCHINI DE CARVALHO
A G R AVA D O : JORGE LUIZ SILVA DA SILVEIRA
ADVOGADA : ADRIANE DALDON

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento ofertado às fls. 02/22, pelo re-
clamante, contra despacho que negou seguimento ao recurso de re-
vista.
Foi apresentada contraminuta às fls. 67-70.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Dispõe o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT que o agravo, sob pena de
não conhecimento, será formado, obrigatoriamente, com cópias das
peças que elenca em seu inciso primeiro e, facultativamente, com
outras úteis ao deslinde da matéria controvertida, nos termos de seu
inciso segundo.
O presente agravo não merece conhecimento, uma vez que o agra-
vado não acostou aos autos cópia da certidão de publicação do des-
pacho denegatório, peça essencial e obrigatória, elencada no artigo
supracitado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, caput, do art. 897 consolidado, nego
seguimento ao Agravo, por deficiência no traslado.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-389/2002-036-15-40.6 TRT - 15ª Região

A G R AVA N T E : HÉLIO DA SILVA ALVES
ADVOGADO : DR. MAURILIO LEIVE FERREIRA AN-

TUNES
A G R AVA D O : UMBERTO CIA. TECIDOS E CONFEC-

ÇÕES LTDA.
D E S P A C H O

Trata-se de agravo de instrumento ofertado às fls. 02/08, pelo reclamante
contra despacho que negou seguimento ao recurso de revista.
Não foi apresentada contraminuta, conforme certidão à fl.11.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos do art.
82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho.
Dispõe o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT que o agravo, sob pena de
não conhecimento, será formado, obrigatoriamente, com cópias das
peças que elenca em seu inciso primeiro e, facultativamente, com
outras úteis ao deslinde da matéria controvertida, nos termos de seu
inciso segundo.
O presente agravo não merece conhecimento, uma vez que o agra-
vante limitou-se a apresentar a minuta de agravo, não acostando aos
autos cópia das demais peças elencadas no artigo supracitado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, caput, do art. 897 consolidado, nego
seguimento ao Agravo, por deficiência no traslado.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-407-1991-018-04-40-4 TRT - 4ª Região

A G R AVA N T E : UNIÃO FEDERAL - SECRETARIA DE
ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA PRESI-
DÊNCIA DA REPÚBLICA

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO
DA SILVA

A G R AVA D O : EDISON ROBERTO CABRAL BIANCHI
E OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS RONALDO FRANÇA PINTO

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-19, pela reclamada,
contra despacho que denegou seguimento ao recurso de revista.
A d. Procuradoria-Geral do Trabalho exarou parecer (às fls. 113-114),
pelo desprovimento do agravo.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista.
No presente caso, a cópia do Recurso de Revista, anexada às fls.
85/100, não consigna a data de sua interposição e nenhum outro
documento exibe o registro de protocolo, o que impede a análise de
sua tempestividade. Dessa forma, o presente Agravo de Instrumento
tornou-se imprestável, já que o conhecimento do Recurso de Revista
resta impossibilitado.
Aplica-se, in casu, a diretriz expressa pela Instrução Normativa nº
16/2000, desta Corte, em o item III, in verbis:
"O agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as peças
necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a cópia
do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de todos os
pressupostos extrínsecos do recurso principal".
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Assim, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-410/2000-027-01-40.7 TRT - 1ª Região

A G R AVA N T E : CARLOS MANOEL VILLELA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA GALVÃO FARIA
A G R AVA D O : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL).

ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA COSTA SOARES
MELLO E SOUZA

A G R AVA D O : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS FREIRE LAGES

C AVA L C A N T I
CAIXA
DE
PREVIDÊNCIA
DOS
FUNCIONÁRIOS
DO SISTEMA BANERJ- PREVI-BANERJ
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento ofertado às fls. 02/03, pelo reclamante
contra despacho que negou seguimento ao recurso de revista.
Foi apresentada contraminuta (fls.05-08 e 12- 17)e contra-razões (fls.
09-11 e 18-21).
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos do art.
82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

Dispõe o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT que o agravo, sob pena de
não conhecimento, será formado, obrigatoriamente, com cópias das
peças que elenca em seu inciso primeiro e, facultativamente, com
outras úteis ao deslinde da matéria controvertida, nos termos de seu
inciso segundo.
O presente agravo não merece conhecimento, uma vez que o agra-
vante limitou-se a apresentar a minuta de agravo, não acostando aos
autos cópia das demais peças elencadas no artigo supracitado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, caput, do art. 897 consolidado, nego
seguimento ao Agravo, por deficiência no traslado.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-513/95-251-02-40.3 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UTC ENGENHARIA S.A.
ADVOGADA : DRA. CÁTIA MARIA FERREIRA VEN-

TURELLI BOSSA
A G R AVA D O : MARCOS JOSÉ TAVARES
ADVOGADO : DR. ROBERTO MEHANNA KHAMIS

D E S P A C H O
Diante da notícia de conciliação das partes (Pet - 94402/2004-8,
anexa), o recurso pendente perdeu o seu objeto, pelo que determino a
devolução dos autos à origem, para os fins de direito.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

HORÁCIO SENNA PIRES
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-0622-2001-003-24-40-0TRT - 24ª Região

A G R AVA N T E : RODOBRÁS RODOVIÁRIO BRASILEI-
RO DE TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO MONTEIRO PADIAL
A G R AVA D O : ANTÔNIO DOS SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADO :

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-04, pela re-
clamada, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia do comprovante de depósito recursal,
estando, portanto, o recurso deserto. Ademais, como não há cópia da
sentença nos autos, não há como conferir a correção do pagamento
das custas.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-824/03-092-03-40.7 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CESA S.A.
ADVOGADO : DR. EVANDRO EUSTÁQUIO DA SILVA
A G R AVA D O : ANDRÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JARBAS ANTUNES CABRAL

D E S P A C H O
Diante da notícia de conciliação das partes (Pet - 89405/2004-0,
anexa), o recurso pendente perdeu o seu objeto, pelo que determino a
devolução dos autos à origem, para os fins de direito.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

HORÁCIO SENNA PIRES
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1042-1992-003-08-42-0TRT - 8ª Região

A G R AVA N T E : INSTITUTO NACIONAL DE COLONI-
ZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - IN-
CRA

ADVOGADO : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO
DA SILVA

A G R AVA D O : ALBANISA CAMPOS AFLALO PEREI-
RA E OUTROS

ADVOGADO : DR. EMMANUEL SOUSA DA SILVA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 03-17, pelo re-
clamado, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
A douta Procuradoria-Geral do Trabalho exarou parecer pelo des-
provimento (fls. 114-115).
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do Ac. Re-
gional em sede de Agravo de Petição, peça de traslado essencial para
a aferição da tempestividade do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1063/1998-242-01-40.3 TRT - 1ª Região

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO
RIO DE JANEIRO-CERJ.

ADVOGADA : WILMA TEIXEIRA VIANA
A G R AVA D A : ANA CRISTINA BORRING
ADVOGADO : MÁRCIO FERRO BALTHAZAR

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento ofertado às fls. 02/05,pelo re-
clamante contra despacho que negou seguimento ao recurso de re-
vista.
Foi apresentada contraminuta às fls. 80-87.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Dispõe o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT que o agravo, sob pena de
não conhecimento, será formado, obrigatoriamente, com cópias das
peças que elenca em seu inciso primeiro e, facultativamente, com
outras úteis ao deslinde da matéria controvertida, nos termos de seu
inciso segundo.
O presente agravo não merece conhecimento, uma vez que o agra-
vado não acostou aos autos cópia do despacho denegatório que negou
seguimento ao recurso de revista, peça essencial e obrigatória, elen-
cada no artigo supracitado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, caput, do art. 897 consolidado, nego
seguimento ao Agravo, por deficiência no traslado.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

<!ID236532-2>

PROC. Nº TST-AIRR-1080-1999-025-09-40-6TRT - 9ª Região

A G R AVA N T E : DJALMIRO VILD
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS FERNANDES DO-

MINGUES
A G R AVA D O : CBPO ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : DR. GIOVANI DA SILVA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento ofertado às fls. 02/08,pelo re-
clamante contra despacho que negou seguimento ao recurso de re-
vista.
Foi apresentada contraminuta às fls.13/14.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Dispõe o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT que o agravo, sob pena de
não conhecimento, será formado, obrigatoriamente, com cópias das
peças que elenca em seu inciso primeiro e, facultativamente, com
outras úteis ao deslinde da matéria controvertida, nos termos de seu
inciso segundo.
O presente agravo não merece conhecimento, uma vez que o agra-
vante limitou-se a apresentar a minuta de agravo, não acostando aos
autos cópia das demais peças elencadas no artigo supracitado.
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Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, caput, do art. 897 consolidado, nego
seguimento ao Agravo, por deficiência no traslado.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1212-1995-023-01-40-7TRT - 1ª Região

A G R AVA N T E : ÁLVARO CORREIA
ADVOGADA : DR. LUIZ ANDRÉ DE BARROS VAS-

SERSTEIN
A G R AVA D O : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 03-06, pelo re-
clamante, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do Ac. Re-
gional, peça de traslado essencial para a aferição da tempestividade
do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1309/00-669-09-40.0 TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CALIVER DO BRASIL - INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE
MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. FABIANE MUNHOZ ROSSONI
A G R AVA D O : EDSON BARBOSA LIAL
ADVOGADA : DRA. ESTER DE MELO

D E S P A C H O
Diante da notícia de conciliação das partes (Pet - 84792/2004-8,
anexa), o recurso pendente perdeu o seu objeto, pelo que determino a
devolução dos autos à origem, para os fins de direito.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

HORÁCIO SENNA PIRES
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1427-2003-007-18-40-7TRT - 18ª Região

A G R AVA N T E : EDMUNDO PAULO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. REGINA RODRIGUES ARANTES

CENTENO
A G R AVA D O : BANCO BEG S.A. E OUTRO
ADVOGADA : DRA. FABIANA GARCIA CAVALCAN-

TE MARQUES

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-06, pelo re-
clamante, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do Ac. Re-
gional, peça de traslado essencial para a aferição da tempestividade
do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.

Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1449-1995-093-09-40-5TRT - 9ª Região

A G R AVA N T E : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA RO-
LÂNDIA LTDA.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE E. ROCHA
A G R AVA D O : JOSÉ ANTÔNIO FERRAZ DERBLI
ADVOGADO : DR. ROBERTO CHINCEV ALBINO
A G R AVA D O : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES

DA ZONA DE CORNÉLIO PROCÓPIO
LT D A .

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-09, pela re-
clamada, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do Ac. Re-
gional em sede de Agravo de Petição, peça de traslado essencial para
a aferição da tempestividade do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1571-2003-921-21-40-7TRT - 21ª Região

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SERRA CAIADA
ADVOGADO : DR. CLETO DE FREITAS BARRETO
A G R AVA D O : TEODJOHANNA GONÇALVES GAL-

VÃO MAGALHÃES
ADVOGADO : DR. EDSON MAGNOS F. DA NÓBREGA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-09, pelo reclamado,
contra despacho que denegou seguimento ao recurso de revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos do art.
82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia do Recurso de Revista, impossibilitando,
portanto, o seu julgamento, segundo a sistemática introduzida pela
referida norma consolidada.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1791-2003-012-08-40-7TRT - 8ª Região

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARÁ - COSANPA

ADVOGADO : DR. SALIM BRITO ZAHLUTH JÚNIOR
A G R AVA D O : RAIMUNDO OTÁVIO MAGALHÃES NEVES
ADVOGADA : DRA. MEIRE COSTA VASCONCELOS

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 03-20, pela reclamada,
contra despacho que denegou seguimento ao recurso de revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos do art.
82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foram acostadas aos autos cópias de peças imprescindíveis, a saber, o
acórdão relativo ao Recurso Ordinário e a certidão de sua publicação.
Dessa forma, o presente Agravo de Instrumento tornou-se impres-
tável, já que o conhecimento do Recurso de Revista foi impossi-
bilitado.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Assim, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1879-1996-771-04-40-5TRT - 4ª Região

A G R AVA N T E : BENEFICÊNCIA CAMILIANA DO SUL
ADVOGADO : DR. MÁRIO ROBERTO ARANTES DU-

BEUX
A G R AVA D O : CLÁUDIO JOSÉ KUNZLER
ADVOGADO : DR. JERSON EUSÉBIO ZANCHETTIN

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-09, pela re-
clamada, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do Ac. Re-
gional, em sede de Embargos de Declaração, peça de traslado es-
sencial para a aferição da tempestividade do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1893-2003-009-08-40-0TRT - 8ª Região

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DR. JOSÉ LUIZ DA COSTA PAIVA
A G R AVA D O : SEBASTIÃO PEDREIRA FERREIRA
ADVOGADO : DRA. ANA BÁRBARA NUNES DE SOU-

ZA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 03-06, pelo re-
clamado, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do Ac. Re-
gional, peça de traslado essencial para a aferição da tempestividade
do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-01976/1994-050-01-40.4 TRT - 1ª Região

A G R AVA N T E : PEPSICO & CIA
ADVOGADO : DR. OSCAR OTÁVIO C.ARGOLLO
A G R AVA D O : PAULO AFONSO LIMA VIEIRA DA RO-

CHA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO MARTINHO PAES DA

S I LVA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento ofertado às fls. 02/07,pelo re-
clamante contra despacho que negou seguimento ao recurso de re-
vista.
Não foi apresentada contraminuta.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Dispõe o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT que o agravo, sob pena de
não conhecimento, será formado, obrigatoriamente, com cópias das
peças que elenca em seu inciso primeiro e, facultativamente, com
outras úteis ao deslinde da matéria controvertida, nos termos de seu
inciso segundo.
O presente agravo não merece conhecimento, uma vez que o agra-
vante não acostou aos autos cópia do documento de recolhimento das
custas, peça essencial e obrigatória, elencada no artigo supracitado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, caput, do art. 897 consolidado, nego
seguimento ao Agravo, por deficiência no traslado.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2008-2003-041-03-40-5TRT - 3ª Região

A G R AVA N T E : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A.-
F O S F E RT I L

ADVOGADO : DR. MIGUEL ÂNGELO RACHID
A G R AVA D O : EURÍPEDES ANTÔNIO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. APARECIDA TEODORO

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-04, pela re-
clamada, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia do comprovante de depósito recursal,
peça de traslado essencial para a aferição da tempestividade do Re-
curso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2282-1999-016-15-40-1TRT - 15ª Região

A G R AVA N T E : PIRELLI CABOS S.A.
ADVOGADO : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA
A G R AVA D O : GILBERTO CÂNDIDO TEIXEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANCHIETA BRASILINO

TO R R E S

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-05, pela re-
clamada, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do Re-
curso de Revista.
No presente caso, o Recurso de Revista não pode ser conhecido pois
foi interposto fora do prazo. Conforme a certidão de fl. 477, a decisão
do acórdão regional foi publicada dia 21/11/03, 6ª feira; assim, o
prazo expira-se em 01/12/03. Porém o recurso só foi interposto dia
03/12/03, sendo, portanto, intempestivo.

Dessa forma, o presente Agravo de Instrumento tornou-se impres-
tável, já que o conhecimento do Recurso de Revista foi impossi-
bilitado.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Assim, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

<!ID236532-3>

PROC. Nº TST-AIRR-2770-1992-009-03-40-0TRT - 3ª Região

A G R AVA N T E : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. ÁDERSON ANTÔNIO DE PAULO
A G R AVA D O : WAGNER GUIMARÃES SOARES E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. LÁSARO CÂNDIDO DA CUNHA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-06, pelo re-
clamado, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
A d. Procuradoria-Geral do Trabalho exarou parecer (às fls. 137-138),
pelo desprovimento do agravo.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do Ac. Re-
gional do Agravo de Petição, peça de traslado essencial para a afe-
rição da tempestividade do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 5 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3616/1997-020-09-40.4TRT - 9ª Região

A G R AVA N T E : GERALDO JOAQUIM DE SOUZA
ADVOGADO : DR. GENTIL GUIDO DE MARCHI
A G R AVA D O : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

MARINGÁ
ADVOGADO : DR. FÁBIO ALEX SGOBERO

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-05, pela re-
clamada, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Foi apresentada contraminuta às fls.42-50.
Dispõe o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT que o agravo, sob pena de
não conhecimento, será formado, obrigatoriamente, com cópias das
peças que elenca em seu inciso primeiro e, facultativamente, com
outras úteis ao deslinde da matéria controvertida, nos termos de seu
inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos cópia da certidão de publicação do despacho
denegatório, peça de traslado essencial para a aferição da tempes-
tividade do Agravo de Instrumento.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego se-
guimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-21289/1999-010-09-40.7 TRT - 9ª Região

A G R AVA N T E : ESTÚDIO DO CORPO CLÍNICA DE ES-
TÉTICA.

ADVOGADO : GERALDO MOCELIN
A G R AVA D O : ROSIMERI APARECIDA GONÇALVES

FERNANDES
ADVOGADA : ELISÂNGELA PEREIRA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento ofertado às fls. 02/08,pelo re-
clamante contra despacho que negou seguimento ao recurso de re-
vista.
Foi apresentada contraminuta às folhas 41-46.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Dispõe o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT que o agravo, sob pena de
não conhecimento, será formado, obrigatoriamente, com cópias das
peças que elenca em seu inciso primeiro e, facultativamente, com
outras úteis ao deslinde da matéria controvertida, nos termos de seu
inciso segundo.
O presente agravo não merece conhecimento, uma vez que o agra-
vado não acostou aos autos cópias do Acórdão Regional e da res-
pectiva certidão de publicação, peças essenciais e obrigatórias, elen-
cadas no artigo supracitado.
Releva lembrar que, nos termos do item X da Instrução Norma-
tiva/TST nº 16, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, com base no § 5º, caput, do art. 897 consolidado, nego
seguimento ao Agravo, por deficiência no traslado.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-23661/02-902-02-41.6 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JHF CAFÉ LTDA. E OUTRA
ADVOGADO : DR. FLÁVIO LUCAS DE MENEZES

S I LVA
A G R AVA D O : FÁBIO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. FÁBIO ZINGER GONZALEZ

D E S P A C H O
Diante da notícia de conciliação das partes (Pet - 84789/2004-4,
anexa), o recurso pendente perdeu o seu objeto, pelo que determino a
devolução dos autos à origem, para os fins de direito.
Idêntica solução impõe-se ao AIRR-23661/2002-902-02-40.3, inter-
posto, contra o mesmo despacho denegatório, pelo litisconsorte LM3-
Franchising & Management S/C Ltda.
A hipótese é de litisconsórcio passivo, com declaração judicial de
solidariedade, pelo que a solução conciliatória da lide a todos en-
volve, salvo cláusula de exclusão não noticiada pelo MM. Juízo de
origem.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

HORÁCIO SENNA PIRES
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-51096-2001-091-09-40-0 TRT - 9ª Região

A G R AVA N T E : AGROPECUÁRIA CANDYBA LTDA E
OUTRO

ADVOGADO : DR. LAURO FERNANDO PASCOAL
A G R AVA D O : VILSON PAULINO VAILANTE
ADVOGADO : DR. JÚLIO MARTINS QUEIROGA

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento interposto às fls. 02-06, pela re-
clamada, contra despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Sem remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Trabalho, nos termos
do art. 82, II, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Em conformidade com o § 5º do art. 897 da CLT, não se conhece de
agravo de instrumento quando impossibilitado o julgamento do re-
curso de revista. Dispõe o referido dispositivo que o agravo, será
formado, obrigatoriamente, com cópias das peças que elenca em seu
inciso primeiro e, facultativamente, com outras úteis ao deslinde da
matéria controvertida, nos termos de seu inciso segundo.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que não
foi acostada aos autos a cópia da certidão de publicação do acórdão
prolatado em sede de Embargos de Declaração, peça essencial para a
aferição da tempestividade do Recurso de Revista. Dessa forma, o
conhecimento do presente Agravo de Instrumento mostra-se impos-
sibilitado, vez que obstado o conhecimento do Recurso de Revista.
Desse modo, deixando a parte de observar o comando legal para a
formação do instrumento, há de se aplicar a cominação imposta no
dispositivo mencionado.
Assim, com base no § 5º, do art. 897 consolidado, nego seguimento
ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

Horácio Senna Pires
Juiz Convocado - Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-55488/02-900-02-00.5 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO SANTADER NOROESTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O : ANTÔNIO JOSÉ DIAS
ADVOGADA : DRA. SILMARA NAGY LÁRIOS

D E S P A C H O
Diante da notícia de conciliação das partes (Pet - 89373/2004-2,
anexa), o recurso pendente perdeu o seu objeto, pelo que determino a
devolução dos autos à origem, para os fins de direito.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

HORÁCIO SENNA PIRES
Juiz Convocado - Relator

<!ID236533-0>

PROC. Nº TST-RR-734.455/2001.0TRT-2ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL
S.A.

ADVOGADOS : DRS. SÉRGIO ÁLVARES MANCHON E RENATA SI-
MÕES GUIDOLIN

RECORRIDO : AUGUSTO VERNDL JÚNIOR

ADVOGADO : DR. PEDRO CALIL JÚNIOR

D E S P A C H O
Junte-se. Apresente o Requerente cópia da referida AGE e

voltem conclusos.
Intime-se.
Publique-se.
Brasília, 26 de maio de 2004.

DECIO SEBASTIÃO DAIDONE
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-89/2001-007-17-00.5TRT-17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HERMES BRAULINO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE HIDEO WENICHI

A G R AVA D O S : BANCO BENGE S.A. E OUTRO

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA OLIVEIRA MIGLIOLI

D E S P A C H O
Junte-se a Petição protocolizada sob nº 91714/2004-0. In-

time-se o Agravado requerente para, querendo, juntar a procuração
referida, que não acompanhou o pedido, e firmar a petição, já que não
veio assinada. Decorrido "in albis", desentranhem-se e devolvam-se.

Publique-se
Brasília, 3 de agosto de 2004.

LUIZ CARLOS GOMES GODOI
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-AIRR-79264/2003-900-01-00.5 TRT-1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MACHICAL LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPPE JORDÃO

A G R AVA D A : SANDRA REGINA ANJOS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARIA DO CARMO DIAS

D E S P A C H O
Junte-se a Petição protocolizada sob nº 87662/2004-7. Apre-

sente a reclamada a procuração do advogado habilitado para assinar
petição de pedido de acordo, para os fins de direito.

Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

LUIZ CARLOS GOMES GODOI
Juiz Convocado - Relator

PROC. Nº TST-RR-714.788/2000.0 TRT-3ª REGIÃO

RECORRENTE : HOECHST MARION ROUSSEL S.A.

ADVOGADO : DR. VINICIUS MOREIRA MITRE

RECORRIDO : FÁBIO SILVA CERQUEIRA

ADVOGADO : DR. MIGUEL PEDRO CHALUP FILHO

D E S P A C H O
Junte-se a Petição protocolizada sob nº 8652/2004-9. Ciência

à parte contrária.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

LUIZ CARLOS GOMES GODOI
Juiz Convocado - Relator

SECRETARIA DA 3ª TURMA
<!ID236879-0>

PROCESSOS REDISTRIBUÍDOS

Processos redistribuídos no âmbito da 3a. Turma.

R E L ATO R : MINISTRO CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

PROCESSO : RR - 1929 / 2000 . 4 - TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : JOÃO ÂNGELO DE JESUS

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : ADILSON BASSALHO PEREIRA

RECORRIDO(S) : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : NATAL CAMARGO DA SILVA FILHO

R E L ATO R : MINISTRO CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

PROCESSO : RR - 697499 / 2000 . 0 - TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

RECORRENTE(S) : PAULO CÉSAR ROCHA MACHADO

ADVOGADO : EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

ADVOGADO : OS MESMOS

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

PROCESSO : AIRR - 716212 / 2000 . 1 - TRT DA 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : ÁLVARO VAN DER LEY LIMA NETO

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO LEOPOLDO DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : USINA TREZE DE MAIO S.A.

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

PROCESSO : AIRR - 66415 / 2002 . 3 - TRT DA 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : PEIXOTO COMÉRCIO, INDÚSTRIA, SERVIÇOS E
TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : TÁCIO DA SILVA GONÇALVES

ADVOGADO : SÔNIA APARECIDA SARAIVA

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : AIRR - 428 / 2001 . 9 - TRT DA 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA - IESP

ADVOGADO : ALOIR ZAMPROGNO

A G R AVA D O ( S ) : LEOCÁDIA RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : LUIZ EUSTÁQUIO HERZOG

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : AIRR - 570 / 2001 . 6 - TRT DA 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA - IESP

ADVOGADO : DILSON CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : ELENICE DA SILVA CORDEIRO

ADVOGADO : SENAQUERIBI SCARDINI

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : AIRR - 1401 / 2002 . 4 - TRT DA 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : ANDRÉ LUIS PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : GETÚLIO MALBAR DA SILVA

ADVOGADO : EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOTTI

R E L ATO R A : MINISTRO MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

PROCESSO : ED-AIRR - 565 / 1999 . 8 - TRT DA 4ª REGIÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ADVOGADO : IVANA AUXILIADORA MENDONÇA SANTOS

EMBARGADO(A) : JORGE LUIZ DA ROSA TEIXEIRA E OUTROS

ADVOGADO : AFONSO BANDEIRA MARTHA

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

ADVOGADO : ROBERTA DE CESARO KAEMMERER

R E L ATO R A : MINISTRO MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

PROCESSO : ED-RR - 698982 / 2000 . 4 - TRT DA 17ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : ANGÉLICA ALTOÉ

ADVOGADO : EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR

R E L ATO R A : MINISTRO MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

PROCESSO : RR - 663 / 2003 . 7 - TRT DA 10ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ANA PIA DE JESUS E OUTROS

ADVOGADO : LUÍS GUSTAVO LIMA DE SOUSA DIAS

RECORRIDO(S) : DATAMEC S.A. - SISTEMAS E PROCESSAMENTO DE
DADOS

ADVOGADO : EDUARDO ALBUQUERQUE SANT'ANNA

R E L ATO R A : MINISTRO MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

PROCESSO : RR - 128460 / 2004 . 6 - TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

ADVOGADO : JOSÉ PIRES BASTOS

RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ DA ROSA TEIXEIRA E OUTROS

ADVOGADO : AFONSO BANDEIRA MARTHA

R E L ATO R : J.C. RICARDO ALENCAR MACHADO

PROCESSO : AIRR - 1182 / 2000 . 0 - TRT DA 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : ÍMERO DEVENS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ SILVA DIAS

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

R E L ATO R : J.C. RICARDO ALENCAR MACHADO

PROCESSO : AIRR - 1182 / 2000 . 7 - TRT DA 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ SILVA DIAS

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : ÍMERO DEVENS JÚNIOR

R E L ATO R : J.C. RICARDO ALENCAR MACHADO

PROCESSO : AIRR - 799 / 2002 . 8 - TRT DA 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : ADRIENNE GOMES DE MAIA

ADVOGADO : FABIANO CABRAL DIAS

A G R AVA D O ( S ) : LINCES VISTORIAS E SERVIÇOS S/C LTDA.

ADVOGADO : NELSON FARIA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : AUTO ESTILO SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA.

Brasília, 13 de agosto de 2004.
MARIA ALDAH ILHA DE OLIVEIRA
Diretora da Secretaria da 3ª Turma

<!ID236871-1>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-ED-AIRR-4/2002-001-13-40.8

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. AFONSO H. R. SAMPAIO
EMBARGADA : LUIZETE RODRIGUES RAMOS DE

ARAÚJO
ADVOGADO : DR. MARCOS AUGUSTO LYRA FER-

REIRA CAJU

D E S P A C H O
Por se tratar de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de
efeito modificativo no julgado e considerado o princípio constitu-
cional do contraditório, concedo à Embargada o prazo de cinco dias
para apresentar, caso queira, impugnação aos Embargos Declarató-
rios.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST- RR- 45/2000-056-15-00.5 TRT -15ª REGIÃO

RECORRENTE : MÁRCIO DOMINGOS DA SILVA
ADVOGADO : DR. JORGE FRANCISCO MÁXIMO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CASTILHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ARMANDUS VIDAL MAGA-

LHÃES
RECORRIDA : CONSTRUTORA O & Z LTDA.

D E S P A C H O
Tendo em vista o silêncio do Reclamante e da Reclamada, CONS-
TRUTORA O & Z LTDA., quanto aos termos do despacho exarado
às fls. 256, o qual determinava a juntada de cópia autenticada da
sentença que declarou a falência, prossiga o feito.
Publique-se.
Após, voltem conclusos os autos.
Brasília, 07 de junho de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-00070/2001-029-15-00.7TRT - 15ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. TOMÁS DOS REIS CHAGAS JÚ-

NIOR
A G R AVA D O S : VALDECIR GÓES DE ALMEIDA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. JAMAL MUSTAFA YUSUF
A G R AVA D O : HERCULANO ZULIANI

D E S P A C H O
Pelo despacho de fls. 174, foi negado seguimento ao Recurso de
Revista do Reclamado, com base no § 2º do artigo 896 da CLT e na
Súmula nº 266 do TST.
O Reclamado interpôs Agravo de Instrumento, às fls. 176-180. Sus-
tentou que ficou demonstrada a viabilidade do conhecimento do Re-
curso de Revista.
Contraminuta e contra-razões não apresentadas.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Encontram-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade ine-
rentes à espécie, motivo pelo qual conheço do Agravo de Instru-
mento.
O Regional, pelo acórdão de fls. 152-154 e 163, deu provimento ao
Agravo de Petição dos Reclamantes. Quanto à penhora, consignou às
fls. 152/153:
"À partida, cumpre lembrar que o art. 30, da Lei 6.830/80, aplicável
subsidiariamante a execução no processo do trabalho, por força do
disposto no art. 889, da CLT responsabiliza, pelo pagamento da dí-
vida trabalhista, os bens do devedor, mesmo os gravados por ônus
real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual
for a data da constituição do ônus ou da cláusula.
(...)
A considerar a natureza do bem em questão, aplicável a Orientação
Jurisprudencial nº 226, da SDI-I, do C. TST (...)." (grifamos)
O Reclamado interpôs Recurso de Revista às fls. 165-172. Suscitou
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, ar-
gumentou que o Regional foi omisso quanto às questões relevantes
para a defesa. Indica violação dos arts. 5º, LV, 93, IX, da CF/88, 832
da CLT e 458 do CPC.
No mérito, alega que os bens oferecidos como garantia ao Banco do
Brasil não podem ser penhorados, mesmo que para a satisfação de
execução trabalhista. Indicou violação dos artigos 648 do CPC, 5º, II,
XXII, XXXIV, XXXV, XXXVI, LIV, LV, da CF/88, 59, 64, 69 do
Decreto-Lei nº 167/1967, 57, 59 do Decreto-Lei nº 413/1969, bem
como afronta à Lei nº 9.138/1995. Traz arestos.
Não se verifica a possibilidade de conhecimento do Recurso de Re-
vista.
Relativamente à preliminar de nulidade do acórdão recorrido por
negativa de prestação jurisdicional, a parte não faz o confronto entre
o quanto decidido pelo TRT e o quanto peticionado em juízo. A
impugnação é genérica, o que não se admite. É ônus processual do
jurisdicionado apresentar razões específicas. Em observância ao prin-
cípio da dialeticidade, não se admite a impugnação em termos gerais.
Portanto, fica afastada a apreciação da alegada afronta aos arts. 93,
IX, da CF/88, 832 da CLT e 458 do CPC. Quanto ao art. 5º, LV, da
CF/88, tem aplicação a OJ nº 115 da SBDI-1 do TST.
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Relativamente à penhora havida na execução trabalhista, observa-se
que o caso deste processo é de bem oferecido em garantia ao Banco
do Brasil em cédula de crédito rural. Desse modo, a decisão recorrida
está em consonância com a OJ nº 226 da SBDI-1 do TST:
"Crédito trabalhista. Cédula de crédito rural ou industrial. Garantida
por penhor ou hipoteca. Penhora.
Diferentemente da cédula de crédito industrial garantida por alienação
fiduciária, na cédula rural pignoratícia ou hipotecária o bem per-
manece sob o domínio do devedor (executado), não constituindo
óbice à penhora na esfera trabalhista. (Decreto-Lei nº 167/1967, art.
69; CLT arts. 10 e 30 e Lei nº 6.830/1980)."
Tem incidência a Súmula nº 333/TST.
Com base nos artigos 104, X, do RI/TST, 557, caput, do CPC e 896,
§ 5º, da CLT, nego seguimento ao Agravo de Instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

carlos alberto reis de paula
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-00093/2001-291-05-40.7TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-
NEAMENTO S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D A : CML - SANEAMENTO E CONSTRU-

ÇÕES LTDA.
A G R AVA D O : VANDERLINO FIRMINO DE OLIVEIRA

(ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. GUMERCINDO SOUZA DE ARAÚ-

JO

D E S P A C H O
I - REAUTUAÇÃO
Determino a reautuação para que também conste como Agravada a
empresa CML - Saneamento e Construções Ltda., sem advogado
neste processo.
II - AGRAVO DE INSTRUMENTO
Pelo despacho de fls. 49/50, foi negado seguimento ao Recurso de
Revista da Reclamada, com base nas Súmulas nºs 126 e 331, IV, do
TST e no § 4º do artigo 896 da CLT.
A Reclamada interpôs Agravo de Instrumento, às fls. 01/04. Sus-
tentou que ficou demonstrada a viabilidade do conhecimento do Re-
curso de Revista.
Contraminuta e contra-razões não foram apresentadas.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Encontram-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade ine-
rentes à espécie, motivo pelo qual conheço do Agravo de Instru-
mento.
Pelo acórdão de fls. 36/39, o Tribunal Regional negou provimento ao
Recurso Ordinário da Reclamada. Asseverou, à fl. 37, que:
"Esclareça-se a priori que, no caso dos autos, a EMBASA não é a
dona da obra, no sentido estrito. Isso porque, a obra contratada tem
vinculação direta com a atividade fim da empresa, tratando-se de
ampliação do sistema de abastecimento de água da cidade de Porto
Seguro - Ba. Destaque-se, ainda, que essas obras são contínuas, pois
a atividade da empresa é de abastecimento e de saneamento, sendo a
ampliação de sua rede uma necessidade também contínua.
Assim sendo, descaracteriza-se a figura da dona da obra, em face da
continuada prestação de serviços relacionados com a atividade fim da
empresa, atraindo a incidência da súmula do Enunciado 331, IV do c.
T S T. . . "
A Reclamada interpôs Recurso de Revista às fls. 42/45. Alegou que,
por ser empresa de economia mista estadual, não se poderia re-
conhecer o vínculo empregatício, já que o Reclamante não se sub-
meteu a concurso público. Afirmou que é dona da obra e, por esse
motivo, não pode ser responsabilizada solidariamente pelo contrato de
trabalho celebrado pelo Reclamante e a empreiteira contratada. In-
dicou violação dos artigos 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 455, da CLT e
37,II, da CF/88. Trouxe um aresto ao confronto.
Não se verifica a possibilidade de conhecimento do Recurso de Re-
vista.
O acórdão recorrido está em consonância com a Súmula nº 331,
inciso IV do TST, que dispõe:
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos ser-
viços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial."
Não houve reconhecimento de vínculo empregatício, mas sim de
responsabilidade subsidiária. Portanto, fica afastada a alegada vio-
lação do artigo 37, II, da CF/88.
O TRT consignou que a EMBASA não é "dona da obra" (OJ nº
191/TST) em sentido estrito, porque a obra contratada tem vinculação
direta com a sua atividade fim de ampliação do sistema de abas-
tecimento de água. Nesse particular, a questão é eminentemente in-
terpretativa, de maneira que somente por divergência jurisprudencial
se poderia conhecer do Recurso. Ocorre que, a respeito da matéria, a
parte apenas indica violação do artigo 455 da CLT, cuja literalidade
não há que se ter como violada, o que desatende a exigência do artigo
896, "c", da CLT.
Pelo exposto, nego seguimento ao Agravo de Instrumento, com base
nos artigos 104, X, do RI/TST, 557, caput, do CPC e 896, § 5º, da
C LT.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-158/2000-036-15-40.0TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CELSO DO PRADO PEREIRA
ADVOGADO : DR. ELIEZER SANCHES
A G R AVA D O : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-

RANTES S.A
ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COE-

LHO

D E C I S Ã O
Vi s t o s .
Inconformado, o agravante acima nomeado, com o r. despacho que
negou processamento ao seu recurso de revista, interpôs agravo de
instrumento às fls. 02/08.
Contraminutado às fls. 12/14.
Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Trabalho, por
força do art. 82 do RI/TST.
Decido.
NÃO-CONHECIMENTO. TRASLADO DEFICIENTE.
Como se depreende dos autos, o agravante deixou de trasladar peças
essenciais à formação do agravo de instrumento, quais sejam, pro-
curação do agravante, acórdão recorrido, a respectiva certidão de
intimação, recurso de revista e o despacho denegatório, conforme
exigência expressa contida no artigo 897, § 5º, da CLT, com a re-
dação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.756/98, incidindo, também, o
disposto no inciso IX da Instrução Normativa nº 16 de 26 de agosto
de 1999 deste Tribunal.
Assim, NÃO CONHEÇO do agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 29 de junho de 2004.
Juíza Convocada DORA MARIA DA COSTA

Relatora

PROC. Nº TST-ED-AIRR-159/2000-010-10-00.5TRT - 10ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. AFONSO HENRIQUE RAMOS

S A M PA I O
EMBARGADOS : GUMERCINDO JOSÉ DE OLIVEIRA E

OUTROS
ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES DE RESEN-

DE

D E S P A C H O
Tratando-se de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de
efeito modificativo no julgado e considerando o princípio consti-
tucional do contraditório, concedo aos Embargados o prazo de 05
(cinco) dias para apresentarem, querendo, impugnação aos Embargos
Declaratórios.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR- 250/2002-003-17-00.6 TRT - 17ª REGIÃO

RECORRENTE : CARLY MIRIAM SAMPAIO RIBEIRO
ADVOGADO : DR. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVE-

DO SAMPAIO NETTO
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO MOREIRA

D E S P A C H O
A Reclamante, por meio da petição nº 75.564/2004.7, requer ho-
mologação da desistência parcial do Recurso de Revista, abrangendo
as preliminares argüídas.
Homologo a desistência parcial do recurso, determinando o pros-
seguimento do feito quanto aos demais temas.
Publique-se.
Após, voltem conclusos os autos.
Brasília, 27 de julho de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-AIRR-280/2000-103-15-00.0

EMBARGANTE : JOÃO BATISTA FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR. ALESSANDRO AMBRÓSIO OR-

LANDI
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE VALPARAÍSO
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SPIGIORIN LIMEIRA

D E S P A C H O
Por se tratar de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de efeito
modificativo no julgado e considerado o princípio constitucional do con-
traditório, concedo ao Embargado o prazo de cinco dias para apresentar, caso
queira, impugnação aos Embargos Declaratórios.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST- AIRR - 307/2000-053-09-00.5 TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO BANESTADO S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO
A G R AVA D A : JOÃO DE JESUS RIBAS PADILHA
ADVOGADA : DRA. APARECIDA INGRÁCIO DA SILVA

D E S P A C H O
O Banco Banestado S.A., por meio da petição nº 81.722/2004.8,
formula desistência do Agravo de Instrumento interposto e requer a
homologação. A advogada que subscreve o requerimento não tem
procuração nos autos.
Concedo o prazo de 10 dias para que o Reclamado regularize a
representação processual, inclusive com poderes para desistir.
Publique-se.
Após, voltem conclusos os autos.
Brasília, 26 de julho de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-AIRR-393/2003-110-08-40.9TRT - 8ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : JOÃO NILSON DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA DU VALESSE
EMBARGADA : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO

BRASIL S.A- ELETRONORTE
ADVOGADA : DRA. RAPHAELA TAVARES DO NAS-

C I M E N TO

D E S P A C H O
Em face dos embargos de declaração opostos pelo Reclamante, in-
time-se a Embargada para oferecer contra-razões, querendo.
À Secretaria da 3ª Turma.
Após, conclusos.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

Juiz convocado CLÁUDIO COUCE DE MENEZES.
Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-433/2003-110-08-40.2TRT 8ª REGIÃO

EMBARGANTE : JOSÉ GONÇALVES MEIRA
ADVOGADO : DRA. ALESSANDRA DU VALESSE
EMBARGADA : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO

BRASIL S.A
ADVOGADA : DRA. RAPHAELA TAVARES DO NAS-

C I M E N TO

D E S P A C H O
Em face dos embargos de declaração opostos pelo Reclamante, in-
time-se a Embargada para oferecer contra-razões, querendo.
À Secretaria da 3ª Turma.
Após, conclusos.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

JUIZ CONVOCADO CLAUDIO COUCE DE MENEZES.
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-531/1997-051-15-40.0TRT - 15ª REGIÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO MASSON
ADVOGADO : DR. WILLIAN CÉSAR GUIMARÃES RO-

MEIRO
EMBARGADA : BENEDITO JOÃO DANTE
ADVOGADO : (NÃO HÁ PROCURAÇÃO NOS AUTOS)

D E S P A C H O
À Secretaria da 3ª Turma para juntar peça recursal, se houver sido
interposta ou certificar a ausência de interposição de recurso. Após
certificação, em sendo caso, arquive-se.
À Secretaria da 3ª Turma.
Após, conclusos.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

JUIZ CLÁUDIO COUCE DE MENEZES
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-00622/2001-191-05-40.4TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA GORDILHO OTT
A G R AVA D O : ANTONIO RAIMUNDO ALVES VILLAS

BOAS
ADVOGADO : DR. DANIEL BRITTO DOS SANTOS

D E S P A C H O
Pelo despacho de fl. 41, foi negado seguimento ao Recurso de Re-
vista da Reclamada, com base na Súmula nº 126 do TST e nas alíneas
"a", "b" e "c" do artigo 896, da CLT.
A Reclamada interpõe Agravo de Instrumento, às fls. 01/05. Sustenta
que ficou demonstrada a viabilidade do conhecimento do Recurso de
Revista.
Contraminuta às folhas 45/48 e contra-razões não apresentadas.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
O Agravo de Instrumento não merece conhecimento por deficiência
de traslado, pois não contém a cópia do comprovante do depósito
recursal, uma das peças obrigatórias exigidas pelo art. 897 da CLT,
com a redação dada pela Lei nº 9.756/98. Essa exigência tem a
finalidade de possibilitar, caso provido o Agravo de Instrumento, o
imediato julgamento do Recurso denegado.
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O juízo de primeiro grau fixou a condenação em R$195.059,26 (fl.
24), valor que não foi modificado na segunda instância (fls. 32/35).
À fl. 32 do acórdão ficou consignado que o Recurso Ordinário estava
preparado adequadamente. Entretanto, não há como saber se, quando
da interposição do Recurso Ordinário, foi recolhido o valor integral
da condenação ou apenas o limite mínimo legal então vigente.
Por conseguinte, não há como se aferir se na interposição do Recurso
de Revista a parte estava obrigada a comprovar o recolhimento do
valor faltante para atingir a totalidade da condenação ou o valor
mínimo legal relativo a este recurso (OJ nº 139 da SBDI-1 do
TST).
O item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte dispõe que
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais."
Pelo exposto, nego seguimento ao Agravo de Instrumento, com base
nos artigos 104, X, do RI/TST, 557, caput, do CPC e 896, § 5º, da
C LT.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-650/2001-072-09-00.9

EMBARGANTE : BANCO BANESTADO S.A.
ADVOGADA : DR. INDALÉCIO GOMES NETO
EMBARGADO : MARLI TEREZINHA ZUCCHI DARIVA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO

D E S P A C H O
O agravante requereu desistência do agravo de instrumento à fl. 572
e opôs embargos de declaração às fls. 573-575, em petições subscritas
por procuradores distintos. Assim, concedo prazo de 5 (cinco) dias
para manifestação do reclamado sobre a persistência do intuito de
desistir do apelo.
Após, voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 21 de junho de 2004.

WILMA NOGUEIRA A. VAZ DA SILVA
Relatora

PROC. Nº TST-RR- 694/2002-006-06-00.0 TRT - 6ª REGIÃO

RECORRENTE : ABA - SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE ALENCAR BEZERRA
RECORRIDO : MARCOS ANTÔNIO LUCENA DE OLI-

VEIRA
ADVOGADO : DR. LAÉRCIO DE SOUZA RIBEIRO

N E TO

D E S P A C H O
Lizane Maria Macedo Agra, perita, requer a determinação do pa-
gamento emergencial dos honorários periciais pela Reclamada.
O Recurso de Revista, que aguarda julgamento nessa Corte Superior,
discute o tema adicional de insalubridade, objeto da perícia. Não
houve, portanto, trânsito em julgado da decisão, capaz de possibilitar
a identificação da parte sucumbente, no ponto, responsável pelo pa-
gamento dos honorários periciais, nos termos do art. 790-B, da
C LT.
Indefiro o requerimento.
Publique-se.
Após, voltem conclusos os autos.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

<!ID236871-2>

PROC. Nº TST-RR-702/2002-009-07-00.2TRT - 7ª REGIÃO

RECORRENTES : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO BANCO DO NORDES-
TE DO BRASIL - CAPEF E BANCO DO
NORDESTE DO BRASIL S/A

ADVOGADOS : DR. GLADSON WESLEY MOTA PEREI-
RA E DRA. KÍLVIA AGUIAR

RECORRIDO : OMAR DE ABREU LOPES
ADVOGADA : DRA. ANA CELINA MONTES STU-

DART GURGEL DE SOUZA

D E S P A C H O
O Diretor da Secretaria Judiciária do TRT da 7º Região, pelo ofício
de fl.565, solicita a devolução do processo, em face de conciliação
entre as partes.
Determino, pois, a baixa do processo à instância de origem, após os
devidos registros nesta Corte.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-804/1998-047-15-40.8

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A -
(EM LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

EMBARGADOS : JOAQUIM TEODORO DA SILVA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. HUMBERTO DA SILVA MONTEI-
RO

D E S P A C H O
Por se tratar de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de
efeito modificativo no julgado e considerado o princípio constitu-
cional do contraditório, concedo aos Embargados o prazo de cinco
dias para apresentarem, caso queiram, impugnação aos Embargos
Declaratórios.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-856/1998-015-05-40.4TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-
NEAMENTO S/A - EMBASA

ADVOGADO : DR. RUY SÉRGIO DEIRÓ
A G R AVA D O : LEONEL DE JESUS BARRETO
ADVOGADO : DR. NORIVAL GOMES PORTELA

D E C I S Ã O
Vi s t o s .
Inconformada, a agravante acima nomeada, com o r. despacho (fl.
177) que denegou seguimento ao seu recurso de revista por deserto,
interpôs agravo de instrumento às fls. 01/02.
Regularmente intimada, fl. 180, a agravada ofereceu contraminuta (fl.
182). A d. Procuradoria-Geral do Trabalho não se manifestou nos
autos, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno do Tribunal
Superior do Trabalho.
Ao exame dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso
de revista, verifica-se que a certidão de publicação do acórdão de fls.
165/167 não foi juntada aos autos, tornado-se inviável a averiguação
da tempestividade do recurso de revista.
Os pressupostos de admissibilidade de um recurso, no caso, o de
revista, são de ordem pública e, mesmo com o pronunciamento a
respeito do juízo a quo, cabe a este Tribunal examiná-los indepen-
dentemente, também, da argüição da parte recorrida.
Oportuno salientar que o elenco de peças do § 5º do art. 897 da CLT
é meramente exemplificativo, condizente com o entendimento de que
outras peças são absolutamente indispensáveis.
O Supremo Tribunal Federal, através da Resolução 140, de 1º/02/96,
inseriu em sua sistemática tal previsão, e atualmente o pronuncia-
mento daquela Corte vem nesse sentido, como se infere do seguinte
julgado:
"Não consta do traslado a peça demonstrativa da tempestividade do
RE, contra o indeferimento do qual se dirige o presente agravo.
Firmou-se em ambas as Turmas, desde as sessões de 20.06.95 -
AgRgAg 149.722, 1º T., Moreira; AgRgAg 151.485, Néri, RTJ
158/158; Lex 210/110 - o entendimento de aplicação nessa hipótese
da Súmula 288, ainda que a tempestividade não seja questionada pela
parte contrária, nem negada pela decisão agravada. Não obstante
minhas reservas pessoais, a resistência à orientação seria ociosa e
contraproducente, em matéria, que impõe a uniformidade de trata-
mento, não conheço do agravo" (DJ 25.8.99. AI 246.777-1, Relator
Ministro Sepúlveda Pertence).
A jurisprudência desta Corte vem se concretizando nesse sentido,
como se vê do seguinte aresto:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO REGIONAL. LEI Nº 9.756/98. ART. 897, § 5º, DA
CLT. Após a edição da Lei 9.756/98, que deu nova redação ao art.
897, § 5º da CLT, a certidão de publicação do acórdão regional
tornou-se peça essencial à formação do instrumento do agravo, dada
a necessidade de o Tribunal ad quem ter de aferir a tempestividade da
revista, se provido o agravo de instrumento. Agravo Regimental des-
provido."(AG-E-AIRR-554.975/99.0 TRT 15ª Reg. (Ac. SBDI1). Rel.
Min. Rider Nogueira de Brito. In DJU, nº 40, de 25/2/2000).
Inobservado, portanto, o que preceitua o § 5º do art. 897 da CLT.
NÃO CONHEÇO do agravo de instrumento com base no permissivo
do artigo 896, § 5º, da CLT.
Publique-se.
Brasília, 08 de junho de 2004.
Juíza Convocada DORA MARIA DA COSTA

Relatora
PROC. Nº TST-AIRR-00879/2000-371-05-40.7TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO
SÃO FRANCISCO - CHESF

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O : MÁRIO JORGE DA SILVA
ADVOGADO : DR. ROBERTO JOSÉ PASSOS

D E S P A C H O
Pelo despacho de fls. 88, foi negado seguimento ao Recurso de
Revista da Reclamada, com base na Orientação Jurisprudencial nº 94
da SBDI-1 do TST.
A Reclamada interpôs Agravo de Instrumento, às fls. 01-06. Sus-
tentou que ficou demonstrada a viabilidade do conhecimento do Re-
curso de Revista quanto ao tema "nulidade contratual - ausência de
concurso público - reformatio in pejus".

Contraminuta às fls. 94-97 e contra-razões às fls. 98-100.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Encontram-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade ine-
rentes à espécie, motivo pelo qual conheço do Agravo de Instru-
mento.
O Tribunal Regional, pelo acórdão de fls. 58/59 e 69/70, consignou
que não se há falar em nulidade do contrato de trabalho, por ausência
de concurso público, porquanto a relação de emprego iniciou-se antes
da Constituição da República de 1988.
A Reclamada interpôs Recurso de Revista às fls. 79-84. Sustentou
que: a) o juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de reconhe-
cimento de vínculo de emprego no período anterior a 1989; b) a
Reclamada interpôs Recurso Ordinário sob o argumento de que o
período contratual a partir de 1989 é nulo por ausência de concurso
público; c) o TRT, ao afastar a nulidade, sob o fundamento de que o
vínculo existiu desde período anterior a 1988, incorreu em reforma
para pior. Indicou violação do art. 37, II, da CF/88.
Não se verifica a possibilidade de conhecimento do Recurso de Re-
vista.
Está em discussão a matéria "reformatio in pejus". A parte somente
indica violação do art. 37, II, da CF/88, cuja literalidade não dis-
ciplina a questão, de maneira que não está preenchida a exigência do
art. 896, c, da CLT.
Mesmo que assim não fosse, a hipótese não seria de reforma para
pior, pois o que faz a coisa julgada é a parte dispositiva do acórdão
recorrido, e, no caso concreto, o TRT negou provimento ao Recurso
Ordinário e manteve na íntegra a sentença, que indeferiu o reco-
nhecimento de vínculo empregatício no período anterior a 1989.
Pelo exposto, nego seguimento ao Agravo de Instrumento, com base
nos artigos 104, X, do RI/TST, 557, caput, do CPC e 896, § 5º, da
C LT.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR- 00937-2001-028-15-00.8 TRT - 15ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : DESTIL - DESTILARIA ITAJOBI S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BARATO NETO
A G R AVA D O : JESUS CUSTÓDIO BRAGA
ADVOGADO : DR. VANDERSON GIGLIO

D E S P A C H O
O Banco do Brasil S. A. requer, às fls. 219, certidão de objeto e pé
do processo, na qual conste, principalmente, a relação de executados,
valor da ação e bens penhorados (incluindo a matrícula e o cartório
de registro no caso de imóvel). O requerente, contudo, não figura
como parte no processo.
Indefiro, haja vista que a publicidade dos atos processuais, em face de
terceiros, está condicionada à demonstração de interesse jurídico (pa-
rágrafo único do art. 155 do CPC), improvado, na espécie. Ademais,
o processo poderá ser consultado a qualquer momento na Secretaria
do Tribunal, sendo possível ao requerente obter diretamente as cópias
que necessitar.
Publique-se.
Brasília, 07 de julho de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-RR-1.009/2001-032-15-00.0TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL
S.A.

ADVOGADA : DRA. ÁUREA MARIA DE CAMARGO
RECORRIDO : SERINA YODO HIDAKA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA SFORZA PEDROTTI
RECORRIDO : BANCO SANTANDER S.A.
ADVOGADO : DR. MARINO DI TELLA FERREIRA

D E S P A C H O
Às fls.520-535, as partes noticiam a celebração de acordo e requerem
a homologação do ajuste.
Determino a baixa dos autos à instância de origem para as pro-
vidências cabíveis, após as devidas anotações nesta Corte.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-01328/2000-008-13-40.6TRT - 13ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZA-
GEM RURAL - SENAR

ADVOGADA : DRª. ANA CLÁUDIA MOITA RODRI-
GUES DE LEMOS

A G R AVA D O : FRANCISCO DE ASSIS MASCARE-
NHAS GUIMARÃES

ADVOGADO : DR. TÂNIO ABÍLIO DE ALBUQUER-
QUE VIANA

D E S P A C H O
Em face do ofício de fl. 125, DETERMINO a baixa deste processo ao
TRT da 13ª Região.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-1649/1996-521-04-40.3TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : REDE FERROVIÁRIA S/A (EM LIQUI-
DAÇÃO)

ADVOGADO : DR. MARCO TRINDADE JOVITO
A G R AVA D O : ANTÔNIO DEMINSKI
ADVOGADO : DR. LUIZ ROTTENFUSSER

D E C I S Ã O
Vi s t o s .
Inconformada com o despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista, a Reclamada interpôs agravo de instrumento às fls. 04/07.
Sem contraminuta. Os autos não foram remetidos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, por força do art. 82 do RI/TST.
Ao exame dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso
de revista, verifica-se que a certidão de publicação do acórdão de fls.
28/31 não foi juntada aos autos, tornado-se inviável a averiguação da
tempestividade do recurso de revista.
Os pressupostos de admissibilidade de um recurso, no caso, o de
revista, são de ordem pública e, mesmo com o pronunciamento a
respeito do juízo a quo, cabe a este Tribunal examiná-los indepen-
dentemente, também, da argüição da parte recorrida.
Oportuno salientar que o elenco de peças do § 5º do art. 897 da CLT
é meramente exemplificativo, condizente com o entendimento de que
outras peças são absolutamente indispensáveis.
O Supremo Tribunal Federal, através da Resolução 140, de 1º/02/96,
inseriu em sua sistemática tal previsão, e atualmente o pronuncia-
mento daquela Corte vem nesse sentido, como se infere do seguinte
julgado:
"Não consta do traslado a peça demonstrativa da tempestividade do
RE, contra o indeferimento do qual se dirige o presente agravo.
Firmou-se em ambas as Turmas, desde as sessões de 20.06.95 -
AgRgAg 149.722, 1º T., Moreira; AgRgAg 151.485, Néri, RTJ
158/158; Lex 210/110 - o entendimento de aplicação nessa hipótese
da Súmula 288, ainda que a tempestividade não seja questionada pela
parte contrária, nem negada pela decisão agravada. Não obstante
minhas reservas pessoais, a resistência à orientação seria ociosa e
contraproducente, em matéria, que impõe a uniformidade de trata-
mento, não conheço do agravo" (DJ 25.8.99. AI 246.777-1, Relator
Ministro Sepúlveda Pertence).
A jurisprudência desta Corte vem se concretizando nesse sentido,
como se vê do seguinte aresto:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO REGIONAL. LEI Nº 9.756/98. ART. 897, § 5º, DA
CLT. Após a edição da Lei 9.756/98, que deu nova redação ao art.
897, § 5º da CLT, a certidão de publicação do acórdão regional
tornou-se peça essencial à formação do instrumento do agravo, dada
a necessidade de o Tribunal ad quem ter de aferir a tempestividade da
revista, se provido o agravo de instrumento. Agravo Regimental des-
provido."(AG-E-AIRR-554.975/99.0 TRT 15ª Reg. (Ac. SBDI1). Rel.
Min. Rider Nogueira de Brito. In DJU, nº 40, de 25/2/2000).
Ademais, as cópias reprográficas trazidas para a formação do ins-
trumento não se encontram autenticadas. Inobservado, portanto, o
disposto no item IX da Instrução Normativa nº 16/99, do Tribunal
Superior do Trabalho e nos arts. 830 da Consolidação das Leis do
Trabalho, 365, III, e 384 do Código de Processo Civil (de aplicação
subsidiária, segundo está no art. 769 da Consolidação das Leis do
Trabalho) e art. 137 do Código Civil.
Como se depreende dos autos, não foi trazida nem mesmo uma
declaração dizendo serem autênticas as peças do processo, conforme
dispõe o art. 544, § 1º, parte final.
NÃO CONHEÇO do agravo de instrumento com base no permissivo
do artigo 896, § 5º, da CLT.
Publique-se.
Brasília, 08 de junho de 2004.
Juíza Convocada DORA MARIA DA COSTA

Relatora

PROC. Nº TST-ED-AIRR-01979/1999-007-05-40.9TRT - 5ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS

S A M PA I O
EMBARGADO : EDUARDO ALEXANDRE GONÇALVES

GOMES
ADVOGADO : DR. DANIEL BRITTO DOS SANTOS

D E S P A C H O
Tratando-se de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de
efeito modificativo, e em observância à OJ 142 da SDI-1, concedo ao
Embargado o prazo de cinco dias para apresentar, querendo, im-
pugnação aos Embargos Declaratórios.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-EDAIRR-06756/2002-900-02-00.5TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTES : FUNDAÇÃO CESP E COMPANHIA DE
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRI-
CA PAULISTA - CTEEP

ADVOGADOS : DRA. MARTA CALDEIRA BRAZÃO E
DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADOS : ROGER ALVARADO PASQUIER E OUTROS
ADVOGADO : DR. FERNANDO ROBERTO GOMES BERALDO

D E S P A C H O
Trata-se de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de
efeito modificativo à decisão embargada. Fixo aos Embargados o
prazo de cinco dias para apresentarem, querendo, contra-razões aos
Embargos de Declaração.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-9530/2002-906-06-40.7 TRT - 6ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA FERROVIÁRIA DO NOR-
DESTE - CFN

ADVOGADO : DR. BRUNO COÊLHO DA SILVEIRA
A G R AVA D O S : JOSUÉ LUIZ DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCOS GARCEZ DE MENEZES
A G R AVA D A : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

(EM LIQUIDAÇÃO)
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

D E C I S Ã O
Vi s t o s .
O eg. TRT da 6ª Região denegou seguimento ao recurso de revista da
reclamada por deserto (fl. 110) tendo em vista que a fotocópia da guia
de recolhimento do depósito recursal fora juntada aos autos sem a
necessária autenticação e que o documento original fora apresentado
fora do prazo legal.
Em sede de agravo de instrumento a Reclamada sustenta o cabimento
do seu recurso por divergência jurisprudencial (fls. 03/07)
Contraminutado às fls. 119/122. A d. Procuradoria-Geral do Trabalho
não se manifestou nos autos, nos termos do artigo 82 do Regimento
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.
Satisfeitos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade.
Decido.
Não há como ser afastada a deserção detectada na decisão agravada.
A comprovação do recolhimento do depósito recursal encontra-se
disciplinada no art. 7º da Lei 5.584/70, que dispõe, in verbis:
"A comprovação do depósito da condenação (CLT, art. 899, §§ 1º a
5º) terá que ser feita dentro do prazo para a interposição do recurso,
sob pena de ser este considerado deserto."
A Instrução Normativa nº 03/93, no seu inciso VIII, dispõe que a
comprovação do preparo recursal deverá ser realizada no prazo do
recurso respectivo. No mesmo sentido é o entendimento consagrado
no Enunciado 245 do TST, que dispõe:
"DEPÓSITO RECURSAL - PRAZO. O depósito recursal deve ser
feito e comprovado no prazo alusivo ao recurso, sendo que a in-
terposição antecipada deste não prejudica a dilação legal (Res.
n.15/85, 25.11.85, DJ 5, 6 e 9.12.85).
A própria Reclamada, em seu agravo de instrumento, admite que
somente juntou o documento original posteriormente, mas antes do
proferimento do despacho.
Ora, se no momento da interposição do recurso de revista a reclamada
juntou cópia sem autenticação para comprovar o recolhimento do
depósito recursal, este não tem validade no mundo jurídico (artigos
830 da CLT e 384, do CPC) e, tendo procedido à comprovação (com
a juntado do documento original) fora do prazo recursal, restam
inobservados os dispositivos acima citados (art. 7º da Lei 5.584/70,
IN nº 03/93, inciso VIII e Enunciado 245/TST).
O recurso não é ato processual considerado urgente e é obrigação do
recorrente preencher totalmente os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade (prazo, preparo e representação processual) no momen-
to da interposição do apelo.
Nesse contexto, verifica-se que à agravante foram assegurados o
contraditório e a ampla defesa, não podendo pretender, agora, que por
não ter ela observado o correto preparo para a interposição do re-
curso, tais princípios tenham sido desrespeitados.
Registre-se que os arestos transcritos desservem ao fim colimado, eis
que provenientes de Turmas desta Corte, desatendendo ao comando
do artigo 896, "a", da CLT.
NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 18 de agosto de 2004.
Juíza Convocada DORA MARIA DA COSTA

Relatora
PROC. Nº TST-ED-RR-20.415/2002-902-02-00.5TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTES : BANCO ABN AMRO REAL S. A. E
FRANCISCO ANTUNES DE MELLO

ADVOGADOS : DRS. OSMAR M. P. CÔRTES E CYN-
TIA GATENO

EMBARGADOS : OS MESMOS E METRO TECNOLOGIA LTDA.
ADVOGADOS : DRS. OSMAR M. P. C. CÔRTES, CYTI-

NA GATENO E CRISTINA SARAIVA
DE ALMEIDA BUENO
D E S P A C H O

Tratando-se de Embargos de Declaração e em observância ao disposto
na OJ 142 da SDI-1 deste Tribunal, concedo aos Embargados o prazo
de cinco dias para apresentarem, querendo, impugnação aos Em-
bargos Declaratórios.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

<!ID236871-3>

PROC. Nº TST- AIRR e RR- 23.413/2000-001-09-00.8 TRT - 9ª REGIÃO

AGRAVANTE E
RECORRIDO

: BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
AGRAVADA E RE-
CORRENTE

: WALDILENE LIMA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ANSELMO ERNESTO RUOSO

D E S P A C H O
As Petições nºs 76.989/2004.3 e 89.329/2004.2 noticiam acordo entre as
partes. Baixem os autos para que o MM. Juízo singular proceda ao exame da
sua validade. Verifica-se, de plano, que o advogado da Reclamada, que subs-
creve o termo de acordo, Dr. Valdemar Wagner Júnior, não tem procuração
nos autos, devendo regularizar a representação judicial, inclusive com os
poderes especiais necessários à transação.
Publique-se.
Brasília, 23 de julho de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-26.148/2002-900-10-00.3TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-
BUIÇÃO - PÃO DE ACÚCAR

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA
M A RT I N S

A G R AVA D O : FÁBIO DE MOURA PEREIRA
ADVOGADO : DR. ARLINDO DE OLIVEIRA XAVIER

N E T TO
A G R AVA D A : L/DF 001 - SERVIÇOS DE LIMPEZA

LT D A .

D E S P A C H O
I - REAUTUAÇÃO
Determino a reautuação para que também conste como Agravada a empresa
L/DF 001 - Serviços de Limpeza Ltda., sem advogado neste processo.
II - AGRAVO DE INSTRUMENTO
Pelo despacho de fls. 117/119, foi negado seguimento ao Recurso de
Revista da Reclamada, com base na Súmula nº 331, IV do TST.
A Reclamada interpõe Agravo de Instrumento às fls. 121/123. Sus-
tenta que ficou demonstrada a viabilidade do conhecimento do Re-
curso de Revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária".
Contraminuta às fls. 126/130 e contra-razões às fls. 131/135.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Encontram-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade inerentes à
espécie, motivo pelo qual conheço do Agravo de Instrumento.
Pelo acórdão de fls. 96/102, o Regional negou provimento ao Recurso Or-
dinário da Reclamada. Consignou que a inadimplência do fornecedor dos
serviços resulta na responsabilidade subsidiária da empresa tomadora dos
serviços, nos termos da Súmula nº 331, inciso IV do TST.
A Companhia Brasileira de Distribuição interpôs Recurso de Revista
às fls. 104/114. Alegou que não existe vínculo de emprego entre a
Reclamada e o Reclamante e que não existe previsão legal para a
aplicação da responsabilidade subsidiária da tomadora pela inadim-
plência da empresa prestadora de serviços. Indicou violação dos ar-
tigos 5º, II e 114 da Constituição Federal e trouxe arestos.
Não se verifica a possibilidade de conhecimento do Recurso de Re-
vista.
O acórdão recorrido está em consonância com a Súmula nº 331,
inciso IV do TST, que dispõe:
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto
àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades
de economia mista, desde que hajam participado da relação processual e
constem também do título executivo judicial."
A responsabilidade subsidiária não decorre do reconhecimento de
vínculo de emprego, mas do fato de que à empresa tomadora cumpre
a escolha e a fiscalização da prestadora de serviços que, no caso sob
exame, mostrou-se inidônea. Dessa forma, há culpa in eligendo e in
vigilando por parte da tomadora dos serviços, de acordo com o
disposto no art. 159 do Código Civil.
A Súmula nº 331, IV do TST reflete a interpretação dada por esta Corte à
legislação infraconstitucional que rege a matéria. Sua aplicação afasta a ale -
gada violação dos artigos 5º, II e 114 da Constituição Federal, bem como a
análise da divergência jurisprudencial colacionada.
Com base nos artigos 104, X, do RI/TST, 557, caput, do CPC e 896,
§ 5º, da CLT, nego seguimento ao Agravo de Instrumento.
Intimem-se e Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-26405/2002-900-02-00.0TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CIA. DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO
SUL S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. PEDRO LUÍS GONÇALVES RAMOS
A G R AVA D O : PASCHOAL GAGLIARDI (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. HUMBERTO JOSÉ LEBBOLO MENDES

D E S P A C H O
O juízo de admissibilidade do TRT da 2ª Região, por meio do des-
pacho de fl. 187, denegou seguimento ao recurso de revista da re-
clamada, com base na Súmula nº 214 do TST.
A reclamada interpõe agravo de instrumento, às fls. 190/193, em que
pretende desconstituir os fundamentos consignados no despacho de-
negatório da revista.
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Contraminuta às fls. 195/197.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Decido.
Preenchidos os pressupostos genéricos de admissibilidade, CONHE-
ÇO do agravo.
I - NÃO CABIMENTO DO RECURSO DE REVISTA ANTE OS
TERMOS DA SÚMULA Nº 214 DO TST
O Regional da 2ª Região, por meio do acórdão de fls. 157/163,
complementado às fls. 171/174, deu provimento ao recurso ordinário
do reclamante para reconhecer o vínculo de emprego entre as partes,
e determinou o retorno do processo ao Juízo de origem, para que
examinasse os pedidos formulados na inicial e proferisse decisão de
mérito, como entendesse de direito.
A reclamada recorreu de revista, às fls. 176/184, com base nas letras
do art. 896 da CLT, em que se insurge contra essa decisão e aponta
diversas violações legais.
Razão não lhe assiste.
Como bem asseverado pelo Juízo primeiro de admissibilidade do
Regional da 2ª Região, o recurso de revista é incabível, ante o im-
pedimento contido na Súmula nº 214 do TST, na medida em que o
acórdão recorrido determinou a devolução do processo à origem para
que fosse proferida decisão de mérito quanto aos pedidos da inicial,
decisão esta que, ante a sua natureza interlocutória, não desafia de
imediato recurso de revista para o TST, pois não é terminativa do
feito na Justiça do Trabalho.
Por esses fundamentos, e com base na Súmula nº 214 do TST, e arts.
557 do CPC e 104, X, do RITST, nego seguimento ao Agravo de
Instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-37.792/2002-900-04-00.0TRT - 4ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADA : DRª KARLA SILVA PINHEIRO MACHADO
A G R AVA D O S : MAURO MORAES RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

D E S P A C H O
O juízo de admissibilidade do TRT da 4ª Região, por meio do des-
pacho de fls. 87/89, denegou seguimento ao recurso de revista da
reclamada, sob o fundamento de que não constatadas as violações
apontadas, incidindo ainda a Súmula nº 296 do TST.
A reclamada interpõe agravo de instrumento, às fls. 02/08, em que
pretende desconstituir os fundamentos consignados no despacho de-
negatório da revista.
Contraminuta ao agravo apresentadas às fls. 95/101.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Decido.
I - DA DEFICIÊNCIA DE TRASLADO DO AGRAVO
O agravo de instrumento interposto pela reclamada CEEE em
09.10.2001 (fl. 02), não reúne condições de conhecimento, por de-
ficiência de traslado, já que ausentes as cópias do comprovante de
recolhimento das custas processuais e depósito recursal referente ao
recurso ordinário efetuado por terceira reclamada e que aproveitaria à
presente reclamada, o que resulta na deserção do recurso de revista
interposto. (inciso I do § 5º do art. 897 da CLT)
Na sentença, às fl. 45, arbitrou-se o valor da condenação em
R$5.000,00, e custas processuais no valor de R$100,00.
A CEEE, co-reclamada, não recorreu ordinariamente, mas apenas a segunda
e terceira reclamadas, como informa o acórdão de fls. 52/64.
Ao recorrer de revista, era obrigação da CEEE carrear ao processo
cópias do comprovante do recolhimento das custas e do depósito
recursal do Recurso Ordinário, efetuado pelas outras reclamadas e
que aproveitaria ao seu recurso, sob pena de deserção do apelo.
Não o fazendo, impossibilitada ficou a aferição do preparo do recurso
de revista, já que a CEEE apenas juntou a cópia de depósito recursal
no valor de R$2.199,00, o que faz crer tratar-se da complementação
do valor total da condenação, mas que não se pode presumir, tem que
ser comprovado. É o que determina a Súmula nº 128 do TST.
Por esses fundamentos, e com base na Súmula nº 128 do TST, inciso
I do § 5º do art. 897 da CLT, e arts. 557 do CPC e 104, X, do RITST,
nego seguimento ao Agravo de Instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 14 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-37.794/2002-900-04-00.9TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA
DE ENERGIA ELÉTRICA - CGTEE

ADVOGADA : DRª ÂNGELA MARIA ALVES CARDONA
A G R AVA D O S : MAURO MORAES RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

D E S P A C H O
O juízo de admissibilidade do TRT da 4ª Região, por meio do des-
pacho de fls. 169/171, denegou seguimento ao recurso de revista da
reclamada, sob o fundamento de que não constatadas as violações
apontadas, incidindo ainda a Súmula nº 296 do TST.
A reclamada interpõe agravo de instrumento, às fls. 02/16, em que
pretende desconstituir os fundamentos consignados no despacho de-
negatório da revista.
Contraminuta ao agravo apresentadas às fls. 177/183.

O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Decido.
I - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
O Regional da 4ª Região deu provimento ao recurso ordinário dos recla-
mantes para condenar solidariamente a segunda e terceira reclamadas ao
pagamento dos créditos trabalhistas deferidos aos autores.
O tema foi assim ementado, verbis:
"RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SUBSIDIÁRIAS INTEGRAIS
DA CEEE. GRUPO ECONÔMICO, SUCESSÃO PARCIAL. A reestru-
turação societária da CEEE, decorrente da Lei Estadual 10.900/96, com a
constituição de subsidiárias integrais, implicou na formação de grupo eco-
nômico. Com a transferência do controle acionário das subsidiárias para o
capital privado, apesar de ter deixado de existir o grupo econômico, houve
transferência da responsabilidade solidária existente entre as subsidiárias e a
empresa controladora, a CEEE. O princípio é de que os créditos trabalhistas
seguem o patrimônio empresário, daí porque as alterações na titularidade ou
na estrutura jurídica da empresa não os afetam. Houve, na verdade, uma
sucessão parcial, com existência de solidariedade entre todas as empresas,
tão somente para efeito dos créditos trabalhistas. Provido o recurso do re-
clamante e negado provimento aos recursos das reclamadas." (fls. 96)
O Regional asseverou ser irrelevante o fato de os reclamantes não
terem trabalhado para todas as reclamadas, porque não é o trabalho
que interessa, mas os destinos do patrimônio empresário, e que se
tivessem trabalhado, a solidariedade seria ainda mais evidente.
A reclamada sustenta que a decisão não procede, porquanto viola os
arts. 5º, II, XXXVI da CF/88, 2º, § 2º, 10 e 448 da CLT, 233 da Lei
nº 6.404/76, e traz arestos para confronto.
Razão não lhe assiste.
O Regional determinou a responsabilidade solidárias das demais re-
clamadas porque constatou a efetiva formação de grupo econômico
entre a empregadora original dos autores e as demais reclamadas, à
luz do § 2º do art. 2º da CLT, que decorreu da Lei Estadual
10.900/96.
Conclui-se que o teor dos arts. 2º, § 2º, 10 e 448 da CLT, na verdade,
foram observados, e não vulnerados, como pretende a reclamada.
Quanto ao art. 233 da Lei nº 6.404/76, não se vislumbra a violação
apontada, porque o preceito trata de cisão empresarial, possibilidade
afastada expressamente pelo Regional. A violação do art. 5º, II e
XXXVI da CF/88, não alcança exame, por falta de prequestiona-
mento, à luz da Súmula nº 297 do TST.
Os arestos transcritos são inservíveis, porque veiculam teses em que
a ocorrência foi expressamente afastada, como inexistência de so-
lidariedade (fl. 123), de sucessão (fls. 123/124), ou são originários de
Turma do TST (fls. 124/125), ou são oriundos do mesmo TRT (fls.
127/128 e 128), ou se referem genericamente a sucessão empresarial
(fl. 128/130). Incidem a Súmula nº 296 do TST e letra "a" do art. 896
da CLT, cujo comando não foi atendido.
Por esses fundamentos, e com base nas Súmulas nºs 296 e 297 do
TST, letra "a" do art. 896 da CLT, e arts. 557 do CPC e 104, X, do
RITST, nego seguimento ao Agravo de Instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 14 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-37.797/2002-900-04-00.2TRT - 4ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA
DE ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DRª HELENA AMISANI SCHUELER
A G R AVA D O S : MAURO MORAES RODRIGUES E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

D E S P A C H O
O juízo de admissibilidade do TRT da 4ª Região, por meio do des-
pacho de fls. 101/103, denegou seguimento ao recurso de revista da
reclamada, sob o fundamento de que não constatadas as violações
apontadas, incidindo ainda a Súmula nº 296 do TST.
A reclamada interpõe agravo de instrumento, às fls. 02/09, em que
pretende desconstituir os fundamentos consignados no despacho de-
negatório da revista.
Contraminuta ao agravo apresentadas às fls. 114/122.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Decido.
I - DA PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO,
ARGÜIDA EM CONTRAMINUTA
Os reclamantes argúem preliminar de não conhecimento do agravo
por deficiência de traslado, já que ausente a certidão de publicação do
acórdão recorrido, o que impossibilita a aferição da tempestividade do
recurso de revista interposto.
Razão lhes assiste.
O agravo instrumento interposto pela reclamada em 11.10.2001 (fl.
02), não reúne condições de conhecimento, por deficiência de tras-
lado, já que ausente a cópia da certidão de publicação do acórdão
recorrido, documento imprescindível à aferição da tempestividade do
recurso de revista interposto, e de traslado obrigatório, nos termos do
inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, sob pena de não conhecimento do
agravo, o que de fato se confirmou.
Por esses fundamentos, e com base nos arts. 557 do CPC e 104, X, do
RITST, nego seguimento ao Agravo de Instrumento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 14 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-48.966/2002-900-08-00.8TRT - 8ª REGIÃO

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-
CIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S. A. - CAPAF

ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUÍS TEIXEIRA DA SILVA
EMBARGADOS : BANCO DA AMAZÔNIA S. A. E PE-

DRO GOMES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : DRS. NILTON CORREIA E ANTÔNIO

CARLOS BERNARDES FILHO

D E S P A C H O
Tratando-se de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de
efeito modificativo no julgado e considerando o princípio consti-
tucional do contraditório, concedo aos Embargados o prazo de 05
(cinco) dias para apresentarem, querendo, impugnação aos Embargos
Declaratórios.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-52616/2002-902-02-40.6TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DO METROPOLITANO
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. SÉRGIO HENRIQUE PASSOS
AV E L L E D A

A G R AVA D O : FERNADO FOGAÇA
ADVOGADO : DRA. ROSÂNGELA APARECIDA DEVI-

DÉ

D E S P A C H O
Não cabe recurso de agravo, com base no art. 245 da Norma Re-
gimental desta Corte, em face de acórdão prolatado em recurso de
agravo de instrumento. A redação do referido artigo é cristalina, só é
cabível a interposição de agravo de decisão prolatada pelo relator.
À Secretaria.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

Juiz convocado alberto bresciani
Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-54859/2002-902-02-40.9TRT - 2ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : MARIA BEATRIZ MOLINARI
ADVOGADO : DR. PERSIO REDORAT EGEA
EMBARGADO : ABÍLIO PIRES PADINHA NETO
ADVOGADA : DRª. LÚCIA APARECIDA PEREIRA
EMBARGADO : HOSPITAL E MATERNIDADE CID PE-

REZ LTDA.

D E C I S Ã O
A agravante interpôs embargos de declaração à v. decisão de fls.
44/45, que não conheceu do agravo de instrumento por falta da
certidão de publicação do acórdão recorrido e por falta de auten-
ticação das peças trasladadas aos autos.
Sustenta que a certidão de publicação do acórdão recorrido não cons-
ta da relação de peças necessárias à formação do agravo de ins-
trumento como dispõe o art. 544, § 1º, do CPC e que o item III da
Instrução Normativa nº 16/TST não pode se sobrepor ao referido
artigo. Quanto à não autenticação das peças trasladadas aduz que a
decisão atacada divergiu dos arestos que traz à colação.
Decido, com observância da Orientação Jurisprudencial nº 74 da eg.
SDI-2/TST, conhecer dos embargos por tempestivos e regularmente
processados.
Não há como serem acolhidos os embargos de declaração, por au-
sência de omissão, contradição ou obscuridade previstos no art. 535
do CPC ou 897-A da CLT.
A decisão embargada não conheceu do agravo de instrumento porque
a agravante não juntou aos autos a certidão de publicação do acórdão
relativo aos embargos de declaração (fls. 20/22) e por falta de au-
tenticação das peças trasladadas aos autos.
Em razão de embargos a reclamante consignou que a certidão de
publicação do acórdão recorrido não é peça essencial à formação do
instrumento, pois não consta da rol elencado no art. 544, §1º do
CPC.
Sem razão contudo.
Com o advento da Lei 9.756/98, que conferiu nova redação ao art.
897, § 5º, da CLT, a certidão de publicação do acórdão regional
recorrido tornou-se peça essencial, afastando-se, pois, a alegação de
que a IN 16/TST não pode sobrepor ao art. 544 do CPC.
Inexiste a contradição alegada pois esta Corte não está vinculada à
decisão regional no tocante aos pressupostos de admissibilidade do
recurso.
Quanto a não ser necessária a autenticação das peças trasladadas, o
inconformismo da embargante não prospera eis que a v. decisão
atacada está de acordo com o que dispõe o item IX da Instrução
Normativa nº 16 desta Corte. Por outro lado, os arestos trazidos a
cotejo desservem ao fim colimado eis que oriundos do STJ ou do
STF. Óbice do art. 896, "a", da CLT.
Ressalte-se que a responsabilidade pela regularidade do traslado é da
parte, conforme consignado expressamente no item X da Instrução
Normativa 16/TST.
Rejeito os embargos de declaração.
Brasília, 4 de agosto de 2004.
Juíza Convocada DORA MARIA DA COSTA
Relatora
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PROC. Nº TST-AIRR-71.991/2002-900-04-00.7TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADA : DRA. GISELA MANCHINI DE CARVA-
LHO

A G R AVA D O S : JOSÉ ADROALDO DE VARGAS E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

D E S P A C H O
Pelo despacho de fls. 42/43, foi negado seguimento ao Recurso de
Revista do Reclamado, com base nas Súmulas nºs 23, 264, 296 e 297
do TST e no § 4º do artigo 896 da CLT.
A Reclamada interpôs Agravo de Instrumento, às fls. 02/05. Sus-
tentou que ficou demonstrada a viabilidade do conhecimento do Re-
curso de Revista.
Contraminuta às folhas 49/63. Contra-razões não apresentadas.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Encontram-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade ine-
rentes à espécie, motivo pelo qual conheço do Agravo de Instru-
mento.
O Tribunal Regional, pelo acórdão de fls. 19/29, negou provimento ao
Recurso Ordinário da CEEE, mantendo a condenação quanto à in-
tegração do adicional de periculosidade na base de cálculo das di-
ferenças de horas extras e adicional noturno.
A Reclamada interpôs Recurso de Revista às fls. 31/38. Sustentou
que o adicional de periculosidade tem natureza indenizatória e não
salarial, de forma que não poderá ser utilizado como base de cálculo
das diferenças de horas extras e de adicional noturno. Indicou vio-
lação dos artigos 1º da Lei nº 7.369/85, 457, § 1º, da CLT e 5º, II, da
C LT.
Não se verifica a possibilidade de conhecimento do Recurso de Re-
vista, por intempestivo.
O acórdão do Tribunal Regional (fls. 19/29) foi publicado no DJE em
08/4/2002 (segunda-feira), conforme certificado à fl. 30. A inter-
posição do Recurso de Revista deveria ocorrer até o dia 16/4/2002
(terça-feira), mas a Recorrente somente o interpôs no dia 17/4/2002,
quando já ultrapassado o prazo legal.
Não consta no processo nenhuma prova de que, no curso do prazo
recursal, tenha havido feriado local ou suspensão do prazo por outro
motivo.
Pelo exposto, nego seguimento ao Agravo de Instrumento, com base
nos artigos 104, X, do RI/TST, 557, caput, do CPC e 896, § 5º, da
C LT.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR- 72.887/2003-900-02-00.1 TRT -2ª REGIÃO

RECORRENTE : PNP - PRODUTORA NACIONAL DE PE-
ÇAS LTDA. E OUTRA

ADVOGADO : DR. ELI ALVES DA SILVA
RECORRIDO : RAIMUNDO HENRIQUE CUNHA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. CARLOS PEREIRA CUSTÓDIO

D E S P A C H O
O Reclamante, por meio da petição de fls. 260, informa a extensão da
falência às Reclamadas PNP - Produtora Nacional de Peças LTDA. e
ABESA - Administração de Bens e Empreendimentos S. A.. Requer
a intimação da síndica em novo endereço, por oficial de justiça.
Determino a intimação da Sra. Mara Mello de Campos, síndica, no
endereço fornecido pelo Reclamante nesta petição, Rua Quintino Bo-
caiúva, 176 sala 54 - Centro - São Paulo, Capital - Cep : 01005-000,
inicialmente, por via postal, como determina o art. 239 do CPC, para
que tome ciência do ocorrido nestes autos e requeira o que for de
direito.
Publique-se.
Após, voltem conclusos os autos.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-ED-AIRR e RR-74.566/2003-900-04-00.0TRT -
4ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNAR-

DES
EMBARGADO : CLÁUDIO DA COSTA TEIXEIRA
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO

D E S P A C H O
Tratando-se de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de
efeito modificativo e em observância à OJ 142 da SDI-1, concedo ao
Embargado o prazo de cinco dias para apresentar, querendo, im-
pugnação aos Embargos Declaratórios.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-80.244/2003-900-04-00.0TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EBERLE S.A.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ JOBIM DE AZEVEDO
A G R AVA D O : JOÃO DA SILVA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO ASSIS DA ROSA

C A RVA L H O

D E S P A C H O
Pelo despacho de fls. 86/87, foi negado seguimento ao Recurso de
Revista da Reclamada com base na Súmula nº 219 do TST.
A Reclamada interpôs Agravo de Instrumento, às fls. 02-07. Sus-
tentou que ficou demonstrada a viabilidade do conhecimento do Re-
curso de Revista quanto aos temas "intervalo intrajornada" e "ho-
norários advocatícios".
Contraminuta e contra-razões não apresentadas.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Encontram-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade inerentes à
espécie, motivo pelo qual conheço do Agravo de Instrumento.
O Tribunal Regional, pelo acórdão de fls. 75-80, negou provimento
ao Recurso Ordinário da Reclamada.
- INTERVALO INTRAJORNADA
O Regional consignou que, embora seja válido o ajuste coletivo que
preveja a redução do intervalo intrajornada para 45 minutos, subsiste
que, no período anterior a 30/03/1999, a Reclamada não provou o
preenchimento das exigências da previsão normativa havida, motivo
pelo qual é devido o pagamento do adicional de 50%.
A Recorrente sustenta que ficou demonstrado, por meio de docu-
mento, o preenchimento da exigência da previsão normativa. Ar-
gumenta que a redução do intervalo intrajornada, no período anterior
à edição da Lei nº 8.923/1994, não implicou o acréscimo de so-
brejornada. Indica violação do art. 71, § 4º, da CLT. Aponta con-
trariedade à Súmula nº 88/TST.
Não está demonstrada a viabilidade do conhecimento do Recurso de
Revista, no particular.
Se o Regional afirmou que as exigências da previsão normativa não foram
atendidas, não pode o TST examinar a prova documental (ata de fls. 60) para
chegar a conclusão contrária. Incide a Súmula nº 126/TST.
O Regional não prequestionou a matéria sob o enfoque de que, no período
anterior à edição da Lei nº 8.923/1994, a redução do intervalo não teria
implicado o acréscimo de sobrejornada. Incide a Súmula nº 297/TST.
- HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
O TRT consignou que é devido o pagamento dos honorários, por-
quanto o Reclamante encontra-se assistido por sindicato e apresentou
declaração de pobreza, a qual não foi contestada.
A Recorrente sustenta que não é devido o pagamento dos honorários ad-
vocatícios porque: a) o Reclamante percebia salário superior ao dobro do
mínimo legal; b) cabe ao Estado, e não à Reclamada, assegurar a assistência
jurídica. Indica violação dos arts. 14 da Lei nº 5.584/1970, 791, 840, § 2º, da
CLT, 133 da CF/88, 2º, § 1º e § 2º da LICC, 5º, LXXIV, da CF/88. Aponta
contrariedade à Súmula nº 219/TST.
Não se verifica a possibilidade de conhecimento do Recurso de Re-
vista.
A decisão recorrida está em consonância com a Súmula nº
2 1 9 / T S T:
"Honorários advocatícios. Hipótese de cabimento.
Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de honorários
advocatícios, nunca superiores a 15% (quinze por cento), não decorre
pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar assistida
por sindicato da categoria profissional e comprovar a percepção de
salário inferior ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se em si-
tuação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do
próprio sustento ou da respectiva família."
Se o Reclamante não pode demandar sem prejuízo do próprio sus-
tento e da família, é irrelevante que perceba salário superior ao dobro
do mínimo legal. As duas exigências não são cumulativas.
Tem aplicação ainda a Súmula nº 329/TST:
"Honorários advocatícios. Art.133 da CF/1988.
Mesmo após a promulgação da CF/1988, permanece válido o en-
tendimento consubstanciado no Enunciado nº 219 do Tribunal Su-
perior do Trabalho."
Pelo exposto, nego seguimento ao Agravo de Instrumento, com base
nos artigos 104, X, do RI/TST, 557, caput, do CPC e 896, § 5º, da
C LT.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST- AIRR-85820/2003-000-00-00.4TRT - 17ª RE-
GIÃO

A G R AVA N T E : ELUMA S.A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADA : DR. MARIA DA COSTA FONSECA
A G R AVA N T E : ETEVALDO CLEMENTINO DE OLIVEI-

RA E OUTRO
ADVOGADO : DR. VINICIUS PINHEIRO DE SANT

´
AN-

NA

D E S P A C H O
Arquive-se os presentes autos, devido a perda de objeto da lide
c a u t e l a r.
À Secretaria da 3ª Turma.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

juiz convocado CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-94204/2003-900-04-00.6TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE CARDIA
A G R AVA D O S : ALDIR ACOSTA DAS NEVES E OUTRO
ADVOGADO : DR. ADAIR ALBERTO SIQUEIRA CHAVES

D E C I S Ã O
Vi s t o s .
O eg. TRT da 4ª Região negou seguimento ao recurso de revista da
reclamada por deserto (fl. 218).
Inconformada a reclamada interpôs agravo de instrumento (fls.
220/224) alegando ter efetuado o preparo na forma exigida.
Sustenta violação do art. 511, §2º, do CPC, afirmando que quando da
constatação do depósito em valor insuficiente deveria ter sido in-
timada para sanar o vício.
Contraminuta ao agravo de instrumento e contra-razões ao recurso
principal às fls. 230/233. A d. Procuradoria-Geral do Trabalho não se
manifestou nos autos, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno
do Tribunal Superior do Trabalho.
Satisfeitos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade.
Decido.
Não há como ser afastada a deserção detectada na decisão agravada.
O Regional arbitrou o valor da condenação em R$10.000,00 (dez mil
reais), ao interpor o recurso de revista a reclamada efetuou o depósito
no valor de R$6.394,00 (seis mil, trezentos e noventa e quatro reais),
fl. 213, portanto inferior ao valor da condenação e ao valor exigido à
época para interposição do recurso de revista que era de R$6.970,05
(seis mil novecentos e setenta reais e cinco centavos) conforme o
ATO - G P 2 8 4 / 0 2 .
Ressalte-se que, quando o valor da condenação ultrapassa o limite
legal para interposição do recurso ordinário e do recurso de revista,
cada recurso interposto obriga ao depósito do valor que lhe cor-
responde.
É este o entendimento da eg. SDI deste Tribunal, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial 139:
"Depósito recursal. Complementação devida. Aplicação da IN 03/93,
II. Está a parte recorrente obrigada a efetuar o depósito legal, in-
tegralmente, em relação a cada recurso interposto, sob pena de de-
serção".
Por outro lado, a Instrução Normativa nº 03/93, no seu inciso VIII,
dispõe que a comprovação do preparo recursal deverá ser realizada no
prazo do recurso respectivo. No mesmo sentido é o entendimento
consagrado no Enunciado 245 do TST.
A própria Reclamada, em seu agravo de instrumento, asseverou que
efetuou o saldo do depósito extemporaneamente (fl. 223).
O recurso não é ato processual considerado urgente e é obrigação do
recorrente preencher totalmente os pressupostos extrínsecos de ad-
missibilidade (prazo, preparo e representação processual) no momen-
to da interposição do apelo.
Ademais, não há que se falar em violação ao art. 511, § 2º, do CPC,
pois a previsão nele contida não tem aplicação no processo do tra-
balho, que não é omisso quanto ao tema e não admite a possibilidade
de intimação da parte para complementar o preparo. Ao contrário,
expressamente preconiza o recolhimento e comprovação das custas
processuais no prazo recursal (CLT, art. 789, § 1º). Dentro desse
contexto, não há falar na aplicação subsidiária prevista pelo art. 769
consolidado. Resta intacto o citado dispositivo legal.
Assim, com base no artigo 896, § 5º, da CLT.
NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.
Juíza Convocada DORA MARIA DA COSTA

Relatora
PROC. Nº TST-ED-AIRR 94336/2003-900-01-00.4TRT - 1ª RE-
GIÃO

EMBARGANTE : JOSÉ MAURO DIAS DA CRUZ CON-
Ç A LV E S

ADVOGADO : DR. HUMBERTO JANSEN MACHADO
EMBARGADA : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A-PETROBRÁS
ADVOGADA : DR. WILSON JOSÉ MONTEIRO

D E S P A C H O
Em face dos embargos de declaração opostos pelo Exequente, intime-
se a Executada para oferecer contra-razões, querendo.
À Secretaria da 3ª Turma.
Após, conclusos.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

Juiz convocado Cláudio Couce de Menezes
Relator

PROC. Nº TST-RR-119.003/2003-900-01-00.1TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : VERA BENINI WANICK DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR.AURÉLIO SEPÚLVEDA
RECORRIDOS : BANCO BANERJ S/A E OUTRO
ADVOGADO : DR. FERNANDO AUGUSTO DA SILVA

D E S P A C H O
Oficie-se ao TRT da 1ª Região solicitando informações se o acordo
levado a efeito no processo TRT-RO 1906/2001 (RT 1046/99, 62ª
VT/RJ) também engloba os pedidos do presente processo.
Fixo o prazo de 15 (quinze) dias para que os Recorridos tragam ao
processo a documentação de fls. 409/416, devidamente autenticada.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator
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PROC. Nº TST-AC-142515/2004-000-00-00.3TST

A U TO R : ROGÉRIO FIDÉLIS RÉGIS
ADVOGADO : DR. RICARDO ANDRÉ DO AMARAL

LEITE
RÉU : SOCIEDADE ESPORTIVA PALMEIRAS

D E S P A C H O
ROGÉRIO FIDÉLIS RÉGIS ajuíza Ação Cautelar Inominada, com
pedido de concessão de liminar em desfavor da Sociedade Esportiva
Palmeiras em relação aos autos do AIRR-825/2002-902-02-00.0, em
curso na 3ª Turma e distribuído a mim; qualifica-se como profissional
de futebol tendo atuado pela equipe da Sociedade Esportiva Pal-
meiras, sendo que, em julho do ano de 2000, ingressou nesta Justiça
Especializada pleiteando, perante a 26ª Vara do Trabalho de São
Paulo, a rescisão indireta do contrato de trabalho, e destaca que, após
a contestação, o pedido liminar fora deferido; em sentença seu pedido
foi acolhido, e, em face da condenação fixada na sentença, a ora
requerida opôs Embargos Declaratórios, que foram rejeitados e em
seguida impetrou Mandado de Segurança para reduzir o valor da
causa; sustenta que a decisão da SDI 2 no ROMS-61539/2002-900-
02-00.8, pela extinção do Mandado de Segurança por ofensa a OJ 88
desta Seção Especializada, colocou fim a todo o debate cognitivo no
processo da 26ª Vara do Trabalho de São Paulo, fazendo com que a
condenação imposta à Requerida na sentença se tornasse imutável;
noticia que firmou novo pacto laboral com o Sport Club Corinthians
Paulista e que no último dia 27 de julho conciliou-se com esta
agremiação perante a 20ª Vara do Trabalho de São Paulo, sendo
assinalado que o Requerente ficara liberado para firmar contrato com
qualquer agremiação de sua escolha; a Meretíssima Juíza da 26ª Vara
do Trabalho de São Paulo, em inconsistente execução provisória por
Carta de Sentença, determinou o imediato cumprimento do decidido
em acórdão Regional com sua imediata apresentação perante a ora
Requerida, importando seu descumprimento na multa de 40 (qua-
renta) salários mínimos por dia; sustenta o trânsito em julgado do
Mandado de Segurança impetrado pela ora Requerida pelo que este
Juízo incorreu em flagrante impropriedade; sendo certo o êxito do
atleta na causa principal, patente o fumus bonis iuris nessa Cautelar,
com o Requerente em tratativas finais para sua contratação pelo
Sporting Clube de Futebol de Portugal; sustenta, também, a presença
do periculum in mora e diz que o trânsito em julgado da decisão no
ROMS-61539/2002-900-02-00.8 ocorreu após a distribuição do
AIRR-825/2002-902-02-00.0 e diz que, independentemente da pos-
sibilidade de êxito do Agravo de Instrumento, no qual se constitui o
processo principal, a r. sentença da 26ª Vara do Trabalho de São
Paulo é imutável; postula a suspensão imediata do cumprimento da
determinação da eminente Juíza da 26ª Vara do Trabalho de São
Paulo e todas as outras ordens judiciais naquele âmbito que importem
em óbice à liberdade de exercício profissional do atleta, até o trânsito
em julgado da controvérsia do processo principal, com expedição de
ofício à Confederação Brasileira de Futebol - CBF, da livre condição
de contratação sem a inscrição de nenhum gravame sobre seu ca-
dastro, com o apensamento da presente ação Cautelar ao AIRR-
825/2002-902-02-00.0, em curso perante a 3ª Turma do TST.
Tudo visto e examinado.
Consoante cópia às fls. 246/250, o Regional deu provimento ao Re-
curso Ordinário da Requerida para, acolhendo a preliminar de nu-
lidade, julgar extinto o processo sem julgamento de mérito, tornando
ineficaz a tutela antecipada concedida, e restauradas as partes ao
estado em que se encontravam anteriormente.
O ora Requerente interpôs Recurso de Revista a que se negou pros-
seguimento pelo que a interposição de Agravo de Instrumento a que
a presente Ação Cautelar se acha vinculada.
O objeto desta Cautelar é a suspensão imediata de cumprimento da
determinação da Meretíssima Juíza da 26ª Vara do Trabalho de São
Paulo no sentido da apresentação do ora Requerente à Requerida.
O Agravo de Instrumento, previsto no artigo 897 da CLT, tem âmbito
restrito e é apenas cabível "dos despachos que denegarem a in-
terposição de recursos".
A Ação Cautelar tem caráter processual à medida em que visa ga-
rantir a eficácia de atos processuais.
A postulação do ora Requerente não se coaduna com a natureza da
Ação Cautelar vinculada a um Agravo de Instrumento interposto em
face de despacho em que se denegou seguimento a Recurso de Re-
vista em que se decidiu pela extinção do processo.
Extingo o presente processo por força do disposto no artigo 267,
inciso I do CPC c/c o artigo 295, parágrafo único, inciso II do mesmo
Código.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-549.016/1999.2TRT - 10ª REGIÃO

EMBARGANTE : DIEGO FERREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : FRANCISCO RODRIGUES PRETO JÚ-

NIOR
EMBARGADA : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA

AGROPECUÁRIA - EMBRAPA
ADVOGADO : JOSÉ MARIA MATOS COSTA

D E S P A C H O
Trata-se de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de
efeito modificativo à decisão embargada. Fixo à Embargada o prazo
de cinco dias para apresentar, querendo, contra-razões aos Embargos
de Declaração.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-588.026/1999.0TRT - 9ª REGIÃO

EMBARGANTES : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A -
RFFSA E JESUEL VIEIRA SIMÕES E
OUTROS

ADVOGADAS : DRAS. VANESSA V. LACERDA E MA-
RIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADOS : OS MESMOS

D E S P A C H O
Tratando-se de Embargos de Declaração com pedido de atribuição de
efeito modificativo no julgado e considerando o princípio consti-
tucional do contraditório, concedo aos Embargados o prazo de 05
(cinco) dias para apresentar, querendo, impugnação aos Embargos
Declaratórios.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

Assiste razão ao Recorrido. Por ocasião da interposição do Recurso
de Revista, o artigo 896 da CLT, e alíneas, já estava com a nova
redação determinada pela Lei 9.756/98 que exigiu, para a sua ad-
missibilidade, que para o mesmo dispositivo de lei federal houvesse
interpretação diversa ofertada por outro Tribunal Regional, no seu
Pleno ou Turma.
Considerando que a fundamentação da Revista baseia-se unicamente
na divergência jurisprudencial, não há como se conhecer do Recurso
pois todos os arestos acostados originam-se do mesmo Regional.
Assim, nego seguimento ao Recurso de Revista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-625.386/2000.6TRT - 19ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALA-
GOAS - CEAL

ADVOGADA : DRA. MARIA REGINA GUIMARÃES
DIAS

RECORRIDO : INALDO AMARAL COSTA
ADVOGADO : DR. GUSTAVO JOSÉ MENDONÇA

QUINTILIANO

D E S P A C H O
O TRT da 19ª Região, pelo acórdão de fls.96/98, complementado às
fls.106/107, manteve a condenação da Reclamada ao pagamento do
aviso prévio e da multa de 40% sobre a totalidade dos depósitos do
FGTS efetuados durante o pacto laboral.
O Regional entendeu, com apoio nos arts. 49 e 59 da Lei nº 8.213/91,
que a concessão de aposentadoria por tempo de serviço não é causa
de extinção do contrato de trabalho, cabendo ao trabalhador a opção
de permanecer ou não no emprego, pelo que tem direito às verbas
rescisórias, se despedido injustamente.
A Reclamada interpõe Recurso de Revista às fls.109/117. Sustenta ser
indevida qualquer verba referente ao aviso prévio ou à multa do
FGTS, já que a aposentadoria espontânea extingue o contrato de
trabalho. Aponta divergência jurisprudencial e violação do art. 453 da
C LT.
Argumenta que o novo contrato de trabalho surgido após a apo-
sentadoria do Reclamante é nulo, por não observado o disposto no
art. 37, inciso II, da Constituição Federal.
A questão da nulidade do segundo contrato de trabalho não foi pre-
questionada no Regional, pelo que incide o teor da Súmula nº 297 do
TST. Além disso, o Recurso, nesse aspecto, carece de fundamentação,
já que não se apontou divergência ou violação a dispositivo de lei
federal ou da Constituição da República.
A Reclamada, todavia, logra êxito em demonstrar o conhecimento do
Recurso por divergência jurisprudencial com o último aresto cola-
cionado à fl.114/115, que defende o entendimento de que a apo-
sentadoria espontânea é causa de extinção do contrato de trabalho,
pelo que, se despedido imotivadamente, não cabe a imposição in-
denizatória.
Ressalte-se que a matéria já se encontra pacificada neste Tribunal na
forma da OJ nº 177 da SBDI-I, segundo a qual "a aposentadoria
espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o em-
pregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do be-
nefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de 40% do
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria".
Nesses termos, com apoio no § 1º-A do art. 557 do CPC, no disposto
no item III da Instrução Normativa n.º 17/99 do TST e ante o
manifesto confronto da decisão recorrida com a Orientação Juris-
prudencial nº 177/TST, dou provimento parcial ao Recurso para ex-
cluir da condenação o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos
do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-625394/2000.3TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : PEDRO MOREIRA GUIMARÃES
ADVOGADO : DR. ELIAS FELCMAN
RECORRIDA : CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB
ADVOGADO : DR. PAULO FERNANDO DE OLIVEIRA

C O S TA

D E S P A C H O
O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (fls. 185-189) negou
provimento ao Recurso Ordinário do Reclamante quanto ao tema
"Aposentadoria Espontânea - Efeitos", bem como deu provimento ao
Recurso Ordinário da Reclamada quanto ao tema "Horas Extras".
O Autor interpõe Recurso de Revista às fls. 191/196, com base nas
alíneas "a" e "c" do art. 896 da CLT, sustentando que deve ser
reformada a decisão recorrida quanto aos temas supracitados. Traz
arestos. Indica violação dos arts. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/1990, 3º da
Lei nº 9.528/1997, 453, caput e § 2º, da CLT, bem como afronta ao
item 1 da Resolução nº 28/1991 do Conselho Curador do FGTS.
Aponta contrariedade às Súmulas nºs 258 e 291/TST.
Despacho de admissibilidade à fl. 198.
Contra-razões às fls. 201/217.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RITST.
Não deve ser conhecido o Recurso, porquanto não preenchido pres-
suposto extrínseco de admissibilidade, ou seja, o da tempestividade.
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PROC. Nº TST-RR-612.371/1999.0TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : NEWTIME SERVIÇOS TEMPORÁRIOS
LT D A .

ADVOGADO : DR. RENATO CARLO CORRÊA
RECORRIDO : ORLANDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. VALTER FRANCISCO MESCHEDE
RECORRIDO : NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O
Trata-se de empregado contratado pela Newtime que, segundo re-
gistra o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (fl.316), prestou
serviços inerentes a bancário no estabelecimento Nossa Caixa Nosso
Banco. Impossível o reconhecimento do vínculo de emprego com a
administração pública sem concurso público, nos termos da Súmula
nº 331/TST, o tomador dos serviços foi responsabilizado subsidia-
riamente pelo contrato de trabalho. Reconhecida a condição de ban-
cário do Reclamante, o TRT condenou a Newtime ao pagamento das
verbas "participação nos lucros" e "vale-alimentação", porque pagas
também aos empregados desta (fls.316 e 329).
O Recurso de Revista interposto pela Newtime, às fls.330/346, pre-
enche os pressupostos comuns de admissibilidade, mas não os es-
pecíficos previstos no art. 896 da CLT.
A Newtime busca eximir-se do pagamento das verbas "participação
nos lucros" e "vale-alimentação" com apoio em divergência juris-
prudencial.
Ocorre que o Recurso de Revista foi interposto em 05/05/1999, por-
tanto, na vigência da Lei nº 9756/98, que deu nova redação à alínea
"a" do art. 896 da CLT para extirpar o cabimento do Recurso de
Revista por divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e
decisões proferidas pelo mesmo TRT.
No caso, os arestos transcritos (fls.336/337) não são válidos para o
confronto de teses, porque oriundos do mesmo TRT prolator do acór-
dão recorrido (art. 896, "a", da CLT). Em conseqüência, impossível a
configuração de divergência válida.
Não houve indicação de violações.
Do exposto, com fulcro no art. 896, § 5º, da CLT, nego seguimento ao
Recurso de Revista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-624.031/2000.2TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL
RECORRIDOS : ADELAR JOSÉ MECCA
ADVOGADA : DR. ANTÔNIO CARLOS SCHAMANN

MAINERI

D E S P A C H O
O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, pelo acórdão de fls.
307/316, reformou a sentença para excluir da condenação as horas
extras relativas aos sábados e os reflexos das horas extras deferidas
na indenização e na gratificação especial e acresceu à condenação o
adicional de insalubridade em grau médio sobre o salário mínimo,
com reflexos em férias, 13º salário, gratificação semestral, horas
extras, aviso prévio e no FGTS e ainda devolução dos valores co-
brados do autor conforme doc. fls. 13 e 22.
Recorre de Revista o Banco Meridional do Brasil S/A às fls. 318/356
com base nos arestos trazidos para o confronto jurisprudencial.
Nas contra-razões, às fls. 361/367, o Reclamante Recorrido argúi
preliminar de não conhecimento da Revista em razão de que os
arestos trazidos pelo Recorrente, para a divergência jurisprudencial,
são oriundos do mesmo Tribunal, pelo que não atendem o disposto na
alínea a do artigo 896 da CLT, com a redação dada pela Lei
9.756/98.
Desnecessária a remessa do processo ao Ministério Público do Tra-
balho, nos termos do art. 82 do RI/TST.
Análise dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade.
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O acórdão recorrido foi publicado em 07/10/1999, quinta-feira (cer-
tidão de fl. 190v).
O prazo recursal de oito dias começou a ser contado a partir de
08/10/1999, sexta-feira, encerrando-se em 15/10/1999, sexta-feira.
Contudo, o Recurso somente foi interposto em 18/10/1999, segunda-
feira (fls. 191).
Não consta do processo nenhuma comprovação de que tenha havido
feriado local ou suspensão do expediente forense no período de frui-
ção do prazo recursal.
Nos termos da fundamentação supra, e com base nos arts. 896, § 5º,
da CLT e 104, X, do RITST, nego seguimento ao Recurso de Re-
vista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 28 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-626.871/2000.7TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-
NIOR

RECORRIDO : VICENTE ALVES CALHEIROS
ADVOGADO : DR. DANIEL ALVES

D E S P A C H O
O TRT da 2ª Região, pelo acórdão de fls.66-69, manteve a sentença,
em que foi deferido ao Reclamante o pagamento da multa de 40%
sobre os depósitos efetuados na conta do FGTS desde a admissão até
a aposentadoria.
Consignou que a aposentadoria espontânea não extinguiu o contrato
de trabalho, nos termos da Lei nº 8.213/91, já que o Reclamante
continuou a prestar serviços à Empresa sem solução de continuidade
até a dispensa em 12/07/96, ocorrida sem justa causa.
A Reclamada interpõe Recurso de Revista (fls.73-81), com apoio em
violação dos parágrafos 1º do art. 18 da Lei nº 8.036/90 e 3º do art.
1º da Lei nº 4.090/62 e do art. 453 da CLT, além de divergência
jurisprudencial. Sustenta que a aposentadoria espontânea é causa de
extinção do contrato de trabalho, mesmo que o trabalhador continue a
prestar serviços ao empregador, pelo que não tem direito à multa de
40% sobre os depósitos do FGTS relativos ao período anterior à
jubilação, no caso de dispensa imotivada.
Logra êxito a Reclamada em demonstrar o conhecimento do Recurso
por divergência jurisprudencial com o segundo aresto colacionado a
fls.80, que consagra que a aposentadoria espontânea extingue o con-
trato de trabalho, pelo que, caso o empregado continue a laborar para
a empresa e seja despedido sem justa causa, o pagamento da multa de
40% do FGTS incide apenas em relação aos depósitos havidos após
a jubilação.
Ressalte-se que a matéria já se encontra pacificada na forma da OJ nº
177 da SBDI-1 do TST, segundo a qual "a aposentadoria espontânea
extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o empregado con-
tinua a trabalhar na empresa após a concessão do benefício pre-
videnciário. Assim sendo, indevida a multa de 40% do FGTS em
relação ao período anterior à aposentadoria".
Nesses termos, com apoio no § 1º-A do art. 557 do CPC, no disposto
no item III da Instrução Normativa n.º 17/99 do TST e ante o
manifesto confronto da decisão recorrida com a Orientação Juris-
prudencial nº 177/TST, dou provimento ao Recurso para julgar im-
procedente a ação. Invertidos os ônus da sucumbência em relação às
custas processuais, isento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-631.113/2000.4TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : NOELCI DA SILVA BOGACKI
ADVOGADO : DR. BENTO LUIZ CARNAZ
RECORRIDO : SWIFT ARMOUR S. A. INDÚSTRIA E

COMÉRCIO
ADVOGADO : DRA. ADRIANA DE LOURDES GIUSTI

DE OLIVEIRA

D E S P A C H O
O TRT da 2ª Região, pelo acórdão de fls.182/184, entendeu indevido
o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS relativos
ao período anterior à aposentadoria espontânea, porquanto esta ex-
tingue o contrato de trabalho, nos termos do art. 453 da CLT.
A Reclamante interpôs Recurso de Revista (fls.185/197), com base
em divergência jurisprudencial e violação dos arts. 49 e 51 da Lei nº
8.213/91.
O acórdão revisando está em sintonia com a OJ nº 177 da SBDI-I do
TST, pelo que impertinente a divergência jurisprudencial alegada,
consoante a Súmula nº 333 desta Corte.
Não se verifica, por outro lado, qualquer ofensa aos arts. 54 e 49,
inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.213/91, porque nenhum deles con-
sagra a continuidade do vínculo empregatício após a aposentadoria
voluntária.
Pelo exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557 do CPC
e no item III da Instrução Normativa nº 17/99 do TST (DJ
12/1/2000), nego seguimento ao Recurso de Revista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-635.715/2000.0TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : TOURING CLUB DO BRASIL
ADVOGADO : DR. AFONSO HENRIQUE LUDERITZ

DE MEDEIROS
RECORRIDO : ANTÔNIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR. FABIANO V. BUENO

D E S P A C H O
O TRT da 1ª Região, pelo acórdão de fls.63-70, manteve a sentença,
pela qual foi deferido ao Reclamante o pagamento da multa de 40%
sobre todos os depósitos existentes na conta do FGTS desde a ad-
missão até a aposentadoria.
Consignou que a aposentadoria espontânea não extinguiu o contrato
de trabalho, nos termos do art. 49, inciso I, alínea b, da Lei nº
8.213/91, já que o Reclamante continuou a prestar serviços à Empresa
sem solução de continuidade. Enfatizou que não se há de falar em
dois contratos de trabalho, mas em contrato uno.
A Reclamada interpõe Recurso de Revista (fls.71-91), com apoio em
divergência jurisprudencial. Sustenta que a aposentadoria espontânea
é causa de extinção do contrato de trabalho, ainda que o trabalhador
continue a prestar serviços ao empregador, pelo que não tem direito à
multa de 40% sobre os depósitos do FGTS relativos ao período
anterior à jubilação, no caso de dispensa imotivada.
Logra êxito a Reclamada em demonstrar o conhecimento do Recurso
por divergência jurisprudencial com o primeiro aresto colacionado a
fls.75, que consagra que extinto o contrato de trabalho, em razão da
concessão de aposentadoria espontânea, e caso o empregado continue
a laborar para a empresa, nasce um novo contrato, pelo que, se
despedido imotivadamente, o pagamento da multa de 40% do FGTS
não abrange os depósitos havidos antes da concessão da aposen-
tadoria.
Ressalte-se que a matéria já se encontra pacificada neste Tribunal na
forma da OJ nº 177 da SBDI-I, segundo a qual "a aposentadoria
espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o em-
pregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do be-
nefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de 40% do
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria".
Nesses termos, com apoio no § 1º-A do art. 557 do CPC, no disposto
no item III da Instrução Normativa n.º 17/99 do TST e ante o
manifesto confronto da decisão recorrida com a Orientação Juris-
prudencial nº 177/TST, dou provimento ao Recurso para julgar im-
procedente a ação. Invertidos os ônus da sucumbência em relação às
custas processuais, das quais fica isento o Reclamante.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-642.715/2000.8

RECORRENTES : DIRK SOLTER E OUTROS
ADVOGADO : DR. WILSON RAMOS FILHO
RECORRIDA : EMPRESA PARANAENSE DE ASSIS-

TÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RU-
RAL - EMATER

ADVOGADO : DR. MARCELO ALESSI

D E S P A C H O
Compulsando os autos, verifico a existência de erros materiais no
despacho de fl. 995, que homologou os pedidos de desistência da
ação formulados às fls. 982/993.
Assim, chamo o feito à ordem para ratificar os nomes das reclamantes
Joana Ribeiro Mamoré e Fukuo Morimoto (por equívoco, constaram
do despacho Norma Ribeiro Mamoré e Fukuo Moimoto), e, também,
para homologar o pedido de desistência noticiado pela reclamante
Olga Moscibrocki, cujo nome não constou do referido despacho, a
fim de que a desistência produza seus efeitos legais, remanescendo a
ação quanto aos demais reclamantes.
Publique-se.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 3 de agosto 2004.
JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO COUCE DE MENEZES

Relator

PROC. Nº TST-RR-642.750/2000.8TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : CECÍLIA DROSDA VANIN DE OLIVEI-
RA

ADVOGADO : DR. MAURO JOSÉ AUACHE
RECORRIDO : HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS

GRAÇAS
ADVOGADA : DRA. ANA BEATRIZ RAMALHO DE

OLIVEIRA

D E S P A C H O
O TRT da 9ª Região, pelo acórdão de fls.364/369, entendeu indevido
o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS relativos
ao período anterior à aposentadoria espontânea, porquanto esta ex-
tingue o contrato de trabalho, nos termos do art. 453 da CLT.
Asseverou ainda que não cabe o pedido de honorários de advogado,
pois mantida a sentença, que rejeitou os pedidos da Reclamante.
A Reclamante interpôs Recurso de Revista (fls.372/398), com base
em divergência jurisprudencial. Pugna, caso reformada a decisão do
Regional, pela condenação do Reclamado ao pagamento dos ho-
norários advocatícios, por aplicação das Leis nºs 1.060/50, 5.584/70,
7.511/83 e 7.510/86, consoante o aresto acostado à fl.397.

O acórdão revisando, no que diz respeito aos efeitos da aposentadoria
espontânea, está em sintonia com a OJ nº 177 da SBDI-I do TST,
pelo que impertinente a divergência jurisprudencial alegada, con-
soante a Súmula nº 333 desta Corte.
Não há que se falar, por outro lado, em condenação ao pagamento dos
honorários advocatícios, já que mantida a decisão recorrida.
Pelo exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557 do CPC
e no item III da Instrução Normativa nº 17/99 do TST (DJ
12/1/2000), nego seguimento ao Recurso de Revista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-642.761/2000.6TRT - 18ª REGIÃO

RECORRENTE : SANEAMENTO DE GOIÁS S. A.- SA-
NEAGO

ADVOGADO : DR. HELON VIANA MONTEIRO
RECORRIDO : OTAVIANO DE JESUS NAZARETH
ADVOGADO : DR. DÉLIO CUNHA ROCHA

D E S P A C H O
O TRT da 18ª Região, pelo acórdão de fls. 94/98, manteve a con-
denação da Reclamada ao pagamento da multa de 40% incidente
sobre todos os depósitos do FGTS efetuados durante o pacto laboral,
inclusive em relação ao período anterior à aposentadoria espontâ-
nea.
O Regional entendeu que a aposentadoria espontânea do empregado
não extingue o contrato de trabalho, já que as medidas liminares
concedidas nas ADINs nºs 1.721 e 1.770 suspenderam a aplicação
dos §§ 1º e 2º do art. 453 da CLT. Considerou, no caso, a existência
de um único contrato entre 02.01.73 a 01.06.98 e que a dispensa
ocorreu sem justa causa, porque a Reclamada afastou o Reclamante
do trabalho, sob a justificativa de que a sua aposentadoria extinguiu o
contrato em 09.02.98.
A Reclamada interpõe Recurso de Revista às fls.101/112, com apoio
em divergência jurisprudencial e violação dos arts. 453 da CLT, 18, §
1º, da Lei nº 8.036/90 e 9º, § 1º, do Decreto nº 99.648/90. Sustenta
que a aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, o
que, no seu entender, afasta a incidência da multa de 40% sobre a
totalidade dos depósitos realizados na conta do FGTS referentes ao
período anterior ao ato da concessão do benefício previdenciário.
Defende, ademais, a nulidade do segundo contrato, em razão do
desrespeito ao disposto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal,
já que se trata, no caso, de empresa de economia mista. Aponta
violação do art. 37, inciso XVI, da Carta Magna e dissenso ju-
risprudencial.
A questão da nulidade do segundo contrato de trabalho, não foi
prequestionada no Regional, pelo que impossível aferir a alegada
violação constitucional ou o conflito jurisprudencial. Incide o teor da
Súmula nº 297 do TST.
A Reclamada, todavia, logra êxito em demonstrar o conhecimento do
Recurso por divergência jurisprudencial com os arestos colacionados
à fl.105, que consagram que a aposentadoria espontânea é causa de
extinção do contrato de trabalho, e caso o empregado continue a
laborar para a empresa, nasce um novo contrato, pelo que, se des-
pedido imotivadamente, o pagamento da multa de 40% do FGTS não
abrange os depósitos havidos antes da concessão da aposentadoria.
Ressalte-se que a matéria já se encontra pacificada neste Tribunal na
forma da OJ nº 177 da SBDI-I, segundo a qual "a aposentadoria
espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o em-
pregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do be-
nefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de 40% do
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria".
Nesses termos, com apoio no § 1º-A do art. 557 do CPC, no disposto
no item III da Instrução Normativa n.º 17/99 do TST e ante o
manifesto confronto da decisão recorrida com a Orientação Juris-
prudencial nº 177/TST, dou provimento ao Recurso para excluir da
condenação o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos do
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

<!ID236871-6>

PROC. Nº TST-RR-645.482/2000.1TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.
ADVOGADO : DR. YOSHIHIRO MIYAMURA
RECORRIDA : ELIZABETH MIHOLKO NISHIMOTO

A I Z AWA
ADVOGADO : DR. DINEI FAVERSANI

D E S P A C H O
O TRT da 9ª Região, pelo acórdão de fls. 102/111, negou provimento
ao Recurso Ordinário do Reclamado e manteve a sentença que de-
clarou a incompetência da Justiça do Trabalho para determinar a
retenção relativa ao Imposto de Renda.
O Reclamado interpõe Recurso de Revista às fls. 114/124, em que
alega atrito com a OJ nº 141 da SDI-1/TST, divergência de julgados
e violação do artigo 46 da Lei nº 8.541/9.
O recurso foi admitido pelo despacho de fl. 133, sem contra-razões.
Satisfeitos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade.
O entendimento do Regional de que a Justiça do Trabalho é in-
competente para cobrança ou desconto de valores fiscais diverge do
previsto na Orientação Jurisprudencial 141 da SBDI-1/TST.
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A Justiça do Trabalho é competente para determinar o recolhimento
das contribuições fiscais e previdenciárias sobre verbas deferidas em
sentença, já que se trata de incidência legal imperativa sobre fato
gerador ocorrido no âmbito de sua atuação, de eficácia irrecusável, e
determinada a realização dos descontos legais incidentes e seu devido
recolhimento pelo empregador demandado.
O recolhimento dos descontos deve, assim, incidir sobre o valor total
da condenação e calculado ao final (OJ32 e OJ228/TST).
Pelo exposto, amparado pelo artigo 557 do CPC e Instrução Nor-
mativa/TST nº 17/99 (Resolução nº 93/2000-DJ de 24/4/2000) e, pelo
manifesto confronto da decisão recorrida com a Orientação Juris-
prudencial 141 desta Corte, dou provimento ao Recurso de Revista
para julgar competente a Justiça do Trabalho e determinar o re-
colhimento das contribuições fiscais, cujos descontos devem incidir
sobre o valor total da condenação e calculados ao final.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-647.234/2000.8

RECORRENTE : Y. WATANBE
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MILÉO GOMES
RECORRIDO : DOMINGOS DA CUNHA TEIXEIRA
ADVOGADO : DR. PAULO CÉZAR HENRIQUES PE-

REIRA

D E S P A C H O
A sentença arbitrou à causa o valor de R$ 6.000,00, à fl. 1.537.
Ao recorrer ordinariamente, a reclamada efetuou o depósito de forma
a satisfazer o limite legal exigido na época, qual seja R$2.801,49 (fl.
1.551).
Sobrevindo o acórdão do Regional (fls. 1.569/1.579), não houve ne-
nhuma alteração quanto ao valor da causa.
Quando da interposição da revista (fls. 1.581/1.599), a ora recorrente
demonstrou o pagamento de R$ 2.801,49, à fl. 1.601, referente ao
depósito recursal, em 25 de fevereiro de 2000. Naquela data, o limite
legal para a interposição de recurso de revista era de R$ 5.602,98.
Logo, o valor depositado pelo reclamado foi inferior ao valor legal.
Por outro lado, somando-se o valor dos dois depósitos efetuados nos
autos (fls. 1.551 e 1.601), chega-se a um total de R$ 5.602,98,
importância que não alcança o valor total dado à condenação (R$
6.000,00).
A Instrução Normativa do TST nº 3/93 determina no item II, b que,
"se o valor constante do primeiro depósito, efetuado no limite legal,
é inferior ao da condenação, será devida complementação de depósito
em recurso posterior, observado o valor nominal remanescente da
condenação e/ou os limites legais para cada novo recurso".
Assim, verifica-se a deserção da revista, uma vez que não foi ob-
servado o valor remanescente da condenação nem o limite legal
exigido para a interposição do recurso de revista.
Acrescente-se, ainda, que o somatório dos depósitos resulta no valor
de R$ 5.602,98, o que representa uma diferença bastante considerável
entre o valor total depositado e o valor da condenação. Quanto ao
depósito pelo valor legal, a instrução normativa acima transcrita é
clara ao dispor que o limite legal é para cada novo recurso, não se
somando o depósito anterior para o fim de alcançar o limite da
revista. Esse também é o entendimento do Enunciado 128 do TST:
"DEPÓSITO RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA. APLI-
CAÇÃO DA IN.03/93, II, DJ 12.03.1993. É ônus da parte recorrente
efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada novo re-
curso interposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da con-
denação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso."
Assim, ante a deserção da revista, NEGO-LHE SEGUIMENTO com
fulcro no Enunciado 128 do TST e no § 5º do art. 896 da CLT.
Publique-se.
Brasília, de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO COUCE DE MENEZES

Relator
PROC. Nº TST-RR-650.952/2000.0

RECORRENTE : SIBRA ELETROSIDERÚRGICA BRASI-
LEIRA S/A

ADVOGADO : DR. GUSTAVO ANGELIM CHAVES
CORRÊA

RECORRIDO : PEDRO AMORIM RODRIGUES
ADVOGADO : DR. JAMIL CABÚS

D E S P A C H O
A sentença arbitrou à causa o valor de R$ 10.000,00, à fl. 172.
Ao recorrer ordinariamente, a reclamada efetuou o depósito de forma
a satisfazer o limite legal exigido na época, qual seja R$2.710,00 (fl.
179).
Sobrevindo o acórdão do Regional (fls. 193/196 e 205/207), não
houve nenhuma alteração quanto ao valor da causa.
Quando da interposição da revista (fls. 209/228), em 3 de fevereiro de
2000, a ora recorrente demonstrou o pagamento de R$ 2.892,98, à fl.
227, referente ao depósito recursal. Naquela data, o limite legal para
a interposição de recurso de revista era de R$ 5.602,98. Logo, o valor
depositado pelo reclamado foi inferior ao valor legal.
Por outro lado, somando-se o valor dos dois depósitos efetuados nos
autos (fls. 179 e 227), chega-se a um total de R$ 5.602,98, im-
portância que não alcança o valor total dado à condenação (R$
10.000,00).
A Instrução Normativa do TST nº 3/93 determina no item II, b que,
"se o valor constante do primeiro depósito, efetuado no limite legal,
é inferior ao da condenação, será devida complementação de depósito
em recurso posterior, observado o valor nominal remanescente da
condenação e/ou os limites legais para cada novo recurso".

Assim, verifica-se a deserção da revista, uma vez que não foi ob-
servado o valor remanescente da condenação nem o limite legal
exigido para a interposição do recurso de revista.
Acrescente-se, ainda, que o somatório dos depósitos resulta no valor
de R$ 5.602,98, o que representa uma diferença bastante considerável
entre o valor total depositado e o valor da condenação. Quanto ao
depósito pelo valor legal, a instrução normativa acima transcrita é
clara ao dispor que o limite legal é para cada novo recurso, não se
somando o depósito anterior para o fim de alcançar o limite da
revista. Esse também é o entendimento do Enunciado 128 do TST:
"DEPÓSITO RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA. APLI-
CAÇÃO DA IN.03/93, II, DJ 12.03.1993. É ônus da parte recorrente
efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada novo re-
curso interposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da con-
denação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso."
Assim, ante a deserção da revista, NEGO-LHE SEGUIMENTO com
fulcro no Enunciado 128 do TST e no § 5º do art. 896 da CLT.
Publique-se.
Brasília, de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO COUCE DE MENEZES

Relator

PROC. Nº TST-RR-657479/2000.2TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : ITAPEMIRIM TRANSPORTES
ADVOGADA : DR. SANDRA LUZIA PESSOA
RECORRIDO : MARIZAN FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. MANOEL ROMÃO DA SILVA

D E S P A C H O
Aguarde-se o julgamento do recurso de revista interposto, após sejam
remetidos os autos à origem para que seja apreciada a petição de fls.
129.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

Juiz convocado CLÁUDIO COUCE DE MENEZES
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR 662970/2000.2 TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -
CVRD

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS
EMBARGADA : BENEDITA DE FÁTIMA MOREIRA
ADVOGADO : DR. JORGE ROMERO CHEGURY

D E S P A C H O
Em face dos Embargos de declaração opostos pela Reclamada, in-
time-se a Embargada para oferecer contra-razões, querendo.
À Secretaria da 3ª Turma.
Após, conclusos.
Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.
juiz convocado CLÁUDIO COUCE DE MENEZES

Relator

PROC. Nº TST-RR-679.660/2000.3

RECORRENTE : M.F. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FI-
TAS LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO LUCAS
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS DE PAPEL, PAPE-
LÃO E CORTIÇA DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : DR. JORGE AUGUSTO BERGESCH

D E S P A C H O
A sentença arbitrou à causa o valor de R$ 4.000,00, à fl. 197.
Ao recorrer ordinariamente, a reclamada efetuou o depósito de forma
a satisfazer o limite legal exigido na época, qual seja R$2.591,71 (fl.
228).
Sobrevindo o acórdão do Regional (fls. 244/249), o valor arbitrado à
condenação permaneceu inalterado.
Quando da interposição da revista (fls. 251/257), em 14 de dezembro
de 1999, a ora recorrente não demonstrou a realização de nenhum
pagamento referente ao depósito recursal.
A Instrução Normativa do TST nº 3/93 determina no item II, b que,
"se o valor constante do primeiro depósito, efetuado no limite legal,
é inferior ao da condenação, será devida complementação de depósito
em recurso posterior, observado o valor nominal remanescente da
condenação e/ou os limites legais para cada novo recurso".
Cabe ressaltar, ainda, o entendimento do Enunciado 128 do TST:
"DEPÓSITO RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA. APLI-
CAÇÃO DA IN.03/93, II, DJ 12.03.1993. É ônus da parte recorrente
efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada novo re-
curso interposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da con-
denação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso."
Assim, ante a deserção da revista, NEGO-LHE SEGUIMENTO com
fulcro no Enunciado 128 do TST e no § 5º do art. 896 da CLT.
Publique-se.
Brasília, de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO COUCE DE MENEZES

Relator

PROC. Nº TST-RR-679.967/2000.5TRT - 11ª REGIÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO : RAIMUNDO MENDES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO PEREIRA DA SILVA

D E S P A C H O
Trata-se de Recurso de Revista interposto pela Reclamada
(fls.184/187), em face do acórdão de fls.178/180, proferido em sede
de Agravo de Petição, em que se discute a atualização de crédito pago
por meio de precatório requisitório.
Verifica-se que foi ajuizada Ação Rescisória, com o objetivo de
desconstituir a decisão exeqüenda (fls.74/76), a qual logrou êxito, em
parte, perante este Tribunal, conforme se infere da cópia do acórdão
de fls.216/220, já tendo a decisão transitado em julgado (fl.221).
O Juiz-Presidente da 3ª JCJ de Manaus, à fl.223, consoante o teor do
acórdão de fls.216/220, concluiu que o Exeqüente nada mais tem a
receber da Executada, pois com a desconstituição do julgado por
parte deste Tribunal, já recebeu valor superior ao que teria direito, em
face das parcelas remanescentes. Por essa razão, solicitou ao TRT da
11ª Região o arquivamento do precatório requisitório nº 182/94.
Nesses termos, concedo à Recorrente o prazo de cinco dias para que se
manifeste sobre o interesse no julgamento do Recurso de Revista.
Após, voltem-me conclusos.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-695517/2000.0TRT - 17ª REGIÃO

RECORRENTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADORA : DRA. MARIA MADALENA SELVATICI

B A LTA Z A R
RECORRIDO : FRANCISCO MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO LEITE DE ALMEIDA

D E S P A C H O
Nos termos da Orientação Jurisprudencial 318 da SBDI-1, "os Es-
tados e os Municípios não têm legitimidade para recorrer em nome
das autarquias detentoras de personalidade jurídica própria, devendo
ser representadas pelos procuradores que fazem parte de seus quadros
ou por advogados constituídos".
Na hipótese, o Departamento de Edificações e Obras do Estado do Espírito
Santo - DEO, autarquia estadual, detém personalidade jurídica própria. As-
sim, o Estado não tem legitimidade para interpor recurso de revista em nome
da autarquia. Não preenchido, portanto, o pressuposto recursal subjetivo
quanto à legimidade para interpor o recurso de revista.
Destarte, amparado pelo artigo 557 do CPC e Instrução Norma-
tiva/TST nº 17/99 (Resolução nº 93/2000-DJ de 24/4/2000), não co-
nheço do Recurso de Revista por ilegitimidade ad recursum do Es-
tado do Espírito Santo.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-698.578/2000.0TRT - 18ª REGIÃO

RECORRENTE : TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ
S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO : JOÃO ROSA LINO
ADVOGADO : DR. SINOMÁRIO ALVES MARTINS

D E S P A C H O
A Reclamada alega que o Reclamante nunca trabalhou em sistema
elétrico de potência, pelo que não é devido o adicional de peri-
culosidade. Aponta violação da Lei 7.369/85 e Decreto 93412/86 e
divergência jurisprudencial.
O Regional consignou que o que assegura a percepção ao adicional
de periculosidade é "o trabalho em condições consideradas perigosas,
independentemente do cargo, categoria ou ramos da empresa. Nesse
passo, afigura-se-nos aplicável ao reclamante a Lei nº7.369/85, bem
como o Dec. nº93.412/86, por laborar em contato com equipamentos
energizados e, em alguns casos, próximo a redes de alta e baixa
tensões, permanecendo em situação de exposição contínua ao risco,
podendo, perfeitamente, seu trabalho ser enquadrado no Quadro de
atividades/Área de risco, do Decreto supracitado, conforme concluiu
o perito, às fls.122, e reconheceu o Colegiado a quo" (fl.184).
O Recurso merece conhecimento, pois a Reclamada logrou êxito em
demonstrar divergência jurisprudencial com o aresto de fl.194 que
traz tese de que o adicional de periculosidade somente é devido no
caso de trabalho com sistema elétrico de potência.
É entendimento deste Tribunal, consubstanciado na Orientação Ju-
risprudencial 324 da SBDI-1, que devido o adicional de periculo-
sidade apenas aos empregados que trabalham em sistema elétrico de
potência, em condições de risco, ou em substação elevadora ou re-
baixadora de energia elétrica que ofereça risco equivalente.
Ante o quadro fático demonstrado pelo Regional, que se baseou em laudo
pericial (fl.122), conforme citado, o Reclamante não se encontra enquadrado
em uma das atividades do sistema elétrico de potência.
Destarte, amparado pelo artigo 557, § 1º-A, do CPC e Instrução
Normativa/TST nº 17/99 (Resolução nº 93/2000-DJ de 24/4/2000),
dou provimento ao Recurso de Revista para julgar improcedente a
reclamatória, com inversão do ônus de sucumbência, isento.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator
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PROC. Nº TST-RR-699.445/2000.6TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDA : MARIA BERNADETE LIMA SILVEIRA
ADVOGADO : DR. ELIAS ANTÔNIO GARBIN

D E S P A C H O
O juízo de primeiro grau (fls. 365/371 e 378) julgou procedente o
pedido de pagamento de horas extras sob o fundamento de que, no
caso concreto, as FIP's são imprestáveis como prova pré-constituída,
pois são meros controles de presença, não contendo os registros de
entrada, saída e intervalo intrajornada, mas apenas um cabeçalho em
que consta a jornada diária contratual com previsão de intervalo, a
qual não podia ser alterada, houvesse o que houvesse.
O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (fls. 442/445 e
457/459) negou provimento ao Recurso Ordinário do Reclamado con-
signando que as FIP's, conquanto tenham previsão normativa, não se
revestem de validade e eficácia, visto que apenas registraram a pre-
sença do Reclamante e não os horários efetivamente cumpridos. O
TRT asseverou que a norma coletiva não afasta a obrigação de as
FIP's registrarem a jornada real havida. O Órgão jurisdicional con-
cluiu que no caso deste processo, em que os controles de ponto são
imprestáveis, o ônus da prova era do Empregador, sendo certo que
este não se desincumbiu do seu encargo processual, de maneira que
deve prevalecer a jornada declinada na petição inicial.
O Reclamado interpõe Recurso de Revista às fls. 463/473. Sustenta
que as FIP's são válidas como instrumentos de controle da jornada de
trabalho, porquanto têm previsão normativa e legal, foram autorizadas
pelo Ministério do Trabalho, eram assinadas diariamente pelo Autor e
registraram os horários efetivamente cumpridos. Argumenta que a
prova testemunhal, com base na qual teria decidido o TRT, seria
frágil, vacilante e contraditória. Alega que a prova documental deve
prevalecer sobre a prova testemunhal. Acrescenta que o ônus da
prova era do Reclamante. Traz arestos. Indica violação dos arts. 74, §
2º, 818 da CLT, 333, I, 368 do CPC, 5º, caput, II, XXXV, XXXVI, 7º,
XXVI, 114 da CF/88.
Despacho de admissibilidade às fls. 500/501.
Contra-razões às fls. 503/505.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RITST.
Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de admssibi-
lidade do Recurso.
No exame dos pressupostos intrínsecos, verifica-se que não merece
conhecimento a Revista.
Cumpre notar que não está em discussão o confronto entre a prova
documental e a prova testemunhal, matéria objeto da OJ nº 234 da
SDI-I do TST, mas a validade, enquanto prova pré-constituída, das
FIP's que veiculam horários invariáveis, britânicos, fixos.
Feito este esclarecimento, observa-se que a decisão recorrida está em
consonância com a OJ nº 306 da SDI-I do TST:
"Horas extras. Ônus da prova. Registro invariável.
Os cartões de ponto que demonstram horários de entrada e saída
invariáveis são inválidos como meio de prova, invertendo-se o ônus
da prova, relativo às horas extras, que passa a ser do empregador,
prevalecendo o horário da inicial se dele não se desincumbir."
Tem incidência a Súmula nº 333/TST.
Nos termos da fundamentação supra, e com base nos arts. 557, caput,
do CPC, 896, § 5º, da CLT e 104, X, do RITST, nego seguimento ao
Recurso de Revista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de julho de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-706.688/2000.0TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : DARCÍLIO HOBBUS
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO RAUPP MARTINS
RECORRIDA : COOPERATIVA SUL RIO GRANDENSE

DE LATICÍNIOS LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCELO ARAÚJO BELLORA

D E S P A C H O
O 4º Regional, pelo acórdão de fls. 86/87, absolveu a Reclamada do
pagamento da complementação da indenização de 40% sobre os de-
pósitos do FGTS relativos ao período anterior à aposentadoria es-
pontânea, por entender que esta extingue o contrato de trabalho.
Em sede de Embargos de Declaração, absolveu ainda a Reclamada da
condenação no tocante aos honorários advocatícios, consoante o acór-
dão de fls.96/97.
O Reclamante interpôs Recurso de Revista (fls.103/106), com base
em divergência jurisprudencial e violação da Lei nº 8.213/91. Sus-
tenta que a aposentadoria espontânea não extingue o contrato de
trabalho.
O acórdão revisando está em sintonia com a OJ nº 177 da SBDI-I do
TST, pelo que impertinente a divergência jurisprudencial alegada,
consoante a Súmula nº 333 desta Corte.
Não se configura, tampouco, a violação literal à Lei nº 8.213/91, até
porque não foi indicado expressamente o dispositivo tido como vio-
lado, conforme exige a OJ nº 94 da SDI-I do TST.
Pelo exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557 do CPC
e no item III da Instrução Normativa nº 17/99 do TST (DJ
12/1/2000), nego seguimento ao Recurso de Revista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-706.707/2000.5TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : CARLOS DOS SANTOS NIELSEN
ADVOGADA : DRA. SILVANA FÁTIMA DE MOURA
RECORRIDA : COPE & CIA. LTDA.
ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ

D E S P A C H O
O TRT da 4ª Região, pelo acórdão de fls.69-71, negou provimento ao
Recurso Ordinário, por entender que o Reclamante não tem direito ao
pagamento da multa de 40% sobre os depósitos relativos ao período
anterior à aposentadoria espontânea.
Asseverou que a aposentadoria que decorre de ato voluntário do
empregado extingue de pleno direito a relação jurídica existente, nos
termos do art. 453 da CLT, constituindo-se novo contrato de trabalho
a relação posterior à jubilação.
O Reclamante interpôs Recurso de Revista (fls.73-77) com base em
divergência jurisprudencial. Pretende o pagamento da indenização de
40% sobre a totalidade dos depósitos efetuados a título de FGTS.
O acórdão revisando está em sintonia com a OJ nº 177 da SBDI-I do
TST, pelo que impertinente a divergência jurisprudencial alegada,
consoante a Súmula nº 333 desta Corte.
Pelo exposto, com fulcro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557 do CPC
e no item III da Instrução Normativa nº 17/99 do TST (DJ
12/1/2000), nego seguimento ao Recurso de Revista.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

carlos alberto reis de paula
Relator

<!ID236871-7>

PROC. Nº TST-RR 720.020/2000.7 TRT -15ª REGIÃO

RECORRENTE : DUPONT TEXTILE & INTERIORS DO
BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. IVONETE APARECIDA GAIOTTO
MACHADO

RECORRENTE : PAULO CÉSAR DE SOUZA RODRI-
GUES

ADVOGADO : DR. ANTONIEL FERREIRA AVELINO
RECORRIDOS : OS MESMOS

D E S P A C H O
A Petição nº 86.171/2004.9, noticia alteração na denominação social
da Reclamada, apresentando cópia autenticada da alteração do con-
trato social.
Determino a reautação do feito para que conste a nova denominação
da Reclamada INVISTA BRASIL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
FIBRAS LTDA..
Registre-se o novo endereço dos patronos da Reclamada.
Publique-se.
Após, voltem conclusos os autos.
Brasília, 23 de julho de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-728.789/2001.3TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR. JOAQUIM DINIZ PIMENTA NETO
A G R AVA D O : MAURO TERUO FUZIAYAMA
ADVOGADA : DRª. SHEILA GALI SILVA

D E S P A C H O
Pelo despacho de fls. 45, foi negado seguimento ao Recurso de
Revista do Reclamado, sob o fundamento de que o recurso está
subscrito por advogado sem procuração no processo (incidência da
Súmula nº 164 do TST).
O Reclamado ofertou Agravo de Instrumento, às fls. 02-06, sus-
tentando, em síntese, que, embora irregular a representação proces-
sual, o Tribunal Regional não lhe concedeu prazo para que pudesse
sanar a falha, conforme determina o artigo 13 do CPC.
Contraminuta apresentada às fls. 60-61 e contra-razões às fls. 62-
66.
O processo não foi remetido ao Ministério Público do Trabalho, ante
os termos do art. 82 do RI/TST.
Conforme registrado no despacho denegatório do Recurso de Revista,
não se verifica a possibilidade de seu conhecimento, uma vez que o
Dr. Joaquim Diniz Pimenta Neto, subscritor da petição do referido
Apelo, não tem, no processo, procuração ou substabelecimento que
lhe outorgue poderes para representar a Reclamada. Não se trata a
hipótese, também, de mandato tácito. Assim, incide à espécie a Sú-
mula nº 164 do TST, que transcrevo in verbis:
"Procuração. Juntada.
O não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da
Lei nº 8.906, de 04.07.1994 e do art. 37, parágrafo único, do Código
de Processo Civil importa o não-conhecimento de recurso, por ine-
xistente, exceto na hipótese de mandato tácito."
Registre-se que o artigo 13 do CPC é inaplicável ao caso, já que o
processo se encontra em fase recursal, conforme dispõe o item nº 149
da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1 do TST:
"Mandato. Art. 13, CPC. Regularização. Fase recursal. Inaplicável."
Pelo exposto, nego seguimento ao Agravo de Instrumento, com base
nos artigos 104, X, do RI/TST e 557, caput, do CPC.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR E RR 760.704/2001.7TRT - 1ª REGIÃO

AGRAVANTE E
RECORRIDO

: SÓCRATES SILVEIRA ASSED

ADVOGADO : DR. AURÉLIO SEPÚLVEDA
AGRAVADO E RE-
CORRENTE

: BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. DOUGLAS POSPIESZ DE OLIVEI-
RA

AGRAVADOS E
RECORRENTES

: BANCO BANERJ S. A. E OUTRO

D E S P A C H O
Pela Petição de fls.433 e pelos documentos de fls.434-436, enca-
minhados pelo TRT de origem, verifica-se que foi celebrado acordo
entre as partes perante a 62ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro.
Determino, pois, a baixa do processo à instância de origem, após os
devidos registros nesta Corte.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR E RR-788.833/2001.8TRT - 1ª REGIÃO

AGRAVANTE E
RECORRIDO

: CARLOS AUGUSTO PEREIRA SALES
E OUTROS

ADVOGADO : DR. NELSON LUIZ DE LIMA
AGRAVADO E
RECORRENTE

: BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. DIEGO MALDONADO
AGRAVADO E
RECORRENTE

: BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. MARCELO BARBOZA ALVES DE
OLIVEIRA

D E S P A C H O
Manifeste-se, querendo, no prazo de cinco dias, a Reclamante sobre a
petição de fls.310, em que o Banco Banerj S.A. e o Banco do Estado
do Rio de Janeiro S.A. (Em liquidação extrajudicial) requerem a
exclusão deste da lide.
Após, voltem-me conclusos.
Intimem-se. Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-795.158/2001.5TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS
EMPREGADOS DO BANCO NACIO-
NAL DA HABITAÇÃO - PREVHAB

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE FROZI POSSAPP
BEIS

A G R AVA D A : ANTÔNIA MELINA DA FONSECA
VA R G A S

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SICA PALERMO
A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. ALICE SCHWAMBACH
A G R AVA D A : SASSE CIA. NACIONAL DE SEGUROS

GERAIS
ADVOGADO : DR. FERNANDO SILVA RODRIGUES

D E S P A C H O
Determino a retificação da autuação e registros deste processo. As
partes CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e SASSE CIA. NA-
CIONAL DE SEGUROS GERAIS são agravadas no processo.
Verifica-se, também, que consta petição a fls.55, em que a Agravante
noticia a celebração de acordo extrajudicial com a Seguradora e
requer a extinção do processo, nos termos do artigo 269, inciso III, do
CPC. Manifestem-se as Recorridas sobre a referida petição no prazo
de cinco dias.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST-RR-795.159/2001.9TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. ALICE SCHWAMBACH
RECORRIDA : ANTÔNIA MELINA DA FONSECA

VA R G A S
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SICA PALERMO
RECORRIDA : ASSOCIAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS

EMPREGADOS DO BANCO NACIO-
NAL DA HABITAÇÃO - PREVHAB

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE FROZI POSSAPP
BEIS

RECORRIDA : SASSE CIA. NACIONAL DE SEGUROS
GERAIS

ADVOGADO : DR. FERNANDO SILVA RODRIGUES

D E S P A C H O
Determino a retificação da autuação e registros deste processo. As partes
ASSOCIAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS EMPREGADOS DO BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO - PREVHAB e SASSE CIA. NACIONAL
DE SEGUROS GERAIS são recorridas no processo.
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Verifica-se, também, que consta petição no Processo AIRR-795.158/2001.5
(fls.55), o qual corre junto a este Processo (Referente ao Acórdão TRT-
ROPS-00837.027/00.4), em que a Reclamante noticia a celebração de acor-
do extrajudicial com a Seguradora e requer a extinção do processo, nos
termos do artigo 269, inciso III, do CPC. Manifestem-se as Recorridas sobre
a referida petição no prazo de cinco dias.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
Relator

PROC. Nº TST- AIRR- 813.161/2001.1 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. WALDÊNIA MARÍLIA SILVEIRA

S A N TA N A
A G R AVA D O : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-

DERAIS - FUNCEF
ADVOGADA : DRA. VIVIANI BUENO MARTINIANO
A G R AVA D O : VANDER DO AMARAL FONTOURA E

OUTRA
ADVOGADO : ALUÍSIO SOARES FILHO

D E S P A C H O
Em face da renúncia da Reclamante Leyde Resende de Carvalho
Sacramento, ao direito sobre que se funda a ação, manifestada às fls.
285/290, com anuência da Reclamada às fls. 303, declaro extinto o
processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, V, do
CPC, em relação a ela.
Prossiga o feito quanto ao Reclamante remanescente, único a figurar
como Agravado, a partir de então.
Publique-se.
Após, voltem conclusos os autos.
Brasília, 25 maio de 2004.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora

PROCESSO : E-RR - 578302/1999.5

EMBARGANTE : CENTRAIS GERADORAS DO SUL DO BRASIL S.A. -
GERASUL

ADVOGADO DR(A) : RICARDO DE QUEIROZ DUARTE

EMBARGANTE : CENTRAIS GERADORAS DO SUL DO BRASIL S.A. -
GERASUL

ADVOGADO DR(A) : CINARA RAQUEL ROSO

EMBARGADO(A) : LUZARDO DA ROSA MARQUES

ADVOGADO DR(A) : ALMIR MACHADO DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR - 583935/1999.8

EMBARGANTE : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : CELINA MARIA DE BARROS GRABOWSKI

ADVOGADO DR(A) : SORAIA POLONIO VINCE

PROCESSO : E-RR - 590686/1999.6

EMBARGANTE : HORÁCIO FÉLIX PEREIRA

ADVOGADO DR(A) : MARCO ANTÔNIO BILIBIO CARVALHO

EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

PROCESSO : E-RR - 591539/1999.5

EMBARGANTE : ANTÔNIO FERNANDES DE ARAÚJO E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ DA SILVA CALDAS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO DR(A) : MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS

PROCESSO : E-RR - 598342/1999.8

EMBARGANTE : FRANCISCO ROBERTO CARVALHEDA

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO DR(A) : GILBERTO STÜRMER

PROCESSO : E-RR - 603380/1999.0

EMBARGANTE : JOSÉ TEIXEIRA DE ALCÂNTARA

ADVOGADO DR(A) : MARCO ANTÔNIO BILIBIO CARVALHO

EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ LUIZ BICUDO PEREIRA

PROCESSO : E-RR - 607409/1999.7

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO DR(A) : LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

EMBARGADO(A) : FERNANDO JOSÉ ABRITTA

ADVOGADO DR(A) : RENATO BARCAT NOGUEIRA

PROCESSO : E-RR - 613569/1999.1

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS LENCINES BOLNER

ADVOGADO DR(A) : NILO SÉRGIO GONÇALVES

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : RICARDO LEITE LUDUVICE

PROCESSO : E-RR - 615058/1999.9

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

EMBARGADO(A) : SYDNEIA TOSTA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES

PROCESSO : E-RR - 615914/1999.5

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGADO(A) : LUCIANO GERON

ADVOGADO DR(A) : REGES HENRIQUE PALLAORO

PROCESSO : E-RR - 477/2000-005-17-00.2

EMBARGANTE :

SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS

NAS AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES

, EMPRESAS PÚBLICAS E

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIPÚBLI-
COS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : INSTITUTO DE APOIO À PESQUISA E AO DESEN-
VOLVIMENTO "JONES DOS SANTOS NEVES"

ADVOGADO DR(A) : ROBSON FORTES BORTOLINI

PROCESSO : E-AIRR - 573/2000-005-02-40.7

EMBARGANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO
- METRÔ

ADVOGADO DR(A) : APARECIDA BRAGA BARBIERI

EMBARGANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO
- METRÔ

ADVOGADO DR(A) : MARLENE PEREIRA DE SANTANA

EMBARGADO(A) : JOBSON OMENA DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO DR(A) : ROSÂNGELA APARECIDA DEVIDÉ

PROCESSO : E-RR - 632347/2000.0

EMBARGANTE : FERROVIA TEREZA CRISTINA S.A.

ADVOGADO DR(A) : INGRID POLYANA SCHMITZ LARDIZÁBAL VIEIRA

EMBARGADO(A) : NOÉ NUNES ÂNGELO

ADVOGADO DR(A) : HENRIQUE LONGO

PROCESSO : E-RR - 666035/2000.9

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR DR(A) : MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO ROBERTO GOMES DE ALMEIDA E OU-
TROS

ADVOGADO DR(A) : JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

PROCESSO : E-RR - 676181/2000.0

EMBARGANTE : IVAN DOS REIS MOREIRA

ADVOGADO DR(A) : PAULA FRASSINETTI VIANA ATTA

EMBARGANTE : IVAN DOS REIS MOREIRA

ADVOGADO DR(A) : MÔNICA CARVALHO DE AGUIAR

EMBARGADO(A) : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBANOS -
FLUMITRENS

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIO BARBOSA

PROCESSO : E-RR - 676183/2000.7

EMBARGANTE : WILMA ALVES LOPES E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO E OU-
TROS

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO

PROCESSO : E-AIRR E RR - 702841/2000.1

EMBARGANTE : MAURO CÉSAR DUQUES SILVA

ADVOGADO DR(A) : ARISTIDES GHERARD DE ALENCAR

EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO DR(A) : SADI PANSERA

EMBARGADO(A) : MRS LOGÍSTICA

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-AIRR - 6/2001-103-15-00.1

EMBARGANTE : ROBERTO DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : E-AIRR - 33/2001-101-15-00.1

EMBARGANTE : ARLETE DE FÁTIMA RODRIGUES SANCHES

ADVOGADO DR(A) : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : E-RR - 542/2001-031-24-00.9

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR DR(A) : ADRIANA DE OLIVEIRA ROCHA

EMBARGADO(A) : RODIER MANOEL BELMONTE (REPRESENTADO
POR SUA MÃE MÍRIAM BELMONTE)

ADVOGADO DR(A) : ELCILANDE SERAFIM DE SOUZA

EMBARGADO(A) : ELIAS DE SOUZA

EMBARGADO(A) : JOÃO BERTIN FILHO

ADVOGADO DR(A) : MÁRIO LUIZ GARDINAL

PROCESSO : E-RR - 1762/2001-087-03-00.9

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ADRIANO DE ALMEIDA SILVA

ADVOGADO DR(A) : MARIA DE FÁTIMA DOMENICI AZEVEDO

PROCESSO : E-RR - 747816/2001.4

EMBARGANTE : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A. -
MBR

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JUNIOR

EMBARGADO(A) : JURANDIR PAULO DA CRUZ

ADVOGADO DR(A) : HENDRICK DINIZ ROCHA

PROCESSO : E-AIRR - 763205/2001.2

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : ANNA MARIA BATTU BELLONI

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIO GONTIJO

PROCESSO : E-RR - 792495/2001.0

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : GARO ISAHAK SISMANOGLU

ADVOGADO DR(A) : PEDRO HENRIQUE MARTINS GUERRA

PROCESSO : E-AIRR - 794574/2001.5

EMBARGANTE : BENEDITO SECON

ADVOGADO DR(A) : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : CIBELE BITTENCOURT QUEIROZ

PROCESSO : E-RR - 811475/2001.4

EMBARGANTE : MARCO AURÉLIO ROSA DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : ANTONIO JOSÉ DE O. TELLES DE VASCONCEL-
LOS

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ALEXANDRE JORGE NOBRE QUESADA

PROCESSO : E-AIRR - 360/2002-033-03-40.0

EMBARGANTE : ESTACON ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO DR(A) : SORAIA SOUTO BOAN

EMBARGADO(A) : MARCUS VINÍCIUS SOUZA COSTA

ADVOGADO DR(A) : JÂMERSON DE FARIA MARRA

<!ID237054-0>

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO
PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, querendo,
apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-AIRR - 1491/1998-731-04-40.7

EMBARGANTE : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : HEITOR LUIZ BIGLIARDI

EMBARGADO(A) : LUIZ ARLEI FERREIRA DA ROSA

ADVOGADO DR(A) : NÉLSON CLÉCIO STÖHR

PROCESSO : E-AIRR - 170/1999-103-15-00.3

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : APARECIDA VIEIRA KOENIGKAN

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

PROCESSO : E-AIRR - 180/1999-046-15-00.9

EMBARGANTE : APARECIDA DONIZETI GONÇALVES

ADVOGADO DR(A) : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

EMBARGADO(A) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE ARARAS

ADVOGADO DR(A) : ORLANDO PETRUCCI

PROCESSO : E-RR - 547303/1999.0

EMBARGANTE : LAERTE ANDRADE MAIA E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : INSTITUTO DR. JOSÉ FROTA - IJF

PROCURADOR DR(A) : MARIA CÉLIA BATISTA RODRIGUES

PROCESSO : E-RR - 548991/1999.3

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : RICARDO LEITE LUDUVICE

EMBARGADO(A) : JOSÉ RODRIGUES BARCELLOS

ADVOGADO DR(A) : EDISON DE AGUIAR

PROCESSO : E-RR - 553358/1999.3

EMBARGANTE : BRASÍLIO LADISLAU MACHADO JÚNIOR

ADVOGADO DR(A) : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A. - TELE-
PA R 

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : E-RR - 557804/1999.9

EMBARGANTE : ELIANE DE SOUZA ROCHA

ADVOGADO DR(A) : GLEISE MARIA ÍNDIO E BARTIJOTTO

EMBARGADO(A) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

ADVOGADO DR(A) : ROGÉRIO AVELAR

PROCESSO : E-RR - 576662/1999.6

EMBARGANTE : MARIA CRISTINA GUIMARÃES DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : ULISSES RIEDEL DE RESENDE

EMBARGADO(A) : SOCIEDADE UNIVERSITÁRIA GAMA FILHO

ADVOGADO DR(A) : LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

PROCESSO : E-RR - 578013/1999.7

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MARIA EDUILDA BARROS LAVÔR

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
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PROCESSO : E-AIRR - 363/2002-047-02-40.2

EMBARGANTE : BRASILCONNECTS CULTURA

ADVOGADO DR(A) : LUCIANO LAMANO

EMBARGADO(A) : SIDNEY JOSÉ DE CARVALHO

ADVOGADO DR(A) : MARA LANE PITTHAN FRANÇOLIN

PROCESSO : E-AIRR - 404/2002-022-24-40.4

EMBARGANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO
SUL S.A. - ENERSUL

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : CLEIDE NASCIMENTO OLIVEIRA PRIMÃO

ADVOGADO DR(A) : NIVALDO GARCIA DA CRUZ

PROCESSO : E-AIRR - 4551/2002-900-03-00.0

EMBARGANTE : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A.

ADVOGADO DR(A) : SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGADO(A) : WALDIANE APARECIDA VANUCCI

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO VICENTE RABELO AMORIM

PROCESSO : E-AIRR E RR - 31806/2002-900-03-00.7

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO DR(A) : AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

EMBARGADO(A) : GIOVANNI BARONI PACHECO

ADVOGADO DR(A) : MARIA HELENA DE FARIA NOLASCO

PROCESSO : E-RR - 33403/2002-900-02-00.8

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JOÃO RODRIGUES

ADVOGADO DR(A) : LEANDRO MELONI

PROCESSO : E-AIRR - 38408/2002-900-01-00.2

EMBARGANTE : ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA RODRIGUES E
OUTROS

ADVOGADO DR(A) : RAFAEL PINAUD FREIRE

EMBARGADO(A) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO INAMPS)

PROCURADOR DR(A) : MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCESSO : E-RR - 42629/2002-900-02-00.0

EMBARGANTE : BANCO MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : CÉLIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : NICANOR JOAQUIM GARCIA

PROCESSO : E-AIRR - 46013/2002-900-04-00.7

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO DR(A) : RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : BRUNO RICHLICKI

ADVOGADO DR(A) : ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

PROCESSO : E-AIRR - 47009/2002-902-02-00.0

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : OSWALDO EUFRÁSIO JÚNIOR

ADVOGADO DR(A) : ARIVALDO DE SOUZA

PROCESSO : E-RR - 52712/2002-900-02-00.7

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO DR(A) : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : TIAGO PEREIRA QUEIROZ FILHO

ADVOGADO DR(A) : NATALE FRAGUGLIA

PROCESSO : E-RR - 61/2003-006-03-00.0

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO DR(A) : SORAIA SOUTO BOAN

EMBARGADO(A) : JOAQUIM ADALBERTO HENRIQUES CHAVES

ADVOGADO DR(A) : MADALENE SALOMÃO RAMOS

PROCESSO : E-AIRR - 502/2003-048-03-40.0

EMBARGANTE : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO DR(A) : MARCELO PIMENTEL

EMBARGADO(A) : HAMILTON CRUZ DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

PROCESSO : E-AIRR - 515/2003-048-03-40.9

EMBARGANTE : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO DR(A) : MARCELO PIMENTEL

EMBARGADO(A) : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

PROCESSO : E-AIRR - 539/2003-048-03-40.8

EMBARGANTE : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO DR(A) : MARCELO PIMENTEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

PROCESSO : E-AIRR - 1554/2003-261-04-40.4

EMBARGANTE : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : HEITOR LUIZ BIGLIARDI

EMBARGADO(A) : SILVANA COSTA AZAMBUJA

ADVOGADO DR(A) : ITOMAR ESPÍNDOLA DÓRIA

PROCESSO : E-AIRR - 1561/2003-261-04-40.6

EMBARGANTE : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : HEITOR LUIZ BIGLIARDI

EMBARGADO(A) : TÂNIA JAIRA SILVEIRA RODRIGUES

ADVOGADO DR(A) : ITOMAR ESPÍNDOLA DÓRIA

PROCESSO : E-AIRR - 17445/2003-902-02-40.0

EMBARGANTE : ALDECI DOS SANTOS MORONE QUEIROS

ADVOGADO DR(A) : ALEXANDRE GOMES CASTRO

EMBARGADO(A) : VALISÈRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ALESSANDRA FRANCO MURAD

PROCESSO : E-RR - 79862/2003-900-02-00.9

EMBARGANTE : CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : MARIA GEUZIMAR DINIZ

ADVOGADO DR(A) : NEUZA CLÁUDIA SEIXAS ANDRÉ

PROCESSO : E-AIRR - 94325/2003-900-03-00.3

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : GILSON IRIS BATISTA FERREIRA

ADVOGADO DR(A) : HALSSIL MARIA E SILVA

Brasília, 13 de agosto de 2004.
MARIA ALDAH ILHA DE OLIVEIRA
Diretora da Secretaria da 3a. Turma

SECRETARIA DA 4ª TURMA
<!ID236737-1>

ATA DA DÉCIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e três dias do mês de junho do ano de dois mil e

quatro, às nove horas, teve início a Décima Sétima Sessão Ordinária
da Quarta Turma, na Sala de Sessões do Tribunal Pleno, no térreo do
edifício-sede, sob a Presidência do Exmo. Ministro Milton de Moura
França, estando presentes o Exmo. Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, os Exmos. Juízes Convocados José Antônio Pancotti,
Luiz Antonio Lazarim e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, a Exma.
Procuradora Regional do Trabalho Cristina Soares de Oliveira e Al-
meida Nobre e o Secretário da Turma, Bacharel Raul Roa Calheiros.
Não participou da Sessão o Exmo. Ministro Ives Gandra Martins
Filho, tendo sua ausência justificada e sendo substituído na com-
posição do quórum pelo Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho. Nos processos em que é relator o Exmo. Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, não participou do julgamento o Exmo.
Ministro Milton de Moura França e a Presidência foi exercida pelo
Exmo. Ministro Antônio José de Barros Levenhagen. Nos processos
em que é relator o Exmo. Juiz Convocado Luiz Antonio Lazarim, não
participou do julgamento o Exmo. Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen. Lida e aprovada a Ata da Décima Sexta Sessão Or-
dinária, realizada aos dezesseis dias do mês de junho do ano de dois
mil e quatro, ato contínuo, passou-se ao julgamento dos seguintes
processos: Processo: AIRO - 801/2002-006-17-00.0 da 17a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Ribeiro Cereais Importadora Ltda., Advogado: Dr. Ubirajara Douglas
Vianna, Agravado(s): Clóvis da Conceição Guimarães, Advogado: Dr.
Cristovão Colombo de Paiva Pinheiro Sobrinho, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do agravo de instrumento, por ser mani-
festamente incabível. Processo: AIRR - 997/1992-004-07-40.7 da
7a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Município de Caucaia, Procurador: Dr. Airton
Jussiano Viana Bezerra, Agravado(s): Delma Maria de Lima Oliveira,
Advogado: Dr. Raimundo Eduardo Moreira Barbosa, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: AIRR -
178/1995-017-12-40.1 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Banco do Estado de
Santa Catarina S.A. - BESC, Advogado: Dr. Mário de Freitas Olinger,
Agravado(s): Luiz Carlos Schapinsky, Advogado: Dr. Rubens Coelho,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: AIRR
- 666/1995-013-06-40.6 da 6a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Seno - Serviços de
Engenharia do Nordeste Ltda., Advogado: Dr. Abel Luiz Martins da
Hora, Agravado(s): Gilvan Carneiro Alves, Advogado: Dr. Cícero
José Martins, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento interposto pela reclamada. Processo: AIRR -
269/1997-025-04-40.7 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Agravante(s): Bombril S.A., Advogada: Dra.
Rosângela Geyger, Agravado(s): Edgar Oliveira Silveira, Advogado:
Dr. Otávio Chaves, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 108/1998-821-04-40.4 da
4a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Agravante(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Ad-
vogado: Dr. Henrique Pfeifer Portanova, Agravado(s): Onério de Oli-
veira, Advogado: Dr. Eduardo Aurélio Pedroso, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 1056/1998-022-15-41.7 da 15a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Município
de Mogi Mirim, Advogado: Dr. Sérgio Parenti, Agravado(s): Orlando
Donizete Carone, Advogado: Dr. Luiz Carlos Martini Patelli, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 1744/1998-050-01-40.0 da 1a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Gaspar
dos Reis Souza, Advogado: Dr. Saulo Costa de Carvalho, Agra-
vado(s): Banco Banerj S.A., Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo
Corrêa da Veiga, Agravado(s): Banco do Estado do Rio de Janeiro
S.A. (Em Liquidação), Advogado: Dr. Carlos Roberto Siqueira Cas-
tro, Agravado(s): Caixa de Previdência dos Funcionários do Sistema
Previ Banerj - Em Liquidação Extrajudicial, Decisão: por unani-

midade, não conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR -
1776/1998-016-15-40.8 da 15a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Prismatic S.A.
Vidros Prismáticos de Precisão, Advogado: Dr. Washington A. Telles
de Freitas Júnior, Agravado(s): Deosmar Vieira da Silva, Advogado:
Dr. Ronaldo Valim França, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo. Processo: AIRR - 795/1999-342-05-00.9 da 5a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): Augusto Alves da Costa e Outro, Advogado: Dr. Augusto
Sérgio do Desterro Santos, Agravado(s): Companhia de Navegação
do São Francisco - FRANAVE, Advogado: Dr. Raimundo Dias da
Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 2922/1999-018-05-40.0 da 5a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): VARIG S.A. - Viação Aérea Rio-Grandense, Advogado: Dr.
Victor Russomano Júnior, Agravado(s): Tereza Cristina Marques Lo-
pes do Carmo, Advogada: Dra. Ana Elizabete Freire Teixeira, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 538595/1999.9 da 10a. Região, corre junto com
RR-538596/1999-2, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Agravante(s): Sirlene Aparecida Correa, Advogada: Dra. Tânia Rocha
Correia, Agravado(s): Associação das Pioneiras Sociais, Advogado:
Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento interposto pela reclamante. P ro -
cesso: AIRR - 554493/1999.5 da 4a. Região, corre junto com RR-
554494/1999-9, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Agravante(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Ad-
vogada: Dra. Aline Hauser, Agravado(s): Luiz Paulo dos Santos,
Advogado: Dr. Celso Hagemann, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 555417/1999.0
da 3a. Região, corre junto com RR-555418/1999-3, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Companhia Side-
rúrgica Pains, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agrava-
do(s): Sebastião do Carmo Silva Pereira, Advogado: Dr. Adão Gon-
çalves, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento interposto pela reclamada. Processo: AIRR -
569614/1999.2 da 5a. Região, corre junto com RR-569615/1999-6,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Su-
permar Supermercados S.A., Advogado: Dr. Paulo Miguel da Costa
Andrade, Agravado(s): Reginaldo Souza Nascimento, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 569664/1999.5 da 6a. Região, corre junto com RR-
569665/1999-9, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Agravante(s): Banco Bandeirantes S.A., Advogado: Dr. Nilton Cor-
reia, Agravado(s): Hélio Avelino da Costa, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
582216/1999.8 da 9a. Região, corre junto com RR-582217/1999-1,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): An-
tônio Carlos Camargo Gamba, Advogado: Dr. José Nazareno Goulart,
Agravado(s): Refrigeração Paraná S.A., Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
607492/1999.2 da 4a. Região, corre junto com RR-607493/1999-6,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Elaine
Teresinha Oliveira dos Santos, Advogado: Dr. Victor Douglas Núñez,
Agravado(s): Paquetá Calçados Ltda., Advogado: Dr. Fernando Scar-
pellini Mattos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 618490/1999.9 da 12a. Região, corre
junto com RR-618491/1999-2, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Agravante(s): Anésio Vicente Bottamedi e Outros, Advo-
gado: Dr. Heitor Francisco Gomes Coelho, Agravado(s): Telecomu-
nicações de Santa Catarina S.A. - TELESC, Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 819/2000-023-05-40.6
da 5a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Agravante(s): Telemar Norte Leste S.A., Advogada: Dra.
Leila Tatiana Prazeres Costa, Agravado(s): Telma Gonçalves dos San-
tos Andrade, Advogado: Dr. Ary Cláudio Cyrne Lopes, Decisão: por
maioria, negar provimento ao agravo, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França. Processo: AIRR - 958/2000-017-04-40.3
da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenha-
gen, Agravante(s): Neiva Martiny da Silva, Advogado: Dr. Cláudio
Antônio Cassou Barbosa, Agravado(s): Serviço Federal de Proces-
samento de Dados - SERPRO, Advogado: Dr. Rogério Avelar, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 975/2000-411-04-40.5 da 4a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):
Indústria Farmacêutica Texon Ltda., Advogado: Dr. Arnaldo Klein,
Agravado(s): Edivilson Barcelos da Rosa, Advogada: Dra. Silvana
Vieira Amaral, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo. Processo: AIRR - 2126/2000-341-01-40.6 da 1a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Com-
panhia Siderúrgica Nacional - CSN, Advogado: Dr. André de Souza
Santos, Agravado(s): Jorge Marco de Castro, Advogado: Dr. Ignácio
José Gesualdi Chaves, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
agravo de instrumento interposto pela reclamada. Processo: AIRR -

2585/2000-013-05-40.4 da 5a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Manoel Barbosa
dos Santos, Advogado: Dr. Octávio Augusto Cirne Rodrigues de
Miranda, Agravado(s): Martins Comércio e Serviços de Distribuição
S.A., Advogado: Dr. José Antônio Guimarães de Meireles, Decisão:
por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 5/2001-004-23-40.6 da 23a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agra-
vante(s): Bom Preço Supermercado Ltda., Advogada: Dra. Daniela
Fernandes, Agravado(s): Roberto Carlos Taques da Silva, Advogado:
Dr. Marcelo Rodrigues Leirião, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do agravo. Processo: AIRR - 84/2001-019-09-00.6 da 9a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): Agripec Química e Farmacêutica S.A., Advogado: Dr. Paulo
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Volmir Gomes, Agravado(s): Ronaldo Suaiden, Advogado: Dr. Durval
Antônio Sgarioni Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 158/2001-005-15-40.3
da 15a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Agravante(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. -
BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s):
Açur Antônio da Silva, Advogado: Dr. Marcos dos Passos, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: AIRR -
498/2001-005-13-00.0 da 13a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Waldemar dos Santos Lima Filho, Ad-
vogado: Dr. José Ferreira Marques, Agravado(s): S.A. de Eletrifi-
cação da Paraíba - SAELPA, Advogado: Dr. Leonardo José Videres
Trajano, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 870/2001-012-13-00.7 da 13a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Cauby
Mota de Góes, Advogado: Dr. Fabrício Abrantes de Oliveira, Agra-
vado(s): DISBEDAL - Distribuidora de Bebidas Damião Ltda., Ad-
vogado: Dr. Martsung F. C. R. Alencar, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
2618/2001-037-12-00.4 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Colégio Barddal
Florianópolis S.C. Ltda., Advogada: Dra. Juliana Osório Junho, Agra-
vado(s): Isabel Cristina da Cunha, Advogada: Dra. Carla Gianne B.
Hazor, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. P ro -
cesso: AIRR - 3031/2001-001-17-00.5 da 17a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Júlio César de Cas-
tro e Outra, Advogado: Dr. Edno Paviotti do Nascimento, Agra-
vado(s): Nativo Gomes dos Santos, Advogado: Dr. Dalton Luiz Bor-
ges Lopes, Agravado(s): Sibéria Comércio e Indústria Ltda., Decisão:
por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 3058/2001-001-17-00.8 da 17a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Banco Bandeirantes
S.A., Advogado: Dr. João Batista de Oliveira, Agravado(s): Jeremias
Guio, Advogado: Dr. José Aníbal Gonçalves Júnior, Agravado(s):
Banco Banorte S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr.
Nilton Correia, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo de instrumento. Processo: AIRR - 777027/2001.0 da 4a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): UNI-
BANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado: Dr. Newton
Dorneles Saratt, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Agra-
vante(s): Valéria Silva da Rocha, Advogada: Dra. Rejane Rocha
Crhysóstomo, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade,
negar provimento aos agravos de instrumento. Processo: AIRR -
783841/2001.3 da 15a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz An-
tônio Lazarim, Agravante(s): Anália de Oliveira Nascimento (Espólio
de), Advogado: Dr. Rizzo Coelho de Almeida Filho, Agravado(s):
Município de Sumaré, Procurador: Dr. Ivan Loureiro de Abreu e
Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 783844/2001.4 da 15a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Raimun-
da de Fátima Araújo de Souza, Advogado: Dr. Rizzo Coelho de
Almeida Filho, Agravado(s): Município de Sumaré, Procurador: Dr.
Ivan Loureiro de Abreu e Silva, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
783845/2001.8 da 15a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz An-
tônio Lazarim, Agravante(s): Luiz de Brito, Advogado: Dr. Rizzo
Coelho de Almeida Filho, Agravado(s): Município de Sumaré, Pro-
curador: Dr. Ivan Loureiro de Abreu e Silva, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 132/2002-089-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Ivonete Luisa Araújo,
Advogado: Dr. João Ferreira da Silva, Agravado(s): Ambulatório
Evangélico, Advogado: Dr. Jeferson Augusto Cordeiro Silva, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 170/2002-906-06-00.3 da 6a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Banco do Estado de
Pernambuco S.A. - BANDEPE, Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley
Lima Neto, Agravado(s): Noemia Francisca Rodrigues, Advogado:
Dr. José Bento de Andrade, Agravado(s): Norgraf S.A., Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 216/2002-010-08-00.9 da 8a. Região, Relator: Ministro Mil-
ton de Moura França, Agravante(s): Transportes Bertolini Ltda., Ad-
vogada: Dra. Adriana de Cássia Ferro Martins, Agravado(s): Mário
do Carmo Sousa Lima, Advogado: Dr. Antônio Cândido Barra Mon-
teiro de Britto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo de instrumento. Processo: AIRR - 499/2002-064-03-00.8 da 3a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
Newton Roberto, Advogado: Dr. Sércio da Silva Peçanha, Agra-
vado(s): São Bento Mineração S.A., Advogado: Dr. Guilherme Pinto
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão
de julgamento do presente agravo, reautuando-o como recurso de
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este.
Processo: AIRR - 724/2002-009-03-00.4 da 3a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Santa Casa de Mi-
sericórdia de Belo Horizonte, Agravado(s): Maria de Fátima da Silva,
Advogado: Dr. Altair José dos Santos, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
874/2002-017-03-40.7 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Agravante(s): Geli de Paulo Ferreira, Ad-
vogada: Dra. Maria Helena Pires, Agravado(s): Libertas Incorpo-
rações Ltda., Advogada: Dra. Daniela Savoi Vieira de Souza, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 1416/2002-002-23-40.7 da 23a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Instituto Nacional de
Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Paulo César Campos, Agra-
vado(s): Jonathan de Oliveira, Advogado: Dr. João da Silva Filho,
Agravado(s): Moto Táxi Cristo Rei, Advogado: Dr. José Arlindo do

Carmo, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de ins-
trumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão
de julgamento do presente agravo, reautuando-o como recurso de
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este.
Processo: AIRR - 1633/2002-011-03-40.7 da 3a. Região, corre junto
com RR-1633/2002-2, Relator: Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Agravante(s): Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Minas Gerais S.A. - DIMINAS (Em Liquidação), Advogada:
Dra. Luciana Papini Costa Furtado Reis, Agravado(s): Eustáquio Per-
rin Tamietti, Advogado: Dr. Tiago Luís C. da Rocha Muzzi, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro -
cesso: AIRR - 2063/2002-027-02-40.3 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Agravante(s): Marli Aparecida Bal-
lico, Advogado: Dr. Leonardo Gomes Pinheiro, Agravado(s): UNI-
BANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado: Dr. Flávio
José Coelho Lemos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 2660/2002-049-02-40.5 da
2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Alecsandra Nunes da Silva, Advogada: Dra. Fa-
biana Mendes da Silva, Agravado(s): Recanto Oriental Comercial
Ltda., Advogada: Dra. Rosely Aparecida dos Santos Genadopoulos,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. P ro c e s s o :
AIRR - 4553/2002-906-06-00.0 da 6a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): Guardiões Serviços de Vi-
gilância Ltda., Advogado: Dr. Jairo Cavalcanti de Aquino, Agra-
vado(s): Francisco Daniel da Silva Moraes, Advogado: Dr. José Car-
los dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo de instrumento. Processo: AIRR - 7082/2002-906-06-00.2 da 6a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Carmen Francisca Woitowicz
da Silveira, Agravado(s): João Eugênio de Barros, Advogado: Dr.
José Carlos Moraes Cavalcanti, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 7497/2002-
900-06-00.8 da 6a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Agravante(s): Banco de Pernambuco S.A. - BANDEPE,
Advogado: Dr. Volgran Correia Lima Júnior, Agravado(s): Edjane
Maria Araújo de Farias, Advogada: Dra. Juliane Pinheiro Grande
Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 9639/2002-900-10-00.0 da 10a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Ser-
viço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, Advogado: Dr.
Rogério Avelar, Agravado(s): Edmar da Silva Barros, Advogado: Dr.
Oldemar Borges de Matos, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 12086/2002-
902-02-40.3 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Banco do Estado de São Paulo
S.A. - BANESPA, Advogada: Dra. Mariliza Siliprandi Gurgel, Agra-
vado(s): Célia Sueco Hirata, Advogado: Dr. Renato Rua de Almeida,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. P ro c e s s o :
AIRR - 12247/2002-902-02-40.9 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): R. Duprat
R. S.A., Advogado: Dr. Humberto Gordilho dos Santos Neto, Agra-
vado(s): Maria Aparecida Stendardi Costa, Advogado: Dr. Luiz Fer-
nando Pereira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo. Processo: AIRR - 20393/2002-902-02-00.3 da 2a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agra-
vante(s): Massa Falida de Unida Artes Gráficas e Editora Ltda.,
Advogado: Dr. Marcus Vinicius B. de Almeida, Agravado(s): Luiz
Alberto Duarte Silva, Advogado: Dr. Alexandre Terra Sossio, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. P ro c e s s o :
AIRR - 21296/2002-900-01-00.0 da 1a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Gilberto Ribeiro Xavier,
Advogada: Dra. Rosângela Lima da Silva, Agravado(s): Telecomu-
nicações do Rio de Janeiro S.A. - TELERJ, Advogado: Dr. Marcelo
Luiz Ávila de Bessa, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja
submetido a julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação
da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento re-
lativo a este. Processo: AIRR - 22828/2002-900-06-00.0 da 6a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Agravante(s): Banco de Pernambuco S.A. - BANDEPE, Advogado:
Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, Agravado(s): Marineide Freire de
Sá, Advogado: Dr. Valder Rubens de Lucena Patriota, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: AIRR -
23665/2002-902-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Valdeci Pereira, Advo-
gado: Dr. Edson Gomes Pereira da Silva, Agravado(s): Laboratório de
Análises e Pesquisas Clínicas Gastão Fleury S.C. Ltda., Advogado:
Dr. Heitor Faro de Castro, Agravado(s): S.A. O Estado de São Paulo,
Advogado: Dr. João Roberto Belmonte, Agravado(s): COOPERSER-
VICE - Cooperativa de Trabalho dos Motoristas Autônomos Pres-
tadores de Serviços do Estado de São Paulo, Advogado: Dr. José
Eduardo Gibello Pastore, Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 28346/2002-900-
02-00.5 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio La-
zarim, Agravante(s): Arthur Lundgren Tecidos S.A. - Casas Per-
nambucanas, Advogado: Dr. Luiz Antônio Franco de Moraes, Agra-
vado(s): João Ferreira de Araújo, Advogado: Dr. Celso Gonçalves,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento interposto pela reclamada. Processo: AIRR - 32591/2002-902-
02-40.4 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Agravante(s): Paramédica Sociedade Cooperativa de
Trabalho dos Auxiliares dos Serviços de Saúde, Advogado: Dr. José
Coelho Pamplona Neto, Agravado(s): Ana Lúcia Carvalho Galvão,
Advogada: Dra. Elida Almeida Duro Filipov, Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao agravo. Processo: AIRR - 33962/2002-
902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio

Lazarim, Agravante(s): Decorambiente Indústria e Comércio Ltda.,
Advogado: Dr. Alfredo José Vicenzotto, Agravado(s): Eraldo Izidio
da Silva (Espólio de), Advogado: Dr. Adenir Valentim Cruz, Decisão:
por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 36571/2002-900-02-00.5 da 2a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Com-
panhia Brasileira de Distribuição, Advogado: Dr. Carlos Eduardo G.
Vieira Martins, Agravado(s): Andreia Conceição Almeida da Silva,
Advogado: Dr. Odair Stevanatto, Decisão: por unanimidade, conhecer
do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. P ro -
cesso: AIRR - 36573/2002-900-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Companhia do Me-
tropolitano de São Paulo - METRÔ, Advogado: Dr. Evandro dos
Santos Rocha, Agravado(s): José Luiz de Almeida, Advogada: Dra.
Eliana Lúcia Ferreira, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 42101/2002-902-02-
40.8 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Agravante(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. -
BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s):
Cristiane Terumi Yamasaki Ferraz, Advogado: Dr. Antônio Lopes
Campos Fernandes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: AIRR - 44011/2002-900-02-00.4 da 2a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Com-
panhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP,
Advogada: Dra. Cristina Soares da Silva, Agravado(s): Jurandir Pe-
rinetto, Advogado: Dr. Omi Arruda Figueiredo Júnior, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento interposto pela
reclamada. Processo: AIRR - 44280/2002-900-03-00.5 da 3a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s):
Banco Santander Meridional S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Agravado(s): Eliza Martins Diniz, Advogado: Dr. Fábio An-
tônio Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento. Processo: AIRR - 45682/2002-900-04-00.1 da 4a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravan-
te(s): Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAE-
RO, Advogado: Dr. André Fernando Pretto Paim, Agravado(s): Ana
Lúcia Rodrigues de Oliveira, Advogado: Dr. Edson Ghettino, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 46233/2002-900-04-00.0 da 4a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Globo Inox -
Equipamentos Industriais Ltda., Advogado: Dr. Antoninho Juarez
Costa Silva, Agravado(s): Alex Kostin, Advogado: Dr. Bruno Júlio
Kahle Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento. Processo: AIRR - 46568/2002-902-02-40.7 da 2a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Agravante(s): Davox Automóveis S.A., Advogada: Dra. Roseanny
Teresa de Souza, Agravado(s): Walter Escórcio Filho, Advogada: Dra.
Sônia Regina Bertolazzi Biscuola, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo. Processo: AIRR - 48495/2002-900-08-00.8
da 8a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agra-
vante(s): Belconav S.A., Advogado: Dr. Benedito Marques da Rocha,
Agravado(s): Jeferson dos Santos Trindade, Advogado: Dr. Délcio
Costa Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento. Processo: AIRR - 48825/2002-902-02-40.5 da 2a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Agravante(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA e
Outro, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Lilia
Maria Felicissimo Pereira Campos da Silva, Advogada: Dra. Sheila
Gali Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: AIRR - 51134/2002-900-04-00.0 da 4a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):
FCK 2000 Engenharia de Pré-Fabricação Ltda., Advogada: Dra. San-
dra Road Cosentino, Agravado(s): Honorato Elias, Advogado: Dr.
Antônio Manoel dos S. Avelar, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo. Processo: AIRR - 51287/2002-016-09-00.2
da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agra-
vante(s): Brasil Telecom S.A. - Telepar, Advogado: Dr. Indalécio
Gomes Neto, Agravado(s): Airton Colaço Fernandes, Advogado: Dr.
Marco Antônio Andraus, Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 57096/2002-900-
02-00.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Agravante(s): Maria das Graças Souto, Advogado:
Dr. Edson Gramuglia Araújo, Agravado(s): Município de Carapi-
cuíba, Procurador: Dr. Lauro de Almeida Filho, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo. Processo: AIRR -
57146/2002-900-04-00.9 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Banco do Brasil
S.A., Advogada: Dra. Carmen Francisca Woitowicz da Silveira, Agra-
vado(s): José Clóvis da Silva, Advogado: Dr. Gérson Luís B. Daniel,
Agravado(s): Carlos Renato Fasolo, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo. Processo: AIRR - 60089/2002-900-04-00.5
da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): STV - Segurança e Transporte de Valores Ltda., Advogado:
Dr. Gilberto Stürmer, Agravado(s): João Luiz Santos do Amaral,
Advogado: Dr. Vitor Hugo Dambros, Decisão: por unanimidade, ne-
gar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
60309/2002-900-10-00.8 da 10a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Agravante(s): Cal Combustíveis Automotivos
Ltda., Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Agravado(s):
Edvan Ferreira de Sá, Advogada: Dra. Iná Maria Fernandes da Sil-
veira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 64962/2002-900-02-00.0 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Agravante(s): Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP,
Advogado: Dr. Sérgio Quintero, Agravado(s): Aldo dos Santos, Ad-
vogado: Dr. Rafael César Lanzellotti Mattiussi, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo. Processo: AIRR -
66509/2002-900-04-00.7 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Rede Ferroviária Federal
S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Marcos Trindade
Jovito, Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Agravado(s):
Hélio da Silva Saydelles e Outro, Advogado: Dr. Frederico Rodri-
gues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
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Processo: AIRR - 66556/2002-900-08-00.9 da 8a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Banco do Brasil S.A.,
Advogada: Dra. Carmen Francisca Woitowicz da Silveira, Agravado(s):
Luciana Cardoso Cavalcante, Advogado: Dr. Sóstenes Alves de Souza
Júnior, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de ins-
trumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a jul-
gamento na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão de
julgamento do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista,
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo:
AIRR - 68616/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Fazenda
Pública do Estado de São Paulo, Procurador: Dr. José Carlos Menk,
Agravado(s): José Carlos Fiore, Advogado: Dr. Luís Carlos Gomes
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: AIRR - 69023/2002-900-03-00.6 da 3a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Supergasbras Distri-
buidora de Gás S.A., Advogada: Dra. Maria Cristina da Costa Fonseca,
Agravado(s): Sebastião José de Souza, Advogada: Dra. Maria Mônica
Santos Dutra, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento. Processo: AIRR - 69256/2002-900-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): Himalaia Transportes Ltda., Advogado: Dr. Fernando José de
Camargo Aranha, Agravado(s): José Carlos Pereira, Advogado: Dr. Do-
mingos Rossi Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 70288/2002-900-12-00.8 da
12a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Município de Imbituba, Procurador: Dr. Acary Pal-
ma Filho, Agravado(s): José Bertolino Medeiros Neto, Advogado: Dr.
César de Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de
instrumento do reclamado e, no mérito, negar-lhe provimento. Pro -
cesso: AIRR - 81062/2002-002-20-40.2 da 20a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Samuel Amâncio de
Jesus, Agravado(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advo-
gado: Dr. João Carlos Oliveira Costa, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 527/2003-471-
02-40.9 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Agravante(s): João Ernesto de Camargo, Advogado: Dr.
Maurício Hoffman, Agravado(s): General Motors do Brasil Ltda., Ad-
vogado: Dr. Cássio Mesquita Barros Júnior, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo. Processo: AIRR - 667/2003-113-03-40.6
da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Agravante(s): Regina Martins Rocha, Advogada: Dra. Soraia Souto
Boan, Agravado(s): Edmar Souza de Moura, Advogado: Dr. João Dâ-
maso dos Santos, Agravado(s): Rosa Maria Buffet e Outras, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Pro -
cesso: AIRR - 1775/2003-906-06-40.7 da 6a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Banco Bra-
sileiro Comercial S.A. - BBC (Em Liquidação Extrajudicial), Advo-
gado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Agravado(s): Sandoval Lopes de
Lima, Advogado: Dr. Romero Câmara Cavalcanti, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Processo:
AIRR - 7956/2003-902-02-40.3 da 2a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Gilberto Ferreira Silva,
Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Agravado(s): Viação
Vila Formosa Ltda., Advogada: Dra. Shirlei Silva Pinheiro Costa, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 13650/2003-008-11-40.1 da 11a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):
Manaus Energia S.A., Advogado: Dr. Márcio Luiz Sordi, Agravado(s):
João Norio Ishimoto, Advogado: Dr. Daniel da Silva Chaves, Decisão:
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito,
negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 13892/2003-902-02-40.0 da
2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Serviço Federal de Processamento de Dados -
SERPRO, Advogado: Dr. Rogério Avelar, Agravado(s): Ronaldo Al-
meida e Silva, Advogado: Dr. Koshi Ono, Decisão: por unanimidade,
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento.
Processo: AIRR - 74770/2003-900-04-00.1 da 4a. Região, corre junto
com AIRR-74773/2003-900-04-00.5, Relator: Ministro Milton de Mou-
ra França, Agravante(s): Município de Porto Alegre, Procurador: Dr.
André Santos Chaves, Agravado(s): Liane Beatriz da Silva, Advogada:
Dra. Maristela Sant'Anna, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 74773/2003-900-04-00.5
da 4a. Região, corre junto com AIRR-74770/2003-1, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): Banco Santander Meridional
S.A., Advogado: Dr. Ubirajara Louis, Agravado(s): Liane Beatriz da
Silva, Advogado: Dr. Júlio César Sant'Anna de Souza, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Processo:
AIRR - 77519/2003-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Mil-
ton de Moura França, Agravante(s): Companhia Brasileira de Distri-
buição, Advogada: Dra. Ana Carolina Mendes Pimenta, Agravado(s):
Ossian Rogério Bueno, Advogado: Dr. José Duarte Filho, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. Processo:
AIRR - 80219/2003-900-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Vagner Si-
queira de Souza, Advogado: Dr. Airton Guidolin, Agravado(s): MTI
Serviços Empresariais Ltda., Advogado: Dr. Luiz Aparecido Ferreira,
Agravado(s): Daimler Chrysler do Brasil Ltda., Advogado: Dr. Fer-
dinando Cosmo Credidio, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo. Processo: AIRR - 80906/2003-900-01-00.9 da 1a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Transportes
São Silvestre S.A., Advogado: Dr. David Silva Júnior, Agravado(s):
Guaraci Fernandes da Silva, Advogado: Dr. Moacyr Flores P. das Ne-
ves, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 83937/2003-900-02-00.6 da 2a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Maria Edivaldina dos Santos, Advogada: Dra. Gislândia Ferreira da
Silva, Agravado(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr.

Camilo de Léllis Cavalcanti, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 84313/2003-900-
03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Agravante(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Carmen
Francisca Woitowicz da Silveira, Agravado(s): José Tarcizio Quinelato,
Advogado: Dr. Mauricio Duarte Coutinho, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
84830/2003-900-01-00.0 da 1a. Região, Relator: Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Agravante(s): Instituto Vital Brazil S.A., Ad-
vogada: Dra. Vera Maria de Freitas Alves, Agravado(s): Maria da Penha
Faria Salgado Gomes, Advogado: Dr. Valter Nogueira, Decisão: por
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, destran-
cado o recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira
sessão subseqüente à publicação da certidão de julgamento do presente
agravo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em
diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 86398/2003-
900-04-00.6 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Agravante(s): JCAE do Brasil Ltda., Advogado:
Dr. Fernando Leichtweis, Agravado(s): Sílvio Luís da Silva, Advogado:
Dr. Paulo César Lauxen, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo. Processo: AIRR - 91438/2003-900-04-00.1 da 4a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação), Advogada: Dra. Már-
cia Rodrigues dos Santos, Agravado(s): José de Oliveira Andrade, Ad-
vogada: Dra. Leda Chesini Aroldi, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR e RR -
459/2000-141-17-00.2 da 17a. Região, Relator: Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Agravante(s) e Recorrido(s): Paulo Costa Filho,
Advogado: Dr. Paulo Costa Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): Banco
do Brasil S.A., Advogada: Dra. Carmen Francisca Woitowicz da Sil-
veira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista pa-
tronal apenas quanto aos honorários advocatícios, por contrariedade ao
Enunciado nº 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação o pagamento da verba honorária, bem assim negar pro-
vimento ao agravo de instrumento do reclamante. Processo: RR -
2532/1990-014-05-00.2 da 5a. Região, Relator: Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Estado da Bahia, Advogado: Dr.
Bruno Espiñeira Lemos, Recorrido(s): Margareth Costa Vieira, Advo-
gada: Dra. Sílvia N. C. dos Santos Cerqueira, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 93,
inciso IX, da Constituição, e, no mérito, dar-lhe provimento para, anu-
lando o acórdão de fls. 181, determinar o retorno dos autos ao Tribunal
de origem, a fim de que examine a questão suscitada nos embargos de
declaração acerca da regularidade da renúncia do mandato judicial, a
partir da ciência dada à exeqüente recorrida documentada às fls. 86-
verso. Falou pelo recorrente o Dr. Bruno Espiñeira Lemos. Processo:
RR - 691/1991-003-14-00.0 da 14a. Região, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Recorrente(s): União Federal, Procuradora: Dra. San-
dra Luzia Pessoa, Recorrido(s): Cleusa Maria Villela, Advogado: Dr.
José Alves Pereira Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista, por violação do art. 114 da Constituição Federal, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que o cálculo das parcelas
objeto da condenação seja feito até 11/12/90, data-limite da compe-
tência da Justiça do Trabalho. Processo: RR - 1661/1991-014-05-41.1
da 5a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Recorrente(s): Aldemir Alves dos Santos e Outros, Advogada: Dra.
Marlete Carvalho Sampaio, Recorrido(s): Thales Nunes Sarmento e
Outra, Advogado: Dr. Ernandes de Andrade Santos, Recorrido(s):
MLAV - Comercial Roupas e Confecções Ltda., Advogada: Dra. Ma-
riângela Espinheira, Recorrido(s): ENGEPAR - Engenharia e Partici-
pações Ltda., Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 1256/1995-003-17-00.0 da 17a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Vandoil
Patrocínio, Advogado: Dr. João Batista Dalapícola Sampaio, Recor-
rido(s): Luís Eduardo Pedrosa Malvacini, Advogado: Dr. Oswaldo Es-
teves dos Reis, Recorrido(s): Servitran Ltda., Decisão: por unanimi-
dade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema nulidade por ne-
gativa de prestação jurisdicional - embargos de declaração, por con-
trariedade ao Enunciado nº 278 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do
Trabalho de origem, a fim de que seja apreciada a matéria fática omitida
pelo acórdão regional, atribuindo ou não efeito modificativo ao julgado.
Processo: RR - 19976/1998-010-09-00.7 da 9a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Sociedade Cooperativa
de Serviços Médicos e Hospitalares de Curitiba Ltda. - UNIMED, Ad-
vogado: Dr. Israel Caetano Sobrinho, Recorrido(s): Joel Florêncio da
Silva, Advogada: Dra. Denise Filippetto, Advogada: Dra. Thaís Perrone
Pereira da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista. Falou pelo recorrido a Dra. Thaís Perrone Pereira da Costa.
Processo: RR - 170/1999-007-07-00.4 da 7a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Companhia Energética
do Ceará - COELCE, Advogado: Dr. Antônio Cleto Gomes, Recor-
rido(s): Francisco Mota da Silva, Advogada: Dra. Francisca J. Eire
Calixto de A. Morais, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 445/1999-133-05-00.5 da 5a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Bom-
preço Bahia S.A., Advogada: Dra. Érika Martins Telles de Macedo,
Recorrido(s): José Benedito dos Santos, Advogado: Dr. Sérgio Bastos
Paiva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
violação do art. 538 do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para
remeter os autos ao Tribunal de origem, para que, afastado o óbice da
intempestividade, analise o recurso ordinário da reclamada, como en-
tender de direito. Prejudicado o exame do tema referente ao adicional
de insalubridade. Sobrestado o recurso relativamente à multa aplicada
por ocasião dos embargos de declaração. Processo: RR - 1354/1999-
654-09-00.7 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Van Leer Embalagens Industriais do Brasil Ltda., Ad-
vogado: Dr. Mário Brasílio Esmanhotto Filho, Recorrido(s): Valdinei de
Lima Bairros, Advogado: Dr. Gilberto Gomes de Lima, Decisão: por

unanimidade: I - conhecer do recurso quanto ao tema honorários de
advogado, por contrariedade ao Enunciado nº 219 do TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento dos ho-
norários de advogado; II - conhecer parcialmente do recurso de revista
quanto ao tema intervalo intrajornada, por divergência jurisprudencial,
apenas no que diz respeito à natureza indenizatória da parcela prevista
pelo artigo 71, § 4º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
reconhecida a natureza indenizatória da parcela, excluir da condenação
os seus reflexos. Ressalvas de entendimento do Exmo. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, quanto à natureza do intervalo não
concedido. Processo: RR - 4005/1999-662-09-00.1 da 9a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Maria Rita Braz
Zirondi, Advogado: Dr. Martins Gati Camacho, Recorrido(s): Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, Advogado: Dr. Luís Savi,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo:
RR - 9871/1999-006-09-00.1 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Recorrente(s): Hospital Nossa Senhora das Graças,
Advogada: Dra. Ana Beatriz Ramalho de Oliveira, Recorrido(s): Pa-
trícia da Silva Gariba, Advogada: Dra. Beatriz Uriarte Riera Sureda,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Pro -
cesso: RR - 25669/1999-006-09-00.7 da 9a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Prosegur Brasil S.A. Trans-
portadora de Valores e Segurança, Advogada: Dra. Susana Mateus de
Almeida, Recorrido(s): Claiton Édson Lobo, Advogado: Dr. Guilherme
Pezzi Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Ressalvas de entendimento dos Exmos. Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen e Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, quanto à fundamentação. Processo: RR - 527787/1999.9 da 1a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s):
Ricardo Feliciano de Oliveira, Advogado: Dr. José da Silva Caldas,
Recorrente(s): Banco Real S.A., Advogado: Dr. Sérgio Batalha Mendes,
Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, não conhecer
integralmente dos recursos de revista. Processo: RR - 536676/1999.6
da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Sônia Maria R.
Colleta de Almeida, Recorrido(s): Antônio Geraldo Vicentini (Espólio
de), Advogado: Dr. Tiago Luís C. da Rocha Muzzi, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista do reclamado. Processo:
RR - 538596/1999.2 da 10a. Região, corre junto com AIRR-
538595/1999-9, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Associação das Pioneiras Sociais, Advogado: Dr. José Al-
berto Couto Maciel, Recorrido(s): Sirlene Aparecida Correa, Advogada:
Dra. Tânia Rocha Correia, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista, por violação do artigo 9º da Lei nº 7.238/1984, e, no
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença de primeira
instância. Falou pela recorrente a Dra. Maria Clara Sampaio Leite.
Processo: RR - 545896/1999.7 da 6a. Região, Relator: Juiz Convo-
cado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Empresa de Manutenção e
Limpeza Urbana - EMLURB, Advogado: Dr. Frederico da Costa Pinto
Corrêa, Recorrente(s): Brivaldo José Nogueira, Advogada: Dra. Te-
rezinha de Fátima do Nascimento Epaminondas, Recorrido(s): Os Mes-
mos, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da
reclamada quanto ao tema coisa julgada - decisão normativa extintiva
sem julgamento do mérito pelo TST por força da interposição do re-
curso ordinário - invalidade da norma - efeito "ex tunc", por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento de aviso-prévio de 60 (sessenta) dias, de di-
ferenças salariais, indenização pela não-concessão de licença-prêmio,
equivalente cada uma delas a 06 (seis) meses de salário e multa, fixados
na sentença normativa proferida no Dissídio Coletivo-TRT 6ª Região nº
17/95; II - conhecer do recurso de revista do reclamante quanto a o
tema FGTS - prescrição, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para reconhecer como sendo trintenária a prescrição
relativa ao FGTS. Processo: RR - 550482/1999.1 da 9a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Maria Lui-
za Sliwinski Zellner, Advogado: Dr. Álido Depiné, Recorrido(s): Fun-
dação da Universidade Federal do Paraná para o Desenvolvimento da
Ciência, da Tecnologia e da Cultura - FUNPAR, Advogado: Dr. Luiz
Antônio Abagge, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista. Processo: RR - 553793/1999.5 da 4a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco Meridional
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Vazul-
miro de Ávila, Advogado: Dr. Otávio Orsi de Camargo, Decisão: por
unanimidade, não conhecer integralmente do recurso de revista. Pro -
cesso: RR - 554494/1999.9 da 4a. Região, corre junto com AIRR-
554493/1999-5, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Luiz Paulo dos Santos, Advogado: Dr. Celso Hagemann,
Recorrido(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Ad-
vogado: Dr. Flávio Barzoni Moura, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista quanto ao tema horas extras - base de cálculo -
integração do adicional de periculosidade, por divergência jurispruden-
cial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o v. acórdão
regional, restabelecer a r. sentença de primeira instância que condenou
a reclamada no pagamento das diferenças de horas extras, diurnas e
noturnas, pela integração do adicional de periculosidade. Processo: RR
- 555418/1999.3 da 3a. Região, corre junto com AIRR-555417/1999-0,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Sebas-
tião do Carmo Silva Pereira, Advogado: Dr. Afonso Borges Cordeiro,
Recorrido(s): Companhia Siderúrgica Pains, Advogado: Dr. José Al-
berto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, não conhecer do re-
curso de revista do reclamante. Processo: RR - 557696/1999.6 da 1a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s):
ECAP - Empresa de Consultoria, Administração e Participações S.A. e
Outras, Advogado: Dr. José Perez de Rezende, Recorrido(s): Maria do
Carmo Soares, Advogado: Dr. José Fernando Ximenes Rocha, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência ju-
risprudencial e contrariedade aos Enunciados nºs 315 e 316 do TST,
quanto aos temas planos econômicos, gatilho salarial de junho de 1987
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e IPC de março de 1990, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação as diferenças salariais decorrentes do gatilho salarial de
junho de 1987 e IPC de março de 1990 e seus reflexos. Processo: RR
- 561787/1999.0 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Companhia Riograndense de Sa-
neamento - CORSAN, Advogada: Dra. Gladis Catarina Nunes da Silva,
Advogada: Dra. Lidiane Charão Jardim, Recorrente(s): Ary Teixeira
Jaques, Advogada: Dra. Denise Arantes Santos Vasconcelos, Recor-
rido(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos re-
cursos de revista. Falou pelo segundo recorrente a Dra. Denise Arantes
Santos Vasconcelos. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de
instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pela douta
procuradora do segundo recorrente. Processo: RR - 562149/1999.2 da
1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro -
METRÔ, Advogado: Dr. Marcelo Ribeiro Silva, Recorrido(s): Sin-

dicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes Metroviários no
Estado do Rio de Janeiro - SIMERJ, Advogado: Dr. Paulo Henrique
Teles Fagundes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso.
Processo: RR - 569143/1999.5 da 3a. Região, Relator: Juiz Convo-
cado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Proforte S.A. - Transporte
de Valores, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s):
Francisco Batista de Assis, Advogado: Dr. João Soares Pacheco, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer da revista. Processo: RR -
569615/1999.6 da 5a. Região, corre junto com AIRR-569614/1999-2,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Regi-
naldo Souza Nascimento, Advogada: Dra. Glória Anísia Bomfim de
Oliveira, Recorrido(s): Supermar Supermercados S.A., Advogada: Dra.
Janaína Alves Menezes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista quanto aos temas Dissídio Coletivo de 1991 e multa nor-
mativa, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provi-
mento parcial para incluir na condenação o pagamento da multa nor-
mativa por descumprimento da cláusula normativa relativa ao não-pa-
gamento de horas extras. Processo: RR - 569665/1999.9 da 6a. Re-
gião, corre junto com AIRR-569664/1999-5, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco Banorte S.A. (Em Li-
quidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Nilton Correia, Recorrido(s):
Hélio Avelino da Costa, Advogado: Dr. Joaquim Fornellos Filho, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à de-
serção do recurso ordinário por irregularidade do depósito recursal efe-
tuado em banco diverso da Caixa Econômica Federal, por contrariedade
ao Enunciado nº 217 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
afastando a deserção aplicada, determinar o retorno dos autos ao TRT
de origem, a fim de que aprecie e julgue o recurso ordinário do banco,
como entender de direito. Processo: RR - 570397/1999.3 da 15a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s):
Maria Beatriz Trindade Guassu e Outros, Advogado: Dr. Paulo Hen-
rique Lourenção, Recorrido(s): Município de Botucatu, Advogada: Dra.
Solange Regina Menezes, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista quanto à integração da gratificação instituída pela Lei
Complementar Municipal nº 076/93, por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 574154/1999.9 da 3a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s):
Proforte S.A. - Transporte de Valores, Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Recorrido(s): Paulo César Emídio da Silva, Advogado:
Dr. Márcio Luiz de Oliveira, Recorrido(s): SEG - Serviços Especiais de
Segurança e Transportes de Valores S.A., Recorrido(s): SEG-SUL -
Serviços de Segurança S.A., Recorrido(s): SEG-NORTE - Serviços de
Segurança S.A., Recorrido(s): SEG-RIO - Serviços de Segurança e
Transporte de Valores S.A., Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 576600/1999.1 da 10a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): IICA -
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, Advogado:
Dr. Henrique Neves da Silva, Recorrido(s): Gedeão Lopes Costa, Ad-
vogado: Dr. Américo José da Cruz, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 582022/1999.7 da 1a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Erevan Engenharia, Advogado: Dr. Sebastião José da
Motta, Recorrido(s): Luiz Cláudio da Silva, Advogado: Dr. Maurício
Crespo Maciel, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de re-
vista por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento
para expungir da condenação a multa do artigo 477, § 8º, da CLT.
Processo: RR - 582217/1999.1 da 9a. Região, corre junto com AIRR-
582216/1999-8, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Re-
corrente(s): Refrigeração Paraná S.A., Advogado: Dr. Israel Caetano
Sobrinho, Recorrido(s): Antônio Carlos Camargo Gamba, Advogado:
Dr. José Nazareno Goulart, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista quanto aos temas prescrição, correção monetária -
época própria, descontos previdenciários e fiscais e devolução de des-
contos, todos por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, respectivamente: I - fixar a contagem da prescrição qüin-
qüenal retroativamente a partir da data da propositura da ação, de-
clarando-se, portanto, como prescritas as verbas e parcelas anteriores a
16.10.91; II - determinar que a correção monetária dos valores devidos
por força da condenação ocorra por meio da aplicação do índice do mês
seguinte ao da efetiva prestação de serviço, nos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 124 da eg. SDI-I; III - determinar que os descontos
do Imposto de Renda sejam retidos pelo empregador e incidam sobre a
totalidade dos rendimentos tributáveis e os descontos previdenciários
incidam sobre as parcelas salariais, na forma da lei, devendo ser su-
portados pelo reclamante e pela reclamada, responsáveis, cada qual com
sua quota-parte, pelo custeio da Seguridade Social, na forma do art. 195
da Constituição Federal de 1988; IV - excluir da condenação a de-
volução dos descontos

realizados a título de seguro de vida em grupo e Paraná Clínica.
Processo: RR - 586024/1999.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Nivaldo
da Silva, Advogado: Dr. Jesus Pinheiro Alvares, Recorrido(s): Trans-
valor S.A. Transportadora de Valores e Segurança, Advogado: Dr.
Manoel Carlos Cabral de Vasconcellos, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso quanto ao tema horas extraordinárias noturnas -
forma de cálculo e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando

a decisão recorrida, determinar que o cálculo das horas extraordi-
nárias noturnas do período prorrogado seja efetuado considerando-se
o salário-hora mais o adicional noturno, sobre cuja soma acrescentar-
se-á o adicional de horas extraordinárias. Processo: RR -
588734/1999.5 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Vera Sviesk Lunardi, Advogado: Dr. Um-
berto Giotto Neto, Recorrido(s): Georgete Godoi de Souza, Advo-
gado: Dr. José Nazareno Goulart, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso, por ser manifestamente incabível. Processo: RR
- 593884/1999.9 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Carlos Antônio Guido
Maciel, Advogado: Dr. René Perbeils, Recorrido(s): Gerard Louis
Robert Laurent Pouchucq, Advogado: Dr. Alcebíades Lopes Júnior,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamante por divergência jurisprudencial para, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para reconhecer a condição de rurícola do reclamante, res-
tabelecendo a r. sentença de origem, e para determinar a incidência da
prescrição insculpida no artigo 7°, inciso XXIX, alínea "b", da Cons-
tituição da República. Processo: RR - 600821/1999.4 da 12a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s):
Caixa Econômica Federal - CEF, Advogada: Dra. Salomé Menegali,
Recorrido(s): Lucimar Zulian, Advogado: Dr. Divaldo Luiz de Amo-
rim, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente do re-
curso de revista. Processo: RR - 603535/1999.6 da 22a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Fran-
cisco Domício Craveiro de Albuquerque, Advogado: Dr. Francisco
Valdeci de Sousa Cavalcante, Recorrido(s): Companhia Energética do
Piauí - CEPISA, Advogada: Dra. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 603537/1999.3 da 22a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Manoel Barbosa da Silva, Ad-
vogado: Dr. José Wilson F. de Araújo Júnior, Recorrido(s): Banco da
Amazônia S.A. - BASA, Advogado: Dr. Francisco Itamar Arruda,
Recorrido(s): Caixa de Previdência e Assistência aos Funcionários do
Banco da Amazônia S.A. - CAPAF, Advogado: Dr. Sérgio L. Teixeira
da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 605203/1999.1 da 3a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): COPAVE - Co-
mercial Patense de Veículos S.A., Advogado: Dr. Caio Luiz de Al-
meida Vieira de Mello, Recorrido(s): Nilo Barcelos (Espólio de),
Advogado: Dr. Fernando Dorneles de Araújo, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso de revista do reclamado. P ro c e s s o :
RR - 606952/1999.5 da 17a. Região, Relator: Juiz Convocado José
Antônio Pancotti, Recorrente(s): Fátima Margarida Salvador Gomes,
Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Recorrente(s): Banco do Es-
tado do Espírito Santo S.A., Advogado: Dr. Ricardo Quintas Car-
neiro, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade: I - não
conhecer integralmente do recurso de revista da reclamante; II -
conhecer do recurso de revista do reclamado quanto ao tema des-
contos fiscais, por ofensa aos arts. 43, 45 e 46 do CTN e 46 da Lei
nº 8.541/92, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que o
Imposto de Renda deverá ser retido pelo empregador, no momento
em que o crédito for colocado à disposição da reclamante, e incidirá
sobre a totalidade dos rendimentos tributáveis. Falou pela primeira
recorrente o Dr. José Tôrres das Neves.
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Processo: RR - 607493/1999.6 da 4a. Região, corre junto com
AIRR-607492/1999-2, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio La-
zarim, Recorrente(s): Paquetá Calçados Ltda., Advogado: Dr. Fer-
nando Scarpellini Mattos, Recorrido(s): Elaine Teresinha Oliveira
dos
Santos, Advogado: Dr. Victor Douglas Núñez, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista, apenas no tocante ao tema
minutos residuais, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento parcial para determinar que se observe, na apuração
das horas extras devidas, a Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI-
1, relativamente ao tempo que ultrapassar os cinco minutos que an-
tecedem ou sucedem a jornada de trabalho. Processo: RR -
608703/1999.8 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Banco Bradesco S.A., Advogado: Dr. George
de Lucca Traverso, Recorrido(s): Cláudio Batista de Azevedo Te-
nório, Advogado: Dr. Ricardo Gressler, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista quanto ao tema horas de sobreaviso -
uso de Bip, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe

provimento para excluir da condenação as horas de sobreaviso. P ro -
cesso: RR - 610991/1999.9 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Cooperativa Agrícola de Cotia -

Cooperativa Central, Advogado: Dr. Maciel Tristão Barbosa, Re-
corrido(s): Dirceu de Carvalho, Advogado: Dr. Jaime Comar, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema deduções previdenciárias, por violação do art. 114, § 3º, da
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, decla-
rando a competência da Justiça do Trabalho, determinar que os des-
contos previdenciários incidam sobre as parcelas salariais, na forma
da lei, e que serão suportados pela reclamante e pelo reclamado,
responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da Se-
guridade Social, na forma do art. 195 da Constituição Federal de
1988. Processo: RR - 612220/1999.8 da 15a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Benedito Ribeiro,
Advogada: Dra. Janaina de Lourdes Rodrigues Martini, Recorrido(s):
Mahle Indústria e Comércio Ltda., Advogada: Dra. Zilda Sanchez

Mayoral de Freitas, Decisão: por unanimidade, não conhecer do re-
curso de revista. Processo: RR - 612262/1999.3 da 9a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Cla-
rindo Bispo da Cruz, Advogado: Dr. Vicente de Paulo Estevez Vieira,
Recorrente(s): ALPS do Brasil Indústria e Comércio Ltda., Advo-
gada: Dra. Elionora Harumi Takeshiro, Recorrido(s): Os Mesmos,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista in-
terpostos pelo reclamante e pela reclamada. Processo: RR -
613497/1999.2 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Lu-
zimar de Souza Azeredo Bastos, Recorrido(s): Luiz Napoleão de
Lima e Silva, Advogada: Dra. Thaís Perrone Pereira da Costa, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema negativa de prestação jurisdicional - horas extras, por violação
do art. 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional
com o fito de que examine a questão da comprovação da jornada de
trabalho do reclamante, suscitado nos embargos declaratórios de fls.
549/55, complementando a decisão de fls. 558/561, nos termos da
fundamentação. Sobrestados os demais temas. Falou pelo recorrente o
Dr. Alexandre Pocai Pereira. Falou pelo recorrido a Dra. Thaís Per-
rone Pereira da Costa. Processo: RR - 613597/1999.8 da 4a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco
do Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de S. Azeredo Bastos, Re-
corrido(s): Flávio Lucena Tavares, Advogado: Dr. Alzir Cogorni, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 613788/1999.8 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Denise Indústria e Comércio de
Artefatos de Couro e Plásticos Ltda., Advogado: Dr. José Aurélio
Borges de Moraes, Recorrido(s): Márcia Cristina Vaz, Advogada:
Dra. Nelmar Menezes Gonçalves, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 614136/1999.1 da 3a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorren-
te(s): Rede Ferroviária Federal S.A., Advogado: Dr. Juliano Ricardo
de Vasconcellos Costa Couto, Recorrente(s): Wallace da Silva, Ad-
vogado: Dr. Vantuir José Tusa da Silva, Recorrido(s): Os Mesmos,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista da
reclamada, ficando prejudicada a análise do recurso do reclamante.
Processo: RR - 614918/1999.3 da 9a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Ferrovia Sul Atlântico
S.A., Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Recorrente(s):
Rede Ferroviária Federal S.A., Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos
Santos, Recorrido(s): Augusto Dalprá Neto, Advogado: Dr. Alexandre
Euclides Rocha, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do
recurso de revista interposto pela Ferrovia Sul Atlântico S.A.; II -
conhecer do recurso de revista interposto pela Rede Ferroviária Fe-
deral S.A. - RFFSA quanto aos temas sucessão - responsabilidade
solidária e horas extras - acordo de compensação - validade, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para determinar que a Rede Ferroviária Federal S.A. responda, a
partir de 1º de março de 1997, subsidiariamente, pelos débitos tra-
balhistas, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 255 da SDI.
Processo: RR - 615943/1999.5 da 4a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco do Estado de
Santa Catarina S.A. - BESC, Advogado: Dr. Mário de Freitas Olinger,
Recorrido(s): Teresinha Faccio, Advogado: Dr. José Eymard Loguér-
cio, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Falou pela recorrida o Dr. Paulo Roberto Alves da Silva. A Pre-
sidência da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato,
neste ato, requerida da tribuna pelo douto procurador da recorrida.
Processo: RR - 616818/1999.0 da 9a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco do Brasil S.A.,
Advogada: Dra. Sônia Maria R. Colleta de Almeida, Recorrido(s):
Walter Campos, Advogado: Dr. João Conceição e Silva, Decisão: por
unanimidade: I - rejeitar a preliminar de deserção argüida em contra-
razões pelo reclamante; II - conhecer da revista do reclamado por
violação ao art. 173, § 1º, da Constituição Federal e, no mérito, e dar-
lhe provimento para afastar a reintegração, restabelecendo a decisão
de 1º grau. Processo: RR - 618491/1999.2 da 12a. Região, corre
junto com AIRR-618490/1999-9, Relator: Juiz Convocado José An-
tônio Pancotti, Recorrente(s): Telecomunicações de Santa Catarina
S.A. - TELESC, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Re-
corrido(s): Anésio Vicente Bottamedi e Outros, Advogado: Dr. Heitor
Francisco Gomes Coelho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 619608/1999.4 da 1a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Re-
corrente(s): Rio de Janeiro Refrescos Ltda., Advogado: Dr. Fábio
Rodrigues Câmara, Recorrido(s): Jorge Francisco Magdalena, Ad-
vogado: Dr. Manoel Branco Braga, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 619610/1999.0 da 1a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Xerox do Brasil Ltda., Advogado: Dr. Guilmar Borges
de Rezende, Recorrido(s): Jussara Pedretti Vazquez, Advogado: Dr.
Sérgio Murilo Herrera Simões, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso. Processo: RR - 14/2000-141-17-00.2 da 17a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, Advogado: Dr.
Nilton Correia, Recorrido(s): João Batista Bravo, Advogado: Dr. José
da Silva Amorim, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista apenas em relação ao pagamento da multa de 40% do FGTS,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento par-
cial para excluir da condenação o pagamento da multa relativa ao
período de trabalho anterior à jubilação. Processo: RR - 111/2000-
007-12-00.3 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Ruy Roberto Beling, Advogado:
Dr. João Conceição e Silva, Recorrido(s): Banco do Brasil S.A. e
Outro, Advogado: Dr. Jorge Vergueiro da Costa Machado Neto, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe
provimento para restabelecer a sentença de fls. 325. Processo: RR -
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803/2000-654-09-00.4 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Gelopar Refrigeração Paranaense Ltda.,
Advogado: Dr. Mauro Joselito Bordin, Recorrido(s): Devair dos San-
tos, Advogada: Dra. Alcione Roberto Toscan, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema horas
extras - acordo de compensação - prorrogação da jornada, por con-
trariedade ao Enunciado nº 85 do TST e à Orientação Jurisprudencial
nº 220 da SDI-1, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar
que as horas que ultrapassarem a jornada semanal normal devem ser
pagas como horas extras cheias, e, quanto àquelas destinadas à com-
pensação, devem ser pagas apenas com o adicional por trabalho
extraordinário. Processo: RR - 1122/2000-003-04-00.9 da 4a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Sér-
gio Luís da Silva Rocha, Advogado: Dr. Alexandre Duarth Corrêa,
Recorrido(s): Iara Regina Garcia de Souza - ME, Advogado: Dr.
Oscar Arseno F. Machado, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-
lhe provimento para, afastando a intempestividade decretada pelo
Regional, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do
Trabalho da 4ª Região, a fim de que aprecie o recurso ordinário do
reclamante como entender de direito. Processo: RR - 1148/2000-094-
15-00.9 da 15a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Banco América do Sul S.A., Advogada: Dra. Lúcia
Helena de Souza Ferreira, Recorrido(s): Tereza Mitico Sasaoka Ven-
tura, Advogado: Dr. Edeval Sivalli, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso apenas quanto ao tema correção monetária - época
própria, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 124 da
SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar
que, na correção monetária das parcelas deferidas à reclamante, seja
adotado o índice do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Processo: RR - 1581/2000-004-01-00.5 da 1a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Maria de Lurdes Pi-
nheiro Rodrigues, Advogado: Dr. Luiz Antônio Cabral, Recorrido(s):
Telemar Norte Leste S.A. - Telerj, Advogado: Dr. João Marcos Gui-
marães Siqueira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso.
Processo: RR - 7929/2000-026-12-00.5 da 12a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Caixa Econômica
Federal - CEF, Advogado: Dr. Wesley Cardoso dos Santos, Recor-
rido(s): Giovani Mendonça Lunardi, Advogado: Dr. Maurício Pereira
Gomes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
somente quanto ao tema juros - incidência do Imposto de Renda, por
violação do artigo 16, parágrafo único, da Lei nº 4.506/64, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, reformando o v. acórdão do Re-
gional, determinar a incidência do desconto do Imposto de Renda
sobre os juros, na forma legal. Processo: RR - 18252/2000-004-09-
00.0 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Banco Bandeirantes S.A., Advogado: Dr. Reinaldo Mi-
rico Aronis, Recorrido(s): Dalton Luiz Piccolotto, Advogada: Dra.
Mirian Aparecida Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - conhecer
do recurso de revista no tocante ao tema descontos de Imposto de
Renda, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI-
1, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que se proceda à
retenção dos valores devidos a título de Imposto de Renda, a cargo do
reclamante, que deve ser retido e recolhido pelo reclamado, sobre o
valor total, na forma da lei; II - conhecer do recurso quanto ao tema
honorários de advogado, por contrariedade ao Enunciado nº 219 do
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluí-los da condenação.
Processo: RR - 620887/2000.5 da 15a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Banco
Itaú S.A., Advogado: Dr. Wagner Elias Barbosa, Recorrido(s): An-
tônio Fernandes Batista, Advogado: Dr. José de Paiva Magalhães,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento das sétima e oitava horas como extraordinárias.
Processo: RR - 621148/2000.9 da 15a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Sucocítrico Cutrale Lt-
da., Advogada: Dra. Cláudia Aparecida Frigero, Recorrido(s): Luiz
Cezar de Souza, Advogada: Dra. Eveleen Joice Dias Macena Ferreira,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pela reclamada. Processo: RR - 621252/2000.7 da 10a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 10ª Região, Pro-
curador: Dr. Brasilino Santos Ramos, Recorrente(s): Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, Advogado: Dr.
Luiz Paulo Ferreira, Recorrido(s): Edson Gomes de Oliveira, Ad-
vogada: Dra. Déborah Souza Rabelo, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso do Ministério Público por divergência jurispru-
dencial e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para, mantendo a
condenação aos depósitos do FGTS, absolver a reclamada das demais
parcelas. Prejudicada a análise do apelo da Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, por tratar de matéria idên-
tica. Processo: RR - 621955/2000.6 da 15a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Sérgio Cipriano,
Advogada: Dra. Janaina de Lourdes Rodrigues Martini, Recorrido(s):
Agro Pecuária Nova Louzã S.A., Advogada: Dra. Noedy de Castro
Mello, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Processo: RR - 623207/2000.5 da 4a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Estado do Rio Grande
do Sul (Sucessor da CINTEA), Procuradora: Dra. Gislaine M. Di
Leone, Recorrido(s): Flávio Roberto Oliveira, Advogado: Dr. José
Augusto Ferreira de Amorim, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de revista. Processo: RR - 624313/2000.7 da 3a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorren-
te(s): Rede Ferroviária Federal S.A., Advogado: Dr. Juliano Ricardo
de Vasconcellos Costa Couto, Recorrente(s): Ferrovia Centro-Atlân-
tica S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s):
Raimundo Almeida Campos, Advogado: Dr. Kleverson Mesquita
Mello, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos recursos de re-
vista das reclamadas. Processo: RR - 627050/2000.7 da 1a. Região,

Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Souza
Cruz S.A., Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Recorrido(s): Gil-
son Silva Monteiro, Advogado: Dr. Ary Alves de Moraes, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, por deserto.
Processo: RR - 627051/2000.0 da 1a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Companhia de Eletri-
cidade do Estado do Rio de Janeiro - CERJ, Advogada: Dra. Verônica
Gehren de Queiroz, Recorrido(s): Marcelo Soares Lintomen, Ad-
vogado: Dr. Nélson Fonseca, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista. Processo: RR - 628938/2000.2 da 4a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Uni-
versidade Federal de Santa Maria/RS, Procurador: Dr. Walter do Car-
mo Barletta, Recorrido(s): Sandra Cristina Rodrigues, Advogada:
Dra. Márcia Elisa Zappe Buzatti, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista por violação direta e literal do art. 37, inciso II
e § 2º, da Constituição Federal de 1988 e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para limitar a condenação, em face da nulidade da con-
tratação, ao recolhimento dos depósitos de FGTS em conta vinculada,
conforme disposto no art. 19-A da Lei nº 8.036/90, com redação que
lhe deu a Medida Provisória nº 2.164-41/2001. Processo: RR -
629786/2000.3 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de
Minérios e Derivados de Petróleo do Estado do Rio de Janeiro,
Advogado: Dr. Guaraci Francisco Gonçalves, Recorrido(s): Petrobrás
Distribuidora S.A., Advogado: Dr. Guilherme Nilo Miranda de Vas-
concellos Chaves, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista interposto e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a
competência da Justiça do Trabalho, determinar o retorno dos autos
ao Tribunal Regional de origem, a fim de que, afastada a preliminar
de incompetência absoluta, sejam examinadas as demais matérias
aventadas no recurso ordinário interposto pelo sindicato reclamante.
Processo: RR - 630994/2000.1 da 15a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): UNIBANCO - União
de Bancos Brasileiros S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gon-
tijo, Recorrido(s): Gerson do Carmo Filgueiras, Advogada: Dra. Sô-
nia Regina do Carmo Filgueiras, Decisão: por unanimidade, conhecer
quanto ao tema negativa de prestação jurisdicional, por violação aos
arts. 93, IX, da Constituição Federal e 832 da CLT, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao TRT de ori-
gem, para apreciação dos embargos declaratórios interpostos pelo
reclamado, a fim de que seja explicitada tese quanto ao exercício ou
não de funções pelo reclamante, como autoridade máxima da agência
em que trabalhava, em face do depoimento seu pessoal, ficando
sobrestado o julgamento das demais matérias recursais. Falou pelo
recorrente o Dr. Christiano Pereira Carlos. Processo: RR -
635041/2000.0 da 19a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Ministério Público do
Trabalho da 19ª Região, Procuradora: Dra. Vanda Maria Ferreira
Lustosa, Recorrido(s): Enaldo Andrade Santos, Advogado: Dr. Ma-
noel Leite dos Santos Neto, Recorrido(s): Estado de Alagoas, Pro-
curador: Dr. Aluisio Lundgren Corrêa Regis, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso. Processo: RR - 639549/2000.2 da
2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Município de Osasco, Procuradora: Dra. Cláudia
Grizi Oliva, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 2ª Re-
gião, Procuradora: Dra. Maria Helena Leão Grisi, Recorrido(s): Dirlei
de Freitas Caetano, Advogada: Dra. Maria Alice Hernandes, Decisão:
por unanimidade, conhecer dos recursos e, no mérito, dar-lhes pro-
vimento parcial para restringir a condenação às horas suplementares
não pagas, a serem quitadas pelo valor simples do salário-hora pac-
tuado e os recolhimentos do FGTS, consoante definido no Enunciado
nº 363/TST. Processo: RR - 642100/2000.2 da 1a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, Advogado: Dr. José Perez de
Rezende, Recorrido(s): Ignácio Loiola Peixoto de Oliveira, Advo-
gado: Dr. Luís Augusto Lyra Gama, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso por divergência jurisprudencial apenas quanto ao
tema relativo à interrupção da prescrição e, no mérito, negar-lhe
provimento. Processo: RR - 642496/2000.1 da 9a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
Djalma dos Santos, Advogado: Dr. Geraldo Hassan, Recorrido(s):
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, Ad-
vogado: Dr. Almir Hoffmann de Lara Júnior, Recorrido(s): Sindicato
dos Trabalhadores de Bloco dos Portos de Paranaguá e Antonina,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema da
forma de execução e, no mérito, dar-lhe provimento para que a
execução se faça pela forma direta, observando-se o disposto no
artigo 880 e seguintes da CLT. Processo: RR - 650861/2000.6 da 6a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorren-
te(s): Marina Beira Rio Ltda., Advogado: Dr. Berillo de Souza Al-
buquerque Júnior, Recorrido(s): Grimauro Barbosa de Lima e Outros,
Advogado: Dr. Péricles Leal Sobrinho, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista da reclamante, por intempes-
tividade do apelo. Processo: RR - 650898/2000.5 da 15a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco
do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Jorge Donizeti Sanchez, Re-
corrido(s): Abib Naufil Abib, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 654114/2000.1 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Transbraçal Prestação de Ser-
viços, Indústria e Comércio Ltda., Advogado: Dr. Laudelino da Costa
Mendes Neto, Recorrido(s): Alex Rodrigues Baracho, Advogado: Dr.
Robson Pereira Inácio, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista interposto pela reclamada. Processo: RR -
654117/2000.2 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Sindicato dos Empregados em Escritórios de
Empresas de Transportes Rodoviários do Município do Rio de Ja-
neiro, Advogado: Dr. César Augusto Thompsom Cavalleiro, Recor-

rido(s): TCG - Transportadora de Cargas em Geral S.A., Advogado:
Dr. Sérgio Dornelles O. Torres, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista interposto, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a competência da Justiça
do Trabalho, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de
origem, a fim de que, afastada a preliminar de incompetência ab-
soluta, sejam examinadas as demais matérias aventadas no recurso
ordinário interposto pelo reclamado. Processo: RR - 657410/2000.2
da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Re-
corrente(s): Companhia Agropecuária Monte Alegre, Advogado: Dr.
João Bráulio Faria de Vilhena, Recorrido(s): Albertino Ribeiro, Ad-
vogado: Dr. Nivaldo Antônio da Silva, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema nulidade por
negativa de prestação jurisdicional, por violação dos arts. 93, IX, da
Constituição Federal, 458 do CPC e 832 da CLT, e, no mérito, dar-lhe
provimento, determinando o retorno dos autos ao Tribunal Regional
para que complemente o acórdão de fls. 115/117, esclarecendo se a
condenação em horas "in itinere" extrapolou ou não os limites do
pedido, na forma como formulado nas razões dos embargos decla-
ratórios da reclamada de fls. 111/112. Processo: RR - 657482/2000.1
da 11a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Recorrente(s): EUCATUR - Empresa União Cascavel de Transportes
e Turismo Ltda., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Re-
corrido(s): Jaime Pereira Toscano, Advogado: Dr. Geraldo da Silva
Frazão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista. Processo: RR - 657483/2000.5 da 11a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): EUCATUR - Em-
presa União Cascavel de Transportes e Turismo Ltda., Advogado: Dr.
José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): José Rodrigues Duarte,
Advogado: Dr. Geraldo da Silva Frazão, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 657484/2000.9
da 11a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Recorrente(s): Viação Cidade de Manaus Ltda., Advogado: Dr. Al-
demar Luiz Dorneles, Recorrido(s): Josias Lira de Souza, Advogada:
Dra. Amanda da Rocha Alves, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de revista. Processo: RR - 657807/2000.5 da 11a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorren-
te(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da Educação e
Desporto - SEDUC, Procurador: Dr. Alberto Bezerra de Melo, Re-
corrido(s): Gleise Maria Pereira da Costa, Advogado: Dr. Luiz Carlos
Pantoja, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista. Processo: RR - 672339/2000.1 da 3a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Ronaldo Silvério
Couto, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, Recorrido(s): Ace-
sita S.A., Advogado: Dr. Eduardo Albuquerque Sant'Anna, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no mérito, negar-
lhe provimento. Falou pela recorrida o Dr. Eduardo Albuquerque
Sant'Anna. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de ins-
trumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pelo douto
procurador da recorrida. Processo: RR - 676276/2000.9 da 15a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorren-
te(s): Nossa Caixa - Nosso Banco S.A., Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Recorrido(s): Ester Almeida Dutra, Advogado: Dr.
Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema correção mo-
netária - época própria, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que a correção monetária dos
valores devidos por força da condenação ocorra por meio da apli-
cação do índice do mês seguinte ao da efetiva prestação de serviço,
nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 124 da eg. SDI-1. Falou
pela recorrida o Dr. Paulo Roberto Alves da Silva. A Presidência da
4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato,
requerida da tribuna pelo douto procurador da recorrida. P ro c e s s o :
RR - 684493/2000.2 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Celulose Nipo-Bra-
sileira S.A. - CENIBRA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel,
Recorrido(s): Silvestre Wan Der Maas, Advogado: Dr. Arnon José
Nunes Campos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso.
Processo: RR - 688406/2000.8 da 11a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Auto Viação Vitória
Régia Ltda., Advogada: Dra. Tânia Maria dos Santos, Recorrido(s):
Francisco Nunes de Souza Filho, Advogado: Dr. Geraldo da Silva
Frazão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista. Processo: RR - 694804/2000.4 da 6a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Seno - Serviços de
Engenharia do Nordeste Ltda., Advogado: Dr. Abel Luiz Martins da
Hora, Recorrido(s): Luiz Caetano da Silva, Advogado: Dr. Gabriel
Moreira Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por violação do artigo 5º, incisos II e LV, da Constituição
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a deserção
proclamada pelo Regional, determinar o retorno dos autos ao Tribunal
de origem, para que aprecie o agravo de petição, como entender de
direito. Processo: RR - 696639/2000.8 da 5a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Odete Santos Alves,
Advogado: Dr. Rogério Ataíde Caldas Pinto, Recorrido(s): Petróleo
Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe
Carneiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 696672/2000.0 da 3a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Associação Bra-
sileira dos Bancos Estaduais e Regionais - ASBACE, Advogada: Dra.
Thaís Cláudia D'Afonseca, Recorrido(s): Rogério José dos Santos,
Advogado: Dr. Eduardo Vicente Rabelo Amorim, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso quanto ao tema multa, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação a multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT. Processo: RR -
714322/2000.9 da 22a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz An-

tônio Lazarim, Recorrente(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Ad-
vogado: Dr. Niso de Sousa e Silva Filho, Recorrido(s): Lourdes da
Conceição Dutra Freitas, Advogada: Dra. Joara Rodrigues de Araújo,
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Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 34/2001-121-04-00.0 da 4a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Bunge Fertilizantes S.A.,
Advogada: Dra. Gisa Maria Pereira Neves Leal, Recorrido(s): Walter
Carlos Scheer, Advogado: Dr. José Inácio Rodrigues Sedrez, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, na parte referente ao
tópico honorários de advogado, por contrariedade aos Enunciados nºs
219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluí-los da
condenação. Processo: RR - 171/2001-171-17-00.0 da 17a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Ministério
Público do Trabalho da 17ª Região, Procurador: Dr. Levi Scatolin,
Recorrido(s): Ana Marli da Silva Medeiros, Advogada: Dra. Juliana
Vieira Machado Garcia, Recorrido(s): Município de Bom Jesus do
Norte, Advogada: Dra. Nádia Rezende Cordeiro, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade ao Enun-
ciado nº 363 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
excluir da condenação as parcelas dobra do art. 467 da CLT, in-
tegração do Abono Feliz Aniversário, décimo terceiro e férias. P ro -
cesso: RR - 173/2001-041-02-40.6 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Instituto
Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Steven Shuniti
Zwicker, Recorrido(s): Ricardo Soutto, Advogado: Dr. Isac Aparecido
Toni, Recorrido(s): God Line Importação, Exportação e Represen-
tação Ltda., Advogado: Dr. Sérgio Silvano Júnior, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 5º,
inciso LV, da Constituição Federal de 1988, para, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos ao TRT de origem
para que prossiga no julgamento, como entender de direito.

Coelho Dias, Recorrido(s): Tereza Maria Leandro e Outros, Advo-
gado: Dr. Fernando Antônio Polonini, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar a condenação ao pa-
gamento do FGTS, bem assim para determinar que se oficie ao
Ministério Público e ao Tribunal de Contas estaduais, encaminhando-
se cópia desta decisão, após o trânsito em julgado, para os efeitos do
§ 2º e inciso II do art. 37 da Constituição Federal. Fica prejudicado o
recurso de revista do Ministério Público do Trabalho. Processo: RR
- 1059/2001-281-04-00.3 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Mahmud Ala Eddin Alayyan, Advo-
gado: Dr. Silvio Luiz Tassinari, Recorrido(s): Adão Ataliba dos San-
tos Dias, Advogado: Dr. Jonas Batista, Recorrido(s): Cooperativa dos
Trabalhadores Autônomos de Serviços Gerais do Rio Grande do Sul
Ltda. - COOTRASUL, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista, por violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal,
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a validade da guia
de recolhimento de custas juntada à fl. 139, determinar o retorno dos
autos ao Tribunal Regional para que prossiga no julgamento do re-
curso ordinário, como entender de direito. Processo: RR -
1060/2001-001-17-00.2 da 17a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Roca Brasil Ltda., Advogado: Dr. Leo-
nardo Vargas Moura, Recorrido(s): Jair Ribeiro dos Santos, Advo-
gada: Dra. Suzete Silva Pereira, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista em relação aos temas aposentadoria voluntária -
extinção do contrato de trabalho - multa de 40% sobre os depósitos

do FGTS anteriores à obtenção do benefício, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação a multa de 40% do FGTS sobre os depósitos relativos ao
período anterior à aposentadoria, e conhecer do recurso quanto aos
honorários de advogado, por ofensa ao artigo 14 da Lei nº 5.584/70 e
contrariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluí-los da condenação. Processo: RR -
1164/2001-029-12-40.4 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Estado de Santa
Catarina, Procuradora: Dra. Elusa Mara de Meirelles Wolff Cardoso,
Recorrido(s): Sérgio Pinho Oliveira, Advogado: Dr. Leandro Spiller,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à OJ nº 191 da SBDI-1/TST e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, afastando a responsabilidade do Estado de Santa Ca-
tarina, declarar a ilegitimidade de parte, extinguindo-se o processo,
sem julgamento de mérito, com relação ao recorrente. Processo: RR
- 1550/2001-032-12-00.4 da 12a. Região, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social
- INSS, Procuradora: Dra. Fabiane Borges da Silva Grisard, Re-
corrido(s): José Valderi Lima de Souza, Advogado: Dr. Eduardo Car-
lin Kilian, Recorrido(s): Terrasso Lajes Pré Moldadas Ltda., Ad-
vogado: Dr. Mirivaldo Aquino de Campos, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1673/2001-
106-03-00.6 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Recorrente(s): Banco Industrial e Comercial S.A., Ad-
vogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrido(s): Reginaldo
Tanuri Roque, Advogado: Dr. Fernando Boani Paulucci, Decisão: por
maioria, não conhecer do recurso de revista em sua integralidade,
vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura França, quanto ao cargo
de confiança. Falou pelo recorrente o Dr. Osmar Mendes Paixão
Côrtes. Falou pelo recorrido o Dr. Fernando Boani Paulucci. A Pre-
sidência da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato,
neste ato, requerida da tribuna pelo douto procurador do recorrido.
Processo: RR - 1981/2001-032-12-00.0 da 12a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Jocélio Manoel dos
Passos, Advogado: Dr. Eduardo Carlin Kilian, Recorrido(s): Escola
Elisa Andreoli da Congregação das Irmãs Servas de Maria Repa-
radoras, Advogado: Dr. Lino João Vieira Júnior, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial nº 223 da SDI do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento para restabelecer a r. sentença. Processo: RR -
2269/2001-012-07-00.1 da 7a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Editora Verdes Mares Ltda., Advogada:
Dra. Yvila Maria Pitombeira Coelho, Recorrido(s): Acácia Raquel
Rodrigues Paiva de Melo, Advogado: Dr. Raimundo da Silva Araújo,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema honorários de advogado, por contrariedade aos Enun-
ciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluí-los da condenação. Processo: RR - 21204/2001-651-09-00.6
da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recor-
rente(s): Copel Transmissão S.A., Advogada: Dra. Maria Clara Sam-
paio Leite, Recorrido(s): Ednaldo Yoshio Sasaki, Advogado: Dr. Ch-
ristian Marcello Mañas, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista, por violação do art. 46 da Lei nº 8.541/92, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que o desconto do Im-
posto de Renda seja retido pelo empregador e incida sobre a to-
talidade dos rendimentos tributáveis. Falou pela recorrente a Dra.
Maria Clara Sampaio Leite. Processo: RR - 723793/2001.4 da 3a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 3ª Região, Pro-
curadora: Dra. Silvana Ranieri de Albuquerque Queiróz, Recorren-
te(s): Furnas Centrais Elétricas S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite
Neto, Recorrido(s): Lázaro José Alexandre, Advogado: Dr. Walter
Melo Vasconcelos Bárbara, Decisão: por unanimidade, conhecer dos
recursos, por violação a lei e por divergência jurisprudencial, re-
lativamente ao temas aposentadoria espontânea e contrato nulo e, no
mérito, negar-lhes provimento. Processo: RR - 732961/2001.5 da 3a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Delphi Automotive Systems do Brasil Ltda., Advogado: Dr. Nilton
Correia, Recorrido(s): Margarete Maria da Silva de Aquino, Ad-
vogado: Dr. Anderson Racilan Souto, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 744157/2001.9 da 3a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorren-

te(s): Fiat Automóveis S.A., Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana,
Recorrido(s): Sebastião Santos Filho, Advogada: Dra. Mônica Ge-
ralda Lopes Borém, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista, apenas no tocante aos minutos residuais, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para de-
terminar que se observe, na apuração das horas extras devidas, a
Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI-1, relativamente ao tempo
que ultrapassar os cinco minutos que antecedem ou sucedem a jor-
nada de trabalho. Processo: RR - 744158/2001.2 da 3a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Celso
José Ferreira, Advogado: Dr. Paulo Roberto Santos, Recorrido(s):
Transcol Transportes e Construções Ltda., Advogado: Dr. Reginaldo
Lasmar de Moraes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do re-
curso de revista. Processo: RR - 751548/2001.8 da 3a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Fiat
Automóveis S.A., Advogado: Dr. Wander Barbosa de Almeida, Re-
corrido(s): Valdevino Ferreira dos Santos, Advogada: Dra. Márcia
Aparecida Costa de Oliveira, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista. Processo: RR - 751896/2001.0 da 3a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Fiat
Automóveis S.A., Advogado: Dr. Wander Barbosa de Almeida, Re-
corrido(s): Admar Nunes Cruz, Advogado: Dr. Pedro Rosa Machado,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 751897/2001.3 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Fiat Automóveis S.A., Advo-
gado: Dr. Wander Barbosa de Almeida, Recorrido(s): Alcino Teodoro
dos Santos, Advogado: Dr. Pedro Rosa Machado, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
753784/2001.5 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Fiat Automóveis S.A., Advogado: Dr. Wan-
der Barbosa de Almeida, Recorrido(s): Edmilson Martins de Paula,
Advogado: Dr. Nelson Francisco Silva, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 767471/2001.6
da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recor-
rente(s): Sindicato dos Profissionais de Enfermagem, Técnicos, Du-
chistas, Massagistas e Empregados em Hospitais e Casas de Saúde do
Rio Grande do Sul, Advogado: Dr. José da Silva Caldas, Recor-
rido(s): Hospital Femina S.A., Procurador: Dr. Moacir Antônio Ma-
chado da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por violação do art. 8º, III, da Constituição Federal, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao
TRT da 4ª Região, a fim de que, afastada a ilegitimidade do sindicato
reclamante, seja apreciado o pedido, como entender de direito. Falou
pelo recorrente a Dra. Denise Arantes Santos Vasconcelos. A Pre-
sidência da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato,
neste ato, requerida da tribuna pela douta procuradora do recorrente.
Processo: RR - 776369/2001.6 da 9a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Estado do Paraná, Procu-
rador: Dr. César Augusto Binder, Recorrente(s): Vilma Eduardo dos
Santos, Advogado: Dr. Paulo Roberto Magnabosco, Recorrido(s): Os
Mesmos, Recorrido(s): Associação de Diretores de Escolas Públicas
de Educação de Jovens e Adultos - ADEJA, Advogada: Dra. Te-
resinha Pereira de Brito de Oliveira, Advogado: Dr. Jaeme Gonçalves
dos Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista interposto pelo reclamado e conhecer do recurso de revista da
reclamante tão-somente em relação ao seguro-desemprego, por con-
trariedade às Orientações Jurisprudenciais nºs 210 e 211 da SDI, e, no
mérito, dar-lhe provimento para condenar o reclamado ao pagamento
da indenização substitutiva do seguro-desemprego. Processo: RR -
779668/2001.8 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Antônio Ferreira Santos e Silva,
Advogado: Dr. Eduardo Gomes de Oliveira, Recorrido(s): Companhia
Siderúrgica Paulista - COSIPA, Advogado: Dr. Ivan Prates, Recor-
rido(s): TEMON - Técnica de Montagens e Construções Ltda., Ad-
vogada: Dra. Nilza Maria Lopes Marinho, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 788059/2001.5
da 17a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Recorrente(s): Tecnobus - Serviços, Comércio e In-
dústria Ltda., Advogado: Dr. Robison Alonço Gonçalves, Recorri-
do(s): Augusto Gualandi, Advogado: Dr. José Irineu de Oliveira,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso quanto aos temas
aposentadoria espontânea e adicional de insalubridade e, no mérito,
dar-lhe provimento para expungir da condenação a multa de 40%
sobre o montante do FGTS sacado à época da aposentadoria e para
restabelecer a decisão de primeiro grau (fls. 75), no tocante ao adi-
cional de insalubridade. Processo: RR - 788340/2001.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Jackfil Comércio e Indústria de Tecidos Ltda., Ad-
vogado: Dr. Ibraim Calichman, Recorrido(s): Gilvan Josué da Silva,
Advogado: Dr. Décio Marino de Jesus, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar
que os autos retornem à origem, a fim de ser conhecido e julgado o
agravo de petição interposto, vez que atendidos os demais pres-
supostos legais de conhecimento. Processo: RR - 803790/2001.7 da
1a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Lídia Maria Bessa, Advogada: Dra. Eugênia Jizetti Alves Bezerra
Sepúlveda, Recorrido(s): Banco Banerj S.A., Advogado: Dr. José
Luiz Cavalcanti Ferreira de Souza, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema Cláusula 5ª do
Acordo Coletivo 91/92 - IPC de junho de 1987, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para con-
denar a reclamada ao pagamento das diferenças salariais de 26,06%
no período de janeiro a agosto de 1992, nos termos do Enunciado nº
322 do TST, observada a prescrição qüinqüenal do art. 7º, XXIX, da
Constituição Federal. Processo: RR - 816259/2001.0 da 2a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
Olindo José Cardoso Neto, Advogado: Dr. Leandro Meloni, Recor-
rente(s): Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.,
Advogado: Dr. José Augusto Rodrigues Júnior, Recorrido(s): Os Mes-
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Processo: RR - 266/2001-291-04-00.8 da 4a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Elemar de Moura,
Advogado: Dr. Marcelino Hauschild, Recorrido(s): Gerdau S.A., Ad-
vogada: Dra. Daiane Finger, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista apenas quanto ao tema horas extras - intervalo
intrajornada, por violação do artigo 71, § 3º, da CLT, e, no mérito,
dar-lhe provimento para, reformando o v. acórdão do Regional, julgar
procedente o pedido de condenação da reclamada ao pagamento,
como horas extras, dos intervalos intrajornada não gozados, como
pleiteado na petição inicial. Custas, pela reclamada, de R$ 120,00
(cento e vinte reais), sobre o valor acrescido à condenação, de R$
6.000,00 (seis mil reais). Processo: RR - 286/2001-252-02-00.7 da
2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
José Nilson Pereira, Advogado: Dr. Silas de Souza, Recorrido(s):
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr. Carlos Ro-
berto dos Santos, Recorrido(s): DEMAX - Construções, Paisagismo e
Serviços Ltda., Advogado: Dr. Luiz Geraldo Alves, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema acordo
de prorrogação e compensação de horas extras - possibilidade de
acumulação, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe
provimento, e quanto ao tema adicional de periculosidade sobre as
horas extras, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que o adicional de periculosidade integre
a base de cálculo das horas extras a serem apuradas. Processo: RR -

496/2001-655-09-00.9 da 9a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Banco Banestado S.A.,
Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Recorrente(s): Edilomar Mo-
reira Neves, Advogado: Dr. Martins Gati Camacho, Advogado: Dr.
Fábio Henrique Xavier, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista do Banco, quanto aos temas
pré-contratação de horas extras, por contrariedade à Orientação Ju-
risprudencial nº 48 da SBDI-1/TST, e descontos previdenciários, por
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 228/TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação a integração decor-
rente do reconhecimento da natureza salarial do valor pago a título de
horas extras pré-contratadas, bem como os seus reflexos, e determinar
que os descontos previdenciários incidam sobre as parcelas salariais,
na forma da lei. Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
do reclamante. Processo: RR - 503/2001-005-04-00.4 da 4a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): DHB -
Componentes Automotivos S.A., Advogado: Dr. Edson Morais Gar-
cez, Recorrido(s): Valter Aurélio de Oliveira, Advogado: Dr. Cícero
Decusati, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação os dez minutos pres-
tados antes e após a jornada normal de trabalho, em cumprimento a
acordo coletivo. Processo: RR - 698/2001-657-09-00.3 da 9a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Eter-
nit S.A., Advogado: Dr. Flávio Olivé Malhadas, Recorrido(s): Daniel
Gonçalves da Silva, Advogado: Dr. Carlos Alberto da Silva, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que
o Imposto de Renda, retido pela reclamada, no momento em que o
crédito for colocado à disposição do reclamante, incida sobre a to-
talidade dos rendimentos tributáveis. Processo: RR - 721/2001-702-
04-00.7 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 4ª Região, Pro-
curadora: Dra. Marília Hofmeister Caldas, Recorrido(s): Carlitos da
Silva, Advogado: Dr. Robinson Porto Almeida, Recorrido(s): Mu-
nicípio de Santa Maria, Advogada: Dra. Janice Quadros da Silveira,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por con-
trariedade ao Enunciado nº 363 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento parcial para limitar a condenação ao pagamento da con-
traprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS, nos termos do Enunciado nº 363 do TST,
conforme se apurar em execução. Processo: RR - 983/2001-131-17-
00.7 da 17a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 17ª Re-
gião, Procuradora: Dra. Anita Cardoso da Silva, Recorrente(s): Mu-
nicípio de Cachoeiro de Itapemirim, Advogado: Dr. José Eduardo
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mos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
do reclamante. Por unanimidade, conhecer do recurso da reclamada
por violação legal e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar
extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do inciso
III do art. 269 do CPC. Processo: RR - 99/2002-721-04-00.6 da 4a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, Advogado: Dr.
Edson de Moura Braga Filho, Recorrido(s): José Carlos Cunha dos
Santos, Advogado: Dr. Antônio Escosteguy Castro, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade ao Enun-
ciado nº 264 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, de-
clarando a prescrição total do direito de ação, julgar extinto o pro-
cesso, com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC.
Processo: RR - 102/2002-999-22-00.1 da 22a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Município de Corrente,
Advogada: Dra. Andréia Nádia Lima de Sousa, Recorrido(s): Ediema
Alves Nascimento de Carvalho, Advogado: Dr. Edilson de Araújo
Nogueira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
por contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento parcial para excluir da condenação as parcelas: férias em
dobro, relativas aos períodos de 93/94, 94/95, 95/96, e simples, re-
ferentes a 96/97, e multa dos 40% do FGTS. Processo: RR -
163/2002-094-09-00.4 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Fundação de Desenvolvimento Edu-
cacional, Cultural e Profissional de Francisco Beltrão e Outro, Ad-
vogado: Dr. Ciro Alberto Piasecki, Recorrido(s): Nerzia da Silva,
Advogado: Dr. Claudiomir Fonseca Vincensi, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade ao Enun-
ciado nº 363 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
limitar a condenação ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, sem adicional e os valores
referentes aos depósitos do FGTS, conforme se apurar em execução.
Processo: RR - 284/2002-151-11-00.5 da 11a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Município de Ita-
coatiara, Procurador: Dr. José Ricardo Xavier de Araújo, Recorri-
do(s): Tânia Raimunda de Souza Lima, Advogado: Dr. Sebastião de
Souza Nunes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento parcial para excluir da condenação as parcelas:
aviso-prévio; décimo terceiro salário e férias em dobro, simples e
proporcionais e o acréscimo de um terço. Processo: RR - 345/2002-
411-06-00.7 da 6a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura Fran-
ça, Recorrente(s): José Gilvan Cariri da Silva e Outros, Advogada:
Dra. Rosana Carvalho dos Santos, Recorrido(s): Município de Santa
Maria da Boa Vista, Advogado: Dr. Wellington Cordeiro Lima, Re-
corrido(s): GOS - Construções e Serviços Ltda., Advogado: Dr. Diniz
Eduardo Cavalcante de Macêdo, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista dos reclamantes, por contrariedade ao Enun-
ciado nº 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
reformando a decisão do Regional, reincluir o Município de Santa
Maria da Boa Vista no pólo passivo da lide, na condição de res-
ponsável subsidiária pelo pagamento dos créditos trabalhistas dos
reclamantes. Processo: RR - 364/2002-094-09-00.1 da 9a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Companhia
de Saneamento do Paraná - SANEPAR, Advogado: Dr. Fabiano Sil-
veira Abagge, Recorrido(s): Célia Mara Baseggio, Advogado: Dr.
João Israel Pereira Pinto, Recorrido(s): Mercado Planejamento e Ad-
ministração de Planos Urbanos Ltda., Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista quanto aos temas multas - respon-
sabilidade subsidiária, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
negar-lhe provimento, e descontos do Imposto de Renda - critério de
dedução, por contrariedade ao Enunciado nº 228 do TST, e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para determinar que o desconto do Imposto
de Renda seja retido pelo empregador e incida sobre a totalidade dos
rendimentos tributáveis. Processo: RR - 460/2002-051-11-00.0 da
11a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorren-
te(s): Ministério Público do Trabalho da 11ª Região, Procurador: Dr.
Francisco Marcelo Almeida Andrade, Recorrido(s): Fátima da Silva,
Advogado: Dr. Marco Antônio da Silva Pinheiro, Recorrido(s): Co-
operativa Roraimense de Serviços - COORSERV, Advogado: Dr.
Randerson Melo de Aguiar, Recorrido(s): Cooperativa dos Traba-
lhadores em Serviços Gerais de Roraima - UNISERV, Advogado: Dr.
Geraldo João da Silva, Recorrido(s): Município de Boa Vista, Ad-
vogada: Dra. Lúcia Pinto Pereira, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso, por contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST, e,
no mérito, dar-lhe provimento parcial para excluir da condenação o
pagamento de aviso-prévio, décimo terceiro salário e férias. P ro -
cesso: RR - 532/2002-005-10-00.4 da 10a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Companhia Nacional de
Abastecimento - CONAB, Advogado: Dr. José Manoel da Cunha e
Menezes, Recorrido(s): José de Jesus da Costa Nascimento, Advo-
gado: Dr. Marcone Guimarães Vieira, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, LV, da Cons-
tituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastada a
deserção, determinar o retorno dos autos ao TRT, a fim de que
prossiga no exame do recurso ordinário da reclamada, como entender
de direito. Processo: RR - 539/2002-652-09-00.8 da 9a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Banco Ba-
nestado S.A. e Outro, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Re-
corrido(s): Joana D'Arc Machado, Advogado: Dr. Giovani Marcos
Negrissoli, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de
revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema diferença de
multa de 40% do FGTS - expurgos inflacionários - responsabilidade,
e, no mérito, negar-lhe provimento; II - conhecer do recurso quanto
ao tema descontos de Imposto de Renda, por contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial 228 da SDI do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que o desconto do Imposto de Renda seja
retido pelo empregador e incida sobre a totalidade dos rendimentos
tributáveis. Processo: RR - 595/2002-012-10-00.9 da 10a. Região,

Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Uniway -
Cooperativa de Profissionais Liberais Ltda. e Outra, Advogada: Dra.
Silvia Maria Simionato Marinho, Recorrido(s): Maria Aparecida Rosa
de Lima, Advogado: Dr. Alexandro Bueno Patrício, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º,
LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
afastada a deserção, determinar o retorno dos autos ao TRT, a fim de
que prossiga no exame do recurso ordinário das reclamadas, como
entender de direito. Processo: RR - 697/2002-002-22-00.1 da 22a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Banco do Estado do Piauí S.A. - BEP, Advogado: Dr. José Wilson
Ferreira de Araújo Júnior, Recorrido(s): Marinésia Cavalcante, Ad-
vogada: Dra. Maíra Castelo Branco Leite, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 716/2002-060-
03-00.4 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Recorrente(s): Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD, Advogado: Dr. Nilton Correia, Recorrido(s): Walder Antônio
de Farias, Advogado: Dr. Fernando Antunes Guimarães, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso, por divergência jurisprudencial,
apenas quanto ao tema da ilegitimidade "ad causam" e, no mérito,
negar-lhe provimento. Processo: RR - 720/2002-006-17-00.0 da 17a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Peyrani Brasil S.A., Advogada: Dra. Andréa Prado Bicalho, Recor-
rido(s): Luiz Carlos da Silva, Advogada: Dra. Amélia Nimer, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por con-
trariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação os honorários de advogado.
Processo: RR - 923/2002-010-10-00.4 da 10a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Brasil Te-
lecom S.A. - Telebrasília, Advogado: Dr. Fabrício Trindade de Sousa,
Recorrido(s): João Moura Lima, Advogado: Dr. Paulo Fernando de
Souza, Recorrido(s): Sistema Engenharia Ltda., Advogado: Dr. Léo
Rocha Miranda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista. Falou pela recorrente o Dr. Eduardo Albuquerque Sant'An-
na. Processo: RR - 1487/2002-101-10-00.8 da 10a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Pic Nic Lojas de
Conveniências Ltda., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Re-
corrido(s): Vani Ferreira de Sousa, Advogada: Dra. Edenilce Gomes
Spósito e Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista. Processo: RR - 1514/2002-013-03-00.2 da 3a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Luiz An-
tônio de Ávila, Advogada: Dra. Regina Márcia Viégas Peixoto Cabral
Gondim, Recorrente(s): Telemar Norte Leste S.A., Advogado: Dr.
Jackson Resende Silva, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por una-
nimidade: I - não conhecer do recurso de revista do reclamante; II -
conhecer do recurso de revista da reclamada, por divergência ju-

risprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR -
1633/2002-011-03-00.2 da 3a. Região, corre junto com AIRR-
1633/2002-011-03-40.7, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Recorrente(s): Eustáquio Perrin Tamietti, Advogado: Dr.
Tiago Luís C. da Rocha Muzzi, Recorrido(s): Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários de Minas Gerais S.A. - DIMINAS, Advogada:
Dra. Luciana Papini Costa Furtado Reis, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 3362/2002-906-
06-00.1 da 6a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Nacional Gás Butano Distribuidora Ltda., Advogado:
Dr. Jorge Lessa de Pontes Neto, Recorrido(s): Fidelis Amaro Mo-
literno de Santana, Advogado: Dr. Edeburges M. Souza de Mendonça,
Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do recurso quanto ao
tema horas extras - cargo de confiança; II - conhecer do recurso
quanto ao tema devolução de descontos realizados a título de seguro
de vida e mensalidade do Grêmio Esportivo Brasilgás, por contra-
riedade ao Enunciado nº 342, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o restabelecimento da r. sentença (fls. 231/234), no tocante
à parte que julgou improcedente o pedido de devolução desses des-
contos. Processo: RR - 3972/2002-900-04-00.8 da 4a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Estado do Rio
Grande do Sul, Procurador: Dr. Laércio Cadore, Recorrido(s): Mário
Renato Muenzer Ribeiro, Advogado: Dr. Matteo Rota Chiarelli, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 4129/2002-911-11-00.4 da 11a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Município de Humaitá,
Procuradora: Dra. Luciana Granja Trunkl, Recorrido(s): Raimundo
Monteiro de Sena, Decisão: por unanimidade, não conhecer do re-
curso de revista. Processo: RR - 4585/2002-010-09-00.5 da 9a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Ju-
venal Ferreira de Lima, Advogado: Dr. Ernani Kavalkievicz Júnior,
Recorrido(s): Édson Jorge Casagrande, Advogada: Dra. Louise Rainer
Pereira Gionedis, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista. Processo: RR - 4598/2002-906-06-00.5 da 6a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Mecanor -
Mecanização Agrícola do Nordeste Ltda., Advogado: Dr. Haroldo

Wilson Martinez, Recorrido(s): Djalma Abraão Severino, Advogado:
Dr. Odeval Francisco Barbosa, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso, por violação do art. 5º, LV, da Constituição da República,
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos
ao eg. TRT da 6ª Região, para que aprecie o agravo de petição da
executada, como entender de direito. Processo: RR - 5386/2002-900-
09-00.0 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Recorrente(s): Samuel Ribas Batista, Advogada: Dra.
Gisele Soares, Recorrido(s): Brasil Telecom S.A. - Telepar, Advo-
gada: Dra. Elisangela da Silva Nogueira, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso. Falou pelo recorrida a Dra. Elisangela da
Silva Nogueira. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de
instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pela douta
procuradora da recorrida.
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Processo: RR - 6815/2002-906-06-00.1 da 6a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Usina Barão de Suas-
suna S.A., Advogado: Dr. Aurélio Cézar Tavares Filho, Recorrido(s):
Heleno Feliciano Ferreira, Advogado: Dr. Regivaldo J. Vitor da Silva,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso, por violação do art.
5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos ao eg. TRT da 6ª Região, para que
aprecie o agravo de petição da executada, como entender de direito.
Processo: RR - 9932/2002-012-11-00.8 da 11a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): San Press Segu-
rança Patrimonial Ltda., Advogado: Dr. Saul Rogério Ramos de
Athayde, Recorrido(s): Mário Sérgio Costa dos Santos, Advogado:
Dr. Marcelo Ramos Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista, quanto ao tema vigilante - adicional de risco de
vida, por violação do art. 7º, XXIII, da Constituição Federal, e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluí-lo da condenação. P ro c e s s o :
RR - 11966/2002-902-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Family
Hospital S.C. Ltda., Advogado: Dr. Carlos Vieira Cotrim, Recor-
rido(s): Carlos Chuiti Nakatsuka, Advogado: Dr. Pedro Vidal da Sil-
va, Recorrido(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Pro-
curador: Dr. Steven Shuniti Zwicker, Decisão: por unanimidade, não
conhecer da revista. Processo: RR - 13073/2002-900-22-00.5 da 22a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito
- STRANS, Procurador: Dr. José Wilson Ferreira de Araújo Júnior,
Recorrido(s): Osiel Ferreira Xavier, Advogado: Dr. Osma Viana de
Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
julgar improcedente o pleito, invertendo-se o ônus da sucumbência.
Processo: RR - 19259/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Departamento de
Águas e Energia Elétrica - DAEE, Advogada: Dra. Maria Tereza
Laranjeira Silva, Recorrido(s): Iracema Teixeira Pinto, Advogada:
Dra. Eliana de Falco Ribeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento. Processo: RR - 25492/2002-902-02-00.1 da 2a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado: Dr.
Newton Dorneles Saratt, Recorrido(s): Elier de Melo Sarauza, Ad-
vogado: Dr. Roberto De Martini Júnior, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista quanto ao tema intervalo intrajornada,
por divergência jurisprudencial, violação do artigo 71 da CLT e con-
trariedade ao Enunciado nº 88 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para limitar a condenação ao período posterior a 28/7/1994,
data em que entrou em vigor a Lei nº 8.923. Processo: RR -
28509/2002-902-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Instituto Nacional de Se-
guro Social - INSS, Procurador: Dr. Antônio Marcos Guerreiro Sal-
meirão, Recorrido(s): Lotérica Leão de Ouro Ltda., Advogado: Dr.
Renato Sidnei Périco, Recorrido(s): Marinês Aparecida Gonçalves
Cordeiro, Advogado: Dr. Fernando Fernandes, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista por violação aos arts. 195, I,
"a", da Constituição Federal de 1988 e 43, parágrafo único, da Lei nº
8.212/91 e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o re-
colhimento previdenciário sobre o valor total do acordo. P ro c e s s o :
RR - 30164/2002-902-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro Mil-
ton de Moura França, Recorrente(s): Metagal Indústria e Comércio
Ltda., Advogada: Dra. Glauce Vistochi Santos, Recorrido(s): Edson
Leocádio Damascena, Advogado: Dr. Valdir Kehl, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
31012/2002-900-04-00.8 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Sindicato do Comércio Varejista de
Combustíveis e Lubrificantes no Rio Grande do Sul, Advogado: Dr.
Amauri Celuppi, Recorrido(s): Auto Posto Marau Ltda., Advogado:
Dr. Laércio José Rigo, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: RR - 33639/2002-900-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Constantino Martins, Advogado: Dr. José da Costa
Ramalho, Recorrido(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogada:
Dra. Maria Auxiliadora França Senne, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso. Processo: RR - 35251/2002-902-02-00.0 da 2a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador:
Dr. Carlos Renato S. Souza, Recorrido(s): Arthur D' Little Ltda.,
Advogado: Dr. Antônio Urbino Penna Junnior, Recorrido(s): Douglas
Ribeiro Patrocinio, Advogado: Dr. Otávio Cristiano Tadeu Mocarzel,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por vio-
lação ao art. 43, parágrafo único, da Lei nº 8.212/91, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar o recolhimento previdenciário
sobre o valor total do acordo. Processo: RR - 38202/2002-900-02-
00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Recorrente(s): Telecomunicações de São Paulo S.A. - TE-
LESP, Advogado: Dr. Adelmo da Silva Emerenciano, Recorrido(s):
José de Souza Ferreira e Outros, Advogado: Dr. Zélio Maia da Rocha,
Decisão: por unanimidade, rejeitar a preliminar de não-conhecimento
argüida em contra-razões e conhecer do recurso quanto à comple-
mentação de aposentadoria e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluí-la da condenação. Processo: RR - 43075/2002-900-04-00.7 da
4a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A.,
Advogada: Dra. Helena Amisani, Recorrido(s): Antônio Carlos Cris-
taldo Bari, Advogada: Dra. Débora Simone Ferreira Passos, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação as diferenças de FGTS. Processo: RR - 48763/2002-900-02-
00.4 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
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Mello Filho, Recorrente(s): Auto Viação Urubupungá Ltda., Advo-
gado: Dr. Luís Otávio Camargo Pinto, Recorrido(s): José Vianei do
Ó, Advogado: Dr. Laerte Telles de Abreu, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso quanto ao tema da nulidade - negativa de pres-
tação jurisdicional e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar nulo
o acórdão dos embargos de declaração, e determinar o retorno dos
autos à origem, a fim de que o juízo se pronuncie sobre a confissão
do autor, no tópico destacado nos embargos, e seu efeito na definição
da causa de sua dispensa, como se entender de direito. Fica, por isso,
prejudicado o exame dos demais tópicos inseridos no apelo. P ro -
cesso: RR - 49026/2002-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Banco Santander Bra-
sil S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s):
Alberto Benedito dos Santos Rodrigues, Advogado: Dr. Dejair Pas-
serine da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista. Processo: RR - 53225/2002-900-02-00.1 da 2a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): DERSA -
Desenvolvimento Rodoviário S.A., Advogado: Dr. Cássio Mesquita
Barros Júnior, Recorrido(s): Antônio Carlos Robbi, Advogado: Dr.
Manoel Humberto Araújo Feitosa, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista apenas em relação ao tema estabilidade
eleitoral - projeção do aviso-prévio indenizado, por contrariedade à
Orientação Jurisprudencial nº 40 da SDI-1, e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação a indenização decorrente da
estabilidade eleitoral. Processo: RR - 54052/2002-900-04-00.8 da 4a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Paramount Lansul S.A., Advogada: Dra. Sandra Road Cosentino,
Recorrido(s): Jorge Clóvis de Oliveira, Advogada: Dra. Teresinha de
Brito, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Processo: RR - 59223/2002-900-02-00.6 da 2a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Fundação São Pau-
lo, Advogado: Dr. Paulo Sérgio João, Recorrido(s): Erenice Pereira
dos Santos, Advogado: Dr. Antônio Sousa da Conceição Mendes,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 60261/2002-900-22-00.2 da 22a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Estado do Piauí, Pro-
curador: Dr. Raimundo Nonato Varanda, Recorrido(s): Cinara Ro-
drigues de Melo, Advogado: Dr. Everaldo Barbosa Dantas, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR
- 65312/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Recorrente(s): Belgo Bekaert Arames S.A., Ad-
vogado: Dr. Arnaldo Lopes, Recorrido(s): Antônio Ferreira da Costa,
Advogada: Dra. Benildes Socorro Coelho Picanço Zulli, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
68438/2002-900-22-00.9 da 22a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Fundação Universidade Federal do
Piauí, Procurador: Dr. Adelman de Barros Villa Júnior, Recorrido(s):
Raimundo Nonato Neiva Luz, Advogado: Dr. Helbert Maciel, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por con-
trariedade ao Enunciado nº 120 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para julgar improcedente o pedido de equiparação salarial.
Processo: RR - 237/2003-013-04-00.6 da 4a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Companhia
Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. André Vas-
concellos Vieira, Recorrido(s): Ussaf Cecílio, Advogada: Dra. Mi-
chele de Andrade Torrano, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista. Processo: RR - 820/2003-091-03-00.8 da 3a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): José Divino da Mata e Outros, Advogada: Dra. Danielle
Maura Andrade de Jesus Gurgel, Recorrido(s): Mineração Morro Ve-
lho Ltda., Advogado: Dr. Lucas de Miranda Lima, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
1027/2003-091-03-00.6 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Ivan Geraldo Cassemiro e
Outros, Advogada: Dra. Delma Maura Andrade de Jesus, Recor-
rido(s): Mineração Morro Velho Ltda., Advogado: Dr. Lucas de Mi-
randa Lima, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 1043/2003-091-03-00.9 da 3a. Região, Re-
lator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
José Lúcio Sobrinho e Outros, Advogada: Dra. Danielle Maura An-
drade de Jesus Gurgel, Recorrido(s): Mineração Morro Velho Ltda.,
Advogado: Dr. Lucas de Miranda Lima, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 75805/2003-900-
02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Banco Banerj S.A. e Outro, Advogado: Dr. Marcial
Barreto Casabona, Recorrido(s): Antônio Carlos Fazio, Advogada:
Dra. Sílvia Ivone de Almeida Barros, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 81335/2003-900-02-
00.4 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Recorrente(s): IBM Brasil - Indústria, Máquinas e Ser-
viços Ltda., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s):
João Batista Pedroso Martins, Advogado: Dr. Sílvio Quirico, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à
OJ nº 191 da SBDI-1/TST e, no mérito, dar-lhe provimento para,
afastando a responsabilidade subsidiária da IBM - Indústria, Má-
quinas e Serviços Ltda., declarar a ilegitimidade de parte, extin-
guindo-se o processo, sem julgamento de mérito, com relação à re-
corrente. Processo: RR - 89389/2003-900-04-00.7 da 4a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Banco San-
tander Meridional S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel,
Recorrido(s): Janete Scherer, Advogado: Dr. Alberto Varriale, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento. P ro c e s s o :
RR - 97733/2003-900-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Sindicato
dos Conferentes de Carga e Descarga do Porto de Santos, Advogado:
Dr. Marcello Lavenère Machado, Recorrido(s): TRANSBRASA -
Transitária Brasileira Ltda., Advogado: Dr. Manoel Rodrigues Guino,
Recorrido(s): Órgão de Gestão de Mão-de-Obra do Trabalho Por-

tuário do Porto Organizado de Santos - OGMO/SANTOS, Advogado:
Dr. Antônio Barja Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista por violação do artigo 872, parágrafo único, da
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos à Vara de origem para que aprecie a demanda, como entender
de direito, afastada a ilegitimidade ativa do sindicato-autor. Falou
pelo recorrente a Dra. Marla Beatriz Miguel de Souza. Processo: RR
- 120413/2004-900-04-00.2 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Ministério Público do
Trabalho da 4ª Região, Procurador: Dr. Luiz Fernando Mathias Vilar,
Recorrente(s): Município de Triunfo, Advogado: Dr. Olindo Barcellos
da Silva, Recorrido(s): João Geraldo Costa Leite, Advogado: Dr.
Adroaldo Renosto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST, e, no mérito,
dar-lhe parcial provimento para limitar a condenação ao pagamento
das horas trabalhadas e dos valores referentes aos depósitos do FGTS
incidentes sobre os salários percebidos, excluindo as demais verbas,
entre elas a multa fundiária, bem assim para que se oficie ao Mi-
nistério Público e ao Tribunal de Contas estaduais, encaminhando-se
cópia desta decisão, após o trânsito em julgado, para os efeitos do §
2º e inciso II do art. 37 da Constituição Federal. Prejudicado o
recurso de revista do Ministério Público do Trabalho. Processo: A-
AIRR - 1535/1998-004-07-40.2 da 7a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados - SERPRO, Advogado: Dr. Rogério Avelar,
Agravado(s): Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Da-
dos e Informática do Ceará - SINDPD/CE, Advogada: Dra. Francisca
Jane Eire Calixto de Almeida Morais, Decisão: por unanimidade,
determinar a reautuação como agravo e negar-lhe provimento. P ro -
cesso: A-RR - 550367/1999.5 da 4a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Waldon Taddei Ortiz,
Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Agravado(s): Companhia Es-
tadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. Davi Ulisses Brasil
Simões Pires, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo. Processo: A-RR - 610354/1999.9 da 1a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Companhia de
Transportes Coletivos do Estado do Rio de Janeiro - CTC/RJ (Em
Liquidação Extrajudicial), Procurador: Dr. Sérgio Pyrrho, Agrava-
do(s): Luiz do Carmo Pimentel, Advogada: Dra. Denise Arantes San-
tos Vasconcelos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo.
Falou pelo agravado a Dra. Denise Arantes Santos Vasconcelos. A
Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de man-
dato, neste ato, requerida da tribuna pela douta procuradora do agra-
vado. Processo: A-ED-AIRR - 766532/2001.0 da 2a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): U. T. C.
Engenharia S.A., Advogada: Dra. Edna Maria Lemes, Agravado(s):
Jânio Firmino dos Santos, Advogado: Dr. Carlos Simões Louro Jú-
nior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. P ro -
cesso: A-RR - 796898/2001.8 da 3a. Região, Relator: Ministro Mil-
ton de Moura França, Agravante(s): Fiat Automóveis S.A., Advo-
gado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Agravado(s): Angelino da Silva
Sobrinho, Advogado: Dr. William José Mendes de Souza Fontes,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-
AIRR - 805303/2001.8 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado José
Antônio Pancotti, Agravante(s): Goema Consultoria Indústria e Co-
mércio Ltda., Advogado: Dr. Antônio Bitincof, Agravado(s): Mar-
garida Maria Ruschi Vicentini, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo. Processo: A-AIRR - 1483/2002-664-09-40.3 da
9a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr.
Rubens Alberto Arrienti Angeli, Agravado(s): Maria Sandra Franco
de Souza Silva, Advogado: Dr. Álido Depiné, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao recurso de agravo. Processo: A-RR -
15925/2002-900-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de

Moura França, Agravante(s): International Engines South America
Ltda., Advogado: Dr. Rudolf Erbert, Agravado(s): Antônio Augusto
de Oliveira Ruyz, Advogado: Dr. Edison Di Paola da Silva, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR -

24607/2002-902-02-40.5 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): São Paulo Transporte S.A., Ad-
vogado: Dr. Servio de Campos, Agravado(s): Valdivino da Luz Oli-
veira, Advogado: Dr. Sóstenes Luiz Filgueiras Barbosa, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: A-AIRR -
33641/2002-902-02-40.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Lenços Presidente S.A. Indús-
tria e Comércio, Advogado: Dr. Luís Otávio Camargo Pinto, Agra-
vado(s): Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Te-
celagem de São Paulo, Advogado: Dr. José Fernando Moro, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: A-RR -
54697/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Departamento de Águas e Energia Elé-
trica - DAEE, Procuradora: Dra. Maria Tereza Laranjeira Silva, Agra-
vado(s): Raul Felipe dos Santos Júnior, Advogado: Dr. Fábio Luiz B.
Lisbôa Barbante, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agra-
vo para, afastando o único óbice imposto pelo r. despacho agravado,
conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, negar-lhe provimento. Processo: A-AIRR - 81584/2003-900-
02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Agravante(s): Oesp Gráfica S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Pai-
xão Côrtes, Agravado(s): Roberto Borro Bolant, Advogada: Dra.
Wanderlina Pacheco de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo. Processo: A-AIRR - 93983/2003-900-02-00.3
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Agravante(s): Ailton Lopes da Silva, Advogado: Dr. Luís Carlos da
Silva, Agravado(s): ETIG - Empresa Técnica de Instalações Gerais
Ltda., Advogado: Dr. Hermenegildo Fernandes, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do agravo. Processo: AG-RR - 4891/2002-
902-02-40.3 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Município de Osasco, Procu-

radora: Dra. Cléia Marilze Rizzi da Silva, Agravado(s): Maria José
Oliveira Leme, Advogada: Dra. Vera Regina Hernandes Spaolonse,
Decisão: por unanimidade, declinar da competência para a SBDI-1 do
TST. Processo: ED-AIRR - 2787/1991-014-05-40.0 da 5a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante:
Sindicato dos Empregados em Empresas de Seguros Privados e Ca-
pitalização e de Agentes Autônomos de Seguros Privados e de Cré-
dito no Estado da Bahia, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves,
Embargado(a): Vera Cruz Seguradora S.A., Advogada: Dra. Maria
Alessia C. Valadares, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos
de declaração para prestar esclarecimentos adicionais, sem modifi-
cação do julgado. Processo: ED-AIRR - 11417/1997-006-09-41.6 da
9a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Af-
fonso Henrique Ramos Sampaio, Embargado(a): Bernadete Pezzi To-
deschi, Advogada: Dra. Adriana Frazão da Silva, Decisão: por una-
nimidade, acolher os embargos declaratórios para prestar esclare-
cimentos adicionais. Processo: ED-RR - 547238/1999.7 da 15a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante:
Nestlé - Industrial e Comercial Ltda., Advogado: Dr. Lycurgo Leite
Neto, Embargado(a): Aristeu Faber e Outros, Advogado: Dr. Antônio
Daniel Cunha Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, aco-
lher os presentes embargos de declaração, nos termos do Enunciado
nº 278 do TST, para, conferindo-lhes efeito modificativo, fazer cons-
tar da conclusão do v. acórdão de fls. 1.490/1.495 o seguinte: "dar
provimento parcial ao recurso de revista dos reclamantes para, li-
mitando a dois anos a duração do Termo Aditivo que prorrogou a
vigência do Acordo Coletivo vigente até 30.09.90, acolher a pre-
tensão dos demandantes, somente a partir de 30.09.92". P ro c e s s o :
ED-RR - 562070/1999.8 da 20a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Embargante: Empresa Energética de Sergipe
S.A. - ENERGIPE, Advogada: Dra. Júnia de Abreu Guimarães Souto,
Embargado(a): Paulo Camargo Júnior, Advogada: Dra. Lídia Kaoru
Yamamoto, Advogado: Dr. José Simpliciano Fontes de Faria Fer-
nandes, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos decla-
ratórios e rejeitá-los. Processo: ED-RR - 590571/1999.8 da 9a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Embargante:
Banco Real S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Em-
bargado(a): Carlos Eduardo Dias Ferretto, Advogada: Dra. Jane Sal-
vador, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
Processo: ED-AIRR - 1644/2000-002-17-00.3 da 17a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Embargante: Enge Urb Lt-
da., Advogada: Dra. Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a):
Antônio Alves Soares Filho, Advogada: Dra. Maria Helena Plazzi
Carraretto, Embargado(a): STA - Sistemas e Tecnologias Ambientais
Ltda., Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração
opostos pela reclamada para prestar os esclarecimentos, nos termos da
fundamentação. Processo: ED-RR - 706/2001-020-03-00.9 da 3a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Telemont - Engenharia de Telecomunicações Ltda., Ad-
vogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Alexandre
Tavares de Paiva, Advogado: Dr. Francis Willer Rocha e Rezende,
Embargado(a): Telemar Norte Leste S.A., Advogado: Dr. Alberto
Magno de Andrade Pinto Gontijo Mendes, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR - 939/2001-
061-03-00.7 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Embargante: Mahle Cofap Anéis S.A., Advogado: Dr.
Paulo Henrique da Mota, Embargado(a): Maria Aguinês Carneiro,
Advogada: Dra. Solange de Faria Ricotta, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR - 1225/2001-
106-03-00.2 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Embargante: Vallourec & Mannesmann Tubes - V & M
do Brasil S.A., Advogado: Dr. Eduardo Ribas de Castro, Embar-
gado(a): Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas,
Mecânicas e de Material Elétrico de Belo Horizonte e Contagem,
Advogada: Dra. Ellen Mara Ferraz Hazan, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR - 1650/2001-
113-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Embargante: Viasul Transportes Coletivos Ltda., Ad-
vogado: Dr. Cláudio Campos, Embargado(a): Francisco José de Jesus
Filho, Advogado: Dr. Ricardo Emílio de Oliveira, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
746885/2001.6 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Embargante: Banco do Estado do Paraná S.A., Advogado:
Dr. Victor Russomano Júnior, Embargante: Vladimir Ferreira de
Araújo, Advogada: Dra. Luzia de Andrade Costa Freitas, Embar-
gado(a): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração do reclamado e acolher os embargos de declaração do
reclamante apenas para, prestando esclarecimentos e sanando erro
material, sem efeito modificativo do julgado, fazer constar da parte
conclusiva no mérito do tema descontos fiscais - incidência mês a
mês e dispositiva do v. acórdão (fl. 913), no lugar de "para determinar
que os descontos previdenciários incidam sobre o valor total do cré-
dito do reclamante, e não sobre as diferenças mês a mês", o seguinte
teor: "para determinar que os descontos do Imposto de Renda sejam
retidos pelo empregador e incidam sobre a totalidade dos rendimentos
tributáveis do reclamante, e não sobre as diferenças devidas mês a
mês". Processo: ED-RR - 774093/2001.9 da 9a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Banco do
Brasil S.A., Advogada: Dra. Carmem Francisca Woitowicz da Sil-
veira, Embargado(a): Dante José Forneck Montrucchio, Advogado:
Dr. Adilson Magalhães de Brito, Decisão: por unanimidade, rejeitar
os embargos declaratórios. Processo: ED-RR - 777815/2001.2 da 3a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: José Ézio Costa, Advogado: Dr. Paulo de Carvalho, Em-
bargado(a): Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, Ad-
vogado: Dr. Emerson Oliveira Machado, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos embargos declaratórios. Processo: ED-RR -
778617/2001.5 da 15a. Região, Relator: Ministro Antônio José de
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Barros Levenhagen, Embargante: Usina São Martinho S.A., Advo-
gada: Dra. Elimara Aparecida Assad Sallum, Embargado(a): Edis-
valdino Moreira dos Santos, Advogado: Dr. João Luiz Marinho, De-
cisão: por unanimidade, acolher parcialmente os embargos decla-
ratórios para prestar esclarecimento constante da fundamentação,
mantendo inalterado o acórdão embargado. Processo: ED-RR -
805346/2001.7 da 8a. Região, Relator: Ministro Antônio José de
Barros Levenhagen, Embargante: Centrais Elétricas do Pará S.A. -
CELPA, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Carlos
Miguel Figueiredo Miranda, Advogada: Dra. Márcia Maria de Oli-
veira Ciuffi, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos decla-
ratórios. Processo: ED-RR - 330/2002-071-03-00.6 da 3a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante:
Jair Cordeiro de Resende, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio,
Embargado(a): Banco Bemge S.A., Advogado: Dr. Paulo Henrique de
Carvalho Chamon, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de
declaração. Processo: ED-RR - 589/2002-906-06-00.5 da 6a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Edvaldo Edson Cavalcanti Silva e Outros, Advogado: Dr.
Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Embargado(a): Banco do Nor-
deste do Brasil S.A., Advogada: Dra. Simônica Maniçoba Gomes,
Embargado(a): Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do
Nordeste do Brasil - CAPEF, Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila de
Bessa, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios
para corrigir erro material, nos termos da fundamentação. P ro c e s s o :
ED-RR - 740/2002-044-03-00.4 da 3a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: União Comércio
Importação e Exportação Ltda., Advogado: Dr. Léo Rocha Miranda,
Embargado(a): Carlos Roberto Gonçalves (Espólio de), Advogada:
Dra. Viviane Martins Parreira, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos de declaração. Processo: ED-RR - 743/2002-005-10-00.7
da 10a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Leve-
nhagen, Embargante: Companhia de Saneamento do Distrito Federal -
CAESB, Advogado: Dr. Raul Freitas Pires de Sabóia, Embargado(a):

Carlos Augusto Alves, Advogado: Dr. Júlio César Borges de Re-
sende, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
Processo: ED-AIRR - 803/2002-012-03-40.2 da 3a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Danilo
Michalick Ataíde, Advogada: Dra. Sara Toshie Sato, Embargado(a):
Telemar Norte Leste S.A., Advogado: Dr. Jackson Resende Silva,
Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração com
efeito modificativo, a teor do Enunciado nº 278 do TST, para co-
nhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento.
Processo: ED-AIRR e RR - 833/2002-001-03-00.0 da 3a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante:
Paulo César França Reis, Advogado: Dr. Cláudio Campos, Embar-
gado(a): Indústria e Comércio Kodama Ltda., Advogado: Dr. Ernesto
Ferreira Juntolli, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de-
claratórios. Processo: ED-RR - 857/2002-109-03-00.9 da 3a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. - EMBRA-
TEL, Advogado: Dr. José Idemar Ribeiro, Embargado(a): Walter Tei-
xeira, Advogada: Dra. Kellyanne Hott Rodrigues, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
901/2002-026-03-00.8 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Embargante: Cooperativa de Artesanatos e
Produtos da Região de Juatuba - COOPAJU, Advogado: Dr. Fernando
Augusto Silveira Trindade, Embargado(a): Marlene Antônio dos San-
tos, Advogado: Dr. Elias Oliveira da Silva, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-AIRR -
1086/2002-017-10-40.0 da 10a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Embargante: Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT, Advogado: Dr. Luiz Gomes Palha, Embargado(a):
Rose Mary Antunes, Advogado: Dr. Fabrício Trindade de Sousa,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
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Processo: ED-RR - 1104/2002-099-03-00.8 da 3a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Clemilda
Rita Pereira, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Embargado(a):
Banco Bemge S.A. e Outro, Advogada: Dra. Maria Cristina Araújo,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. P ro -
cesso: ED-AIRR e RR - 1192/2002-010-03-00.2 da 3a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante:
Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Carmen Francisca Woitowicz
da Silveira, Embargado(a): Lúcia Lopez de Souza, Advogada: Dra.
Mônica Beatriz Guerra, Decisão: por unanimidade, acolher os em-
bargos declaratórios para prestar esclarecimentos. Processo: ED-RR -
1426/2002-016-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio

José de Barros Levenhagen, Embargante: Heloísa Helena Andrade
Freitas e Outro, Advogado: Dr. João Baptista Ardizoni Reis, Em-
bargado(a): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Affonso
Henrique Ramos Sampaio, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos de declaração. Processo: ED-RR - 1441/2002-112-03-00.0 da
3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Embargante: Roberto Carlos Vieira, Advogada: Dra. Madalene Sa-
lomão Ramos, Embargado(a): Companhia Energética de Minas Gerais
- CEMIG, Advogado: Dr. André Schmidt de Brito, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
2094/2002-010-08-00.5 da 8a. Região, Relator: Ministro Antônio

José de Barros Levenhagen, Embargante: Caixa de Previdência Com-
plementar do Banco da Amazônia S.A. - CAPAF, Advogado: Dr.
Sérgio L. Teixeira da Silva, Embargado(a): Banco da Amazônia S.A.
- BASA, Advogado: Dr. Nilton Correia, Embargado(a): Miguel de
Oliveira Carneiro, Advogado: Dr. Antônio Carlos Bernardes Filho,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios. P ro -
cesso: ED-AIRR - 9050/2002-902-02-40.2 da 2a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Embargante: Eletropaulo Me-
tropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado: Dr. Adelmo da
Silva Emerenciano, Embargado(a): Paula Regina de Oliveira, Ad-

vogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Decisão: por unani-
midade, conhecer e acolher os embargos declaratórios para, impri-
mindo-lhes efeito modificativo, conhecer do agravo de instrumento e
negar-lhe provimento. Processo: ED-RR - 11471/2002-900-02-00.6
da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenha-
gen, Embargante: Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA e
Outro, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a):
Carlos Alberto Montrezor (Espólio de), Advogado: Dr. Dejair Pas-
serine da Silva, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de-
claratórios apenas para prestar esclarecimentos. Processo: ED-RR -
68794/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Embargante: José Manoel Zanuti, Ad-
vogada: Dra. Rosana Cristina Giacomini, Embargado(a): Terracom
Engenharia Ltda., Advogado: Dr. Adelson Ferreira Figueiredo, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. P ro -
cesso: ED-RR - 280/2003-007-03-00.5 da 3a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Banco de
Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG, Advogado: Dr.
Maurício Martins de Almeida, Embargado(a): Antônio Afonso do
Prado, Advogado: Dr. Carlos Augusto de Araújo Cateb, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios. Processo: ED-AIRR
- 349/2003-036-03-40.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Embargante: Companhia Energética de
Minas Gerais - CEMIG, Advogado: Dr. André Schmidt de Brito,
Embargado(a): Mauro César Paes Almeida, Advogado: Dr. José Mau-
rício M. Teixeira, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
declaratórios. Processo: ED-RR - 915/2003-105-03-00.0 da 3a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Zivaldo Lameiras Claus, Advogada: Dra. Madalene Sa-
lomão Ramos, Embargado(a): Companhia Energética de Minas Gerais
- CEMIG, Advogada: Dra. Soraia Souto Boan, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
76302/2003-900-04-00.1 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Embargante: Sindicato do Comércio Va-
rejista de Combustíveis e Lubrificantes no Rio Grande do Sul, Ad-
vogado: Dr. Amauri Celuppi, Embargado(a): Klockner & Führ Ltda.,
Advogado: Dr. Carlos Waldemar Blum, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos declaratórios. Processo: ED-RR - 85873/2003-
900-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Embargante: Jorge Elias Custódio, Advogada: Dra. Ro-
sana Cristina Giacomini, Embargado(a): Columbia Vigilância e Se-
gurança Patrimonial Ltda., Advogada: Dra. Juliana Ramos Poli, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. P ro -
cesso: AIRR - 23484/2002-902-02-40.5 da 2a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): IBM
Brasil - Indústria, Máquinas e Serviços Ltda., Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): José Maria Monteiro, Advogada:
Dra. Maria Angélica Ferreira da Silva, Decisão: por unanimidade,
adiar o julgamento do processo a pedido do Exmo. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, relator. Processo: RR -
2406/1991-005-10-00.0 da 10a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Antônio Lisboa de Lima Gomes e Ou-
tros, Advogada: Dra. Denise Aparecida Rodrigues Pinheiro de Oli-
veira, Recorrido(s): Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -
EMBRAPA, Advogado: Dr. Afonso Henrique Luderitz de Medeiros,
Advogado: Dr. Fernando Luís Russomano O. Villar, Decisão: por
unanimidade, suspender o julgamento do processo em virtude do
pedido de vista regimental formulado pelo Exmo. Ministro Milton de
Moura França, relator. Falou pela recorrida o Dr. Fernando Luís
Russomano O. Villar. Processo: RR - 26661/1992-014-09-41.3 da
9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
União Federal, Procurador: Dr. Roberto Stoltz, Recorrido(s): Gilmar
de Souza Malheiros, Advogado: Dr. Antônio Carlos Gonçalves, De-
cisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta para que seja
retificada a autuação, devendo constar como advogado do recorrido o
Dr. Araripe Serpa Gomes Pereira. Processo: RR - 530159/1999.2 da
4a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Re-
corrente(s): Banco ABN AMRO Real S.A., Advogado: Dr. Frederico
Azambuja Lacerda, Recorrido(s): Roberto Carlos Paz, Advogado: Dr.
José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Paulo Roberto Alves da Sil-
va, Decisão: por unanimidade, suspender o julgamento do processo
em virtude do pedido de vista regimental formulado pelo Exmo. Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, relator. Falou pelo recorrido o Dr.
Paulo Roberto Alves da Silva. A Presidência da 4a. Turma deferiu a
juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna
pelo douto procurador do recorrido. Processo: RR - 607041/1999.4
da 17a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti,
Recorrente(s): Aracruz Celulose S.A., Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Recorrido(s): Sérgio José dos Santos, Advogado: Dr.
Jader Nogueira, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta
a pedido do Exmo. Juiz Convocado José Antônio Pancotti, relator, e
determinar a remessa dos autos ao Gabinete de Sua Excelência. P ro -
cesso: RR - 629138/2000.5 da 15a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco do Estado de São Paulo
S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Re-
corrido(s): Rosângela Rufino Pupo, Advogado: Dr. Pedro Antônio
Borges Ferreira, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de
pauta em face do impedimento do Exmo. Juiz Convocado José An-
tônio Pancotti, relator, e determinar a redistribuição do feito no âm-
bito da egrégia Turma. Processo: RR - 655279/2000.9 da 17a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s):
Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, Advogado: Dr. Álvaro José
Gimenes de Faria, Recorrido(s): Eloísio Alves Magalhães, Advogada:
Dra. Maria Madalena Selvátici Baltazar, Recorrido(s): Preservil -
Prestação de Serviços Ltda., Advogada: Dra. Catarina Modenesi
Mandarano, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta e
aguardar a decisão do egrégio Tribunal Pleno, a ser proferido no
processo nº TST-RR-272/2001.079.15.00.5 a respeito do tema adi-
cional de insalubridade - base de cálculo - jurisprudência do STF -

vinculação do referido adicional ao salário mínimo - violação do
inciso IV do artigo 7º da Constituição Federal de 1988. Processo: RR
- 149/2002-024-09-00.0 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Vega Engenharia Ambiental S.A., Ad-
vogado: Dr. Jacob Reinaldo Valentin, Recorrido(s): Nirda Taborda,
Advogado: Dr. Gilmar Pavesi, Decisão: por unanimidade, retirar o
processo de pauta e aguardar a decisão do egrégio Tribunal Pleno, a
ser proferida no Processo nº TST-RR-272/2001.079.15.00.5, a res-
peito do tema adicional de insalubridade - base de cálculo - ju-
risprudência do STF - vinculação do referido adicional ao salário
mínimo - violação do inciso IV do artigo 7º da Constituição Federal
de 1988. Processo: RR - 78078/2003-900-04-00.2 da 4a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Olga Ri-
beiro de Mattos, Advogado: Dr. Paulo Brossard de Souza Pinto,
Recorrido(s): Orlando da Silva Soares, Advogado: Dr. Enio Baum-
garten Padilha, Recorrido(s): Moacyr Pereira de Mattos, Decisão: por
unanimidade, suspender o julgamento do processo em virtude do
pedido de vista regimental formulado pelo Exmo. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Falou pela recorrente o Dr.
Paulo Brossard de Souza Pinto. Processo: AG-AC - 100646/2003-
000-00-00.0 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Agravante(s): Rita Celi Duarte Felicia e Outros, Advogado:
Dr. Gibran Moysés Filho, Agravado(s): Universidade do Rio de Ja-
neiro - UNIRIO, Procuradora: Dra. Rita Cristina Zampa da Silva,
Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta a pedido do
Exmo. Juiz Convocado José Antônio Pancotti, relator, e determinar a
remessa dos autos ao Gabinete de Sua Excelência. Nada mais ha-
vendo a tratar, encerrou-se a sessão às onze horas e quarenta minutos.
E, para constar, eu, Raul Roa Calheiros, Diretor da Secretaria da
Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Exmo.
Ministro Milton de Moura França, Presidente, e por mim subscrita,
aos vinte e três dias do mês de junho do ano de dois mil e quatro.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Presidente da Turma

RAUL ROA CALHEIROS
Diretor de Secretaria da Turma

<!ID236738-1>

ATA DA DÉCIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA
Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e quatro,

às nove horas, teve início a Décima Oitava Sessão Ordinária da
Quarta Turma, na Sala de Sessões do Tribunal Pleno, no térreo do
edifício-sede, sob a Presidência do Exmo. Ministro Milton de Moura
França, estando presentes os Exmos. Ministros Antônio José de Bar-
ros Levenhagen e Ives Gandra Martins Filho, os Exmos. Juízes Con-
vocados José Antônio Pancotti, Luiz Antonio Lazarim e Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, a Exma. Procuradora Regional do Trabalho
Cristina Soares de Oliveira e Almeida Nobre e o Secretário da Turma,
Bacharel Raul Roa Calheiros. Nos processos em que é relator o
Exmo. Juiz Convocado José Antônio Pancotti, não participou do
julgamento o Exmo. Ministro Milton de Moura França e a Pre-
sidência foi exercida pelo Exmo. Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen. Nos processos em que é relator o Exmo. Juiz Con-
vocado Luiz Antonio Lazarim, não participou do julgamento o Exmo.
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen. Nos processos em que
é relator o Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, não participou do julgamento o Exmo. Ministro Ives Gandra
Martins Filho. O Exmo. Juiz Convocado Luiz Antonio Lazarim no-
ticiou a aposentadoria da Exma. Juíza Maria da Conceição Silveira
Ferreira da Rosa, do TRT da Décima Quinta Região. Os Exmos.
Ministros Milton de Moura França e Antônio José de Barros Le-
venhagen e o Exmo. Juiz Convocado José Antônio Pancotti acres-
centaram homenagens à Exma. Juíza, registrando sua dedicação à
Justiça do Trabalho. O inteiro teor dos pronunciamentos consta de
notas taquigráficas anexas a esta ata. Lida e aprovada a Ata da
Décima Sétima Sessão Ordinária, realizada aos vinte e três dias do
mês de junho do ano de dois mil e quatro, ato contínuo, passou-se ao
julgamento dos seguintes processos: Processo: AI - 914/2003-021-
03-00.6 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Agravante(s): Vicente Coelho da Silva, Advogada: Dra. Madalene
Salomão Ramos, Agravado(s): Companhia Energética de Minas Ge-
rais - CEMIG, Advogado: Dr. André Schmidt de Brito, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 6337/1988-005-04-40.6 da 4a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): União Federal (Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS), Procuradora:
Dra. Sandra Weber dos Reis, Agravado(s): Carlos Eduardo Lykawka,
Advogada: Dra. Grace Bortoluzzi, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 2194/1990-
007-08-00.4 da 8a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Universidade Federal do Pará, Procurador:
Dr. José de Jesus Mendes, Agravado(s): Francisca Maria Gomes Co-
zzi e Outros, Advogado: Dr. Sérgio Victor Saraiva Pinto, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 1650/1991-242-01-40.6 da 1a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Commerce De-
senvolvimento Mercantil S.A., Advogada: Dra. Patrícia Sylvan Ne-
ves, Agravado(s): Humberto Cláudio Ritter Coutinho, Advogado: Dr.
Randolpho de Carvalho Ribas, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 2790/1992-
053-15-85.1 da 15a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Bar-
ros Levenhagen, Agravante(s): Maria Celina Gleriani, Advogado: Dr.
Antônio Fernando Guimarães Marcondes Machado, Agravante(s):
Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento aos agravos de instrumento. P ro c e s s o :
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AIRR - 557/1995-101-15-40.8 da 15a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Sancarlo
Engenharia Ltda., Advogado: Dr. Carlos Frederico Pereira Oléa,
Agravado(s): Antônio de Araújo Teles, Advogado: Dr. Marco An-
tônio de Macedo Marçal, Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 680/1995-206-
01-40.5 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Agravante(s): Banco ABN AMRO Real S.A., Ad-
vogado: Dr. Carlos André Fonseca de Souza, Agravado(s): Carlos
Marcondes Fernandes Caetano, Advogado: Dr. Jorge Sant'Anna An-
tunes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento
e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 717/1995-018-
04-40.2 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Estado do Rio Grande do Sul, Procu-
radora: Dra. Gislaine Maria Di Leone, Agravado(s): Sirlei Terezinha
Motta, Advogado: Dr. Luiz Flávio Moura Caneda, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 2256/1995-015-05-40.8 da 5a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Laura Borges da
Costa Mota, Advogado: Dr. Fábio Antônio de Magalhães Nóvoa,
Agravado(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Ely
Vilas Boas Costa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 2358/1995-042-03-40.7 da
3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação), Advogada:
Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Agravado(s): Valmir Carvalho de
Almeida e Outros, Advogado: Dr. Salomão de Araújo Cateb, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro -
cesso: AIRR - 202/1996-036-03-40.0 da 3a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Rede Fer-
roviária Federal S.A. (Em Liquidação), Advogada: Dra. Márcia Ro-
drigues dos Santos, Agravado(s): Décio José Marques, Advogado: Dr.
José Caldeira Brant Neto, Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 623/1996-341-
05-00.6 da 5a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Agravante(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Maria de Fátima
Oliveira Bomfim, Agravado(s): Cleide Stela Assis Moura e Outros,
Advogado: Dr. Valdelício Menêzes, Decisão: por unanimidade, dar
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso,
determinar seja submetido a julgamento na primeira sessão subse-
qüente à publicação da certidão de julgamento do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 1188/1996-010-04-
40.4 da 4a. Região, corre junto com RR-124278/2004-900-04-00.4,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação), Advogada: Dra.
Márcia Rodrigues dos Santos, Agravado(s): João de Freitas Mello,
Advogada: Dra. Leonora Postal Waihrich, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
2488/1996-095-09-40.3 da 9a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Caixa Econômica Federal
- CEF, Advogado: Dr. Maurício Gomes da Silva, Agravado(s): Gil-
berto Buss, Advogado: Dr. Vilmar Cavalcante de Oliveira, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro -
cesso: AIRR - 3281/1996-262-01-40.5 da 1a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Viação
Mauá Ltda., Advogado: Dr. Moacyr Dario Ribeiro Neto, Agravado(s):
Izaías Souza Pereira, Advogada: Dra. Cristiane de Fátima Sales Nay-
lor, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 3608/1996-317-02-40.7 da 2a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Industrial Levorin S.A., Advogada: Dra. Erika Robis Camargo, Agra-
vado(s): Ednaldo Vieira das Neves, Advogada: Dra. Gislaine Tauil
Pivatto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 12/1997-811-04-40.8 da 4a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Com-
panhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogada: Dra. Daniella
Barretto, Agravado(s): Domingos Nunes de Moura, Advogado: Dr.
Vitor Hugo da Rosa Cazartelli, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 329/1997-
024-01-40.1 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Massa Falida de Império Li-
samar S.A. Indústria e Comércio de Alimentos, Advogada: Dra. Trí-
cia Maria Sá Pacheco de Oliveira, Agravado(s): Luiz Antônio da
Silva, Advogada: Dra. Jurema Conceição Caldas Batista, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 2320/1997-651-09-00.9 da 9a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Massa Falida de Emilio
Romani S.A., Advogado: Dr. Eugênio Luiz Lacerda Borges de Ma-
cedo, Agravado(s): Clovis Carlos Batisti, Advogado: Dr. José Adair
dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento. Processo: AIRR - 2997/1997-658-09-00.1 da 9a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravan-
te(s): Itajuí Engenharia de Obras Ltda., Advogado: Dr. Ivan Sérgio
Tasca, Agravado(s): Joaquim Dimas da Silva (Espólio de), Advogado:
Dr. Vilmar Cavalcante de Oliveira, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 262/1998-036-
01-40.6 da 1a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Ale-
xandre Pocai Pereira, Agravado(s): Leida Maria de Souza Pensabem,
Advogado: Dr. Luiz Antônio de Abreu, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
675/1998-023-04-40.8 da 4a. Região, corre junto com RR-
112917/2003-900-04-00.4, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Rubem Loureiro Barreto, Advogado: Dr.
Antônio Martins dos Santos, Agravado(s): Companhia Estadual de
Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. Guilherme Guimarães, Agra-
vado(s): AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S.A., Advogado:
Dr. Eduardo Ramos Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar pro-

vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1192/1998-
013-05-40.8 da 5a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Empresa Baiana de Águas e Saneamento
S.A. - EMBASA, Advogado: Dr. Ruy Sérgio Deiró, Agravado(s):
Francisco Oliveira da Silva, Advogado: Dr. João Luiz Carvalho Ara-
gão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 1434/1998-351-04-40.0 da 4a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Serrano Hotéis S.A., Advogada: Dra. Carla Silva de Aguiar, Agra-
vado(s): Eliza Rejane Fedrizzi Bueno, Advogado: Dr. Ângelo José
Cauduro Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de
instrumento da reclamada. Processo: AIRR - 1891/1998-003-15-40.6
da 15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agra-
vante(s): Maria Aparecida de Fátima Almeida, Advogada: Dra. Már-
cia Aparecida Camacho Misailidis, Agravado(s): Dicacon Confecções
Ltda., Advogado: Dr. Marcilio Lopes, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
2249/1998-205-01-40.0 da 1a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Banco ABN AMRO Real
S.A., Advogado: Dr. Carlos André Fonseca de Souza, Agravado(s):
Sérgio Cardoso de Melo, Advogado: Dr. José Ricardo da Silva Tei-
xeira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 2688/1998-069-02-40.0 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): FININVEST S.A. - Administradora de Cartões de Crédito,
Advogada: Dra. Vanessa de Almeida Nuñez, Agravado(s): Edgar Ja-
nuario, Advogado: Dr. Valter Francisco Meschede, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 21/1999-811-04-40.0 da 4a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): ALL - América La-
tina Logística do Brasil S.A., Advogado: Dr. Pedro Baumgarten Cirne
Lima, Agravado(s): Silcionir Rodrigues de Rodrigues, Advogado: Dr.
Hélio Chaves Pereira, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 262/1999-102-05-40.6
da 5a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenha-
gen, Agravante(s): Vicunha Têxtil S.A., Advogado: Dr. Ruy Sérgio de
Sá Bittencourt Câmara, Agravado(s): Antônio José Sobrinho de Sou-
za, Advogado: Dr. Rui Chaves, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 284/1999-
056-03-40.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): João Bosco de Paula, Advogado: Dr. José
Maximiliano Baraldi, Agravado(s): Kátia Rodrigues da Silva, Ad-
vogado: Dr. Geraldo Hermógenes de Assis Gott, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 1101/1999-252-02-40.0 da 2a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Companhia Si-
derúrgica Paulista - COSIPA, Advogado: Dr. Ivan Prates, Agrava-
do(s): Toni Meira Martul, Advogado: Dr. Manoel Rodrigues Guino,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento. Processo: AIRR - 1195/1999-040-03-41.9 da 3a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Ivaí - Engenharia de Obras S.A., Advogado: Dr. Henrique Augusto
Mourão, Agravado(s): Rodrigo Gonçalves Pereira, Advogado: Dr.
João Carlos da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1921/1999-044-02-40.1 da
2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravan-
te(s): Unilever Bestfoods Brasil Ltda., Advogado: Dr. Assad Luiz
Thomé, Agravado(s): Alexandre Gonçalves, Advogado: Dr. João Car-
los Costa Leite, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação da
certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como re-
curso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo
a este. Processo: AIRR - 530069/1999.1 da 4a. Região, corre junto
com RR-530070/1999-3, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio La-
zarim, Agravante(s): José Alberto Braga, Advogado: Dr. Marcelo
Della Giustina, Agravado(s): Banco Meridional S.A., Advogado: Dr.
José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do agravo de instrumento interposto pelo reclamante. P ro c e s s o :
AIRR - 534823/1999.0 da 1a. Região, corre junto com RR-
534824/1999-4, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Agravante(s): Caixa de Previdência dos Funcionários do Sistema BA-
NERJ - PREVI (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Sérgio
Ruy Barroso de Mello, Agravado(s): Lúcia Calliraux e Outros, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 553667/1999.0 da 1a. Região, corre junto com
RR-553668/1999-4, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Agravante(s): União Federal (Extinta PETROMISA), Procuradora:
Dra. Regina Viana Daher, Agravado(s): Clarisvaldo Moreira da Silva,
Advogado: Dr. Humberto Jansen Machado, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do agravo de instrumento interposto. P ro c e s s o :
AIRR - 557867/1999.7 da 1a. Região, corre junto com RR-
557868/1999-0, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Agravante(s): União Federal, Procurador: Dr. José Mauro Monteiro,
Agravado(s): Raimundo Trindade Cunha, Advogado: Dr. Humberto
Jansen Machado, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de
instrumento interposto e, no mérito, negar-lhe provimento. P ro c e s s o :
AIRR - 569628/1999.1 da 3a. Região, corre junto com RR-
569629/1999-5, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Agravante(s): Fiat Automóveis S.A., Advogado: Dr. Hélio Carvalho
Santana, Agravado(s): Jonesi Lourenço Rabelo, Advogado: Dr. Wil-
liam José Mendes de Souza Fontes, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
576500/1999.6 da 5a. Região, corre junto com RR-576501/1999-0,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Pe-
tróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz
Safe Carneiro, Agravado(s): Manoel José dos Santos, Advogado: Dr.
Raphael Bartilotti, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo
de instrumento. Processo: AIRR - 607498/1999.4 da 4a. Região,

corre junto com RR-607499/1999-8, Relator: Juiz Convocado Luiz
Antônio Lazarim, Agravante(s): Souza Cruz S.A., Advogado: Dr.
Hélio Carvalho Santana, Agravado(s): José Henrique Valles da Silva,
Advogada: Dra. Rosanna Cláudia Vetuschi D'Eri, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR -
611352/1999.8 da 9a. Região, corre junto com RR-611353/1999-1,

Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Enildo
Rosa, Advogado: Dr. Geraldo Hassan, Agravado(s): Administração
dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, Advogado: Dr. Almir
Hoffmann de Lara Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 611462/1999.8
da 9a. Região, corre junto com RR-611463/1999-1, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): João Luiz Gonçal-
ves, Advogado: Dr. Geraldo Hassan, Agravado(s): Administração dos
Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, Advogado: Dr. Almir Hoff-
mann de Lara Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 611464/1999.5 da 9a.
Região, corre junto com RR-611465/1999-9, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Osmar Viana de Oliveira, Ad-
vogado: Dr. Maximiliano Nagl Garcez, Agravado(s): Companhia Pa-
ranaense de Energia - COPEL, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim
de Oliveira, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão
de julgamento do presente agravo, apensando-o ao RR-
611465/1999.9, nos termos do art. 236, § 1º, do RITST, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR -
618462/1999.2 da 4a. Região, corre junto com RR-618463/1999-6,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Com-
panhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. Gilberto
Stürmer, Agravado(s): Narciso Darlan Conceição dos Santos, Ad-
vogado: Dr. Celso Hagemann, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 618464/1999.0
da 4a. Região, corre junto com RR-618465/1999-3, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Companhia Esta-
dual de Energia Elétrica - CEEE, Advogada: Dra. Rosângela Geyger,
Agravado(s): Nilton Coelho de Oliveira, Advogada: Dra. Fernanda
Barata Silva Brasil Mittmann, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 618516/1999.9
da 9a. Região, corre junto com RR-618517/1999-3, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Administração dos
Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, Advogado: Dr. Almir Hoff-
mann de Lara Júnior, Agravado(s): Carlins Luiz de Chaves, Ad-
vogado: Dr. João Carlos Gelasko, Decisão: à unanimidade, não co-
nhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 269/2000-003-
17-40.5 da 17a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Carone & Cia. Ltda., Advogado: Dr. Ch-
ristovam Ramos Pinto Neto, Agravado(s): Jaerce Rodrigues do Car-
mo (Espólio de), Advogado: Dr. Antônio Augusto Dalapícola Sam-
paio, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de ins-
trumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão
de julgamento do presente agravo, reautuando-o como recurso de
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este.
Processo: AIRR - 569/2000-126-15-40.7 da 15a. Região, Relator:
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Spal Indústria
Brasileira de Bebidas S.A., Advogado: Dr. Antônio Vasconcellos Jú-
nior, Agravado(s): Roque Vieira, Advogado: Dr. Élcio Batista, De-
cisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento
para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento
na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão de julga-
mento do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista,
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. P ro -
cesso: AIRR - 1179/2000-001-17-40.9 da 17a. Região, corre junto
com RR-1179/2000-001-17-00.4, Relator: Ministro Antônio José de
Barros Levenhagen, Agravante(s): José Cecon e Outros, Advogado:
Dr. Luiz Augusto Bellini, Agravado(s): Caixa Econômica Federal -
CEF, Advogado: Dr. Alessandro Andrade Paixão, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do agravo de instrumento, por deficiência de
traslado. Processo: AIRR - 1671/2000-030-01-40.7 da 1a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Carlos Fernando Pereira de Hollanda, Advogado: Dr. Lúcio César
Moreno Martins, Agravado(s): Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, Advogado: Dr. Antônio Carlos Fer-
reira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 1759/2000-005-05-00.2 da 5a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Maurício
de Melo e Cunha, Advogado: Dr. Fernando de Oliveira Reis, Agra-
vado(s): Bayer S.A., Advogado: Dr. Paulo Eduardo M. O. de Bar-
cellos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 2035/2000-511-01-40.5 da 1a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): Rio de Janeiro Refrescos Ltda., Advogado: Dr. Paulo Cruz
da Silva, Agravado(s): Manoel Antônio do Valle Filho, Advogado:
Dr. Wanderley da Silva Costa, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 2296/2000-
069-09-00.3 da 9a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Jorge Luiz Broetto, Advogado: Dr. Ma-
ximiliano Nagl Garcez, Agravado(s): Brasil Telecom S.A. - Telepar,
Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
9998/2000-016-09-40.7 da 9a. Região, corre junto com RR-
9998/2000-016-09-00-2, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Silviane do Rocio Lorusso Arcari, Ad-
vogado: Dr. Carlos Gelenski Neto, Agravado(s): Fundação Telepar,
Advogado: Dr. Irineu Mazzarotto Filho, Agravado(s): Brasil Telecom
S.A. - Telepar, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento, por intem-
pestivo. Processo: AIRR - 697196/2000.3 da 5a. Região, Relator:
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Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Banco do Brasil
S.A., Advogada: Dra. Sônia Maria R. Colleta de Almeida, Agra-
vado(s): Newton Lima Silva, Advogado: Dr. Carlos Roberto de Melo
Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 122/2001-511-04-40.2 da 4a. Região,
corre junto com RR-125393/2004-900-04-00.5, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Leonel Luiz Tonin,
Advogado: Dr. Avelino Beltrame, Agravado(s): Banco Santander Me-
ridional S.A., Advogado: Dr. Henrique Cusinato Hermann, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento, por de-
ficiência de traslado. Processo: AIRR - 600/2001-702-04-40.0 da 4a.
Região, corre junto com AIRR-600/2001-702-04-41.2, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Eliane Sch-
mitt da Silva Mello, Advogado: Dr. Irineu Cláudio Gehrke, Agra-
vado(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Bruno Vi-
cente Becker Vanuzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 600/2001-702-04-41.2
da 4a. Região, corre junto com AIRR-600/2001-702-04-40.0, Re-
lator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Frederico Azambuja
Lacerda, Agravado(s): Eliane Schmitt da Silva Mello, Advogado: Dr.
Irineu Cláudio Gehrke, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 702/2001-004-17-00.5
da 17a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agra-
vante(s): Restaurante e Pizzaria Salada Verde Ltda., Advogado: Dr.
Christovam Ramos Pinto Neto, Agravado(s): Glauco Anhezini San-
soni, Advogada: Dra. Danielle de Castro Nogueira, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 775/2001-003-17-40.5 da 17a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Órgão Gestor de
Mão-de-Obra do Trabalho Portuário Avulso do Porto Organizado no
Estado do Espírito Santo, Advogado: Dr. Luciano Kelly do Nas-
cimento, Agravado(s): Pedro Meireles Pereira, Advogado: Dr. Wander
Reis da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento. Processo: AIRR - 916/2001-254-02-40.0 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA, Advogado: Dr.
Italo Quidicomo, Agravado(s): Antônio Carlos Pimentel, Advogado:
Dr. Moacir Ferreira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1041/2001-003-23-40.0 da
23a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Carmen Francisca
Woitowicz da Silveira, Agravado(s): Evandite Silva dos Santos, Ad-
vogado: Dr. Milton Correa de Moraes, Agravado(s): Frigopam - Fri-
gorífico Portal da Amazônia Ltda. e Outros, Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 1133/2001-055-19-00.7 da 19a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): Telecomunicações de Alagoas
S.A. - Telemar, Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Agra-
vado(s): Nilson Lira da Silva, Advogado: Dr. André Charles Silva
Chaves, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 1413/2001-121-05-40.7 da 5a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr.
Leandro de Morais Costa, Agravado(s): Eliedna Borges Costa Pereira,
Advogada: Dra. Sônia Rodrigues da Silva, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
1606/2001-046-01-40.8 da 1a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Agravante(s): TV Ômega Ltda., Ad-
vogada: Dra. Patrícia Márcia Oliveira, Agravado(s): Raimundo Ge-
nito Carmo Júnior, Advogado: Dr. Haroldo Edem da Costa Spinula,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 1672/2001-028-03-40.5 da 3a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Mobiliadora Líder
Ltda., Advogado: Dr. Humberto Belluco Nogueira Machado Júnior,
Agravado(s): Adelson Gomes dos Santos, Advogado: Dr. Rodrigo
Cândido Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1993/2001-005-01-40.7 da
1a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Agravante(s): Banco Santander Brasil S.A., Advogado: Dr. Maurício
Müller da Costa Moura, Agravado(s): José David da Conceição, Ad-
vogado: Dr. Jorge Aurélio Pinho da Silva, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
2143/2001-007-07-40.6 da 7a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Laboratórios Wyeth - Whi-
tehall Ltda., Advogado: Dr. Pedro S. Martins, Agravado(s): Her-
mógenes Freitas Paiva, Advogado: Dr. Francisco Roberto Carneiro de
Barros, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 749555/2001.5 da 10a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): União
Federal (Extinto INAMPS), Procurador: Dr. Walter do Carmo Bar-
letta, Agravado(s): Solange Aparecida Alves, Advogado: Dr. Rogério
Luís Borges de Resende, Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 750291/2001.2
da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Companhia Brasileira de Distribuição, Advogada: Dra. Da-
niele Esmanhotto, Agravado(s): Anselmo Lopes Martins, Advogado:
Dr. José Lúcio Glomb, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 754066/2001.1 da 21a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravan-
te(s): Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER,
Procuradora: Dra. Lúcia de Fátima Dias Fagundes Cocentino, Agra-
vado(s): Carlos Gurgel Cunha e Outros, Advogado: Dr. Eduardo Ser-
rano da Rocha, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo de instrumento.
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Processo: AIRR - 766852/2001.6 da 2a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): União de Comércio e Par-
ticipações Ltda., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Agrava-
do(s): Rosângela Maria Henriques, Advogado: Dr. Cláudio Cortielha,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 782142/2001.2 da 1a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Linda Barratour's Trans-
porte e Turismo Ltda., Advogado: Dr. David Silva Júnior, Agra-
vado(s): Angelo Sampaio Telles, Advogado: Dr. Luiz Gonçalves Mar-
ques, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 786073/2001.0 da 15a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Banco do Bra-
sil S.A., Advogado: Dr. Jorge Vergueiro da Costa Machado Neto,
Agravado(s): Célia Oliveira Guerra, Advogado: Dr. Silvio Faria, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 788851/2001.0 da 3a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Construtora Andrade
Gutierrez S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agra-
vado(s): Valdir Cardoso de Moraes, Advogado: Dr. Reginaldo Lasmar
de Moraes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 789028/2001.4 da 15a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Distri-
buidora de Bebidas Alsácia Ltda., Advogado: Dr. José Eduardo Had-
dad, Agravado(s): Eurides Pereira Lopes, Advogada: Dra. Sidnéia de
Fátima G. Rateiro, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 789035/2001.8 da 18a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravan-
te(s): Elo Distribuição Ltda., Advogado: Dr. Ênio Galarça Lima,
Agravado(s): João Batista da Silva Gonçalves, Advogado: Dr. Rai-
mundo Mendes de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 790856/2001.4
da 7a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Município de Fortaleza, Procurador: Dr. Antônio Guilherme
Rodrigues de Oliveira, Agravado(s): José Maria de Sousa Fernandes,
Advogado: Dr. Manuel Márcio Bezerra Torres, Decisão: por una-
nimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado
o recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira sessão
subseqüente à publicação da certidão de julgamento do presente agra-
vo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em dian-
te o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 799691/2001.0
da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Banco Nacional S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Ad-
vogado: Dr. Marcos Tadeu Righi R. de Sousa, Agravado(s): Luiz
Alberto de Sene, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 288/2002-401-05-40.9 da 5a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Milton dos Santos
Vieira, Advogado: Dr. João Luiz Carvalho Aragão, Agravado(s): Em-
presa Baiana de Águas e Saneamento S.A. - EMBASA, Advogado:
Dr. Sérgio Santos Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 334/2002-037-03-40.8
da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Construtel Projetos e Construções Ltda., Advogada: Dra.
Dinorá Carla de Oliveira Rocha Fernandes, Agravado(s): Luís Carlos
Belmiro, Advogado: Dr. José Mauro Rezende de Castro, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 342/2002-251-05-40.6 da 5a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Magnesita S.A., Ad-
vogada: Dra. Conceição Campello, Agravado(s): Marcos Paulo de
Souza, Advogado: Dr. Robério Araújo Mota, Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 475/2002-005-05-40.5 da 5a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Telemar Norte Leste
S.A. - TELEBAHIA, Advogado: Dr. Rodolfo Nunes Ferreira, Agra-
vado(s): Carlos Eduardo Souza, Advogado: Dr. Geraldo Oliveira,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento. Processo: AIRR - 527/2002-171-18-00.1 da 18a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Construtel
Projetos e Construções Ltda., Advogado: Dr. Marcelo Eurípedes Fer-
reira Batista, Agravado(s): Pedro João Gonçalves, Advogado: Dr.
Dennys Cláudio R. de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 551/2002-
033-15-40.7 da 15a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura
França, Agravante(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Carmen
Francisca Woitowicz da Silveira, Agravado(s): Nilda Fernandes Pa-
vão Camilo, Advogado: Dr. Augusto Severino Guedes, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 575/2002-024-05-40.0 da 5a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Bianca Portugal Ri-
beiro, Advogado: Dr. Paulo Augusto de Souza Vieira, Agravado(s):
Gerson Barbosa dos Santos, Advogada: Dra. Kátia Rocha Cunha
Lima, Agravado(s): Fiel Nordeste Segurança de Valores Ltda., De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 609/2002-087-03-00.5 da 3a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Fiat Au-
tomóveis S.A., Advogado: Dr. Wander Barbosa de Almeida, Agra-
vado(s): Geovane Geraldo Carvalho, Advogado: Dr. Edison Urbano
Mansur, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 647/2002-049-02-40.1 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): Viação Aérea São Paulo S.A. - VASP, Advogado: Dr. Elton
Enéas Gonçalves, Agravado(s): Marco Aurélio Gerhar da Silva, Ad-
vogado: Dr. Mário Rangel Câmara, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 663/2002-
906-06-00.3 da 6a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Agravante(s): Nordeste Segurança de Valores Ltda., Ad-
vogado: Dr. Abel Luiz Martins da Hora, Agravado(s): Amaro Reis da
Silva, Advogada: Dra. Shirlei de Medeiros Gimenes, Decisão: por

unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento da recla-
mada. Processo: AIRR - 751/2002-701-04-40.2 da 4a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, Advogado: Dr. Wilson
Linhares Castro, Agravado(s): Alderi Rosa, Advogada: Dra. Karen
Antoniazzi Wolf, Agravado(s): Júnior & CR Serviços Técnicos com
Manutenção Ltda., Advogado: Dr. Paulo de Assis Brasil, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 756/2002-040-01-40.7 da 1a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Caixa Econômica
Federal - CEF, Advogada: Dra. Iara Costa Anibolete, Agravado(s):
Francisco de Paula Loello Latuca, Advogado: Dr. Marcus Vinicius
Moreno Marques de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 767/2002-004-
04-40.7 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Dana Albarus S.A. Indústria e Comércio,
Advogada: Dra. Beatriz Santos Gomes, Agravado(s): Arnoldo Ernesto
Beskow, Advogado: Dr. Evandro Mauro Ramos, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 781/2002-069-03-40.1 da 3a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Itaminas Comércio de
Minérios S.A., Advogado: Dr. José Luiz Cunha, Agravado(s): Marco
Antônio de Almeida, Advogado: Dr. José Geraldo Pedrosa, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro -
cesso: AIRR - 854/2002-023-04-40.2 da 4a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Serviço
Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, Advogada: Dra.
Vera Maria Reis da Cruz, Agravado(s): Mário Dorfei, Advogada: Dra.
Jaci Ester Von Zuccalmaglio, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1007/2002-
900-18-00.4 da 18a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Agravante(s): Consórcio de Empresas de Radiodifusão e
Notícias do Estado - CERNE, Advogada: Dra. Liliane Drumond Mas-
carenhas Braga, Agravado(s): Maria Alice Roda da Silva Gomes e
Outros, Advogada: Dra. Cláudia Arantes Ferreira, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 1093/2002-031-12-40.7 da 12a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Carrefour
- Comércio e Indústria Ltda., Advogada: Dra. Thaís de Souza Pasin,
Agravado(s): Laudeci Felisbino, Advogado: Dr. Felipe Iran Caliendo,
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento da
reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR -
1219/2002-037-02-40.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Agravante(s): Sway Informática e Serviços Ltda., Ad-
vogado: Dr. Paulo Sérgio João, Agravado(s): Eliane Bugatti, Ad-
vogada: Dra. Divanilda Maria Prata de Souza Oliveira, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 1379/2002-206-01-40.9 da 1a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Viação
União Ltda., Advogado: Dr. David Silva Júnior, Agravado(s): Fátima
Aparecida da Silva Ribeiro, Advogado: Dr. Heleno de Souza Sar-
dinha, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento
e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 1497/2002-
001-22-40.4 da 22a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Bar-
ros Levenhagen, Agravante(s): Companhia Energética do Piauí - CE-
PISA, Advogado: Dr. Mário Roberto Pereira de Araújo, Agravado(s):
Vigilberto Soares da Silva Filho, Advogada: Dra. Joana D'Arc Gon-
çalves Lima Ezequiel, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 2753/2002-900-03-00.7
da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Agravante(s): UNIBANCO - União de Bancos Bra-
sileiros S.A., Advogado: Dr. Robinson Neves Filho, Agravante(s):
Atento Brasil S.A., Advogada: Dra. Raquel Mendes Ferreira, Agra-
vado(s): Samantha Nazareth Ayoroa Gomes, Advogado: Dr. Magui
Parentoni Martins, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos
de instrumento e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: AIRR
- 5499/2002-006-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Aracy Ramos Cerquinho, Advogada:
Dra. Keylla Freitas de Souza, Agravado(s): Manaus Energia S.A.,
Advogada: Dra. Júnia de Abreu Guimarães Souto, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 8072/2002-003-09-40.0 da 9a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): FUNBEP - Fundo
de Pensão Multipatrocinado e Outro, Advogado: Dr. Indalécio Gomes
Neto, Agravado(s): Nelson Vieira de Carvalho e Outros, Advogado:
Dr. Isaías Zela Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 9610/2002-906-06-00.8 da
6a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
MMS Serviços Especializados Ltda., Advogado: Dr. Antônio Hen-
rique Neuenschwander, Agravado(s): Maria Ângela da Silva e Outros,
Advogado: Dr. Sílvio Romero Calado de Almeida, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 9951/2002-906-06-00.3 da 6a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Oxigênio do Nordeste
Ltda., Advogada: Dra. Ivaneide Peixoto Machado, Agravado(s): Ale-
xandre Pacheco do Carmo, Advogado: Dr. Rodrigo Carneiro Leão de
Moura, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 12079/2002-900-09-00.6 da 9a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s):
José Futerko e Outros, Advogado: Dr. Gilberto T. Dombroski, Agra-
vado(s): Massa Falida de Popasa Potinga Papéis S.A., Advogada:
Dra. Lilliana Maria Ceruti Lass, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
14994/2002-900-08-00.1 da 8a. Região, Relator: Juiz Convocado Jo-
sé Antônio Pancotti, Agravante(s): Banco do Brasil S.A., Advogado:
Dr. Jorge Vergueiro da Costa Machado Neto, Agravado(s): Raimundo
Barbosa Acácio, Advogado: Dr. José Carlos Jorge Melém, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro -
cesso: AIRR - 19250/2002-900-04-00.5 da 4a. Região, Relator: Juiz
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Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): União Federal (Ex-
tinto INAMPS), Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Agra-
vado(s): Cátia Ferreira da Silva e Outros, Advogado: Dr. Valdir de
Carvalho Barroco, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 23484/2002-902-02-40.5
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Agravante(s): IBM Brasil - Indústria, Máquinas e Ser-
viços Ltda., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s):
José Maria Monteiro, Advogada: Dra. Maria Angélica Ferreira da
Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. P ro -
cesso: AIRR - 24536/2002-902-02-40.0 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado: Dr. André
Ciampaglia, Agravado(s): Marco Aurélio de Toledo Macieri, Ad-
vogado: Dr. Romeu Guarnieri, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 24605/2002-
900-10-00.5 da 10a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Agravante(s): Bratur - Brasília Turismo Ltda., Advogado:
Dr. Sandoval Curado Jaime, Agravado(s): Sílvio Soares, Advogada:
Dra. Tânia Rocha Correia, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 25600/2002-900-02-
00.3 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Agravante(s): Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Agra-
vado(s): Tanganelli & Tomás Ltda., Advogado: Dr. Silas Odilon Iná-
cio, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 26628/2002-900-02-00.8 da 2a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Erics-
son Telecomunicações S.A., Advogado: Dr. Antônio Carlos Maga-
lhães Leite, Agravado(s): Luiz Francisco Tobias, Advogado: Dr. Cló-
vis Silveira Salgado, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 30314/2002-900-09-00.1
da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agra-
vante(s): Âncora Sociedade Civil Ltda., Advogado: Dr. Durval An-
tônio Sgarioni Júnior, Agravado(s): Jair Militão da Silva, Advogado:
Dr. Horácio Toledo Nogueira, Agravado(s): José Romanini Cavic-
chioli, Agravado(s): Antônio Delalibera, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR -
30327/2002-900-04-00.8 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Companhia Riograndense de Saneamen-
to - CORSAN, Advogado: Dr. Jorge Sant'Anna Bopp, Agravado(s):
Nércio Benone Bordignon, Advogado: Dr. Antônio Escosteguy Cas-
tro, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 32349/2002-900-03-00.8 da 3a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Usi-
minas Mecânica S.A., Advogada: Dra. Fabrícia Vieira dos Santos,
Agravado(s): Odair José de Castro, Advogado: Dr. José Carlos So-
brinho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento interposto. Processo: AIRR - 37776/2002-900-02-00.8
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Ademir Aparecido Galmacci, Advogado: Dr. Renato An-
tônio Villa Custódio, Agravado(s): Alcan - Alumínio do Brasil S.A.,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -

41003/2002-900-10-00.2 da 10a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Agravante(s): Banco Santander Meridional
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Carlos
Eduardo Rocha Nobre, Advogado: Dr. Juscelino Reis de Souza, De-
cisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento
para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento
na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão de julga-
mento do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista,
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. P ro -
cesso: AIRR - 41868/2002-900-03-00.7 da 3a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Módulo S.A., Ad-
vogado: Dr. Tristão Tavares Santos, Agravado(s): José Raimundo
Alves da Silva, Advogado: Dr. Antônio Eustáquio de Faria, Decisão:
por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de ins-
trumento do reclamado. Processo: AIRR - 42151/2002-900-16-00.1
da 16a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti,
Agravante(s): Município de Itapecuru Mirim - MA, Advogado: Dr.
Valber Muniz, Agravado(s): Joana Batista Pinto Cunha, Advogado:
Dr. José Tavares Leite, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 42154/2002-900-12-
00.7 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti,
Agravante(s): Departamento de Estradas de Rodagem de Santa Ca-
tarina - DER/SC, Procurador: Dr. Jorge Luiz Silveira, Agravado(s):
Atílio de Paula, Advogado: Dr. César Augusto Barella, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 42186/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): Eletrobus - Consórcio Pau-
lista de Transportes de Ônibus, Advogada: Dra. Sônia Maria Gaiato,
Agravado(s): Ilson Bombonato, Advogada: Dra. Quênia Fernanda de
Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 42262/2002-900-09-00.6 da 9a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Caixa
Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Marcelo Luiz Dreher,
Agravado(s): Arlindo da Rosa, Advogado: Dr. Laércio Antônio Vi-
cari, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 42263/2002-900-09-00.0 da 9a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Caixa Eco-
nômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Luiz Alberto Gonçalves, Agra-
vado(s): Dária Suchodolak Denczuk, Advogado: Dr. Josmar Pereira
Sebrenski, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 42322/2002-900-03-00.3 da 3a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s):

Carlos Tadeu Elói e Outra, Advogado: Dr. Renato Pacheco de Oli-
veira Melo, Agravado(s): Valdeci Geraldo de Souza, Advogado: Dr.
Gilberto Soares Martins, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento interposto pelos embargantes. P ro c e s s o :
AIRR - 42480/2002-900-24-00.9 da 24a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): Banco do Brasil S.A., Ad-
vogada: Dra. Eneida de Vargas e Bernardes, Agravado(s): Antônio
Baltazar de Freitas e Outros, Advogado: Dr. Martinho Aparecido
Xavier Ruas, Agravado(s): Indústria e Comércio de Fécula Santa
Rosa Ltda., Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento. Processo: AIRR - 42786/2002-900-02-00.5 da 2a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravan-
te(s): UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado:
Dr. Luiz Matucita, Agravado(s): Lucius Peres Malantrucco, Advo-
gado: Dr. Ernesto Rodrigues Filho, Agravado(s): Banco Nacional
S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
44270/2002-900-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Caixa Econômica Federal -
CEF, Advogada: Dra. Meire Maria da Silva, Agravado(s): Fabrício
Aparecido Goulart, Advogado: Dr. Walter Barbosa Alves, Decisão:
por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Processo: AIRR - 48206/2002-900-03-00.8 da 3a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Francisco
Augusto de Almeida, Advogado: Dr. Valdir Camargos, Agravado(s):
Geraldo Antônio Vieira, Advogado: Dr. Aroldo Ribeiro de Ávila,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento. Processo: AIRR - 48342/2002-900-02-00.3 da 2a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Márcio
Rodrigues da Silva, Advogado: Dr. Roberto Guilherme Weichsler,
Agravado(s): Bavardage Confecções Ltda., Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -

50819/2002-900-08-00.8 da 8a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Agravante(s): Banco da Amazônia S.A., Ad-
vogado: Dr. Nilton Correia, Agravado(s): Fazenda Nacional, Pro-
curador: Dr. Antônio José de Mattos Neto, Agravado(s): Miguel de
Oliveira Tavares, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 50823/2002-900-08-00.6
da 8a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Maria do Socorro Rosa do Nascimento e Outra, Advogado:
Dr. Rosomiro Arrais, Agravado(s): Affonso Lopes Freire, Advogado:
Dr. José Célio Santos Lima, Agravado(s): Hotéis do Norte S.A.,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento. Processo: AIRR - 52718/2002-902-02-00.7 da 2a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Nor-
berto Lima de Oliveira, Advogado: Dr. Carlos Alberto Nunes Bar-
bosa, Agravado(s): Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -
SENAI, Advogado: Dr. Djalma da Silveira Allegro, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 54198/2002-900-10-00.0 da 10a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados - SERPRO, Advogado: Dr. Rogério Avelar,
Agravado(s): Gisaldo do Nascimento Pereira, Advogado: Dr. Mar-
ciano Côrtes Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 54840/2002-900-02-00.5
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Município de São Caetano do Sul, Advogada: Dra. Márcia
Aparecida Amoruso Hildebrand, Agravado(s): Claudete Jacob, Ad-
vogado: Dr. Guaraci Rodrigues de Andrade, Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo de instrumento.
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Processo: AIRR - 55349/2002-900-21-00.8 da 21a. Região, Relator:
Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Município de
Natal, Advogado: Dr. Aldo de Medeiros Lima Filho, Agravado(s):
José Nelson Matias e Outros, Advogado: Dr. Ricardo Luiz Pereira
Pinto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento. Processo: AIRR - 57885/2002-900-04-00.0 da 4a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Paulo
Melo Mirambel, Advogado: Dr. Celso Hagemann, Agravado(s): Com-
panhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. Marcelo
Hugo da Rocha, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 62711/2002-900-02-00.0
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agra-
vante(s): Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, Ad-
vogado: Dr. Américo Fernando da Silva Coelho Pereira, Agravado(s):
Amarigildo Caetano, Advogado: Dr. Ronaldo Sposaro Júnior, De-
cisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento
para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento
na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão de julga-
mento do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista,
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. P ro -
cesso: AIRR - 66515/2002-900-04-00.4 da 4a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Agravante(s): Zivi S.A. - Cutelaria,
Advogada: Dra. Lúcia Jobim de Azevedo, Agravado(s): Leda Cristina
Azeredo Porciuncula, Advogado: Dr. Deni Wagner, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 66639/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Cerâmica
Industrial de Osasco Ltda., Advogada: Dra. Roberto Fernandes de
Almeida, Agravado(s): C & C Consultores Cooperativa dos Pro-
fissionais de Processamento de Dados Ltda., Advogado: Dr. José
Eduardo Gibello Pastore, Agravado(s): Admilson Gomes Moreira,
Advogado: Dr. Cláudio Roberto Shimanol, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
72154/2002-900-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Banco Santander Brasil S.A., Advo-
gado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Cinara Almeida
de Oliveira, Advogado: Dr. Fábio Antônio Silva, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :

AIRR - 159/2003-761-04-40.5 da 4a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Agravante(s): Braskem S.A., Advogada: Dra.
Cristina Meirelles Leite Rodrigues da Silva, Agravado(s): João Luiz
de Almeida Fernandes, Advogado: Dr. Osni José Alves, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 752/2003-906-06-40.5 da 6a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Sindicato dos Tra-
balhadores em Transportes Rodoviários Urbanos de Passageiros do
Recife e Regiões Metropolitana, da Mata Sul e Norte de Pernambuco,
Advogada: Dra. Terezinha de Jesus Duarte Carneiro, Agravado(s):
Cláudio Pinheiro, Advogado: Dr. Cláudio Moreira Pinheiro, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro -
cesso: AIRR - 1229/2003-011-03-40.4 da 3a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Maria Lú-
cia Rezende de Araújo, Advogado: Dr. Sércio da Silva Peçanha,
Agravado(s): Sociedade Mineira de Cultura, Advogada: Dra. Regina
Celi de Oliveira Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1502/2003-005-08-40.1
da 8a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenha-
gen, Agravante(s): Nilo da Costa Borges, Advogado: Dr. Mauro Au-
gusto Rios Brito, Agravado(s): Companhia de Saneamento do Pará -

COSANPA, Advogado: Dr. Luiz Guilherme Andrade Lopes, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.
Processo: AIRR - 1581/2003-001-02-40.8 da 2a. Região, Relator:
Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Francisco Gas-
par Netto, Advogado: Dr. José Luiz Ferreira de Almeida, Agrava-
do(s): Fundação Antônio e Helena Zerrenner - Instituição Nacional de
Beneficência, Advogado: Dr. Aníbal João, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
1743/2003-906-06-40.1 da 6a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Preserve Segurança e
Transporte de Valores Ltda., Advogado: Dr. Emmanuel Bezerra Cor-
reia, Agravado(s): Nilton Martins da Silva, Advogado: Dr. Antônio
Bernardo da Silva Filho, Agravado(s): Advance Vigilância e Trans-
porte de Valores S.A., Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 8758/2003-902-02-40.7
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Agravante(s): Valdenei Figueiredo Órfão, Advogado: Dr.
Valdenei Figueiredo Órfão, Agravado(s): Carla Cristina Aparecida
Fernandes, Advogado: Dr. Mário Eduardo L. Matielo, Decisão: por
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-
lhe provimento, aplicando a multa de 1% sobre o valor corrigido da
causa e indenização de 20%, reversíveis à parte contrária, por li-
tigância de má-fé, nos moldes alinhados pelo art. 18, "caput" e § 2º,
do CPC. Processo: AIRR - 74229/2003-900-04-00.3 da 4a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s):
Zivi S.A. - Cutelaria, Advogado: Dr. André Jobim de Azevedo, Agra-
vado(s): Delcílio Francisco da Silva, Advogado: Dr. Bruno Júlio
Kahle Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento. Processo: AIRR - 77220/2003-900-08-00.2 da 8a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s): Crai Agroindustrial S.A., Advogado: Dr. Rubens Braga Cor-
deiro, Agravado(s): Francisco Dias Ramos, Advogada: Dra. Vilma
Aparecida de Souza Chavaglia, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 77774/2003-
900-03-00.7 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Avon Cosméticos Ltda., Advogado: Dr.
Cássio Geraldo de Pinho Queiroga, Agravado(s): Artemis Nogueira
Dias Laktini, Advogado: Dr. Aluísio Soares Filho, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR - 80758/2003-900-04-00.6 da 4a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Jussara Santos da
Costa e Outros, Advogado: Dr. Antônio Martins dos Santos, Agra-
vado(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado:
Dr. Jorge Sant'Anna Bopp, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 80910/2003-
900-01-00.7 da 1a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura Fran-
ça, Agravante(s): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. - Em
Liquidação Extrajudicial, Advogado: Dr. Rogério Avelar, Agrava-
do(s): Estácio de Oliveira Santos, Advogado: Dr. Reynaldo Luiz
Marinho Cardoso, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 80919/2003-900-04-00.1
da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agra-
vante(s): Guilherme da Rosa Borges, Advogada: Dra. Liane Ritter
Liberali, Agravado(s): Sandra Maria Martins Panitz e Outro, Ad-
vogado: Dr. Carlos Alberto Foppa da Silva, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR -
83218/2003-900-02-00.5 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s): Sindicato dos Trabalhadores em
Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas,
Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes,
Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Asseme-
lhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia
Kuyumdjian Buono, Agravado(s): Bel Ami Motel Ltda., Advogado:
Dr. Marum Kalil Haddad, Decisão: por unanimidade, conhecer e
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR -
86771/2003-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Carmen Silva
Rodrigues, Advogado: Dr. Humberto Benito Viviani, Agravado(s):
Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP, Advogado: Dr. Adel-
mo da Silva Emerenciano, Decisão: por unanimidade, conhecer do
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. P ro c e s s o :
AIRR - 88202/2003-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Agravante(s): Banco Nacional S.A.
(Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. André Matucita, Agra-
vado(s): Sônia Maria Ornellas Higuti, Advogada: Dra. Leonisa Mar-
quezini André, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo de instrumento. Processo: AIRR - 88707/2003-900-01-00.9 da
1a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
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Agravante(s): Banco Banerj S.A., Advogado: Dr. Mauro Maronez
Navegantes, Agravado(s): Dina Tereza Cardoso, Advogado: Dr. Mar-
celo de Castro Fonseca, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 98918/2003-900-04-
00.3 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti,
Agravante(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Ad-
vogada: Dra. Virgiani Andréa Kremer, Agravado(s): Setembrino Al-
ves de Albuquerque, Advogado: Dr. Ricardo Nimer, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. P ro c e s s o :
AIRR e RR - 67631/2002-900-09-00.3 da 9a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Agravante(s) e Recorrido(s): Rosana
Rodrigues Chaves, Advogada: Dra. Aline Fabiana Campos Pereira,
Agravante(s) e Recorrido(s): Fundação Itaipu - BR de Previdência e
Assistência Social - FIBRA, Advogada: Dra. Lúcia Bordignon, Agra-
vado(s) e Recorrente(s): Itaipu Binacional, Advogado: Dr. Lycurgo
Leite Neto, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agra-
vo de instrumento da reclamante e da Fundação Itaipu - BR de
Previdência e Assistência Social - FIBRA; II - conhecer do recurso de
revista da reclamada quanto às horas extras - contagem minuto a
minuto, por contrariedade à OJ nº 23 da SDI-1, e, no mérito, dar-lhe
provimento parcial para excluir da condenação o pagamento de horas
extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada não ul-
trapassa de cinco minutos, antes e/ou após a duração normal do
trabalho. Processo: AIRR e RR - 67708/2002-900-09-00.5 da 9a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s) e Recorrido(s): Maria Evelin Falk Machado, Advogado: Dr.
Valdir Gehlen, Agravado(s) e Recorrente(s): Banco do Brasil S.A.,
Advogado: Dr. Arinaldo Bittencourt, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista do reclamado apenas quanto ao tema
adicional de transferência, por contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial nº 113 da SBDI-1, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação o referido adicional; quanto ao agravo de
instrumento da reclamante, negar-lhe provimento. Processo: AIRR e
RR - 81945/2003-900-01-00.3 da 1a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s) e Recorrido(s): Caixa
de Previdência dos Funcionários do Sistema Banerj - PREVI/BA-
NERJ (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Sérgio Cassano
Júnior, Agravante(s) e Recorrido(s): Banco do Estado do Rio de
Janeiro S.A. - Em Liquidação Extrajudicial, Advogado: Dr. Rogério
Avelar, Agravado(s) e Recorrente(s): Oséas José Neto, Advogado: Dr.
Márcio Lopes Cordero, Recorrente(s): Banco Banerj S.A., Advogado:
Dr. Marcos Luiz Oliveira de Souza, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista do reclamante e do Banco Banerj S.A.
e negar provimento ao agravo de instrumento da Caixa de Previ-
dência dos Funcionários do Sistema Banerj - PREVI/BANERJ (Em
Liquidação Extrajudicial). Fica homologada a desistência do recurso
de revista do Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. e, por con-
seqüência, prejudicado o exame do agravo de instrumento por ele
interposto. Processo: AIRR e RR - 85119/2003-900-04-00.7 da 4a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Agra-
vante(s) e Recorrido(s): Chocolates Garoto S.A., Advogado: Dr. Fa-
brício Trindade de Sousa, Agravado(s) e Recorrente(s): Telmo Po-
razzi, Advogado: Dr. Pedro Rehbein, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista do reclamante e negar provimento ao
agravo de instrumento da demandada. Falou pela agravante e re-
corrida o Dr. Fabrício Trindade de Sousa. A Presidência da 4a. Turma
deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da
tribuna pelo douto procurador da agravante e recorrida. P ro c e s s o :
AIRR e RR - 86165/2003-900-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Agravante(s) e Recor-
rido(s): São Paulo Transporte S.A., Advogada: Dra. Ana Maria Fer-
reira, Agravado(s) e Recorrente(s): Maurício Sanches, Advogada:
Dra. Maria Leonor Souza Poço, Recorrido(s): Massa Falida de Mas-
terbus Transportes Ltda., Advogado: Dr. Manuel Antônio Angulo
Lopez, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
do reclamante e negar provimento ao agravo de instrumento da re-
clamada. Processo: RR - 2406/1991-005-10-00.0 da 10a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Antônio
Lisboa de Lima Gomes e Outros, Advogada: Dra. Denise Aparecida
Rodrigues Pinheiro de Oliveira, Recorrido(s): Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, Advogado: Dr. Afonso Hen-
rique Luderitz de Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista. Observação: presente à sessão o Dr. Afonso
Henrique Luderitz de Medeiros, patrono da recorrida. Processo: RR
- 35413/1995-002-09-00.9 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Recorrente(s): Paraná Banco S.A., Advogado: Dr.
Tobias de Macedo, Recorrido(s): Roseli Aparecida de Ávila, Ad-
vogado: Dr. Ivo Harry Celli Júnior, Recorrido(s): Sitese - Serviços de
Limpeza e Conservação S.C. Ltda., Advogado: Dr. Rogério Poplade
Cercal, Recorrido(s): J.S. Serviços Industriais e Conservação e Lim-
peza Ltda., Recorrido(s): Condopar Administração de Serviços S.C.
Ltda., Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Processo: RR - 212/1996-015-12-00.1 da 12a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Cooperativa Central
Oeste Catarinense Ltda., Advogado: Dr. Samuel Carlos Lima, Re-
corrido(s): Vandenir Carlos Travessini, Advogado: Dr. Daniel
Schwerz, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar que a retenção dos valores devidos a
título de Imposto de Renda incida sobre o valor total, na forma da lei.
Processo: RR - 41/1997-017-01-00.4 da 1a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Américo Antônio da
Rocha Conceição, Advogada: Dra. Eugênia Jizetti Alves Bezerra Se-
púlveda, Recorrido(s): Banco Banerj S.A., Advogado: Dr. Luiz
Eduardo Prezidio Peixoto, Recorrido(s): Banco do Estado do Rio de
Janeiro S.A. - Em Liquidação Extrajudicial, Advogada: Dra. Thaís
Faria Amigo da Cunha, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista quanto ao tema diferenças salariais - Plano Bresser -
Cláusula 5ª do Acordo Coletivo de 1991/1992, por divergência ju-

risprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para condenar
os reclamados ao pagamento das diferenças salariais, decorrentes do
reajuste de 26,06% (Plano Bresser), previsto na Cláusula 5ª do Acor-
do Coletivo de 1991/1992, nos termos da fundamentação. P ro c e s s o :
RR - 465/1997-016-13-00.7 da 13a. Região, Relator: Juiz Convo-
cado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Ministério Público do
Trabalho da 14ª Região, Procurador: Dr. Márcio Roberto de Freitas
Evangelista, Recorrido(s): Município de Brejo dos Santos, Advogada:
Dra. Maria Ferreira de Sá, Recorrido(s): Cícero Alves Bezerra, Ad-
vogado: Dr. Juarez Targino da Silva, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista do Ministério Público do Trabalho,
quanto ao tema contrato nulo - indenização pecuniária - não-ca-
bimento - Enunciado nº 363 do TST, por divergência jurisprudencial,
e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para excluir da condenação a
indenização correspondente ao décimo terceiro salário, mantendo-a,
ainda, no que se refere aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço e às diferenças salariais decorrentes da inobservância do
mínimo legal. Oficie-se ao Tribunal de Contas estadual, encami-
nhando-se cópia desta decisão, após o trânsito em julgado, para os
efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da Constituição Federal. P ro -
cesso: RR - 1042/1997-018-01-00.2 da 1a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Infoglobo Comunicações Lt-
da., Advogada: Dra. Verônica Gehren de Queiroz, Recorrido(s): Ma-
ria Cristina Marques de Souza Campos, Advogada: Dra. Ana Paula
de Souza Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 273 da
egrégia SBDI-1, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação o pagamento das sexta e sétima horas como extras. P ro -
cesso: RR - 2730/1997-001-07-00.5 da 7a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): TAF Linhas Aéreas S.A.,
Advogado: Dr. Fernando Barbosa Bastos Costa, Recorrido(s): Milton
Mauro Mallet Aleixo, Advogado: Dr. Gerardo Magela Araújo Fon-
teles Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de re-
vista quanto ao tema honorários de advogado, por contrariedade aos
Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluí-los da condenação. Processo: RR - 22349/1997-004-09-
00.0 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Bianco & Martins Ltda., Advogado: Dr. Francisco Cu-
nha Souza Filho, Recorrido(s): Marinaldo Conquista, Advogado: Dr.
Rubens de Oliveira Ferraz, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista, por violação do art. 71, § 4º, da CLT, e, no mérito,
dar-lhe provimento para, reconhecida a natureza indenizatória do in-
tervalo intrajornada, excluir da condenação os seus reflexos. P ro -
cesso: RR - 412926/1997.7 da 1a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Antônio Braz de Freitas, Ad-
vogada: Dra. Aline Randolpho Paiva, Recorrido(s): Banco do Estado
do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ - Em Liquidação Extrajudicial,
Advogado: Dr. Rogério Avelar, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de revista. Processo: RR - 413/1998-026-15-00.8
da 15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Re-
corrente(s): HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo, Advogado: Dr.
Robinson Neves Filho, Recorrido(s): Roberto Ferreira de Freitas, Ad-
vogada: Dra. Márcia Aparecida Camacho Misailidis, Decisão: por
unanimidade, conhecer da revista apenas quanto à correção monetária
e quanto aos honorários advocatícios, por contrariedade à OJ nº 124
da SBDI-1 do TST e à Súmula nº 219 do TST, respectivamente, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que seja observada a
correção monetária a partir do sexto dia útil do mês subseqüente ao
trabalhado e para excluir da condenação os honorários advocatícios.
Processo: RR - 498/1998-002-04-00.4 da 4a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Fundação de Aten-
dimento Sócio-Educativo do Rio Grande do Sul - FASE, Procuradora:
Dra. Flávia Saldanha Rohenkohl, Recorrido(s): Elvia Maria dos San-
tos Sagas, Advogado: Dr. Afonso Bandeira Martha, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
664/1998-064-01-00.5 da 1a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Antônio Carlos Pinheiro Castedo, Ad-
vogado: Dr. Antônio Carlos Pinheiro Castedo, Recorrido(s): Com-
panhia do Metropolitano do Rio de Janeiro - METRÔ, Advogado: Dr.
João Adonias Aguiar Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista. Processo: RR - 1239/1998-031-12-00.2 da
12a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorren-
te(s): Vonpar Refrescos S.A., Advogado: Dr. Gustavo Villar Mello
Guimarães, Recorrido(s): Adriano Carlos Tavares de Castro, Advo-
gado: Dr. Mário Alfredo Coelho, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista apenas quanto ao tema diferenças de horas
extras - comissionista impróprio - direito apenas ao adicional - Enun-
ciado nº 340 do TST, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
negar-lhe provimento. Processo: RR - 1348/1998-096-15-00.9 da
15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recor-
rente(s): Unilever Bestfoods Brasil Ltda., Advogado: Dr. Lycurgo
Leite Neto, Advogado: Dr. Antônio Carlos Vianna de Barros, Re-
corrido(s): José Ivo Caetano da Silva, Advogado: Dr. Francisco de
Assis Pereira, Decisão: por unanimidade, conhecer da revista apenas
quanto à incidência da correção monetária, por contrariedade à OJ nº
124 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
ajustar a condenação aos moldes da OJ nº 124 da SBDI-1 do TST.
Processo: RR - 453739/1998.4 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Toshiyuki
Ujikama, Advogado: Dr. João Antônio Faccioli, Recorrido(s): União
Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do art. 172,
inciso V, do Código Civil/1916 e, no mérito, dar-lhe provimento para,
afastando a prescrição pronunciada nas instâncias anteriores, deter-
minar o retorno dos autos ao juízo de origem para que prossiga na
apreciação da demanda, como entender de direito. Processo: RR -
497271/1998.0 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Banco ABN AMRO Real S.A., Advogado:
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrido(s): Guiomar Aparecida

de Morais, Advogado: Dr. Otávio Ernesto Marchesini, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto aos temas cor-
reção monetária - época própria, descontos previdenciários e fiscais -
competência e devolução de descontos - seguro de vida, todos por

divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
respectivamente: I - determinar que o índice de correção monetária a
ser aplicado seja o do mês seguinte ao da efetiva prestação de serviço,
nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 124 da egrégia SDI-1; II
- reconhecer a competência material da Justiça do Trabalho e de-
terminar que os descontos previdenciários e fiscais incidam sobre o
valor total do crédito do reclamante; III - excluir da condenação o
comando de devolução dos descontos efetuados a título de seguro de
vida, ajustando-o ao entendimento disposto no Enunciado nº 342 do
TST. Processo: RR - 504826/1998.2 da 9a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco do Estado
de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Recorrido(s): Chunji Nakamura, Advogada: Dra. Mirian Apa-
recida Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista interposto pelo reclamado quanto ao tema reintegração - ação
cautelar, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, reformando o v. acórdão regional, restabelecer a sen-
tença de primeira instância, que julgou improcedente a pretensão
deduzida na ação cautelar. Custas em reversão, já recolhidas à fl. 168.
Falou pelo recorrente o Dr. José Alberto Couto Maciel. A Presidência
da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato,
requerida da tribuna pelo douto procurador do recorrente. P ro c e s s o :
RR - 3/1999-661-04-00.4 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra.
Carmen Francisca Woitowicz da Silveira, Recorrido(s): Ivone Suzana
Caon Pereira, Advogado: Dr. Ricardo Nimer, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso, por contrariedade à Orientação Ju-
risprudencial nº 18 da SDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para julgar improcedente o pedido inicial. Invertidos os ônus
da sucumbência. Processo: RR - 626/1999-001-04-00.4 da 4a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): BBV
- Crédito, Financiamento e Investimento S.A., Advogado: Dr. Rubens
Braga, Recorrido(s): Benhur Garcia Cercal, Advogado: Dr. Dirceu
André Sebben, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 767/1999-141-17-00.3 da 17a. Região, Re-
lator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto
Estadual de Saúde Pública - IESP, Advogado: Dr. Aides Bertoldo da
Silva, Recorrido(s): Maria dos Santos Rossmann, Advogado: Dr.
Martiniano Lintz Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista, por divergência jurisprudencial, apenas no tocante
aos honorários advocatícios e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação os honorários advocatícios. Processo: RR -
1108/1999-402-04-00.7 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Eberle S.A., Advogado: Dr. Márcio
Tarta, Recorrido(s): Jorge Reinelson de Freitas Hopp, Advogado: Dr.
João Elderi de Oliveira Costa, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de revista.
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Processo: RR - 1137/1999-039-15-00.2 da 15a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Município de Rio
das Pedras, Advogado: Dr. Vanderlei Antônio Boaretto, Recorrido(s):
José Salido, Advogado: Dr. Valdir Aparecido Taboada, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar impro-
cedente o pedido inicial. Invertidos os ônus da sucumbência. P ro -
cesso: RR - 1621/1999-003-17-00.0 da 17a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Shell Bra-
sil S.A., Advogado: Dr. Amilcar Larrosa Moura, Recorrido(s): João
Bragança, Advogada: Dra. Marilene Nicolau, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista apenas quanto à multa do art.
477 da CLT, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação o pagamento desta multa.
Processo: RR - 2119/1999-029-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Armafer Serviços de
Construção Ltda., Advogado: Dr. Pablo Dotto, Recorrido(s): Clo-
deildo Antônio dos Santos, Advogada: Dra. Maria Aparecida Gio-
vanni Gil Chiara, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento parcial para afastar da condenação as horas extras e seus
reflexos, decorrentes da não-concessão do intervalo intrajornada para
descanso e alimentação. Processo: RR - 7497/1999-019-09-00.6 da
9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Poliservice Sistemas de Segurança S.C. Ltda., Advogado: Dr. Carlos
Eduardo Bley, Recorrido(s): Sérgio Aparecido Cupini (Espólio de),
Advogado: Dr. Rogério Pinheiro Vieira, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema descontos para
o Imposto de Renda - consideração dos valores devidos mês a mês,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que o Imposto de Renda seja retido pelo empregador, no
momento em que o crédito for colocado à disposição do reclamante,
e incida sobre a totalidade dos rendimentos tributáveis. Processo: RR
- 11197/1999-014-09-00.0 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Bastec - Tecnologia e Serviços Ltda.
(Em Liquidação Extrajudicial) e Outro, Advogado: Dr. Lineu Miguel
Gómes, Recorrente(s): HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo e
Outro, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Recorrido(s):
Carlos Alberto Gomes Júnior, Advogado: Dr. Márcio Jones Suttile,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista dos re-
clamados, por contrariedade ao Enunciado nº 85 do TST e por di-
vergência jurisprudencial, no que diz respeito à natureza indenizatória
da parcela prevista pelo artigo 71, § 4º, da CLT, e, no mérito, dar-lhes
parcial provimento para limitar a condenação ao pagamento apenas
do adicional das horas extras prestadas até a 44ª semanal, na forma
prevista no Enunciado nº 85 do TST, c/c a Orientação Jurisprudencial
nº 220 da SDI, e para, reconhecida a natureza indenizatória da par-
cela, excluir da condenação os seus reflexos. Processo: RR -
22529/1999-014-09-00.1 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Banco Santander Brasil S.A., Advo-
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gado: Dr. Jefferson Ramos Brandão, Recorrido(s): Edinilson Zai-
thammer, Advogado: Dr. Leonaldo Silva, Decisão: por unanimidade:
I - conhecer parcialmente do recurso de revista, por divergência
jurisprudencial, no que diz respeito à natureza indenizatória da par-
cela prevista pelo artigo 71, § 4º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe
provimento para, reconhecida a natureza indenizatória da parcela,
excluir da condenação os seus reflexos; II - conhecer do recurso
quanto ao tema descontos de Imposto de Renda, por violação do art.
46 da Lei nº 8.541/92 e por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que o desconto do Imposto de
Renda seja retido pelo empregador e incida sobre a totalidade dos
rendimentos tributáveis. Falou pelo recorrido a Dra. Roberta Viviane
Magalhães Barros. A Presidência da Turma deferiu a juntada de
instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pela douta
procuradora do recorrido. Processo: RR - 26521/1999-014-09-00.4
da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recor-
rente(s): Brasil Telecom S.A. - Telepar, Advogada: Dra. Elisangela da
Silva Nogueira, Recorrente(s): Onilson Camparin, Advogado: Dr.
Marco Antônio Andraus, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista adesivo do recla-
mante e conhecer do recurso de revista da reclamada, quanto aos
temas horas extras - acordo de compensação de jornada - aplicação
do Enunciado nº 85 do TST, por contrariedade ao Enunciado nº 85 do
TST, e contribuições da Previdência Social, por violação do art. 43 da
Lei nº 8.620/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar
que, quanto às horas que foram objeto de compensação, seja pago
apenas o adicional, e para determinar que os descontos da Previdência
Social incidam sobre as parcelas salariais, na forma da lei, e que
serão suportados pelo reclamante e pela reclamada, responsáveis,
cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da Seguridade Social, na
forma do artigo 195 da Constituição Federal de 1988. Falou pela
primeira recorrente a Dra. Elisangela da Silva Nogueira. A Presi-
dência da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato,
neste ato, requerida da tribuna pela douta procuradora da primeira
recorrente. Processo: RR - 26793/1999-014-09-00.4 da 9a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Copel Te-
lecomunicações S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel,
Recorrido(s): Romeu Foltran, Advogado: Dr. Márcio Jones Suttile,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Falou
pela recorrente a Dra. Déborah Cabral Siqueira de Souza. P ro c e s s o :
RR - 529302/1999.5 da 8a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco do Estado do Pará S.A., Ad-
vogada: Dra. Mary Francis Pinheiro de Oliveira, Recorrido(s): Ismael
Vieira de Paulo, Advogada: Dra. Paula Frassinetti Coutinho da Silva
Mattos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista. Processo: RR - 530070/1999.3 da 4a. Região, corre junto com
AIRR-530069/1999-1, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio La-
zarim, Recorrente(s): Banco Meridional S.A., Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): José Alberto Braga, Advogado:
Dr. Marcelo Della Giustina, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista interposto pelo reclamado, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar a
condenação no pagamento do adicional de insalubridade, em grau
médio, e seus reflexos, até 25 de fevereiro de 1991, nos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 153 da SDI-1/TST. Processo: RR -
530159/1999.2 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Banco ABN AMRO Real S.A., Advogado:
Dr. Frederico Azambuja Lacerda, Recorrido(s): Roberto Carlos Paz,
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 534824/1999.4
da 1a. Região, corre junto com AIRR-534823/1999-0, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco do Estado
do Rio de Janeiro S.A. - Em Liquidação Extrajudicial, Advogada:
Dra. Fernanda Fernandes Picanço, Recorrido(s): Lúcia Calliraux e
Outros, Advogado: Dr. Paulo Ricardo Gomes Cardoso, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a
decisão de primeira instância. Processo: RR - 535141/1999.0 da 17a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s):
Banco do Estado do Espírito Santo S.A., Advogado: Dr. Ricardo
Quintas Carneiro, Recorrido(s): Tanea da Penha Fiorot dos Anjos,
Advogado: Dr. Roberto Edson Furtado Cevidanes, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 832
da CLT e 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a
fim de que novo acórdão seja proferido com a análise expressa e
fundamentada dos aspectos suscitados nos embargos declaratórios do
ora recorrente, com enfrentamento dos seguintes pontos: I - aplicação
da multa pelo descumprimento da obrigação de fazer e sua limitação
aos termos do art. 920 do Código Civil de 1916; II - fornecimento da
ajuda-alimentação através do PAT no período em que inexistiam nor-
mas coletivas dispondo sobre a natureza jurídica desse benefício; III
- remover o erro material detectado, na forma da fundamentação,
restando prejudicado o exame dos demais temas versados na revista,
inclusive a prefacial de prescrição. Falou pelo recorrente o Dr. Ri-
cardo Quintas Carneiro. Processo: RR - 539863/1999.0 da 9a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s):
Empresa Limpadora Centro Ltda., Advogada: Dra. Elionora Harumi
Takeshiro, Recorrido(s): Adão de Paula, Advogado: Dr. Edson Luiz
de Freitas, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 539895/1999.1
da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de Souza
Azeredo Bastos, Recorrido(s): Jaci Souza Cruz, Advogada: Dra. Tâ-
nia Regina Amorim de Mattos, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente do recurso de revista. Processo: RR -
540181/1999.4 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Companhia Navegação das Lagoas, Advo-
gada: Dra. Adriana Maria Hopfer Brito Zilli, Recorrido(s): Antônio

Rebiche Pedro, Advogado: Dr. Dermot Rodney de Freitas Barbosa,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
competência da Justiça do Trabalho para julgar os descontos pre-
videnciários e fiscais, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar o recolhimento dos descontos
previdenciários e fiscais resultantes dos créditos do trabalhador,
oriundos da condenação judicial, que deverá incidir sobre o valor
total da condenação e calculado ao final. Processo: RR -
540488/1999.6 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Aliete Souza Felix, Advogada: Dra. Mônica
Carvalho de Aguiar, Recorrido(s): Serviço Federal de Processamento
de Dados - SERPRO, Advogado: Dr. Rogério Avelar, Decisão: por
unanimidade, não conhecer integralmente do recurso de revista. Falou
pela recorrente a Dra. Monya Ribeiro Tavares Perini. Processo: RR -
541016/1999.1 da 5a. Região, Relator: Juiz Convocado José An-

tônio Pancotti, Recorrente(s): Augusto Carlos Pinto, Advogada: Dra.
Maria de Lourdes Martins Evangelista, Recorrido(s): Petróleo Bra-
sileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Car-
neiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente do re-
curso de revista. Processo: RR - 541023/1999.5 da 5a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Dau-
rília Serrão Santana, Advogado: Dr. Rogério Ataíde Caldas Pinto,
Recorrido(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr.
Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer
integralmente do recurso de revista. Processo: RR - 542385/1999.2
da 6a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Cimento Poty da Paraíba S.A., Advogada: Dra. Smila
Carvalho Corrêa de Melo, Recorrido(s): Edmundo Bento de Araújo,
Advogado: Dr. Antônio Bernardo da Silva Filho, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista quanto à devolução dos
descontos efetuados a título de seguro de vida, por contrariedade ao
Enunciado nº 342 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a r. sentença. Processo: RR - 543950/1999.0 da 4a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): Ministério Público do Trabalho da 4ª Região, Procurador:
Dr. Antônio Luiz Teixeira Mendes, Recorrido(s): Antonia Crietella
Menna, Advogado: Dr. Samuel Chapper, Recorrido(s): Município de
Pelotas, Procuradora: Dra. Regina Isabel Lessa Farias, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a
sentença e julgar improcedente a reclamação trabalhista. P ro c e s s o :
RR - 548994/1999.4 da 5a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Recorrente(s): Almir José dos Santos, Advogado: Dr.
Ailton Daltro Martins, Recorrido(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PE-
TROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso do reclamante, por violação dos
arts. 832 da CLT e 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao TRT de ori-
gem, a fim de que aprecie as razões insertas nos embargos de de-
claração deste, como entender de direito. Destarte, fica sobrestado o
exame do apelo com relação aos temas remanescentes. Processo: RR
- 549367/1999.5 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José An-
tônio Pancotti, Recorrente(s): Banco do Estado do Paraná S.A., Ad-
vogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Recorrido(s): João Lino Bispo,
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista quanto ao tema prescrição - marco
inicial - contagem, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento para restabelecer os efeitos da sentença, no particular;
conhecer do recurso de revista quanto à ajuda-alimentação - natureza
jurídica, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento a fim de excluir a integração da ajuda-alimentação da re-
muneração do autor; conhecer do recurso de revista quanto ao tema
descontos fiscais e previdenciários - competência da Justiça do Tra-
balho, por violação do art. 114 da Constituição Federal e por con-
trariedade às Orientações Jurisprudenciais nºs 32 e 141 da SDI-1 do
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a declaração de
incompetência da Justiça do Trabalho, determinar: I - que os des-
contos do Imposto de Renda sejam retidos pelo empregador e in-
cidam sobre a totalidade dos rendimentos tributáveis; e II - que os
descontos previdenciários incidam sobre as parcelas salariais, na for-
ma da lei, devendo ser suportados pelo reclamante e pelo reclamado,
responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da Se-
guridade Social, na forma do art. 195 da Constituição Federal de
1988; conhecer do recurso de revista quanto ao tema correção mo-
netária - época própria, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar a incidência da correção mo-
netária a partir do mês subseqüente ao do vencimento da obrigação de
pagar salários. Processo: RR - 551208/1999.2 da 3a. Região, Re-
lator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): João Ro-
drigues de Araújo, Advogado: Dr. Longobardo Affonso Fiel, Re-
corrido(s): Companhia de Armazéns e Silos do Estado de Minas
Gerais - CASEMG, Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Falou
pela recorrida a Dra. Renata Silveira Cabral Sulz Gonsalves. A Pre-
sidência da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato,
neste ato, requerida da tribuna pela douta procuradora da recorrida.
Processo: RR - 553668/1999.4 da 1a. Região, corre junto com
AIRR-553667/1999-0, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio La-
zarim, Recorrente(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Ad-
vogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Recorrente(s): Clarisvaldo
Moreira da Silva, Advogada: Dra. Monya Ribeiro Tavares Perini,
Recorrido(s): União Federal (Extinta PETROMISA), Procurador: Dr.
José Guilherme Canedo de Magalhães, Decisão: por unanimidade: I -
não conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada PE-

TROBRÁS; II - conhecer do recurso de revista interposto pelo re-
clamante, quanto ao tema FGTS - prescrição trintenária, por con-
trariedade ao Enunciado nº 362 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, reformando o acórdão regional, incluir na condenação
o pagamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, acrescido

de 40% (quarenta por cento), correspondente ao período de 02/06/80
a 01/08/84. Falou pelo segundo recorrente a Dra. Monya Ribeiro
Tavares Perini. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de
instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pela douta
procuradora do segundo recorrente. Processo: RR - 557700/1999.9
da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Brasauto Brasileira de Veículos Ltda., Advogado: Dr.
Laudelino da Costa Mendes Neto, Recorrido(s): Sebastião Alves de
Oliveira, Advogada: Dra. Cristina Souza Cavalcante, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
557868/1999.0 da 1a. Região, corre junto com AIRR-557867/1999-7,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Rai-
mundo Trindade Cunha, Advogada: Dra. Monya Ribeiro Tavares Pe-
rini, Recorrido(s): União Federal, Procurador: Dr. José Mauro Mon-
teiro, Recorrido(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Ad-
vogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista interposto. Falou pelo recorrente a
Dra. Monya Ribeiro Tavares Perini. A Presidência da 4a. Turma
deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da
tribuna pela douta procuradora do recorrente. Processo: RR -
559061/1999.4 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Ferrovia Centro-Atlântica S.A., Advogado: Dr.
José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Juarez Rodrigues Santana,
Advogado: Dr. Paulo Roberto Lopes Cachoeira, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto à época
própria da correção monetária, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que seja observada a
correção monetária a partir do sexto dia útil do mês subseqüente ao
trabalhado. Processo: RR - 560820/1999.6 da 14a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
Ministério Público do Trabalho da 14ª Região, Procurador: Dr. Mar-
celo José Ferlin D'Ambroso, Recorrido(s): Município de Ji-Paraná,
Advogado: Dr. Edilson Stutz, Recorrido(s): Romildo Figueira, Ad-
vogado: Dr. Walter Teixeira, Recorrido(s): Cooperativa de Trabalhos
Múltiplos de Ji-Paraná - MULTICOOJI, Advogado: Dr. Hiram César
Silveira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso em face
da ilegitimidade do Ministério Público do Trabalho para recorrer da
decisão regional. Processo: RR - 565530/1999.6 da 4a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Re-
corrente(s): Companhia Riograndense de Mineração - CRM, Advo-
gado: Dr. José Cláudio de C. Chaves, Recorrido(s): Jane Maria Nu-
nes, Advogado: Dr. Airton Tadeu Forbrig, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 567671/1999.6
da 9a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Re-
corrente(s): Volvo do Brasil Veículos Ltda., Advogada: Dra. Luciane
Lazaretti Bosquiroli Bistafa, Recorrido(s): Márcia Regina Rodrigues
Venancio, Advogada: Dra. Ione Regina Sliviany, Decisão: por una-
nimidade, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para
julgar improcedente o pedido de reintegração, bem como limitar a
condenação em horas extras ao pagamento do respectivo adicional.
Processo: RR - 567954/1999.4 da 15a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Nossa Caixa - Nosso
Banco S.A., Advogada: Dra. Maria Clara Sampaio Leite, Recor-
rido(s): Maria Regina Sarti Milani, Advogada: Dra. Renata Russo
Lara, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento
de comissões, em decorrência do exercício de função comissionada.
Processo: RR - 568135/1999.1 da 9a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Banco do Brasil S.A., Advo-
gada: Dra. Luzimar de Souza Azeredo Bastos, Recorrido(s): Joana de
Lourdes Rocha Berestino, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista somente
quanto às diferenças salariais decorrentes dos interstícios entre níveis
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação as di-
ferenças salariais a título de interstícios entre níveis. Falou pela re-
corrida o Dr. Paulo Roberto Alves da Silva. A Presidência da 4a.
Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato, re-
querida da tribuna pelo douto procurador da recorrida. Processo: RR
- 568201/1999.9 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz An-
tônio Lazarim, Recorrente(s): Banco Real S.A., Advogado: Dr. Fran-
cisco Effting, Recorrido(s): Cláudia Maria Zancanaro, Advogado: Dr.
Antônio Marcos Véras, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista quanto aos temas horas extras - minutos que an-
tecedem e sucedem a jornada normal e descontos fiscais, ambos por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para limitar o pagamento das horas necessárias à marcação do ponto,
como extras, e reflexos, apenas quando ultrapassados os cinco mi-
nutos antes e/ou após a duração normal do trabalho, considerando a
sua totalidade caso ultrapassado o referido limite, e dar-lhe pro-
vimento para determinar a retenção dos valores devidos a título de
contribuições fiscais, sobre o valor total da condenação e calculado ao
final, respectivamente. Processo: RR - 569049/1999.1 da 3a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Banco do
Progresso S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Dra. Ju-
liana Magalhães Assis Chami, Recorrido(s): Alyrio Bernardino do
Couto, Advogada: Dra. Simone Gisele Fernandes Coelho, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, apenas no que diz
respeito à multa do art. 467 da CLT quanto às horas extras, e, no
mérito, dar-lhe provimento para afastar o pagamento da referida mul-
ta. Processo: RR - 569629/1999.5 da 3a. Região, corre junto com
AIRR-569628/1999-1, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio La-
zarim, Recorrente(s): Jonesi Lourenço Rabelo, Advogado: Dr. Wil-
liam José Mendes de Souza Fontes, Recorrido(s): Fiat Automóveis
S.A., Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema assistência
judiciária - honorários periciais, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para isentar o reclamante do pagamento
dos honorários periciais, por ser beneficiário da justiça gratuita. P ro -
cesso: RR - 572743/1999.0 da 6a. Região, Relator: Juiz Convocado
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José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Cimento Poty da Paraíba S.A.,
Advogada: Dra. Smila Carvalho Corrêa de Melo, Recorrido(s): Sérgio
Manoel Prudêncio Santos, Advogado: Dr. Roberto Siriano dos Santos,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 572774/1999.8 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco do Progresso S.A. (Em
Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Rogério Avelar, Recorri-
do(s): Marcos Francisco Gomes, Advogado: Dr. José Eymard Lo-
guércio, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
quanto ao tema correção monetária - época própria, por contrariedade
à OJ nº 124 da SDI-1 desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que o pagamento dos salários até o quinto dia útil do
mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se
essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção mo-
netária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
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Processo: RR - 575497/1999.0 da 15a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Luzia Cândida Pereira
Scabello, Advogada: Dra. Janaina de Lourdes Rodrigues Martini,
Recorrido(s): Chamflora Agrícola Ltda., Advogada: Dra. Mônica de
Arruda Melo, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
do recurso de revista. Processo: RR - 576501/1999.0 da 5a. Região,
corre junto com AIRR-576500/1999-6, Relator: Juiz Convocado Luiz
Antônio Lazarim, Recorrente(s): Manoel José dos Santos, Advogado:
Dr. Sérgio Bartilotti, Recorrido(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PE-
TROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a pres-
crição total aplicada, determinar o retorno dos autos ao Tribunal
Regional da 5ª Região, a fim de que aprecie e julgue os pedidos
relativos aos itens 2 e 3, considerados prescritos, como entender de
direito. Processo: RR - 577888/1999.4 da 3a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco Bradesco
S.A., Advogada: Dra. Eneida Lima Pinheiro, Recorrente(s): Amiro
Meira Soares, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Recorrido(s):
Os Mesmos, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer integral-
mente do recurso de revista do reclamante; II - conhecer do recurso
de revista do banco-reclamado quanto ao tema correção monetária -
época própria, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que a correção monetária dos valores
devidos por força da condenação ocorra por meio da aplicação do
índice do mês seguinte ao da efetiva prestação de serviço, nos termos
da Orientação Jurisprudencial nº 124 da egrégia SDI-1. Processo: RR
- 580490/1999.0 da 9a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Mar-
tins Filho, Recorrente(s): Gregório Martinez Sanchez, Advogada:
Dra. Carmem Fedalto Sartori, Recorrido(s): José Vanderlei Guerlles,
Advogado: Dr. Martins Gati Camacho, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista apenas quanto aos descontos fiscais,
por divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para que incidam sobre o valor total da condenação, cal-
culados ao final do processo, nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 228 da SBDI-1 do TST. Processo: RR - 583797/1999.1 da
10a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Re-
corrente(s): Maria de Nazaré Melo dos Santos, Advogado: Dr. Ubi-
rajara Wanderley Lins Júnior, Recorrido(s): União Federal, Procu-
rador: Dr. Amaury José de Aquino Carvalho, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
588362/1999.0 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Neuza Maria Peçanha Barcelos,
Advogada: Dra. Carla Gomes Prata, Recorrido(s): Companhia do
Metropolitano do Rio de Janeiro - METRÔ, Advogado: Dr. Marcelo
Ribeiro Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 588374/1999.1 da 1a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): TV Manchete Ltda.
e Outros, Advogado: Dr. Bichara Abidão Neto, Recorrente(s): Ernesto
Frederico Hartmann (Espólio de), Advogado: Dr. Antônio Landim
Meirelles Quintella, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos recursos de revista interpostos pelas
partes. Processo: RR - 590500/1999.2 da 9a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Rede Ferroviária
Federal S.A., Advogado: Dr. Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa
Couto, Recorrente(s): Ferrovia Sul Atlântico S.A., Advogada: Dra.
Sandra Calabrese Simão, Recorrido(s): Divino Pires Viana (Espólio
de), Advogado: Dr. Alexandre Euclides Rocha, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista da Rede Ferroviária Federal
S.A. apenas quanto aos temas concessão de serviço público - Rede
Ferroviária Federal S.A. e Ferrovia Sul Atlântico S.A. - contrato de
concessão de serviço público - responsabilidade, por divergência ju-
risprudencial, e devolução de descontos - REFER, por contrariedade
ao Enunciado nº 342/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da lide a Ferrovia Sul Atlântico S.A. e para excluir da con-
denação a devolução dos descontos efetuados a título de REFER, e o
pagamento dos honorários advocatícios, considerando prejudicado o
recurso da Ferrovia Sul Atlântico S.A. Processo: RR -
590986/1999.2 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Ferrovia Centro-Atlântica S.A., Advogado:
Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Wilson Pereira Macedo,
Advogado: Dr. Geraldo Caetano da Cunha, Decisão: por unanimi-
dade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema correção mo-
netária - época própria, por contrariedade à Orientação Jurispruden-
cial nº 124 da SDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
fixar como época própria para cômputo da correção monetária o mês
subseqüente ao trabalhado. Processo: RR - 592680/1999.7 da 3a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorren-
te(s): MRS Logística S.A., Advogado: Dr. Marco Aurélio Salles Pi-
nheiro, Recorrido(s): Ângela Maria Rezende Oliveira e Outros, Ad-
vogada: Dra. Ana Virgínia Verona de Lima, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
593666/1999.6 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio

Lazarim, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 1ª Região,
Procuradora: Dra. Matilde de Fátima Gomes Ramos, Recorrente(s):
José Amado Afonso Rodrigues, Advogada: Dra. Monya Ribeiro Ta-
vares Perini, Recorrente(s): Fundação Estadual de Engenharia do
Meio Ambiente - FEEMA, Procurador: Dr. Raul Teixeira, Recor-
rido(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do
recurso de revista da Fundação Estadual de Engenharia do Meio
Ambiente - FEEMA, apenas quanto ao IPC de junho de 1987 e a
URP de fevereiro de 1989, por contrariedade à Orientação Juris-
prudencial da SDI-1 nºs 58 e 59 do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento parcial para excluir da condenação o pagamento das di-
ferenças salariais e reflexos relativos ao IPC de junho de 1987 e à
URP de fevereiro de 1989; II - não conhecer do recurso de revista do
reclamante; III - considerar prejudicado o recurso de revista do Mi-
nistério Público do Trabalho da 1ª Região em razão do provimento do
recurso de revista da reclamada. Falou pelo segundo recorrente a Dra.
Monya Ribeiro Tavares Perini. A Presidência da 4a. Turma deferiu a
juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna
pela douta procuradora do segundo recorrente. Processo: RR -
595921/1999.9 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros
S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Recorrido(s): Jua-
rez Bogoni, Advogada: Dra. Luzia de Andrade Costa Freitas, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto
ao Imposto de Renda, por violação do artigo 114 da Constituição
Federal de 1988, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a
retenção dos valores devidos a título de contribuições fiscais, na
forma da lei. Processo: RR - 598452/1999.8 da 9a. Região, Relator:
Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Itaipu Bina-
cional, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Recorrente(s): Empresa
Limpadora Centro Ltda., Advogada: Dra. Elionora Harumi Takeshiro,
Recorrente(s): Antônio Carlos da Silva, Advogada: Dra. Aline Fa-
biana Campos Pereira, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por una-
nimidade: I - não conhecer integralmente do recurso de revista da
reclamada Itaipu Binacional; II - não conhecer do recurso de revista
da reclamada Empresa Limpadora Centro Ltda., por deserção; III -
considerar prejudicado o recurso de revista adesivo do reclamante,
nos termos do art. 500 do CPC. Processo: RR - 599380/1999.5 da
3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Re-
corrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Sônia Maria R.
Colleta de Almeida, Recorrido(s): Paulo César Pereira, Advogado:
Dr. Eugenio Pinto Luz, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista quanto ao tema descontos em favor da PREVI e
CASSI, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que sejam efetuados os descontos a favor da
CASSI e da PREVI sobre as parcelas salariais decorrentes da con-
denação. Processo: RR - 600884/1999.2 da 4a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco do Estado do
Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL, Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Recorrente(s): Fundação Banrisul de Seguridade Social
- BANESES, Advogada: Dra. Izane de Fátima Moreira Domingues,
Recorrido(s): Pedro Brito, Advogado: Dr. Ignácio Rangel de Cas-
tilhos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista
quanto ao tema complementação de aposentadoria - integração do
ADI - aplicação do Enunciado nº 97 do TST, por contrariedade ao
Enunciado nº 97 do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para
excluir da condenação a integração da parcela ADI (Abono de De-
dicação Integral) no cálculo da complementação de aposentadoria do
reclamante. Processo: RR - 603391/1999.8 da 2a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
BF Utilidades Domésticas Ltda., Advogado: Dr. Edgard Grosso, Re-
corrido(s): Sônia Maria Gomes da Cruz, Advogado: Dr. Antônio
Ricardo de Abreu Sá, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
por divergência jurisprudencial apenas quanto à prescrição e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para, afastada a preclusão, determinar o re-
torno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que examine a
argüição de prescrição oportunamente suscitada, como entender de
direito. Processo: RR - 603538/1999.7 da 22a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Companhia Ener-
gética do Piauí - CEPISA, Advogado: Dr. José Wilson Ferreira de
Araújo Júnior, Advogada: Dra. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Re-
corrido(s): Luísa Enide Lima Lucena Castro, Advogado: Dr. Fran-
cisco Valdeci de Sousa Cavalcante, Decisão: por unanimidade, não
conhecer integralmente do recurso de revista. Processo: RR -
607106/1999.0 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Madepar S.A. Indústria e Comércio, Ad-
vogado: Dr. Ricardo Antônio Tonin Fronczak, Recorrido(s): Iraci
Santos Fonseca, Advogado: Dr. Fábio Amaral Nogueira, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade aos
Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para excluir da condenação os honorários advocatícios. P ro -
cesso: RR - 607499/1999.8 da 4a. Região, corre junto com AIRR-
607498/1999-4, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de S.
Azeredo Bastos, Recorrido(s): José Henrique Valles da Silva, Ad-
vogada: Dra. Rosanna Cláudia Vetuschi D'Eri, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista interposto pelo Re-
clamado Banco do Brasil S.A. Processo: RR - 608701/1999.0 da 4a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorren-
te(s): Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, Advo-
gado: Dr. William Welp, Recorrente(s): Alcides Bento da Silva, Ad-
vogado: Dr. Antônio Escosteguy Castro, Recorrido(s): Os Mesmos,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamante quanto aos temas aposentadoria voluntária - extinção do
contrato de trabalho - verbas rescisórias e reintegração, ambos por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para condenar a reclamada ao pagamento das verbas rescisórias e da
multa do FGTS, relativas ao segundo período contratual. Fica pre-
judicada, em face do decidido, a análise do recurso da reclamada.

Processo: RR - 608704/1999.1 da 4a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Ide Chies, Advogado:
Dr. Celso Hagemann, Advogada: Dra. Beatriz Veríssimo de Sena,
Recorrente(s): Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN,
Advogado: Dr. William Welp, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema
aposentadoria voluntária - extinção do contrato de trabalho, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Fica
prejudicada, em face do decidido, a análise do recurso da reclamada.
Falou pela primeira recorrente a Dra. Beatriz Veríssimo de Sena. A
Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de man-
dato, neste ato, requerida da tribuna pela douta procuradora da pri-
meira recorrente. Processo: RR - 608734/1999.5 da 1a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Caixa
de Previdência dos Funcionários do Sistema BANERJ - PREVI (Em
Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Sérgio Ruy Barroso de
Mello, Recorrente(s): Salvador Silva, Advogado: Dr. Marcelo de Cas-
tro Fonseca, Recorrente(s): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A.
- BANERJ, Advogada: Dra. Célia Cristina Medeiros de Mendonça,
Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade: I - não co-
nhecer do recurso de revista da Caixa de Previdência dos Funcio-
nários do Sistema BANERJ-PREVI (Em Liquidação Extrajudicial); II
- não conhecer do recurso de revista do reclamante; III - conhecer do
recurso de revista do Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. -
BANERJ, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação a ajuda-alimentação. P ro c e s s o :
RR - 609030/1999.9 da 6a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Antônio Lazarim, Recorrente(s): Enterpa Engenharia Ltda., Advo-
gado: Dr. Antônio Henrique Neuenschwander, Recorrido(s): Welling-
ton José Santiago, Advogado: Dr. Bianor José Gonçalves Albino,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 610284/1999.7 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Jornal do Brasil S.A., Advo-
gado: Dr. Davi Henrique Paladino, Recorrido(s): Moisés de Santana,
Advogado: Dr. José Alfredo Ferreira, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista por violação dos arts. 832 da CLT e 93,
IX, da Constituição Federal de 1988 e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar o retorno dos autos ao c. Tribunal Regional do Tra-
balho da 1ª Região, para que sane as omissões relativas aos temas
diferenças de comissões (validade e eficácia do instrumento de ne-
gociação coletiva), julgando os embargos de declaração de fls.
143/145 como entender de direito, prejudicado o exame dos demais
temas no mérito da revista e sobrestado o tema prescrição. P ro c e s s o :
RR - 611353/1999.1 da 9a. Região, corre junto com AIRR-
611352/1999-8, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Re-
corrente(s): Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina -
APPA, Advogado: Dr. Almir Hoffmann de Lara Júnior, Recorrido(s):
Enildo Rosa, Advogado: Dr. Geraldo Hassan, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema descontos
previdenciários e fiscais - competência, por violação do art. 114, § 3º,
da Constituição Federal e por contrariedade às OJ nºs 32 e 141 da
SDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, respectiva-
mente, afastando a declaração de incompetência da Justiça do Tra-
balho, determinar: I - que os descontos do Imposto de Renda sejam
retidos pelo empregador e incidam sobre a totalidade dos rendimentos
tributáveis; e II - que os descontos previdenciários incidam sobre as
parcelas salariais, na forma da lei, devendo ser suportados pelo re-
clamante e pela reclamada, responsáveis, cada qual com sua quota-
parte, pelo custeio da Seguridade Social, na forma do art. 195 da
Constituição Federal de 1988. Processo: RR - 611463/1999.1 da 9a.
Região, corre junto com AIRR-611462/1999-8, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Administração dos Por-
tos de Paranaguá e Antonina - APPA, Advogado: Dr. Almir Hoff-
mann de Lara Júnior, Recorrido(s): João Luiz Gonçalves, Advogado:
Dr. Geraldo Hassan, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista quanto aos temas horas extras - base de cálculo - portuário
e descontos previdenciários e fiscais - competência, sendo o primeiro
tema por divergência jurisprudencial e o último por violação, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, respectivamente: I - excluir a in-
tegração do adicional de risco e por tempo de serviço da base de
cálculo das horas extras do reclamante; II - afastando a declaração de
incompetência da Justiça do Trabalho, determinar: II.1- que os des-
contos do Imposto de Renda sejam retidos pelo empregador e in-
cidam sobre a totalidade dos rendimentos tributáveis; e II.2- que os
descontos previdenciários incidam sobre as parcelas salariais, na for-
ma da lei, devendo ser suportados pelo reclamante e pela reclamada,
responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da Se-
guridade Social, na forma do art. 195 da Constituição Federal de
1988. Processo: RR - 612627/1999.5 da 23a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco da Ama-
zônia S.A. - BASA, Advogado: Dr. Nilton Correia, Recorrido(s):
Antíocho do Couto Filho, Advogado: Dr. Clóvis de Mello, Decisão:
por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso de revista do
Banco da Amazônia. Processo: RR - 615148/1999.0 da 15a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Re-
corrente(s): Agro-Pecuária São Bernardo Ltda., Advogada: Dra. Re-
gina Helena Borin da Silva, Recorrido(s): Reinaldo Gomes de Souza,
Advogado: Dr. Oswaldo César Eugênio, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para expungir da condenação a multa do
artigo 477 da CLT. Processo: RR - 616195/1999.8 da 9a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco
do Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de Souza Azeredo Bastos,
Recorrido(s): Alfredo Fagaça Neto, Advogado: Dr. Libânio Cardoso,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto aos
temas ajuda-alimentação - integração e descontos fiscais, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para ex-
cluir da condenação a natureza salarial da ajuda-alimentação e para
determinar que os descontos fiscais sejam realizados na forma do
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artigo 46 da Lei nº 8.541/92 e Provimentos nºs 01/93 e 01/96 da
CGJT. Falou pelo recorrido o Dr. Alexandre de Miranda Cardoso.
Processo: RR - 616198/1999.9 da 9a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Companhia de Sanea-
mento do Paraná - SANEPAR, Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Recorrente(s): UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros
S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Recorrido(s): Ag-
naldo Aparecido da Silva, Advogado: Dr. Iraci da Silva Borges,
Decisão: por unanimidade: I - não conhecer integralmente do recurso
de revista da reclamada SANEPAR; II - conhecer do recurso de
revista do reclamado UNIBANCO S.A. quanto ao tema descontos
fiscais, por ofensa ao art. 46 da Lei nº 8.541/92, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que o Imposto de Renda deverá ser retido
pelo empregador, no momento em que o crédito for colocado à
disposição do reclamante, e incidirá sobre a totalidade dos rendi-
mentos tributáveis. Processo: RR - 617880/1999.0 da 6a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco
Bandeirantes S.A., Recorrente(s): Banco Banorte S.A. (Em Liqui-
dação Extrajudicial), Advogado: Dr. Nilton Correia, Recorrido(s):
Marcos Antônio Damasceno da Silva, Advogado: Dr. Jamerson de
Oliveira Pedrosa, Decisão: por unanimidade, não conhecer integral-
mente dos recursos de revista. Processo: RR - 617977/1999.6 da 6a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s):
Mesbla Lojas de Departamentos S.A., Advogado: Dr. Luiz de Alencar
Bezerra, Recorrido(s): Marco Aurélio de Lima Oliveira, Advogado:
Dr. José Barbosa de Araújo, Decisão: por unanimidade, conhecer
parcialmente do recurso de revista da reclamada, quanto aos temas
quitação e horas extras do comissionista puro, para, no mérito, dar-lhe
provimento, excluindo da condenação as parcelas quitadas no termo
de rescisão do contrato de trabalho, bem como limitá-la, no que se
refere às horas extras, ao respectivo adicional, restabelecendo a de-
cisão de primeiro grau, no particular. Processo: RR - 618463/1999.6
da 4a. Região, corre junto com AIRR-618462/1999-2, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Narciso Darlan
Conceição dos Santos, Advogada: Dra. Beatriz Veríssimo de Sena,
Recorrido(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Ad-
vogado: Dr. Gilberto Stürmer, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista quanto ao tema prescrição do FGTS, por con-
trariedade ao Enunciado nº 95 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para declarar a incidência da prescrição trintenária, obser-
vando-se as disposições do Enunciado nº 206 do TST. Falou pelo
recorrente a Dra. Beatriz Veríssimo de Sena. A Presidência da 4a.
Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato, re-
querida da tribuna pela douta procuradora do recorrente. P ro c e s s o :
RR - 618465/1999.3 da 4a. Região, corre junto com AIRR-
618464/1999-0, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Nilton Coelho de Oliveira, Advogado: Dr. Renato Alen-
car Porto, Recorrido(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE, Advogada: Dra. Rosângela Geyger, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Falou pelo recorrente o Dr.
Renato Alencar Porto. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada
de instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pelo douto
procurador do recorrente. Processo: RR - 618517/1999.3 da 9a.
Região, corre junto com AIRR-618516/1999-9, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Carlins Luiz de Chaves,
Advogado: Dr. João Carlos Gelasko, Recorrido(s): Administração dos
Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, Advogado: Dr. Almir Hoff-
mann de Lara Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista interposto pelo reclamante, por contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 87 da SDI-1/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para, restabelecendo a sentença de primeira instância, determinar que
se proceda à execução direta contra a reclamada, nos termos do artigo
883 da Consolidação das Leis do Trabalho. Processo: RR - 14/2000-
018-05-00.2 da 5a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura Fran-
ça, Recorrente(s): Parmalat Brasil S.A. Indústria de Alimentos, Ad-
vogado: Dr. Gilber Santos de Oliveira, Recorrido(s): Otacílio de
Araújo Campos, Advogada: Dra. Diana Vilas-Boas Pinto, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art.
538 do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a
multa aplicada à reclamada, por ocasião dos embargos de declaração,
seja calculada na base de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.
Processo: RR - 178/2000-006-17-00.4 da 17a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Coimex
Armazéns Gerais S.A., Advogado: Dr. Stephan Eduard Schneebeli,
Recorrido(s): José Santos Martins, Advogado: Dr. Jefferson Caetano
da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso quanto à
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, por
violação ao art. 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe
provimento para, anulando o acórdão proferido nos embargos de
declaração, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim
de que profira novo julgamento, como entender de direito. Sobrestado
o exame dos demais aspectos do recurso. Processo: RR - 589/2000-
191-17-00.1 da 17a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Companhia Espírito Santense de Saneamento -
CESAN, Advogada: Dra. Líbia Martins Carreiro, Recorrido(s): Mau-
rinho Cabral Lacerda, Advogado: Dr. Luiz Carlos Bassetti, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR
- 927/2000-052-01-00.1 da 1a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Credicard S.A. Administradora de Car-
tões de Crédito, Advogada: Dra. Amanda Silva dos Santos, Recor-
rido(s): Diramar Caravana Júnior, Advogado: Dr. Marco Antônio Fer-
nandes da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista. Processo: RR - 1179/2000-001-17-00.4 da 17a. Região,
corre junto com AIRR-1179/2000-001-17-40.9, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Caixa Econômica
Federal - CEF, Advogado: Dr. Sebastião Tristão Sthel, Recorrido(s):
José Cecon e Outros, Advogado: Dr. Luiz Augusto Bellini, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto ao
tema honorários advocatícios, por contrariedade ao Enunciado nº 329

do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
os referidos honorários. Processo: RR - 1271/2000-654-09-00.2 da
9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Brafer Construções Metálicas S.A., Advogado: Dr. Fernando Teixeira
de Oliveira, Recorrido(s): Flávio Roberto de Oliveira, Advogado: Dr.
Pedro Euclides Utzig, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista, por contrariedade ao Enunciado nº 85 e à Orientação
Jurisprudencial nº 220 desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que, sobre as horas prestadas sob o regime de com-
pensação descaracterizado, seja pago apenas o adicional, e que, quan-
to às demais, ou seja, horas trabalhadas além do limite semanal,
sejam pagas como extras, com o respectivo adicional, nos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 220 da egrégia SBDI-1. Processo: RR
- 1302/2000-003-17-00.0 da 17a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Tema Propaganda Ltda.,
Advogado: Dr. Amilcar Larrosa Moura, Recorrido(s): Ademir Silva,
Advogada: Dra. Yumi Maria Helena Myamoto Nakagawa, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto aos
temas multa do artigo 477 da CLT - reconhecimento do vínculo
empregatício e descontos fiscais, por divergência jurisprudencial e por
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1, res-
pectivamente, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação a multa do artigo 477 da CLT e para determinar que os
descontos do Imposto de Renda sejam retidos pelo empregador e
incidam sobre a totalidade dos rendimentos tributáveis, na forma da
lei. Processo: RR - 1399/2000-003-22-00.3 da 22a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Sindicato dos Tra-
balhadores em Empresas de Transportes Rodoviários no Estado do
Piauí - SINTETRO, Advogada: Dra. Marília Mendes de Carvalho
Bonfim, Recorrido(s): Sindicato das Empresas de Transportes Ur-
banos de Passageiros de Teresina - SETUT e Outros, Advogado: Dr.
Francisco Borges Sampaio Júnior, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema honorários de
advogado - artigo 133 da Constituição Federal de 1988, por con-
trariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento para, reformando o v. acórdão do Regional, julgar im-
procedente o pedido de honorários de advogado em favor do sin-
dicato reclamado.

<!ID236738-6>

Processo: RR - 1739/2000-003-15-00.4 da 15a. Região, Relator:
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Banco do Estado
de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Recorrido(s): José Roberto Martins de Aguiar, Advogada:
Dra. Aline Cristina Panza Mainieri, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista apenas quanto à forma de cálculo da
complementação de aposentadoria e quanto à correção monetária, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que seja observada a correção monetária a partir do sexto
dia útil do mês subseqüente ao trabalhado. Processo: RR -
2397/2000-342-01-00.3 da 1a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Ana Cristina Silva, Advogado: Dr. Hér-
cules Anton de Almeida, Recorrido(s): Banco Bradesco S.A. e Outro,
Advogado: Dr. Roger Carvalho Filho, Decisão: por unanimidade,
conhecer parcialmente do recurso de revista, apenas no tocante ao
tema diferenças salariais - salário mínimo proporcional, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. P ro c e s s o :
RR - 5009/2000-037-12-00.6 da 12a. Região, Relator: Ministro Mil-
ton de Moura França, Recorrente(s): Colégio Coração de Jesus, Ad-
vogado: Dr. Lino João Vieira Júnior, Recorrido(s): Paulo Roberto de
Jesus, Advogado: Dr. Marcelo Della Giustina, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema horas extras
- acordo de compensação, por violação do art. 7º, XIII, da Cons-
tituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento tão-somente para
declarar a validade do acordo individual de compensação de jornada,
na forma da Orientação Jurisprudencial nº 182 da SDI do TST, e, em
conseqüência, excluir da condenação as horas extras, assim consi-
deradas aquelas prestadas no regime de compensação. Processo: RR
- 9998/2000-016-09-00.2 da 9a. Região, corre junto com AIRR-
9998/2000-7, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Recorrente(s): Fundação Telepar, Advogado: Dr. Nilton Correia, Re-
corrido(s): Silviane do Rocio Lorusso Arcari, Advogado: Dr. Sandro
Lunard Nicoladeli, Decisão: por unanimidade, não conhecer do re-
curso de revista. Processo: RR - 13255/2000-004-09-00.7 da 9a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Concessionária Ecovia Caminho do Mar S.A., Advogada: Dra. Ana
Lúcia Cabel Lima, Recorrido(s): Clomir de Jesus Mafra, Advogado:
Dr. José Luiz Cardozo Lapa, Decisão: por unanimidade: I - conhecer
do recurso de revista, quanto à devolução dos descontos, por con-
trariedade ao Enunciado nº 342 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação a devolução dos descontos efe-
tuados a título de seguro de vida; II - conhecer, também, quanto às
horas "in itinere", por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
o pagamento, como extras, das horas "in itinere" que não excederem
de duas horas diárias; III - conhecer, por fim, quanto aos honorários
de advogado, por contrariedade ao Enunciado nº 219 do TST, e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluí-los da condenação. P ro c e s s o :
RR - 620414/2000.0 da 4a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Recorrente(s): Cristina Esther Lopes dos Santos, Ad-
vogado: Dr. Renato Alencar Porto, Recorrido(s): Companhia Estadual
de Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. William Welp, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência
jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento. Falou pela re-
corrente o Dr. Renato Alencar Porto. A Presidência da 4a. Turma
deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da
tribuna pelo douto procurador da recorrente. Processo: RR -
620767/2000.0 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Luciana Abrahão, Advogado: Dr. Mauro
Henrique Ortiz Lima, Recorrente(s): Banco Real S.A., Advogada:

Dra. Sônia Manha Soares dos Guaranys, Recorrido(s): Os Mesmos,
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo reclamado quanto ao tema princípio da isonomia - ajuda
de custo e gratificação semestral, por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pa-
gamento da ajuda de custo e das diferenças a título de gratificação
semestral, e reflexos deferidos; II - não conhecer do recurso de revista
interposto pela reclamante. Processo: RR - 621039/2000.2 da 6a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): SOSERVI - Sociedade de Serviços Gerais Ltda., Ad-
vogado: Dr. Alexandre César Figueredo Silva, Recorrido(s): Edvan
Calixto de Souza, Advogado: Dr. Jair de Oliveira e Silva, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência
jurisprudencial apenas com relação aos honorários advocatícios e, no
mérito, dar-lhe provimento para expungir da condenação o pagamento
dos honorários advocatícios. Processo: RR - 621040/2000.4 da 6a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Caixa de Assistência dos Advogados de Pernambuco -
CAAPE, Advogado: Dr. Cláudio Soares de O. Ferreira, Recorrido(s):

Osman Jucá Rêgo Lima Netto, Advogado: Dr. Antônio Ivan da Silva
Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por
divergência jurisprudencial apenas com relação aos honorários ad-
vocatícios e, no mérito, dar-lhe provimento para expungir da con-
denação o pagamento dos honorários advocatícios. Processo: RR -
622123/2000.8 da 14a. Região, Relator: Juiz Convocado José An-
tônio Pancotti, Recorrente(s): Estado de Rondônia, Procurador: Dr.
Leri Antônio Souza e Silva, Recorrido(s): Wanda Guimarães Piza
Alves, Advogada: Dra. Suely Maria Sobreira de Lucena, Recorri-
do(s): Companhia de Habitação Popular de Rondônia, Advogado: Dr.
Josimar Oliveira Muniz, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 622169/2000.8 da 1a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Mioco
Foshina, Advogado: Dr. Álvaro Paes Leme Padilha de Oliveira, Re-
corrente(s): Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico - CNPq, Advogada: Dra. Adriana Villas Boas de Araújo
Lima, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer de ambos os recursos de revista. Processo: RR -
623090/2000.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Emtel Recursos Humanos e Serviços Tercei-
rizados Ltda., Advogado: Dr. Edgar de Vasconcelos, Recorrido(s):
Joelma Bertassoli de Freitas, Advogado: Dr. Carlos Alberto Nogueira,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto à responsabilidade, por contrariedade à Súmula nº 331, I, do
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, restabelecer a sentença, no particular. Processo: RR -
623360/2000.2 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Jordão Pereira Tavares, Advogado: Dr. Elias
Felcman, Recorrido(s): Casa da Moeda do Brasil - CMB, Advogado:
Dr. Mário Jorge Rodrigues de Pinho, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista interposto pelo reclamante. P ro c e s s o :
RR - 624209/2000.9 da 5a. Região, Relator: Juiz Convocado José
Antônio Pancotti, Recorrente(s): Ferrovia Centro-Atlântica S.A., Ad-
vogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Paulo César
Ferreira Costa, Advogado: Dr. Moacir Ferreira do Nascimento, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso de
revista. Processo: RR - 624210/2000.0 da 5a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Eurico Borges, Ad-
vogado: Dr. Carlos Alberto Oliveira, Advogado: Dr. João Luiz Car-
valho Aragão, Recorrido(s): Empresa Baiana de Águas e Saneamento
S.A. - EMBASA, Advogado: Dr. Sérgio Santos Silva, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
624213/2000.1 da 5a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Ferrovia Centro-Atlântica S.A., Advogado:
Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Antônio Jadson de
Souza Ribeiro, Advogado: Dr. Sérgio Bartilotti, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema
contrato de concessão de serviço público e arrendamento - sucessão
de empregadores - responsabilidade trabalhista, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, mantendo
caracterizada a sucessão trabalhista e a responsabilidade da Ferrovia
Centro-Atlântica S.A. pelos direitos trabalhistas deferidos ao recla-
mante, contudo, determinar a reinclusão da RFFSA no pólo passivo
da lide para, adequando o v. acórdão regional à Orientação Juris-
prudencial nº 225 da SDI, desta c. Corte, declarar a sua respon-
sabilidade subsidiária quanto a esses débitos. Processo: RR -
625558/2000.0 da 15a. Região, Relator: Juiz Convocado José An-
tônio Pancotti, Recorrente(s): Coinbra-Frutesp S.A., Advogada: Dra.
Luci Geraldina Lopes Escanhoela, Recorrido(s): Cooperativa de Tra-
balho dos Trabalhadores Rurais de Bebedouro e Região Ltda. - CO-
OPERAGRI, Advogado: Dr. Carlos Luiz Galvão Moura Júnior, Re-
corrido(s): Marilena Jeronymo Garcia, Advogada: Dra. Regina Cris-
tina Fulgueral, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 625559/2000.4 da 15a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Coinbra-Frutesp
S.A., Advogada: Dra. Luci Geraldina Lopes Escanhoela, Recorri-
do(s): Geuza Carvalho Domiciano, Advogado: Dr. Ibiraci Navarro
Martins, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista. Processo: RR - 627218/2000.9 da 1a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco do Estado
do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ - Em Liquidação Extrajudicial,
Advogado: Dr. Rogério Avelar, Recorrido(s): Sindicato dos Empre-
gados em Estabelecimentos Bancários da Baixada Fluminense, Ad-
vogado: Dr. Jorge Sant'Anna Antunes, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 628468/2000.9 da 3a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorren-
te(s): Rede Ferroviária Federal S.A., Advogado: Dr. Juliano Ricardo
de Vasconcellos Costa Couto, Recorrido(s): Getúlio Alves da Silva,
Advogado: Dr. Athos Geraldo Dolabela da Silveira, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto aos temas horas
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extras - turnos ininterruptos de revezamento - maquinista ferroviário,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento; e
quanto ao índice de correção aplicável aos honorários periciais, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
adequar a condenação a esse título à Orientação Jurisprudencial nº
198 da SBDI-1, do TST, tudo nos termos da fundamentação. P ro -
cesso: RR - 628731/2000.6 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco Meridional S.A., Ad-
vogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Luciano Ci-
priani, Advogada: Dra. Rosana do Carmo Roggia Gomes, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto aos temas
descontos previdenciários e fiscais, por violação dos arts. 43 da Lei nº
8.112/91 e 46 da Lei nº 8.541/92, e, no mérito, dar-lhe provimento
para: I - determinar que os descontos do Imposto de Renda sejam
retidos pelo empregador e incidam sobre a totalidade dos rendimentos
tributáveis; e II - determinar que os descontos previdenciários in-
cidam sobre as parcelas salariais, na forma da lei, devendo ser su-
portados pelo reclamante e pelo reclamado, responsáveis, cada qual
com sua quota-parte, pelo custeio da Seguridade Social, na forma do
art. 195 da Constituição Federal de 1988, e gratificação semestral, por
contrariedade ao Enunciado nº 253 do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento parcial para excluir da condenação a integração da gra-
tificação semestral à remuneração, para efeito de cálculo de férias e
do aviso-prévio. Processo: RR - 629136/2000.8 da 15a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Co-
operativa dos Cafeicultores e Citricultores de São Paulo - COO-
PERCITRUS, Advogado: Dr. Reginaldo Martins de Assis, Recor-
rente(s): Cooperativa de Trabalhos Múltiplos do Estado de São Paulo
- COTRAM, Advogado: Dr. Cláudio Urenha Gomes, Recorrido(s):
Cibele de Fátima Costa, Advogado: Dr. Newton dos Santos Oliveira
Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos recursos de re-
vista. Processo: RR - 629143/2000.1 da 15a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Coinbra-Frutesp
S.A., Advogada: Dra. Luci Geraldina Lopes Escanhoela, Recorri-
do(s): Leozino de Souza, Advogada: Dra. Estela Regina Frigeri, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 629568/2000.0 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Recorrente(s): IBQ - Indústrias Químicas Lt-
da., Advogado: Dr. Aildo Catenacci, Recorrido(s): José Alves da
Silva, Advogado: Dr. Ronaldo Schubert, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista quanto ao tema horas extras - acordo
individual de compensação de jornada - validade, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que
sejam pagas como extras as horas que ultrapassarem a jornada se-
manal normal e, quanto àquelas destinadas à compensação, que seja
pago a mais apenas o adicional por trabalho extraordinário, nos ter-
mos da Orientação Jurisprudencial nº 220 da SDI-1. Processo: RR -
629571/2000.0 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José An-

tônio Pancotti, Recorrente(s): Antas Serviços Florestais Ltda. S.C.,
Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Recorrido(s): João Sal-
varino Carneiro, Advogado: Dr. Francisco Carlos Ribeiro, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento das horas "in itinere". Processo: RR -
629811/2000.9 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Sindicato dos Empregados em Empresas de
Seguros Privados e Capitalização e de Agentes Autônomos de Se-
guros Privados e de Crédito em Empresas de Previdência Privada e
de Corretoras de Seguros Privados e Corretoras de Fundos Públicos e
Câmbio e de Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários no Es-
tado do Rio de Janeiro, Advogado: Dr. Luciano Chagas de Carvalho,
Recorrido(s): Vila Velha Corretora de Seguros S.C. Ltda., Advogado:
Dr. João Alzani Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista interposto, por violação ao artigo 1º da Lei nº
8.984/95, e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a com-
petência da Justiça do Trabalho, determinar o retorno dos autos à
Vara do Trabalho de origem, a fim de que, afastada a preliminar de
incompetência absoluta, sejam examinados os pedidos declinados na
inicial, como se entender de direito. Processo: RR - 629813/2000.6
da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Petroflex Indústria e Comércio S.A., Advogado: Dr. José
Perez de Rezende, Recorrido(s): Paulo Martins de Almeida, Advo-
gado: Dr. José Fernando Garcia Machado da Silva, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
629829/2000.2 da 6a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Malharia Industrial do Nordeste S.A., Advo-
gado: Dr. Frederico da Costa Pinto Corrêa, Recorrido(s): Moisés
Valério da Silva e Outros, Advogada: Dra. Maria Ferreira da Silva,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos honorários advocatícios, por contrariedade à Súmula nº
219 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o
acórdão regional, excluir da condenação os honorários advocatícios.
Processo: RR - 629839/2000.7 da 8a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Estado do Pará, Procuradora:
Dra. Ana Cristina Soares, Recorrido(s): Oscar Cardoso dos Santos,
Advogada: Dra. Olga Bayma da Costa, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 362 do
TST e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, restabelecer a sentença de fls. 75-79, que pronunciou a
prescrição total do direito de ação. Processo: RR - 630916/2000.2 da
1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Banco Boavista Interatlântico S.A., Advogado: Dr. Luiz
Carlos Ribeiro Silva, Recorrido(s): Ivan de Almeida, Advogado: Dr.
Genaro César Aloe, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista quanto ao tema cerceamento de defesa, por violação do art.
825, parágrafo único, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para
declarar a nulidade do processo a partir de fl. 20, determinando a
reabertura da instrução processual para oitiva das testemunhas da
reclamada. Processo: RR - 631006/2000.5 da 17a. Região, Relator:

Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Paulo Rodrigues
dos Santos, Advogado: Dr. Eustachio Domício Lucchesi Ramacciotti,
Recorrido(s): Transportes Dalçoquio S.A., Advogado: Dr. Valdir
Righetto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 632195/2000.4 da 3a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): José Joaquim da
Costa Matos Almeida, Advogado: Dr. Lucas Soares Nogueira, Re-
corrido(s): Município de Belo Horizonte, Advogada: Dra. Cristiana
Rodrigues Gontijo, Procurador: Dr. Paulo Márcio Fonseca, Decisão:
por unanimidade, acolher a preliminar argüida de ofício pelo relator e
não conhecer do recurso de revista, ante a sua manifesta deserção.
Processo: RR - 632701/2000.1 da 13a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Ministério
Público do Trabalho da 13ª Região, Procurador: Dr. Antônio Augusto
Rocha, Recorrido(s): Francisca Ivone de Sousa, Advogado: Dr. José
Nildo Pedro de Oliveira, Recorrido(s): Município de Monte Horebe,
Advogado: Dr. Eliphas Dias Palitot, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista, com ressalvas de entendimento do
Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, relator.
Processo: RR - 634884/2000.7 da 3a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Banco Real S.A., Ad-
vogado: Dr. Cássio Geraldo de Pinho Queiroga, Recorrido(s): Carlos
Alberto Vieira da Cunha, Advogado: Dr. José Octávio Menezes de
Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 635073/2000.1 da 5a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco Bradesco
S.A., Advogado: Dr. Artur Carlos do Nascimento Neto, Recorrido(s):
Beatriz Lavigne Franco, Advogado: Dr. Carlos Roberto de Melo
Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
quanto ao tema negativa de prestação jurisdicional, por violação dos
arts. 832 da CLT e 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao c. Tribunal
Regional do Trabalho da 5ª Região, para que sane as omissões re-
lativas ao tema horas extras - horário de saída a partir de abril de
1995, julgando os embargos de declaração de fls. 293/296 como
entender de direito, restando sobrestado o exame de mérito da revista
do reclamado. Processo: RR - 642789/2000.4 da 9a. Região, Re-
lator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Mário Ruy
Cherubini, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Recorrido(s): Te-
lecomunicações do Paraná S.A. - TELEPAR, Advogada: Dra. Eli-
sangela da Silva Nogueira, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista. Falou pelo recorrente o Dr. Ricardo Quintas
Carneiro. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de instru-
mento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pelo douto pro-
curador do recorrente. Falou pela recorrida a Dra. Elisangela da Silva
Nogueira. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de ins-
trumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pela douta
procuradora da recorrida. Processo: RR - 643009/2000.6 da 17a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorren-
te(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de Souza Aze-
redo Bastos, Recorrido(s): Lazaro Ernesto Destefani, Advogado: Dr.
Robinson Furtado Gama Sobreira, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista do reclamado. Nos termos do artigo
833 da CLT, corrige-se erro material existente na conclusão da acór-
dão regional para declarar que o provimento do recurso ordinário do
reclamado foi no sentido de "determinar a efetivação dos descontos
em favor da CASSI e PREVI", e não como constou "para excluir da
condenação a restituição dos descontos da PREVI e CASSI". P ro -
cesso: RR - 644479/2000.6 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Lee Dixon Mansur Pena, Ad-
vogado: Dr. José Geraldo Moreira Leite, Recorrido(s): Banco Bemge
S.A., Advogado: Dr. Paulo Henrique de Carvalho Chamon, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do art.
832 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acór-
dão de fls. 437-439, determinar o retorno dos autos ao TRT de
origem, a fim de que sejam apreciadas todas as argumentações de-
duzidas nos embargos declaratórios de fls. 433-434, como entender de
direito. Prejudicados os demais temas do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 645202/2000.4 da 5a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Maria Helena Calmon de Passos
Moreira, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Recorrido(s):
Banco Baneb S.A., Advogado: Dr. Maurício da Cunha Bastos, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação
do art. 832 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando o
acórdão de fl. 462, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem,
a fim de que sejam apreciadas todas as argumentações deduzidas nos
embargos declaratórios de fls. 454-456, como entender de direito.
Processo: RR - 645528/2000.1 da 11a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Herivelton dos Santos Ri-
migio, Advogado: Dr. José Maria Gomes da Costa, Recorrido(s):
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - ELETRONORTE, Ad-
vogada: Dra. Júnia de Abreu Guimarães Souto, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
645531/2000.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Mineração Morro Velho Ltda., Advogado: Dr.
Lucas de Miranda Lima, Recorrido(s): Carlos Francisco da Silva,
Advogado: Dr. Antônio Chagas Filho, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista apenas quanto à proporcionalidade do
pagamento do adicional de periculosidade, por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, limitar o pagamento do adicional de periculosidade à pro-
porcionalidade prevista nos instrumentos coletivos. Processo: RR -
650868/2000.1 da 5a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Raimundo Nonato Barbosa de Oliveira, Ad-
vogado: Dr. José Martins Catharino, Recorrido(s): Indústria de Be-
bidas Antarctica do Norte e Nordeste S.A., Advogado: Dr. Jorge
Sotero Borba, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 654115/2000.5 da 1a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Companhia Sayo-

nara Industrial Ltda., Advogada: Dra. Maria Angélica Machado No-
lasco, Recorrido(s): Marilene Pereira de Almeida, Advogada: Dra.
Isaura da Conceição Pereira dos Santos, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 655004/2000.8
da 6a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recor-
rente(s): Manoel Alexandre da Silva, Advogado: Dr. Carlos Alberto
da Silva, Recorrido(s): Empresa de Manutenção e Limpeza Urbana -
EMLURB, Advogado: Dr. Frederico da Costa Pinto Corrêa, Decisão:

por unanimidade, conhecer do recurso de revista com relação ao tema
aposentadoria espontânea - efeitos, por divergência jurisprudencial, e,
no tocante ao FGTS - prescrição, por contrariedade ao Enunciado nº
95 do TST, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a inexistência
de nulidade do segundo contrato de trabalho e, em conseqüência,
deferir ao reclamante todas as verbas rescisórias decorrentes; e de-
clarar que, com relação aos depósitos do FGTS, incide a prescrição
trintenária. Processo: RR - 655287/2000.6 da 3a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Oswaldo Braz
Vieira, Advogado: Dr. Ricardo Emílio de Oliveira, Recorrido(s): Em-
presa São Gonçalo Ltda., Advogado: Dr. Marcos de Castro Pinto
Coelho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
quanto ao tema honorários periciais - beneficiário da justiça gratuita,
por violação ao inciso V do artigo 3º da Lei nº 1.060/51, e, no mérito,
dar-lhe provimento para isentar da condenação os honorários pe-
riciais. Processo: RR - 663088/2000.3 da 9a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Município de Cu-
ritiba, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Jorge
Alves Gabriel, Advogado: Dr. Luiz Alberto Gonçalves, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista interposto pelo re-
clamado, em face da ausência do interesse de agir. Processo: RR -
664487/2000.8 da 1a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Marly Peixoto Solér, Advogado: Dr. Humberto
Jansen Machado, Recorrido(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO-
BRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
664779/2000.7 da 21a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz An-
tônio Lazarim, Recorrente(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO-
BRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Recorrido(s):
Francisco Roberto Morais de Lima, Advogado: Dr. Mário Jácome de
Lima, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Processo: RR - 664780/2000.9 da 21a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Josias Xavier Fernan-
des, Advogada: Dra. Regina Cássia Silva Moraes, Recorrido(s):
Schahin Engenharia e Comércio Ltda., Advogado: Dr. José Emma-
nuel Alves Afonso, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista interposto pelo reclamante, quanto ao tema turnos de re-
vezamento - Lei nº 5.811/72 e art. 7º, XIV, da Constituição Federal,
e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 664859/2000.3
da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Re-
corrente(s): Satipel Minas Industrial Ltda., Advogado: Dr. Umberto
Francisco Barbosa, Recorrido(s): Antônio Joaquim da Silva, Advo-
gada: Dra. Maura Regina Mangussi, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista quanto ao tema correção monetária por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar a incidência da correção monetária a partir do mês sub-
seqüente ao do vencimento da obrigação de pagar salários. P ro c e s s o :
RR - 664901/2000.7 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José
Antônio Pancotti, Recorrente(s): Banco Bradesco S.A., Advogada:
Dra. Renata Silveira Cabral Sulz Gonsalves, Recorrido(s): José Emer-
son Costa, Advogado: Dr. Gilson de Sousa Mesquita, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema da cor-
reção monetária - época própria, por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, negar-lhe provimento. Falou pelo recorrente a Dra. Renata
Silveira Cabral Sulz Gonsalves. A Presidência da 4a. Turma deferiu a
juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna
pela douta procuradora do recorrente. Processo: RR - 666515/2000.7
da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Re-
corrente(s): Fiat Automóveis S.A., Advogado: Dr. Hélio Carvalho
Santana, Recorrido(s): Dorcino Batista de Oliveira, Advogado: Dr.
Edison Urbano Mansur, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista da reclamada, por intempestivo.
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Processo: RR - 666852/2000.0 da 1a. Região, Relator: Juiz Convo-
cado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Condomínio do Edifício
Varandas de São Clemente, Advogado: Dr. Hélio Marques Gomes, Re-
corrido(s): Armando Pereira Lima, Advogado: Dr. Octávio Tude de
Souza Netto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
apenas quanto à matéria honorários advocatícios, por contrariedade ao
Enunciado nº 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação os honorários advocatícios. Processo: RR -
668358/2000.8 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquida-
ção), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Recorrido(s): Alés-
sio João Szczepanik, Advogado: Dr. Luiz Rottenfusser, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema honorários
advocatícios, por contrariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST,
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a verba
honorária, no importe de 15% (quinze por cento) do valor da con-
denação. Processo: RR - 668362/2000.0 da 5a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Ferrovia Centro-
Atlântica S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s):
Nilton Cezar Gonçalves Pinheiro, Advogado: Dr. Sérgio Bartilotti, Re-
corrido(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação), Advogada:
Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de revista interposto pela segunda reclamada. Pro -
cesso: RR - 668376/2000.0 da 5a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Ferrovia Centro-Atlântica S.A.,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Ulisses Pi-
mentel de Souza, Advogado: Dr. Sebastião Duque da Silva, Recor-
rido(s): Rede Ferroviária Federal S.A., Advogada: Dra. Márcia Ro-
drigues dos Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista da segunda reclamada. Processo: RR - 669313/2000.8 da 6a.
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Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s):
Banco do Estado de Pernambuco S.A. - BANDEPE, Advogado: Dr.
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrido(s): Valéria Reis Bezerra, Ad-
vogado: Dr. Antônio Floriano da Silva Filho, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
672338/2000.8 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Recorrente(s): Banco Real S.A., Advogado: Dr. Cássio Ge-
raldo de Pinho Queiroga, Recorrido(s): Antônio Carlos do Prado, Ad-
vogada: Dra. Ciomara Aline C. Ribeiro, Recorrido(s): Cecília Paula de
Carvalho Fonseca e Outro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 677204/2000.6 da 15a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s): Anna
Maria Durante e Outros, Advogada: Dra. Regilene Santos do Nas-
cimento, Recorrido(s): Nossa Caixa - Nosso Banco S.A., Advogado: Dr.
José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista quanto ao tema diferenças de complementação de
aposentadoria - critério de apuração - mudança da natureza jurídica do
empregador de autarquia para sociedade anônima, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR -
689441/2000.4 da 1a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura Fran-
ça, Recorrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de
Souza Azeredo Bastos, Recorrido(s): Francisco dos Santos Rufo, Ad-
vogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de revista. Processo: RR - 691502/2000.1 da 4a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Recorrente(s):
Daicir Bavaresco, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Recorrido(s):
Banco Meridional S.A., Advogado: Dr. Jorge Alberto Carriconde Vig-
noli, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema aposentadoria espontânea - extinção do contrato de trabalho -
permanência no emprego - efeitos, por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe parcial provimento para condenar a reclamada ao
pagamento das verbas rescisórias referentes ao período do vínculo de
emprego firmado após a aposentadoria espontânea do reclamante, nos
termos da OJ nº 177 da SDI-1. Falou pelo recorrente o Dr. Paulo
Roberto Alves da Silva. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada
de instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pelo douto
procurador do recorrente. Processo: RR - 692927/2000.7 da 9a. Re-
gião, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Pla-
cas do Paraná S.A., Advogado: Dr. Israel Caetano Sobrinho, Recor-
rido(s): Francisco Xavier de Paula, Advogado: Dr. Marcelo Jugend,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quan-
to aos descontos fiscais, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para autorizar a retenção dos descontos fiscais sobre
os créditos constituídos nesta reclamação trabalhista, na forma do Pro-
vimento nº 1/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e da
Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1 do TST. Processo: RR -
698600/2000.4 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio

Lazarim, Recorrente(s): Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de
Alimentação e Afins de Niterói, Advogada: Dra. Maria Auxiliadora
Gonçalves de Souza, Recorrido(s): Pão Veloz Peres & Cordeiro Ltda.,
Advogado: Dr. Sérgio Paulo da Mota, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar provimento ao apelo a fim de determinar o retorno dos autos
à Vara do Trabalho de origem, para prosseguimento do feito, como
entender de direito. Processo: RR - 705083/2000.2 da 2a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Adilson
Wong, Advogado: Dr. Flávio Antônio Orsini, Recorrido(s): Produtos
Médico-Hospitalares Elscint Ltda., Advogado: Dr. Luiz Izrael Felrot,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Pro -
cesso: RR - 708572/2000.0 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Companhia Paranaense de Ener-
gia - COPEL, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Re-
corrido(s): Tercílio Belarmino Leite, Advogado: Dr. Maximiliano Nagl
Garcez, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
quanto aos temas descontos fiscais e previdenciários e adicional de
periculosidade - base de cálculo, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que a retenção dos des-
contos fiscais e previdenciários incida sobre a totalidade dos créditos da
condenação. Falou pela recorrente a Dra. Déborah Cabral Siqueira de
Souza. Processo: RR - 710310/2000.1 da 12a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Massa Falida de Sul
Fabril S.A., Advogado: Dr. Anouke Longen, Recorrido(s): Neri Zeppe,
Advogado: Dr. Adailto Nazareno Degering, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista da reclamada, por divergência juris-
prudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para excluir da
condenação o pagamento da multa prevista no art. 477 da CLT e da
dobra salarial, insculpida no art. 467 da CLT. Processo: RR -
710314/2000.6 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Massa Falida de Sul Fabril S.A., Advogado:
Dr. Anouke Longen, Recorrido(s): Dirceu de Oliveira Gonçalves, Ad-
vogado: Dr. Adailto Nazareno Degering, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista da reclamada, por divergência juris-
prudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para excluir da
condenação o pagamento da multa prevista no art. 477 da CLT e da
dobra salarial, insculpida no art. 467 da CLT. Processo: RR -
714057/2000.4 da 18a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Levi Carneiro Filho, Advogado: Dr. João He-
rondino Pereira dos Santos, Recorrido(s): Banco do Estado de Goiás
S.A. - BEG, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência jurispru-
dencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem,
a fim de que julgue a reclamação trabalhista, como entender de direito.
Processo: RR - 718629/2000.6 da 23a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Rosemary Krieger Gi-
rotto Simoni, Advogada: Dra. Adriane Marcon, Recorrido(s): Banco do
Estado do Mato Grosso S.A. - BEMAT (Em Liquidação Extrajudicial),
Advogado: Dr. Valdir Francisco de Oliveira, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista interposto pela reclamante, quanto ao
tema transação - plano de demissão incentivada - quitação, por violação
ao artigo 477, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho, e, no mérito,

dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos à MM. Vara do
Trabalho de origem, a fim de que, afastada a extinção do processo com
julgamento do mérito em razão da transação, prossiga no exame dos
pedidos, como entender de direito. Processo: RR - 719091/2000.2 da
9a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s):
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Advogado: Dr.
Carlos José Sebrenski, Recorrido(s): Jair Floriano, Advogado: Dr. To-
bias de Macedo, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista apenas quanto ao momento da argüição da prescrição e, no
mérito, dar-lhe provimento para, pronunciando a prescrição extintiva,
excluir da condenação as diferenças salariais decorrentes do enqua-
dramento funcional e seus reflexos. Processo: RR - 719258/2000.0 da
17a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorren-
te(s): Nivaldo Amaral, Advogado: Dr. João Batista Sampaio, Recor-
rido(s): Companhia Espírito Santense de Saneamento - CESAN, Ad-
vogado: Dr. Stephan Eduard Schneebeli, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista quanto à quitação decorrente de adesão
ao programa de incentivo à aposentadoria e demissão, e quanto à as-
sistência judiciária, respectivamente, por violação do art. 477, § 2º, da
CLT e por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento
para, afastando a quitação geral, determinar o retorno dos autos ao TRT
de origem, a fim de que prossiga no exame dos pedidos, como entender
de direito, e para deferir ao reclamante os benefícios da assistência
judiciária gratuita. Processo: RR - 719548/2000.2 da 11a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Estado do
Amazonas - Secretaria de Estado da Saúde - SUSAM, Procurador: Dr.
Aldemar Augusto Araújo Jorge de Salles, Recorrido(s): Maria Ilka de
Oliveira Dias, Advogado: Dr. Aldemir Almeida Batista, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
719549/2000.6 da 11a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da
Educação e Qualidade de Ensino - SEDUC, Procuradora: Dra. Maria
Hosana Machado de Souza, Recorrido(s): Terezinha da Silva Lima,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação
do art. 37, II, § 2º, da Carta Magna e, no mérito, dar-lhe provimento
para, reformando o acórdão regional, extirpar da condenação as demais
verbas rescisórias e salariais, limitando a condenação aos depósitos para
o FGTS, bem como para manter o Estado do Amazonas na condição de
responsável subsidiário, nos termos da Súmula nº 331, IV, do TST.
Processo: RR - 89/2001-079-02-40.5 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): São Paulo
Transporte S.A., Advogada: Dra. Marli Buose Rabelo, Recorrido(s):
Edivaldo Neves do Nascimento, Advogada: Dra. Divanilda Maria Prata
de Souza Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista por contrariedade ao Enunciado nº 331, inciso IV, desta Corte e,
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsi-
diária da reclamada para todos os efeitos legais. Processo: RR -
164/2001-382-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Recorrente(s): Companhia Brasileira de Distribuição,
Advogada: Dra. Maite Albiach Alonso, Recorrido(s): José Sérgio Ra-
mos de Almeida, Advogada: Dra. Madalena L. Guimente Mayer, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas em re-
lação à multa rescisória, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional, excluir da
condenação a multa do art. 477 da CLT e seus reflexos. Processo: RR
- 166/2001-101-22-00.0 da 22a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Eduardo Silveira Carneiro, Advogada:
Dra. Joana D'Arc G. Lima Ezequiel, Recorrido(s): Águas e Esgotos do
Piauí S.A. - AGESPISA, Advogada: Dra. Ana Maria Guimarães Lima,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por con-
trariedade ao Enunciado nº 6 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para restabelecer a r. sentença de fls. 86/89. Processo: RR - 217/2001-
761-04-00.4 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Recorrente(s): Município de Triunfo, Advogado: Dr. Olin-
do Barcellos da Silva, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da
4ª Região, Procurador: Dr. Victor Hugo Laitano, Recorrido(s): José
Reni dos Santos Araújo, Advogada: Dra. Lisiane Bortoli de Lima, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado
apenas quanto à nulidade da contratação, por contrariedade ao Enun-
ciado nº 363 do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para
limitar a condenação ao pagamento das horas trabalhadas e dos valores
referentes aos depósitos do FGTS incidentes sobre os salários per-
cebidos, excluindo as demais verbas, entre elas a multa fundiária, bem
assim para que se oficie ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas
estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão, após o trânsito em
julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da Constituição
Federal. Prejudicado o recurso de revista do Ministério Público do
Trabalho. Processo: RR - 238/2001-811-04-00.1 da 4a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Granja Bruna
S.A., Advogado: Dr. Jonas Leite Spuldar, Recorrido(s): Adhair Gon-
çalves Martins, Advogado: Dr. Jorge Eduardo Malafaia Marques, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR -
311/2001-551-04-00.0 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): ETE - Engenharia de Telecomunicações e
Eletricidade S.A., Advogado: Dr. Laudelino da Costa Mendes Neto,
Recorrido(s): Eleandro Marcos da Silva, Advogado: Dr. Tarcísio Ven-
druscolo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista. Processo: RR - 366/2001-665-09-00.3 da 9a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Banco
Banestado S.A. e Outro, Advogado: Dr. Eduardo Gomes Freneda, Re-
corrido(s): Pedro Novinski Filho, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski
de Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista dos
demandados no tocante ao tema reintegração - sociedade de economia
mista, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 247 da SBDI-
1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
a reintegração do reclamante. Processo: RR - 402/2001-002-24-00.5 da
24a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procuradora: Dra. Adriana
de Oliveira Rocha, Recorrido(s): Patrícia Guilhen, Advogado: Dr. João
Alberto Batista, Recorrido(s): Odontoplano - Plano de Saúde Odon-

tológico Ltda., Advogado: Dr. Luiz Augusto Garcia, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 114, § 3º,
da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, re-
formando o v. acórdão do Regional, determinar que se proceda aos
descontos em favor da Previdência Social, montante a ser apurado em
regular liquidação, nos termos da lei. Processo: RR - 418/2001-089-09-
00.2 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Re-
corrente(s): Metropolitana Vigilância Comercial e Industrial Ltda., Ad-
vogado: Dr. Lamartine Braga Côrtes Filho, Recorrido(s): Sérgio Ro-
drigues de Oliveira, Advogado: Dr. Luiz Henrique Vieira, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
646/2001-023-09-00.0 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos - ECT, Advogada: Dra. Denise Costa Ribas, Recorrido(s): Ma-
noel Domingos, Advogado: Dr. César Aurélio Cintra, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema adi-
cional de transferência, por violação do art. 469, § 3º, da CLT, e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluí-lo da condenação. Processo: RR
- 683/2001-731-04-40.2 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Antônio Lazarim, Recorrente(s): Companhia Riograndense de Sanea-
mento - CORSAN, Advogado: Dr. Edson de Moura Braga Filho, Re-
corrido(s): Daniel Lucidio Fernandes, Advogada: Dra. Adriana Zanette
Rohr, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
dissenso da Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 do c. TST, e,
no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a decisão de primeira
instância, que julgou improcedente a ação em relação à Companhia
Riograndense de Saneamento - CORSAN, ora recorrente, consoante a
supracitada Orientação Jurisprudencial desta Corte. Processo: RR -
811/2001-004-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): W. Safety Prestação de Serviços Ltda.,
Advogado: Dr. Assad Luiz Thomé, Recorrido(s): Elis Ferreira da Costa,
Advogado: Dr. Luiz Antônio Bueno, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer parcialmente do recurso de revista, apenas no tocante ao tema
descontos previdenciários e de Imposto de Renda, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que os descontos do Imposto de Renda
sejam retidos pelo empregador, no momento em que o crédito for co-
locado à disposição do reclamante, incidindo sobre a totalidade dos
rendimentos tributáveis. Processo: RR - 891/2001-020-09-00.9 da 9a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Pau-
lo Meneguetti e Outro, Advogado: Dr. Eduardo Gomes Freneda, Re-
corrido(s): João Assis Moreira, Advogada: Dra. Regina Maria Bassi
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista. Processo: RR - 1072/2001-012-01-00.8 da 1a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Banco Banerj S.A. e
Outro, Advogada: Dra. Ana Cristina Ulbricht da Rocha, Recorrido(s):
Maria Lúcia Pereira Dias, Advogado: Dr. Marcelo de Castro Fonseca,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Pro -
cesso: RR - 1151/2001-411-04-00.9 da 4a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Avipal S.A. Avicultura e Agro-
pecuária, Advogada: Dra. Patrícia Inês Baldasso, Recorrido(s): Eve-
raldo Martins de Souza, Advogado: Dr. Bruno Bressan, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência juris-
prudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR -
1201/2001-079-15-00.0 da 15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Recorrente(s): Sucocítrico Cutrale Ltda., Advogada: Dra.
Laura Maria Ornellas, Recorrido(s): Carlos Pires Barbosa, Advogado:
Dr. Alcindo Luiz Pesse, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 1205/2001-056-02-00.5 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): TV
Ômega Ltda., Advogada: Dra. Renata Silva Pires, Recorrido(s): Flo-
restan Fernandes Júnior, Advogado: Dr. Henrique d'Aragona Buzzoni,
Recorrido(s): TV Manchete Ltda., Advogado: Dr. Mário Unti Júnior,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
preliminar de nulidade do julgado em virtude de negativa de prestação
jurisdicional, por violação do art. 93, IX, da Constituição Federal, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão de fls. 282-283,
determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue
os embargos declaratórios de fls. 275-277, como entender de direito,
observando-se todos os aspectos fáticos neles deduzidos. Fica preju-
dicada a análise dos demais temas do recurso de revista e excluída da
condenação a multa decorrente de embargos de declaração procras-
tinatórios. Processo: RR - 1516/2001-071-09-00.9 da 9a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Cooperativa
Central Agropecuária de Desenvolvimento Tecnológico e Econômico
Ltda. - COODETEC, Advogado: Dr. Pedro Antônio Furlan, Recor-
rido(s): Paulina Fagundes, Advogado: Dr. Maximiliano Nagl Garcez,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto às
horas "in itinere" e à multa do art. 477 da CLT, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluí-las da con-
denação. Processo: RR - 2001/2001-071-09-00.6 da 9a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Cooperativa
Central Agropecuária de Desenvolvimento Tecnológico e Econômico
Ltda. - COODETEC, Advogado: Dr. Pedro Antônio Furlan, Recor-
rido(s): Antônio Adão Cordeiro de Ávila, Advogado: Dr. Celso Cor-
deiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
às horas "in itinere" e à multa do art. 477 da CLT, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluí-las da con-
denação. Processo: RR - 2058/2001-075-15-00.8 da 15a. Região, Re-
lator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Vivaldo dos
Santos, Advogado: Dr. Renato Vieira Bassi, Recorrido(s): Flávio Pinho
de Almeida, Advogado: Dr. Marcelo Dezem de Azevedo, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto à justiça
gratuita, por violação do art. 4º, "caput", § 1º, da Lei nº 1.060/50, e, no
mérito, dar-lhe provimento para conceder ao autor a gratuidade da jus-
tiça, estando dispensado do pagamento das despesas processuais. Pro -
cesso: RR - 2388/2001-026-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Erasmo Luís Pereira, Ad-
vogado: Dr. Mauri César Machado, Recorrido(s): Banespa S.A. - Ser-
viços Técnicos, Administrativos e de Corretagem de Seguros, Advo-
gado: Dr. Arnor Serafim Júnior, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de revista. Processo: RR - 2419/2001-006-07-00.5
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da 7a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorren-
te(s): Município de Guaiúba, Advogado: Dr. Adriano Josino da Costa,
Recorrido(s): Ricardo Teixeira de Andrade, Advogado: Dr. Tarcísio Lei-
tão de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento para limitar a condenação ao pagamento da con-
traprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, e
dos valores referentes aos depósitos do FGTS, nos termos do Enunciado
nº 363 desta Corte. Processo: RR - 2516/2001-072-02-00.0 da 2a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s):
Eduardo Maróstica, Advogada: Dra. Patrícia Elaine Castelluber Negrin,
Recorrido(s): Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São
Paulo - SEBRAE-SP, Advogada: Dra. Tatiana Emília O. Barbosa, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo:
RR - 7499/2001-034-12-00.7 da 12a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Companhia Catari-
nense de Águas e Saneamento - CASAN, Advogado: Dr. Manoel Nil-
son Abelardo Rodrigues, Recorrido(s): Manoel Valdemar Sima, Ad-
vogado: Dr. Mário Müller de Oliveira, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 12584/2001-651-09-
00.8 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Re-
corrente(s): Banco Bandeirantes S.A., Advogado: Dr. Lineu Miguel
Gómes, Recorrido(s): Alexandra Arantes Martins dos Anjos, Advo-
gado: Dr. Geraldo Carlos da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista, apenas quanto ao tema descontos do Imposto de
Renda - critério de dedução, por contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial nº 228 da SDI-1, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar que o desconto do Imposto de Renda seja retido pelo em-
pregador e incida sobre a totalidade dos rendimentos tributáveis. Pro -
cesso: RR - 737305/2001.1 da 9a. Região, Relator: Ministro Ives Gan-
dra Martins Filho, Recorrente(s): Companhia Paranaense de Energia -
COPEL, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Claro
Altamiro Carneiro Verlindo, Advogado: Dr. Maximiliano Nagl Garcez,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quan-
to aos descontos fiscais, por violação do art. 46 da Lei nº 8.541/92, e, no
mérito, dar-lhe provimento para autorizar a retenção dos descontos fis-
cais sobre os créditos constituídos nesta reclamação trabalhista, na for-
ma do Provimento nº 1/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Tra-
balho e da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1 do TST. Falou
pela recorrente a Dra. Déborah Cabral Siqueira de Souza. Processo:
RR - 738284/2001.5 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Antônio Lazarim, Recorrente(s): Massa Falida de Sul Fabril S.A., Ad-
vogado: Dr. Anouke Longen, Recorrido(s): Valdemar Butzke, Advo-
gado: Dr. Adailto Nazareno Degering, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista da reclamada, por divergência jurispru-
dencial, quanto aos temas multa do artigo 477 da CLT - dobra do artigo
467 da CLT e juros de mora, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para excluir da condenação o pagamento da multa rescisória do artigo
477 da CLT e da dobra salarial do artigo 467 da CLT. Processo: RR -
738286/2001.2 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio

Lazarim, Recorrente(s): Maria Lanser, Advogado: Dr. Adailto Nazareno
Degering, Recorrente(s): Massa Falida de Sul Fabril S.A., Advogado:
Dr. Mauro Falaster, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimi-
dade: I - não conhecer do recurso de revista da reclamante; II - conhecer
do recurso de revista da reclamada, quanto aos temas aposentadoria -
extinção do contrato de trabalho, multa do art. 477, § 8º, da CLT e juros
de mora, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento parcial para excluir da condenação o pagamento da multa de
40% sobre os depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço do
período anterior à aposentadoria da reclamante e excluir da condenação
o pagamento da multa rescisória. Processo: RR - 747854/2001.5 da
13a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 13ª Região,
Procurador: Dr. Rildo Albuquerque Mousinho de Brito, Recorrido(s):
Marcos Antônio da Silva, Advogado: Dr. Antônio Herculano de Sousa,
Recorrido(s): Estado da Paraíba, Procurador: Dr. Irapuan Sobral Filho,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, com
ressalvas de entendimento do Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, relator. Processo: RR - 749170/2001.4 da 12a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s):
Guilherme Petro Filho, Advogado: Dr. Alexandre Poersch, Recorri-
do(s): Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - BESC, Advogado: Dr.
Luiz Eugênio da Veiga Cascaes, Decisão: por unanimidade, conhecer da
revista, por violação do art. 471 do CPC, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, anulando a decisão regional que reexaminou a matéria
relativa à mesma lide, determinar o retorno dos autos ao Tribunal "a
quo", para o exame dos recursos ordinários das partes, nos estritos
limites das impugnações contidas nas razões recursais. Processo: RR -
749897/2001.7 da 7a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura

França, Recorrente(s): Antônio Erasmo Menezes da Silveira, Advo-
gado: Dr. Flávio Jacinto, Recorrido(s): Banco do Estado do Ceará S.A.
- BEC, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista. Falou pelo recorrido a
Dra. Déborah Cabral Siqueira de Souza. A Presidência da 4a. Turma
deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da
tribuna pela douta procuradora do recorrido.
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Processo: RR - 749901/2001.0 da 7a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Companhia Docas do Ceará,
Advogado: Dr. Sílvio Braz Peixoto da Silva, Recorrido(s): Sindicato
dos Trabalhadores nos Serviços Portuários de Fortaleza, Advogado:
Dr. Benedito Gomes Coutinho, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de revista. Processo: RR - 754642/2001.0 da 9a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Rádio e Televisão OM Ltda., Advogada: Dra. Maria
Isabel Barth Costamilan, Recorrido(s): Carlos Eduardo Faria Gui-
marães, Advogada: Dra. Fátima Luiza Gebara Casaburi, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso. Processo: RR -
756548/2001.0 da 13a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Ministério Público do
Trabalho da 13ª Região, Procurador: Dr. Rildo Albuquerque Mou-
sinho de Brito, Recorrido(s): Francisco de Assis Lourenço de Abran-
tes, Advogada: Dra. Magda Glene Neves de Abrantes Gadelha, Re-
corrido(s): Município de Lastro / PB, Advogado: Dr. José Lyndon
Jonhson Braga, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista, com ressalvas de entendimento do Exmo. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, relator. Processo: RR -
764545/2001.3 da 9a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Philip Morris Brasil S.A., Advogado: Dr. Mar-
celo Pimentel, Recorrido(s): Claro Alves Cardoso Neto, Advogado:
Dr. Vital Ribeiro de Almeida Filho, Decisão: por unanimidade, não
conhecer da revista. Falou pela recorrente o Dr. Afonso Henrique
Luderitz de Medeiros. Processo: RR - 776573/2001.0 da 9a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Gerdau
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Hen-
rique Soares Barbosa, Advogado: Dr. Mauricio Arantes Martins, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto
ao adicional de horas extras, por contrariedade à Súmula nº 85 do
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, limitar a condenação das horas extras compensadas ao res-
pectivo adicional e seus reflexos. Processo: RR - 778624/2001.9 da
2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BA-
NESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s):
Cândida Maria Marinho da Silva, Advogado: Dr. Francisco Ary Mon-
tenegro Castelo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso.
Processo: RR - 778753/2001.4 da 1a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Terezinha Gomes dos Santos,
Advogada: Dra. Sonia Maria Costeira Frazão, Recorrido(s): Fundação
Petrobrás de Seguridade Social - PETROS, Advogado: Dr. Eduardo
Luiz Safe Carneiro, Recorrido(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO-
BRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
779732/2001.8 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Telecomunicações do Paraná
S.A. - TELEPAR, Advogada: Dra. Elisangela da Silva Nogueira,
Recorrido(s): Marcos de Rosso, Advogado: Dr. Marco Antônio An-
draus, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso apenas quanto
aos descontos previdenciário e fiscal e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que tais descontos, autorizados por força de lei,
incidam sobre as parcelas que forem pagas em face de decisão ju-
dicial, por ocasião da liquidação do título executivo judicial. Falou
pela recorrente a Dra. Elisangela da Silva Nogueira. A Presidência da
4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato,
requerida da tribuna pela douta procuradora da recorrente. P ro c e s s o :
RR - 782311/2001.6 da 17a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Recorrente(s): Banco América do Sul S.A., Advogado:
Dr. João Batista de Oliveira, Recorrido(s): Olivio Serafim, Advogado:
Dr. Eustachio Domício Lucchesi Ramacciotti, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista apenas quanto aos honorários
advocatícios, por contrariedade às Súmulas nºs 219 e 329 do TST, e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação os ho-
norários advocatícios. Processo: RR - 782314/2001.7 da 12a. Re-
gião, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s):
Cooperativa Central Oeste Catarinense Ltda., Advogado: Dr. Samuel
Carlos Lima, Recorrido(s): Francisca Dalberto, Advogado: Dr. Leo-
nésio Eckert, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de re-
vista da reclamada, por violação dos arts. 832 da CLT e 93, IX, da
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para deter-
minar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que novo
acórdão seja proferido com a análise expressa e fundamentada dos
aspectos suscitados nos embargos declaratórios da reclamada, ligados
à existência de quitação sem ressalva das parcelas consignadas no
termo rescisório postuladas nesta reclamatória e de negociação co-
letiva sobre os minutos residuais gastos com a troca de uniforme,
restando prejudicado o exame dos demais temas do apelo. P ro c e s s o :
RR - 782324/2001.1 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Ronaldo Duarte Souza,
Advogado: Dr. Nilton Correia, Recorrido(s): Marília Silva Teixeira
Granemann, Advogado: Dr. Waltoir Menegotto, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso. Falou pelo recorrente a Dra. Lídia
Kaoru Yamamoto. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de
instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pela douta
procuradora do recorrente. Processo: RR - 784696/2001.0 da 16a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Recorren-
te(s): Banco do Estado do Maranhão S.A., Advogado: Dr. Hélio
Carvalho Santana, Recorrido(s): Domingos Lima Coelho, Advogado:
Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista. Processo: RR - 785416/2001.9 da 11a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Re-
corrente(s): SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de Ma-
naus, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Recorrido(s): José
Lôpo de Figueiredo Filho, Advogada: Dra. Valdenyra Farias Thomé,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso. Processo: RR -
791368/2001.5 da 9a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Mar-

tins Filho, Recorrente(s): União Federal, Procurador: Dr. José Carlos
de Almeida Lemos, Recorrido(s): Miguel Francisco da Silva, Ad-
vogada: Dra. Nêmora Pellissari Lopes, Decisão: por unanimidade,

não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 798148/2001.0
da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Re-
corrente(s): Comau Service do Brasil Ltda., Advogada: Dra. Daniela
Savoi Vieira de Souza, Recorrente(s): Floriano Duarte Mendonça,
Advogado: Dr. William José Mendes de Souza Fontes, Recorrido(s):
Os Mesmos, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do recurso
de revista da reclamada; II - conhecer do recurso de revista do
reclamante, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para acrescer à condenação o pagamento do adicional de
periculosidade e reflexos pertinentes e excluir da condenação a obri-
gação do reclamante quanto ao pagamento dos honorários de perito,
em face do deferimento da assistência judiciária gratuita. P ro c e s s o :
RR - 798170/2001.4 da 13a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Ministério Público do
Trabalho da 13ª Região, Procurador: Dr. José Caetano Santos Filho,
Recorrido(s): Município de Araçagi, Advogado: Dr. Joseilson Luís
Alves, Recorrido(s): Maria José Marcelino da Silva, Advogado: Dr.
Paulo Costa Magalhães, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista, com ressalvas de entendimento do Exmo. Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, relator. P ro c e s s o :
RR - 811100/2001.8 da 4a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Recorrente(s): UNIBANCO - União de Bancos Bra-
sileiros S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Recor-
rido(s): Marco Aurélio Gonçalves Rocha, Advogado: Dr. Ricardo
Gressler, Decisão: por unanimidade, conhecer da revista do recla-
mado, por contrariedade ao Enunciado n° 342 do TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação a devolução dos des-
contos efetuados a título de seguro de vida. Processo: RR -
813621/2001.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Recorrente(s): Edvaldo Rodrigues Silva, Advogado: Dr.
Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Recorrido(s): Massa Falida de Ide-
rol S.A. Equipamentos Rodoviários, Advogado: Dr. Mário Unti Jú-
nior, Decisão: por unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção
suscitada pelo recorrente e não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 816627/2001.1 da 15a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Antônio Lazarim, Recorrente(s): Luzia Trevezani de Souza e
Outros, Advogado: Dr. André Alves Fontes Teixeira, Recorrido(s):
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da
Universidade de São Paulo, Advogado: Dr. José Henrique dos Santos
Jorge, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista dos
reclamantes e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento, vencido
o Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Filho. Processo: RR -
816644/2001.0 da 15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Mar-
tins Filho, Recorrente(s): Tereza Cristina Domichili de Sousa Lerin,
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Recorrido(s): Nossa Caixa -
Nosso Banco S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, De-

cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 14/2002-171-17-00.6 da 17a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Ministério Público do Tra-
balho da 17ª Região, Procurador: Dr. Levi Scatolin, Recorrido(s):
Lúcia de Oliveira Moreira, Advogado: Dr. José Hildo Sarcinelli Gar-
cia, Recorrido(s): Município de Bom Jesus do Norte, Advogada: Dra.
Nádia Resende Cordeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista, por contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST, e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pa-
gamento das férias proporcionais, acrescidas de um terço, do aviso-
prévio e da multa de 40% do FGTS. Processo: RR - 16/2002-261-06-
00.6 da 6a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Usina União e Indústria S.A., Advogado: Dr. João
Pedro Ferraz dos Passos, Recorrido(s): Antônio Severino dos Santos,
Advogado: Dr. Pedro Ferreira de Faria, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista quanto ao tema prescrição - rurícola -
Emenda Constitucional nº 28 de 2000, por contrariedade à Orien-

tação Jurisprudencial nº 271 da eg. SBDI-1, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que seja observada a prescrição qüin-
qüenal, nos termos da nova redação do artigo 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal de 1988, determinada pela Emenda Constitucional nº
28/2000, bem como da Orientação Jurisprudencial nº 204 da eg.
SBDI-1. Falou pela recorrente o Dr. Pablo de Araújo Oliveira. P ro -
cesso: RR - 18/2002-662-09-00.8 da 9a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Maju Transbordo Rodofer-
roviário Ltda., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Recorrido(s): João
Batista Gonçalves da Silva, Advogada: Dra. Marlene de Castro Mar-
degam, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista
quanto ao tema horas extras - acordo individual de compensação de
jornada - validade, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº
182 da egrégia SBDI-1, e, no mérito, dar-lhe provimento para re-
conhecer a validade do acordo individual de compensação de jornada
e excluir da condenação as horas extras prestadas no regime de
compensação; II - conhecer do recurso de revista também quanto ao
tema turnos ininterruptos de revezamento - caracterização - trabalho
nas vinte e quatro horas do dia, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a r. sentença, no tocante
à jornada de trabalho - turnos ininterruptos de revezamento, a fim de
afastar as horas extras e os reflexos deferidos, sob o argumento de
que o reclamante estaria sujeito à jornada reduzida prevista no artigo
7º, XIV, da Constituição Federal. Processo: RR - 47/2002-331-02-
00.5 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procu-
rador: Dr. Hermes Arrais Alencar, Recorrido(s): Francis Mara San-
tana da Cruz Santos, Advogada: Dra. Cláudia Cristina Bortolai Ara-
nha Alves, Recorrido(s): Andaluzia Hotéis e Turismo Ltda., Advo-
gado: Dr. Luiz Eduardo Fazzio Martinez, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista por violação do art. 1º da Lei nº
6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de
que julgue o recurso ordinário do INSS, como entender de direito,
afastada a irregularidade de representação processual. Processo: RR -

58/2002-082-15-00.2 da 15a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Banco Sudameris Brasil
S.A., Advogada: Dra. Neuza Maria Lima Pires de Godoy, Recor-
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rido(s): Luiz Ovídio Trevisan, Advogado: Dr. João Flávio Pessôa,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar a incidência da correção monetária a partir do quinto dia útil
do mês subseqüente ao do vencimento da obrigação de pagar salários.
Processo: RR - 62/2002-461-02-00.3 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional de
Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Hermes Arrais Alencar, Re-
corrido(s): Daniel Machado de Assis, Advogado: Dr. Marcos Roberto
de Siqueira, Recorrido(s): Pixolé Infantil Calçados Ltda., Advogado:
Dr. Amilcar Camillo, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista por violação do art. 1º da Lei nº 6.539/78 e, no mérito, dar-
lhe provimento para, reformando o acórdão regional, determinar o
retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue o recurso
ordinário do INSS, como entender de direito, afastada a irregularidade
de representação processual. Processo: RR - 127/2002-331-02-00.0
da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recor-
rente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador: Dr.
Antônio Marcos Guerreiro Salmeirão, Recorrido(s): Anilson José
Soares, Advogada: Dra. Cláudia Cristina Bortolai Aranha Alves, Re-
corrido(s): Gobeer Indústria de Alimentos Ltda., Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista, por violação dos artigos
195, I, "a", da Constituição Federal e 43, parágrafo único, da Lei nº
8.212/91, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o re-
colhimento da contribuição da Previdência Social sobre o valor total
do acordo, nos termos da lei. Processo: RR - 221/2002-023-07-00.3
da 7a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recor-
rente(s): Cascaju Agroindustrial S.A., Advogada: Dra. Yvila Maria
Pitombeira Coelho, Recorrido(s): José Flávio Freires, Advogada: Dra.
Célia Maria Serpa Marques, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso quanto aos honorários de advogado, por contrariedade aos
Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação o pagamento da verba de honorários.
Ainda, conhecer do recurso de revista quanto ao seguro-desemprego -
competência da Justiça do Trabalho, por divergência jurisprudencial,

e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 221/2002-341-
06-00.5 da 6a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, Ad-
vogada: Dra. Virna Alves Ferreira, Recorrido(s): José Fernando Gon-
çalves Viana, Advogado: Dr. Martinho Ferreira Leite Filho, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência da
Orientação Jurisprudencial nº 230 da egrégia SDI-1 e, no mérito, dar-
lhe provimento para restabelecer a sentença que julgou improcedente
a reclamação trabalhista. Processo: RR - 238/2002-004-17-00.8 da
17a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorren-
te(s): Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Helvécio Rosa da Costa,
Recorrido(s): Marcelo Nunes Garcia, Advogado: Dr. Liomar Ribeiro
Silva, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer da preliminar de
nulidade por negativa de prestação jurisdicional, no tocante à res-
ponsabilidade subsidiária, e julgar prejudicada a preliminar de nu-
lidade quanto aos descontos do Imposto de Renda; II - não conhecer
do recurso quanto ao tema responsabilidade subsidiária; III - conhecer
do recurso quanto ao tema descontos do Imposto de Renda, por
violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe
provimento para que se proceda à retenção dos valores devidos a
título de Imposto de Renda, a cargo do reclamante, que deve ser
retido e recolhido pelo reclamado, sobre o valor total, na forma da lei;
IV - conhecer do recurso quanto ao tema honorários de advogado, por
contrariedade ao Enunciado nº 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluí-los da condenação. Processo: RR - 302/2002-
664-09-00.7 da 9a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Banco Santander Meridional S.A., Advogado:
Dr. Valdemar Wagner Júnior, Recorrido(s): Izaías Marques da Silva,
Advogado: Dr. Cláudio Antônio Ribeiro, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista apenas quanto à prescrição e ao in-
tervalo intrajornada, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento parcial para afastar da condenação as horas extras
e seus reflexos, decorrentes da não-concessão do intervalo intrajor-
nada para descanso e alimentação. Processo: RR - 327/2002-043-12-
00.4 da 12a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): José Honório Pires, Advogado: Dr. Zulamir Cardoso
da Rosa, Recorrido(s): Indústria Carboquímica Catarinense S.A. -
ICC, Advogada: Dra. Alice Scarduelli, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para julgar procedente o pedido de cor-
reção da multa de 40% do FGTS pelos expurgos inflacionários re-
conhecidos pela Lei Complementar nº 110/01. Processo: RR -
328/2002-331-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social -
INSS, Procurador: Dr. Hermes Arrais Alencar, Recorrido(s): José
Jesus Silva, Advogado: Dr. Mauro Ferreira Torres, Recorrido(s): Sil-
vio Julian Molina Paez, Advogado: Dr. Laércio José de Azevedo
Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por
violação do art. 1º da Lei nº 6.539/78 e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, reformando o acórdão regional, determinar o retorno
dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue o recurso ordinário
do INSS, como entender de direito, afastada a irregularidade de re-
presentação processual. Processo: RR - 505/2002-005-15-00.4 da
15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recor-
rente(s): Lúcia Mara Camacho, Advogada: Dra. Ana Luísa Arcaro,
Recorrido(s): HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo, Advogada:
Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 526/2002-001-22-
00.6 da 22a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Telecomunicações do Piauí S.A. - TELEPISA, Ad-
vogado: Dr. Mário Roberto Pereira de Araújo, Recorrido(s): Marcos
Antônio da Costa e Silva, Advogado: Dr. Solfieri Penaforte T. de
Siqueira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
apenas quanto ao tema honorários do advogado, por contrariedade aos
Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluí-los da condenação. Processo: RR - 541/2002-201-11-00.0

da 11a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Leve-
nhagen, Recorrente(s): Município de Manaquiri, Advogado: Dr.
Aniello Miranda Aufiero, Recorrente(s): Ministério Público do Tra-
balho da 11ª Região, Procuradora: Dra. Daniela Costa Marques, Re-
corrido(s): Ciron Prado Nascimento e Outro, Advogada: Dra. Gerusa
Freitas dos Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do re-
curso de revista do Município de Manaquiri, mas conhecer do recurso
de revista do Ministério Público do Trabalho, por contrariedade ao
Enunciado nº 363 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para limitar a condenação ao pagamento dos valores referentes aos
depósitos do FGTS incidentes sobre os salários percebidos, excluindo
as demais verbas, entre elas a multa fundiária. Determina-se, ainda,
que se oficie ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas estaduais,
encaminhando-se cópia desta decisão, após o trânsito em julgado,
para os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da Constituição Federal.
Processo: RR - 562/2002-043-12-00.6 da 12a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Indústria
Carboquímica Catarinense S.A. - ICC (Em Liquidação), Advogada:
Dra. Alice Scarduelli, Recorrido(s): Antônio Maier Francisco, Ad-
vogado: Dr. Zulamir Cardoso da Rosa, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 575/2002-721-
04-00.9 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Banco Santander Meridional S.A., Advogado: Dr. An-
dré Luiz Azambuja Krieger, Recorrido(s): Tomaz Lau Pereira, Ad-
vogado: Dr. Carlos Bias G. Proença, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 587/2002-021-02-00.7
da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recor-
rente(s): Devilbiss Equipamentos para Pintura Ltda., Advogado: Dr.
Antônio Fakhany Júnior, Recorrido(s): Elias Sanzer, Advogada: Dra.
Rosana Maria Sanzer Kalil, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista quanto ao tema FGTS - diferenças da multa de
40% sobre os depósitos - planos econômicos - responsabilidade pelo
pagamento, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe
provimento. Processo: RR - 624/2002-059-03-00.4 da 3a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Telemar
Norte Leste S.A., Advogado: Dr. João Gomes Pessoa, Recorrido(s):
Afrânio Mendes Costa, Advogado: Dr. Edson Peixoto Sampaio, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. P ro c e s s o :
RR - 646/2002-002-12-00.4 da 12a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Caixa Econômica Federal -
CEF, Advogado: Dr. Flávio Henrique Brandão Delgado, Recorrido(s):
Eloísa Zimmermann Scheunemann, Advogada: Dra. Raquel Jacintho
dos Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 668/2002-014-10-00.5 da 10a. Região, Re-
lator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): CONVER -
Combustíveis, Veículos e Representações Ltda., Advogado: Dr. Fa-

brício Trindade de Sousa, Recorrido(s): Carlúcio Pereira Magalhães,
Advogado: Dr. Alceste Vilela Júnior, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista, por violação do art. 789, § 4º, da CLT,
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos
ao TRT de origem, a fim de que julgue o recurso ordinário dos
reclamantes como entender de direito, afastada a deserção. Falou pela
recorrente o Dr. Fabrício Trindade de Sousa. A Presidência da 4a.
Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato, re-
querida da tribuna pelo douto procurador da recorrente. P ro c e s s o :
RR - 678/2002-141-17-00.3 da 17a. Região, Relator: Ministro Mil-
ton de Moura França, Recorrente(s): União de Educação e Cultura
Gildásio Amado, Advogado: Dr. Sandro Côgo, Recorrido(s): Mar-
cione Barcellos, Advogado: Dr. Martiniano Lintz Júnior, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, na parte referente ao
tópico honorários do advogado, por contrariedade aos Enunciados nºs
219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluí-los da
condenação. Processo: RR - 740/2002-143-06-00.0 da 6a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Elson Sou-
to & Cia. Ltda., Advogado: Dr. Orígenes Lins Caldas Filho, Re-
corrido(s): Valdileide Pereira da Silva, Advogado: Dr. Bráulio Be-
zerra, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista ape-
nas em relação à multa prevista no art. 477 da CLT, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluí-la da
condenação. Processo: RR - 777/2002-043-12-00.7 da 12a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
Indústria Carboquímica Catarinense S.A. - ICC (Em Liquidação),
Advogada: Dra. Alice Scarduelli, Recorrido(s): Nereu Ferreira, Ad-
vogado: Dr. Zulamir Cardoso da Rosa, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 804/2002-016-
02-00.3 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Recorrente(s): Amauri Ramos Viana da Silva, Advogado: Dr. Miguel
R. G. Calmon Nogueira da Gama, Recorrido(s): Eletropaulo - Me-
tropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado: Dr. Adelmo da
Silva Emerenciano, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe
provimento. Processo: RR - 812/2002-043-12-00.8 da 12a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
Indústria Carboquímica Catarinense S.A. - ICC (Em Liquidação),
Advogada: Dra. Alice Scarduelli, Recorrido(s): Edson Baungartem,
Advogado: Dr. Zulamir Cardoso da Rosa, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 820/2002-006-
10-00.5 da 10a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Recorrente(s): Companhia de Saneamento do Distrito
Federal - CAESB, Advogado: Dr. Raul Freitas Pires de Sabóia, Re-
corrido(s): Paulo Roberto Rabelo Adriano, Advogado: Dr. Júlio César
Borges de Resende, Decisão: por unanimidade, não conhecer do re-
curso de revista. Processo: RR - 827/2002-020-12-00.2 da 12a. Re-
gião, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s):
Perdigão Agroindustrial S.A., Advogado: Dr. Roberto Vinícius Zie-
mann, Recorrido(s): Olinda da Silva, Advogado: Dr. Rizoni M. Bal-
dissera Bogoni, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista somente quanto às horas extras - troca de uniforme, por
violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-

lhe provimento para excluir da condenação o pagamento, como horas
extras, do período destinado à troca de uniformes. Processo: RR -
913/2002-004-20-00.2 da 20a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Maria Regina Alves Barreto, Advo-
gado: Dr. Cláudio Meireles de Oliveira Filho, Recorrido(s): Petróleo
Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe
Carneiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
condenar a reclamada ao pagamento de diferenças de indenização de
40% sobre o FGTS. Processo: RR - 1000/2002-101-04-00.0 da 4a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Frigorífico Extremo Sul S.A., Advogado: Dr. Sérgio Schmitt, Re-
corrido(s): Carlos Eni Penha Mena, Advogado: Dr. João Ourigues
Botelho, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do recurso no
tocante à aplicação do Enunciado nº 330 e quanto ao tema descontos
decorrentes de danos materiais; II - conhecer do recurso quanto ao
tema honorários de advogado, por contrariedade ao Enunciado nº 219,
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação os ho-
norários. Processo: RR - 1084/2002-028-03-00.8 da 3a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
José Pereira da Silva e Outro, Advogada: Dra. Maria de Fátima
Domenici Azevedo, Recorrido(s): CBR Construtora Ltda., Advogado:
Dr. Airton Edilson Ferreira, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista.
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Processo: RR - 1248/2002-024-09-00.9 da 9a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Município de Ponta
Grossa, Advogada: Dra. Vanessa Ribas Vargas Guimarães, Recor-
rido(s): Fabiana Aparecida Czaika, Advogado: Dr. José Adriano Ma-
laquias, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
apenas quanto à multa do art. 22 da Lei n° 8.036/90, por divergência
jurisprudencial, e quanto às custas, por violação do art. 790-A da
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a
referida multa e as custas processuais. Processo: RR - 1287/2002-
006-18-00.5 da 18a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura
França, Recorrente(s): ETE - Engenharia de Telecomunicações e Ele-
tricidade S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Moiana de Toledo, Recor-
rido(s): Tomé Lopes de Lima, Advogada: Dra. Rosângela Gonçalez,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 1636/2002-002-08-00.8 da 8a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Célia Maria Nakauth e Ou-
tros, Advogado: Dr. Miguel de Oliveira Carneiro, Recorrido(s): Caixa
de Previdência e Assistência aos Funcionários do Banco da Amazônia
S.A. - CAPAF, Advogada: Dra. Maria de Fátima Vasconcelos Penna,
Recorrido(s): Banco da Amazônia S.A., Advogado: Dr. Nilton Cor-
reia, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
violação do art. 114 da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe
provimento para declarar a competência da Justiça do Trabalho para
conhecer e julgar os pedidos e determinar o retorno dos autos ao
egrégio TRT da origem, para julgamento dos recursos ordinários de
ambas as partes. Processo: RR - 1802/2002-071-09-00.5 da 9a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Júlio
César Miotto, Advogada: Dra. Elzi Marcilio Vieira Filho, Recor-
rido(s): Banco Itaú S.A., Advogado: Dr. Antônio Celestino Toneloto,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 1812/2002-009-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Manaus Energia S.A.,
Advogada: Dra. Júnia de Abreu Guimarães Souto, Recorrido(s): Lau-
ra Maria Valente de Lira Ervilha, Advogado: Dr. João Bosco dos
Santos Pereira, Decisão: por unanimidade, não conhecer integral-
mente do recurso de revista. Processo: RR - 2820/2002-900-03-00.3
da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Re-
corrente(s): Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá-
rios de Teófilo Otoni e Região, Advogado: Dr. Humberto Marcial
Fonseca, Recorrido(s): Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Jorge
Vergueiro da Costa Machado Neto, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 3344/2002-911-11-
00.8 da 11a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procu-
radora: Dra. Terezinha Rodrigues dos Santos, Recorrido(s): Antônio
Lemos de Lima, Recorrido(s): M. Cunha Rodrigues - Restaurante
Braseiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
por ofensa ao art. 114, § 3º, da Constituição Federal, e, no mérito,
dar-lhe provimento para, reformando o v. acórdão do Regional, de-
terminar que se proceda aos descontos em favor da Previdência So-
cial, montante a ser apurado em regular liquidação. Processo: RR -
5004/2002-906-06-00.3 da 6a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Banco de Pernambuco
S.A. - BANDEPE, Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Recor-
rido(s): Maria Margarete Veras Santos, Advogado: Dr. Antônio Flo-
riano da Silva Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista, apenas quanto ao tema nulidade do acordo de prorrogação
- pré-contratação, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação a integração decorrente do
reconhecimento da natureza salarial do valor pago a título de horas
extras pré-contratadas, bem como os seus reflexos. Processo: RR -
5214/2002-014-12-00.0 da 12a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Centrais Elétricas de San-
ta Catarina S.A. - CELESC, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto,
Recorrido(s): Pedro João Damásio, Advogado: Dr. Sérgio Gallotti
Matias Carlin, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista quanto ao adicional de transferência e descontos fiscais, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, em
face do caráter definitivo da transferência efetivada, excluir da con-
denação o pagamento do adicional de transferência e determinar que
os descontos fiscais incidam sobre a totalidade dos créditos da con-
denação, com base nos critérios da época em que os valores tor-
narem-se disponíveis. Processo: RR - 10719/2002-900-02-00.1 da
2a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Re-
corrente(s): Ministério Público do Trabalho da 2ª Região, Procu-
radora: Dra. Débora Monteiro Lopes, Recorrente(s): Companhia de
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Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, Advogada:
Dra. Cristina Soares da Silva, Recorrido(s): Valdelício Cunha de
Almeida, Advogado: Dr. João Francisco Castanon de Mattos, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista por dissenso
e, no mérito, dar-lhes provimento parcial para limitar a condenação
ao pagamento das verbas rescisórias e multa de 40% do FGTS,
relativamente ao segundo período contratual. Processo: RR -
16429/2002-902-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gan-
dra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social
- INSS, Procuradora: Dra. Lucila Maria França Labinas, Recorrido(s):
Melquisedec Ribeiro da Costa, Advogada: Dra. Conceição Maria de
Souza, Recorrido(s): Telemax Telecomunicações Ltda., Advogada:
Dra. Vilene Lopes Bruno Preotesco, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista por violação do art. 1º da Lei nº 6.539/78
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional,
determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue
o recurso ordinário do INSS, como entender de direito, afastada a
irregularidade de representação processual. Processo: RR -
17135/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Antônio Ailton Santos,
Advogado: Dr. Paulo Eduardo Lyra Martins Pereira, Recorrido(s): AB
de Andrade Guarujá, Advogado: Dr. José Renato de Almeida Monte,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 99 da SDI-1, e, no mérito,
dar-lhe provimento para condenar a reclamada a pagar as diferenças
do FGTS, como se apurar em liquidação. Processo: RR -
17497/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gan-
dra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social
- INSS, Procuradora: Dra. Lucila Maria França Labinas, Recorrido(s):
Elaine Cristina Gutierrez Teixeira Rocha, Advogado: Dr. Sidenei Ma-
trone, Recorrido(s): Triumph Cosmética e Perfumaria Ltda., Advo-
gada: Dra. Katia Regina de Lazari, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista por violação do art. 1º da Lei nº 6.539/78
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional,
determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue
o recurso ordinário do INSS, como entender de direito, afastada a
irregularidade de representação processual. Processo: RR -
19829/2002-902-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gan-
dra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social
- INSS, Procurador: Dr. Steven Shuniti Zwicker, Recorrido(s): Maria
Aparecida Paulino, Advogada: Dra. Marli Martins S. Assad de Mello,
Recorrido(s): Paulo Biazon, Advogado: Dr. Eucário Caldas Rebouças,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 1º da Lei nº 6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento
para, reformando o acórdão regional, determinar o retorno dos autos
ao TRT de origem, a fim de que julgue o recurso ordinário do INSS,
como entender de direito, afastada a irregularidade de representação
processual. Processo: RR - 20134/2002-900-03-00.4 da 3a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, Advogada:
Dra. Juliana Diniz Corrêa Pinto, Recorrente(s): Marcos Pereira de
Freitas, Advogado: Dr. Maurício Martins de Almeida, Recorrido(s):
Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos recursos de
revista do reclamante e do reclamado. Processo: RR - 23056/2002-
005-11-00.4 da 11a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Bar-
ros Levenhagen, Recorrente(s): Indústria de Bebidas Antarctica do
Norte-Nordeste S.A., Advogada: Dra. Natasja Deschoolmeester, Re-
corrido(s): Edney Rosevelt Coelho Tavares (Espólio de), Advogada:
Dra. Jurema Dias de Lima Missioneiro dos Santos, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
27431/2002-900-02-00.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gan-
dra Martins Filho, Recorrente(s): Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT, Advogado: Dr. Américo Fernando da Silva Coelho
Pereira, Recorrido(s): Wilson Euzébio da Rocha, Advogado: Dr. Sér-
gio de Oliveira Celestino, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista por violação do art. 100 da Constituição Federal e,
no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional,
determinar que a execução da sentença seja promovida nos termos
dos arts. 730, e seguintes, do CPC e 100 da Constituição Federal, por
meio de precatório requisitório. Processo: RR - 27886/2002-902-02-
00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS,
Procurador: Dr. Antônio Marcos Guerreiro Salmeirão, Recorrido(s):
Robson Silva Santos, Advogada: Dra. Regina Célia Capelari, Re-
corrido(s): Spcobra Instalações e Serviços Ltda., Advogado: Dr. Ro-
berto Romagnani, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista. Processo: RR - 27894/2002-902-02-00.0 da 2a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Antônio
Marcos Guerreiro Salmeirão, Recorrido(s): Cleiton Rodrigues Fer-
reira, Advogado: Dr. José Vitor Fernandes, Recorrido(s): Azteca The
Best Car Wash Ltda., Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 27896/2002-902-02-00.0 da 2a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador:
Dr. Antônio Marcos Guerreiro Salmeirão, Recorrido(s): João Antônio
de Sousa Rocha, Advogado: Dr. Gilberto Moretti, Recorrido(s): En-
tregadora e Transportadora XV de Novembro Ltda., Advogado: Dr.
Silvio Luiz Parreira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 28229/2002-902-02-00.4 da 2a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s):
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procuradora: Dra. Lucila
Maria França Labinas, Recorrido(s): Suenilton Silvano Cirino, Ad-
vogado: Dr. Carlos Augusto Egydio de Três Rios, Recorrido(s): Tec-
nobre Industrial Ltda., Advogado: Dr. Roberto Massao Yamamoto,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 1º da Lei nº 6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento
para, reformando o acórdão regional, determinar o retorno dos autos
ao TRT de origem, a fim de que julgue o recurso ordinário do INSS,
como entender de direito, afastada a irregularidade de representação
processual. Processo: RR - 28921/2002-902-02-00.2 da 2a. Região,

Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto
Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Antônio Marcos
Guerreiro Salmeirão, Recorrido(s): Daniel Silva Pereira, Advogado:
Dr. Lourival Gama da Silva, Recorrido(s): Lucygel Indústria e Co-
mércio de Cabides e Acessórios Ltda., Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista por violação do art. 1º da Lei nº
6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de
que julgue o recurso ordinário do INSS, como entender de direito,
afastada a irregularidade de representação processual. Processo: RR -
29283/2002-900-09-00.6 da 9a. Região, Relator: Ministro Ives Gan-

dra Martins Filho, Recorrente(s): HSBC Bank Brasil S.A. - Banco
Múltiplo, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Recorrido(s):
Luciana Maria Makoski Abage, Advogada: Dra. Christiane Miranda,
Decisão: por unanimidade, conhecer da revista, por violação do art.
224, § 2°, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação a sétima e a oitava horas diárias, como extras, no período
em que a obreira exerceu o cargo com fidúcia especial, aplicando-se,
no cálculo do salário-hora, o divisor 220, nos termos do Enunciado n°
343 do TST. Processo: RR - 30389/2002-902-02-00.3 da 2a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto
Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Antônio Marcos
Guerreiro Salmeirão, Recorrido(s): Luís Francisco Alves, Advogada:
Dra. Maria Amélia Beloti, Recorrido(s): Abimael de Carvalho, Ad-
vogado: Dr. José Roberto dos Santos, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista por violação do art. 1º da Lei nº
6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de
que julgue o recurso ordinário do INSS, como entender de direito,
afastada a irregularidade de representação processual. Processo: RR -
30981/2002-902-02-00.5 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gan-

dra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social
- INSS, Procurador: Dr. Antônio Marcos Guerreiro Salmeirão, Re-
corrido(s): Francisca das Chagas Paz da Cruz, Advogado: Dr. Mit-
suko Owa, Recorrido(s): Martinho Rodrigues dos Santos (Espólio de),
Advogado: Dr. Lourival Gama da Silva, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista por violação do art. 1º da Lei nº
6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de
que julgue o recurso ordinário do INSS, como entender de direito,
afastada a irregularidade de representação processual. Processo: RR -
33155/2002-900-04-00.4 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de

Moura França, Recorrente(s): Companhia Estadual de Energia Elé-
trica - CEEE, Advogado: Dr. Davi Ulisses Brasil Simões Pires, Re-
corrido(s): Sérgio Freitas Rodrigues, Advogado: Dr. Renato Alencar
Porto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
quanto ao adicional de periculosidade - integração - diferenças de
horas de sobreaviso, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº
174 da SDI-1, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação a incidência do adicional de periculosidade sobre as horas de
sobreaviso. Falou pelo recorrido o Dr. Renato Alencar Porto. A Pre-
sidência da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato,
neste ato, requerida da tribuna pelo douto procurador do recorrido.
Processo: RR - 33276/2002-900-02-00.7 da 2a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Rai-
mundo João de Oliveira, Advogado: Dr. Fernando Martini, Recor-
rido(s): Alvalux Comércio e Serviços Ltda., Advogada: Dra. Marta
Maria Correia, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista em sua integralidade. Processo: RR - 33718/2002-900-09-
00.7 da 9a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Brasil Telecom S.A. - Telepar, Advogada: Dra. Eli-
sangela da Silva Nogueira, Recorrido(s): André Camilo Caetano Al-
ves, Advogado: Dr. Marco Antônio Andraus, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista quanto às horas extras -
acordo de compensação, por contrariedade ao Enunciado nº 85 do
TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar que,
sobre as horas prestadas sob o regime de compensação descarac-
terizado, será devido apenas o adicional, e as demais, ou seja, horas
prestadas além do regime compensatório, seja diário ou semanal,
serão pagas como extras com o respectivo adicional, deduzindo-se o
que já foi pago sob a mesma rubrica. Conhecer do recurso quanto ao
tema divisor, por violação do art. 64 da CLT, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar a utilização de divisor 220, para cálculo
das horas extras e reflexos. E, ainda, conhecer do recurso de revista
quanto aos descontos previdenciários e do Imposto de Renda, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que os descontos do Imposto de Renda sejam retidos pelo
empregador e incidam sobre a totalidade dos rendimentos tributáveis,
e que se proceda à dedução dos valores devidos a título de con-
tribuição previdenciária, que serão suportados pelo reclamante e pela
reclamada, responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio
da Seguridade Social e incidirão sobre o valor das parcelas salariais
objeto da condenação, na forma da lei. Falou pela recorrente a Dra.
Elisangela da Silva Nogueira. A Presidência da 4a. Turma deferiu a
juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna
pela douta procuradora da recorrente. Processo: RR - 35224/2002-
902-02-40.2 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): São Paulo Transporte S.A.,
Advogada: Dra. Roseli Dietrich, Recorrido(s): Francisco Assis Cân-
dido da Silva, Advogado: Dr. Sóstenes Luiz Filgueiras Barbosa, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado nº 331, inciso IV, desta Corte e, no mérito,
dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da re-
clamada para todos os efeitos legais. Processo: RR - 35584/2002-
902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS,
Procurador: Dr. Antônio Marcos Guerreiro Salmeirão, Recorrido(s):
Comercial Cristal Gelo Ltda. - ME, Advogada: Dra. Débora Cunico
Delgado, Recorrido(s): Edson Moreira de Andrade, Advogada: Dra.
Cláudia Cristina Bortolai Aranha Alves, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista por violação do art. 1º da Lei nº

6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de
que julgue o recurso ordinário do INSS, como entender de direito,
afastada a irregularidade de representação processual. Processo: RR -
35605/2002-900-03-00.9 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio

José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Efigênia Lázara de Melo,
Advogado: Dr. Edu Henrique Dias Costa, Recorrido(s): Granja Pla-
nalto Ltda., Advogada: Dra. Luciana Maria Scarabucci Teodoro, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema honorários periciais, por ofensa ao art. 3º, V, da Lei nº 1.060/50,
e, no mérito, dar-lhe provimento para isentar a reclamante do pa-
gamento dos honorários periciais. Processo: RR - 37654/2002-902-
02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procu-
rador: Dr. Antônio Marcos Guerreiro Salmeirão, Recorrido(s): Laerte
Nicolete, Advogada: Dra. Juliana Paula da Silva, Recorrido(s): Edu-
car Recuperadora de Autos S.C. Ltda., Advogado: Dr. Álvaro dos
Santos Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso por
violação do art. 832, § 4º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de
que aprecie o recurso ordinário, como entender de direito. P ro c e s s o :
RR - 37841/2002-902-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Instituto Nacional de
Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Antônio Marcos Guerreiro
Salmeirão, Recorrido(s): Margarete Conduta, Advogado: Dr. Flávio
Antônio Lambais, Recorrido(s): Vivien Maria Lorenzini Luiz Andres,
Advogado: Dr. Ariovaldo dos Santos, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista por violação do artigo 1º da Lei nº
6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão
recorrido, determinar que o Tribunal Regional proceda ao julgamento
do recurso ordinário do recorrente, como entender de direito. P ro -
cesso: RR - 38202/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional de
Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Antônio Marcos Guerreiro
Salmeirão, Recorrido(s): Américo Minzon Souza, Advogado: Dr.
Mauro Stankevicius, Recorrido(s): JSD Indústria Metalúrgica Ltda.,
Advogada: Dra. Arlete Luzia Mamprin, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista por violação do art. 1º da Lei nº
6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de
que julgue o recurso ordinário do INSS, como entender de direito,
afastada a irregularidade de representação processual. Processo: RR -
38882/2002-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio

José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado: Dr. Luiz Carlos Amorim
Robortella, Recorrido(s): Moacir Carlos Rodrigues, Advogado: Dr.
Romeu Guarnieri, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista quanto ao tema descontos fiscais, por contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial n° 228 da SDI, e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que o recolhimento dos referidos descontos incida
sobre o valor total da condenação e seja calculado ao final, conforme
dispõe o Precedente nº 228 da SDI. Processo: RR - 40361/2002-900-
04-00.0 da 4a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Recorrente(s): União Brasileira de Educação e Assistência - Hospital
São Lucas da PUC/RS, Advogada: Dra. Dóris Krause Kilian, Re-
corrido(s): Vivalda Maria Mossmann, Advogada: Dra. Liane Ritter
Liberali, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
Processo: RR - 40509/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator:
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional
de Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Hermes Arrais Alencar,
Recorrido(s): José João Rodrigues, Advogado: Dr. Fábio Renato Ri-
beiro, Recorrido(s): Inter Base - Engenharia e Construções Ltda.,
Advogado: Dr. Carlos Alberto dos Reis, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista por violação do art. 1º da Lei nº
6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de
que julgue o recurso ordinário do INSS, como entender de direito,
afastada a irregularidade de representação processual. Processo: RR -
40658/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio

José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Instituto Nacional de Se-
guro Social - INSS, Procurador: Dr. Hermes Arrais Alencar, Re-
corrido(s): Eude Dias de Oliveira, Advogada: Dra. Mirella Muro
Silvestri, Recorrido(s): Içamu Simidu, Advogado: Dr. Hamilton Gar-
cia Sant'Anna, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 41425/2002-902-02-00.4 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
Companhia Brasileira de Distribuição, Advogado: Dr. Marcos Ro-
berto Goffredo, Recorrido(s): Maria Aparecida da Silva Santos, Ad-
vogada: Dra. Maria Emilia Pereira, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer da revista, por violação a texto de lei, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que os descontos previdenciários e fiscais
incidam sobre a totalidade dos créditos da condenação. Processo: RR
- 41609/2002-902-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Recorrente(s): DERSA - Desenvolvimento Ro-
doviário S.A., Advogado: Dr. Cássio Mesquita Barros Júnior, Re-
corrido(s): Paulo Alberto da Silva, Advogado: Dr. José Abílio Lopes,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema correção monetária - época própria, por contrariedade
à Orientação Jurisprudencial nº 124 da egrégia SBDI-1, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que a correção monetária das
parcelas deferidas ao reclamante adotem o índice do mês subseqüente
ao da prestação dos serviços. Processo: RR - 44571/2002-900-22-
00.0 da 22a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Fundação Universidade Federal do Piauí, Procurador:
Dr. Walter do Carmo Barletta, Recorrente(s): Francisco Lopes de
Oliveira, Advogado: Dr. Helbert Maciel, Recorrido(s): Os Mesmos,
Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do recurso da reclamada;
II - conhecer do recurso de revista do reclamante em relação ao tema
prescrição - equiparação salarial, por contrariedade ao Enunciado nº
274 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o
retorno dos autos ao TRT da 22ª Região, a fim de que aprecie
integralmente o mérito da ação, como entender de direito.
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Processo: RR - 44998/2002-900-11-00.8 da 11a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Mi-
nistério Público do Trabalho da 11ª Região, Procurador: Dr. Au-
daliphal Hildebrando da Silva, Recorrido(s): Edmilson Rego da Cos-
ta, Advogado: Dr. Pedro de Paula Rodrigues, Recorrido(s): Município
de Uarini, Advogado: Dr. Crichanan Joaquim de Amorim Batalha,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado, por violação ao art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal, e,
no mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar a condenação ao
pagamento dos valores referentes aos depósitos do FGTS, excluindo
as demais verbas, entre elas a multa fundiária, bem assim que se
oficie ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas estaduais, en-
caminhando-se cópia desta decisão, após o trânsito em julgado, para
os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da Constituição Federal.
Processo: RR - 48034/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Instituto
Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Hermes Arrais
Alencar, Recorrido(s): Anderson de Freitas Almeida, Advogada: Dra.
Sheila Gali Silva, Recorrido(s): Scorpios Indústria Metalúrgica Ltda.,
Advogada: Dra. Sandra Silva Giraldi, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista por violação do artigo 1º da Lei nº
6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão
recorrido, determinar que o Tribunal Regional proceda ao julgamento
do recurso ordinário do recorrente, como entender de direito. P ro -
cesso: RR - 48084/2002-900-02-00.5 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Companhia
Santista de Papel, Advogada: Dra. Angélica Bailon Carulla, Recor-
rido(s): José Roberto Carlos Mariano, Advogada: Dra. Teresinha
Leandro Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por ofensa ao art. 832 da CLT e 458 do CPC, e, por con-
seqüência, dar-lhe provimento para, acolhendo a preliminar de ne-
gativa de prestação jurisdicional, anular as decisões de fls. 272 e 279,
excluir a multa de 1% do art. 548, parágrafo único, do CPC e
determinar o retorno dos autos ao Regional de origem, a fim de que
profira novo julgamento dos embargos declaratórios de fls. 265/269 e
complete a prestação jurisdicional devida. Processo: RR -
49309/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): TVA Sistema de
Televisão S.A., Advogado: Dr. José Guilherme Mauger, Recorrido(s):
Bráulio Youssef Kassab, Advogado: Dr. Jorgino Pazin, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso por divergência jurisprudencial
apenas quanto à correção monetária e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que a correção monetária dos débitos salariais tra-
balhistas incida somente a partir do mês subseqüente ao laborado.
Processo: RR - 52464/2002-900-11-00.5 da 11a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Estado do Ama-
zonas - Secretaria de Estado da Saúde - SUSAM, Procuradora: Dra.
Vivien Medina Noronha, Recorrido(s): Almir de Jesus da Silva Mar-
ques, Advogado: Dr. Cláudio Ramos Menezes, Recorrido(s): Escom
Esquadrão Combate Vigilância e Segurança Ltda., Recorrido(s): Dro-
garia Avenida, Recorrido(s): Ralc Construções Ltda., Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
52576/2002-902-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gan-
dra Martins Filho, Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social
- INSS, Procurador: Dr. Hermes Arrais Alencar, Recorrido(s): José de
Souza Franco, Advogada: Dra. Sônia Graça Pereira, Recorrido(s):
Construtora Enar S.A., Advogado: Dr. Wagner Aparecido Alberto,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 1º da Lei nº 6.539/78 e, no mérito, dar-lhe provimento
para, reformando o acórdão regional, determinar o retorno dos autos
ao TRT de origem, a fim de que julgue o recurso ordinário do INSS,
como entender de direito, afastada a irregularidade de representação
processual. Processo: RR - 55335/2002-900-22-00.9 da 22a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Estado do
Piauí, Procurador: Dr. Raimundo Nonato Varanda, Recorrido(s): Fran-
cisca das Chagas Leite Soares, Advogado: Dr. Martim Feitosa Ca-
mêlo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Processo: RR - 57715/2002-007-09-00.0 da 9a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Brasil Telecom
S.A., Advogada: Dra. Elisangela da Silva Nogueira, Recorrido(s):
Ataídes Ribeiro Fernandes, Advogado: Dr. Marco Antônio Andraus,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Res-
salvas do Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Filho, quanto à pres-
crição das diferenças da multa do FGTS. Falou pela recorrente a Dra.
Elisangela da Silva Nogueira. A Presidência da 4a. Turma deferiu a
juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna
pela douta procuradora da recorrente. Processo: RR - 61349/2002-
900-04-00.0 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura Fran-
ça, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 4ª Região, Pro-
curadora: Dra. Dulce Martini Torzecki, Recorrido(s): Pedro Marques
Junqueira (Espólio de), Advogado: Dr. Clemensô Jorge Pereira da
Silva, Recorrido(s): Auto Viação Bom Retiro Ltda., Advogada: Dra.
Sônia de Quadros Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista. Processo: RR - 67144/2002-900-01-00.4 da
1a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Barcas S.A. Transportes Marítimos, Advogado: Dr. Gustavo Gon-
çalves Paiva de Freitas, Recorrido(s): Maria Augusta da Silva Castro,
Advogada: Dra. Adriana Figueiredo da Silva, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista com relação ao tema apo-
sentadoria espontânea - efeitos, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe parcial provimento para declarar a inexistência de
nulidade do segundo contrato de trabalho e, em conseqüência, manter
a condenação somente em relação ao pagamento das diferenças de
FGTS e multa de 40%, decorrentes do contrato de trabalho super-
veniente à aposentadoria. Processo: RR - 32/2003-531-05-00.8 da
5a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recor-
rente(s): Rodoviário Ramos Ltda., Advogado: Dr. Álvaro José Soares
Netto, Recorrido(s): Aires Gomes Rocha, Advogado: Dr. Alberto Bar-
bosa Rocha, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista, por deserto. Processo: RR - 85/2003-015-10-00.1 da 10a.

Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Valmor Perdão, Advogada: Dra. Isis Maria Borges de Resende, Re-
corrido(s): Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - ELETRO-
NORTE, Advogado: Dr. Luiz Felipe Ribeiro Coelho, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º,
LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
reconhecida a validade da guia de recolhimento de custas juntada,
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional, para que pros-
siga no julgamento do recurso ordinário, como entender de direito.
Processo: RR - 100/2003-115-08-00.0 da 8a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Ministério
Público do Trabalho da 8ª Região, Procuradora: Dra. Rita Moitta
Pinto da Costa, Recorrido(s): Célia Maria Nascimento de Oliveira,
Advogado: Dr. Laerço Salustiano Bezerra, Recorrido(s): Município de
Santa Izabel do Pará, Advogado: Dr. José Octávio Ferreira França,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 141/2003-014-10-00.1 da 10a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Sul América Companhia
Nacional de Seguros, Advogado: Dr. Francisco Carlos Caroba, Re-
corrido(s): Auro Roberto Alves da Silva, Advogado: Dr. Gilberto
Cláudio Hoerlle, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provi-
mento para determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim
de que julgue o recurso ordinário interposto pela reclamada, como
entender de direito, afastada a sua deserção. Processo: RR -
332/2003-371-05-00.0 da 5a. Região, Relator: Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Companhia Hidro Elétrica do
São Francisco - CHESF, Advogado: Dr. José Monsuêto Cruz, Re-
corrido(s): Evilázio Gonçalves Oliveira e Outros, Advogado: Dr. Ro-
berto José Passos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista apenas quanto às diferenças dos 40% sobre o FGTS em
decorrência dos expurgos inflacionários, por divergência jurispruden-
cial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 361/2003-
906-06-00.6 da 6a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Recorrente(s): União Federal, Procurador: Dr. Moacir Antônio
Machado da Silva, Recorrido(s): Antônio Carlos Sabino de Araújo
Lira e Outros, Advogado: Dr. Armando Cesare Tomasi, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
391/2003-023-12-00.1 da 12a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Recorrente(s): Adilson de Souza, Advogada: Dra. Ma-
ria de Lourdes Ricardo Xavier, Recorrido(s): Banco do Brasil S.A.,
Advogada: Dra. Carmen Francisca Woitowicz da Silveira, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art.
7º, XXIX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento
para, afastada a prescrição, determinar o retorno dos autos ao TRT de
origem, a fim de que prossiga no exame do recurso do reclamante,
como entender de direito. Processo: RR - 569/2003-089-03-00.5 da
3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Recorrente(s): Acesita S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior,
Recorrido(s): Antônio Celso Soares de Souza e Outros, Advogada:
Dra. Joyce de Oliveira Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista apenas quanto ao tema ilegitimidade passiva "ad
causam" - responsabilidade pelo pagamento das diferenças relativas à
multa fundiária decorrentes dos expurgos inflacionários, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. P ro c e s s o :
RR - 612/2003-911-11-40.5 da 11a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Manaus Energia
S.A., Advogado: Dr. Márcio Luiz Sordi, Recorrido(s): Paulo Martins
Gonçalves Xavier, Advogado: Dr. Uiratan de Oliveira, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à
Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 do TST e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que o índice de correção mo-
netária incida a partir do mês subseqüente ao da obrigação. P ro c e s s o :
RR - 698/2003-108-15-00.1 da 15a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Companhia Brasileira de Alu-
mínio, Advogado: Dr. Thadeu Brito de Moura, Recorrido(s): José
Medeiros, Advogada: Dra. Jane Aparecida Pires, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
710/2003-079-15-00.7 da 15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Recorrente(s): Sucocítrico Cutrale Ltda., Advogado:
Dr. André Luís Feloni, Recorrido(s): Benedito Aparecido de Oliveira
Cavalheiro, Advogado: Dr. Augusto da Silva Filho, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista, com ressalvas de
entendimento do Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Filho, quanto à
prescrição - diferença da multa do FGTS decorrente de expurgos
inflacionários. Processo: RR - 728/2003-022-03-00.3 da 3a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
Banco Bemge S.A. e Outro, Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves
Coelho, Recorrido(s): Hélio Luiz Pereira Moyzés, Advogado: Dr.
Welder de Oliveira Melo, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista apenas quanto às diferenças dos 40% sobre o FGTS
em decorrência dos expurgos inflacionários, por divergência juris-
prudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR -
856/2003-008-18-00.9 da 18a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Marilda Ribeiro da Silva
Reis, Advogado: Dr. João Paulo Brzezinski da Cunha, Recorrido(s):
Brasil Telecom S.A. - Telegoiás, Advogado: Dr. Ricardo Gonçalez,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, re-
formando a decisão regional, afastar a prescrição decretada e con-
denar a reclamada a pagar à reclamante as diferenças da multa de
40%, decorrentes da atualização monetária pelos expurgos inflacio-
nários de sua conta vinculada. Processo: RR - 869/2003-013-03-00.5
da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenha-
gen, Recorrente(s): Fertilizantes Fosfatados S.A. - FOSFÉRTIL, Ad-
vogado: Dr. Afonso Henrique Luderitz de Medeiros, Recorrido(s):
Rosalvo Miranda Moreno, Advogado: Dr. Rosalvo Miranda Moreno
Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Falou pela recorrente o Dr. Afonso Henrique Luderitz de Medeiros.
Processo: RR - 892/2003-018-03-00.1 da 3a. Região, Relator: Mi-

nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Telemar
Norte Leste S.A., Advogado: Dr. Lucas Andrade P. Gontijo Mendes,
Recorrido(s): Antônio Mendes da Costa e Outros, Advogado: Dr.
Helvécio Viana Perdigão, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: RR - 913/2003-024-03-00.0 da 3a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): Telemar Norte Leste S.A., Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Recorrido(s): Carlos Joventino, Advogada: Dra. An-
dreza Falcão Lucas Ferreira, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-
lhe provimento. Falou pela recorrente o Dr. José Alberto Couto Ma-
ciel. A Presidência da Turma deferiu a juntada de instrumento de
mandato, neste ato, requerida da tribuna pelo douto procurador da
recorrente. Processo: RR - 926/2003-005-03-00.1 da 3a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
Telemar Norte Leste S.A., Advogado: Dr. Lucas Andrade P. Gontijo
Mendes, Recorrido(s): Wilson Antão de Souza e Outros, Advogada:
Dra. Kellyanne Hott Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer
do recurso de revista por divergência jurisprudencial e, no mérito,
negar-lhe provimento. Processo: RR - 938/2003-005-20-00.3 da 20a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Vilson Alves Lessa, Advogada: Dra. Shara Christina Ferreira Lessa,
Recorrido(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Carmen Fran-
cisca Woitowicz da Silveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso, por violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, afastada a prescrição, deferir, desde
logo, o pedido de 40% do FGTS, acrescido de juros e correção,
montante a ser apurado em execução. Arbitrar o valor da condenação
em R$3.000,00 (três mil reais). Custas de R$60,00 (sessenta reais) a
cargo do reclamado. Processo: RR - 953/2003-010-18-00.8 da 18a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): Benaciute Aparecida Oliveira, Advogado: Dr. João Paulo
Brzezinski da Cunha, Recorrido(s): Brasil Telecom S.A. - Telegoiás,
Advogado: Dr. Anderson Barros e Silva, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, reformando a decisão regional, afas-
tar a prescrição decretada e condenar a reclamada a pagar à re-
clamante as diferenças da multa de 40% decorrentes da atualização
monetária pelos expurgos inflacionários de sua conta vinculada. P ro -
cesso: RR - 965/2003-073-03-00.7 da 3a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Recorrente(s): Indústrias Nucleares do Bra-
sil S.A. - INB, Advogado: Dr. Décio Flávio Torres Freire, Recor-
rido(s): Ramon Tadeu Rebelt e Outros, Advogado: Dr. Cristiano Au-
gusto Teixeira Carneiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista quanto ao tema ilegitimidade passiva - diferenças de
40% sobre o FGTS - expurgos inflacionários - responsabilidade, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. P ro -
cesso: RR - 1018/2003-010-18-00.9 da 18a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Anézio
José de Oliveira, Advogado: Dr. João Paulo Brzezinski da Cunha,
Recorrido(s): Brasil Telecom S.A. - Telegoiás, Advogado: Dr. Ri-
cardo Gonçalez, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, reformando a decisão regional, afastar a prescrição
decretada e condenar a reclamada a pagar ao reclamante as diferenças
da multa de 40% decorrentes da atualização monetária pelos expurgos
inflacionários de sua conta vinculada. Processo: RR - 1072/2003-
091-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Recorrente(s): Nero Vieira de Souza e Outros, Advo-
gada: Dra. Delma Maura Andrade de Jesus, Recorrido(s): Mineração
Morro Velho Ltda., Advogado: Dr. Lucas de Miranda Lima, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR
- 1080/2003-091-03-00.7 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Valdir Ribeiro Barbosa de
Figueiredo e Outros, Advogada: Dra. Delma Maura Andrade de Je-
sus, Recorrido(s): Mineração Morro Velho Ltda., Advogado: Dr. Lu-
cas de Miranda Lima, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 1095/2003-091-03-00.5 da 3a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): Vanderlei Xavier e Outros, Advogada: Dra. Delma Maura
Andrade de Jesus, Recorrido(s): Mineração Morro Velho Ltda., Ad-
vogado: Dr. Lucas de Miranda Lima, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1105/2003-091-03-
00.2 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Recorrente(s): Ary José Gonçalves e Outros, Advogada:
Dra. Danielle Maura Andrade de Jesus Gurgel, Recorrido(s): Mi-
neração Morro Velho Ltda., Advogado: Dr. Lucas de Miranda Lima,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. P ro -
cesso: RR - 1107/2003-091-03-00.1 da 3a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Antônio Marcos
de Assunção e Outros, Advogada: Dra. Delma Maura Andrade de
Jesus, Recorrido(s): Mineração Morro Velho Ltda., Advogado: Dr.
Lucas de Miranda Lima, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 1128/2003-091-03-00.7 da 3a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): José Francisco de Assis Ricardo e Outros, Advogada:
Dra. Delma Maura Andrade de Jesus, Recorrido(s): Mineração Morro
Velho Ltda., Advogado: Dr. Lucas de Miranda Lima, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
1129/2003-002-03-00.2 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio Jo-
sé de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Telemar Norte Leste S.A.,
Advogado: Dr. Lucas Andrade P. Gontijo Mendes, Recorrido(s): An-
tônio José de Oliveira e Outros, Advogado: Dr. Jairo Eduardo Lelis,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento. P ro -
cesso: RR - 1130/2003-091-03-00.6 da 3a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Miguel Pereira de
Moura (Espólio de) e Outros, Advogada: Dra. Delma Maura Andrade
de Jesus, Recorrido(s): Mineração Morro Velho Ltda., Advogado: Dr.



Nº 158, terça-feira, 17 de agosto de 2004 1 559ISSN 1677-7018

Lucas de Miranda Lima, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 1144/2003-091-03-00.0 da 3a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): João Gualberto Figueiredo e Outros, Advogada: Dra. Del-
ma Maura Andrade de Jesus, Recorrido(s): Mineração Morro Velho
Ltda., Advogado: Dr. Lucas de Miranda Lima, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR -
1149/2003-091-03-00.2 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio Jo-
sé de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Jorge Alves Santiago e Ou-
tros, Advogada: Dra. Delma Maura Andrade de Jesus, Recorrido(s):
Mineração Morro Velho Ltda., Advogado: Dr. Lucas de Miranda
Lima, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Processo: RR - 1239/2003-005-06-00.7 da 6a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Recorrente(s): Companhia Hidro Elé-
trica do São Francisco - CHESF, Advogado: Dr. José Monsuêto Cruz,
Recorrido(s): Mário Luiz Pedrosa Pinheiro Júnior, Advogado: Dr.
João Batista de Freitas, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 1339/2003-003-08-00.0 da 8a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA, Advogado: Dr.
Lycurgo Leite Neto, Recorrido(s): Idilson Graça Lima Santos, Ad-
vogada: Dra. Meire Costa Vasconcelos, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1429/2003-027-
12-00.9 da 12a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Recorrente(s): José de Bona, Advogado: Dr. Divaldo
Luiz de Amorim, Recorrido(s): Companhia Siderúrgica Nacional -
CSN, Advogada: Dra. Danielle S. Bortoluzzi Naspolini, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a pres-
crição pronunciada e, invocando a norma do art. 515, § 3º, do CPC,
passar ao exame do tema multa de 40% do FGTS - expurgos in-
flacionários e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a de-
mandada ao pagamento das diferenças de 40% sobre o FGTS em
decorrência dos expurgos inflacionários. Processo: RR - 1721/2003-
004-08-00.0 da 8a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Recorrente(s): Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA,
Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Advogada: Dra. Maria do So-
corro Patello de Moraes, Recorrido(s): Advar José Andrade Leal,
Advogada: Dra. Meire Costa Vasconcelos, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 2055/2003-030-
12-00.1 da 12a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Recorrente(s): Maristela Lunelli Roweder, Advogado:
Dr. Pedro Roberto Donel, Recorrido(s): Banco Itaú S.A., Advogado:
Dr. Eduardo de Azambuja Pahim, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 3415/2003-902-02-
00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Recorrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procu-
radora: Dra. Lais Nunes de Abreu, Recorrido(s): Angela Márcia Ca-
lixto, Advogada: Dra. Márcia Alves de Campos Soldi, Recorrido(s):
Fábrica de Saias Evanik Ltda., Advogado: Dr. Fernando Gustavo
Dauer Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de re-
vista, por violação do art. 43, parágrafo único, da Lei n° 8.212/91, e,
no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional,
determinar a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor
total do acordo homologado. Processo: RR - 5926/2003-902-02-00.8
da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Re-
corrente(s): Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procuradora:
Dra. Lucila Maria França Labinas, Recorrido(s): José Matias da Silva,
Advogado: Dr. Lázaro Pedro de Campos Filho, Recorrido(s): Ultratec
Service - Engenharia, Comércio e Representações Ltda., Advogado:
Dr. João Batista Marcelino, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso por violação do art. 832, § 4º, da CLT e, no mérito, dar-lhe
provimento para, anulando a decisão de fls. 38-40, determinar o
retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que aprecie o
referido recurso ordinário como entender de direito. Processo: RR -
10783/2003-002-20-00.4 da 20a. Região, Relator: Ministro Antônio

José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Lucielena Silva Matos e
Outros, Advogado: Dr. William de Oliveira Cruz, Recorrido(s): Te-
lemar Norte Leste S.A. - Telergipe, Advogada: Dra. Roseline Rabelo
de Morais Assis, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para afastar a prescrição pronunciada e, invocando a norma
do art. 515, § 3º, do CPC, passar ao exame do tema multa de 40% do
FGTS - expurgos inflacionários e, no mérito, dar-lhe provimento para
condenar a demandada ao pagamento de diferenças dos 40% sobre o
FGTS, em decorrência dos expurgos inflacionários. Processo: RR -
77050/2003-900-11-00.0 da 11a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): José Moura de Souza,
Advogada: Dra. Maria Lenir Rodrigues Pinheiro, Recorrido(s): Com-
panhia de Saneamento do Amazonas - COSAMA, Advogado: Dr.
Victor da Silva Trindade, Recorrido(s): Águas do Amazonas S.A.,
Advogada: Dra. Valdenyra Farias Thomé, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 78078/2003-900-
04-00.2 da 4a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Recorrente(s): Olga Ribeiro de Mattos, Advogado: Dr. Paulo Brossard
de Souza Pinto, Recorrido(s): Orlando da Silva Soares, Advogado:
Dr. Enio Baumgarten Padilha, Recorrido(s): Moacyr Pereira de Mat-
tos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Processo: RR - 78087/2003-900-04-00.3 da 4a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Mu-
nicípio de Taquari, Advogada: Dra. Viviane de Freitas Oliveira, Re-
corrido(s): Telmo Moisés da Silva Schossler, Advogado: Dr. Itomar
Espíndola Dória, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe parcial
provimento para limitar a condenação ao pagamento do FGTS, ex-
cluindo as demais verbas, entre elas a multa fundiária, bem assim
para determinar que se oficie ao Ministério Público e ao Tribunal de
Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão, após o trân-
sito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da
Constituição Federal. Processo: RR - 79497/2003-900-04-00.1 da 4a.

Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Ministério Público do Trabalho da 4ª Região, Procurador: Dr. Ivo
Eugênio Marques, Recorrido(s): Fundação Estadual de Proteção Am-
biental Henrique Luís Roessler - FEPAM, Procurador: Dr. Daniel
Homrich Schneider, Recorrido(s): Elba Calesso Teixeira, Advogada:
Dra. Eryka Farias De Negri, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista. Processo: RR - 81537/2003-900-04-00.5 da
4a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Recorrente(s): Município de Triunfo, Advogado: Dr. Olindo Barcellos
da Silva, Recorrido(s): Lourdes Maria Ferreira, Advogado: Dr. Adil-
son Aires, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso do re-
clamado apenas quanto aos efeitos da nulidade da contratação sem
prévia aprovação em concurso público, por contrariedade ao Enun-
ciado nº 363 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a
condenação apenas ao pagamento do FGTS incidente sobre os sa-
lários percebidos, excluindo as demais verbas, entre elas a multa
fundiária. Determina-se, ainda, que se oficie ao Ministério Público e
ao Tribunal de Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta de-
cisão, após o trânsito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II
do art. 37 da Constituição Federal.
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Processo: RR - 83050/2003-900-04-00.7 da 4a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Mu-
nicípio de Triunfo, Advogado: Dr. Olindo Barcellos da Silva, Re-
corrente(s): Ministério Público do Trabalho da 4ª Região, Procu-
radora: Dra. Maria Cristina Sanchez Gomes Ferreira, Recorrido(s):
Célia Milke Campos, Advogado: Dr. Adilson Aires, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado apenas
quanto à nulidade da contratação, por contrariedade ao Enunciado nº
363 do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar a
condenação ao pagamento dos valores referentes aos depósitos do
FGTS incidentes sobre os salários percebidos, excluindo as demais
verbas, entre elas a multa fundiária, bem assim para que se oficie ao
Ministério Público e ao Tribunal de Contas estaduais, encaminhando-
se cópia desta decisão, após o trânsito em julgado, para os efeitos do
§ 2º e inciso II do art. 37 da Constituição Federal. Prejudicado o
recurso de revista do Ministério Público do Trabalho. Processo: RR
- 84034/2003-900-04-00.1 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Município de Triunfo,
Advogado: Dr. Olindo Barcellos da Silva, Recorrido(s): Adão José
Chaves, Advogada: Dra. Eleaine Pereira, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista quanto ao item contrato nulo - efeitos,
por contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento parcial para limitar a condenação ao pagamento das horas
trabalhadas e dos valores referentes aos depósitos do FGTS incidentes
sobre os salários percebidos, excluindo as demais verbas, entre elas a
multa fundiária, e determinar que se oficie ao Ministério Público e ao
Tribunal de Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão,
após o trânsito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art.
37 da Constituição Federal. Processo: RR - 91551/2003-900-21-00.4
da 21a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti,
Recorrente(s): Companhia Energética do Rio Grande do Norte - CO-
SERN, Advogado: Dr. Eider Furtado de M. M. Filho, Recorrido(s):
Joserí Alves, Advogado: Dr. José Alexandre Pereira Pinto, Decisão:
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento das horas extras, julgando improcedente a ação.
Custas, em reversão. Processo: RR - 93026/2003-900-04-00.6 da 4a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s):
Metalúrgica Daniel Ltda., Advogada: Dra. Marileuza Leão Pergher,
Recorrido(s): Altanir Rodrigues Vicente, Advogado: Dr. Erotides A.
Vieira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para restabelecer a r. sentença de fls. 272/276. P ro -
cesso: RR - 94295/2003-900-04-00.0 da 4a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Ministério
Público do Trabalho da 4ª Região, Procurador: Dr. Luiz Fernando
Mathias Vilar, Recorrente(s): Município de Caxias do Sul, Procu-
radora: Dra. Elenita Paulina Sasso, Recorrido(s): Paulo Vidal No-
vaski, Advogado: Dr. Hermógenes Secchi, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista do reclamado, por violação ao art. 37,
II e § 2º, da Constituição Federal e contrariedade ao Enunciado nº
363 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar impro-
cedente a reclamação trabalhista, invertendo-se os ônus de sucum-
bência relativo às custas e aos horários periciais, dos quais o re-
clamante fica isento, por ser beneficiário da justiça gratuita, bem
assim que se oficie ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas
estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão, após o trânsito em
julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da Constituição
Federal. Prejudicado o recurso de revista do Ministério Público do
Trabalho. Processo: RR - 96183/2003-900-04-00.3 da 4a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Hospital
de Clínicas de Porto Alegre, Advogado: Dr. Afonso Inácio Klein,
Recorrido(s): Marco Antônio Oliveira da Silva, Advogado: Dr. Delton
Olinto Cruz de Borba, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista apenas quanto às custas processuais, por violação do
art. 15 da Lei n° 5.604/70, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação as referidas custas, ficando o reclamado au-
torizado a pleitear perante a Receita Federal a restituição do que
recolhera. Processo: RR - 98384/2003-900-04-00.5 da 4a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Nutrishop
Comércio de Alimentos Ltda., Advogado: Dr. Fábio Colombo, Re-
corrido(s): Luzinete Fagundes Bezerra, Advogada: Dra. Louana Nas-
cimento, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
por contrariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir os honorários de advogado da con-
denação. Processo: RR - 112917/2003-900-04-00.4 da 4a. Região,
corre junto com AIRR-675/1998-023-04-40.8, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): AES Sul Distri-
buidora Gaúcha de Energia S.A., Advogado: Dr. Eduardo Ramos

Rodrigues, Recorrente(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE, Advogado: Dr. Jorge Sant'Anna Bopp, Recorrido(s): Rubem
Loureiro Barreto, Advogado: Dr. Antônio Martins dos Santos, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista quanto aos
temas adicional de periculosidade - horas de sobreaviso, por con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 174 da SBDI-1, bônus-
alimentação, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 133 da
SBDI-1, e FGTS - prescrição, por contrariedade ao Enunciado nº 206
do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para excluir da condenação
a incidência do adicional de periculosidade no cálculo das horas de
sobreaviso e a integração ao salário do bônus-alimentação, e para que
seja observada a prescrição qüinqüenal quanto ao FGTS. P ro c e s s o :
RR - 114158/2003-900-04-00.1 da 4a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): Ministério Pú-
blico do Trabalho da 4ª Região, Procuradora: Dra. Denise Maria
Schellenberger, Recorrente(s): Município de Taquari, Advogada: Dra.
Viviane de Freitas Oliveira, Recorrido(s): Miguel de Oliveira Lopes,
Advogado: Dr. Itomar Espíndola Dória, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista do reclamado, por violação ao art. 37,
II e § 2º, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial
provimento para limitar a condenação ao pagamento dos valores re-
ferentes aos depósitos do FGTS, excluindo as demais verbas, entre
elas a multa fundiária, bem assim que se oficie ao Ministério Público
e ao Tribunal de Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta de-
cisão, após o trânsito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II
do art. 37 da Constituição Federal. Prejudicado o recurso de revista
do Ministério Público do Trabalho. Processo: RR - 120338/2004-
900-04-00.6 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Recorrente(s): Município de Teutônia, Advogado: Dr.
Jorge Ricardo de Moraes, Recorrente(s): Ministério Público do Tra-
balho da 4ª Região, Procuradora: Dra. Ana Luiza Alves Gomes,
Recorrido(s): Loraine Maria Flach, Advogado: Dr. Calisto José Sch-
neider, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do
reclamado, por violação ao art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal,
e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar a condenação ao
pagamento dos valores referentes aos depósitos do FGTS, horas ex-
tras, de forma simples, excluindo as demais verbas, entre elas a multa
fundiária, bem assim que se oficie ao Ministério Público e ao Tri-
bunal de Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão, após
o trânsito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da
Constituição Federal. Prejudicado o recurso de revista do Ministério
Público do Trabalho. Processo: RR - 120956/2004-900-04-00.8 da
4a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recor-
rente(s): ALL - América Latina Logística do Brasil S.A., Advogado:
Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Amauri Peres Amaral,
Advogado: Dr. Hélio Chaves Pereira, Recorrido(s): Rede Ferroviária
Federal S.A. (Em Liquidação), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos
Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por
violação do art. 2º da Lei nº 9.800/99 e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a
fim de que aprecie o recurso ordinário da reclamada, como entender
de direito, afastada a deserção. Processo: RR - 121234/2004-900-04-
00.7 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 4ª Re-
gião, Procuradora: Dra. Maria Cristina Sanchez Gomes Ferreira, Re-
corrente(s): Município de Pelotas, Procuradora: Dra. Carina Delgado
Louzada, Recorrido(s): Paulo César Peraça Silveira, Advogado: Dr.
Carlos Gilberto Godoy, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista do reclamado, por violação ao art. 37, II e § 2º, da
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para
limitar a condenação ao pagamento dos valores referentes aos de-
pósitos do FGTS, excluindo as demais verbas, entre elas a multa
fundiária, bem assim que se oficie ao Ministério Público e ao Tri-
bunal de Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão, após
o trânsito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da
Constituição Federal. Prejudicado o recurso de revista do Ministério
Público do Trabalho. Processo: RR - 124278/2004-900-04-00.4 da
4a. Região, corre junto com AIRR-1188/1996-4, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s): João de Freitas
Mello, Advogada: Dra. Leonora Postal Waihrich, Recorrido(s): Rede
Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação), Advogada: Dra. Márcia
Rodrigues dos Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista. Processo: RR - 124573/2004-900-01-00.7 da 1a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente(s): Ministério Público do Trabalho da 1ª Região, Procu-
radora: Dra. Inês Pedrosa de Andrade Figueira, Recorrente(s): Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, Advogado: Dr. Mar-
celo dos Santos Bento, Recorrido(s): Maria Helena da Costa Marques,
Advogado: Dr. Walter Arnaud Mascarenhas Júnior, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada, por con-
trariedade ao Enunciado nº 363/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para limitar a condenação ao pagamento do saldo de salário e
dos depósitos do FGTS incidentes sobre os salários percebidos, ex-
cluindo as demais parcelas rescisórias, entre elas a multa fundiária, e
determinar que se oficie ao Ministério Público e ao Tribunal de
Contas estaduais, encaminhando-se cópia desta decisão, após o trân-
sito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da
Constituição Federal. Fica prejudicado o recurso de revista do Mi-
nistério Público do Trabalho. Processo: RR - 125393/2004-900-04-
00.5 da 4a. Região, corre junto com AIRR-122/2001-511-04-40.2,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente(s):
Banco Santander Meridional S.A., Advogado: Dr. Cláudio Nemoto
Rechden, Recorrido(s): Leonel Luiz Tonin, Advogado: Dr. Avelino
Beltrame, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista. Processo: RR - 126054/2004-900-04-00.7 da 4a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): Brasil
Telecom S.A. - CRT, Advogada: Dra. Daniela Farneda Moutinho
Perin, Recorrido(s): Norma Scheer da Silva, Advogada: Dra. Noêmia
Gómez Reis, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
do recurso de revista. Processo: RR - 126634/2004-900-04-00.0 da
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4a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recor-
rente(s): Phenix Seguradora S.A., Advogado: Dr. Gunnar Zibetti Fa-
gundes, Recorrido(s): Jefferson Rodrigo Zardo Knappmann, Advo-
gado: Dr. Antônio Carlos Schamann Maineri, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista, por divergência jurispru-
dencial, apenas quanto à multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a referida
multa. Processo: RR - 126873/2004-900-04-00.0 da 4a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Recorrente(s): Companhia
Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogada: Dra. Cristiane Es-
tima Figueras, Recorrente(s): Luiz Lima de Souza, Advogado: Dr.
Adroaldo Mesquita da Costa Neto, Advogado: Dr. Sérgio Lindoso
Baumann das Neves, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por una-
nimidade, chamar o processo à ordem para retificar a certidão de
julgamento e determinar que passe a constar: "por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista do reclamante, por contrariedade à
Orientação Jurisprudencial nº 302 da SDI-1 do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar que a correção do FGTS seja feita
pelos índices aplicáveis aos débitos trabalhistas, e não conhecer do
recurso de revista da reclamada". Processo: RR - 137795/2004-900-
01-00.3 da 1a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Recorrente(s): Dário Balesdent e Outro, Advogado: Dr. Alfredo Bas-
tos Barros Filho, Recorrido(s): Elizabete das Graças Coutinho, Ad-
vogado: Dr. Damazio Souza Soares Filho, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista em relação à multa rescisória, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
reformando o acórdão regional, excluir da condenação a multa do art.
477 da CLT e seus reflexos. Processo: A-AIRR - 160/1998-120-15-
40.7 da 15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Agravante(s): Usina São Martinho S.A., Advogada: Dra. Elimara
Aparecida Assad Sallum, Agravado(s): Mauro Aparecido Damacena,
Advogado: Dr. Francisco Cassiano Teixeira, Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo e aplicar à reclamada, com lastro
no art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10% (dez por cento) do valor
corrigido da causa, no importe de R$ 1.037,00 (um mil e trinta e sete
reais), em face do seu caráter protelatório. Processo: A-ED-RR -
495301/1998.1 da 5a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Agravante(s): Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. -
EMBASA, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Agravado(s):

Carlos Alberto Dourado Lopes, Advogado: Dr. Edison Casal, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à
agravante multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 10% (dez por
cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 663,23
(seiscentos e sessenta e três reais e vinte e três centavos), em face do
seu caráter protelatório. Processo: A-RR - 507079/1998.1 da 2a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s):
General Motors do Brasil Ltda., Advogado: Dr. Victor Russomano
Júnior, Agravante(s): Pedro Romualdo Irmão e Outros, Advogado:
Dr. Carlos Alberto Goes, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por
unanimidade, dar provimento ao agravo da reclamada para determinar
a observância da prescrição qüinqüenal sobre os créditos trabalhistas,
e negar provimento ao agravo dos reclamantes, aplicando-lhes, nos
termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10% (dez por cento) do
valor corrigido da causa, no importe de R$ 18,35 (dezoito reais e
trinta e cinco centavos), em face do seu caráter protelatório. P ro -
cesso: A-RR - 517435/1998.8 da 1a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Agravante(s): Regina Lúcia Castro de Bastos,
Advogado: Dr. Adilson de Paula Machado, Agravado(s): Banco do
Estado do Rio de Janeiro S.A. - Em Liquidação Extrajudicial, Ad-
vogado: Dr. Leandro Rebello Apolinário, Agravado(s): Caixa de Pre-
vidência dos Funcionários do Sistema Banerj - Previ/Banerj (Em
Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Leandro Rebello Apoli-
nário, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. P ro -
cesso: A-AIRR - 1071/1999-025-01-40.9 da 1a. Região, Relator:
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Disal Adminis-
tradora de Consórcios S.C. Ltda., Advogada: Dra. Ezinalda Limeira
do A. Camargo, Agravado(s): Sebastião do Nascimento, Advogado:
Dr. Carmelo Corato, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo e aplicar à reclamada, com lastro no art. 557, § 2º, do CPC,
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no
importe de R$ 298,76 (duzentos e noventa e oito reais e setenta e seis
centavos), em face do seu caráter protelatório. Processo: A-AIRR -
1317/1999-023-03-40.9 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Pisa Ltda. e Outra, Ad-
vogado: Dr. José Nonato Costa de Lima, Agravado(s): Wilma An-
tonia, Advogado: Dr. Flávio Lott Brant, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 578829/1999.7 da
9a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravan-
te(s): Roque Sebastião da Cruz e Outros, Advogado: Dr. Hélio Car-
valho Santana, Agravado(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra.
Carmen Francisca Woitowicz da Silveira, Decisão: por unanimidade,
dar provimento ao agravo para, reconhecendo a não-incidência de
prescrição sobre o direito de ação dos reclamantes para pleitearem a
devolução das contribuições pessoais à PREVI, negar provimento ao
recurso de revista patronal. Processo: A-RR - 584862/1999.1 da 2a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s):
Jesus Faustino Pereira, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agra-
vado(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado:
Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo e aplicar ao reclamante, cumulativamente, mul-
ta de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, por litigância de má-
fé, nos termos do art. 18, primeira parte, do CPC, no importe de R$
160,24 (cento e sessenta reais e vinte e quatro centavos), e multa de
1% (um por cento) sobre o valor da causa, em face do caráter
protelatório do agravo, a teor do art. 557, § 2º, do CPC, no montante
de R$ 160,24 (cento e sessenta reais e vinte e quatro centavos).
Processo: A-ED-RR - 586265/1999.2 da 9a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Rede Ferroviária Fe-
deral S.A., Advogada: Dra. Vanessa Vieira Lacerda, Agravado(s):
Luciano Ricardo Fernandes de Lima, Advogado: Dr. Alexandre Eu-

clides Rocha, Agravado(s): Ferrovia Sul Atlântico S.A., Advogado:
Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo, aplicando à agravante multa, prevista no art.
557, § 2º, do CPC, de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da
causa, no importe de R$ 64,42 (sessenta e quatro reais e quarenta e
dois centavos), em face do seu caráter protelatório. Processo: A-RR
- 588348/1999.2 da 6a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Mar-
tins Filho, Agravante(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BA-
NESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s):
Leila Mariano de Castro, Advogado: Dr. João Pedro Ferraz dos Pas-
sos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Falou
pela agravada o Dr. Pablo de Araújo Oliveira. A Presidência da 4a.
Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato, neste ato, re-
querida da tribuna pelo douto procurador da agravada. Processo: A-
AIRR - 600772/1999.5 da 3a. Região, corre junto com RR-
600773/1999-9, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agra-
vante(s): Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, Advogado: Dr.
Nilton Correia, Advogado: Dr. Marco Aurélio Salles Pinheiro, Agra-
vado(s): Adelaide Sebastião Lopes, Advogado: Dr. Jorge Romero
Chegury, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo,
com aplicação de multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 10%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
227,70 (duzentos e vinte e sete reais e setenta centavos), em face do
caráter protelatório do agravo. Processo: A-RR - 617026/1999.0 da
1a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravan-
te(s): Banco ABN AMRO Real S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes
Paixão Côrtes, Agravado(s): Antônio Carlos dos Santos, Advogado:
Dr. Paulo César de Mattos Gonçalves Cruz, Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao agravo, aplicando ao reclamado, nos
termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil, multa de
10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de
R$ 28,50 (vinte e oito reais e cinqüenta centavos), em face do seu
caráter protelatório. Processo: A-RR - 622129/2000.0 da 1a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Banco Bra-
desco S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Agravado(s):
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Três
Rios, Advogada: Dra. Sandra Albuquerque, Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 635826/2000.3
da 15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agra-
vante(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Ad-
vogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Sílvia Suman
Curti, Advogado: Dr. Eduardo Surian Matias, Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao agravo e aplicar ao reclamado multa de
10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, em face do
caráter protelatório do apelo, a teor do art. 557, § 2º, do CPC, no
montante de R$ 161,06 (cento e sessenta e um reais e seis centavos).
Processo: A-RR - 643195/2000.8 da 1a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Santa Casa da Misericórdia
do Rio de Janeiro, Advogada: Dra. Márcia Regina Prata, Agrava-
do(s): Ivan Sebastião Alves de Castro, Advogada: Dra. Vânia Etinger
de Araújo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo,
aplicando à reclamada, nos termos do artigo 557, § 2º, do Código de
Processo Civil, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido
da causa, no importe de R$ 46,49 (quarenta e seis reais e quarenta e
nove centavos), em face do seu caráter protelatório. Processo: A-RR
- 654236/2000.3 da 16a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Mar-
tins Filho, Agravante(s): Banco do Estado do Maranhão S.A., Ad-
vogado: Dr. José Maria de Souza Andrade, Agravado(s): Otaviano
Augusto Ewerton Filho, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao
agravante multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 10% (dez por
cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 75,92
(setenta e cinco reais e noventa e dois centavos), em face do seu
caráter protelatório. Falou pelo agravado o Dr. Paulo Roberto Alves
da Silva. A Presidência da 4a. Turma deferiu a juntada de instrumento
de mandato, neste ato, requerida da tribuna pelo douto procurador do
agravado. Processo: A-AIRR - 52/2001-035-02-40.2 da 2a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Banco do
Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Agravado(s): Zélio Seiji Nakamuta, Advogada: Dra.
Sheila Gali Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo, aplicando ao reclamado, nos termos do art. 557, § 2º, do
CPC, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa,
no importe de R$ 1.358,84 (mil trezentos e cinqüenta e oito reais e
oitenta e quatro centavos), em face do seu caráter protelatório. P ro -
cesso: A-RR - 179/2001-023-12-00.2 da 12a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Alan Wachholz, Ad-
vogado: Dr. Carlos Alberto de O. Werneck, Agravado(s): Caixa Eco-
nômica Federal - CEF, Advogada: Dra. Joyce Helena de Oliveira
Scolari, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. P ro -
cesso: A-RR - 211/2001-087-15-00.2 da 15a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Fundação Petrobrás
de Seguridade Social - PETROS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe
Carneiro, Agravado(s): Edson José Gonçalves, Advogado: Dr. João
Antônio Faccioli, Agravado(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO-
BRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Advogado: Dr.
Marco Antônio de Barros Amélio, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do agravo, por intempestivo. Processo: A-AIRR -
343/2001-004-24-40.2 da 24a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Agravante(s): Empresa Energética de Mato Grosso do
Sul S.A. - ENERSUL, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Agra-
vado(s): Luiz Alberto Souza Vera, Advogado: Dr. João Rafael San-
ches Florindo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo e aplicar à agravante multa de 10% (dez por cento) do valor
corrigido da causa, no importe de R$ 2.690,98 (dois mil seiscentos e
noventa reais e noventa e oito centavos), em razão da protelação.
Processo: A-RR - 878/2001-004-01-00.4 da 1a. Região, Relator:
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Empresa Brasileira
de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, Advogado: Dr. Flávio
Hechtman, Agravado(s): Gilberto Teixeira de Souza, Advogado: Dr.

Alexandre de Barros Herbster, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo. Processo: A-AIRR - 938/2001-043-15-40.0 da
15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agra-
vante(s): Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços
de Saúde de Campinas, Advogada: Dra. Maria José Corasolla Car-
regari, Agravado(s): Uniodonto de Campinas Cooperativa Odonto-
lógica, Advogada: Dra. Luciana Gonçalves de Freitas S. Cunha, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao
sindicato reclamante, com lastro no art. 557, § 2º, do CPC, multa de
5% (cinco por cento) do valor corrigido da causa, no importe de R$
794,00 (setecentos e noventa e quatro reais), em face do seu caráter
protelatório. Processo: A-RR - 1237/2001-076-15-00.4 da 15a. Re-
gião, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s):
Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Marcos Antônio Gimenes San-
ches, Advogado: Dr. Paulo Sérgio Moreira Guedine, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR -
2670/2001-465-02-40.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Agravante(s): Usiparts S.A. - Sistemas
Automotivos, Advogado: Dr. Hélio Fancio, Agravado(s): Marcos de
Oliveira, Agravado(s): SPSCS Industrial S.A., Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR -
727346/2001.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura
França, Agravante(s): Banco Itaú S.A. e Outro, Advogado: Dr. Victor
Russomano Júnior, Agravado(s): João Alcará Neto, Advogado: Dr.
Hélio Carvalho Santana, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo. Processo: A-RR - 727360/2001.3 da 2a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Credial Empreen-
dimentos e Serviços Ltda., Advogado: Dr. Maurício Granadeiro Gui-
marães, Agravado(s): Sônia Ilza Costa Prado, Advogado: Dr. Ivo
Rebelatto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: A-RR - 738724/2001.5 da 2a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): Banco Bradesco S.A., Ad-
vogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Agravante(s): Cristiane Regine
Alves Rodrigues, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agrava-
do(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos
agravos. Processo: A-RR - 741444/2001.0 da 2a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Banco Bilbao Vi-
zcaya Brasil S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes,
Agravado(s): Ana Maria Gonçalves Ferreira Lopes, Advogado: Dr.
Dário Castro Leão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: A-AIRR - 746083/2001.5 da 15a. Região, Re-
lator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Nossa Caixa
- Nosso Banco S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel,
Agravado(s): Paulo Estevão Villas Boas Leonardo, Advogado: Dr.
José Roberto Galli, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo e aplicar à agravante multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor corrigido da causa, por procrastinação do andamento do feito,
no importe de R$ 39,51 (trinta e nove reais e cinqüenta e um cen-
tavos). Processo: A-A-AIRR - 769106/2001.9 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Jairo Cam-
bogi de Barros, Advogado: Dr. Nilton Tadeu Beraldo, Agravado(s):
McDonald's Comércio de Alimentos Ltda., Advogado: Dr. Marcelo
Pimentel, Advogado: Dr. Guilherme Vieira Nunes Bandeira, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: A-AIRR e RR
- 773886/2001.2 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura
França, Agravante(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BA-
NESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravante(s):
Hélio Batista de Oliveira e Outros, Advogada: Dra. Rita de Cássia
Barbosa Lopes, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade,
negar provimento aos agravos. Processo: A-RR - 774063/2001.5 da
2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
Minoru Suizu, Advogado: Dr. Wilson de Oliveira, Agravante(s): Ban-
co do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento aos agravos.
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Processo: A-AIRR e RR - 785749/2001.0 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Agravante(s): Maria da Conceição Silva
Correia, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Agravante(s):
Município de Osasco, Procuradora: Dra. Cléia Marilze Rizzi da Silva,
Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, negar provimento
aos agravos. Processo: A-RR - 795794/2001.1 da 2a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): SEPTEM - Serviços de
Segurança Ltda., Advogado: Dr. Eduardo Valentim Marras, Agravado(s):
Julio Cezar Correia, Advogado: Dr. José Carlos Rodrigues Bezerra, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: A-RR -
814212/2001.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Agravante(s): Banco Santander Brasil S.A., Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Agravado(s): Iracema Lopes da Silva, Advogada: Dra. Ro-
sana Simões de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: A-RR - 815055/2001.9 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Agravante(s): Celso Aladino de Souza e
Outros, Advogada: Dra. Sônia Aparecida de Lima Santiago F. Moraes,
Agravado(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação - Incorpo-
radora da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA), Advogada: Dra. Márcia
Rodrigues dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: A-AIRR e RR - 815173/2001.6 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Marisa Yoko Yo-
kota, Advogado: Dr. Nilton Tadeu Beraldo, Agravado(s): Banco do Es-
tado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Pro -
cesso: A-RR - 816187/2001.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Pires Serviços de Segurança Ltda., Advo-
gada: Dra. Márcia Mendes de Freitas, Agravado(s): Ednaldo Cordeiro
Maciel, Advogado: Dr. Jair José Monteiro de Souza, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 324/2002-005-
17-00.7 da 17a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Agravante(s): Haniel Vitor Gama, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri,
Agravado(s): ICL Louças Sanitárias Ltda., Advogado: Dr. Victor Vianna
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Fraga, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
ao reclamante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 93,82
(noventa e três reais e oitenta e dois centavos), em face de seu caráter
protelatório. Processo: A-AIRR - 399/2002-060-15-40.5 da 15a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Decor Glass
Indústria e Comércio Ltda., Advogado: Dr. Mauro Tavares Cerdeira,
Agravado(s): Rogério Haupenthal, Advogado: Dr. Gilberto Carlos Al-
theman, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, apli-
cando à reclamada, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
9.948,12 (nove mil novecentos e quarenta e oito reais e doze centavos),
em face do seu caráter protelatório. Processo: A-AIRR - 456/2002-058-
03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agra-
vante(s): Schahin Engenharia Ltda., Advogado: Dr. Victor Russomano
Júnior, Agravado(s): Sebastião Nunes de Oliveira, Advogado: Dr. José
Cabral, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Proces -
so: A-AIRR - 1725/2002-008-18-40.2 da 18a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Carlos Otávio de Carvalho e
Outros, Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Agravado(s): Agência de
Fomento de Goiás S.A. - GoiásFomento, Advogada: Dra. Eliane Oliveira
de Platon Azevedo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo,
aplicando aos reclamantes, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de
1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
360,74 (trezentos e sessenta reais e setenta e quatro centavos), em face do
seu caráter protelatório. Processo: A-AIRR - 2627/2002-900-02-00.8 da
2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
BANESPA S.A. - Serviços Técnicos e Administrativos, Advogado: Dr.
José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Fundação Estadual do Bem-
Estar do Menor - FEBEM, Advogada: Dra. Silvia Elaine Malagutti Lean-
dro, Agravado(s): Valdir Bruno Galera, Advogado: Dr. Claudinei Baltazar,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR
- 9290/2002-900-01-00.5 da 1a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Light Serviços de Eletricidade S.A., Ad-
vogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Agravado(s): Luís Antônio Ferreira Bi-
langieri, Advogado: Dr. Joelson William Silva Soares, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 10864/2002-
900-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Agravante(s): Lojas Arapuã S.A., Advogado: Dr. Maurício Granadeiro
Guimarães, Agravado(s): José Vanderli Lelis, Advogado: Dr. José Oscar
Borges, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Pro -
cesso: A-RR - 13026/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Banespa S.A. - Serviços Téc-
nicos, Administrativos e de Corretagem de Seguros, Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Hilton Pereira dos Santos, Advo-
gada: Dra. Mariléia Brito Ivo, Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo, aplicando ao reclamado, nos termos do artigo 557, § 2º,
do Código de Processo Civil, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
corrigido da causa, no importe de R$ 74,69 (setenta e quatro reais e
sessenta e nove centavos), em face do seu caráter protelatório. Processo:
A-RR - 13336/2002-900-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Agravante(s): Júlio César Pinto e Outros, Advogado:
Dr. Alberto Botelho Mendes, Agravado(s): Telecomunicações de Minas
Gerais S.A., Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR e RR -
16025/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Agravante(s): Aparecido Tiliaque, Advogado: Dr. Ricardo
Lopes, Agravado(s): Volkswagen do Brasil Ltda., Advogado: Dr. Antônio
Carlos Vianna de Barros, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: A-AIRR - 21625/2002-900-02-00.8 da 2a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): São Paulo
Transporte S.A., Advogado: Dr. Alvaro Brandão Henriques Maimoni,
Agravado(s): Djalma Alves de Figueiredo, Advogada: Dra. Rita de Cássia
Barbosa Lopes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: A-AIRR - 21628/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Semco Rgis-Serviços de
Inventários Ltda., Advogado: Dr. Dráusio Apparecido Villas Boas Rangel,
Agravado(s): Alexandre Souza Oliveira, Advogado: Dr. Ismar de Oliveira,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-
AIRR - 22587/2002-900-03-00.5 da 3a. Região, Relator: Ministro Milton
de Moura França, Agravante(s): FERROBAN - Ferrovias Bandeirantes
S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Agravado(s): Marden Assis Campos,
Advogada: Dra. Sandra Helena Abdo Souza, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 24085/2002-900-02-00.4
da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
Sodexho do Brasil Comercial Ltda., Advogado: Dr. Dráusio Apparecido
Villas Boas Rangel, Agravado(s): Eronildes dos Santos, Advogado: Dr.
Carlos Simões Louro Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo. Processo: A-RR - 25404/2002-902-02-00.1 da 2a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): San Raphael
Hotéis S.A., Advogado: Dr. Cláudio Henrique Corrêa, Agravado(s): Re-
nildo Andrino da Silva, Advogado: Dr. Pedro César Gianotti, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao reclamado, nos
termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil, multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
1.183,27 (mil cento e oitenta e três reais e vinte e sete centavos), em face
do seu caráter protelatório. Processo: A-AIRR - 29562/2002-900-02-00.8
da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
Fazenda Pública do Estado de São Paulo, Procuradora: Dra. Andréa Met-
ne Arnaut, Agravado(s): Ricardo Santana Silva, Advogada: Dra. Rita de
Cássia Barbosa Lopes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: A-AIRR - 30046/2002-900-02-00.6 da 2a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): S.A. O Estado
de São Paulo, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s):
Rosângela Aparecida Costa Rocha e Outras, Advogado: Dr. Adionan Ar-
lindo da Rocha Pitta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: A-AIRR - 30070/2002-900-02-00.5 da 2a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Credial Em-
preendimentos e Serviços Ltda., Advogado: Dr. Maurício Granadeiro Gui-

marães, Agravado(s): Francisca Gonçalves Pena de Brito, Advogado: Dr.
José Lino Fonteneles da Silveira, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo. Processo: A-RR - 30683/2002-900-02-00.2 da 2a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Com-
panhia Suzano de Papel e Celulose, Advogada: Dra. Ana Maria Callá,
Agravado(s): João Camilo de Assis e Outros, Advogado: Dr. Everaldo
Carlos de Melo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: A-RR - 30686/2002-900-02-00.6 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Agravante(s): Felipo Cecere, Advogado:
Dr. Enio Rodrigues de Lima, Agravado(s): INEC - Indústria Nacional de
Eixos Cardans Ltda., Advogado: Dr. Nélson Miyahara, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 33447/2002-
900-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Agravante(s): SPP Agaprint Ltda. Industrial e Comercial Exportadora,
Advogado: Dr. Maurício Granadeiro Guimarães, Agravado(s): Joel Vi-
lasques Sanches, Advogado: Dr. Joel Eduardo de Oliveira, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR -
33801/2002-900-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Fundação Ibirapuera de Pesquisas, Advo-
gado: Dr. Francisco Ary Montenegro Castelo, Agravado(s): Ana Fernan-
des Braga Lima, Advogado: Dr. José Ferreira Campos, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo interposto pela reclamada. Pro -
cesso: A-AIRR - 34186/2002-902-02-40.0 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Sindicato dos Trabalha-
dores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pou-
sadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lancho-
netes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Asseme-
lhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa
Lopes, Agravado(s): Restaurante e Choperia 81 Ltda., Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao reclamante, nos ter-
mos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
corrigido da causa, no importe de R$ 179,35 (cento e setenta e nove reais
e trinta e cinco centavos), em face do seu caráter protelatório. Processo:
A-AIRR - 35800/2002-900-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): PH Arcangeli Cosméticos Ltda.,
Advogado: Dr. Élio Antônio Colombo Jerônimo, Agravado(s): Agnaldo
Aguiar dos Santos, Advogado: Dr. Dorival Fonseca, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 36074/2002-
900-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Agravante(s): Banco Santander Brasil S.A., Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Agravado(s): Edna Cristina Giovanini, Advogado: Dr. Ro-
berto Martins Costa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: A-RR - 36106/2002-900-02-00.4 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Metalúrgica Injecta
Ltda., Advogado: Dr. Jeferson Albertino Tampelli, Agravado(s): Eduardo
André de Medeiros e Outros, Advogada: Dra. Ana Lúcia Salaro, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR -
37061/2002-900-02-00.5 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Metrodados Ltda., Advogado: Dr. Osmar
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): Marcelo Calabro, Advogada: Dra.
Cynthia Gateno, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: A-RR - 38500/2002-900-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Agravante(s): Lojas Arapuã S.A., Ad-
vogado: Dr. Maurício Granadeiro Guimarães, Agravado(s): Miranilton
Pedreira Soares, Advogada: Dra. Raquel Campos Sampaio Fonseca do
Valle, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo:
A-AIRR - 38716/2002-900-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): FERROBAN - Ferrovias Ban-
deirantes S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Agravado(s): Valmir Da-
vanzo, Advogado: Dr. Nelson Câmara, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo. Processo: A-RR - 39722/2002-900-02-00.7 da 2a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Banco
Santander Brasil S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agra-
vado(s): Sérgio Paulo Lopes, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR
- 42586/2002-900-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Soplast - Plásticos Soprados Ltda., Advo-
gado: Dr. Carlos Eduardo Príncipe, Agravado(s): Gerinaldo Almeida dos
Santos, Advogado: Dr. Erineu Edison Maranesi, Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR - 43707/2002-
900-02-00.3 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França,
Agravante(s): Banco ABN AMRO S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes
Paixão Côrtes, Agravado(s): Débora Zachi Teixeira de Freitas, Advogado:
Dr. Airton Camilo Leite Munhoz, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo. Processo: A-RR - 45256/2002-902-02-00.1 da 2a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): José
Catarino da Silva, Advogada: Dra. Maria Cristina da Costa Fonseca,
Agravado(s): Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.,
Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo, aplicando ao reclamante, nos termos do art. 557, § 2º,
do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, no
importe de R$ 196,37 (cento e noventa e seis reais e trinta e sete cen-
tavos), em face do seu caráter protelatório. Processo: A-AIRR -
46020/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Companhia de Saneamento Básico do Es-
tado de São Paulo - SABESP, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão
Côrtes, Agravado(s): João Francisco Lobo, Advogada: Dra. Marli Ferraz
Torres Bonfim, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: A-AIRR - 46062/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, Advogado: Dr. Osmar
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): Amaro Cavalcante Melo, Advoga-
do: Dr. Ediraldo Elton Barbosa, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo. Processo: A-AIRR - 46072/2002-900-02-00.6 da 2a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Editora
Haple Ltda., Advogada: Dra. Márcia Mendes de Freitas, Agravado(s):
Célia Regina Alcântara, Advogado: Dr. João Alberto Angelini, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR -
46705/2002-900-02-00.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de

Moura França, Agravante(s): Benedita de Moraes Cintra e Outros, Ad-
vogado: Dr. José Tôrres das Neves, Agravado(s): Rede Ferroviária Fe-
deral S.A. (Em Liquidação - Incorporadora da Ferrovia Paulista S.A. -
FEPASA), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR -
46829/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): MRS Logística S.A., Advogado: Dr. Dráu-
sio Apparecido Villas Boas Rangel, Agravado(s): Sidnei Esteves dos San-
tos, Advogado: Dr. Armando Fernandes Filho, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR - 48112/2002-900-01-
00.0 da 1a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agra-
vante(s): Bahenka Comércio de Roupas Ltda., Advogado: Dr. Ricardo
Alves da Cruz, Agravado(s): Cátia Pereira da Costa, Advogada: Dra. Ma-
ritza Krauss Nunes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo. Processo: A-RR - 48169/2002-902-02-00.6 da 2a. Região, Relator:
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Xerox Comércio e
Indústria Ltda., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agrava-
do(s): Rogério Afonso, Advogado: Dr. Vander Bernardo Gaeta, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à reclamada, nos
termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil, multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
1.645,85 (mil seiscentos e quarenta e cinco reais e oitenta e cinco cen-
tavos), em face do seu caráter protelatório. Processo: A-AIRR -
49909/2002-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Nilma Gomes Pereira, Advogado: Dr. Mar-
thius Sávio Cavalcante Lobato, Agravado(s): Banco ABN AMRO Real
S.A., Advogada: Dra. Cristina Saraiva de Almeida Bueno, Agravado(s):
Banco Santander Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz Felicio Jorge, Agra-
vado(s): Transpev Processamento e Serviços Ltda., Advogada: Dra. Di-
norah Molon Wenceslau Batista, Agravado(s): Banco Safra S.A., Ad-
vogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Decisão: por unanimidade, ne-
gar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 50867/2002-900-02-00.9 da
2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
Sílvia Lopes de Faria, Advogado: Dr. Jorge Pinheiro Castelo, Agrava-
do(s): Confirp - Assessoria Contábil e Informática S.C. Ltda., Advogado:
Dr. Mourival Boaventura Ribeiro, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo interposto pela reclamante. Processo: A-RR -
50874/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BA-
NESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Wilma
Moslavacz, Advogado: Dr. Pedro Geraldo Fernandes da Costa, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR -
50877/2002-900-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): SEPTEM - Serviços de Segurança Ltda.,
Advogado: Dr. Eduardo Valentim Marras, Agravado(s): Francisco de As-
sis Franco, Advogado: Dr. Elso Henriques, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 50902/2002-900-02-00.0
da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
International Engines South America Ltda., Advogado: Dr. Rudolf Erbert,
Agravado(s): José Aparecido Teixeira da Silva, Advogado: Dr. Edison Di
Paola da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: A-RR - 51086/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Agravante(s): Confeitaria Vera Cruz Lt-
da., Advogado: Dr. Robinson Zanini de Lima, Agravado(s): Nazaré Cor-
rea Alves, Advogado: Dr. Itamar Silva da Costa, Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 51128/2002-900-
02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agra-
vante(s): Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Ad-
vogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Agravado(s): Antônio Gambim Garcia,
Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 51286/2002-900-02-00.4
da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s):
Anselmo Rosa da Silva, Advogada: Dra. Maria José Giannella Cataldi,
Agravado(s): Adecom Química Ltda., Advogado: Dr. Flávio Secolin, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR
- 52337/2002-900-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Banco ABN AMRO Real S.A., Advogado:
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): Soléia Vieira de Resende
Souza, Advogado: Dr. Natal Carlos da Rocha, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR - 53057/2002-900-02-
00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agra-
vante(s): Palmira Pereira Fontes e Outros, Advogado: Dr. José Tôrres das
Neves, Agravado(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação -
Incorporadora da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA), Advogada: Dra.
Márcia Rodrigues dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo. Processo: A-RR - 53117/2002-900-02-00.9 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Septem
Serviços de Segurança Ltda., Advogado: Dr. Eduardo Valentim Marras,
Agravado(s): João Batista da Silva, Advogado: Dr. Geraldo Moreira Lo-
pes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo:
A-RR - 53249/2002-902-02-00.3 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Agravante(s): Joel Sibinelli, Advogado: Dr. Miguel
Ricardo Gatti Calmon Nogueira da Gama, Agravado(s): EMAE - Em-
presa Metropolitana de Águas e Energia S.A., Advogado: Dr. Afonso
Bueno de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo, aplicando ao reclamante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa
de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
150,14 (cento e cinqüenta reais e catorze centavos), em face do seu caráter
protelatório. Processo: A-AIRR - 53936/2002-900-02-00.6 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): João José
Nunez Folgado, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Agra-
vado(s): UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado: Dr.
Newton Dorneles Saratt, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: A-RR - 54448/2002-900-02-00.6 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Globex Utilidades
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): Scheila
Nascimento Ramos da Silva, Advogado: Dr. Ademir Pereira, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR -
54455/2002-900-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
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Martins Filho, Agravante(s): Simone Rubens Faria de Moraes, Advogado:
Dr. Dejair Passerine da Silva, Agravado(s): Banco BCN S.A., Advogada:
Dra. Renata Siciliano Quartim Barbosa, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo, aplicando à reclamante, nos termos do art. 557, §
2º, do CPC, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da
causa, no importe de R$ 149,38 (cento e quarenta e nove reais e trinta e
oito centavos), em face do seu caráter protelatório. Processo: A-RR -
56226/2002-900-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Banco Bradesco S.A., Advogado: Dr. Victor
Russomano Júnior, Agravado(s): Gabriele di Giulio, Advogado: Dr. João
Marques Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: A-AIRR - 57358/2002-900-02-00.7 da 2a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, Advogado: Dr. Osmar
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): Manoel Gomes Pereira, Advogado:
Dr. Benedito Floriano, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo. Processo: A-AIRR - 60749/2002-900-02-00.9 da 2a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Festton's Modas
Confecções Ltda., Advogada: Dra. Célia Regiane Ferreira Catelli, Agra-
vado(s): Maria da Conceição da Silva, Advogado: Dr. Agenor Barreto
Parente, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Pro -
cesso: A-RR - 60835/2002-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): Telecomunicações de São Paulo
S.A. - TELESP, Advogado: Dr. Adelmo da Silva Emerenciano, Agra-
vado(s): Mário Antônio Bontorim, Advogada: Dra. Carla Falchetti Bruno
Belsito, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo, para, afas-
tando o único óbice imposto pelo r. despacho agravado, não conhecer do
recurso de revista. Processo: A-AIRR - 61988/2002-900-02-00.6 da 2a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Willian
Roberto de Moraes, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Agra-
vado(s): Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Ad-
vogado: Dr. Adelmo da Silva Emerenciano, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR - 62860/2002-900-04-
00.9 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenha-
gen, Agravante(s): Valdir dos Santos da Luz, Advogado: Dr. Valter Sanzo
Medeiros, Agravado(s): Câmara de Comércio da Cidade do Rio Grande,
Advogado: Dr. Osmar Fernando Fonseca, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do agravo, por ser manifestamente incabível, nem o receber
como embargos à SBDI-1 em razão do erro inescusável do agravante,
excludente da aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Processo:
A-AIRR - 64920/2002-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro
Milton de Moura França, Agravante(s): Disk Boy Serviços Auxiliares
Ltda., Advogado: Dr. Marcelo Tomé, Agravado(s): Jobimar Costa Teles,
Advogado: Dr. Roque Ribeiro dos Santos Júnior, Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR - 69540/2002-900-
03-00.5 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Agravante(s): Tenco Construções e Empreendimentos Ltda. e Outra, Ad-
vogado: Dr. Eduardo Sousa Lima Cerqueira, Agravado(s): Andréa Lúcia
Lemos Lopes, Advogada: Dra. Eliane Antunes Queiroz, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à reclamada, nos termos
do artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil, multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 205,73 (du-
zentos e cinco reais e setenta e três centavos), em face do seu caráter
protelatório. Processo: A-RR - 69924/2002-900-01-00.9 da 1a. Região,
Relator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Luci Najar, Ad-
vogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Agravado(s): Banco Ba-
nerj S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Estrella Roldan dos Santos, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR e RR
- 72444/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Odeval Balieiro, Advogado: Dr. José Ey-
mard Loguércio, Agravante(s): Banco Bradesco S.A., Advogado: Dr. Vic-
tor Russomano Júnior, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por unani-
midade, negar provimento aos agravos.
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Processo: A-RR - 468/2003-009-18-00.4 da 18a. Região, Relator:
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Banco Beg S.A.,
Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Agravado(s): Jovael Maciel
da Luz, Advogado: Dr. Luiz Homero Peixoto, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo, com aplicação, ao reclamado,
de multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 1% (um por cento)
sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 522,79 (qui-
nhentos e vinte e dois reais e setenta e nove centavos), em face do
seu caráter protelatório. Processo: A-AIRR - 515/2003-109-03-40.4
da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agra-
vante(s): Banco Bemge S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Jú-
nior, Agravado(s): Géuva Catarina da Silva, Advogado: Dr. Egberto
Wilson Salem Vidigal, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo, aplicando ao reclamado, nos termos do art. 557, § 2º, do
CPC, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa,
no importe de R$ 2.623,54 (dois mil seiscentos e vinte e três reais e
cinqüenta e quatro centavos), em face do seu caráter protelatório.
Processo: A-AIRR - 528/2003-064-03-40.7 da 3a. Região, Relator:
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Celulose Nipo-
Brasileira S.A. - CENIBRA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Ma-
ciel, Agravado(s): José Carlos Lourenço e Outros, Advogado: Dr.
Jefferson Jorge de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo. Processo: A-RR - 730/2003-911-11-00.9 da 11a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s):
Baima & Rabelo Ltda., Advogada: Dra. Cláudia Moraes Nadaf de
Lima, Agravado(s): Cosmo Pereira dos Santos Filho, Advogada: Dra.
Daniella Novellino de Mesquita, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo, aplicando à reclamada, nos termos do art. 557,
§ 2º, do CPC, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido
da causa, no importe de R$ 1.092,00 (mil e noventa e dois reais), em
face de seu caráter protelatório. Processo: A-AIRR - 910/2003-001-
13-40.3 da 13a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Agravante(s): Banco do Estado de Pernambuco S.A. -
BANDEPE, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agrava-
do(s): Albélio Ramos de Oliveira, Advogado: Dr. Américo Gomes de

Almeida, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo.
Processo: A-RR - 72993/2003-900-02-00.5 da 2a. Região, Relator:
Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): União de Comércio
e Participações Ltda., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Agra-
vado(s): Echlin do Brasil Indústria e Comércio Ltda., Agravado(s):
Bárbara Lisandra da Silva Santos, Advogado: Dr. Fernando Calsolari,
Advogada: Dra. Beatriz Veríssimo de Sena, Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo. Falou pela segunda agravada a
Dra. Beatriz Veríssimo de Sena. A Presidência da 4a. Turma deferiu
a juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna
pela douta procuradora da segunda agravada. Processo: A-AIRR e
RR - 73230/2003-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Mil-
ton de Moura França, Agravante(s): Itautec Informática S.A., Ad-
vogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Agravado(s): Sidney Amaral,
Advogado: Dr. Carlos Augusto Galan Kalybatas, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR -
73327/2003-900-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Deires Dean Fernandes, Advogado: Dr.
Fábio Cortona Ranieri, Agravado(s): Spal Indústria Brasileira de Be-
bidas S.A., Advogada: Dra. Aline Duran Galastre, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-RR -
73646/2003-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Banco Meridional S.A., Advogado: Dr.
José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Hélio Vieira da Hora, Ad-
vogado: Dr. Francisco Jair de Souza Lima, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do agravo, por inexistente. Processo: A-AIRR e RR -
74377/2003-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de

Moura França, Agravante(s): João Inácio Rodrigues Sobrinho, Ad-
vogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): UNIBANCO -
União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles
Saratt, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. P ro -
cesso: A-RR - 75844/2003-900-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Mi-
nistro Milton de Moura França, Agravante(s): Banco do Estado de
São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Agravante(s): Eunice Rodrigues, Advogado: Dr. Francisco
Ary Montenegro Castelo, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por
unanimidade, negar provimento aos agravos. Processo: A-AIRR -
79498/2003-900-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Telecomunicações de São Paulo S.A. -
TELESP, Advogado: Dr. Guilherme Mignone Gordo, Agravado(s):
Sueli Orfeu Mateo, Advogado: Dr. Rubens Garcia Filho, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR -
79567/2003-900-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de
Moura França, Agravante(s): Nestlé - Industrial e Comercial Ltda.,
Advogada: Dra. Beatriz Peres Potenza, Agravado(s): Maria Ivonete
do Espírito Santo, Advogado: Dr. Xisto Antônio Barbosa, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: A-AIRR -
79694/2003-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Milton de

Moura França, Agravante(s): Mônica Maria da Silva, Advogado: Dr.
Francisco Ary Montenegro Castelo, Agravado(s): Banco Itaú S.A.,
Advogada: Dra. Angelina Augusta da Silva Loures, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao agravo interposto pela reclamante.
Processo: A-AIRR - 80011/2003-900-02-00.9 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Milton de Moura França, Agravante(s): Sindicato dos
Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hos-
pedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias,
Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-
Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Re-
gina Célia Prebianchi, Agravado(s): Sabor e Energia Restaurante Ve-
getariano Ltda., Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo. Processo: A-AIRR e RR - 113250/2003-900-02-00.1 da 2a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s):
Procter & Gamble Industrial e Comercial Ltda., Advogado: Dr. Mar-
celo Augusto Pimenta, Agravado(s): Ariel do Nascimento, Advogada:
Dra. Rosana Cristina Giacomini, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo, aplicando à reclamada, nos termos do art. 557,
§ 2º, do CPC, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido
da causa, no importe de R$ 225,21 (duzentos e vinte e cinco reais e
vinte e um centavos), em face do seu caráter protelatório. P ro c e s s o :
A-RR - 113957/2003-900-04-00.9 da 4a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Carlos Henrique Alves de
Oliveira, Advogado: Dr. Nilton Correia, Agravado(s): Atento Brasil
S.A., Advogado: Dr. Gustavo F. Trierweiler, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do agravo. Processo: A e ED-RR -
642094/2000.2 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Agravante(s) e Embargante(s): Rede Ferroviária Federal S.A.
(Em Liquidação), Advogado: Dr. Euler da Cunha Peixoto, Advogada:
Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Agravado(a) e Embargado(s):
Jean Carlos Tinoco Silva, Advogada: Dra. Rosana Carneiro Freitas,
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo, aplicando
à agravante multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 10% (dez
por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 80,12
(oitenta reais e doze centavos), em face do seu caráter protelatório; II
- não conhecer dos embargos de declaração. Processo: A e ED-RR -
44788/2002-900-03-00.3 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gan-

dra Martins Filho, Agravante e Embargado(a): Fiat Automóveis S.A.,
Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Agravado(a) e Embargan-
te(s): Ronaldo de Carvalho, Advogada: Dra. Maria de Fátima Do-
menici Azevedo, Agravado(a) e Embargado(s): Comau Service do
Brasil Ltda., Advogada: Dra. Daniela Savoi Vieira de Souza, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos embargos declaratórios, por in-
tempestivos, e negar provimento ao agravo, com aplicação de multa,
prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 5% (cinco por cento) sobre o
valor corrigido da causa, no importe de R$ 3.350,00 (três mil tre-
zentos e cinqüenta reais), em face do caráter protelatório do agravo.
Processo: AG-RR - 768602/2001.5 da 2a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Credial Empreendimentos e
Serviços Ltda., Advogado: Dr. Maurício Granadeiro Guimarães,
Agravante(s): Banco Pecúnia S.A., Advogado: Dr. Maurício Gra-

nadeiro Guimarães, Agravado(s): Rita de Cassia Santos Souza, Ad-
vogada: Dra. Mariângela Marques, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo, aplicando aos reclamados, nos termos do ar-
tigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil, multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 308,80
(trezentos e oito reais e oitenta centavos), em face do seu caráter
protelatório. Processo: AG-A-AIRR - 790568/2001.0 da 2a. Região,
Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Zadra
Indústria Mecânica Ltda., Advogado: Dr. Washington A. Telles de
Freitas Júnior, Agravado(s): José Navas Garcia, Advogada: Dra. Jus-
sara Soares Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
agravo. Processo: AG-A-RR - 20959/2002-900-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Va-
leo Sistemas Automotivos Ltda., Advogado: Dr. Washington A. Telles
de Freitas Júnior, Agravado(s): Cláudio Márcio Celestino das Neves,
Advogado: Dr. Fábio Cortona Ranieri, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do agravo regimental. Processo: AG-AIRR - 79560/2003-
900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, Agravante(s): Rayton Industrial S.A., Advogado: Dr. Wilson
Baseggio, Agravado(s): Moacyr da Silva, Advogado: Dr. José Manoel
da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo re-
gimental. Processo: AG-AIRR - 87988/2003-900-02-00.7 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravante(s):
Promptel Comunicações S.A., Advogada: Dra. Josefina Maria de San-
tana Dias, Agravado(s): Roberto Yuzi Kudo, Advogado: Dr. José
Fernando Moro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental. Processo: AG-AIRR - 88640/2003-900-02-00.7 da 2a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Agravan-
te(s): Globo Cochrane Gráfica e Editora Ltda., Advogado: Dr. Dráu-
sio Apparecido Villas Boas Rangel, Agravado(s): Marilda de Castro,
Advogada: Dra. Alessandra Ferreira Lopes, Agravado(s): CL Artes
Gráficas e Editora Ltda., Advogado: Dr. Gabriel Antônio Soares Frei-
re Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo re-
gimental. Processo: ED-AIRR e RR - 217/1990-004-08-00.7 da 8a.
Região, Relator: Ministro Milton de Moura França, Embargante:
Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA, Advogado: Dr. Ursulino
Santos Filho, Embargado(a): Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias Urbanas do Estado do Pará - STIUPA, Advogado: Dr. Ale-
xandre Simões Lindoso, Decisão: por unanimidade, dar provimento
parcial aos embargos de declaração da executada apenas para prestar
esclarecimento sobre os fundamentos adotados para julgar impro-
cedente a cautelar em apenso e cassar a liminar. Processo: ED-A-RR
- 406874/1997.5 da 4a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Mar-
tins Filho, Embargante: Paulo do Amaral e Outros, Advogada: Dra.
Beatriz Veríssimo de Sena, Embargado(a): Companhia Estadual de
Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. Gilberto Stürmer, Advogada:
Dra. Cristiane Estima Figueras, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos declaratórios e aplicar aos embargantes multa de 1% (um
por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do parágrafo
único do art. 538 do CPC. Processo: ED-RR - 465542/1998.2 da 9a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante:
Gerson de Campos, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Em-
bargado(a): Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina -
APPA, Advogado: Dr. Almir Hoffmann de Lara Júnior, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
482763/1998.1 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José An-

tônio Pancotti, Embargante: Itaipu Binacional, Advogado: Dr. Ly-
curgo Leite Neto, Embargado(a): Itamon Construções Industriais Lt-
da., Advogado: Dr. Alaisis Ferreira Lopes, Embargado(a): Logos En-
genharia S.A., Advogado: Dr. Victor Benghi Del Claro, Embarga-
do(a): Triagem Administração de Serviços Temporários Ltda., Ad-
vogado: Dr. Aparecido José da Silva, Embargado(a): Raul de Almeida
Silva Júnior, Advogada: Dra. Adriana Aparecida Rocha, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-ED-
RR - 494519/1998.0 da 21a. Região, Relator: Juiz Convocado José
Antônio Pancotti, Embargante: Edna Maria de Oliveira Lima e Ou-
tros, Advogado: Dr. Alexandre José Cassol, Embargado(a): Estado do
Rio Grande do Norte, Procuradora: Dra. Ana Carolina Monte Pro-
cópio de Araújo, Decisão: por unanimidade, conhecer, porém, rejeitar
os embargos de declaração. Processo: ED-RR - 496457/1998.8 da
9a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Em-
bargante: Itaipu Binacional, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Em-
bargado(a): Triagem Administração de Serviços Temporários Ltda.,
Advogada: Dra. Emília Daniela Chuery, Embargado(a): Nolar Dresch,
Advogado: Dr. Leonaldo Silva, Embargado(a): UNICON - União de
Construtoras Ltda., Advogada: Dra. Ângela Benghi, Embargado(a):
Empresa Limpadora Centro Ltda., Advogada: Dra. Elionora Harumi
Takeshiro, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de de-
claração. Processo: ED-RR - 510210/1998.5 da 9a. Região, Relator:
Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Odete Lourdes
dos Santos, Advogada: Dra. Ana Cristina de Souza Dias Feldhaus,
Embargado(a): Serviço Social da Indústria - SESI, Advogado: Dr.
Marco Antônio Guimarães, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos de declaração. Processo: ED-RR - 513632/1998.2 da 5a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante:
Ivoneide Lima Lessa, Advogado: Dr. Fábio Antônio de Magalhães
Nóvoa, Embargado(a): Banco do Estado da Bahia S.A. - BANEB,
Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Decisão: por unanimidade,
acolhem-se os embargos de declaração tão-somente para prestar es-
clarecimentos e aduzir novos fundamentos à decisão embargada. P ro -
cesso: ED-RR - 522532/1998.8 da 3a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Embargante: Informática Progresso
Ltda., Advogado: Dr. João Lúcio Martins Pinto, Embargado(a): Már-
cio Campos de Lima, Advogado: Dr. Maurício Martins de Almeida,
Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração tão-
somente para determinar a retificação da autuação para constar como
recorrente também Banco do Progresso S.A. - Em Liquidação Ex-
trajudicial, devendo expedir intimação acerca do acórdão de fls.
576/585 ao liquidante, Dr. Osmar Brina Correia Lima, com endereço
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à Rua Curitiba, 2583, Bairro Lourdes, Belo Horizonte - MG, so-
brestando a apreciação dos demais temas dos presente embargos.
Processo: ED-AIRR - 1508/1999-046-02-40.0 da 2a. Região, Re-
lator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante:
Xerox Comércio e Indústria Ltda., Advogado: Dr. Osmar Mendes
Paixão Côrtes, Embargado(a): Francisco José Éboli, Advogada: Dra.
Maria Luzia Lopes da Silva, Decisão: por unanimidade, acolher os
embargos de declaração com efeito modificativo, a teor do Enunciado
nº 278 do TST, para afastar o óbice da falta de autenticação e co-
nhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento.
Processo: ED-RR - 526087/1999.4 da 1a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Alfredo Paulo da
Silva Telles, Advogado: Dr. José da Silva Caldas, Embargado(a):
Banco Real S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. P ro -
cesso: ED-RR - 530026/1999.2 da 4a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Paulo Fer-
nando Santos Duarte, Advogado: Dr. José Linneu Crescente, Em-
bargado(a): Banco Banorte S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Ad-
vogado: Dr. Manuel Piterman, Advogada: Dra. Lídia Kaoru Yama-
moto, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de decla-
ração para, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-RR -
531615/1999.3 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Embargante: Itaipu Binacional, Advogado: Dr.
Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Diamiro Antônio de Oliveira,
Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Advogado: Dr. Ricardo Quin-
tas Carneiro, Advogada: Dra. Sandra Márcia C. Tôrres das Neves,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e,
no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-RR - 531629/1999.2
da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Itaipu Binacional, Advogado: Dr. Lycurgo
Leite Neto, Embargado(a): Iolanda Schuh, Advogado: Dr. Maximi-
liano Nagl Garcez, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos
de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-RR
- 531750/1999.9 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José An-
tônio Pancotti, Embargante: Banco Santander Noroeste S.A., Ad-
vogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Leonice Ara-
gão Defaci, Advogado: Dr. Geraldo Roberto Corrêa Vaz da Silva,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. P ro -
cesso: ED-RR - 533746/1999.9 da 3a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Ferrovia
Centro-Atlântica S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): Vilson Batista dos Santos, Advogado: Dr. Marco An-
tônio Sales, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de
declaração, provendo-os parcialmente apenas para prestar os escla-
recimentos lançados na fundamentação, sem modificar a conclusão do
acórdão embargado. Processo: ED-RR - 537690/1999.0 da 8a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Caixa de Previdência e Assistência aos Funcionários do
Banco da Amazônia S.A. - CAPAF, Advogado: Dr. Sérgio L. Teixeira
da Silva, Embargado(a): Banco da Amazônia S.A., Advogado: Dr.
Nilton Correia, Advogada: Dra. Lídia Kaoru Yamamoto, Embarga-
do(a): Crecêncio de Oliveira Leão e Outros, Advogado: Dr. Miguel
de Oliveira Carneiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos em-
bargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. P ro c e s s o :
ED-RR - 543097/1999.4 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, Embargante: Eunice Ferreira dos Santos Car-
los, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Embargado(a): Empresa
de Processamento de Dados da Previdência Social - Dataprev, Ad-
vogada: Dra. Clarissa Rodrigues da Costa Baptista de Leão, Decisão:
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-
A-RR - 544646/1999.7 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Embargante: Teksid do Brasil Ltda., Advogado: Dr.
Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Emerson de Oliveira Aguiar,
Advogado: Dr. William José Mendes de Souza Fontes, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios, por serem prote-
latórios, aplicando à embargante as multas de 1% (um por cento) por
litigância de má-fé, e de 1% (um por cento) em face da protelação do
feito. Processo: ED-RR - 544667/1999.0 da 4a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Embargante: Controil S.A. -
Indústria e Comércio de Freios e Artefatos de Borracha, Advogada:

Dra. Erenita Pereira Nunes, Embargado(a): Gilmar da Rosa Ferraz,
Advogado: Dr. Jurandir José Mendel, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer dos embargos declaratórios e negar-lhes provimento. P ro -
cesso: ED-RR - 545829/1999.6 da 17a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Embargante: BANESTES S.A. - Ban-
co do Estado do Espírito Santo, Advogado: Dr. Ricardo Quintas
Carneiro, Embargado(a): Luiz Cláudio de Freitas, Advogado: Dr. Cé-
lio Alexandre Picorelli de Oliveira, Decisão: por unanimidade, rejeitar
os embargos declaratórios. Processo: ED-RR - 547431/1999.2 da 3a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Embargante:
UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogada: Dra.
Cristiana Rodrigues Gontijo, Embargado(a): Adilson Elias Campos,
Advogado: Dr. Magui Parentoni Martins, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos declaratórios. Processo: ED-RR -
550522/1999.0 da 15a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho, Embargante: José Paulo Ramos, Ad-
vogada: Dra. Shirlene Bocardo Ferreira, Embargado(a): Banco Ban-
deirantes S.A., Advogada: Dra. Neuza Maria Lima Pires de Godoy,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração pa-
ra, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-RR -
553818/1999.2 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Embargante: Instituto de Previdência do Estado do Rio
Grande do Sul - IPERGS, Procurador: Dr. Paulo Cesar Kein, Em-
bargado(a): Vitor Hugo França Vargas, Advogado: Dr. Lorys Couto
Fonseca, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declara-
tórios. Processo: ED-RR - 554528/1999.7 da 1a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante:
Amélia Stela de Freitas Vidal e Outros, Advogado: Dr. Edegar Ber-

nardes, Embargado(a): Serviço Federal de Processamento de Dados -
SERPRO, Advogado: Dr. Rogério Avelar, Decisão: por unanimidade,

não conhecer dos embargos de declaração, porquanto intempestivos.
Processo: ED-RR - 556265/1999.0 da 1a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Caixa
Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Affonso Henrique Ramos
Sampaio, Embargado(a): Aurora de Albuquerque Ribeiro, Advogado:
Dr. Jorge Sylvio Ramos de Azevedo, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes pro-
vimento. Processo: ED-RR - 556986/1999.1 da 9a. Região, Relator:
Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Ramona Cen-
turion Endler, Advogado: Dr. Nilton Correia, Embargado(a): Empresa
Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER,
Advogado: Dr. Marcelo Alessi, Decisão: por unanimidade, acolher os
embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos. P ro -
cesso: ED-RR - 557937/1999.9 da 20a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Empresa
Energética de Sergipe S.A. - ENERGIPE, Advogada: Dra. Júnia de
Abreu Guimarães Souto, Embargado(a): José Fernando Santos da
Silva, Advogada: Dra. Lídia Kaoru Yamamoto, Advogado: Dr. José
Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, negar-lhes
provimento. Processo: ED-RR - 558253/1999.1 da 10a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Carmen Francisca
Woitowicz da Silveira, Embargado(a): Bernardo de Moraes Rêgo
Caldas, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Decisão: por una-
nimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-
lhes provimento. Processo: ED-RR - 561143/1999.4 da 3a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Proforte
S.A. - Transporte de Valores, Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Sebastião Francisco de Oliveira, Advogado:
Dr. Márcio Luiz de Oliveira, Embargado(a): SEG - Serviços Especiais
de Segurança e Transporte de Valores S.A. e Outros, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-ED-
RR - 561786/1999.6 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Banco do Estado do Rio
Grande do Sul S.A. - BANRISUL, Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Fundação Banrisul de Seguridade Social -
BANESES, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embarga-
do(a): Gilberto Camargo Lopes, Advogado: Dr. Anito Catarino Soler,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração, a
fim de esclarecer que a inversão do ônus da sucumbência, referida no
acórdão embargado, abrange, inclusive, os honorários periciais. P ro -
cesso: ED-RR - 563195/1999.7 da 9a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Embargante: Nova Esperança Serviços
S.C. Ltda. e Outro, Advogado: Dr. Hélio Puget Monteiro, Embar-
gado(a): Adilson Francisco Gomes, Advogado: Dr. Fernandino Ma-
ximiano Roque, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de-
claratórios para sanar a omissão apontada, sem alterar o "decisum".
Processo: ED-RR - 567150/1999.6 da 17a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Antônio Lazarim, Embargante: Banco do Estado do
Espírito Santo S.A., Advogado: Dr. Ricardo Quintas Carneiro, Em-
bargado(a): Márcia Pimentel Rocha, Advogado: Dr. Eustachio Do-
mício Lucchesi Ramacciotti, Decisão: por unanimidade, conhecer dos
embargos declaratórios e negar-lhes provimento. Processo: ED-RR -
569146/1999.6 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José An-

tônio Pancotti, Embargante: Proforte S.A. - Transporte de Valores,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Joaquim
Carlos Rosa, Advogada: Dra. Nilcéia Vieira Barbosa, Embargado(a):
SEG Serviços Especiais de Segurança e Transporte de Valores Ltda.,
Embargado(a): Outros, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos declaratórios. Processo: ED-RR - 574537/1999.2 da 9a. Re-
gião, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Embargante: Usi-
na de Açúcar Santa Terezinha S.A., Advogado: Dr. Indalécio Gomes
Neto, Embargado(a): Luiz Vicente Ferreira, Advogado: Dr. Idílio Ber-
nardo da Silva, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de-
claratórios para prestar esclarecimentos. Processo: ED-RR -
578568/1999.5 da 16a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz An-
tônio Lazarim, Embargante: Banco do Estado do Maranhão S.A.,
Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Manoel Vale
Filho, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Mar-
thius Sávio Cavalcante Lobato, Decisão: por unanimidade, conhecer
dos embargos declaratórios e negar-lhes provimento. Processo: ED-
RR - 579282/1999.2 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Embargante: Fundação CESP, Advogada: Dra. Sandra
Maria Furtado de Castro, Embargado(a): Companhia Energética de
São Paulo - CESP, Advogado: Dr. César Moraes Barreto, Embar-
gado(a): Eglis Antonine, Advogado: Dr. Humberto Cardoso Filho,
Decisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação do acórdão,
ligados à ilegitimidade de parte da reclamada e à complementação
dos proventos da aposentadoria. Processo: ED-RR - 580128/1999.1
da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Em-
bargante: Rede Ferroviária Federal S.A., Advogada: Dra. Márcia Ro-
drigues dos Santos, Embargado(a): Aparecido Cândido da Silva, Ad-
vogada: Dra. Clair da Flora Martins, Decisão: por unanimidade, re-
jeitar os embargos declaratórios.
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Processo: ED-RR - 582079/1999.5 da 12a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Elevadores
Otis Ltda., Advogado: Dr. Ricardo de Queiróz Duarte, Embargado(a):
Maurício Natel dos Santos, Advogado: Dr. Marco Aurélio Rodrigues
Palma, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de decla-
ração para, no mérito, dar-lhes provimento a fim de esclarecer que,
consistindo a condenação tão-somente no pagamento das horas ex-
traordinárias decorrentes do uso do bip, uma vez excluídas da con-
denação essas horas, ocorre a improcedência da demanda, devendo o
autor suportar o pagamento das custas, no valor de R$20,00, calculadas
sobre R$1.000,00, valor atribuído à causa. Processo: ED-RR -
583943/1999.5 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Embargante: Rede Ferroviária Federal S.A., Ad-
vogada: Dra. Vanessa Vieira Lacerda, Embargado(a): Ferrovia Centro-
Atlântica S.A., Advogado: Dr. Marco Aurélio Salles Pinheiro, Em-
bargado(a): Weber Rinaldo de Lima, Advogada: Dra. Maria Auxiliadora
Pinto Armando, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de
declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. E, reputando a medida
meramente protelatória, impor à embargante a multa de 1% (um por
cento) sobre o valor da causa, na forma do artigo 538, parágrafo único,
do CPC. Processo: ED-RR - 584936/1999.8 da 9a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Ban-
co Bandeirantes S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Em-
bargado(a): Flávia Denise Pituco, Advogada: Dra. Elzi Marcilio Vieira
Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
para, no mérito, dar-lhes provimento para, sanando o erro material
cometido, inserir na parte conclusiva do v. acórdão embargado que o
tema relacionado à ajuda-alimentação foi conhecido e provido, excluin-
do-se, por conseqüência, da condenação a integração da aludida ajuda-
alimentação à remuneração. Processo: ED-RR - 588950/1999.0 da 9a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Embargante: Itai-
pu Binacional, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Jesus
Elias Nobre, Advogada: Dra. Marilia Antonia da Silva, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios e, diante do seu nítido
caráter protelatório, condenar a embargante ao pagamento da multa de
1% (um por cento) inserta no parágrafo único do art. 535 do CPC.
Processo: ED-RR - 589249/1999.7 da 3a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Ferrovia Cen-
tro-Atlântica S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Em-
bargado(a): Antônio dos Santos, Advogado: Dr. Wellington Queiroz de
Castro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de decla-
ração e, no mérito, dar-lhes provimento apenas para prestar os es-
clarecimentos aduzidos na fundamentação do acórdão, sem imprimir
efeito modificativo no julgado. Processo: ED-RR - 589326/1999.2 da
3a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Embargante: Rede Ferroviária Federal S.A., Advogada: Dra. Va-
nessa Vieira Lacerda, Embargado(a): Ferrovia Centro-Atlântica S.A.,
Advogado: Dr. Marco Aurélio Salles Pinheiro, Embargado(a): Amauri
Coelho, Advogado: Dr. Renê Antônio Coelho, Decisão: por unanimi-
dade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes
provimento. E, reputando a medida meramente protelatória, impor à
embargante a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, na
forma do artigo 538, parágrafo único, do CPC. Processo: ED-RR -
590397/1999.8 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Embargante: Proforte S.A. - Transporte de Valores, Advogado:
Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Hermann Toledo Neto,
Advogado: Dr. Márcio Luiz de Oliveira, Embargado(a): SEG - Serviços
Especiais de Segurança e Transporte de Valores S.A. e Outros, Decisão:
por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios. Processo: ED-RR
- 590427/1999.1 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Embargante: Getúlio Moreira, Advogada: Dra. Eliana Tra-
verso Calegari, Embargado(a): Companhia Estadual de Energia Elétrica
- CEEE, Advogada: Dra. Karla Silva Pinheiro Machado, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
590547/1999.6 da 9a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Embargante: Banco Real S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes
Paixão Côrtes, Embargado(a): Marcos Aurélio Ribeiro, Advogado: Dr.
Ângelo Giovanni Leoni, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos declaratórios. Processo: ED-RR - 596015/1999.6 da 1a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Embargante:
UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogada: Dra. Cris-
tiana Rodrigues Gontijo, Embargado(a): Robson José Antônio, Advo-
gado: Dr. Fernando de Figueiredo Moreira, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos embargos declaratórios e negar-lhes provimento. Pro -
cesso: ED-RR - 610705/1999.1 da 3a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Embargante: Companhia de Saneamento
de Minas Gerais - COPASA/MG, Advogado: Dr. Welber Nery Souza,
Embargado(a): José Reis de Souza, Advogado: Dr. Danilo Alves San-
tana, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração
para prestar esclarecimentos e aduzir novos fundamentos ao acórdão
embargado. Processo: ED-RR - 610715/1999.6 da 3a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Companhia
Energética de Minas Gerais - CEMIG, Advogado: Dr. Marcelo Pádua
Cavalcanti, Embargado(a): Franklin Furtado Cerqueira Neto, Advoga-
do: Dr. José Afonso Rodrigues, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos de declaração. Processo: ED-RR - 610987/1999.6 da 9a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante:
Sindicato dos Empregados no Comércio de Cornélio Procópio, Ad-
vogada: Dra. Ana Maria Ribas Magno, Embargado(a): Adevanir P. de
Rezende & Cia. Ltda., Advogada: Dra. Dalva Vernillo, Embargado(a):
Ministério Público do Trabalho da 9ª Região, Procuradora: Dra. Mar-
garet Matos de Carvalho, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos de declaração. Processo: ED-A-RR - 611235/1999.4 da 12a.
Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Embargante: Mo-
do Battistella Reflorestamento S.A. - MOBASA, Advogado: Dr. Li-
bânio Cardoso, Embargado(a): Pedro Nogueira, Advogado: Dr. Antônio
César Nassif, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos decla-
ratórios e aplicar à embargante multa de 1% (um por cento) sobre o
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valor corrigido da causa, nos termos do parágrafo único do art. 538 do
CPC. Processo: ED-RR - 612270/1999.0 da 9a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Carlos
Henrique Ramos Mercade, Advogado: Dr. Sandra Diniz Porfírio, Em-
bargado(a): Citibank N. A., Advogado: Dr. Ubirajara Wanderley Lins
Júnior, Embargado(a): Tecnologia Bancária S.A., Advogado: Dr. Marçal
de Assis Brasil Neto, Advogado: Dr. Luiz Paulo Romano, Embarga-
do(a): UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado: Dr.
Newton Dorneles Saratt, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo,
Advogado: Dr. Osvino Mota, Decisão: por unanimidade, conhecer dos
embargos de declaração a fim de prestar esclarecimentos, sem, contudo,
alterar a conclusão da decisão embargada. Processo: ED-RR -
614859/1999.0 da 12a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Embargante: Banco Safra S.A., Advogado: Dr. Robinson Ne-
ves Filho, Embargado(a): Marli dos Santos Kalnin, Advogado: Dr. Jor-
ge Luiz Chaves, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de
declaração para, imprimindo efeito modificativo, sanar a contradição e
declarar o não-provimento do recurso de revista quanto ao tema es-
tabilidade da gestante. Processo: ED-RR - 548/2000-004-03-00.7 da
3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Embargante: Cláudio Bezerra Guerra, Advogado: Dr. José Leite Saraiva
Filho, Embargado(a): Xerox do Brasil Ltda., Advogado: Dr. Osmar
Mendes Paixão Côrtes, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos
de declaração para prestar esclarecimentos adicionais sem efeito mo-
dificativo do julgado. Processo: ED-AIRR - 915/2000-016-10-00.4 da
10a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embar-
gante: Codipe Comercial de Peças e Veículos Ltda., Advogado: Dr.
Marcus Ruperto Souza das Chagas, Embargado(a): Sidney Siqueira de
Assis, Advogado: Dr. Anderson Figueira, Decisão: por unanimidade,
acolher os embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos.
Processo: ED-AIRR - 2219/2000-051-15-00.2 da 15a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim, Embargante: Banco do
Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Embargado(a): João Jorgino Cera, Advogada: Dra. Aline
Cristina Panza Mainieri, Decisão: por unanimidade, conhecer dos em-
bargos declaratórios e negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR -
2303/2000-005-07-40.3 da 7a. Região, Relator: Juiz Convocado José
Antônio Pancotti, Embargante: Nacional Gás Butano Distribuidora Lt-
da., Advogado: Dr. João Estênio Campelo Bezerra, Embargado(a): An-
tônio Edson Sales, Advogado: Dr. Alberto Fernandes de Farias Neto,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Pro -
cesso: ED-RR - 7699/2000-006-09-00.6 da 9a. Região, Relator: Mi-
nistro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Caixa Eco-
nômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Affonso Henrique Ramos Sam-
paio, Embargado(a): Antônio Schuck, Advogada: Dra. Patrícia Tostes
Poli, Advogado: Dr. Sandra Diniz Porfírio, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos declaratórios. Processo: ED-A-RR -
624051/2000.1 da 15a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Embargante: Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Sílvio Jorge
Chaim Melhado, Advogado: Dr. Nilton Lourenço Cândido, Decisão:
por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios e aplicar ao em-
bargante multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa,
nos termos do parágrafo único do art. 538 do CPC. Processo: ED-RR
- 639524/2000.5 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio
Pancotti, Embargante: Teksid do Brasil Ltda., Advogado: Dr. Hélio
Carvalho Santana, Embargado(a): Anildo Rodrigues de Souza, Advo-
gada: Dra. Helena Sá, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração. Processo: ED-RR - 640355/2000.1 da 8a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Centrais Elé-
tricas do Pará S.A. - CELPA, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Em-
bargado(a): José Ferreira dos Santos, Advogado: Dr. Antônio Alves da
Cunha Neto, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de de-
claração. Processo: ED-RR - 640358/2000.2 da 7a. Região, Relator:
Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Ana Santos da
Silva e Outros, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Embargado(a):
Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Affonso Henrique
Ramos Sampaio, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de
declaração para, imprimindo efeito modificativo, isentar os reclamantes
do pagamento das custas, tendo em vista o deferimento da justiça gra-
tuita pela sentença vestibular. Processo: ED-RR - 645299/2000.0 da
1a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embar-
gante: Companhia de Transportes Coletivos do Estado do Rio de Ja-
neiro - CTC/RJ (Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Dra. Cláudia
Cosentino Ferreira, Embargante: Paulo Fernandes Ferreira, Advogada:
Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira
dos Santos, Embargado(a): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade: I -

rejeitar os embargos de declaração do reclamante; II - acolher os
embargos declaratórios da reclamada para fazer constar na parte dis-
positiva do acórdão: "dar-lhe provimento para limitar a condenação ao
pagamento das verbas rescisórias referente à relação de emprego fir-
mada após a aposentadoria espontânea". Processo: ED-A-AIRR -
651392/2000.2 da 1a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Embargante: Marcos Sérgio da Silva, Advogado: Dr. Osmar
Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Banco da Amazônia S.A. - BA-
SA, Advogado: Dr. Nilton Correia, Embargado(a): Caixa de Previdên-
cia e Assistência aos Funcionários do Banco da Amazônia S.A. - CA-
PAF, Advogado: Dr. Armando Miceli Filho, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos embargos de declaração apenas quanto à alegação da
existência de expressa impugnação dos óbices do despacho denegatório
do recurso de revista e, no mérito, rejeitá-los, aplicando ao reclamante
multa de 1% sobre o valor corrigido causa, por protelação do an-
damento do feito, a teor do art. 538, parágrafo único, do CPC. Pro -
cesso: ED-RR - 652892/2000.6 da 7a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado José Antônio Pancotti, Embargante: Estado do Ceará, Procu-
rador: Dr. Antônio José de Melo Carvalho, Embargado(a): Francisca
Freire Chaves, Advogado: Dr. Roberto Albino Ferreira, Decisão: por
unanimidade, acolher os embargos de declaração para, imprimindo efei-
to modificativo, conhecer do recurso de revista por violação dos artigos

1º, inciso V, do Decreto-Lei nº 779/69 e 5º, LV, da Constituição Federal
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao
Tribunal Regional de origem, para que prossiga no feito, como entender
de direito. Processo: ED-RR - 666758/2000.7 da 9a. Região, Relator:
Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: HSBC Bank Brasil
S.A. - Banco Múltiplo, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo,
Embargado(a): João Carlos Portela, Advogado: Dr. Marcos Evaldo Pan-
dolfi, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração
para, imprimindo efeito modificativo, conhecer do recurso de revista
quanto ao tema cargo de confiança, por violação do art. 224, § 2º, da
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o
pagamento das sétima e oitava horas diárias como extras. Processo:
ED-RR - 668311/2000.4 da 5a. Região, Relator: Juiz Convocado José
Antônio Pancotti, Embargante: Carlos Nelson Reyes Silva, Advogado:
Dr. Almir Queiróz Farias, Embargado(a): Bahia Sul Celulose S.A., Ad-
vogado: Dr. Marcelo Pimentel, Advogado: Dr. Juliano da Cunha Frota
Medeiros, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de decla-
ração para, imprimindo efeito modificativo, afastar o óbice da intem-
pestividade da revista, mantendo, contudo, o não-conhecimento do re-
curso por não configurada a violação do art. 461, § 1º, da CLT. Pro -
cesso: ED-RR - 669627/2000.3 da 9a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Itaipu Bi-
nacional, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Vitorino
Ribeiro dos Santos Filho, Advogado: Dr. Marco Aurélio Fagundes,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no
mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-RR - 677825/2000.1 da
9a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Embargante:
Angelo Paulo Martins e Outros, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves,
Advogado: Dr. Ricardo Quintas Carneiro, Embargado(a): Administra-
ção dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, Advogado: Dr. Almir
Hoffmann de Lara Júnior, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos declaratórios. Processo: ED-RR - 689590/2000.9 da 11a. Re-
gião, Relator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Embargante: An-
tônio Gomes de Souza, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Em-
bargado(a): Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS, Ad-
vogado: Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira, Decisão: por unanimidade, aco-
lher os embargos declaratórios para sanar omissão, sem imprimir efeito
modificativo. Processo: ED-RR - 691292/2000.6 da 15a. Região, Re-
lator: Ministro Ives Gandra Martins Filho, Embargante: José Pacheco,
Advogada: Dra. Márcia Sforza Pedrotti, Embargado(a): Emilia Pieri
Indústria e Comércio Ltda., Advogada: Dra. Kerlem Cândida de Souza
Melo, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos decla-
ratórios, por intempestivos. Processo: ED-RR - 695402/2000.1 da 5a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante:
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procurador: Dr. Leonardo
Jubé de Moura, Embargado(a): Raimundo José Carneiro Pimenta, Ad-
vogado: Dr. Ubaldo de Jesus Pereira, Decisão: por unanimidade, rejeitar
os embargos de declaração. Processo: ED-RR - 695938/2000.4 da 9a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: HSBC Bank Brasil S. A - Banco Múltiplo e Outro, Ad-
vogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Embargado(a): Ricardo Au-
gusto Esteves, Advogado: Dr. Carlos Alberto de Oliveira Werneck,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no
mérito, negar-lhes provimento. Sendo eles, ainda, reputados meramente
protelatórios, aplicar ao embargante a multa de 1% (um por cento)
sobre o valor da causa, na forma prevista no artigo 538, parágrafo
único, do CPC. Processo: ED-RR - 697522/2000.9 da 17a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Compa-
nhia Vale do Rio Doce - CVRD, Advogado: Dr. Nilton Correia, Em-
bargado(a): José Arildo Fagundes, Advogado: Dr. José dos Santos Pe-
reira, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração
para, imprimindo efeito modificativo, alterar a parte dispositiva para
que conste: "dar-lhe provimento para excluir da condenação o paga-
mento do aviso-prévio, multa de 40% do FGTS, indenização com-
plementar, décimo terceiro salário e multa do § 8º do art. 477 da CLT,
julgando-se a ação improcedente". Processo: ED-RR - 697660/2000.5
da 15a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Em-
bargante: Universidade de São Paulo - USP, Procuradora: Dra. Márcia
Mônaco Marcondes Cézar, Embargado(a): Maria Irene Silva Peixe, Ad-
vogado: Dr. Carlos Roberto de Freitas, Decisão: por unanimidade, re-
jeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR - 704355/2000.6
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Embargante: Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação -
Incorporadora da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA), Advogada: Dra.
Márcia Rodrigues dos Santos, Embargado(a): Alessandro de Moura
Rolim e Outros, Advogado: Dr. Nelson Câmara, Decisão: por una-
nimidade, conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, negar-
lhes provimento. Processo: ED-RR - 99/2001-651-05-00.3 da 5a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embar-
gante: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, Advogada:
Dra. Valéria Carvalho Faria Campos, Embargado(a): Adeilton Almeida
Ferreira, Advogado: Dr. Albérico de Oliveira Castro, Decisão: por una-
nimidade, acolher os embargos declaratórios para, atribuindo-lhes efeito
modificativo, não conhecer integralmente do recurso de revista do
obreiro. Processo: ED-AIRR - 506/2001-019-10-00.8 da 10a. Região,
Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Banco do
Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz Emiraldo Eduardo Marques, Embar-
gado(a): João Pinto Rabelo, Advogado: Dr. Janúncio Azevedo, Decisão:
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-
RR - 506/2001-006-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Embargante: Telemar Norte Leste S.A. -
Telemig, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a):
Telemont Engenharia de Telecomunicações S.A., Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Renato Ferreira Martins, Ad-
vogado: Dr. Peter Eduardo Rocha e Resende, Decisão: por unanimi-
dade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
521/2001-024-07-00.8 da 7a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Embargante: Maria da Conceição Sales, Advogado: Dr.
Elíude dos Santos Oliveira, Embargado(a): Município de Alcântaras,

Advogado: Dr. Francisco Arnaldo Paula Pessoa Azevedo, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios da reclamante e aplicar-
lhe multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos
termos do art. 538, parágrafo único, do CPC, por protelação do an-
damento do feito. Processo: ED-AIRR - 765/2001-022-24-40.0 da
24a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embar-
gante: Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL,
Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): João Evangelista da
Silva, Advogado: Dr. Jamir Nedeff, Decisão: por unanimidade, rejeitar
os embargos de declaração. Processo: ED-AIRR - 970/2001-001-10-
40.0 da 10a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Embargante: Americel S.A., Advogada: Dra. Cristiana Ro-
drigues Gontijo, Embargado(a): Mônica Sampaio Meireles, Advogado:
Dr. Mauro Calheiros, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos
declaratórios para prestar esclarecimentos adicionais. Processo: ED-
AIRR - 1499/2001-002-17-00.1 da 17a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Caixa Econômica Fe-
deral - CEF, Advogado: Dr. Affonso Henrique Ramos Sampaio, Em-
bargado(a): Marcelo Santos Freitas, Advogado: Dr. Eustachio Domício
Lucchesi Ramacciotti, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos
de declaração para prestar esclarecimentos adicionais, sem modificação
do julgado. Processo: ED-RR - 1771/2001-110-03-00.2 da 3a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante:
Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Rubens Alberto Ar-
rienti Angeli, Embargado(a): Leonardo de Ávila Latino, Advogado: Dr.
Camilo Eustáquio Rezende Lima, Decisão: por unanimidade, acolher os
embargos declaratórios para, sanando omissão do acórdão embargado,
julgar improcedentes os pedidos da reclamação trabalhista, invertendo-
se o ônus de sucumbência relativo às custas, que ficam dispensadas, em
virtude de o reclamante ser beneficiário da justiça gratuita. Processo:
ED-RR - 2620/2001-010-07-00.1 da 7a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Embargante: Companhia Nacional de Abaste-
cimento - CONAB, Advogado: Dr. José Manoel da Cunha e Menezes,
Embargado(a): Maria Gorette Vieira de Melo, Advogado: Dr. Francisco
Eduval Alves de Hollanda, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos declaratórios e aplicar à embargante multa de 1% (um por cento)
sobre o valor corrigido da causa, nos termos do parágrafo único do art.
538 do CPC. Processo: ED-RR - 732966/2001.3 da 3a. Região, Re-
lator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Furnas -
Centrais Elétricas S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embar-
gado(a): Ministério Público do Trabalho da 3ª Região, Procuradora:
Dra. Silvana Ranieri de Albuquerque Queiróz, Embargado(a): Helder
Amaral Ávila, Advogado: Dr. Marco Túlio Oliveira Reis, Decisão: por
unanimidade, acolher os embargos de declaração para prestar escla-
recimentos e aduzir novos fundamentos ao acórdão embargado. Pro -
cesso: ED-A-RR - 739496/2001.4 da 1a. Região, Relator: Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Embargante: Ângela Maria Fortes de Oli-
veira, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Embarga-
do(a): Banco Banerj S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios e aplicar à
embargante multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da
causa, nos termos do parágrafo único do art. 538 do CPC. Processo:
ED-RR - 750159/2001.8 da 1a. Região, Relator: Juiz Convocado José
Antônio Pancotti, Embargante: Companhia Docas do Rio de Janeiro,
Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Cícero Amorim
Pereira, Advogada: Dra. Isabelli Maria Gravatá Maron, Decisão: por
unanimidade, conhecer, porém, rejeitar os embargos de declaração. Pro -
cesso: ED-RR - 755775/2001.7 da 15a. Região, Relator: Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Embargante: Agropecuária Nova Louzã S.A.,
Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Francisco Apare-
cido Pereira, Advogada: Dra. Janaína de Lourdes Rodrigues Martini,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios da re-
clamada e aplicar-lhe multa de 1% (um por cento) sobre o valor cor-
rigido da causa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do CPC, por
protelação do andamento do feito. Processo: ED-A-RR -
788318/2001.0 da 1a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Embargante: Maria Cristina Amaral de Mattos Bastos, Advo-
gado: Dr. Wagner Lacerda de Matos, Embargado(a): Banco Banerj S.A.,
Advogado: Dr. Marcos Luiz Oliveira de Souza, Decisão: por unani-
midade, rejeitar os embargos declaratórios e aplicar à embargante multa
de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do
parágrafo único do art. 538 do CPC. Processo: ED-RR -
816268/2001.1 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Bar-
ros Levenhagen, Embargante: Eletropaulo Metropolitana Eletricidade
de São Paulo S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Advogado: Dr.
José Augusto Rodrigues Júnior, Embargado(a): Wilson Orlando, Ad-
vogado: Dr. Romeu Guarnieri, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos declaratórios. Processo: ED-RR - 59/2002-023-21-00.7 da
21a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Embargante: Francisca Zenilda Mesquita Venâncio e Outros, Advo-
gado: Dr. João Batista de Melo Neto, Embargado(a): Município de
Antônio Martins, Advogado: Dr. Edmilson Fernandes de Amorim, De-
cisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para prestar
esclarecimentos. Processo: ED-AIRR - 283/2002-112-03-40.6 da 3a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante:
Renato Ferreira Jácome, Advogado: Dr. Ítalo Souza Nicoliello, Em-
bargado(a): Banco Mercantil do Brasil S.A., Advogada: Dra. Ângela
Cristina Barbosa Leite, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração. Processo: ED-AIRR - 303/2002-020-10-00.2 da 10a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Trevo Seguradora S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues
Gontijo, Embargado(a): Adriano Almeida Estevam, Advogado: Dr. Lú-
cio Cezar da Costa Araújo, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos declaratórios. Processo: ED-AIRR - 350/2002-058-03-00.7 da
3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Embargante: Schahin Engenharia Ltda., Advogado: Dr. Victor Russo-
mano Júnior, Embargado(a): Marcelo José de Souza, Advogada: Dra.
Maria de Montecerrati de Souza, Decisão: por unanimidade, acolher os
embargos de declaração para sanar a omissão suscitada sem, contudo,
imprimir efeito modificativo ao julgado.
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Processo: ED-AIRR - 481/2002-071-03-00.4 da 3a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Eusla
Maria de Magalhães, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lo-
bato, Embargado(a): UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros
S.A., Advogado: Dr. Robinson Neves Filho, Decisão: por unani-
midade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
809/2002-006-10-00.5 da 10a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Embargante: Companhia de Saneamento
do Distrito Federal - CAESB, Advogado: Dr. Raul Freitas Pires de
Sabóia, Embargado(a): Pedro Adolfo de Jesus, Advogado: Dr. Ulisses
Borges de Resende, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos
declaratórios para prestar esclarecimentos adicionais sem efeito mo-
dificativo do julgado. Processo: ED-RR - 869/2002-001-10-00.6 da
10a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
Embargante: Companhia de Saneamento do Distrito Federal -
CAESB, Advogado: Dr. Raul Freitas Pires de Sabóia, Embargado(a):
Emerson Mendes de Oliveira, Advogado: Dr. Júlio César Borges de
Resende, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declara-
tórios. Processo: ED-AIRR - 874/2002-010-10-40.4 da 10a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante:
Gláucia Costa Azevedo e Outros, Advogada: Dra. Luciana Martins
Barbosa, Embargado(a): Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
- ECT, Advogada: Dra. Maria da Conceição Maia Awwad, Decisão:
por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para prestar es-
clarecimentos sem atribuição de efeito modificativo. Processo: ED-
RR - 875/2002-001-10-00.3 da 10a. Região, Relator: Ministro An-
tônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Companhia de Sa-
neamento do Distrito Federal - CAESB, Advogado: Dr. Raul Freitas
Pires de Sabóia, Embargado(a): Carlito Antônio Silva, Advogado: Dr.
Júlio César Borges de Resende, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos declaratórios. Processo: ED-RR - 954/2002-009-10-00.5
da 10a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Leve-
nhagen, Embargante: Sistema Engenharia e Consultoria S.C. Ltda.,
Advogado: Dr. Marco Aurélio Peralta de Lima Brandão, Embar-
gado(a): Maria Aparecida Ibrahim, Advogado: Dr. Dorival Borges de
Souza Neto, Embargado(a): Euler Engenharia e Consultoria S.C. Lt-
da., Decisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios
apenas para prestar esclarecimentos. Processo: ED-RR - 955/2002-
009-10-00.0 da 10a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Bar-
ros Levenhagen, Embargante: Brickell Empreendimentos Imobiliários
Ltda., Advogado: Dr. Marco Aurélio Peralta de Lima Brandão, Em-
bargado(a): Maria Aparecida Ibrahim, Advogado: Dr. Dorival Borges
de Souza Neto, Embargado(a): Euler Engenharia e Consultoria S.C.
Ltda., Decisão: por unanimidade, acolher os embargos declaratórios
apenas para prestar esclarecimentos. Processo: ED-RR - 1044/2002-
026-03-00.3 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Embargante: Marcelo Zauli, Advogado: Dr. Rodrigo de
Carvalho Zauli, Embargado(a): Denso Sistemas Térmicos do Brasil
Ltda., Advogada: Dra. Isabella da Silva Alves, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
1578/2002-014-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Embargante: Acesita S.A., Advogado: Dr. Victor Rus-
somano Júnior, Embargado(a): Afonso Celso da Fonseca, Advogado:
Dr. Francisco Donizette Vinhas, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos declaratórios da reclamada e aplicar-lhe multa de 1% (um
por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do art. 538,
parágrafo único, do CPC, por protelação do andamento do feito.
Processo: ED-AIRR - 1707/2002-024-03-00.7 da 3a. Região, Re-
lator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante:
Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Affonso Henrique
Ramos Sampaio, Embargado(a): Fundação dos Economiários Federais
- FUNCEF, Advogado: Dr. Luiz Antônio Muniz Machado, Embar-
gado(a): Ofli Osmar da Silva, Advogada: Dra. Joyce de Oliveira
Almeida, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de decla-
ração. Processo: ED-RR - 11073/2002-900-04-00.9 da 4a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Paulo Bernardo Rocha, Advogado: Dr. Celso Hagemann,
Embargado(a): Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN,
Advogado: Dr. Jorge Sant'Anna Bopp, Decisão: por unanimidade,
negar provimento aos embargos de declaração. Processo: ED-AIRR
- 11283/2002-902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Tra-
balhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hos-
pedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias,
Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-
Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana
Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Boston Conveniências Lt-
da., Advogada: Dra. Ligia Maria Mazzucatto, Decisão: por unani-
midade, negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: ED-
AIRR - 13962/2002-902-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato
dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões,
Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Piz-
zarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buf-
fets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada:
Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Restaurante Oo-
gui Ltda., Advogado: Dr. José Benedito Viana, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento aos embargos declaratórios. P ro c e s s o :
ED-AIRR - 16951/2002-902-02-00.6 da 2a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sin-
dicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pen-
sões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas,
Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias,
Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Ad-
vogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Pão de
Queijo e Lanches Ibirapuera Ltda., Advogada: Dra. Regina Célia
Gallo, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos
declaratórios. Processo: ED-RR - 17696/2002-900-03-00.0 da 3a.

Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Braz Américo de Souza, Advogado: Dr. Victor Rus-
somano Júnior, Embargado(a): Transportadora Contatto Ltda., Ad-
vogado: Dr. Luciano Brasileiro de Oliveira, Advogado: Dr. Carlos
Augusto de Oliveira Valladão, Advogado: Dr. Alexandre Ortiz de
Camargo, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos
de declaração. Processo: ED-AIRR - 18746/2002-902-02-00.5 da 2a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embar-
gado(a): RRLL Bar e Lanches Ltda., Advogado: Dr. Luiz Roberto
Tacito, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos
declaratórios. Processo: ED-AIRR - 20019/2002-902-02-00.8 da 2a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embar-
gado(a): Park Hotel Atibaia S.A., Decisão: por unanimidade, co-
nhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes pro-
vimento. Processo: ED-AIRR - 21330/2002-902-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embar-
gado(a): Cristallo Indústria e Comércio Ltda., Advogado: Dr. Cláudio
Rogério Benedito, Advogado: Dr. Flávio Lucas de Menezes Silva,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e,
no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR -
22187/2002-902-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Tra-
balhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hos-
pedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias,
Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-
Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana
Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): McDonald's Comércio de
Alimentos Ltda., Advogado: Dr. Arnaldo Pipek, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento aos embargos declaratórios. P ro c e s s o :
ED-AIRR - 24845/2002-902-02-00.6 da 2a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sin-
dicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pen-
sões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas,
Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias,
Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Ad-
vogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Hotéis
Eldorado Cuiabá S.A., Advogado: Dr. Maurício de Campos Veiga,
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos decla-
ratórios. Processo: ED-AIRR - 26735/2002-902-02-00.9 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embar-
gado(a): Churrascaria Recanto 23 Ltda., Advogado: Dr. Carlos Assub
Amaral, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de de-
claração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR -

26854/2002-902-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Tra-
balhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hos-
pedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias,
Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-
Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Rita
de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Lanches Batidão Ltda., De-
cisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos declarató-
rios. Processo: ED-AIRR - 27938/2002-902-02-00.2 da 2a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Mo-
téis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churras-
carias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confei-
tarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e
Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embarga-
do(a): Geraldo Félix Pereira - ME, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes pro-
vimento. Processo: ED-AIRR - 29977/2002-902-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embar-
gado(a): Belvale de Hotéis Ltda., Advogado: Dr. Maurício de Campos
Veiga, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de de-
claração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR -

29978/2002-900-02-00.6 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Tra-
balhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hos-
pedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias,
Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-
Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Rita
de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Rede Bandeirantes de Pos-
tos de Serviços Ltda., Advogado: Dr. Eduardo Saraiva Barbosa, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no

mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-RR - 30110/2002-900-
03-00.3 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF, Advo-
gado: Dr. Affonso Henrique Ramos Sampaio, Embargado(a): Sarita
de Castro Couto Santos, Advogado: Dr. Manoel Mendes de Freitas,
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios. P ro -
cesso: ED-RR - 30294/2002-900-02-00.7 da 2a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Nelson
Makoto Fudimori, Advogado: Dr. Anis Aidar, Embargado(a): Banco
do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos declaratórios. Processo: ED-AIRR - 31348/2002-902-02-00.4
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis,
Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Res-
taurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes,
Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Asseme-
lhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Bar-
bosa Lopes, Embargado(a): Sarandi Comércio de Alimentos Ltda.,
Advogado: Dr. André Luiz Saher, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes pro-
vimento. Processo: ED-AIRR - 34361/2002-900-02-00.2 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embar-
gado(a): Lanchonete Acácio Ltda., Advogado: Dr. Humberto do Nas-
cimento Canha, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de
declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR
- 36205/2002-902-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Tra-
balhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hos-
pedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias,
Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-
Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana
Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Pedro Cardoso Chinait Vi-
nhedo, Advogado: Dr. Sérgio Seiti Kurita, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes pro-
vimento. Processo: ED-RR - 37744/2002-900-04-00.1 da 4a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Sindicato do Comércio Varejista de Combustíveis e Lu-
brificantes no Rio Grande do Sul, Advogado: Dr. Amauri Celuppi,
Embargado(a): Domingos Casagrande Neto & Filho Ltda., Advogada:
Dra. Noedi Casagrande, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos declaratórios. Processo: ED-RR - 38073/2002-900-02-00.7 da
2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Embargante: Januário dos Santos, Advogado: Dr. Wilson de
Oliveira, Embargado(a): PRODESAN - Progresso e Desenvolvimento
de Santos S.A., Advogado: Dr. Ricardo Luiz Varela, Decisão: por
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração para, no mérito,
negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR - 38299/2002-900-04-
00.7 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio Lazarim,
Embargante: Zivi S.A. - Cutelaria, Advogada: Dra. Júnia de Abreu
Guimarães Souto, Embargado(a): João Carlos Moraes Dorneles, Ad-
vogado: Dr. Aluisio Martins, Decisão: por unanimidade, conhecer e
negar provimento aos embargos declaratórios, saneando erro material,
para constar como sendo correto o Enunciado nº 349 do TST e não nº
360, como constou no julgado embargado. Processo: ED-RR -
43707/2002-902-02-00.6 da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Embargante: Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto,
Embargado(a): Paulo de Tarso Moreira Freire, Advogado: Dr. Aris-
tides Feliciano Júnior, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
declaratórios. Processo: ED-RR - 44465/2002-900-04-00.4 da 4a.
Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Embargante:
Sindicato do Comércio Varejista de Combustíveis e Lubrificantes do
Estado do Rio Grande do Sul, Advogado: Dr. Amauri Celuppi, Em-
bargado(a): EEL Espíndola Empreendimentos Ltda., Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
44559/2002-900-22-00.5 da 22a. Região, Relator: Juiz Convocado

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Fundação Uni-
versidade Federal do Piauí, Procurador: Dr. Adelman de Barros Villa
Júnior, Embargado(a): Virginia Maria Bona e Pires Cury, Advogado:
Dr. Helbert Maciel, Decisão: por unanimidade, conhecer dos em-
bargos de declaração para, no mérito, dar-lhes provimento parcial, a
fim de acrescer ao v. acórdão embargado os fundamentos aqui ex-
pendidos a respeito da prescrição, complementando-se a prestação
jurisdicional, sem, contudo, implicar em alteração do julgado. P ro -
cesso: ED-RR - 44743/2002-900-04-00.3 da 4a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Caixa
Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Affonso Henrique Ramos
Sampaio, Embargado(a): Fúlvia Kratz Zanatta, Advogada: Dra. Pa-
trícia Sica Palermo, Embargado(a): Fundação dos Economiários Fe-
derais - FUNCEF, Advogada: Dra. Rosângela Geyger, Advogada:
Dra. Simone Hajjar Cardoso, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos declaratórios. Processo: ED-RR - 44831/2002-900-07-00.9
da 7a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Companhia Nacional de Abastecimento -
CONAB, Advogado: Dr. Carlos Henrique Ferreira Alencar, Embar-
gado(a): João César Pereira Sales e Outros, Advogado: Dr. Marcelo
Gomes Ferreira, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos
embargos de declaração. Processo: ED-RR - 44989/2002-900-11-
00.7 da 11a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Embargante: Raimundo Nonato Andrade do Vale, Advo-
gado: Dr. José Tôrres das Neves, Embargado(a): Fundação Petrobrás
de Seguridade Social - PETROS, Advogada: Dra. Yara Marília de
Souza Queiroz, Embargado(a): Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO-
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BRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por
unanimidade, acolher os embargos declaratórios apenas para prestar
esclarecimentos. Processo: ED-RR - 45499/2002-900-02-00.7 da 2a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas,
Mecânicas e de Material Elétrico de São Paulo, Mogi das Cruzes e
Região, Advogado: Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Embarga-
do(a): Ericsson Telecomunicações S.A., Advogado: Dr. Antônio Car-
los Magalhães Leite, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
declaratórios. Processo: ED-RR - 45555/2002-900-02-00.3 da 2a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Município da Estância Balneária de Praia Grande, Ad-
vogado: Dr. Marcelo Oliveira Rocha, Embargado(a): Anisio Ferreira
de Souza e Outros, Advogado: Dr. Luiz Fernando Castro Reis, De-
cisão: por unanimidade, acolher os embargos para prestar esclare-
cimentos adicionais, sem efeito modificativo do julgado. P ro c e s s o :
ED-RR - 45756/2002-900-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Volkswagen
do Brasil Ltda., Advogada: Dra. Carla Rodrigues da Cunha Lobo,
Embargado(a): Roberto de Traglia, Advogada: Dra. Walquiria Lima
Rosa Nogueira, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos
embargos de declaração. Processo: ED-AIRR - 46525/2002-900-03-
00.9 da 3a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti,
Embargante: Benito de Matos Vilela, Advogado: Dr. Aroldo Plínio
Gonçalves, Embargado(a): Adivaldo Pereira Salgado, Advogado: Dr.
Deusdélio Fernandes de Jesus, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos de declaração. Processo: ED-A-AIRR e RR - 48641/2002-
902-02-00.0 da 2a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Embargante: Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São
Paulo S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Ario-
valdo Tuyoshi Watai, Advogado: Dr. Romeu Guarnieri, Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios e aplicar a multa de
1% (um por cento) de que trata o parágrafo único do art. 538 do CPC,
sobre o valor corrigido da causa, por manifestamente protelatórios.
Processo: ED-AIRR - 53859/2002-900-12-00.0 da 12a. Região, Re-
lator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante:
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, Procuradora: Dra. Milene
Goulart Valadares, Embargado(a): Luiz Antônio Picinini, Advogado:
Dr. Veron Cevey, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos
declaratórios para prestar esclarecimentos adicionais sem modificação
do julgado. Processo: ED-AIRR - 55164/2002-900-02-00.7 da 2a.
Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embar-
gado(a): Adriano Vicente Mariano e Outros, Advogado: Dr. Jonas
Jakutis Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos em-
bargos declaratórios. Processo: ED-AIRR - 57253/2002-900-02-00.8
da 2a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenha-
gen, Embargante: Roberto Aparecido Gomes de Toledo, Advogado:
Dr. Rogério de Almeida Silva, Embargado(a): São Paulo Transporte
S.A., Advogada: Dra. Ana Maria Ferreira, Decisão: por unanimidade,
acolher os embargos declaratórios para prestar esclarecimentos adi-
cionais. Processo: ED-ED-RR - 57521/2002-900-02-00.1 da 2a. Re-
gião, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A.,
Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Carlos Rodrigues,
Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração e, ante o seu caráter
manifestamente protelatório, apenar a embargante com a multa de 1%
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do parágrafo único do
art. 538 do CPC. Processo: ED-A-AIRR - 61618/2002-900-02-00.9
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado José Antônio Pancotti, Em-
bargante: Irani Teixeira de Souza, Advogado: Dr. Antônio Carlos
Seixas Pereira, Embargado(a): Indústria de Meias Scalina Ltda., Ad-
vogado: Dr. Bernardo Sinder, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos de declaração. Processo: ED-AIRR - 62052/2002-900-02-
00.2 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis,
Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Res-
taurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes,
Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Asseme-
lhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Bar-
bosa Lopes, Embargado(a): Leveza Comércio de Alimentos e Co-
midas Naturais Ltda., Decisão: por unanimidade, conhecer dos em-
bargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. P ro c e s s o :
ED-AIRR - 68443/2002-900-04-00.0 da 4a. Região, Relator: Juiz
Convocado José Antônio Pancotti, Embargante: Unilever Bestfoods
Brasil Ltda., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): José
Alvaci Simões, Advogado: Dr. Luiz Fernando Egert Barboza, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. P ro -
cesso: ED-AIRR - 68988/2002-900-02-00.7 da 2a. Região, Relator:
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante:
Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats,
Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Can-
tinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Do-
cerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região,
Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Lan-
chonete Texação Ltda., Advogado: Dr. Laerte José da Silva, Decisão:
por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito,
negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR - 71416/2002-900-02-
00.5 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis,
Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Res-
taurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes,
Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Asseme-
lhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Bar-

bosa Lopes, Embargado(a): Churrascaria Boi Brasil Ltda., Advogado:
Dr. Carlos Assub Amaral, Decisão: por unanimidade, conhecer dos
embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. P ro -
cesso: ED-AIRR - 3/2003-013-10-00.6 da 10a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Maria da
Glória Carvalho Lopes e Outros, Advogada: Dra. Isis Maria Borges
de Resende, Embargado(a): Caixa Econômica Federal - CEF, Ad-
vogado: Dr. Affonso Henrique Ramos Sampaio, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-RR -
444/2003-071-03-00.7 da 3a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Embargado(a): Valderci Mendes de Oliveira, Advo-
gado: Dr. Paulo Roberto Camêlo, Embargante: Fertilizantes Fosfa-
tados S.A. - FOSFÉRTIL, Advogado: Dr. Marcelo Pimentel, Decisão:
por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios e aplicar à em-
bargante multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da
causa, nos termos do parágrafo único do art. 538 do CPC. P ro c e s s o :
ED-RR - 814/2003-008-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Empresa Brasileira
de Telecomunicações S.A. - EMBRATEL, Advogada: Dra. Maria
Cristiane do Nascimento Antunes, Embargado(a): José Luiz Del Caro
Paiva, Advogada: Dra. Nadir Ribeiro de Sousa, Decisão: por una-
nimidade, acolher os embargos de declaração para sanar omissão,
sem, contudo, atribuir efeito modificativo ao julgado.
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Processo: ED-RR - 882/2003-002-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Embargante: Companhia Energética de
Minas Gerais - CEMIG, Advogada: Dra. Soraia Souto Boan, Embar-
gado(a): Celso Tavares Teixeira e Outros, Advogada: Dra. Cláudia Maria
Silva, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios e apli-
car à embargante multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da
causa, nos termos do parágrafo único do art. 538 do CPC. Processo: ED-
RR - 1077/2003-092-03-00.0 da 3a. Região, Relator: Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Embargante: Holcim (Brasil) S.A., Advo-
gado: Dr. Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Luiz Gonzaga de Li-
ma, Advogado: Dr. Márcio de Freitas Guimarães, Decisão: por unani-
midade, rejeitar os embargos declaratórios. Processo: ED-AIRR -
74212/2003-900-04-00.6 da 4a. Região, Relator: Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Embargante: Companhia Riograndense de Sanea-
mento - CORSAN, Advogado: Dr. Ricardo Adolpho Borges de Albu-
querque, Embargado(a): Luciano Silva de Oliveira, Advogado: Dr. An-
tônio Escosteguy Castro, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração. Processo: ED-AIRR - 77499/2003-900-01-00.2 da 1a.
Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embar-
gante: UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado: Dr.
Robinson Neves Filho, Embargado(a): Antônio Carlos Bolckau Carneiro,
Advogado: Dr. Jorge Couto de Carvalho, Decisão: por unanimidade, re-
jeitar os embargos declaratórios diante da higidez jurídica do acórdão
embargado no cotejo com a norma do art. 535 do CPC. Processo: ED-
AIRR - 79122/2003-900-02-00.2 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Traba-
lhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias,
Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lan-
chonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e As-
semelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira
dos Santos, Embargado(a): Magia Colorida Organização e Eventos Ltda.,
Advogada: Dra. Débora Pozeli Grejanin, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento.
Processo: ED-AIRR - 79234/2003-900-04-00.2 da 4a. Região, Relator:
Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: ALL - Amé-
rica Latina Logística do Brasil S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Valdir Oliveira Saraiva, Advogada: Dra. Elisabete
Ritter de Vargas Silva, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
declaratórios. Processo: ED-AIRR - 79277/2003-900-02-00.9 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis,
Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Can-
tinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias,
Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada:
Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Casa Queijo e Vinho
Ltda., Advogada: Dra. Rita de Cássia Cabrera Fernandez, Decisão: por
unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios. Processo:
ED-AIRR - 81750/2003-900-02-00.8 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos
Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospe-
darias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares,
Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e
Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira
dos Santos, Embargado(a): Panificadora Mimosa do Belém Ltda., Ad-
vogada: Dra. Maria Audileila Marques Costas Arauco, Decisão: por una-
nimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes
provimento. Processo: ED-AIRR - 81751/2003-900-02-00.2 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis,
Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Can-
tinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias,
Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada:
Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Queijelo Comércio de
Produtos Alimentícios Ltda., Advogado: Dr. José Reinaldo Barbosa, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mé-
rito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR - 81765/2003-900-02-
00.6 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-
Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes,
Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con -
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e
Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a):
Affonso Polly Júnior, Advogado: Dr. Rubens de Almeida Arbelli, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mé-
rito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR - 82097/2003-900-02-

00.4 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-
Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes,
Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con -
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e
Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a):
Free Hotelaria e Turismo Ltda., Advogada: Dra. Cláudia de Alcântara
Peres, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de-
claratórios. Processo: ED-AIRR - 82112/2003-900-02-00.4 da 2a. Re-
gião, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis,
Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Can-
tinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias,
Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada:
Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Casa Italiana de Mas-
sas Alimentícias Ltda., Advogado: Dr. Antônio Carlos Florêncio, Decisão:
por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito,
negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR - 82115/2003-900-02-00.8
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrasca-
rias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias,
Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região,
Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a): Bar e Café
do Ponto da Água Rasa Ltda., Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento aos embargos de declaração. Processo: ED-A-AIRR -
82397/2003-900-01-00.9 da 1a. Região, Relator: Ministro Ives Gandra
Martins Filho, Embargante: Comercial Gerdau Ltda., Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Luiz Antônio Vieira Santos, Ad-
vogado: Dr. Luiz Filipe Maduro Aguiar, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos de declaração. Processo: ED-AIRR -
84311/2003-900-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Antônio Luiz Campos Dias,
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende, Embargado(a): Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, Advogado: Dr. Dráusio Ap-
parecido Villas Boas Rangel, Decisão: por unanimidade, negar provimen-
to aos embargos de declaração. Processo: ED-AIRR - 84312/2003-900-
02-00.1 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Mirtes da Cruz, Advogado: Dr. Roberto
Mehanna Khamis, Embargado(a): Banco do Estado de São Paulo S.A. -
BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: ED-
AIRR - 85231/2003-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Traba-
lhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias,
Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lan-
chonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e As-
semelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira
dos Santos, Embargado(a): Elio Restaurante Ltda., Advogado: Dr. Giorgio
Longano, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de decla-
ração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR -
85963/2003-900-02-00.9 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores
em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas,
Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sor -
veterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de
São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos,
Embargado(a): Súbito Lanchonete e Bar Ltda., Advogado: Dr. Márcio
Recco, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR - 86701/2003-
900-04-00.0 da 4a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Antônio La-
zarim, Embargante: Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE,
Advogado: Dr. Ricardo Adolpho Borges de Albuquerque, Embargado(a):
João Geremias da Silva Pinto, Advogada: Dra. Fernanda Barata Silva
Brasil Mittmann, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de-
claratórios e negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR - 88813/2003-
900-02-00.7 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis,
Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restauran-
tes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias,
Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a):
Quiprato Lanches Quentes Ltda., Advogado: Dr. Ademir José de Araújo,
Decisão: por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de de-
claração, para, sanando o erro material evidenciado, determinar que onde
constou art. 7º, XXXVI, da Constituição Federal (fls. 156), leia-se inciso
XXVI do mesmo artigo. Processo: ED-AIRR - 88817/2003-900-02-00.5
da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrasca-
rias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias,
Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região,
Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Linsbage
Bar e Restaurante Ltda., Advogado: Dr. Wanderlei Antônio Galacini, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mé-
rito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR - 88822/2003-900-02-
00.8 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-
Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes,
Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con -
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e
Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a):
Bar e Lanchonete dos Irmãos Justos Ltda., Advogado: Dr. Fernando Luís
Silva de Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de
declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR -
89618/2003-900-02-00.4 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores
em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas,
Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sor -
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veterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de
São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos,
Embargado(a): Jonys Burger Ltda., Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento aos embargos declaratórios. Processo: ED-AIRR - 89624/2003-
900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis,
Apart Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restauran-
tes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias,
Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a):
Mercearia São Roque Ltda., Advogada: Dra. Glauce Vistochi Santos, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mé-
rito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR - 90059/2003-900-02-
00.5 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-
Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes,
Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con -
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e
Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Embargado(a):
United Food Companies Restaurante S.A., Advogado: Dr. Pedro Ernesto
Arruda Proto, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de de-
claração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR -
91131/2003-900-02-00.1 da 2a. Região, Relator: Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos Trabalhadores
em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas,
Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sor -
veterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de
São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos,
Embargado(a): Churrascaria Tio Quim Ltda., Advogada: Dra. Débora Po-
zeli Grejanin, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de de-
claração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: ED-AIRR -
93669/2003-900-01-00.6 da 1a. Região, Relator: Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Embargante: UNIBANCO - União de Bancos
Brasileiros S.A., Advogado: Dr. Leonardo Santana Caldas, Embargado(a):
Marília Armada Shulte Moreira, Advogado: Dr. Jorge Sant'Anna Antunes,
Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração para prestar
esclarecimentos adicionais sem efeito modificativo do julgado. Processo:
ED-AIRR - 97083/2003-900-02-00.5 da 2a. Região, Relator: Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Sindicato dos
Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospe-
darias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares,
Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e
Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira
dos Santos, Embargado(a): Khouri Restaurante Ltda., Advogada: Dra. Ká-
tia Orselli Bronsztein, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos
embargos declaratórios. Processo: ED-RR - 97915/2003-900-01-00.9 da
1a. Região, Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Em-
bargante: Luzimar Faria, Advogado: Dr. João Pedro Ferraz dos Passos,
Embargado(a): Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, Ad-
vogado: Dr. Rafael F. Holanda Cavalcante, Advogado: Dr. Carlos Roberto
Siqueira Castro, Embargado(a): PRECE - Previdência Complementar,
Advogado: Dr. Carlos Roberto Siqueira Castro, Decisão: por unanimi-
dade, acolher os embargos declaratórios apenas para prestar esclareci-
mentos. Processo: ED-AIRR - 110167/2003-900-02-00.1 da 2a. Região,
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embar-
gante: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis,
Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Churrascarias, Can-
tinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Confeitarias, Docerias,
Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo e Região, Advogada:
Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, Embargado(a): Hotel Bay Chalé S.C.
Ltda., Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de-
claratórios. Processo: ED-RR - 118759/2003-900-04-00.0 da 4a. Região,
Relator: Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Embargante: Ve-
neral Correa, Advogada: Dra. Sheila Mara Rodrigues Belló, Embarga-
do(a): Massa Falida de Telas Cupini Indústria e Comércio Ltda., Ad-
vogado: Dr. Fernando Barra Pires, Decisão: por unanimidade, rejeitar os
embargos declaratórios. Processo: RR - 611465/1999.9 da 9a. Região,
corre junto com AIRR-611464/1999-5, Relator: Juiz Convocado Luiz An-
tônio Lazarim, Recorrente(s): Companhia Paranaense de Energia - CO-
PEL, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Recorrido(s):
Osmar Viana de Oliveira, Advogado: Dr. Maximiliano Nagl Garcez, De-
cisão: por unanimidade, sobrestar o julgamento do processo em face do
provimento do Processo nº TST-AIRR-611.464/1999.9, que corre junto a
este. Processo: RR - 3331/2002-900-03-00.9 da 3a. Região, Relator: Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Italmag-
nésio Nordeste S.A., Advogado: Dr. Alberto Magno de Andrade Pinto
Gontijo Mendes, Recorrido(s): Marciano Araújo Fonseca, Advogada:
Dra. Walquíria Fraga Álvares, Decisão: por unanimidade, retirar o pro-
cesso de pauta e aguardar a decisão do egrégio Tribunal Pleno, a ser
proferida no Processo nº TST-RR-615.930/1999.0, a respeito do tema
sistema de protocolo integrado - validade da OJ nº 320 da SDI-1. Nada
mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão às doze horas e cinco minutos.
E, para constar, eu, Raul Roa Calheiros, Diretor da Secretaria da Quarta
Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Exmo. Ministro Milton
de Moura França, Presidente, e por mim subscrita, aos trinta dias do mês
de junho do ano de dois mil e quatro.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Presidente da Turma

RAUL ROA CALHEIROS
Diretor de Secretaria da Turma
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RR-816.641/2001.9 TRT - 15ª REGIÃO

RECORRENTE : NESTLÉ BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. LYCURGO L. NETO
RECORRIDO : ROBERTO BELATO
ADVOGADOS : DR. OSWALDO KRIMBERG E DR. LY-

CURGO LEITE NETO
D E S P A C H O

R E L AT Ó R I O
O 15º Regional deu provimento parcial ao recurso ordinário interposto
pelo Reclamante, para deferir as horas extras excedentes da sexta diária
durante o período de 29/07/93 a 02/06/98, acrescidas do adicional con-
vencional, com reflexos, cabendo a compensação desses valores com os
pagos a título de abono salarial de 15%. Para tanto, esclareceu que o
acordo coletivo de trabalho, pelo qual se estipulou o regime de reve-
zamento, com jornada de trabalho de 44 horas semanais, em troca do
pagamento de abono mensal equivalente a 15% do salário nominal, vi-
gorou de 01/10/89 à 30/09/90, havendo prorrogação, por prazo indeter-
minado, na data de 29/11/90. Assim, consignou que, apesar do disposto no
art. 7º, XIV, da Constituição Federal e da possibilidade de prorrogação dos
acordos coletivos contida no art. 615 da CLT, não se podia ignorar a
disposição do § 3º do art. 614 da CLT, de que o prazo máximo de validade
dos instrumentos coletivos era de dois anos, o que limita a observância do
mencionado acordo coletivo até 28/11/92 e, considerando a prescrição
declarada em primeira instância, o Reclamante fazia jus ao recebimento
das horas extras, de 29/07/93 até 02/06/98 (fls. 357-360).
A Reclamada interpõe o presente recurso de revista, arrimado em
divergência jurisprudencial, em contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial nº 169 da SBDI-1 do TST e em violação dos arts. 7º, XIII e
XIV, da Constituição Federal, 59, 614 e 615 da CLT, sustentando:
a) nulidade parcial do julgado, em virtude de conversão equivocada
do rito processual, de ordinário para sumaríssimo, tendo em vista que
a presente ação é anterior à edição da Lei nº 9.957/00, que alterou a
redação do art. 896 da CLT;
b) inexistência de previsão, na Constituição Federal, de prazo de-
terminado para a validade de negociação coletiva (fls. 362-375).
Admitido o recurso (fl. 379), foram apresentadas razões de contrariedade
(fls. 381-387), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 361 e 362) e tem representação regular
(fl. 91), encontrando-se devidamente preparado, com custas reco-
lhidas (fl. 377) e depósito recursal efetuado no valor total da con-
denação (fl. 376). Reúne, assim, os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
3) NULIDADE DECORRENTE DA CONVERSÃO PARA O RITO
SUMARÍSSIMO
A alegação de nulidade parcial do julgado, em virtude de conversão
equivocada do rito ordinário para sumaríssimo, não vinga, pois, nos
moldes da Orientação Jurisprudencial nº 260, I, da SBDI-1 do TST, o
rito sumaríssimo não pode ser aplicado a processo em curso, razão
pela qual não se caracteriza a hipótese restritiva de admissibilidade do
recurso de revista, sediada no art. 896, § 6º, da CLT, sendo o presente
apelo revisional, portanto, examinado à luz do procedimento comum
e, por conseguinte, das alíneas do art. 896 da CLT, não acarretando
prejuízo à Parte Recorrente, a teor do art. 794 da CLT.
4) HORAS EXTRAS - ACORDO COLETIVO - PRORROGAÇÃO
No que tange às horas extras, o recurso de revista não prospera.
O Tribunal Regional, reformando a sentença pela qual se julgou
improcedentes os pedidos, condenou a Reclamada ao pagamento das
horas extras excedentes à sexta diária, relativamente ao período pos-
terior aos dois anos contados a partir da data da prorrogação do
acordo coletivo e não atingido pela prescrição declarada em primeira
instância, ou seja, de 29/07/1993 a 02/06/1998, acrescidas do adi-
cional previsto nos instrumentos normativos, com compensação dos
valores pagos a título de abono mensal e reflexos.
Depreende-se, pois, que a decisão regional encontra-se em conso-
nância com os termos da Orientação Jurisprudencial nº 322 da SBDI-
1 do TST, na qual se considera inválida, naquilo que ultrapassa o
prazo total de dois anos, a cláusula de termo aditivo de acordo
coletivo que prorroga a vigência do instrumento coletivo originário
por prazo indeterminado.
Desautorizado, portanto, o trânsito da revista, a teor da Súmula nº 333
do TST.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso, por óbice da Súmula nº
333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-21/1998-016-15-40.6

A G R AVA N T E : ZF DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. REJANE SETO
A G R AVA D O : MANOEL ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. CARLOS HUMBERTO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Juiz Vice-Presidente do 15º Regional negou seguimento ao recurso
de revista da Reclamada, que versava sobre estabilidade no emprego,
decorrente de doença profissional, invocando o óbice da Súmula nº
221 do TST (fls. 150-151).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 286-291).
Não foi oferecida contraminuta ao agravo, tampouco contra-razões ao
recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos ao Mi-
nistério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 285 e 286) e a representação regular (fls.
70 e 71), tendo sido transladadas as peças essenciais à compreensão
da controvérsia.
O Regional entendeu fazer o Reclamante jus à estabilidade reco-
nhecida na sentença, consignando que foram atendidos os requisitos
previstos na norma coletiva garantidora desse direito.
Na revista, a Reclamada articula com a violação do art. 7º, XXVI, da
Carta Magna, uma vez que a estabilidade postulada pelo Autor não
atende ao disposto na convenção coletiva de trabalho, cuja cláusula,
segundo alega, exige atestado médico do INSS noticiando a moléstia
profissional.
Todavia, o exame da discussão pelo prisma da previsão normativa
encontra óbice na letra "b" do art. 896 da CLT, uma vez que a norma
coletiva referida pela Reclamada é de observância obrigatória apenas
no âmbito do TRT prolator da decisão recorrida e, por essa razão, não
cabe sua análise pelo TST, como assentam os seguintes paradigmas:
TST-RR-357.142/97, 1ª Turma, Rel. Min. Ronaldo José Lopes Leal
"in" DJ de 21/06/02; TST-ERR-354.962/97, SBDI-1, Rel. Min. João
Batista Brito Pereira, "in" DJ de 10/05/02; TST-ERR-393.243/97,
SBDI-1, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, "in" DJ de
05/04/02; TST-RR-403.111/97, 3ª Turma Rel. Juíza Convocada Enei-
da Melo, "in" DJ de 03/05/02. Assim, erige-se em óbice ao pro-
cessamento da revista a Súmula nº 333 do TST.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula no 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-58/1999-076-15-40.9 TRT -15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MANOEL MESSIAS PIMENTA
ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ FANAN
A G R AVA D O : EURÍPEDES APARECIDO SAMPAIO

DA SILVA
ADVOGADO : DR. DALVONEI DIAS CORRÊA
A G R AVA D A : TRANSPORTADORA ARCAZUL LTDA.

D E C I S Ã O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-11) foi interposto pelo Re-
clamante contra a decisão singular que denegou processamento ao seu
recurso de revista (fls. 78).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que as
cópias do acórdão proferido em sede de embargos declaratórios e a
respectiva certidão de publicação, peças essenciais para o deslinde da
controvérsia, não vieram aos autos, desatendendo-se, assim, ao dis-
posto no art. 897, § 5º, da CLT.
Como cediço, cumpre à parte recorrente providenciar a correta for-
mação do instrumento, não comportando a omissão a conversão em
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN nº 16/99, X, do TST.
Desta forma, denego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º e
I, da CLT e na IN nº 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 9 de agosto de 2004.

JUiz CONVOCADo vieira de mello filho
R E L ATO R

PROC. Nº TST-RR-66/2002-002-22-00.2

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. -
BEP

ADVOGADO : DR. JOSÉ WILSON FERREIRA DE
ARAÚJO JÚNIOR

RECORRIDO : CLAUDIANO MOURA DE MIRANDA
ADVOGADO : DR. MARCOS LEONARDO DE CARVA-

LHO GUEDES

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 22º Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Partes,
concluiu que:
a) era devida a integração do auxílio-alimentação a verbas do Pro-
grama de Demissão Voluntária (PDV), visto que o Reclamado so-
mente aderiu ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) em
fevereiro/00, quando o referido auxílio já constituía parcela integrante
da remuneração do Reclamante;
b) eram devidos os honorários advocatícios, em face do Reclamante
encontrar-se desempregado, mesmo não estando assistido pelo sin-
dicato da sua categoria profissional (fls. 387-394).
O Reclamante opôs embargos declaratórios (fls. 397-398), que foram
acolhidos pelo Regional (fls. 422-424).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que:
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a) o auxílio-alimentação não ostenta natureza salarial, uma vez que a
participação do Reclamado ao PAT se deu em 1996;
b) o Reclamante não preencheu os requisitos previstos na Lei nº
5.584/70 para o deferimento da assistência judiciária gratuita, uma
vez que se encontra assistido por advogado particular, além de não ter
comprovado a sua insuficiência econômica (fls. 402-414).
Admitido o apelo (fls. 427-429), recebeu razões de contrariedade (fls.
432-439), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 396 e 402), e tem representação regular
(fl. 83), encontrando-se devidamente preparado, com custas reco-
lhidas (fl. 416) e depósito recursal efetuado no valor total da con-
denação (fl. 415). Reúne, assim, todos os pressupostos de admis-
sibilidade comuns a qualquer recurso.
3) AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO
A revista não reúne condições de prosperar quanto ao auxílio-alimentação.
Com efeito, o Regional atribuiu natureza salarial à referida parcela, em face
da habitualidade no seu pagamento, esclarecendo, por outro lado, que so-
mente em fevereiro de 2000 o Reclamado filiou-se ao PAT.
Nas razões recursais, verifica-se que o Recorrente, inicialmente, en-
vereda a discussão pelo campo fático-probatório, ao defender que a
sua filiação ao PAT ocorreu em 1996. Ora, se, por um lado, o Re-
gional fez incidir à hipótese a jurisprudência cristalizada na Súmula
nº 241 do TST, por outro lado, somente mediante o reexame de fatos
e provas poder-se-ia alterar esse posicionamento, procedimento que
sofre o óbice da Súmula nº 126 do TST.
4) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
A revista prospera pela demonstração da indigitada contrariedade às
Súmulas nos 219 e 329 do TST, segundo as quais a condenação em
honorários advocatícios, nesta Justiça Especializada, mesmo após a
promulgação da Carta de 1988, sujeita-se ao atendimento das con-
dições expressas na Lei n° 5.584/70, devendo a parte estar assistida
por sindicato da sua categoria profissional e comprovar a percepção
de salário inferior ao dobro do mínimo legal ou encontrar-se em
situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do
seu sustento ou de sua família. Outrossim, o art. 133 da Constituição
Federal, ao dispor que o advogado é indispensável à administração da
justiça, não derrogou as disposições legais que prevêem as condições
da condenação em honorários advocatícios nesta Justiça Especia-
lizada, expressas na lei supramencionada. "In casu", o Regional ad-
mitiu que o Reclamante ingressou em juízo assistido por advogado
credenciado pelo seu sindicato de classe, razão pela qual deve ser
excluída da condenação a referida parcela.
No mérito, o recurso logra provimento, para afastar da condenação a
referida verba, a fim de adequar-se a decisão recorrida aos termos das
Súmulas nºs 219 e 329 do TST.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, quanto
ao auxílio-alimentação, por óbice das Súmulas nºs 126 e 241 do TST,
e dou provimento ao recurso, quanto aos honorários advocatícios, por
contrariedade às Súmulas nos 219 e 329 do TST, para, reformando o
acórdão regional, excluir da condenação a referida parcela.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-90/2002-007-15-40.6

A G R AVA N T E : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS
DE BORRACHA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

A G R AVA D O : JOSÉ ARNALDO LOPES
ADVOGADA : DRA. EVELIN APARECIDA DE OLIVEIRA
A G R AVA D A : COOPERATIVA DE APOIO AO TRABA-

LHADOR DO TRANSPORTE

D E S P A C H O
1) DILIGÊNCIA
Preliminarmente, determino ao setor competente a reautuação do fei-
to, para que Cooperativa de Apoio ao Trabalhador do Transporte
figure, ao lado do Reclamante, como Agravada.
2) RELATÓRIO
O Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Goodyear, versando sobre julgamento "ultra" e "extra petita",
inépcia da inicial, interesse processual, carência do direito de ação, ilegi -
timidade de parte e vínculo de emprego, com base nos Enunciados nos 126
e 221 do TST, na Orientação Jurisprudencial nº 94 da SBDI-1 e no art. 267,
IV, do CPC (fls. 90 e 91).
Inconformada, a Goodyear-Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-13).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 95-99) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 100-107), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
3) FUNDAMENTAÇÃO
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia do comprovante de recolhimento das custas não veio compor o
apelo.
A cópia é de traslado obrigatório, nos termos do art. 897, § 5º, I, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/99, III, do TST, sendo certo que cumpre à parte
recorrente providenciar a correta formação do instrumento, não comportan-
do a omissão a conversão em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do TST.

Se ainda não bastasse, verifica-se que, para formação do instrumento,
foram apresentadas cópias reprográficas da petição de rosto e das
razões do recurso de revista denegado produzidas a partir de via não
assinada pelo advogado. A assinatura do advogado subscritor do
recurso de revista constitui requisito essencial do recurso, na medida
em que a ausência dela o torna inexistente no mundo jurídico. In-
teligência da Orientação Jurisprudencial nº 120 da SBDI-1 do TST.
Nesse contexto, imprestável tal peça ao fim a que se destina, ou seja,
nos termos da norma legal citada, possibilitar o imediato julgamento
do recurso denegado.
4) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 897, §
5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego seguimento ao
agravo de instrumento, por inadmissível, em face da deficiência de
traslado.
Após a reautuação, publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-101/2002-006-13-40.2

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TEL-
PA

ADVOGADO : DR. FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA
A G R AVA D O : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 13ª REGIÃO
PROCURADORA : DRª MARIA EDLENE COSTA LINS

D E S P A C H O
Inconformada com o despacho que denegou seguimento a seu recurso
de revista, a reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/17),
sustentando que logrou demonstrar a higidez das suas razões re-
cursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois não foi juntada a cópia da certidão de publicação do acórdão
regional, o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso
de revista.
Convém lembrar que, com o advento da Lei nº 9.756/98, o agravo de
instrumento deve ser instruído de modo a possibilitar, caso provido, o
imediato julgamento do recurso de revista, à luz da literalidade do art.
897, § 5º, da CLT, tendo sido alterada, dessa forma, a sistemática de
formação do agravo no Processo do Trabalho e, conseqüentemente, a
ótica de sua apreciação, que deverá ser procedida com o amplo e
completo juízo de admissibilidade da revista.
Nesse contexto, ainda que não tenha sido expressamente relacionada
no art. 897, § 5º, do Diploma Consolidado - até porque o rol ali
mencionado não é taxativo -, a cópia da certidão de publicação da
decisão recorrida é peça necessária à aferição da tempestividade do
recurso de revista, afigurando-se como pressuposto extrínseco ao ca-
bimento do apelo em questão, o qual, se não for satisfeito, inviabiliza
a apreciação de mérito e, como decorrência lógica, torna inócuo o
provimento do agravo de instrumento.
A corroborar o entendimento acima, vale trazer a lume o enten-
dimento pacificado desta Corte, consubstanciado na Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 18 da SDI, segundo o qual:
"Agravo de instrumento interposto na vigência da Lei nº 9756/1998.
Peça indispensável. Certidão de publicação do acórdão regional. Ne-
cessária a juntada, salvo se nos autos houver elementos que atestem a
tempestividade da revista.
A certidão de publicação do acórdão regional é peça essencial para a
regularidade do traslado do agravo de instrumento, porque impres-
cindível para aferir a tempestividade do recurso de revista e para
viabilizar, quando provido, seu imediato julgamento, salvo se nos
autos houver elementos que atestem a tempestividade da revista."
Ressalte-se que a exegese extraída do item III da Instrução Normativa
nº 16/99 do TST - que tem por escopo uniformizar a interpretação da
Lei nº 9.756/98 -, é por demais elucidativa ao estabelecer que o
"agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as peças
necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a cópia
do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de todos os
pressupostos extrínsecos do recurso principal".
Impende registrar que o fato de o despacho agravado mencionar ser
tempestivo o apelo não elide a falha detectada, pois o entendimento
adotado não vincula o juízo ad quem, tampouco retira a atribuição
que foi conferida ao Tribunal Superior do Trabalho de proceder,
soberanamente, à análise quanto ao preenchimento ou não dos re-
quisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade da revista.
Assim, cabia à parte o traslado da peça mencionada, por ser pro-
cedimento de sua exclusiva responsabilidade, em face das determi-
nações contidas no art. 897, § 5º, da CLT e nos incisos I e III da
Instrução Normativa nº 16/99.
Cabe salientar que, à luz do inciso X da referida instrução normativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 557, caput, do CPC, denego se-
guimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-109/2000-551-04-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-
NEAMENTO - CORSAN

ADVOGADO : DR. EDSON DE MOURA BRAGA FILHO
A G R AVA D O : LUIZ PINHEIRO SARMENTO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pela Reclamada, com base na Orientação Jurisprudencial nº 125 da
SBDI-1 e no art. 896, § 4º, da CLT (fls. 119-120).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-6).
Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 126-129), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 121), tem representação regular (fls. 41 e
98) e se encontra devidamente instrumentado, com o traslado das peças es-
senciais exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99 do TST.
Não merece reparos o despacho-agravado.
Relativamente às diferenças salariais decorrentes de desvio de função,
a decisão regional deslindou a controvérsia em consonância com a
jurisprudência pacífica e reiterada do TST, consubstanciada na Orien-
tação Jurisprudencial nº 125 da SBDI-1. Com efeito, o entendimento
aí sedimentado dispõe que o desvio funcional, mesmo que iniciado
antes da vigência da Constituição Federal de 1988, não gera direito a
novo enquadramento, mas apenas às diferenças salariais respectivas.
Nessa linha, restam devidas as diferenças salariais pela ocupação do
cargo durante o desvio de função, como sedimentado pelo Colegiado
Regional nos moldes da jurisprudência pacificada por esta Corte.
Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado nº 333 do TST.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice do Enunciado no 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

<!ID236703-2>

PROC. Nº TST-RR-117/2003-001-24-00.0

RECORRENTE : FUNLEC - FUNDAÇÃO LOWTONS DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

ADVOGADO : DR. ALCI DE SOUZA ARAÚJO
RECORRIDO : RENATO DAL ROSS
ADVOGADA : DRA. FÁTIMA REGINA DA COSTA

QUEIRÓZ

D E S PA C H O
1) RELATÓRIO
O 24º Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Partes,
concluiu que a alteração na proposta pedagógica da instituição de
ensino, com a adoção de um novo sistema de ensino e material
didático, não poderia resultar em redução da carga horária do pro-
fessor, com diminuição do padrão salarial, uma vez que cabe ao
Empregador administrar o empreendimento e assumir o risco da ati-
vidade econômica (fls. 380-387).
A Reclamada opôs embargos de declaração (fls. 389-390), que foram
rejeitados pelo Regional (fls. 393-394).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispositivo
de lei, sustentando que é lícita a redução da carga horária que não
acarretou a redução do valor da hora aula pactuado.
Admitido o recurso (fls. 411-412), não foram apresentadas razões de
contrariedade, sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O recurso é tempestivo (fls. 400 e 403) e tem representação regular
(fl. 303), encontrando-se devidamente preparado, com custas reco-
lhidas (fl. 348) e depósito recursal complementado até o valor total da
condenação (fl. 410). Reúne, assim, todos os pressupostos de ad-
missibilidade comuns a qualquer recurso.
3) REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA
O 24º Regional manteve a condenação da Reclamada ao pagamento
dos salários vencidos decorrentes da redução da caga horária, visto
que não caracterizado motivo inevitável de supressão de aulas ou de
turmas que legitimasse tal redução.
A Reclamada, em suas alegações no recurso de revista, aponta vio-
lação do art. 320 da CLT e traz 9 arestos para o confronto ju-
risprudencial (fls. 405-409), argumentando que não houve alteração
contratual, porquanto a diminuição da carga horária de 6 horas/aula
para 3 horas/aula por semana não acarretou alteração do valor da hora
aula pactuado. Sustenta que o professor é contratado por número de
aulas em determinado ano letivo e não lhe é garantido a mesma carga
horária no ano seguinte.
Quanto à violação do art. 320 da CLT, esse dispositivo limita-se a
disciplinar a fixação da remuneração do professor em face do número
de aulas semanais lecionadas. Não trata, pois, especificamente, acerca
da alteração no número de horas-aulas contratadas imposta unila-
teralmente pelo Empregador.
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Aliás, a questão da licitude, ou não, da redução da carga horária do
professor sempre suscitou polêmica. Esta Corte, inclusive, exami-
nando essa matéria, já decidiu que redução da carga horária de-
corrente da diminuição do número de alunos não implica alteração
contratual, desde que não resulte em redução do valor da hora-aula
(Orientação Jurisprudencial nº 244 da SBDI-1 do TST).
No caso sob exame, todavia, não houve notícia de diminuição de
alunos, tendo sido reduzida a carga horária contratada em virtude da
adoção de novo modelo pedagógico pela instituição de ensino.
Nesse passo, o recurso de revista, no particular, não se sustenta pela
alegada violação do art. 320 da CLT, tendo em vista as Súmulas nºs
221 e 333 do TST.
Ademais, os paradigmas carreados são inespecíficos, pois não ana-
lisam a mesma premissa fática da hipótese em tela, qual seja, a
redução da carga horária em decorrência de alteração na proposta
pedagógica da escola. Incidente o óbice do Enunciado nº 296 do
T S T.
4) CONCLUSÃOPelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput"
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de
revista, por óbice das Súmulas nºs 221, 296 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-132/2002-521-04-40.6TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SALVADOR ANTONIO ONGARATTO
ADVOGADA : DRª. LUCIANA BEZERRA DE ALMEI-

DA
A G R AVA D A : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. EDSON DE MOURA BRAGA FI-

LHO

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante em
face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/05, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
A agravada apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 14/01/2004 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 19/12/2003 (fl. 49). Todavia,
restou desatendido pressuposto recursal relativo à formação do ins-
trumento.
Com efeito, o agravante não providenciou, o traslado da cópia do
Recurso de Revista, peça que se faz necessária para análise das
alegações contidas no recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-218/2002-114-08-40.6TRT - 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : LÁZARO JOSÉ VELOSO
ADVOGADA : DRª. JOSEANE MARIA DA SILVA
A G R AVA D O : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 8ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. LORIS ROCHA PEREIRA JUNIOR

D E C I S Ã O
O d. Juiz Presidente do Tribunal do Trabalho da 8ª Região negou
seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante em face
de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 07/10, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.

É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No presente caso, o agravante não diligenciou a formação do ins-
trumento, pois não houve o traslado de nenhuma das peças do pro-
cesso em que houve a interposição de recurso de revista. Assim, nem
mesmo as peças obrigatórias, nos termos do inciso I do § 5º do art.
897 da CLT, foram anexadas.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-222/2002-006-12-00.5

A G R AVA N T E : ANSELMO DA SILVA MENDES
ADVOGADO : DR. HENRIQUE LONGO
A G R AVA D O : FERROVIA TEREZA CRISTINA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Contra o r. despacho de fls. 168/169, que negou seguimento ao seu
recurso de revista, interpõe o reclamante o agravo de instrumento de
fls. 172/177.
Insiste na admissibilidade do recurso de revista, por violação do
artigo 8º da CLT, que veda, sem que nenhum limite quanto ao número
de dirigentes sindicais, a dispensa do empregado sindicalizado, a
partir do registro da candidatura, e, se eleito, ainda que suplente, até
um ano após o final do mandato.
Argumenta que é dirigente sindical, ocupante do cargo de diretor de
tecnologia e meio ambiente, e para que não haja abuso da garantia da
estabilidade, a entidade sindical, dos seus 40 cargos de diretoria,
considera que esse direito atinge somente 20 dirigentes, razão pela
qual toma o cuidado de comunicar à empresa quais os diretores
eleitos detentores de estabilidade.
Pondera que, em 24/5/01, o estatuto do sindicato do qual faz parte o
reclamante sofreu mudanças, entre elas a alteração dos cargos de
diretoria, sendo que o cargo para o qual foi eleito em 1999 - diretor
de tecnologia e meio ambiente (fl. 17), foi extinto, passando a ocupar
o décimo quarto cargo eleito, conforme o novo estatuto. Porém, seu
mandato continua em vigor até expirar-se o prazo, uma vez que a
nova diretoria somente assume na próxima eleição.
Nesse contexto, alega que o artigo 522 da CLT não foi recepcionado
pela Constituição Federal.
Contraminuta e contra-razões a fls. 179/182 e 183/195.
Desnecessária a remessa dos autos à d. Procuradoria para emissão de
p a r e c e r.
Com este breve RELATÓRIO,
D E C I D O.
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 170 e 172) e está subscrito
por advogado habilitado nos autos (fl. 6).
O e. 12º Regional negou provimento ao recurso ordinário do re-
clamante, mantendo a r. sentença que julgou improcedente o pedido
de estabilidade sindical (fls. 155/159).
Registrou que o reclamante, eleito para o décimo quarto cargo da
diretoria, número que excede o limite do artigo 522 da CLT, regra
recepcionada pela Constituição Federal, não faz jus à estabilidade
sindical.
Esse entendimento guarda perfeita sintonia com a Orientação Juris-
prudencial nº 266 da e. SDI, que, interpretando o artigo 522 da CLT à
luz do artigo 8º da Constituição Federal, pacificou a controvérsia no
sentido de que: "O art. 522 da CLT, que limita a sete o número de
dirigentes sindicais, foi recepcionado pela Constituição Federal de
1988" (Inserido em 27/9/02) . Precedentes: ERR-280702/1996, Min.
José Luiz Vasconcellos, DJ 6/8/99; ERR-355540/1997, Min. Vantuil
Abdala, DJ 15/12/00; ERR-490.595/98, Min. Rider de Brito, DJ
23/8/02; ERR-660.372/00, Min. Maria Cristina Peduzzi, DJ 7/3/03; RR-
391.727/97, 2ª T, Juiz Conv. Alberto Bresciani, DJ 10/11/00; RR-
349.882/97, 3ª T, Min. Carlos Alberto Reis de Paula, DJ 25/8/00; RR-
280.702/96, 4ª T, Min. Milton de Moura França, DJ 30/10/98; RR-
342.499/97, 4ª T, Min. Barros Levenhagen, DJ 19/5/00; RR-557.467/99,
4ª T, Min. Ives Gandra, DJ 2/6/00.
Nesse mesmo sentido também já se pronunciou o e. STF, nos seguintes
precedentes: AGRGAI 277432-8, 2ª T - STF, Min. Nelson Jobim, DJ
27/10/00 e RE 193345-3, 2ª T - STF, Min. Carlos Velloso, DJ 28/5/99.

Com esse entendimento, busca-se evitar a ocorrência de abuso do
direito por parte das entidades sindicais na definição dos seus cargos
de diretoria, por não ser juridicamente razoável que o exercício da
liberdade sindical, consagrado no artigo 8º da Constituição Federal de
1988, possa, de forma unilateral e irrestrita, impor ônus, encargo de
tão significativa relevância na esfera jurídica do empregador, quando
não há respaldo no texto constitucional e muito menos na legislação
ordinária.
Com estes fundamentos e com base no artigo 896, § 4º, da CLT, c/c
o artigo 557 do CPC, NEGO PROVIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-274/2002-006-13-40.0

A G R AVA N T E : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO MARQUES BRAGA
A G R AVA D A : CLAUDETE MARQUES SANTIAGO
ADVOGADO : DR. LEVI BORGES LIMA

D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 13ª Região, mediante o despacho de fls. 107,
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada,
com esteio nos Enunciados nºs 126 e 296 do TST.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento (fls. 2/10),
sustentando que logrou demonstrar a higidez de suas razões recur-
sais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois não foi juntada a cópia da certidão de publicação do acórdão
regional, o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso
de revista.
Convém lembrar que, com o advento da Lei nº 9.756/98, o agravo de
instrumento deve ser instruído de modo a possibilitar, caso provido, o
imediato julgamento do recurso de revista, à luz da literalidade do art.
897, § 5º, da CLT, tendo sido alterada, dessa forma, a sistemática de
formação do agravo no Processo do Trabalho e, conseqüentemente, a
ótica de sua apreciação, que deverá ser procedida com o amplo e
completo juízo de admissibilidade da revista.
Nesse contexto, ainda que não tenha sido expressamente relacionada
no art. 897, § 5º, do Diploma Consolidado - até porque o rol ali
mencionado não é taxativo -, a cópia da certidão de publicação da
decisão recorrida é peça necessária à aferição da tempestividade do
recurso de revista, afigurando-se como pressuposto extrínseco ao ca-
bimento do apelo em questão, o qual, se não for satisfeito, inviabiliza
a apreciação de mérito e, como decorrência lógica, torna inócuo o
provimento do agravo de instrumento.
Além disso, vale trazer a lume o entendimento consubstanciado na
Orientação Jurisprudencial Transitória nº l8 da SDI deste Tribunal, in
verbis:
"Agravo de instrumento interposto na vigência da Lei nº 9756/1998.
Peça indispensável. Certidão de publicação do acórdão regional. Ne-
cessária a juntada, salvo se nos autos houver elementos que atestem a
tempestividade da revista. (Inserido em 13.02.2001). A certidão de
publicação do acórdão regional é peça essencial para a regularidade
do traslado do agravo de instrumento, porque imprescindível para
aferir a tempestividade do recurso de revista e para viabilizar, quando
provido, seu imediato julgamento, salvo se nos autos houver ele-
mentos que atestem a tempestividade da revista."
Ressalte-se que a exegese extraída do item III da Instrução Normativa
nº 16/99 do TST - que tem por escopo uniformizar a interpretação da
Lei nº 9.756/98 - é por demais elucidativa ao estabelecer que o
"agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as peças
necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a cópia
do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de todos os
pressupostos extrínsecos do recurso principal".
Impende registrar que o fato de o despacho agravado mencionar
terem sido atendidos os pressupostos extrínsecos do apelo não elide a
falha detectada, pois o entendimento adotado não vincula o juízo ad
quem, tampouco retira a atribuição que foi conferida ao Tribunal
Superior do Trabalho, de proceder soberanamente à análise quanto ao
preenchimento ou não dos requisitos extrínsecos e intrínsecos de
admissibilidade da revista.
Assim, cabia à parte o traslado da peça mencionada, por ser pro-
cedimento de sua exclusiva responsabilidade, em face das determi-
nações contidas no art. 897, § 5º, da CLT e nos incisos I e III da
Instrução Normativa nº 16/99.
Cabe salientar que, à luz do inciso X da referida instrução normativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 557, caput, do CPC, denego se-
guimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de agosto de 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-284/2001-030-02-40.9TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EDNA TERESA LAUTHART
ADVOGADA : DRª. MARLENE LIMA ROCHA
A G R AVA D A : CHURRASCARIA MATE GAÚCHO LTDA.
ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamante em
face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/05, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
A agravada apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 01.12.2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 21.11.2003 (fl. 68). Todavia,
restou desatendido pressuposto recursal relativo à formação do ins-
trumento.
Com efeito, a agravante deixou de providenciar a autenticação das
peças de fls. 09 à 68, conforme determina o art. 830 da CLT e o item
IX da IN nº 16/99 do TST, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso.
Destaque-se que não consta da inicial do agravo declaração do Pa-
trono da Agravante, dando autenticidade às peças trasladadas, nos
termos preconizados pelo art. 544 do CPC, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26.12.2001.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do disposto nos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT, NÃO
CONHEÇO do Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

<!ID236703-3>

PROC. Nº TST-RR-336/2002-075-15-00.3

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BATATAIS
ADVOGADO : DR. RICARDO ALEXANDRE TAQUETE
RECORRIDO : JOÃO DEMERVAL LELLIS
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE ANTÔNIO CÉSAR

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 15° Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Partes
e a remessa necessária, concluiu que:
a) o exercício do cargo de confiança não retirava o direito do Obreiro
aos depósitos do FGTS, na medida em que ele havia sido contratado
pelo regime celetista;
b) o Obreiro fazia jus à dobra de férias, tendo em vista que o
Reclamado quedou-se inerte quanto à concessão do gozo destas (fls.
181-182).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que:
a) o Obreiro não faz jus aos depósitos do FGTS, pois o referido fundo
é incompatível com a figura do servidor comissionado;
b) a prescrição do direito de reclamar os depósitos do FGTS é qüin-
qüenal;
c) é totalmente improcedente o pedido de dobra de férias (fls. 184-
193).
Admitido o recurso (fl. 195), recebeu razões de contrariedade (fls.
202-205), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra da Dra. Adriane Reis de Araujo, opinado no sentido do não-
conhecimento do apelo (fls. 210-212).
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 183 e 184), estando o Demandado com
representação regular por Procurador Municipal (Orientação Juris-
prudencial n° 52 da SBDI-1 do TST), sendo dispensado o preparo, as
custas processuais, nos termos do art. 790-A da CLT e o depósito
recursal, nos moldes do Decreto-Lei n° 779/69. Reúne, assim, todos
os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recurso.

3) DEPÓSITOS DO FGTS
Quanto aos depósitos do FGTS, o primeiro e o terceiro arestos co-
lacionados à revista, para o embate de teses, desservem ao fim co-
limado, porquanto são oriundos do mesmo Tribunal prolator da de-
cisão recorrida, hipótese não amparada pelo art. 896, "a", da CLT.
Nesse sentido são os seguintes precedentes: TST-RR-370.807/97, Rel.
Min. Ronaldo José Lopes Leal, 1ª Turma, "in" DJ de 31/05/02; TST-
RR-556.117/99, Rel. Min. José Simpliciano Fernandes, 2ª Turma, "in"
DJ de 27/06/03; TST-RR-590.496/99, Rel. Juíza Convocada Eneida
Melo, 3ª Turma, "in" DJ de 21/06/02; TST-RR-567.721/99, Rel. Min.
Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 14/06/02;
TST-RR-603.158/99, Rel. Juiz Convocado Marcus Pina Mugnaini, 5ª
Turma, "in" DJ de 13/06/03. Incidente o óbice do Enunciado n° 333
do TST.
Já o segundo paradigma transcrito ao apelo é oriundo de Tribunal de
Justiça, situação também não albergada pelo art. 896, "a", da CLT.
Por fim, o último aresto transcrito na revista é inespecífico ao fim
colimado, tendo em vista que nada aborda acerca do fundamento do
acórdão recorrido, no sentido de que o Obreiro fazia jus aos depósitos
do FGTS, na medida em que ele havia sido contratado pelo regime
celetista. O recurso, no particular, encontra óbice no Enunciado n°
296 do TST.
4) PRESCRIÇÃO DO FGTS
No tocante à prescrição do FGTS, verifica-se que o Regional nada
assentou sobre a questão. Destarte, a revista não pode ser admitida,
em face do óbice do Enunciado n° 297 do TST.
5) DOBRA DE FÉRIAS
Relativamente à dobra de férias, o recurso de revista não enseja
admissão, uma vez que não indica divergência jurisprudencial ou
violação de dispositivo constitucional ou infraconstitucional de modo
a embasar o pleito, estando desfundamentado, à luz do art. 896 da
CLT, consoante o posicionamento sufragado pelos precedentes desta
Corte, que se seguem: TST-RR-576.259/99, Rel. Min. Emmanoel
Pereira, 1ª Turma, "in" DJ de 08/08/03; TST-RR-762.403/01, Rel.
Min. José Simpliciano Fernandes, 2ª Turma, "in" DJ de 19/09/03;
TST-RR-525.904/99, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula, 3ª Tur-
ma, "in" DJ de 22/08/03; TST-RR-389.829/97, Rel. Min. Antônio
José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 16/03/01; TST-RR-
468.381/98, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, 5ª Turma, "in" DJ
de 14/03/03; TST-ERR-302.965/96, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de
Paula, SBDI-1, "in" DJ de 30/03/01.
Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 333 do TST.
6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice
dos Enunciados nos 296, 297 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-338/1999-001-17-40.3TRT - 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ESSEX CONSTRUTORA E INCORPO-
RADORA LTDA.

ADVOGADA : DRª. CYNTIA DE CARVALHO STHEL
A G R AVA D O : CARLITO COSTA OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO

S A M PA I O

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Re-
gião negou seguimento ao recurso de revista interposto pela recla-
mada em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/06, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 18.12.2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 12.12.2003 (fl. 293). Todavia,
restou desatendido pressuposto recursal relativo à formação do ins-
trumento.
Com efeito, a agravante deixou de providenciar a autenticação das
peças de fls. 07 à 293, conforme determina o art. 830 da CLT e o
item IX da IN nº 16/99 do TST, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso.
Destaque-se que não consta da inicial do agravo declaração do Pa-
trono da Agravante, dando autenticidade às peças trasladadas, nos
termos preconizados pelo art. 544 do CPC, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26.12.2001.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.

O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das exi-
gências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da prestação
jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do art. 5º da Cons-
tituição Federal, deflui o dever de observância da legislação processual que
disciplina a matéria. A dicção atinente ao devido processo legal, também
configura para a parte contrária o direito de não ver processado recurso que
desatenda às regras a ele aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em pre-
servação do equilíbrio das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos
de sua interposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do disposto nos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT, NÃO
CONHEÇO do Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-358/1995-021-02-40.7TRT -7ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MASSA FALIDA DO BANCO DO PRO-
GRESSO S.A.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

A G R AVA D O : MARCELO BEZERRA SOARES
ADVOGADA : DRª DÉBORA PIRES SILVA

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada em
face de decisão proferida em agravo de petição.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/08, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os requisitos da
espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 01.12.2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 21.11.2003 (fl. 143). Todavia,
restou desatendido pressuposto recursal relativo à regularidade de
representação ante a inexistência de mandato, nos autos, em favor do
subscritor do apelo.
Com efeito, a procuração constante à fl. 27, respectivamente, não
menciona os advogados que subscrevem a petição de agravo, Drs.
Drausio Aparecido Villas Boas Rangel e Cezarino Lopes. Ressalte-se
que o substabelecimento de fl. 09, muito embora registre os nomes
desses subscritores, não goza de qualquer validade, tendo em vista
que se apresenta desacompanhado da respectiva procuração.
Não fosse a irregularidade apontada, a agravante não cuidou de trasladar a
procuração do agravado, peça de traslado obrigatório, nos termos do art. 897,
§ 5º, da CLT, sob pena de não-conhecimento do recurso. Inservível, de outro
lado, o substabelecimento de fl. 152, pois, também, está desacompanhado da
procuração que lhe confere validade.
Portanto, o presente Agravo de Instrumento desatende a requisito
extrínseco, ante a irregularidade de representação, não podendo ser
conhecido.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 09 de agosto de 2004.

Juiz CONVOCADo luiz antonio lazarim
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-405/2003-006-03-40.5TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EDINALDA GODINHO LEAL
ADVOGADA : DRª. LUCI ALVES DOS SANTOS CARVALHO
A G R AVA D A : DMA DISTRIBUIDORA S.A. E OUTRO
ADVOGADA : DRª. LAÉRCIA MARIA DE PAULA
A G R AVA D A : MERCIARIA VIRGINIA LTDA - ESTRE-

LA DALVA SUPERMERCADOS

LT D A .
D E C I S Ã O

A d. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamante em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/11, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
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Formado o instrumento.
A primeira agravada apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os requisitos da
espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 12.03.2004 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 04.03.2004 (fl. 94). Todavia, restou desatendido pressuposto
recursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, a agravante deixou de providenciar a autenticação das peças de
fls. 12 a 94, conforme determina o art. 830 da CLT e o item IX da IN nº
16/99 do TST, o que inviabiliza o conhecimento do recurso.
Destaque-se que não consta da inicial do agravo declaração do Pa-
trono da Agravante, dando autenticidade às peças trasladadas, nos
termos preconizados pelo art. 544 do CPC, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26.12.2001.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do disposto nos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT, NÃO
CONHEÇO do Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-413/2003-015-03-40.2TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ELISA DE ALMEIDA LIMA
ADVOGADO : DR. CRISTIANO CAMPOS KANGUSSU

S A N TA N A
A G R AVA D O : SPLENDOUR - INSTITUTO DE BELE-

ZA LTDA.
ADVOGADO : DR. THEOPHILO ROMIZ LASMAR

D E C I S Ã O
O d. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamante em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/06, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os requisitos da
espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 19/12/2003 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 11/12/2003 (fl. 77). Todavia, foi desatendido pressuposto re-
cursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da certidão de
intimação do acórdão regional proferido na instância de origem por ocasião
do julgamento do recurso ordinário, peça que se mostra indispensável para
aferir a tempestividade do recurso de revista, uma vez que o exame de ad-
missibilidade pelo juízo a quo tem caráter de provisoriedade e não vincula o
ad quem, que deverá analisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a
juntada dessa peça constitui providência necessária, e sua omissão, em que
incursa a parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é tempestivo
não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não vincular este Juízo
"ad quem", não possibilita, porque ausente no mesmo a data da interposição
do recurso, a análise da sua tempestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das exi-
gências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da prestação
jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do art. 5º da Cons-
tituição Federal, deflui o dever de observância da legislação processual que
disciplina a matéria. A dicção atinente ao devido processo legal, também
configura para a parte contrária o direito de não ver processado recurso que
desatenda às regras a ele aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em pre-
servação do equilíbrio das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos
de sua interposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-423/2002-001-09-40.1TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : IOB - INFORMAÇÕES OBJETIVAS E
PUBLICAÇÕES JURÍDICAS LTDA.

ADVOGADA : DRª. LUCIANA PISA QUEIRÓZ
A G R AVA D A : ANDREA CASSOLI DE ANDRADE
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO GUIMARÃES

D E C I S Ã O
A d. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/10, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
A agravada apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 15/03/2004 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 05/03/2004 (fl. 135). Todavia, foi desatendido pressuposto
recursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do recurso ordinário, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é tempestivo
não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não vincular este Juízo
"ad quem", não possibilita, porque ausente no mesmo a data da interposição
do recurso, a análise da sua tempestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das exi-
gências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da prestação
jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do art. 5º da Cons-
tituição Federal, deflui o dever de observância da legislação processual que
disciplina a matéria. A dicção atinente ao devido processo legal, também
configura para a parte contrária o direito de não ver processado recurso que
desatenda às regras a ele aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em pre-
servação do equilíbrio das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos
de sua interposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
<!ID236703-4>

PROC. Nº TST-RR-428/2001-004-02-00.6

RECORRENTE : PAULO VIANA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS RODRIGUES BE-

ZERRA
RECORRIDA : MJK EMPREENDIMENTOS E PARTICI-

PAÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR. EDER VINÍCIUS PENIDO
RECORRIDA : EMPREITEIRA E CONSTRUTORA

PRATES E ARAÚJO LTDA.

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 2º Regional deu provimento ao recurso ordinário da segunda Re-
clamada, para afastar a sua condenação solidária ao pagamento dos
haveres trabalhistas devidos ao Reclamante, entendendo que não ha-
via nenhuma prova nos autos demonstrando que essa Empresa tivesse
sido a tomadora dos serviços do Autor (fls. 152-156).
O Reclamante opôs embargos de declaração (fls. 156 e 157), que
foram rejeitados pelo Regional (fl. 160).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em contrariedade a súmula do TST e em violação de dis-
positivos de lei, sustentando:
a) a responsabilidade solidária da segunda Reclamada, pois ela seria
a dona da obra;
b) a inovação, pelo Reginal, dos limites da lide, já que não teria sido
alegada a ausência de prestação de serviços do Obreiro para essa
Empresa (fls. 162-165).
Admitido o recurso (fl. 166), não recebeu razões de contrariedade,
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 155, 156, 161 e 162) e tem representação
regular (fl. 8), não tendo o Autor sido condenado em custas pro-
cessuais. Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade co-
muns a qualquer recurso.

3) RESPONSABILIDADE DA DONA DA OBRA
No tocante à pretensão de condenação solidária da segunda Recla-
mada, com espeque na Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1
do TST, a revista tropeça no óbice da Súmula nº 297, I, do TST. Com
efeito, o Regional nem sequer admitiu tratar-se da hipótese ventilada
na referida orientação jurisprudencial nem que essa Empresa figurasse
na relação havida entre as Partes como dona da obra. Aliás, até
pontuou não haver prova de que essa Empresa tivesse sido a to-
madora dos serviços do Reclamante.
Impende frisar que a falta de apreciação, pelo Regional, da matéria
trazida no recurso de revista, mesmo tendo sido suscitada nos em-
bargos declaratórios do Reclamante, não desafia a invocação da Sú-
mula nº 297, III, do TST, já que envolve análise de prova. Destarte,
a única alternativa que restava ao Reclamante era pleitear a nulidade
do julgado por negativa de prestação jurisdicional, sendo que a sua
inércia acabou por atrair o óbice da Súmula nº 297, I, do TST à
admissão do apelo.
4) JULGAMENTO "EXTRA PETITA"
Relativamente ao alegado julgamento "extra petita", a revista tropeça
no óbice da Súmula nº 221 do TST, porquanto não restou ferida a
literalidade dos preceitos contidos nos arts. 2º, 128 e 460 do CPC.
Ora, os princípios da busca da verdade real (CLT, art. 765) e do livre
convencimento motivado (CPC, art. 131) autorizam o julgador a
proceder ao exame da causa atentando para os fatos e circunstâncias
constantes dos autos, independentemente de provocação das Partes.
Na linha desses princípios informadores do Processo do Trabalho, o
Regional não dependia da provocação da Parte para assentar a afir-
mação de que não havia prova nos autos demonstrando que a segunda
Reclamada tivesse sido a tomadora dos serviços do Autor.
Resta, pois, devidamente fundamentado o trancamento do apelo re-
visional, cumprindo ressaltar que a inadmissão de recurso de revista,
quando não observados os procedimentos estatuídos nas leis ins-
trumentais ou fixados por jurisprudência pacífica desta Corte, não
constitui ofensa ao princípio da legalidade, negativa de prestação
jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao
devido processo legal, conforme precedentes do STF (cfr. "inter alia",
STF-REA-189.265-1, Rel. Min. Maurício Corrêa, "in" DJ de
10/11/95, Ementário nº 1.808-07).
Por outro lado, a exemplo do referido precedente do STF, a sua
jurisprudência reiterada permanece acenando na direção de que a
ofensa aos mencionados postulados é, regra geral, reflexa, não em-
polgando recurso extraordinário para aquela Corte, consoante segue:
"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se em
causas de natureza trabalhista, deixou assentado que, em regra, as
alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição, circunstância essa que impede a utilização do recurso
extraordinário. Precedentes" (STF-AGRAI-339.862, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, "in" DJ de 25/09/01).
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice das
Súmulas nos 221 e 297, I, do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-433/2002-024-03-00.9

RECORRENTE : COLETIVOS SÃO LUCAS LTDA.
ADVOGADO : DR. RONALDO MARIANI BITTENCOURT
RECORRIDO : LAFAIATE LUIZ RIBEIRO (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 3° Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Partes,
concluiu que:
a) o intervalo intrajornada não podia ser reduzido por meio de ins-
trumentos coletivos de trabalho;
b) a Reclamada devia pagar o valor do seguro-indenização, na medida
em que devia ter contratado uma seguradora que não criasse obs-
táculos infundados no pagamento do seguro, sendo certo que a afe-
rição da causa da morte não podia obstar o pagamento da indenização
em comento (fls. 455-459).
A Reclamada opôs embargos de declaração (fls. 461-465), que foram
rejeitados pelo Regional (fl. 467).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que:
a) é válida a cláusula convencional que reduziu o intervalo intra-
jornada;
b) era do Obreiro o ônus de provar a ausência do intervalo in-
trajornada;
c) a Justiça do Trabalho é incompetente para julgar a questão alusiva
ao seguro de vida, sendo certo que a Corte de origem não observou
as disposições convencionais acerca do tema nem o devido processo
legal (fls. 469-488).
Admitido o recurso (fl. 492), recebeu razões de contrariedade (fls.
494-497), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 460, 461, 468 e 469) e tem representação
regular (fl. 424), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fls. 446 e 489) e depósito recursal efetuado (fls. 447 e
490). Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade comuns
a qualquer recurso.
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3) INTERVALO INTRAJORNADA
No que concerne ao intervalo intrajornada, a revista sofre o óbice do
Enunciado n° 333 do TST, na medida em que o Regional traduz
entendimento consonante com a jurisprudência desta Corte Superior,
segundo a qual o intervalo mínimo intrajornada constitui medida de
higiene, saúde e segurança do trabalhador, não podendo ser reduzido
por meio de negociação coletiva, conforme espelha a Orientação
Jurisprudencial n° 342 da SBDI-1 do TST, restando afastadas a ale-
gada violação de dispositivos de lei e a jurisprudência acostada.
4) ÔNUS DA PROVA ALUSIVO À AUSÊNCIA DE INTERVALO
Quanto ao ônus da prova alusivo à ausência de intervalo, verifica-se
que o TRT não sinaliza que o Reclamante não se desincumbiu do
ônus que lhe cabia, nem se reporta a qual das Partes caberia o
referido ônus, de forma que não se pode estabelecer a invocada
violação dos arts. 818 da CLT e 333, II, do CPC. Destarte, a revista
não pode ser admitida, em face do óbice do Enunciado n° 297 do
T S T.
Já no tocante à alegação de que não houve equilíbrio na análise das
provas apresentadas, o que poderia garantir um julgamento justo,
resta nitidamente caracterizada, pelas razões recursais da revista, a
pretensão de reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado
nesta instância superior, a teor do Enunciado n° 126 do TST. Afas-
tada, nesse compasso, a alegação de violação de comandos de lei.
5) SEGURO-INDENIZAÇÃO
Relativamente à competência desta Justiça Especializada para apre-
ciar a questão alusiva ao seguro-indenização, verifica-se que o TRT
nada assentou sobre a questão, de forma que não se pode estabelecer
a invocada violação do art. 114 da Constituição Federal.
Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 297 do TST.
Melhor sorte não socorre a Recorrente quando sustenta violação do
inciso XXVI do art. 7° da Constituição Federal, ao fundamento de
que a Corte de origem não observou a disposição convencional de
que a Recorrente não seria responsabilizada na eventualidade de a
seguradora contratada não cumprir com as condições estabelecidas,
salvo quando houvesse provas de culpa ou dano.
Com efeito, o Regional nada registrou sobre a referida disposição,
incidindo sobre a hipótese o óbice do Enunciado n° 297 do TST.
Por fim, não há como vislumbrar ofensa ao art. 5°, LIV, da Cons-
tituição Federal, pois o devido processo legal está condicionado ao
procedimento previsto em lei, sendo certo que a Recorrente nem
sequer alega qual a norma procedimental de direito positivo que teria
sido ignorada pela Corte de origem.
6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice dos
Enunciados nos 126, 297 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-478/2003-011-03-40.2TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. GUILHERME R. DO VALE MUSSI
A G R AVA D A : RACHEL RODRIGUES PEDROSA
ADVOGADA : DRª. DENISE FERREIRA MARCONDES

D E C I S Ã O
A d. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/10, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
A agravada apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 12/03/2004 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 04/03/2004 (fl. 78). Todavia, foi
desatendido pressuposto recursal relativo à formação do instrumen-
to.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do recurso ordinário, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.

O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-527/2000-009-05-40.7

A G R AVA N T E : EMPRESA EDITORA A TARDE S.A.
ADVOGADO : DR. RUY JOÃO RIBEIRO
A G R AVA D O : ANDRÉ LUÍS SAMPAIO DE JESUS
ADVOGADO : DR. LUCIANO MONTEIRO CAMPOS

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 5º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, que versava sobre negativa de
prestação jurisdicional e equiparação salarial, invocando o óbice da
Súmula nº 126 do TST (fls. 74-75).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 1-7).
Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 79-88), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 1 e 76), tem representação regular (fl. 31)
e se encontra devidamente instrumentado, com o traslado das peças
essenciais exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99 do TST.
3) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
O apelo não merece prosperar quanto à alegação de nulidade do
julgado por negativa de prestação jurisdicional.
Com efeito, o Regional deferiu o pleito de equiparação salarial, as-
sinalando que, conforme os depoimentos das testemunhas apresen-
tadas pelo Reclamante, restou sobejamente comprovada a identidade
de funções com o paradigma, isto é, o pagamento e o recebimento de
borderôs da circulação da capital e do interior, recebimento de bor-
derôs de cobrança, conferir numerário, efetuar pagamento de pessoal
que prestava serviços ao jornal, etc. Ressaltou o Colegiado que a
Reclamada não produziu prova em sentido contrário.
Nos embargos declaratórios que opôs (fls. 57-58), a ora Agravante, a
título de sanar omissão, alegou que o Regional quedara silente a
respeito das provas produzidas, invocando, nesse mister, os depoi-
mentos do Autor e do paradigma indicado. A Corte de origem re-
jeitou o expediente processual, afastando a omissão apontada, con-
signando, inclusive, que toda a prova oral produzida foi objeto de
análise circunstanciada, não estando o juiz obrigado a se pronunciar
acerca de todos os pontos levantados em relação ao pedido.
De fato, a decisão regional não padece do vício da omissão imputado pela
Reclamada. A Corte de origem decidiu a hipótese ancorada na prova tes-
temunhal. Portanto, a pretensão da Agravante, nos declaratórios, era o de
rever os depoimentos, não só do Reclamante, como também do paradigma,
conforme explicitou nos embargos. Ora, em que pese o Regional não ter
feito alusão expressa a tais depoimentos, tendo se limitado a fazer referência
aos depoimentos das testemunhas, o certo é que firmou o seu convencimento
nestes últimos. Portanto, o intuito era mesmo o de rever fatos e provas,
procedimento incompatível com a finalidade dos embargos de declaração.
Nesse passo, o Regional, ao rejeitar os declaratórios, não vulnerou os
arts, 93, IX, da Carta Magna e 832 da CLT.
4) EQUIPARAÇÃO SALARIAL
A discussão referente à equiparação salarial encontra-se irremedia-
velmente atrelada ao reexame de fatos, sem o que se torna inviável
concluir pela inexistência da identidade de funções, circunstância que
atrai a incidência da Súmula nº 126 do TST, como obstáculo ao
processamento do apelo revisional, no particular.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice
da Súmula nº 126 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-558/1998-861-04-40.6TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE CARDIA
A G R AVA D O : VILSON MACHADO PETIN
ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-

TA NETO
D E C I S Ã O

A d. Juíza Presidente Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada em
face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/07, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

Formado o instrumento.
O agravado apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 10/11/2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 03/11/2003 (fl. 54). Todavia,
restou desatendido pressuposto recursal relativo à formação do ins-
trumento.
Com efeito, a agravante não providenciou, o traslado da cópia do
Recurso de Revista, peça que se faz necessária para análise das
alegações contidas no recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-567/2000-014-15-00.5

A G R AVA N T E : MARTA DO CARMO DRUZIANI
ADVOGADA : DRA. SUELI YOKO TAIRA
A G R AVA D A : BRASFORT SERV S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO COLENCI

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Vice-Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamante, que versa sobre o reconhecimento
de relação de emprego, invocando o óbice da Súmula nº 126 do TST
(fl. 129).
Inconformada, a Reclamante interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
132-141).
Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 145-149), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 130 e 132) e tem representação regular
(fl. 6), tendo sido processado nos autos principais, conforme permitia
a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
3) CERCEAMENTO DE DEFESA
O apelo não merece prosperar quanto ao cerceamento de defesa.
Com efeito, o Regional refutou a alegação de cerceamento de defesa,
sob o fundamento de que o reconhecimento do vínculo empregatício
perseguido pela Reclamante somente seria possível mediante a pro-
dução de prova oral, uma vez que as provas documentais não le-
vavam à caracterização segura da pretendida relação de emprego.
Consignou, ademais, que, embora a instrução processual tenha sido
encerrada sob protestos de ambas as partes Litigantes, as nulidades
não podem ser declaradas de ofício, senão mediante provocação das
partes, e a Reclamante em momento algum pleiteou a declaração de
nulidade da sentença por cerceamento de defesa.
Nas razões da revista, a Autora sustenta o cerceamento de defesa e a
conseqüente violação do art. 5º, XXXV, LV e LXXIV, da Carta
Magna. Ocorre, todavia, que o Regional não se pronunciou expres-
samente a respeito do cerceio ao direito de defesa, ante a inexistência
dessa alegação no recurso ordinário. É verdade que a Corte de origem
até cogitou de que, "in casu", poder-se-ia presumir que o intuito da
Autora, no recurso ordinário, era o de alegar a nulidade da sentença
em face do cerceio de defesa. Todavia, concluiu que ao juiz não é
permitido presumir, sobretudo no que tange às nulidades, sob pena de
se configurar a sua parcialidade.
Diante do exposto, é indene de dúvidas que o ponto relativo ao
cerceamento de defesa, efetivamente, não foi objeto de análise na
decisão recorrida e, portanto, carece de prequestionamento, a teor da
Súmula nº 297 do TST.
4) CONDENAÇÃO EM CUSTAS
A revista, quanto à condenação nas custas processuais, também encontra
óbice na Súmula nº 297 do TST, uma vez que o Regional restou silente
acerca da procedência ou improcedência dessa condenação.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice
da Súmula nº 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-573/2003-006-03-40.0TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MCR DO BRASIL LTDA.
ADVOGADA : DRª. DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA
A G R AVA D O S : CARLOS ALBERTO ZANON E OUTROS
ADVOGADO : DR. RUBENS GODINHO DAMASCENO

D E C I S Ã O
A d. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada em face de decisão proferida em agravo de petição.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/10, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
Os agravados apresentaram contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 11/03/2004 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 04/03/2004 (fl. 44). Todavia, foi desatendido pressuposto re-
cursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do agravo de petição, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-RR-577/2002-461-04-00.2

RECORRENTE : SCHAHIN ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA FRANCO S. SCHE-

RER
RECORRIDO : LUCIANO SILVA DE MELO
ADVOGADO : DR. JOEL MACEDO DE LEMOS
RECORRIDA : PRESTADORA DE SERVIÇOS J. OLI-

VEIRA S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. ILDEMAR DONIZETTI ISAÍAS
RECORRIDA : GEODEXX COMUNICATIONS S.A.

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 4° Regional deu provimento parcial ao recurso ordinário da Re-
clamada, Schahin Engenharia Ltda., tomadora dos serviços assen-
tando que:
a) a Recorrente era subsidiariamente responsável pelas verbas tra-
balhistas deferidas, tendo em vista que o Reclamante lhe havia pres-
tado serviços, por meio de empresa prestadora;
b) o salário arbitrado pela sentença devia ser mantido, na medida em
que a Primeira Reclamada não havia colacionado aos autos os recibos
de pagamento, sendo certo que a prova oral havia demonstrado que o
Obreiro havia ajustado salário de R$ 1.200,00;
c) havia restado provado o labor extraordinário;
d) não tendo sido juntado aos autos os comprovantes de recolhimento do
FGTS, a presunção era no sentido da inexistência dos referidos recolhimen-
tos, na medida em que era ônus do Empregador a manutenção dos docu-
mentos referentes ao contrato de trabalho (fls. 271-282).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial, sustentando que:
a) a responsabilidade do tomador do serviços é limitada às parcelas
vencíveis mês a mês;
b) o salário de R$ 1.200,00 é incompatível com a função de servente
de obra;
c) segundo melhor entendimento jurisprudencial, o número de horas
extras deferidas não pode exceder a duas diárias;
d) o ônus de comprovar a existência de irregularidades no reco-
lhimento do FGTS é do Obreiro (fls. 300-311).
Admitido o recurso (fls. 315-316), recebeu razões de contrariedade
(fls. 318-328), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 283, 284 e 298) e tem representação
regular (fls. 264 e 265), encontrando-se devidamente preparado, com
custas recolhidas (fl. 240) e depósito recursal efetuado (fls. 239 e
312). Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade comuns
a qualquer recurso.
3) RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
No tocante à responsabilidade subsidiária, a decisão recorrida está em
consonância com os termos do Enunciado n° 331, IV, do TST, no
sentido de que o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, mesmo em se tratando de órgãos da adminis-
tração pública direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (art. 71 da Lei n° 8.666/93).
Por outro lado, verifica-se que o Regional não resolveu a controvérsia
pelo prisma da limitação da responsabilidade dos tomador do serviços
às parcelas vencíveis mês a mês, incidindo sobre a hipótese o óbice
do Enunciado n° 297 do TST, restando afastada a jurisprudência
acostada.
4) VALOR DO SALÁRIO
Relativamente ao valor do salário, o paradigma acostado às fls. 306-
307 não socorre a Recorrente, pois é inespecífico ao fim colimado,
tendo em vista que nada aborda acerca dos fundamentos do acórdão
recorrido, no sentido de que a Reclamada prestadora dos serviços não
havia colacionado aos autos os recibos de pagamento, sendo certo que
a prova oral havia demonstrado que o Obreiro havia ajustado salário
de R$ 1.200,00.
Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 296 do TST.
5) HORAS EXTRAS
No que concerne às horas extras, a revista não merece prosperar, na
medida em que o aresto transcrito à fl. 308 aborda a presunção do
julgador acerca da existência de horas extras, hipótese alheia aos
presentes autos, em que a Corte de origem manteve a condenação nas
referidas horas, com base na prova produzida. O recurso, no par-
ticular, encontra óbice no Enunciado n° 296 do TST.
6) ÔNUS DA PROVA REFERENTE AOS RECOLHIMENTOS DO
FGTS
Quanto ao ônus da prova referente aos recolhimentos do FGTS, a
revista não prospera. É que a decisão regional reflete o entendimento
dominante nesta Corte Superior Trabalhista, consubstanciado na
Orientação Jurisprudencial n° 301 da SBDI-1, segundo a qual, uma
vez alegada pelo reclamado a inexistência de diferença nos reco-
lhimentos de FGTS requerida pelo reclamante, ele atrai para si o ônus
da prova, incumbindo-lhe, portanto, apresentar as guias respectivas, a
fim de demonstrar o fato extintivo do direito do autor. Incide sobre a
hipótese a orientação gizada no Enunciado n° 333 do TST, des-
servindo, nessa linha, ao fim pretendido, a jurisprudência acostada.
7) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice dos
Enunciados nos 296, 297, 331, IV, e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-612/2002-015-04-40.4TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BRASIL ELECOM S.A. - CRT
ADVOGADO : DR. CARLOS GUSTAVO MIBIELLI

SANTOS SOUZA
A G R AVA D O : NEILA MARIA LAVANCO DA COSTA
ADVOGADO : DR. ODILON MARQUES GARCIA JÚNIOR

D E C I S Ã O
Vistos, etc.
Na forma preconizada no artigo 897, alínea "b", da CLT, a reclamada
interpõe agravo de instrumento, às fls. 02/10, ao despacho de fl. 108,
que denegou seguimento ao recurso de revista.
O instrumento foi formado.
A agravada apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor qualquer recurso, a parte deve observar os requisitos da espécie,
compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.
No caso presente, constata-se, de plano, que o recurso de revista não
merece ser admitido.
Compulsando os autos, verifica-se a sua deserção, em face da inob-
servância ao disposto na alínea "b" do inciso II da Instrução Nor-
mativa nº 3/93.
A sentença às fls. 50/62 arbitrou o valor da condenação em R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
Ao interpor recurso ordinário, a reclamada efetuou o depósito recursal
no importe de R$ 3.486,00 (três mil, quatrocentos e oitenta e seis
reais), conforme comprova a guia de recolhimento de fls. 75, valor
exigido à época da interposição do recurso.
Nesse caso, por ocasião da interposição do recurso de revista, a
reclamada deveria ter depositado a complementação do valor ar-
bitrado à condenação, conforme preconiza a alínea "b" do inciso II da
Instrução Normativa nº 3/93, ou seja, deveria ter depositado a im-
portância de R$ 21.514,00 (vinte e um mil quinhentos e catorze reais)
ou o valor-limite para interposição do recurso de revista, que, à época
da interposição do recurso da revista estava fixado em R$8.338,66
(oito mil trezentos e trinta e oito reais e sessenta e seis centavos),
consoante o ATO GP 294/03, DJ 25.07.03.

A reclamada, todavia, depositou apenas a importância de R$1.360,00
(um mil trezentos e sessenta reais), consoante se verifica à fl. 105,
deixando de observar a referida Instrução Normativa.
Saliente-se, a propósito, que esta Corte, por meio da SBDI-1, no seu
Precedente nº 139, adota a tese de que está a parte recorrente obri-
gada a efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada
novo recurso interposto, sob pena de deserção. Atingindo o valor da
condenação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso,
conforme corroboram os seguintes precedentes: E-RR-266.727/96,
Rel. Min. Moura França, decisão unânime, publicada no DJ de
18/6/99; e E-RR-230.421/95, Rel. Min. José Luiz de Vasconcellos,
decisão unânime, publicada no DJ de 16/4/99.
Ante o exposto, com base na alínea "b" do inciso II da Instrução
Normativa nº 3/93 e no uso da atribuição que me confere o § 5º do
art. 896 da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, tendo
em vista a deserção do recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-634/1999-123-15-00.6

A G R AVA N T E : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL
S.A.

ADVOGADO : DR. ALBERTO GRIS
A G R AVA D O : JOSÉ DOMINGUES DE QUEIROZ
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS MARGARIDO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Juiz Corregedor, no exercício da Presidência, do 15º Regional
negou seguimento ao recurso de revista da Reclamada, invocando o
óbice do art. 896, § 6º, da CLT (fls. 216-217).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
221-228).
Não foi oferecida contraminuta ao agravo, tampouco contra-razões ao
recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos ao Mi-
nistério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 219 e 219) e tem representação regular
(fls. 211 e 212), tendo sido processado nos autos principais, conforme
permitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
3) ADOÇÃO DO RITO SUMARÍSSIMO
Consoante sustenta a Reclamada no agravo de instrumento, a hipótese
não comportaria a adoção do rito sumaríssimo.
Com efeito, a presente ação não está sujeita ao procedimento su-
maríssimo instituído pela Lei nº 9.957/00, na medida em que o valor
de até 40 salários mínimos não é o único fator determinante desse
procedimento, restando observar, dentre outros, a data de propositura
da ação, os requisitos da petição inicial, a audiência única, os limites
impostos à produção de prova e a forma de redação da ata de au-
diência, da sentença e do recurso ordinário.
Assim, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 260 da SBDI-1
do TST, não há óbice a impedir que a revista seja analisada à luz das
alíneas do art. 896 da CLT, pelo que não há prejuízo para a Parte, a
teor do art. 794 da CLT.
4) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
A nulidade do julgado recorrido por negativa de prestação juris-
dicional não prospera.
Com efeito, nos declaratórios que opôs (fls. 174-181), a Reclamada
insurgiu-se contra os seguintes pontos:
a) a legalidade da conversão do rito ordinário para o rito suma-
ríssimo;
b) se deverá a Reclamada ser responsabilizada apenas pela quitação
de débitos oriundos de período que precedeu à prestações de serviços
em suas terras, vale dizer, não deverá ser responsabilizada pelo pa-
gamento de férias relativas ao período 1996/1997.
O Regional rejeitou o expediente processual, rechaçando as omissões
apontadas, consignando, quanto à limitação do período em que o
Reclamante teria prestado serviços à Reclamada, que a questão fora
dirimida na decisão embargada.
De fato, se a Corte de origem decidiu que a condenação abraçava
todo o período da relação jurídica mantida com o Reclamante em face
da responsabilização subsidiária da ora Agravante pelos créditos tra-
balhistas constituídos na presente demanda, mostra-se infundada a
pecha de omissão atribuída à decisão regional, a qual, inclusive, pode
até não ter atendido aos anseios da Reclamada, mas tal fato não
implica omissão no julgado.
Portanto, permanecem ilesos os arts. 832 da CLT e 93, IX, da Carta
Magna tidos por violados, circunstância que atrai a incidência da
Súmula nº 221 do TST, como óbice ao processamento da revista, no
p a r t i c u l a r.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula no 221 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-642/2001-026-04-40.3TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HOSPITAL CRISTO REDENTOR S.A.
ADVOGADA : DRª. GISLAINE MARIA AMRENCO DA

TRINDADE
A G R AVA D O : VALMOR JOSÉ GIACOMETTI
ADVOGADO : DR. RENATO KLIEMANN PAESE

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamado em
face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/14, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 23/10/2003 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 16/10/2003 (fl. 89). Todavia, foi desatendido pressuposto re-
cursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, o agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do recurso ordinário, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece ao Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-RR-664/2003-008-12-00.5

RECORRENTE : LUIZ ANTÔNIO SOSSANOVCZ
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MARIOT ZANELLATO
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A - BESC
ADVOGADOS : DR. NILO DE OLIVEIRA NETO E DR.

WAGNER D. GIGLIO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 12º Regional negou provimento ao recurso ordinário do Recla-
mante, entendendo que a adesão ao Plano de Demissão Voluntária
Incentivada (PDI) configurou-se em verdadeira transação, que, con-
seqüentemente, validou a quitação geral de todas as verbas devidas
por ocasião da rescisão contratual (fls. 542-547).
O Reclamante opôs embargos de declaração (fls. 549-550), que foram
rejeitados pelo Regional (fls. 554-555).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial, contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 do TST e violação de dispositivos
de lei, sustentando, em síntese, que a rescisão do contrato de trabalho,
em decorrência da implantação do PDI, não importa em transação,
mas em mera adesão, sendo que o valor recebido não se refere à
quitação do contrato de trabalho, e, sim, a um incentivo à demissão,
já que era detentor de estabilidade contratual. Aduz que o termo de
rescisão não reflete a sua vontade real em quitar todos os seus direitos
trabalhistas, caracterizando vício de consentimento (fls. 559-586).
Admitido o recurso (fls. 587-592), recebeu razões de contrariedade
(fls. 595-615), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2 ) F U N D A M E N TA Ç Ã O
O recurso é tempestivo (fls. 558 e 559) e tem representação regular
(fl. 26), tendo o Reclamante recolhido as custas em que condenado
(fl. 519). Reúne, assim, os pressupostos de admissibilidade comuns a
qualquer recurso.

Quanto ao alcance da transação extrajudicial que importe na rescisão
do contrato de trabalho, decorrente da adesão ao PDI, o recurso tem
prosseguimento garantido, uma vez que há divergência válida com o
terceiro aresto transcrito à fl. 566, oriundo do 2º Regional, o qual
alberga o entendimento de que a indenização decorrente da adesão ao
Plano de Incentivo à Demissão Voluntária não se ajusta ao conceito
de transação, que pressupõe concessões recíprocas para evitar ou
encerrar litígio sobre relação jurídica discutível e, portanto, não detém
eficácia de quitação geral.
No mérito, o apelo logra provimento. Embora tenha sempre me po-
sicionado na Turma contrariamente à tese do Recorrente, no sentido
de que a adesão ao plano de desligamento voluntário implica tran-
sação e renúncia quanto aos eventuais direitos trabalhistas, porque o
programa de incentivo ao desligamento visou a enxugar a máquina
administrativa e a reduzir o passivo trabalhista (cfr. TST-RR-
724.896/01, "in" DJ de 13/09/02; TST-RR-635.744/00, "in" DJ de
14/08/02; TST-RR-724.903/01, "in" DJ de 14/08/02), esta Corte ado-
tou posicionamento em sentido oposto à tese abraçada pelo Regional,
cristalizado na Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 do TST,
segundo a qual a transação extrajudicial que importa em rescisão do
contrato de trabalho, ante a adesão do empregado a plano de de-
missão voluntária, implica quitação exclusivamente das parcelas e
valores constantes do recibo.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1°-A, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso de revista do Reclamante, por contrariedade à OJ
270 da SBDI-1 do TST, para determinar o retorno dos autos à Vara do
Trabalho de origem, a fim de que prossiga na análise do feito, como
entender de direito, afastando a tese da transação com efeito de
extinção processual.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-674-2001-093-09-40-3TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : NUTRIMENTAL AGROPECUÁRIA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. FERNANDA BARAUNA DUARTE
MEDEIROS

A G R AVA D O : OSVALDO BARBOSA DE LIMA
ADVOGADO : DR. RODRIGO CARLO SOTTILE

D E C I S Ã O
Vistos, etc.
Na forma preconizada no artigo 897, alínea "b", da CLT, a reclamada
interpõe agravo de instrumento, às fls. 02/06, ao despacho de fl. 112,
que denegou seguimento ao recurso de revista.
O instrumento foi formado.
O agravado não apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor qualquer recurso, a parte deve observar os requisitos da espécie,
compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.
No caso presente, constata-se, de plano, que o recurso de revista não
merece ser admitido.
Compulsando os autos, verifica-se a sua deserção, em face da inob-
servância ao disposto na alínea "b" do inciso II da Instrução Nor-
mativa nº 3/93.
A sentença às fls. 43/61 arbitrou o valor da condenação em R$
15.000,00 (quinze mil reais).
Ao interpor recurso ordinário, a reclamada efetuou o depósito recursal
no importe de R$ 3.485,03 (três mil, quatrocentos e oitenta e cinco
reais e três centavos), conforme comprova a guia de recolhimento de
fls. 70, valor exigido à época da interposição do recurso.
Nesse caso, por ocasião da interposição do recurso de revista, a reclamada
deveria ter depositado a complementação do valor arbitrado à condenação,
conforme preconiza a alínea "b" do inciso II da Instrução Normativa nº 3/93,
ou seja, deveria ter depositado a importância de R$ 11.514,97 (onze mil
quinhentos e catorze reais e noventa e sete centavos) ou o valor-limite para
interposição do recurso de revista, que, à época da interposição do recurso da
revista, estava fixado em R$8.338,66 (oito mil trezentos e trinta e oito reais e
sessenta e seis centavos), consoante o ATO GP 294/03, DJ 25.07.03.
A reclamada, todavia, depositou apenas a importância de R$4.853,66
(quatro mil oitocentos e cinqüenta e três reais e sessenta e seis
centavos), consoante se verifica à fl. 110 dos autos, deixando de
observar a referida Instrução Normativa.
Saliente-se, a propósito, que esta Corte, por meio da SBDI-1, no seu
Precedente nº 139, adota a tese de que está a parte recorrente obri-
gada a efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada
novo recurso interposto, sob pena de deserção. Atingindo o valor da
condenação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso,
conforme corroboram os seguintes precedentes: E-RR-266.727/96,
Rel. Min. Moura França, decisão unânime, publicada no DJ de
18/6/99; e E-RR-230.421/95, Rel. Min. José Luiz de Vasconcellos,
decisão unânime, publicada no DJ de 16/4/99.
Ante o exposto, com base na alínea "b" do inciso II da Instrução
Normativa nº 3/93 e no uso da atribuição que me confere o § 5º do
art. 896 da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, tendo
em vista a deserção do recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-680/2002-004-13-40.0TRT - 13ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRª. SINEIDE ANDRADE CORREIA LI-

MA
A G R AVA D O S : ELIZABETH ALVES E OUTROS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE PÁDUA MOREIRA

DE OLIVEIRA

D E C I S Ã O
O d. Juiz no exercício da Presidência do Tribunal Regional do Tra-
balho da 13ª Região negou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pela reclamada em face de decisão proferida em recurso
ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/06, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
Os agravados não apresentaram contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 10/11/2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 01/11/2003 (fl. 137). Todavia,
foi desatendido pressuposto recursal relativo à formação do instru-
mento.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do recurso ordinário, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-RR-683/2001-010-01-00.6

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO MÜLLER DA COSTA
MOURA

RECORRIDO : LEONARDO LUIZ NUNES DOS SAN-
TO S

ADVOGADO : DR. ALOÍSIO INNECCO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 1º Regional negou provimento ao recurso ordinário do Reclamado,
entendendo que:
a) a adesão do Reclamante ao Plano de Demissão Voluntária (PDV)
não implicou renúncia aos direitos trabalhistas não previstos no res-
pectivo instrumento de transação, mas apenas às parcelas e valores
constantes do recibo, o que afastava a tese de quitação geral quanto
ao extinto contrato de trabalho;
b) a época própria para incidência da correção monetária era o pró-
prio mês trabalhado, tendo em vista a comprovação de que os salários
do Reclamante eram pagos todo dia 30 de cada mês;
c) nos moldes da Súmula nº 357 do TST, não houve prova de nenhum
fato apto a tornar suspeitos os depoimentos das testemunhas;
d) o depoimento da testemunha apresentada pelo Reclamante foi
claro, firme e convincente no sentido de demonstrar que este laborara
em jornada suplementar, no período de junho/98 a outubro/99;
e) a multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT era cabível, na medida
em que o afastamento do Reclamante se deu em 25/06/01 e o pa-
gamento das verbas rescisórias ocorreu em 20/07/01, extrapolando,
portanto, o prazo previsto no § 6º do mencionado dispositivo;
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f) eram devidas as multas previstas no instrumento normativo da
categoria, em face do descumprimento de cláusulas convencionais
pelo Reclamado (fls. 166-174).
O Reclamado opôs embargos de declaração (fls. 175-178), que foram
rejeitados pelo Regional (fls. 180-185).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em violação dos arts. 5º, II, XXXVI e LV, da Constituição
Federal; 81, 104 do CC revogado e 219 e 849 do atual CC; 372 do
CPC; 459, e parágrafo único, da CLT; contrariedade à Súmula nº 330
do TST e à Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 do TST e a
divergência jurisprudencial, sustentando:
a) a quitação geral do extinto contrato de trabalho, porquanto o ato
homologatório da rescisão deste foi assistido pelo sindicato da ca-
tegoria, tendo o Reclamante percebido todas as reparações legais;
b) a incidência da correção monetária a partir do 5º dia do mês
subseqüente, conforme a Lei nº 8.177/91;
c) a imprestabilidade da prova testemunhal do Reclamante, em virtude de
suspeição da testemunha que litiga contra o mesmo Empregador;
d) a improcedência das horas extras, haja vista que a anotação bri-
tânica dos cartões de ponto não gera a presunção de veracidade do
horário alegado na petição inicial;
e) o descabimento da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT, pois a mora
na quitação das verbas rescisórias deu-se por culpa do Reclamante;
f) não proceder a condenação ao pagamento das multas sediadas nas
convenções coletivas, diante da ausência de descumprimento das
cláusulas normativas (fls. 193-214).
Admitido o recurso (fls. 224-225), foram apresentadas razões de contra-
riedade (fls. 226-228), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 185v. e 193) e tem representação regular
(fls. 75 e 77-79), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 150) e depósito recursal efetuado no limite legal (fls.
151 e 215-216). Reúne, assim, os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
3) ADESÃO A PDV E QUITAÇÃO GERAL DO CONTRATO DE
TRABALHO
O recurso de revista não alcança admissão, tendo em vista que a tese
adotada pelo Tribunal Regional encontra-se em consonância com os
termos da Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 do TST, no
sentido de que a transação extrajudicial que importa rescisão do
contrato de trabalho, por adesão do empregado a plano de demissão
voluntária, implica quitação exclusivamente das parcelas e valores
constantes do recibo. Incidência da Súmula nº 333 do TST.
4) ÉPOCA PRÓPRIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA
Quanto à correção monetária, o recurso merece trânsito pela invocada
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 do TST,
em que se consubstancia o entendimento de que a correção monetária
só é aplicável a partir do mês subseqüente ao efetivamente laborado,
opondo-se ao acórdão recorrido, pelo qual se determinou a incidência
no mês trabalhado.
5) PROVA TESTEMUNHAL E SUSPEIÇÃO
O entendimento exarado pelo Colegiado "a quo", de que não se considerava
suspeita a testemunha que simplesmente litiga ou já litigou contra o mesmo
empregador, encontra-se em harmonia com os termos da Súmula nº 357 do
TST, pelo que atendido o fim da uniformização da jurisprudência, que a
revista buscaria, em tese, alcançar.
6) ÔNUS DA PROVA DAS HORAS EXTRAS
No que tange ao ônus da prova das horas extras, o único julgado
colacionado revela-se inespecífico, por apresentar tese não debatida
no acórdão recorrido, ou seja, de que a prova documental não pode
ser elidida por prova testemunhal inconsistente. Óbice da Súmula nº
296 do TST.
Quanto à violação dos arts. 219 do atual CC e 372 do CPC, o
Tribunal Regional não adotou tese acerca da matéria neles inserta,
caracterizando-se, assim, a preclusão do direito de debater a matéria
em decorrência de ausência de prequestionamento. Incidência da Sú-
mula nº 297 do TST.
7) LIMITAÇÃO DAS HORAS EXTRAS, MULTA DO ART. 477 DA
CLT E MULTAS CONVENCIONAIS
No que concerne a esses temas, o Recorrente não cuidou de indicar violação
constitucional e/ou de dispositivos de leis federais, tampouco transcreveu
julgados para a comprovação de divergência jurisprudencial, estando o re-
curso desfundamentado à luz do art. 896 da CLT, o que não dá ensejo ao
prosseguimento da revista, conforme espelham os seguintes precedentes:
TST-RR-576.259/99, Rel. Min. Emmanoel Pereira, 1ª Turma, "in" DJ de
08/08/03; TST-RR-762.403/01, Rel. Min. José Simpliciano Fernandes, 2ª
Turma, "in" DJ de 19/09/03; TST-RR-525.904/99, Rel. Min. Carlos Alberto
Reis de Paula, 3ª Turma, "in" DJ de 22/08/03; TST-RR-389.829/97, Rel.
Min. Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 16/03/01;
TST-RR-468.381/98, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, 5ª Turma, "in" DJ
de 14/03/03; TST-ERR-302.965/96, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
SBDI-1, "in" DJ de 30/03/01. Óbice da Súmula nº 333 do TST.
8) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A, do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso quanto à adesão a PDV e quitação
geral do contrato de trabalho à prova testemunhal e suspeição ao ônus da
prova das horas extras à limitação das horas extras, à multa do art. 477 da
CLT e às multas convencionais, por óbice das Súmulas nos 296, 297, 333 e
357 do TST, e dou-lhe provimento quanto à época própria da correção mo-
netária, por contrariedade à OJ 124 da SBDI-1 do TST, para determinar a
incidência do índice da correção monetária do mês subseqüente ao da pres-
tação dos serviços.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-696/2000-019-12-40.6

A G R AVA N T E : USIMIX SERVIÇOS DE CONCRETA-
GEM LTDA.

ADVOGADO : DR. RENATO GOUVÊA DOS REIS
A G R AVA D O : VILMAR GONÇALVES
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO ARRABAÇA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidente do 12º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, que versa sobre cerceamento de
defesa e seguro-desemprego, invocando o óbice das Súmulas nºs 297
e 337 do TST (fls. 78-81).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
2-9).
Não foram apresentadas contraminuta ou contra-razões, sendo dis-
pensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos
termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 81), tem representação regular (fls. 18
e 60) e encontra-se devidamente instrumentado, com o traslado das
peças essenciais exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99 do
T S T.
3) CERCEAMENTO DE DEFESA
O apelo não merece prosperar quanto ao cerceamento de defesa.
Com efeito, o Regional refutou a pretensão da Recorrente de ver
evidenciado o cerceamento de defesa, em face do indeferimento de
perguntas às testemunhas sobre pontos que entendia essenciais ao
deslinde da controvérsia pontuou que as perguntas indeferidas cons-
tantes da ata da audiência de fls. 72-73 indicavam que eram dis-
pensáveis à caracterização ou não da justa causa para a despedida,
inclusive porque as referidas perguntas não guardavam relação direta
com a justa causa alegada.
Nas razões do apelo revisional, a ora Agravante sustenta que as
perguntas, duas endereçadas à testemunha do Reclamante e duas à
sua própria testemunha, visavam a esclarecer se a atitude do Autor
implicou em real prejuízo à Reclamada.
Ora, tendo o Regional concluído, "in casu", pela não-ocorrência de
cerceamento de defesa, ao deixar de atribuir a necessária importância
às perguntas indeferidas pelo juiz da instrução processual, somente
pela reavaliação de fatos provas, isto é, procedendo-se ao reexame
das perguntas indeferidas e a sua relação com a justa causa, poder-se-
ia concluir de modo diverso. Tal, porém, sofre o óbice da Súmula nº
126 do TST.
4) INDENIZAÇÃO DO SEGURO-DESEMPREGO
A discussão referente à indenização correspondente ao seguro-de-
semprego não foi objeto de exame na decisão recorrida e, por isso
mesmo, carece de prequestionamento, a teor da Súmula nº 297 do
TST, a qual se erige em obstáculo ao processamento do apelo re-
visional, no particular.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice
das Súmulas nºs 126 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-711/1991-202-04-40.2TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEI-
ROS E TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS DE SERRARIAS E DE MÓVEIS DE MADEIRA DE
MÓVEIS DE JUNCO E
VINHO, VASSOURAS, DE PINCEIS E DE CORTINADOS, ES-
TÔFOS, LUSTRADORES,
LAUQEADORES, MONTADORES DE MÓVEIS E TRABALHA-
DORES EM MADEIRAS E
CARPINTARIAS, TANOARIAS, MADEIRAS COMPENSADAS E
LAMINADAS, AGLOMERADOS
E CHAPAS DE FIBRAS DE MADEIRAS DE PORTO ALEGRE.

ADVOGADO : DR. FERNANDO DA SILVA CALVETE
A G R AVA D A : THONART MÓVEIS VERGADOS S.A.

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamado em
face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/06, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
A agravada não apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os requisitos da
espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 19/01/2004 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 09/01/2004 (fl. 64). Todavia, restou desatendido pressuposto
recursal relativo à formação do instrumento.

Com efeito, o agravante não providenciou, o traslado da cópia do
Recurso de Revista, peça que se faz necessária para análise das
alegações contidas no recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
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PROC. Nº TST-RR-729/2000-015-12-00.8

RECORRENTE : COOPERATIVA CENTRAL OESTE CA-
TARINENSE LTDA.

ADVOGADO : DR. SAMUEL CARLOS LIMA
RECORRIDO : ADÃO RODRIGUES
ADVOGADO : DR. DANIEL SCHWERZ

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 12º Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Partes,
concluiu que:
a) a quitação prevista na Súmula nº 330 do TST alcançava tão-
somente as parcelas e os valores mencionados no termo rescisório, e
não os títulos nele elencados;
b) era devida a correção monetária sobre as horas extras pagas em
folha a partir do quinto dia útil subseqüente ao mês da prestação de
serviço;
c) no período em que o Reclamante laborou sem luvas de látex nos
setores de corte para exportação e na antecâmara, conforme apurado
no laudo pericial, era devido o adicional de insalubridade em grau
médio e de modo integral, uma vez que a lei não autoriza o pa-
gamento proporcional desse adicional;
d) eram devidos, como horas extras, todos os minutos residuais ano-
tados nos cartões de ponto, no início e no final da jornada de trabalho
do Empregado, quando superiores a cinco minutos (fls. 653--669).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que:
a) são indevidas todas as parcelas constantes do termo rescisório
homologado com a chancela sindical, que não foram objeto de res-
salvas, na forma da Súmula nº 330 do TST;
b) não acarreta nenhum prejuízo ao Empregado o pagamento de horas
extras no mês subseqüente ao de sua realização, se utilizado como
base de cálculo o salário do efetivo dia de pagamento;
c) o adicional de insalubridade é devido de forma proporcional ao
tempo de exposição ao risco;
d) a fixação do limite de tempo para a troca de uniformes foi pac-
tuada em norma coletiva, não sendo, pois, devidos como extras os dez
minutos anteriores e posteriores à jornada de trabalho destinados à
troca de uniformes (fls. 671-686).
Admitido o apelo (fls. 690-694), não recebeu contra-razões, sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O apelo é tempestivo (fls. 670 e 671) e tem representação regular (fls.
65-687), encontrando-se devidamente preparado, com custas reco-
lhidas (fl. 628) e depósito recursal efetuado (fls. 629 e 688). Pre-
enche, portanto, todos os pressupostos de admissibilidade comuns a
qualquer recurso.
3) APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 330 DO TST
A revista não prospera. Com efeito, a atual redação da Súmula nº 330
do TST é taxativa ao asserir que a quitação passada pelo empregado
ao empregador, com a devida chancela sindical, abrange as parcelas
expressamente consignadas no recibo, salvo se oposta ressalva ex-
pressa e especificada ao valor dado às parcelas impugnadas.
Ora, o TRT não sinalizou com a ocorrência, ou não, de assistência
sindical, tampouco com a existência, ou não, de ressalva no termo
rescisório, não aludindo sequer à quitação sem ressalva de valores
relativos às parcelas postuladas na presente ação, de forma que não se
pode estabelecer a invocada contrariedade com a referida súmula,
muito menos divergência jurisprudencial. Destarte, a revista não pode
ser admitida, em face do óbice das Súmulas nos 296, 297 e 330 do
T S T.
4) CORREÇÃO MONETÁRIA
O apelo revisional não alcança admissão, haja vista que a decisão
alvejada foi proferida em consonância com o que reza a Orientação
Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 do TST, pela qual esta Corte Su-
perior assentou que a correção monetária do crédito trabalhista faz-se
a partir do mês seguinte ao da prestação laboral, sempre que inob-
servado o prazo insculpido no parágrafo único do art. 459 da CLT.
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Nessa esteira, foi feito o exercício de uniformização da jurisprudência
nos Tribunais Trabalhistas, fim precípuo a que se destina o recurso de
revista. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula nº 333 do TST.
5) ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
No que tange ao adicional de insalubridade, improsperável o apelo. A
Reclamada funda seu recurso em dois pontos: inexistência de in-
salubridade e pagamento proporcional ao tempo de exposição no
ambiente considerado insalubre.
Quanto ao primeiro aspecto, mostra-se cristalina a natureza fática que
envolve a alegação de inexistência de insalubridade no local de tra-
balho, haja vista que o Regional, amparado no laudo pericial, con-
cluiu pelo labor em ambiente nocivo à saúde do Reclamante. Por-
tanto, somente por meio do reexame de fatos e provas seria possível
reverter esse posicionamento, procedimento obstado pela Súmula nº
126 do TST.
No que toca ao segundo ponto, isto é, pagamento proporcional do
indigitado adicional, verifica-se que o aresto elencado para confronto
de teses à fl. 680 mostra-se inespecífico. "In casu", a Corte de origem
concluiu que inexiste disposição legal autorizando o pagamento pro-
porcional do adicional de insalubridade, enquanto o julgado para-
digma trata, genericamente, do pagamento proporcional desse adi-
cional, não adentrando na particularidade da inexistência de norma
legal, o que atrai o óbice da Súmula nº 296 do TST.
6) TEMPO GASTO PARA A TROCA DE UNIFORMES
O inconformismo da Reclamada, no particular, centra-se na existência
de norma coletiva dispondo a respeito do tempo gasto para troca de
uniforme, limitando-o em dez minutos antes da jornada e o mesmo
tempo ao seu término. Todavia, o Regional não examinou a hipótese
por esse prisma, razão pela qual lhe falta prequestionamento, a teor
da Súmula nº 297 do TST.
Por outro lado, não se pode perder de vista que o Regional, ao decidir
que o tempo gasto na troca de uniformes é tido como tempo à
disposição do empregador, acatou a jurisprudência compendiada na
Orientação Jurisprudencial nº 326 da SBDI-1 do TST, segundo a qual
o referido tempo deve ser remunerado como extra quando ultrapassar,
no total, a dez minutos da jornada de trabalho diária. Incidência da
Súmula nº 333 do TST.
7) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice das
Súmulas nos 126, 296, 297, 330 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-763/2003-058-15-00.7

RECORRENTE : COINBRA-FRUTESP S.A.
ADVOGADA : DRA. LUCI GERALDINA LOPES ESCA-

NHOELA
RECORRIDO : FRANCISCO RODRIGUES
ADVOGADA : DRA. MARILDA IZIQUE CHEBABI

D E S PA C H O
RELATÓRIOO 15º Regional, apreciando os recursos ordinários de
ambas as Partes, em sede de procedimento sumaríssimo, concluiu
que:
a) não estava prescrito o direito de ação relativamente às diferenças
da multa de 40% sobre o saldo do FGTS, uma vez que a reclamação
trabalhista havia sido ajuizada em 01/04/03, dentro do biênio pos-
terior à publicação da Lei Complementar nº 110, de 29/06/01;
b) era do Empregador a responsabilidade pelo pagamento das di-
ferenças relativas à multa de 40% sobre os depósitos do FGTS,
conforme o disposto no art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90 (fls. 166-
184).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial, sustentando que:
a) o direito de ação relativamente às diferenças da multa de 40%
sobre o saldo do FGTS estaria prescrito, uma vez que a reclamação
trabalhista foi ajuizada após dois anos da extinção do contrato de
trabalho;
b) não poderia ser responsabilizada pelas diferenças da multa de 40%
do FGTS, pois não deu causa às perdas decorrentes dos expurgos
inflacionários (fls. 186-198).
Admitido o recurso (fls. 204-205), recebeu razões de contrariedade
(fls. 207-217), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADEO recurso é tempestivo (fls. 185 e 186) e tem
representação regular (fls. 95-97), encontrando-se devidamente pre-
parado, com custas recolhidas (fl. 200) e depósito recursal efetuado
no valor total da condenação (fl. 199). Reúne, assim, todos os pres-
supostos de admissibilidade comuns a qualquer recurso.
3) PRESCRIÇÃO ALUSIVA ÀS DIFERENÇAS DA MULTA DO
FGTS DECORRENTES DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOSTenho
convencimento pessoal de que a suposta lesão de direito deveria ser
reclamada no biênio subseqüente à extinção do contrato de trabalho,
uma vez que a Lei Complementar n° 110/01 não criou direito novo,
mas apenas reconheceu o direito ao reajuste do FGTS, pelos expurgos
inflacionários, que vinha sendo deferido pelo STF.
Esse posicionamento, contudo, não encontra ressonância perante esta
Corte Superior, segundo a qual a "actio nata" surge a partir da pro-
mulgação da Lei Complementar n° 110, de 29/06/01. Nesse sentido
são os seguintes precedentes: TST-RR-339/2002-107-03-00.2, Rel.
Min. Renato de Lacerda Paiva, 2ª Turma, "in" DJ de 29/08/03; TST-
RR-878/2002-073-03-00.9, Rel. Juiz Convocado Samuel Corrêa Lei-
te, 2ª Turma, "in" DJ de 15/08/03; TST-RR-40.643/2002-900-24-00.9,
Rel. Juíza Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da Silva, 3ª Turma,
"in" DJ de 26/09/03; TST-RR-87.028/2003-900-04-00.6, Rel. Min.
Milton de Moura França, 4ª Turma, "in" DJ de 12/09/03.

Dessa forma, não se pode considerar como termo inicial da prescrição
a extinção do contrato de trabalho. Sendo assim, conclui-se que a
decisão regional está em consonância com a jurisprudência do TST.
Portanto, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 333 do TST.
4) RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR PELO PAGAMEN-
TO DAS DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTSA revista
sofre o óbice da Súmula n° 333 do TST, na medida em que a decisão
regional traduz entendimento consonante com a jurisprudência desta
Corte Superior, consubstanciado na Orientação Jurisprudencial nº 341
da SBDI-1 do TST, segundo a qual fica a cargo do empregador a
responsabilidade pelo pagamento das diferenças da multa de 40% do
FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários.
5) CONCLUSÃOPelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de
revista, por óbice da Súmula no 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 09 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-828/2002-471-02-40.1TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : USIPARTS S.A. - SISTEMAS AUTOMO-
TIVOS

ADVOGADA : DRª. TELMA STRINI DA SILVA
A G R AVA D O : JOSÉ TARCÍSIO LEANDRO CASÉ
ADVOGADA : DRª. LÍLIAN CRISTIANE AKIE BACCI
A G R AVA D O : SPSCS INDUSTRIAL S.A.

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada em
face de decisão proferida em agravo de petição.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/06, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O primeiro agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 24/11/2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 14/11/2003 (fl. 79). Todavia, foi
desatendido pressuposto recursal relativo à formação do instrumen-
to.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do agravo de petição, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos, aliás, inexistentes nos
autos, pois a etiqueta aposta "julgado c/recurso. No prazo 12/11/2001
a 19/11/2001" não tem esta finalidade, até porque dela sequer consta
rubrica de serventuário e pela sua imprestabilidade se orienta a ju-
risprudência deste Tribunal, v.g. EAIRR 695120/2000, Relator José
Luciano de Castilho Pereira, DJU 19/12/2002; EAIRR 733165/2001,
SDI-1, Relator Juiz Convocado Vieira de Mello Filho, DJU
06/12/2002; EAIRR 733423/2001, Relatora Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, DJU 27/09/2002; e AGEAIRR 647084/2000, Re-
lator Juiz Convocado Georgenor de Sousa Franco Filho, DJU
27/09/2002.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-829/1999-102-04-40.0TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SANDRO FERREIRA CHEUTZOW
ADVOGADA : DRª. SILVIA MARIA CORRÊA VIEIRA
A G R AVA D O : ROBERTO LEVY - MOTO TÁXI LEVY

D E C I S Ã O
O d. Juiz Presidente do Tribunal do Trabalho da 4ª Região negou
seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante em face
de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/07, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado não apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No presente caso, o agravante não diligenciou a formação do ins-
trumento, pois não houve o traslado de nenhuma das peças do pro-
cesso em que houve a interposição de recurso de revista. Assim, nem
mesmo as peças obrigatórias, nos termos do inciso I do § 5º do art.
897 da CLT, foram anexadas.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-859/2002-019-06-40.5

A G R AVA N T E : DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA PA-
NARELLO LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE BRITTO
LY R A

A G R AVA D O : LUIZ CARLO DA SILVA ESPÍNDOLA
ADVOGADO : DR. CARLOS PONZI

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Vice-Presidente do 6º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, versando sobre o pagamento de
comissões recebidas extra-folha, com base no Enunciado nº 126 do
TST (fl. 97).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
2-8).
Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco contra-razões
ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos ao Mi-
nistério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 98), tem representação regular
(fls. 28-29) e se encontra devidamente instrumentado, com o traslado
das peças essenciais exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99 do
T S T.
No mérito, não merece reparos o despacho-agravado.
Relativamente ao recebimento de comissões extrafolha, o Regional
lastreou-se na prova produzida para firmar o seu convencimento no
sentido de que o Reclamante se desincumbiu do seu ônus da prova,
demonstrando que a Reclamada efetuava habitualmente a extrafolha,
o pagamento de percentual da comissão sobre as vendas.
Resta, pois, nitidamente caracterizada a pretensão de reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado nesta instância superior, a
teor do Enunciado nº 126 do TST.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice do Enunciado no 126 do TST.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-RR-885/2002-007-04-00.0

RECORRENTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. FREDERICO AZAMBUJA LACERDA
RECORRIDA : TÂNIA MARIA OURIQUES SILVA
ADVOGADO : DR. ARGEO CIRILO BUENO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 4° Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Partes,
concluiu que:
a) não havia motivos para invalidar os depoimentos das testemunhas;
b) o exercício do cargo de confiança não havia restado caracterizado, razão
pela qual eram devidas as horas extras excedentes à sexta diária;
c) no tocante às horas extras postuladas, a Reclamante havia se
desincumbido do ônus que lhe cabia, por meio da prova oral pro-
duzida, sendo certo que o Reclamado não havia cumprido com a
obrigação preconizada no art. 74, § 2°, da CLT;
d) não estando a Obreira enquadrada no § 2° do art. 224 da CLT, ela
fazia jus as sétima e oitava horas diárias trabalhadas como extras,
calculadas pelo divisor 180;
e) o tempo faltante para complementar o intervalo intrajornada mí-
nimo de uma hora era devido com hora extra, sendo do Empregador
o dever legal de pré-constituir a prova da jornada de trabalho;
f) consoante previsão contida nas normas coletivas da categoria pro-
fissional da Obreira, eram devidos os reflexos das horas extras nos
sábados;
g) a Obreira fazia jus à complementação do auxílio-doença aciden-
tário pela integração das horas extras, tendo em vista que o labor
extraordinário habitualmente prestado integrava as verbas fixas, pre-
visto em norma coletiva;
h) eram devidas as diferenças de indenização de gratificação especial
e indenização de estabilidade, pois era incontroversa a relação direta
entre a maior remuneração e o valor das indenizações recebidas (fls.
402-418).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial, em contrariedade sumular e
em violação de dispositivos de lei, sustentando que:
a) as testemunhas ouvidas são suspeitas, pois têm ação com o mesmo
objeto contra o Recorrente;
b) a Reclamante estava enquadrada no § 2° do art. 224 da CLT;
c) ante a ausência de provas, não são devidas as horas extras;
d) o divisor aplicável é 220, já que a Obreira laborava em jornada
diária de oito horas;
e) o não-pagamento do intervalo intrajornada de forma integral enseja
descumprimento de questão meramente administrativa;
f) não são devidos os reflexos das horas extras nos sábados;
g) a Obreira percebeu corretamente a complementação do auxílio-
doença acidentário;
h) as horas extras não integram as indenizações de gratificação es-
pecial e de estabilidade, as quais têm como base os valores fixos e
não os variáveis (fls. 420-443).
Admitido o recurso (fls. 448-449), recebeu razões de contrariedade
(fls. 451-470), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 419 e 420) e tem representação regular (fls. 222-
225, 227 e 228), encontrando-se devidamente preparado, com custas reco-
lhidas (fl. 354) e depósito recursal efetuado no limite legal (fls. 356 e 444),
sendo merecedor de especial distinção, porquanto observa as recomendações
da IN 23/03 do TST. Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
3) SUSPEIÇÃO DE TESTEMUNHA
No que concerne à alegação de suspeição das testemunhas que li-
tigam contra o Reclamado, os arestos colacionados ao apelo para o
embate de teses desservem ao fim colimado.
Com efeito, o paradigma acostado à fl. 425 é oriundo do STF, hipótese não
amparada pelo art. 896, "a", da CLT, e os transcritos às fls. 423 e 424 são
inespecíficos, pois nada assentam sobre o fundamento da decisão recorrida,
qual seja, que, embora as testemunhas contraditadas tivessem reclamatória
contra o Reclamado postulando horas extras, elas não eram impedidas, na
medida em que suas demandas se encontravam na fase recursal, já tendo
sido colhida e produzida a prova, sendo certo que a Reclamante não havia
testemunhado em favor delas. Incidente o óbice dos Enunciados nos 23 e
296 do TST.
Por outro lado, a Corte de origem não resolveu a controvérsia pelo
prisma da não-prestação de compromisso, nem mesmo pelo interesse
das testemunhas no litígio, consoante o disposto nos arts. 829 da CLT
e 405, § 3°, IV, do CPC, emergindo sobre a hipótese o óbice do
Enunciado n° 297 do TST. Ademais, o Regional deslindou a questão
nos exatos limites do Enunciado n° 357 do TST.
Por fim, a afronta ao art. 5º, II, da Constituição Federal não rende
ensejo ao apelo revisional, haja vista que, para se concluir pela sua
afronta, seria forçoso constatar, primeiramente, o confronto direto
com as normas infraconstitucionais que regem a matéria. Nessa linha,
o malferimento ao comando constitucional configurar-se-ia indireto e
reflexo, como já asseverou o STF (Súmula n° 636 do STF), de-
satendendo, ao final, ao que encerra o art. 896, "c", da CLT.
4) CONFIGURAÇÃO DO CARGO DE CONFIANÇA
Relativamente à configuração do cargo de confiança, a decisão recorrida
lastreou-se na prova produzida nos autos, para concluir que não restou de-
monstrado que a Reclamante exercia cargo com fidúcia especial, consoante
o disposto no § 2° do art. 224 da CLT, tendo em vista que ela não detinha
nenhum cargo de gerenciamento ou de confiança, não tendo em nenhuma
época do contrato encargos dessa natureza, além do que o Reclamado nem
sequer havia alegado que a Obreira tinha assinatura autorizada ou subor-
dinados, razão pela qual o Enunciado n° 126 do TST erige-se em óbice ao
processamento do apelo. Afastadas, nessa linha, a contrariedade sumular, a
violação legal e a jurisprudência acostada na revista.

Por outro lado, verifica-se que o TRT não sinaliza que a Reclamante
não se desincumbiu do ônus que lhe cabia, nem se reporta a qual das
Partes caberia o referido ônus, mas tão-somente conclui, ao analisar o
conjunto probatório, que não havia restado caracterizado o exercício
do cargo de confiança, de forma que não se pode estabelecer a
invocada violação dos arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC. Destarte, a
revista não pode ser admitida, em face do óbice do Enunciado n° 297
do TST.
5) HORAS EXTRAS
Quanto às horas extras, restam ilesos os arts. 58, § 1°, da CLT, 348,
368 e 389 do CPC, uma vez que o Regional nada assentou sobre as
variações de horário constantes de registro de ponto não excedentes
de cinco minutos, nem sobre a confissão, nem sobre as declarações
constantes de documentos particular, nem mesmo sobre a falsidade de
documento, consoante o disposto naqueles dispositivos legais, de for-
ma que não se pode examinar as invocadas violações. Destarte, a
revista não pode prosperar, em face do óbice do Enunciado nº 297 do
T S T.
Por outro lado, o TRT salientou que, não tendo o Recorrente cum-
prido o comando do § 2° do art. 74 da CLT, era de se concluir que a
Obreira havia cumprido a jornada declinada na petição inicial. Assim
sendo, a questão é de cunho interpretativo, tendo a decisão hostilizada
elaborado interpretação razoável do dispositivo consolidado em co-
mento. Atraído à espécie o óbice do Enunciado nº 221 do TST.
No mesmo contexto, o Regional registrou que a Reclamante se de-
sincumbiu do ônus que lhe cabia, na medida em que a prova oral
amparou suas afirmações no tocante à extensão da jornada de tra-
balho, sendo certo que o Reclamado não cumpriu com a obrigação
preconizada no art. 74, § 2°, da CLT, conforme já mencionado, de
modo que, diante da ausência de prova obrigatória cuja manutenção
lhe era imperativa, e à míngua de prova em contrário, concluiu que a
Obreira havia laborado em horário extraordinário. Assim, a Corte de
origem perfilhou entendimento razoável acerca do contido nos arts.
818 da CLT e 333, I, do CPC, o que atrai, novamente, o óbice do
Enunciado n° 221 do TST sobre o recurso de revista.
Vale ressaltar que somente a demonstração de divergência de julgados
ensejaria a admissibilidade do apelo, dada a natureza interpretativa da
controvérsia, ficando patente que o conflito jurisprudencial não restou
configurado, pois os arestos transcritos no apelo não abrangem todos
os fundamentos da decisão recorrida para deferir as horas extras,
quais sejam, a confirmação do labor extraordinário pela prova oral
produzida e o descumprimento do Reclamado acerca da obrigação
preconizada no art. 74, § 2°, da CLT. O recurso, no particular, en-
contra óbice nos Enunciados nos 23 e 296 do TST.
Já a alegação de violação do inciso II do art. 5º da Constituição
Federal não rende ensejo ao apelo revisional, pelas razões já re-
gistradas linhas atrás.
6) DIVISOR APLICÁVEL
No tocante ao divisor aplicável, tendo o Regional pontuado que a
Obreira não estava enquadrada no § 2° do art. 224 da CLT, não há
como aplicar à hipótese dos autos o disposto no Enunciado n° 343 do
TST, como requer o Recorrente, tendo em vista que o referido verbete
sumular trata exatamente do bancário sujeito à jornada de oito horas,
consoante o dispositivo consolidado supramencionado.
7) INTERVALO INTRAJORNADA
Relativamente à forma de remuneração das horas decorrentes da inob-
servância do intervalo intrajornada, a decisão recorrida deslindou a
controvérsia em consonância com a jurisprudência pacífica e reiterada
do TST, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial n° 307 da
SBDI-1. Com efeito, o entendimento aí sedimentado dispõe que a
não-concessão total ou parcial do intervalo intrajornada mínimo im-
plica o pagamento do período correspondente, com acréscimo de,
pelo menos, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de
trabalho, sendo devida a hora extra acrescida do adicional corres-
pondente. Incidente o óbice do Enunciado n° 333 do TST, restando
afastada a invocada violação do § 4° do art. 71 da CLT.
Por outro lado, no tocante ao ônus da prova alusivo à não-fruição
integral do intervalo intrajornada, o Regional entendeu que, nos ter-
mos do art. 74, § 2°, da CLT, era do Empregador o dever legal de pré-
constituir a prova da jornada de trabalho, por meio de controle de
freqüência e jornada, a ele competindo a demonstração de sua ocor-
rência e duração, sendo certo que o Reclamado não se desincumbiu
do referido encargo, ante a ausência de controles de horário. As-
severou, ainda, a Corte de origem que a Reclamante se desimcumbiu
do ônus da prova que lhe cabia, na medida em que a prova tes-
temunhal havia amparado as suas alegações, no sentido de que não
havia usufruído integralmente o intervalo em comento, tendo o acór-
dão recorrido adotado entendimento razoável acerca do contido nos
arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC.
Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 221 do TST.
8) REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS NOS SÁBADOS
Quanto aos reflexos das horas extras nos sábados, o Regional as-
sentou que eles tinham origem em normas coletivas. Logo, a alegação
de contrariedade ao Enunciado n° 113 do TST e o aresto trazido para
confronto não socorrem o Recorrente, pois o referido reflexo foi
deferido com base nas convenções coletivas de trabalho (CCTs). Nem
o mencionado enunciado, nem o referido paradigma abordam essa
circunstância fática, de modo que incide sobre a hipótese a diretriz do
Enunciado n° 296 do TST, como óbice à revisão pretendida.
9) COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO
No que concerne à complementação do auxílio-doença acidentário,
verifica-se que o Regional não resolveu a controvérsia pelo prisma da
integração das gorjetas na remuneração do Empregado, nem mesmo
sobre o ônus da prova, consoante o disposto nos arts. 457 e 818 da
CLT, e 333, I, do CPC.

Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 297 do TST.
Por fim, a alegação de afronta ao art. 5º, II, da Constituição Federal
não socorre o Recorrente, pois o malferimento ao comando cons-
titucional em comento configurar-se-ia indireto e reflexo, conforme já
mencionado.
10) INDENIZAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO ESPECIAL E INDENI-
ZAÇÃO ESTABILIDADE
No tocante à indenização de gratificação especial e à indenização de
estabilidade, incide o óbice do Enunciado n° 297 do TST, pois o TRT
não abordou o tema da livre estipulação das partes nas relações
contratuais de trabalho, nem o ato jurídico perfeito, nada mencio-
nando sobre o ônus da prova, de forma que não se pode estabelecer
a invocada violação dos arts. 444 e 818 da CLT, 5°, XXXVI, da
Constituição Federal e 333, I, do CPC.
Já a alegação de violação do art. 5°, II, da Constituição Federal não
rende ensejo ao apelo revisional, pelos fundamentos já menciona-
dos.
11) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice dos
Enunciados nos 23, 126, 221, 296, 297, 333, 343 e 357 do TST.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-897/2001-001-22-00.7

RECORRENTE : COMPANHIA ENÉRGICA DO PIAUÍ -
CEPISA

ADVOGADO : DR. MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE
ARAÚJO

RECORRIDO : ELMAR GOMES ARAÚJO
ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC G. LIMA EZE-

QUIEL

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 22° Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Par-
tes, concluiu que:
a) o pedido de indenização por dano moral decorreu da relação de
emprego, razão pela qual a Justiça do Trabalho tinha competência
para dirimir a controvérsia;
b) restou caracterizada a ocorrência de dano moral suscetível de
reparação;
c) o montante fixado pela sentença, alusivo à indenização por danos
morais, mostrou-se razoável, e as razões recursais não tiveram o
condão de modificá-lo;
d) a jornada de trabalho dos advogados empregados da Reclamada era
de quatro horas, sendo certo que o regime de dedicação exclusiva não
restou comprovado;
e) a mudança de lotação do Obreiro não se sustentava na frágil tese
da extinção da assessoria jurídica, na medida em que o referido setor
permaneceu a funcionar, com a contratação de advogados autônomos
que passaram a laborar nas dependências da empresa;
f) estavam presentes os requisitos que autorizavam o deferimento dos
honorários advocatícios (fls. 1.214-1.223).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial, em contrariedade sumular e
em violação de dispositivos de lei, sustentando que:
a) a Justiça do Trabalho não tem competência material para julgar
pedido de indenização por dano moral;
b) o Obreiro não provou a ocorrência de dano moral;
c) a capacidade econômica de quem vai indenizar não serve para
determinar o valor da indenização;
d) não há que se falar em jornada reduzida, na medida em que o
contrato de trabalho celebrado com o Obreiro prevê, expressamente, a
dedicação exclusiva;
e) a mudança do posto de trabalho do Obreiro ocorreu em virtude da
extinção da assessoria jurídica;
f) não são devidos os honorários advocatícios, pois não foram pre-
enchidos os requisitos legais (fls. 1.227-1.253).
Admitido o recurso (fls. 1.256-1.258), recebeu razões de contrariedade (fls.
1.261-1.267), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 1.224 e 1.227) e tem representação
regular (fl. 216), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 1.151) e depósito recursal efetuado (fls. 1.152 e 1.254).
Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade comuns a
qualquer recurso.
3) COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
Quanto à competência da Justiça do Trabalho para julgar pedido de
indenização por dano moral, o recurso não logra prosperar, porquanto
o acórdão recorrido foi proferido em harmonia com o entendimento
dominante no TST e expresso na Orientação Jurisprudencial n° 327
da SBDI-1, que reza que compete a esta Justiça Especializada dirimir
controvérsias alusivas à indenização por dano moral, desde que a
lesão tenha sede na relação de emprego.
Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 333 do TST.
4) ÔNUS DA PROVA ALUSIVO À CONFIGURAÇÃO DO DANO
MORAL
Relativamente ao ônus da prova alusivo à configuração do dano moral, ve-
rifica-se que o TRT não sinaliza que o Reclamante não se desincumbiu do
ônus que lhe cabia nem se reporta a qual das Partes caberia o referido ônus,
de forma que não se pode estabelecer a invocada violação dos arts. 818 da
CLT e 333, I, do CPC. Destarte, a revista não pode ser admitida, em face do
óbice do Enunciado n° 297 do TST.
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Por outro lado, a tese versada no paradigma alinhado à fl. 1.242 é, na
verdade, convergente com a fundamentação dada pela decisão de
segundo grau, ao ponderar que, para que se configure a respon-
sabilidade pela indenização por danos morais, faz-se necessário o
concurso da ação ou omissão por parte do agente, ocorrência de
prejuízo e nexo de causalidade entre o evento e o prejuízo.
Já o segundo aresto transcrito à fl. 1.243 dispõe sobre a determinação
do empregador para que o empregado deixe a função de confiança,
situação alheia aos presentes autos.
Os demais arestos acostados ao apelo também são inespecíficos ao
fim colimado, pois abordam a ausência de comprovação do ato le-
sivo, enquanto que, na hipótese dos autos, a Corte de origem deixou
registrada a efetiva comprovação. Incidente o óbice do Enunciado n°
296 do TST.
5) DO VALOR DA INDENIZAÇÃO
No que concerne ao valor da indenização, a afronta ao art. 5º, II, da
Constituição Federal não rende ensejo ao apelo revisional, haja vista
que, para se concluir pela sua afronta, seria forçoso constatar, pri-
meiramente, o confronto direto com as normas infraconstitucionais
que regem a matéria. Nessa linha, o malferimento ao comando cons-
titucional configurar-se-ia indireto e reflexo, como já asseverou o
STF (Súmula n° 636 do STF), desatendendo, ao final, ao que encerra
o art. 896, "c", da CLT.
Já os arestos colacionados ao apelo não servem ao fim colimado,
porque são oriundos do STJ, hipótese não amparada pelo art. 896 da
CLT, ou porque a Recorrente não cuidou de citar qual foi o órgão
prolator das decisões colacionadas para o embate de teses.
6) JORNADA DE TRABALHO
Quanto à jornada de trabalho, a decisão do Regional foi no sentido de
que a referida jornada dos advogados empregados da Reclamada foi
reduzida quando do advento da Lei n° 8.906/94, de modo que o
restabelecimento de oito horas diárias configurava alteração unilateral
do contato de trabalho, situação vedada pelo art. 468 da CLT, além de
ser condição mais benéfica, que já havia se incorporado no contrato.
Assentou, ainda, o Regional, que o regime de dedicação exclusiva
não restou comprovado.
A revista patronal pretende discutir a razoabilidade do entendimento
lançado pelo Tribunal de origem. Ora, a decisão recorrida perfilhou
entendimento razoável acerca do contido no art. 20 da Lei n°
8.906/94, o que atrai o óbice do Enunciado n° 221 do TST sobre o
recurso de revista. Vale ressaltar que somente a demonstração de
divergência de julgados ensejaria a admissibilidade do apelo, dada a
natureza interpretativa da controvérsia, ficando patente que o conflito
jurisprudencial não restou configurado, pois os arestos transcritos às
fls. 1.239 e 1.240 são inespecíficos ao fim colimado.
Com efeito, os referidos paradigmas dispõem acerca do regime de
dedicação exclusiva, enquanto que, na hipótese dos autos, o Regional
foi no sentido de que o aludido regime não restou comprovado. O
recurso, no particular, encontra óbice no Enunciado n° 296 do TST.
Ademais, o recurso tropeça no óbice do Enunciado n° 126 do TST,
pois a revista conduz o julgador ao reexame das provas, na medida
em que o Regional infirmou as alegações recursais da Reclamada,
registrando que não restou comprovado o regime de dedicação ex-
clusiva.
7) ALTERAÇÃO DE LOTAÇÃO
No tocante à alteração de lotação, a decisão do Regional entendeu
que a referida alteração não se sustentava na frágil tese da extinção da
assessoria jurídica, na medida em que a extinção em comento só
ocorreu no plano formal, permanecendo a existir de fato, já que os
advogados contratados como autônomos passaram a laborar nas de-
pendências da empresa.
O presente apelo tenciona debater, mais uma vez a razoabilidade do
entendimento proferido pela Corte de origem. A decisão recorrida
adotou entendimento razoável acerca do disposto no art. 469, § 2°, da
CLT, incidindo o óbice do Enunciado n° 221 do TST sobre o recurso
de revista, de modo que apenas a demonstração de divergência de
julgados ensejaria a admissibilidade do apelo, dada a natureza in-
terpretativa da questão, sendo certo que nenhum conflito jurispru-
dencial veio fundamentar a revista no tópico em questão.
8) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Quanto aos honorários advocatícios, enquanto a Recorrente alega que
o Obreiro não faz juz à respectiva verba, o Regional assentou, ex-
pressamente, que ele havia preenchido os requisitos legais. Logo, a
revista não pode lograr êxito, pois, sem o reexame de fatos e provas,
é inviável cogitar-se de alteração na decisão recorrida. Incidente o
óbice do Enunciado n° 126 do TST, sendo certo que a Corte de
origem decidiu em consonância com os Enunciados nos 219 e 329 do
TST, segundo os quais a condenação em honorários advocatícios
nesta Justiça Especializada, nunca superior a 15%, não decorre pura e
simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar assistida por
sindicato da sua categoria profissional e comprovar a percepção de
salário inferior ao dobro do mínimo legal ou encontrar-se em situação
econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do seu sus-
tento ou do de sua família.
9) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice dos
Enunciados nos 126, 219, 221, 296, 297, 329 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-900/2001-012-04-40.9 TRT 4ª REGIÃO
Agravante: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMER-
CIAL - SENAC

ADVOGADA : DRª. VERA MARIA REIS DA CRUZ
A G R AVA D A : LIENE GOLÇALVES VIDARTE
ADVOGADO : DR. MARCELO MICHELS VIDARTE

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamado em
face de decisão proferida em Recurso Ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/08, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
O instrumento foi formado.
A agravada apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
O agravo de instrumento traz, ao Juízo ad quem, novo juízo de
admissibilidade do recurso cujo seguimento fora negado, e no qual
está compreendida a totalidade dos requisitos recursais. Portanto, há o
reexame dos requisitos gerais (extrínsecos e intrínsecos) e requisitos
específicos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 10/09/2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, mas, o agravante deixou de atender a pres-
suposto recursal relativo à formação do instrumento que implica o
exame de admissibilidade do recurso de revista.
Com efeito, na cópia do recurso de revista, é ilegível a respectiva data
do protocolo, o que afasta sua utilidade para a análise da tempes-
tividade recursal. Nesse sentido é a jurisprudência atual deste C.
Tribunal Superior, que ensejou a edição da Orientação Jurisprudencial
nº 285, SDI1 - "Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do pro-
tocolo do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da
petição recursal constitui elemento indispensável para aferição da
tempestividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um
dado ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".
O fato de no despacho do Juízo de Origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, posto que o despacho não
vincula este Juízo "ad quem", não permitindo, porque ausente no
mesmo, a data em que se operou a intimação, a análise da tem-
pestividade do recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-907/2002-024-03-40.7TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA -

INFRAERO

ADVOGADA : DRª. SÍLVIA DOS SANTOS CORREIA
A G R AVA D O : ADMILSON ALVES DA COSTA
ADVOGADA : DRª. SIRLAINE PERPÉTUA DA SILVA

D E C I S Ã O
A d. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 11/19 interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 16.12.2003 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 04.12.2003 (fl. 610). Todavia, restou desatendido pressuposto
recursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, a agravante deixou de providenciar a autenticação das peças de
fls. 20 a 610, conforme determina o art. 830 da CLT e o item IX da IN nº
16/99 do TST, o que inviabiliza o conhecimento do recurso.

Destaque-se que não consta da inicial do agravo declaração do Pa-
trono da Agravante, dando autenticidade às peças trasladadas, nos
termos preconizados pelo art. 544 do CPC, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26.12.2001.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do disposto nos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT, NÃO
CONHEÇO do Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-912/2001-025-09-40.2TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : LAURO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS FERNANDES DO-

MINGUES
A G R AVA D O : JOSÉ CLÁUDIO IVANTES
ADVOGADO : DR. ANDRÉ RICARDO FRANCO

D E C I S Ã O
O d. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/11, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 15/09/2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 05/09/2003 (fl. 64). Todavia, foi
desatendido pressuposto recursal relativo à formação do instrumen-
to.
Com efeito, o agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do recurso ordinário, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
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PROC. Nº TST-RR-915/2003-014-03-00.2

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR. ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO
RECORRIDO : JOSÉ FERREIRA FILHO
ADVOGADA : DRA. MADALENE SALOMÃO RAMOS

D E S PA C H O
RELATÓRIOO 3º Regional, apreciando o recurso ordinário da Re-
clamada, concluiu que:
não estava prescrito o direito de ação relativamente às diferenças da
multa de 40% sobre o saldo do FGTS, uma vez que a reclamação
trabalhista havia sido ajuizada em 27/06/03, dentro do biênio pos-
terior à publicação da Lei Complementar nº 110, de 29/06/01;
era do Empregador a responsabilidade pelo pagamento das diferenças
relativas à multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, conforme o
disposto no art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90 (fls. 60-65).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial, sustentando que:
o Reclamante não teria interesse de agir, uma vez que não teria sido
reconhecido o direito às diferenças da multa de 40% do FGTS;
seria parte ilegítima no processo em que se discute o direito às
diferenças da multa de 40% do FGTS, decorrentes da correção do
saldo da conta vinculada do Reclamante pelo órgão gestor;
o pedido seria juridicamente impossível, uma vez que a Lei Com-
plementar nº 110/01 não disporia sobre o recálculo da multa de 40%
do FGTS;
o direito de ação relativamente às diferenças da multa de 40% sobre
o saldo do FGTS estaria prescrito, uma vez que a reclamação tra-
balhista foi ajuizada após dois anos da extinção do contrato de tra-
balho;
não poderia ser responsabilizada pelas diferenças da multa de 40% do
FGTS, pois não deu causa às perdas decorrentes dos expurgos in-
flacionários;
teria havido violação do ato jurídico perfeito, uma vez que teria
efetuado regularmente o depósito dos valores devidos na conta vin-
culada doa trabalhador (fls. 67-77).
Admitido o recurso (fl. 80), não recebeu razões de contrariedade,
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
ADMISSIBILIDADEO recurso é tempestivo (fls. 66 e 67) e tem
representação regular (fl. 30), encontrando-se devidamente preparado,
com custas recolhidas (fl. 78) e depósito recursal efetuado no limite
legal (fl. 79). Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
INTERESSE DE AGIR DO RECLAMANTE, LEGITIMIDADE
PASSIVA "AD CAUSAM", IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO
PEDIDO E VIOLAÇÃO DO ATO JURÍDICO PERFEITONão tendo
o acórdão recorrido ou a sentença apreciado a questão das diferenças
da multa de 40 do FGTS sob o enfoque do interesse de agir do
Reclamante, da legitimidade passiva "ad causam", da impossibilidade
jurídica do pedido ou da violação do ato jurídico perfeito, não há
como confrontar as razões do recurso de revista com a decisão ata-
cada, incidindo sobre as espécies o óbice da Súmula nº 297 do
T S T.
PRESCRIÇÃO ALUSIVA ÀS DIFERENÇAS DA MULTA DO
FGTS DECORRENTES DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOSTenho
convencimento pessoal de que a suposta lesão de direito deveria ser
reclamada no biênio subseqüente à extinção do contrato de trabalho,
uma vez que a Lei Complementar n° 110/01 não criou direito novo,
apenas reconheceu o direito ao reajuste do FGTS, pelos expurgos
inflacionários, que vinha sendo deferido pelo STF.
Esse posicionamento, contudo, não encontra ressonância perante esta
Corte Superior, segundo a qual a "actio nata" surge a partir da pro-
mulgação da Lei Complementar n° 110, de 29/06/01. Nesse sentido
são os seguintes precedentes: TST-RR-339/2002-107-03-00.2, Rel.
Min. Renato de Lacerda Paiva, 2ª Turma, "in" DJ de 29/08/03; TST-
RR-878/2002-073-03-00.9, Rel. Juiz Convocado Samuel Corrêa Lei-
te, 2ª Turma, "in" DJ de 15/08/03; TST-RR-40.643/2002-900-24-00.9,
Rel. Juíza Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da Silva, 3ª Turma,
"in" DJ de 26/09/03; TST-RR-87.028/2003-900-04-00.6, Rel. Min.
Milton de Moura França, 4ª Turma, "in" DJ de 12/09/03.
Dessa forma, não se pode considerar como termo inicial da prescrição
a extinção do contrato de trabalho. Sendo assim, conclui-se que a
decisão regional está em consonância com a jurisprudência do TST.
Portanto, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 333 do TST.
RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR PELO PAGAMENTO
DAS DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTSA revista não merece
prosperar ainda, na medida em que a decisão regional traduz entendimento
consonante com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, tendo
a multa de 40% do FGTS sido calculada com base no valor dos depósitos
antes da inclusão dos expurgos inflacionários, determinada pela Lei Com-
plementar n° 110/01, fica a cargo do empregador a responsabilidade pelo
pagamento das diferenças dos expurgos, pois, se já houvessem sido incluí-
dos pela CEF nos depósitos, o pagamento da multa teria sido sobre a base de
cálculo correta.
Nesse sentido, temos os seguintes precedentes: TST-RR-131/2002-037-03-
00.7, Rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 2ª Turma, "in" DJ de 23/05/03;
TST-RR-878/2002-073-03-00.9, Rel. Juiz Convocado Samuel Corrêa Leite,
2ª Turma, "in" DJ de 15/08/03; TST-RR-4.127/2001-008-09-00.9, Rel. Juíza
Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da Silva, 3ª Turma, "in" DJ de
24/10/03; TST-RR-87.006/2003-900-04-00.6, Rel. Juíza Convocada Dora
Maria da Costa, 3ª Turma, "in" DJ de 03/10/03; TST-RR-603/2002-034-03-
00.2, Rel. Min. Milton de Moura França, 4ª Turma, "in" DJ de 30/05/03;
TST-RR-605/2002-105-03-00.4, Rel. Juiz Convocado Samuel Corrêa Leite,
2ª Turma, "in" DJ de 30/05/03; TST-RR-325/2002-060-03-00.0, Rel. Min.
Milton de Moura França, 4ª Turma, "in" DJ de 16/05/03; TST-RR-80/2002-

009-03-00.4, Rel. Min. Milton de Moura França, 4ª Turma, "in" DJ de
16/05/03; TST-RR-880/2001-009-03-00.4, Rel. Min. Antônio José de Bar-
ros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 07/03/03; TST-RR-70/2002-019-03-
00.6, Rel. Juíza Convocada Helena Sobral Albuquerque e Mello, 4ª Turma,
"in" DJ de 14/03/03; TST-E-RR-131/2002-037-03-00.7, Rel. Min. João
Oreste Dalazen, SBDI-1, "in" DJ de 12/12/03; TST-E-RR-605/2002-105-
03.00.4, Rel. Min. Milton de Moura França, SBDI-1, "in" DJ de 05/12/03;
TST-E-RR-80/2002-009-03-00.4, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, SB-
DI-1, "in" DJ de 21/11/03.
Dessa forma, a revista esbarra novamente no Enunciado n° 333 do
T S T.
CONCLUSÃOPelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do
CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista,
por óbice das Súmulas nos 297 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-999/1999-019-04-40.8 TRT 4ª REGIÃO
Agravante: FUNDAÇÃO NACIONAL DA SAÚDE

ADVOGADA : DRª. SANDRA WEBER DOS REIS
A G R AVA D A : MARISA SANTOS DA CUNHA
ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada em
face de decisão proferida em Recurso Ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/17, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
O instrumento foi formado.
A agravada não apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
O agravo de instrumento traz, ao Juízo ad quem, novo juízo de admissi-
bilidade do recurso cujo seguimento fora negado, e no qual está compre-
endida a totalidade dos requisitos recursais. Portanto, há o reexame dos re-
quisitos gerais (extrínsecos e intrínsecos) e requisitos específicos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 20/03/2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, mas, o agravante deixou de atender a pres-
suposto recursal relativo à formação do instrumento que implica o
exame de admissibilidade do recurso de revista.
Com efeito, na cópia do recurso de revista, é ilegível a respectiva data
do protocolo, o que afasta sua utilidade para a análise da tempes-
tividade recursal. Nesse sentido é a jurisprudência atual deste C.
Tribunal Superior, que ensejou a edição da Orientação Jurisprudencial
nº 285, SDI1 - "Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do pro-
tocolo do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da
petição recursal constitui elemento indispensável para aferição da
tempestividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um
dado ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".
O fato de no despacho do Juízo de Origem constar que o apelo é tempestivo
não favorece à Agravante, posto que o despacho não vincula este Juízo "ad
quem", não permitindo, porque ausente no mesmo, a data em que se operou
a intimação, a análise da tempestividade do recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das exi-
gências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da prestação
jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do art. 5º da Cons-
tituição Federal, deflui o dever de observância da legislação processual que
disciplina a matéria. A dicção atinente ao devido processo legal, também
configura para a parte contrária o direito de não ver processado recurso que
desatenda às regras a ele aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em pre-
servação do equilíbrio das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos
de sua interposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
<!ID236703-10>

PROC. Nº TST-AIRR-1013/2001-512-04-40.9TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOANA DARTE MARQUES
ADVOGADA : DRª. LUCIANE SANTIN
A G R AVA D O : COOPERATIVA MISTA DOS TRABA-

LHADORES AUTÔNOMOS DO ALTO
URUGUAI LTDA. - COOMTAAU

ADVOGADA : DRª. ADRIANA DE AZEVEDO PEIXO-
TO CAPUTO

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES
D E C I S Ã O

O d. Juiz Presidente do Tribunal do Trabalho da 4ª Região negou
seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamante em face
de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/06, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

Formado o instrumento.
A primeira agravada apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No presente caso, a agravante não diligenciou a formação do ins-
trumento, pois não houve o traslado de nenhuma das peças do pro-
cesso em que houve a interposição de recurso de revista. Assim, nem
mesmo as peças obrigatórias, nos termos do inciso I do § 5º do art.
897 da CLT, foram anexadas.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-RR-1.024/2003-016-03-00.6

RECORRENTE : ABB LTDA.
ADVOGADO : DR. LUCAS ANDRADE P. GONTIJO

MENDES
RECORRIDOS : VAGNER FACIN DE ARAÚJO E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. RICARDO GUADAGNIN BRUZZI

D E S PA C H O
1) RELATÓRIO
O 3º Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada,
entendendo que:
a) não estava prescrito o direito de ação relativamente às diferenças
da multa de 40% sobre o saldo do FGTS, uma vez que é trintenária
a prescrição do FGTS, e não qüinqüenal. Assevera que não há pres-
crição bienal a ser declarada, haja vista que as rescisões contratuais
ocorreram em 13/02/03 e a reclamação trabalhista foi ajuizada em
10/07/03, portanto, dentro do biênio posterior à rescisão contratual;
b) era do Empregador a responsabilidade pelo pagamento das di-
ferenças relativas à multa de 40% sobre os depósitos do FGTS,
conforme o disposto no art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90 (fls. 107-
11 0 ) .
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em violação de dispositivos constitucionais e legais e em
divergência jurisprudencial, sustentando que:
a) o direito de ação relativamente às diferenças da multa de 40%
sobre o saldo do FGTS estaria prescrito, uma vez que os planos
econômicos que dariam origem ao direito pleiteado ocorreram em
1990, portanto há treze anos da interposição da reclamação traba-
lhista, não sendo possível sua apreciação pela Justiça do Trabalho,
pois a Orientação Jurisprudencial n° 243 da SBDI-1 do TST é clara
ao se referir à prescrição dos planos econômicos;
b) não poderia ser responsabilizada pelas diferenças da multa de 40%
do FGTS, pois cumpriu com sua obrigação, o pagamento da referida
multa, de acordo com a legislação trabalhista (fls. 112-117).
Admitido o recurso (fl. 119), não recebeu razões de contrariedade,
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 111 e 112) e tem representação regular
(fls. 79, 80 e 81), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 97) e depósito complementado até o valor total da
condenação (fl. 118). Reúne, assim, todos os pressupostos de ad-
missibilidade comuns a qualquer recurso.
3) PRESCRIÇÃO ALUSIVA ÀS DIFERENÇAS DA MULTA DO
FGTS DECORRENTES DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS
Quanto à prescrição alusiva às diferenças da multa do FGTS de-
correntes de expurgos inflacionários, tenho convencimento pessoal de
que a Lei Complementar n° 110/01 não criou direito novo, mas
apenas reconheceu o direito ao reajuste do FGTS, pelos expurgos
inflacionários, que vinha sendo deferido pelo STF.
Esse posicionamento, contudo, não encontra ressonância perante esta
Corte Superior, segundo a qual a "actio nata" surge a partir da pro-
mulgação da Lei Complementar n° 110, de 29/06/01. Nesse sentido
são os seguintes precedentes: TST-RR-339/2002-107-03-00.2, Rel.
Min. Renato de Lacerda Paiva, 2ª Turma, "in" DJ de 29/08/03; TST-
RR-878/2002-073-03-00.9, Rel. Juiz Convocado Samuel Corrêa Lei-
te, 2ª Turma, "in" DJ de 15/08/03; TST-RR-40.643/2002-900-24-00.9,
Rel. Juíza Convocada Wilma Nogueira de A. Vaz da Silva, 3ª Turma,
"in" DJ de 26/09/03; TST-RR-87.028/2003-900-04-00.6, Rel. Min.
Milton de Moura França, 4ª Turma, "in" DJ de 12/09/03.
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Dessa forma, não se pode considerar a ocorrência da prescrição qüinqüenal,
tendo em vista que a ação foi ajuizada em 10/07/03 e a mencionada lei, que
deu origem ao direito de pleitear as diferenças da multa de 40% do FGTS, é
de 29/06/01. Sendo assim, conclui-se que a decisão regional está em con-
sonância com a jurisprudência do TST.
Portanto, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 333 do TST.
4) RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR PELO PAGAMEN-
TO DAS DIFE-RENÇAS DA MULTA DE 40% DO FGTS
A revista sofre o óbice da Súmula n° 333 do TST, na medida em que
a decisão regional traduz entendimento consonante com a jurispru-
dência desta Corte Superior, consubstanciado na Orientação Juris-
prudencial nº 341 da SBDI-1, segundo a qual fica a cargo do em-
pregador a responsabilidade pelo pagamento das diferenças da multa
de 40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice do
Enunciado n° 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.057/2001-023-15-40.1

A G R AVA N T E : WHITE MARTINS GASES INDUS-
TRIAIS S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA
A G R AVA D O : PAULO LOPES FERNANDES
ADVOGADA : DRA. DANIELA ANES SANFINS

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Vice-Corregedor do 15º Regional, no exercício da Vice-Presidên-
cia, denegou seguimento ao recurso de revista interposto pela Re-
clamada, versando sobre a nulidade da sentença de origem por ne-
gativa de prestação jurisdicional, com base na Orientação Jurispru-
dencial nº 115 da SBDI-1 do TST (fl. 92).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-5).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 119-120) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 117-118), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 93), tem representação regular (fls. 74-75)
e se encontra devidamente instrumentado, com o traslado das peças essen-
ciais exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99 do TST.
A Reclamada, arrimada em violação dos arts. 832, § 3º, da CLT, 535, II, do
CPC e 5º, II, XXXV, LIV, e LV, da Constituição Federal, entende negada a
devida prestação jurisdicional, porquanto o Juízo de Origem não emitiu ma-
nifestação acerca da natureza jurídica das parcelas deferidas ao Autor para
fins de recolhimentos previdenciários.
O Regional refutou a nulidade argüida, ao argumento de que, na sentença,
restou explicitado que a contribuição a cargo da empresa, destinada à Se-
guridade Social, deveria ser efetuada de acordo com o estabelecido no art.
22, I e II, da Lei nº 8.212/91. Assentou ainda que a contribuição do segurado
empregado deveria ser calculada com base no art. 20 da mesma lei, que, por
sua vez, faz expressa remissão ao disposto no art. 28, que discrimina as
parcelas do salário-de-contribuição.
Verifica-se que a sentença de origem tratou específica e fundamen-
tadamente da questão trazida a debate pela Reclamada, não tendo
incorrido nos vícios por ela apontados.
Diante disso, é incabível o reconhecimento da violação do art. 832, § 3º, da
CLT, na conformidade do disposto pela Orientação Jurisprudencial nº 115 da
SBDI-1 do TST, único dispositivo entre os invocados pela Empresa que, em
tese, daria azo ao recurso pela senda da prefacial de nulidade por negativa de
prestação jurisdicional, descartada sempre a possibilidade de admissão dessa
preliminar por divergência jurisprudencial.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice do Enunciado no 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-1.063/1999-009-04-00.2

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO : IVADARVO SCHVANTZHAUPT DA SILVA
ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-

TA NETO
RECORRIDA : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE

SOCIAL - ELETROCEEE
ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA REGINA DE SOUZA
RECORRIDA : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA

DE ENERGIA ELÉTRICA - CGTEE
ADVOGADA : DRA. MARGARETH CUNHA D'ALÓO

DE OLIVEIRA
RECORRIDA : RIO GRANDE ENERGIA S.A.
ADVOGADA : DRA. DANIELE DA ROCHA PEREIRA
RECORRIDA : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA

DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO DIAS DE CASTRO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 4º Regional, apreciando os recursos ordinários do Reclamante e da
primeira Reclamada, Companhia Estadual de Energia Elétrica - CE-
EE, concluiu que:
a) era devido o adicional de periculosidade de modo integral;
b) o adicional de periculosidade tinha natureza salarial, razão pela
qual integrava o cálculo das horas extras (fls. 2.207-2218).
A Reclamada opôs embargos declaratórios (fls. 2.227-2.232), que
foram rejeitados pelo Regional (fls. 2.237-2.241).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei e da Constituição da República, sustentando:
a) a nulidade do julgado, por negativa de prestação jurisdicional;
b) que o pagamento do adicional de periculosidade deve ser pro-
porcional ao tempo de exposição ao risco;
c) que o adicional de periculosidade não integra o salário base e,
portanto, não repercute nas horas extras (fls. 2.243-2.262).
Admitido o apelo (fls. 2281-2284), recebeu contra-razões (fls. 2.288-
2.295), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 2.242 e 2.243) e tem representação
regular (fl. 2.265), encontrando-se devidamente preparado, com pa-
gamento de custas (fls. 2.093 e 2.264) e depósito recursal efetuado
(fls. 2.092 e 2.263). Preenche, pois, os pressupostos de admissi-
bilidade comuns a qualquer recurso.
3) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
No que concerne à nulidade do julgado, por negativa de prestação
jurisdicional, o recurso não prospera.
Com efeito, nos declaratórios que opôs, a Reclamada visava a buscar
pronunciamento acerca do fato de que a decisão proferida na ação
rescisória, proposta para desconstituir o acórdão prolatado nos autos
do RO-841/91, reconheceu o direito dos empregados substituídos ao
pagamento proporcional do adicional de periculosidade, tendo a re-
ferida decisão força de coisa julgada.
Ocorre, todavia, que a Corte de origem pontuou, à fl. 2212 do julgado
recorrido, que as considerações a respeito da ação rescisória cons-
tituíam matéria inovatória, porquanto não foi apreciada no juízo de
primeiro grau, reafirmando tal posicionamento na decisão proferida
nos embargos declaratórios.
Ora, sendo assim, o Regional não se furtou de conceder à Reclamada
a tutela jurisdicional de modo regular. Aliás, esta já havia sido con-
cedida na forma preconizada no art. 832 da CLT, por ocasião do
julgamento do recurso ordinário, conforme demonstrado, embora con-
trária aos anseios da Recorrente, o que não caracteriza ausência da
prestação requerida.
Ilesos, portanto, os arts. 93, IX, da Constituição da República e 832
da CLT, únicos citados pelo Recorrente capazes de viabilizar a ad-
missibilidade do apelo, no particular, a teor da Orientação Juris-
prudencial nº 115 da SBDI-1 do TST.
4) PAGAMENTO INTEGRAL DO ADICIONAL DE PERICULO-
SIDADE
Quanto à incidência do adicional apenas sobre as horas consideradas
como de exposição ao perigo, a revista também não comporta ad-
missão. A tese abraçada pelo Regional, no sentido de que é ir-
relevante se a permanência do empregado em área de risco ocorre ou
não durante toda a jornada, uma vez que o sinistro pode ocorrer a
qualquer momento, sintoniza-se com o entendimento pacificado desta
Corte, consubstanciado na Súmula nº 361, no sentido de que o con-
tato havido em condições de risco, mesmo que de forma intermitente,
assegura-lhe o direito ao adicional de periculosidade integral, porque
a Lei nº 7.369/85 não estabeleceu nenhuma proporcionalidade em
relação ao seu pagamento.
5) BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDA-
DE
A revista, no particular, não prospera. Isso porque o TST, pela revisão
da Súmula nº 191, dispôs que, em relação aos eletricitários, situação
do Reclamante, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser
efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial, em razão
de previsão legal específica, e não apenas sobre o salário básico,
como ocorre com as demais hipóteses. Nesse passo, a decisão re-
gional deve ser mantida, pois todas as parcelas de cunho salarial
integram a base de cômputo do adicional de periculosidade.
6) REFLEXOS DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
A natureza salarial do adicional de periculosidade e sua integração em
horas extras e em outras parcelas já se encontra pacificada por meio
das Súmulas nos 132 e 264 do TST e da Orientação Jurisprudencial
nº 267 da SBDI-1 do TST e da jurisprudência dominante desta Corte,
conforme os seguintes precedentes: TST-ERR-358.956/97, Rel. Min.
João Batista Brito Pereira, SBDI-1, "in" DJ de 08/02/02; TST-RR-
371.783/97, Rel. Juiz Convocado Altino Pedrozo dos Santos, 1ª Tur-
ma, "in" DJ de 16/03/01; TST-RR-647.505/00, 2ª Turma, Rel. Min.
José Luciano de Castilho Pereira, "in" DJ de 15/09/00; TST-RR-
474.181/98, Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma,
"in" DJ de 26/10/01. Não há, também, que se falar em ofensa à
literalidade do art. 193, § 1º, da CLT, nos moldes da Súmula nº 221
do TST, nem em contrariedade à Súmula nº 191, que cuida da base de
cálculo do adicional de periculosidade, e não da incidência dessa
parcela em outras verbas salariais.
7) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento à revista, ante o óbice das Súmulas
nos 191, 221, 333 e 361 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.063/1999-009-04-40.7

A G R AVA N T E : IVADARVO SCHVANTZHAUPT DA
S I LVA

ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-
TA NETO

A G R AVA D A : COMPANHIA ESTADUAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. GUILHERME GUIMARÃES
A G R AVA D A : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE

SOCIAL - ELETROCEEE
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA CRIPPA SMITH
A G R AVA D A : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA

DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : DR. EDUARDO RAMOS RODRIGUES
A G R AVA D A : RIO GRANDE ENERGIA S.A.
ADVOGADA : DRA. DANIELE DA ROCHA PEREIRA
A G R AVA D A : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA

DE ENERGIA ELÉTRICA - CGTEE
ADVOGADA : DRA. MARGARETH CUNHA D'ALÓ

DE OLIVEIRA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pelo Reclamante, versando sobre nulidade por ne-
gativa de prestação jurisdicional, com fundamento nas Súmulas nos
221 e 296 do TST e na Orientação Jurisprudencial no 115 da SBDI-
1 do TST (fls. 332-335).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
2-15).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 343-348) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 349-354), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 336), tem representação regular (fl.
32) e se encontra devidamente instrumentado, com o traslado das
peças essenciais exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99 do
T S T.
Todavia, o apelo não merece prosperar.
Da análise do arrazoado, conclui-se pelo seu descompasso com as
razões do trancamento de seu recurso de revista, na medida em que o
Agravante limita-se a transcrever o arrazoado da revista, valendo-se,
ainda, do genérico argumento de que o apelo revisional reunia con-
dições de processamento em face da violação do art. 832 da CLT.
Com efeito, a propósito dessa alegação, o Reclamante nem sequer
alude em que consistiria a falta de fundamentação da decisão regional
ou do que decorreria a negativa de prestação jurisdicional.
Falta-lhe, portanto, a necessária motivação, demonstrando a inade-
quação do remédio processual. Nesse sentido, além da Orientação
Jurisprudencial nº 90 da SBDI-2 do TST, temos os seguintes pre-
cedentes desta Corte Superior, que ilustram o posicionamento al-
bergado: TST-ROAR-809.798/01, Rel. Min. Ronaldo José Lopes
Leal, SBDI-2, "in" DJ de 19/04/02; TST-RXOFROAG-730.030/01,
Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, SBDI-2, "in" DJ de
19/10/01; TST-RXOFROAR-711.423/00, Rel. Min. Antônio José de
Barros Levenhagen, SBDI-2, "in" DJ de 31/08/01.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por des-
fundamentado.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2005.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

<!ID236703-11>

PROC. Nº TST-AIRR-1.081/1996-013-01-40.1

A G R AVA N T E : IRB BRASIL RESSEGUROS S.A.
ADVOGADO : DR. GUILMAR BORGES DE REZENDE
A G R AVA D O S : CLEBER HENRIQUE DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA GEÃO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Juiz Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, invocando o óbice da Súmula nº
221 do TST (fl. 10).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-9).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo e contra-razões ao re-
curso de revista (fls. 65-69), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 10), tem representação regular (fls. 25
e 26) e se encontra devidamente instrumentado, com o traslado das
peças essenciais exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99 do
T S T.
3) MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC
Insurge-se a Reclamada contra a condenação na multa prevista no art.
538 do CPC, que lhe foi imposta pelo Regional, aduzindo que os
embargos declaratórios opostos não visavam à procrastinação do feito
e, por isso mesmo, a aplicação dessa penalidade teria violado o art.
5º, LV, da Constituição da República.
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A revista, todavia, não se viabiliza pela violação apontada, uma vez que não
foi obstado à Reclamada o direito à ampla defesa, tanto que os embargos
declaratórios foram regularmente opostos. Se o expediente processual foi
tido por protelatório, houve, tão-somente, a subsunção do recurso à regra
legal pertinente, "in casu", o art. 538, parágrafo único, do CPC. Sendo assim,
o processamento da revista, no particular, esbarra na Súmula nº 221 do
TST.
4) SISTEMA DE JORNADA FLEXÍVEL PREVISTA EM ACORDO
COLETIVO
Entendeu o Regional pela invalidade da cláusula normativa que dis-
pôs sobre o pagamento ou a compensação de apenas dez horas por
mês e somente até 31/12 de cada ano, sob pena de se admitir labor
extra sem a devida contraprestação salarial.
Todavia, a decisão recorrida encontra ressonância na jurisprudência desta
Corte Superior, no sentido de que o elastecimento da jornada de trabalho de
seis horas, mediante negociação coletiva, é ineficaz se não há a devida con-
traprestação salarial. Ora, na hipótese dos autos, a limitação ao pagamento
ou à compensação de apenas dez horas extras por mês, sendo a jornada
diária de trabalho de seis horas, implica labor sem remuneração, procedi-
mento que não se compatibiliza com o entendimento externado nesta Corte
por meio dos seguintes julgados: TST-E-RR-348.136/1997, Rel. Min. Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, SBDI-1, "in" DJ de 12/09/03; TST-E-RR-
382.825/1997, Rel. Min. Milton Moura França, SBDI-1, "in" DJ de
29/08/03; TST-E-RR-363.177/1997, Rel. Min. Milton Moura França, SBDI-
1, "in" DJ de 13/06/03. Nesse passo, a Súmula nº 333 do TST se erige em
óbice ao processamento da revista, no particular.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nos 221 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1112/1995-093-09-40.8TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA RO-
LÂNDIA LTDA.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE E. ROCHA
A G R AVA D O : ANTONIO MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO FERREIRA
A G R AVA D A : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES

DA ZONA DE CORNÉLIO PROCÓPIO
LT D A .

D E C I S Ã O
A d. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada em face de decisão proferida em agravo de petição.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/09, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O primeiro agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os requisitos da
espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 26/03/2004 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 19/03/2004 (fl. 105). Todavia, foi desatendido pressuposto
recursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do agravo de petição, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é tempestivo
não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não vincular este Juízo
"ad quem", não possibilita, porque ausente no mesmo a data da interposição
do recurso, a análise da sua tempestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO luiz antonio lazarim

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1129/2002-059-03-40.7TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADOS : DRª. FERNANDA NOGUEIRA CORRA-

DI E DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

A G R AVA D A : ANDREA NEVES RABELO
ADVOGADO : DR. EDSON PEIXOTO SAMPAIO

D E C I S Ã O
O d. Juiz Corregedor no exercício da Vice-Presidência do Tribunal
Regional do Trabalho da 3ª Região negou seguimento ao recurso de
revista interposto pela reclamada em face de decisão proferida em
recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/04, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
A agravada não apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 19/09/2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 11/09/2003 (fl. 89). Todavia, foi
desatendido pressuposto recursal relativo à formação do instrumen-
to.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do recurso ordinário, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO luiz antonio lazarim

Relator

PROC. Nº TST-RR-1151/2001-044-01-00.3

RECORRENTE : DELMA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. MARCOS CHEHAB MALESON
RECORRIDA : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TE-

LERJ
ADVOGADO : DR. MARCELO DE SÁ CARDOSO

D E S P A C H O
Vistos, etc.
O e. TRT da 1ª Região, pelo v. acórdão de fls. 78/81, negou pro-
vimento ao recurso ordinário da reclamante para manter a r. sentença,
que indeferiu o pedido de reintegração, decorrente de estabilidade
provisória, pelo exercício de mandato de dirigente sindical.
Inconformada, a reclamante interpõe o recurso de revista de fls.
88/91. Insiste no direito à garantia provisória de emprego, gerada por
mandato sindical, na medida em que inexiste lei regulamentando o
número de representantes sindicais. Afirma, também, que o número
de 57 membros, estabelecido pelo Estatuto da SINTTEL/RJ, não é
desproporcional, já que representa mais de trinta mil funcionários.
Aponta violação dos arts. 8º, VIII, da CF, e 543, § 3º, da CLT.
Recebido o recurso pelo despacho de fl. 94, foram apresentadas as
contra-razões de fls. 95/101.
Desnecessária a remessa dos autos à d. Procuradoria-Geral do Trabalho.
Com esse breve relatório,
D E C I D O.
A revista é tempestiva (fls. 83, verso e 88) e está subscrita por advogado
habilitado nos autos (fls. 7 e 59). Custas recolhidas à fl. 61.

I - CONHECIMENTO - ESTABILIDADE SINDICAL
O e. TRT da 1ª Região, pelo v. acórdão de fls. 78/81, negou pro-
vimento ao recurso ordinário da reclamante para manter a r. sentença,
que indeferiu o seu pedido de reintegração, decorrente de estabilidade
provisória pelo exercício de mandato de dirigente sindical, sob o
fundamento de que, além de a reclamante não ter integrado a diretoria
executiva, a representação sindical, por meio de 57 membros, ca-
racteriza abuso de direito.
Inconformada, a reclamante interpõe o recurso de revista de fls.
88/91. Insiste no direito à garantia provisória de emprego, gerada por
mandato sindical, na medida em que inexiste lei regulamentando o
número de representantes sindicais. Afirma, também, que o número
de 57 membros, estabelecido pelo Estatuto da SINTTEL/RJ não é
desproporcional, já que representa mais de trinta mil funcionários.
Aponta violação dos arts. 8º, VIII, da CF e 543, § 3º, da CLT.
A decisão que observa o limite de representantes sindicais fixado pelo
caput do art. 522 da CLT, que entende recepcionado pela nova Cons-
tituição Federal, está de acordo com a Orientação Jurisprudencial nº
266 da SDI-1, in verbis:
"O art. 522 da CLT, que limita a sete o número de dirigentes sin-
dicais, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988" (Pre-
cedentes jurisprudenciais: RE-193.345-3, 2ªT - STF, Rel. Ministro
Carlos Velloso, DJ 28/5/99, AGRGAI-277.432-8, 2ª T - STF, Rel.
Ministro Nelson Jobim, DJ 27/10/2000, ERR-280.702/96, Rel. Mi-
nistro José Luiz Vasconcellos, DJ 6/8/99, ERR-490.595/98, Rel. Mi-
nistro Rider de Brito, DJ 23/8/2000, ERR-660.372/2000, Rel. Mi-
nistra Maria Cristina Peduzzi, DJ 7/3/2003, RR-280.702/96, 4ªT, Rel.
Ministro Milton de Moura França, DJ 30/10/98, RR-342.499/97, 4ªT,
Rel. Ministro Barros Levenhagen, DJ 19/5/2000 e RR-557.467/99,
4ªT, Rel. Ministro Ives Gandra, DJ 2/6/2000).
Com estes fundamentos e fulcro no art. 896, § 4º, da CLT e no
Enunciado nº 333 do TST, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de
revista.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-1224/2001-022-04.00.3

RECORRENTE : ZERO HORA EDITORA JORNALÍSTI-
CA S.A.

ADVOGADA : DRA. ELISA MASCARENHAS MEN-
DONÇA

RECORRIDO : ALEXANDRE SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DR. MARINO DE CASTRO OUTEIRO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 4º Regional, apreciando o recurso ordinário da Reclamada, con-
cluiu que:
a) a prova colacionada demonstrou que o Reclamante laborava em
turnos ininterruptos de revezamento, independentemente da interrup-
ção do trabalho dentro de cada turno ou semanalmente, conforme OJ
78 da SBDI-1 do TST;
b) o Reclamante foi contratado para receber salário fixo mensal, que
remunerava a jornada de seis horas, o que afastava a limitação da
condenação ao pagamento apenas do adicional de horas extras;
c) a prova pericial demonstrou que o Reclamante laborava em área de
risco, por expor-se ao perigo, de forma intermitente, ao fazer o con-
trole do nível do óleo do gerador em tanques com capacidade para
200 litros, enquadrando-se no item 2 do Anexo 2, "b", da NR-16 da
Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego;
d) a Reclamada devia recolher as contribuições previdenciárias in-
cidentes sobre as parcelas de natureza salarial deferidas, aí inclusas
tanto a parte não retida do Reclamante quanto a da Reclamada (fls.
404-410).
Opostos embargos de declaração pela Reclamada, foram rejeitados
pelo Regional (fls. 417-418).
A Reclamada interpõe o presente recurso de revista, arrimado em
divergência jurisprudencial e em violação de dispositivo constitu-
cional, sustentando:
a) a improcedência do pedido de horas extras, tendo em vista que o
Reclamante não laborava em turnos ininterruptos de revezamento,
pois não cobria as 24 horas do dia na mesma semana, ou seja, manhã,
tarde e noite, uma vez que a variação de sua jornada de trabalho
poderia ser semanal, ou no máximo em dois horários distintos dentro
da mesma semana, o que caracteriza turnos fixos pelo sistema de
escalas;
b) a limitação da condenação ao pagamento do adicional, no caso de
confirmação do labor do Reclamante em horas extras, porquanto a
jornada de trabalho contratualmente estabelecida era de oito horas
diárias e, portanto, a hora normal já se encontrava quitada pelo salário
mensal;
c) a ausência de periculosidade, porque os tanques de abastecimento
do gerador existente no local de trabalho do Reclamante tinham a
capacidade máxima de 200 litros, o que não representa risco, nos
termos do item 16.6 da NR 16 (Portaria 3.214/78), que trata do
transporte de substância inflamável, analogicamente aplicável à hi-
pótese, diante da omissão, na referida portaria, acerca do armaze-
namento de substância inflamável;
d) a incompetência da Justiça do Trabalho para determinar a com-
provação do recolhimento das contribuições previdenciárias sobre as
parcelas pagas na vigência do contrato de trabalho (fls. 420-434).
Admitido o recurso (fls. 437-438), foram apresentadas razões de contra-
riedade (fls. 443-455), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, por força do disposto no art. 82, § 2º, do RITST.
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2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 419 e 420) e tem representação regular
(fls. 25 e 25v.), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 385) e depósito recursal efetuado no valor total da
condenação (fls. 384 e 435). Preenche, assim, os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.
3) CARACTERIZAÇÃO DOS TURNOS ININTERRUPTOS DE RE-
V E Z A M E N TO
O Regional assentou que o Reclamante trabalhava em jornadas das 7h
às 16h45min, de segunda a sexta-feira, em uma semana, das
13h30min às 23h15min, em outra semana e das 23h às 6h, na outra.
Ainda, domingos e quintas-feiras, das 7h às 16h45min, terças-feiras e
sábados, das 7h às 16h45min, e domingos, das 19h às 2h, o que
evidencia o cumprimento de turnos ininterruptos de revezamento.
O apelo, quanto ao tópico, vem calcado em divergência jurisprudencial com
3 arestos (fls. 423-425), que ostentam as seguintes teses: de que os turnos
ininterruptos de revezamento somente se caracterizam quando, pela alter-
nância semanal de horários, o trabalhador reveza-se nas 24 horas do dia, que
a jornada de trabalho desenvolvida em dois períodos distintos e alternados a
cada dois dias não representa turnos ininterruptos de revezamento e que a
existência de turnos ininterruptos de revezamento configura-se com a al-
teração de jornada, sem ritmo cadenciado, que impossibilita a adaptação do
relógio biológico do trabalhador. Nota-se, pois, que os entendimentos ado-
tados nos arestos paradigmas não divergem do disposto no acórdão recor-
rido, no qual se esclareceu que o Reclamante laborou nos três turnos, al-
ternados semanalmente. Portanto, não ficou demonstrada a divergência ju-
risprudencial específica, nos moldes da Súmula nº 296 do TST.
4) ADICIONAL DE HORAS EXTRAS
Sob o fundamento de que o Autor recebia salário fixo mensal, o
Tribunal Regional considerou correta a condenação ao pagamento das
horas excedentes da sexta diária, acrescidas do adicional de horas
extras, por considerar que o salário mensal contratual abrangia so-
mente a jornada de seis horas.
A Reclamada, fundada em divergência jurisprudencial com 5 arestos
(fls. 426-428), argumenta que o salário mensal pago ao reclamante
contraprestava o labor de oito horas diárias e, portanto, a 7ª e a 8ª
horas já se encontravam remuneradas de forma simples, sendo devido
apenas o adicional correspondente.
O Regional sustentou que o salário contratualmente avençado com o Re-
clamante quitava a jornada laboral de seis horas diárias. Evidencia-se, pois,
que a Súmula nº 126 do TST obstaculiza o seguimento do recurso, por-
quanto o indispensável revolvimento do conjunto probatório para se concluir
se na contratação do Reclamante previu-se o pagamento de salário fixo men-
sal referente à jornada de oito ou de seis horas diárias.
5) ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
O Regional ratificou a sentença, pela qual se condenou a Reclamada
ao pagamento do adicional de periculosidade, ao fundamento de que
a prova evidenciou que o Reclamante laborava em área de risco ao
fazer o controle do nível de óleo do gerador, em tanques com ca-
pacidade para 200 litros, de acordo com o Anexo 2, "b", da NR 16
(Portaria 3.214/78), em que se consideram perigosas as atividades
executadas dentro das áreas em que estocados inflamáveis.
Irresignada, a Reclamada fundamenta o recurso de revista em di-
vergência jurisprudencial com 2 arestos (fl. 429).
O primeiro julgado colacionado é inespecífico, por apresentar tese acerca
da ausência de periculosidade decorrente do simples contato com tinta,
quando a quantidade existente no ambiente de trabalho não for superior a
200 litros, sendo que o Regional explicitou que o Reclamante controlava
o nível de óleo do gerador em tanques de 200 litros, ou seja, mais de um
tanque com capacidade para 200 litros. Incidência da Súmula nº 296 do
TST. O segundo aresto apresentado desserve ao confronto por se originar
do mesmo Tribunal Regional prolator do acórdão recorrido, em desa-
tenção ao teor do art. 896 "a", da CLT, na forma dos precedentes que
seguem: TST-RR-590.496/99, Rel. Juíza Convocada Eneida Melo, 3ª Tur-
ma, "in" DJ de 21/06/02; TST-RR-629.277/00, Rel. Juiz Convocado Al-
berto Bresciani, 4ª Turma, "in" DJ de 02/08/02; TST-RR-567.721/99, Rel.
Min. Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 14/06/02.
Óbice da Súmula nº 333 do TST.
6) COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA DETERMI-
NAR O RECOLHIMENTO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS
O Colegiado "a quo" considerou correta a sentença que condenou a
Reclamada a recolher as contribuições previdenciárias incidentes so-
bre as parcelas de natureza salarial deferidas, tanto em relação à parte
não retida do Reclamante quanto à da Reclamada, com comprovação
nos autos, explicitando, nos embargos de declaração, que não houve
violação de nenhum dispositivo legal.
Indicando divergência jurisprudencial com 2 arestos e violação do art.
114, § 3º, da Constituição Federal, a Reclamada suscita a incom-
petência da Justiça do Trabalho para deliberar acerca do recolhimento
previdenciário relativo às parcelas pagas ao Reclamante durante a
contratualidade.
Apesar da oposição de embargos de declaração, o Tribunal Regional
não adotou tese acerca da incompetência da Justiça do Trabalho para
deliberar a respeito do recolhimento previdenciário referente às par-
celas pagas ao Reclamante durante a contratualidade, caracterizando,
assim, a preclusão do direito de debater a matéria, em decorrência da
ausência de prequestionamento, nos moldes da Súmula nº 297 do
TST. Ademais, o entendimento adotado no TST, mediante a Orien-
tação Jurisprudencial nº 69 da SBDI-1, é o de que há necessidade do
prequestionamento acerca da incompetência absoluta, por configurar
pressuposto de recorribilidade em apelo de natureza extraordinária.
7) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, "caput", do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao recurso, por óbice das Súmulas nos
126, 296, 297 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-RR-1.229/2002-463-05-00.0

RECORRENTE : JORGE HARLEY GARCIA DE FIGUEI-
REDO

ADVOGADO : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADOS : DR. FRANCISCO LACERDA BRITO E

DR. ALEXANDRE POCAI PEREIRA

D E S PA C H O
1) RELATÓRIO
O 5º Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Partes,
concluiu que, por tratar-se de pedido de parcela que deixou de ser
aplicada ao cálculo da complementação de aposentadoria paga ao
Reclamante, a prescrição a ser adotada é a total, conforme a Súmula
nº 326 do TST (fls. 224-225).
O Reclamante opôs embargos de declaração (fls. 228-230), que foram
rejeitados pelo Regional (fls. 233-234).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial, em contrariedade à Súmula
nº 327 do TST e em violação de dispositivos de lei, sustentando que,
sendo o pedido formulado na inicial de diferenças de complemen-
tação de aposentadoria, a prescrição a ser observada era a parcial, e
não total (fls. 237-242).
Admitido o recurso (fls. 244-245), recebeu razões de contrariedade
(fls. 247-251), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO O recurso é tempestivo (fls. 235 e 237) e a
representação regular (fl. 8), não tendo o Autor sido condenado em
custas processuais. Reúne, assim, todos os pressupostos de admis-
sibilidade comuns a qualquer recurso.
Inicialmente, deve ser esclarecido que o pleito do Reclamante versa
sobre diferenças de complementação de aposentadoria percebida.
Com efeito, consigna a decisão recorrida que, na petição inicial, o
Autor postulou o pagamento de 4/30 do valor da complementação de
aposentadoria, asseverando que a proporcionalidade introduzida a
partir da FUNCI nº 436 não lhe alcançava, porquanto admitido no
Banco em 02/07/57.
Portanto, não se trata de pedido de complementação de aposentadoria
jamais paga ao Reclamante, mas de inclusão de parcela que não foi
computada no cálculo da vantagem já percebida. Nesse passo, a
contrariedade à Súmula nº 327 do TST, invocada nas razões recursais,
é patente. Consoante esse entendimento jurisprudencial, sobre o pe-
dido de diferenças de complementação de aposentadoria oriunda de
norma regulamentar da empresa, incide a prescrição parcial, não sen-
do atingindo, pois, o direito de ação, mas, tão-somente, as parcelas
anteriores ao biênio. A prescrição total, a teor da Súmula nº 326 do
TST, diz respeito a pedido de complementação de aposentadoria ja-
mais paga, o que não é a hipótese dos autos.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 327 do
TST, para declarar a prescrição parcial do direito às parcelas de
complementação de aposentadoria pleiteadas e determinar o retorno
dos autos ao Tribunal Regional de origem, para que julgue o recurso
ordinário interposto pelo Reclamante, como entender de direito.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1284/1994-002-17-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBA-
RÃO - CST

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE PANDOLPHO MI-
NASSA

A G R AVA D O : JOSÉ PEDRO ALVES DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA COCATE DE SOU-

ZA LIMA

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Contra o r. despacho que negou processamento ao seu recurso de
revista, com fulcro no Enunciado nº 214 do TST, a reclamada in-
terpõe agravo de instrumento.
Sustenta, em síntese, o seu cabimento, pelos fundamentos expostos na
minuta de fls. 2/33.
Com esse breve RELATÓRIO,
D E C I D O.
O presente recurso não merece prosseguir, uma vez que a decisão
recorrida tem natureza tipicamente interlocutória, em consonância
com o Enunciado nº 214 do TST.
Com efeito, o Regional deu provimento ao recurso ordinário do
reclamante para, afastando a declaração de incompetência da Justiça
do Trabalho, expressamente determinar o retorno dos autos à Vara do
Trabalho para que prossiga no julgamento, não emitindo, pois, exame
definitivo sobre a lide.
O art. 893, § 1º, da CLT é claro ao dispor que a apreciação das
decisões interlocutórias somente ocorrerá em recurso interposto con-
tra decisão definitiva, motivo pelo qual a matéria objeto do recurso de
revista não é recorrível de imediato.
Com estes fundamentos e considerando o disposto nos arts. 893, § 1º,
e 896, § 5º, da CLT, c/c o Enunciado nº 214 do TST, NEGO SE-
GUIMENTO ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1293-2001-039-02-40-4 TRT 2ª REGIÃO
Agravante: SAMUEL SANTINO DA SILVA

ADVOGADO : DR. ALBERTO BRITO RINALDI
A G R AVA D O : FURRIEL E FILHOS LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO RODRIGUES DA SILVA

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante,
por aplicação do Enunciado n. 214.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/08, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
O instrumento foi formado.
Houve contrariedade ao recurso.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
O agravo de instrumento traz, ao Juízo ad quem, novo juízo de
admissibilidade do recurso cujo seguimento fora negado, e no qual
está compreendida a totalidade dos requisitos recursais. Portanto, há o
reexame dos requisitos gerais (extrínsecos e intrínsecos) e requisitos
específicos.
O d. Juízo a quo negou seguimento ao recurso de revista, sob o
fundamento de que, pelo v. acórdão regional, fora dado provimento
ao recurso ordinário para determinar o retorno dos autos à origem
para que seja proferida nova decisão.
Apesar de o art. 896 da CLT dispor sobre o cabimento de recurso de
revista contra as decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do
Trabalho, em grau de recurso ordinário, a matéria não se esgota com
a literal aplicação do referido preceito. A interpretação sistemática
das normas aplicáveis à espécie exige o exame conjunto deste artigo
e do art. 893, § 1º, também, da CLT, que é expressa ao dispor sobre
a irrecorribilidade imediata das decisões interlocutórias no processo
do trabalho.
Dessa exegese, conclui-se que as decisões passíveis de recurso, de
imediato, são apenas aquelas que põem termo ao litígio, com ou sem
julgamento de mérito, isto é, as sentenças (CPC, art. 162, § 1º).
Na hipótese concreta, como visto, o r. acórdão se revestiu de inegável
feição interlocutória, porquanto determinou que a reabertura da ins-
trução, e conseqüente novo julgamento da ação; destarte, não com-
porta a interposição imediata da revista. É neste sentido que se di-
reciona o Enunciado nº 214 da Súmula desta C. Corte. Flagrante a
ausência de requisito do recurso de revista, impossibilitado o seu
conhecimento. Logo, é de ser negado seguimento ao agravo, nos
precisos termos do art. 896, § 5º, CLT e 557, CPC.
Registro, por fim, que não há que se cogitar de qualquer maltrato aos
princípios garantidores da prestação jurisdicional, constantes dos in-
cisos XXXV, LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal, porquanto,
além de ter sido observada a legislação processual que disciplina a
matéria, fora entregue à parte litigante a adequada jurisdição, ou seja,
nos limites em que merecedora, preservadas as regras do devido
processo legal, sendo de se ressaltar, ainda, que o exercício do direito
de defesa não é absoluto, possuindo regras a serem observadas. Opor-
tuno, por derradeiro, aduzir que as alegações de inconformação da
empresa poderão ser deduzidas no momento próprio, qual seja, após
o novo julgamento pela instância ordinária, e eventual condenação em
parcelas trabalhistas.
Com esses fundamentos e com base no artigo 896, § 5º, da CLT e 557
do CPC e no Enunciado nº 214/TST, nego seguimento ao Agravo de
Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1322/2003-009-08-40.5 TRT 8ª REGIÃO
Agravante: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADOS : DRS. LAFAYETTE BENTES DA COSTA
NUNES E LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D A : MARIA DA GRAÇA ARAÚJO DE AL-
MEIDA

ADVOGADA : DRª. MEIRE COSTA VASCONCELOS

D E C I S Ã O
O d. Juiz no exercício da Vice-Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 8ª Região negou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pela reclamada em face de decisão proferida em Recurso
Ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 03/09, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
O instrumento foi formado.
A agravada apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
O agravo de instrumento traz, ao Juízo ad quem, novo juízo de admissi-
bilidade do recurso cujo seguimento fora negado, e no qual está compre-
endida a totalidade dos requisitos recursais. Portanto, há o reexame dos re-
quisitos gerais (extrínsecos e intrínsecos) e requisitos específicos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 23/01/2004 (fl. 03),
dentro do prazo legal, mas, a agravante deixou de atender a pres-
suposto recursal relativo à formação do instrumento que implica o
exame de admissibilidade do recurso de revista.
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Com efeito, na cópia do recurso de revista, é ilegível a respectiva data do
protocolo, o que afasta sua utilidade para a análise da tempestividade re-
cursal. Nesse sentido é a jurisprudência atual deste C. Tribunal Superior, que
ensejou a edição da Orientação Jurisprudencial nº 285, SDI1 - "Agravo de
instrumento. Traslado. Carimbo do protocolo do recurso ilegível. Inservível.
O carimbo do protocolo da petição recursal constitui elemento indispensável
para aferição da tempestividade do apelo, razão pela qual deverá estar le-
gível, pois um dado ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".
O fato de no despacho do Juízo de Origem constar que o apelo é tempestivo
não favorece à Agravante, posto que o despacho não vincula este Juízo "ad
quem", não permitindo, porque ausente no mesmo, a data em que se operou
a intimação, a análise da tempestividade do recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.331/2000-026-04-40.0

A G R AVA N T E : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CON-
CEIÇÃO S.A.

ADVOGADA : DRA. GISLAINE MARIA MARENCO
DA TRINDADE

A G R AVA D O S : EMA DE SOUZA DIAS E OUTROS
ADVOGADO : DR. RENATO KLIEMANN PAESE

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, versando sobre requisitos para con-
cessão de honorários advocatícios, com base no art. 896, § 5º, da
CLT, por entender que o acórdão regional está em consonância com a
jurisprudência reiterada do TST, consubstanciada no Enunciado nº
219 desta Corte (fls. 97-98).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 2-10).
Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 106-111), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 99), tem representação regular (fl. 30) e se
encontra devidamente instrumentado, com o traslado das peças essenciais
exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99 do TST.
Todavia, o apelo não merece prosperar.
Relativamente aos honorários advocatícios, a decisão regional des-
lindou a controvérsia em consonância com a jurisprudência pacífica e
reiterada do TST, consubstanciada nos Enunciados nos 219 e 329,
bem como nas Orientações Jurisprudenciais nos 304, 305 e 331 da
SBDI-1, no sentido de que a parte que simultaneamente beneficiar-se
da justiça gratuita e for assistida por sindicato faz jus ao recebimento
de honorários advocatícios, sendo desnecessária a outorga de poderes
especiais ao patrono da causa para firmar declaração de insuficiência
econômica, destinada à concessão do referido benefício.
Assim, emerge também como obstáculo à revisão pretendida a orien-
tação fixada no Enunciado nº 333 do TST.
Vale ressaltar que o acórdão recorrido registra a existência de declaração de
pobreza subscrita por advogado com poderes específicos para esse fim e
credenciado pelo sindicato da categoria profissional da Parte.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice dos Enunciados nos 219, 329 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-1.352/2002-011-18-00.8

RECORRENTE : TAM - LINHAS AÉREAS S.A.
ADVOGADA : DRA. JULIANA MUNIZ PACHECO
RECORRIDO : DIVINO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RODRIGO CORTIZO VIDAL

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 18º Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada, en-
tendendo que era devido o adicional de periculosidade, tendo em vista o
trabalho do Reclamante em condições de risco por exposição ao combustível
utilizado no abastecimento das aeronaves, durante as operações de abas-
tecimento, isto é, o QAV-1 querosene de aviação tipo I, conforme apurado
pelo laudo pericial, dentro do raio de 7,5 metros do local do abastecimento,
na forma prevista na alínea "q", item 3, da NR-16 da Portaria nº 3.214/78 do
Ministério do Trabalho e Emprego (fls. 353-365).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que seria indevido o adicional de pe-
riculosidade, porque não estaria configurado o risco nas atividades do
Obreiro, uma vez que o combustível, ainda que inflamável, não é
perigoso se não apresentar ponto de fulgor inferior a 70ºC, conforme
previsto na NR-16 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho
(fls. 370-374).
Admitido o recurso (fls. 378-379), recebeu razões de contrariedade
(fls. 384-391), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 367 e 370) e tem representação regular
(fls. 52, 55 e 197), encontrando-se devidamente preparado, com cus-
tas recolhidas (fl. 230) e depósito recursal efetuado no limite legal (fl.
375). Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade comuns
a qualquer recurso.
3) ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
Com referência ao adicional de periculosidade, a revista tropeça no
óbice das Súmulas nºs 221, 296 e 333 do TST. Com efeito, nenhum
dos arestos válidos colacionados sustenta a tese de que o empregado
que trabalha com o frentista no abastecimento de aeronaves não esteja
exposto ao perigo, nem de que a exposição do empregado ao perigo
durante dez ou quinze minutos de sua jornada de trabalho caracterize
o contato eventual que exime o empregador do pagamento do adi-
cional de periculosidade. Tampouco há que se cogitar de ofensa à
literalidade do art. 193 da CLT, cuja norma não estabelece o tempo de
exposição a inflamáveis para efeito de caracterização do trabalho em
condições de risco acentuado. Outrossim, a Orientação Jurispruden-
cial nº 5 da SBDI-1 do TST assegura o pagamento integral do adi-
cional de periculosidade pelo trabalho do empregado em contato
intermitente com o perigo, hipótese reconhecida como presente no
caso dos autos pelo Tribunal "a quo".
Igualmente, nenhum dos paradigmas enfrenta a questão sob o ângulo
do tipo de combustível utilizado no indigitado abastecimento para o
fim de aquilatar a periculosidade.
Os referidos julgados limitam-se a pregar a descaracterização do
trabalho em condições de risco acentuado se o líquido inflamável não
apresentar fulgor superior a 70ºC, conforme previsto na NR-16, item
16.7, da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.
4) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice das
Súmulas nos 221 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1352/2003-011-08-40.8 TRT 8ª REGIÃO
Agravante: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADOS : DRS. LAFAYETTE BENTES DA COSTA
NUNES E LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O : JOSÉ COELHO DA SILVA
ADVOGADA : DRª. MEIRE COSTA VASCONCELOS

D E C I S Ã O
A d. Juíza no exercício da Vice-Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 8ª Região negou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pela reclamada em face de decisão proferida em Recurso
Ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 03/09, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
O instrumento foi formado.
O agravado apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
O agravo de instrumento traz, ao Juízo ad quem, novo juízo de
admissibilidade do recurso cujo seguimento fora negado, e no qual
está compreendida a totalidade dos requisitos recursais. Portanto, há o
reexame dos requisitos gerais (extrínsecos e intrínsecos) e requisitos
específicos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 23/01/2004 (fl. 03),
dentro do prazo legal, mas, a agravante deixou de atender a pres-
suposto recursal relativo à formação do instrumento que implica o
exame de admissibilidade do recurso de revista.
Com efeito, na cópia do recurso de revista, é ilegível a respectiva data
do protocolo, o que afasta sua utilidade para a análise da tempes-
tividade recursal. Nesse sentido é a jurisprudência atual deste C.
Tribunal Superior, que ensejou a edição da Orientação Jurisprudencial
nº 285, SDI1 - "Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do pro-
tocolo do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da
petição recursal constitui elemento indispensável para aferição da
tempestividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um
dado ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".
O fato de no despacho do Juízo de Origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, posto que o despacho não
vincula este Juízo "ad quem", não permitindo, porque ausente no
mesmo, a data em que se operou a intimação, a análise da tem-
pestividade do recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.

O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-1405/2003-011-08-40.0 TRT 8ª REGIÃO
Agravante: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADOS : DRª. MARIA DO SOCORRO PATELLO DE
MORAIS E DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O : OSVALDO CONCEIÇÃO DA SILVA
ADVOGADA : DRª. MEIRE COSTA VASCONCELOS

D E C I S Ã O
A d. Juíza no exercício da Vice-Presidência do Tribunal Regional do Tra-
balho da 8ª Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela
reclamada em face de decisão proferida em Recurso Ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 03/33, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
O instrumento foi formado.
O agravado apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
O agravo de instrumento traz, ao Juízo ad quem, novo juízo de
admissibilidade do recurso cujo seguimento fora negado, e no qual
está compreendida a totalidade dos requisitos recursais. Portanto, há o
reexame dos requisitos gerais (extrínsecos e intrínsecos) e requisitos
específicos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 23/01/2004 (fl. 03),
dentro do prazo legal, mas, a agravante deixou de atender a pres-
suposto recursal relativo à formação do instrumento que implica o
exame de admissibilidade do recurso de revista.
Com efeito, na cópia do recurso de revista, é ilegível a respectiva data
do protocolo, o que afasta sua utilidade para a análise da tempes-
tividade recursal. Nesse sentido é a jurisprudência atual deste C.
Tribunal Superior, que ensejou a edição da Orientação Jurisprudencial
nº 285, SDI1 - "Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do pro-
tocolo do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da
petição recursal constitui elemento indispensável para aferição da
tempestividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um
dado ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".
O fato de no despacho do Juízo de Origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, posto que o despacho não
vincula este Juízo "ad quem", não permitindo, porque ausente no
mesmo, a data em que se operou a intimação, a análise da tem-
pestividade do recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1446/2001-040-02-40.3 TRT 2ª REGIÃO
Agravante: ADP BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

A G R AVA D O : DÁRIO PRATES DE ALMEIDA
ADVOGADA : DRª. CLÁUDIA JOSÉ ABUD

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada em
face de decisão proferida em Recurso Ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/08, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
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O instrumento foi formado.
O agravado apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
O agravo de instrumento traz, ao Juízo ad quem, novo juízo de
admissibilidade do recurso cujo seguimento fora negado, e no qual
está compreendida a totalidade dos requisitos recursais. Portanto, há o
reexame dos requisitos gerais (extrínsecos e intrínsecos) e requisitos
específicos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 23/01/2004 (fl. 02),
dentro do prazo legal, mas, o agravante deixou de atender a pres-
suposto recursal relativo à formação do instrumento que implica o
exame de admissibilidade do recurso de revista.
Com efeito, na cópia do recurso de revista, é ilegível a respectiva data
do protocolo, o que afasta sua utilidade para a análise da tempes-
tividade recursal. Nesse sentido é a jurisprudência atual deste C.
Tribunal Superior, que ensejou a edição da Orientação Jurisprudencial
nº 285, SDI1 - "Agravo de instrumento. Traslado. Carimbo do pro-
tocolo do recurso ilegível. Inservível. O carimbo do protocolo da
petição recursal constitui elemento indispensável para aferição da
tempestividade do apelo, razão pela qual deverá estar legível, pois um
dado ilegível é o mesmo que a inexistência do dado".
Adianta-se que a omissão, em que incursa a parte, não é suprível por
outros elementos, aliás, inexistentes nos autos, pois a etiqueta aposta
"julgado c/recurso. No prazo 10/11/2003 à 17/11/2003" não tem esta
finalidade, até porque dela sequer consta rubrica de serventuário e
pela sua imprestabilidade se orienta a jurisprudência deste Tribunal,
v.g. EAIRR 695120/2000, Relator José Luciano de Castilho Pereira,
DJU 19/12/2002; EAIRR 733165/2001, SDI-1, Relator Juiz Con-
vocado Vieira de Mello Filho, DJU 06/12/2002; EAIRR
733423/2001, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
DJU 27/09/2002; e AGEAIRR 647084/2000, Relator Juiz Convocado
Georgenor de Sousa Franco Filho, DJU 27/09/2002.
O fato de no despacho do Juízo de Origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, posto que o despacho não
vincula este Juízo "ad quem", não permitindo, porque ausente no
mesmo, a data em que se operou a intimação, a análise da tem-
pestividade do recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1458/2003-009-08-40.5TRT - 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EVERALDO SEBASTIÕ RODRIGUES
LOPES

ADVOGADO : DR. EDILSON ARAÚJO DOS SANTOS
A G R AVA D O : BANCO SANTANDER MERIDIONAL

S.A.
ADVOGADO : DR. RUBENS BRAGA CORDEIRO

D E C I S Ã O
O d. Juiz Presidente do Tribunal do Trabalho da 8ª Região negou
seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante em face
de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 03/06, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No presente caso, o agravante não diligenciou a formação do ins-
trumento, pois não houve o traslado de nenhuma das peças do pro-
cesso em que houve a interposição de recurso de revista. Assim, nem
mesmo as peças obrigatórias, nos termos do inciso I do § 5º do art.
897 da CLT, foram anexadas.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.

O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1561/2002-021-05-40.4TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ RICARDO FIAES DA SILVA
ADVOGADA : DRª. LUCY MARIA DE SOUZA SAN-

TOS CALDAS
A G R AVA D A : PÉTALA PROMOÇÕES E EVENTOS

LT D A .
ADVOGADO : DR. AUGUSTINHO ROBERTO DE O

ARAÚJO
A G R AVA D A : BOMPREÇO BAHIA S.A.
ADVOGADO : DR. MARCOS EDUARDO PINTO BOM-

FIM

D E C I S Ã O
O d. Juiz Presidente do Tribunal do Trabalho da 5ª Região negou
seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante em face
de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 01/06, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
As agravadas apresentaram contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No presente caso, o agravante não diligenciou a formação do ins-
trumento, pois não houve o traslado de nenhuma das peças do pro-
cesso em que houve a interposição de recurso de revista. Assim, nem
mesmo as peças obrigatórias, nos termos do inciso I do § 5º do art.
897 da CLT, foram anexadas.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1707/2001-382-04-40.0TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRª. KARINA MARTINS
A G R AVA D O : ROBERTO EWALDO STRASSBURGER
ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIOS FAUTH

D E C I S Ã O
A d. Juíza Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/16, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os requisitos da
espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.

No caso presente, o recurso foi interposto em 29/10/2003 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 22/10/2003 (fl. 214). Todavia, foi desatendido pressuposto
recursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do recurso ordinário, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1720/2002-019-05-40.4TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. SIZENANDO RUBEM CERQUEIRA

FILHO
A G R AVA D A : FALCÃO E FALCÃO LTDA.
ADVOGADA : DRª. ANA CRISTINA CARDOSO SAN-

TO S

D E C I S Ã O
O d. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 01/04, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
A agravada não apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 15/01/2004 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 08/01/2004 (fl. 52). Todavia, foi
desatendido pressuposto recursal relativo à formação do instrumen-
to.
Com efeito, o agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento dos embargos declaratórios, peça
que se mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso
de revista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo
tem caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá
analisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa
peça constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa
a parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece ao Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
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Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1779/2001-282-01-40.6TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASIL S.A. - TRANSPOR-
TE E TURISMO

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO FONSECA DE
ANDRADE

A G R AVA D O : LUCIANO ALVES DA COSTA
ADVOGADO : DR. BRUNO GOMES DE MELO

D E C I S Ã O
O d. Juiz Corregedor no exercício da Vice-Presidência do Tribunal
Regional do Trabalho da 1ª Região negou seguimento ao recurso de
revista interposto pela reclamada em face de decisão proferida em
recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/07, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contraminuta.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 25.09.2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 17.09.2003 (fl. 55v.). Todavia,
restou desatendido pressuposto recursal relativo à formação do ins-
trumento.
Com efeito, a agravante deixou de providenciar a autenticação das
peças de fls. 08 a 55, conforme determina o art. 830 da CLT e o item
IX da IN nº 16/99 do TST, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso.
Destaque-se que não consta da inicial do agravo declaração do Pa-
trono da Agravante, dando autenticidade às peças trasladadas, nos
termos preconizados pelo art. 544 do CPC, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26.12.2001.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do disposto nos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT, NÃO
CONHEÇO do Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

<!ID236703-14>

PROC. Nº TST-AIRR-1791/2002-110-08-40.1TRT - 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CA-
MARGO CORRÊA S.A.

ADVOGADA : DRª. IVANA MARIA FONTELES CRUZ
A G R AVA D A : PEDRO RODRIGUES OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ISAÍAS DE ALBUQUERQUE

CABRAL

D E C I S Ã O
O d. Juiz no exercício da Vice-Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho da 8ª Região negou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pela reclamada em face de decisão proferida em recurso
ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 03/05, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado não apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os requisitos da
espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.

No caso presente, o recurso foi interposto em 06.02.2004 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 29.01.2003 (fl. 89). Todavia, restou desatendido pressuposto
recursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, a agravante deixou de providenciar a autenticação das
peças de fls. 06 à 89, conforme determina o art. 830 da CLT e o item
IX da IN nº 16/99 do TST, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso.
Destaque-se que não consta da inicial do agravo declaração do Pa-
trono da Agravante, dando autenticidade às peças trasladadas, nos
termos preconizados pelo art. 544 do CPC, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26.12.2001.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do disposto nos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT, NÃO
CONHEÇO do Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1797/2003-432-02-40.4

A G R AVA N T E : JOSÉ PIZZO SORATO
ADVOGADO : DR. ÂNGELO JOSÉ MORENO
A G R AVA D O : SANTO ANDRÉ AGRO DIESEL S.A.

D E S P A C H O
Inconformado com o despacho que denegou seguimento a seu recurso
de revista, o reclamante interpõe agravo de instrumento (fls. 2/7),
sustentando que logrou demonstrar a higidez das suas razões re-
cursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois ausentes as cópias de todas as peças de traslado obrigatório e
essenciais ao deslinde da controvérsia, a saber: inicial, contestação,
sentença, recurso ordinário, acórdão regional, recurso de revista, des-
pacho agravado e as respectivas certidões de intimações, o com-
provante do recolhimento das custas, bem como a procuração do
agravante e da agravada.
Frise-se que as aludidas peças são de traslado obrigatório, segundo o
dispositivo consolidado em foco, valendo registrar que com o advento
da Lei nº 9.756/98 o agravo de instrumento deve ser instruído de
modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso
de revista, à luz da literalidade do art. 897, § 5º, da CLT, tendo sido
alterada, dessa forma, a sistemática de formação do agravo no Pro-
cesso do Trabalho e, conseqüentemente, a ótica de sua apreciação,
que deverá ser procedida com o amplo e completo juízo de ad-
missibilidade da revista.
Impende salientar que o agravo foi protocolizado após lº/8/2003, data
de vigência do ATO GDGCJ.GP 162/TST c/c o ATO GDGCJ.GP
196/2003, que revogou as hipóteses de formação do agravo de ins-
trumento nos próprios autos, conforme noticia o despacho de fls. 8.
Assim, caberia à parte o seu traslado, procedimento de sua exclusiva
responsabilidade, em face das determinações contidas no art. 897, §
5º, da CLT e nos incisos I e III da Instrução Normativa nº 16/99.
Cabe salientar que à luz do inciso X da referida instrução normativa:
"Cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 896, § 5º e 897, § 5º, ambos da
CLT, na Instrução Normativa l6/99 e no caput do art. 557 do CPC,
denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1829/2002-461-05-40.0

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ LINO DE ANDRADE NETO
A G R AVA D O : ALEX SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DR. GABRIEL NUNES

D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 5ª Região, mediante o despacho de fls.
73/74, negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada, com esteio nos Enunciados nºs 126 e 331 do TST e no § 4º
do art. 896 da CLT.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento (fls. 2/3),
sustentando que logrou demonstrar a higidez de suas razões recur-
sais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está em
desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT, pois não foi
juntada a cópia da certidão de publicação do acórdão regional, o que im-
possibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.

Convém lembrar que, com o advento da Lei nº 9.756/98, o agravo de
instrumento deve ser instruído de modo a possibilitar, caso provido, o
imediato julgamento do recurso de revista, à luz da literalidade do art.
897, § 5º, da CLT, tendo sido alterada, dessa forma, a sistemática de
formação do agravo no Processo do Trabalho e, conseqüentemente, a
ótica de sua apreciação, que deverá ser procedida com o amplo e
completo juízo de admissibilidade da revista.
Nesse contexto, ainda que não tenha sido expressamente relacionada
no art. 897, § 5º, do Diploma Consolidado - até porque o rol ali
mencionado não é taxativo -, a cópia da certidão de publicação da
decisão recorrida é peça necessária à aferição da tempestividade do
recurso de revista, afigurando-se como pressuposto extrínseco ao ca-
bimento do apelo em questão, o qual, se não for satisfeito, inviabiliza
a apreciação de mérito e, como decorrência lógica, torna inócuo o
provimento do agravo de instrumento.
Além disso, vale trazer a lume o entendimento consubstanciado na
Orientação Jurisprudencial Transitória nº l8 da SDI deste Tribunal,
segundo o qual:
"Agravo de instrumento interposto na vigência da Lei nº 9756/1998.
Peça indispensável. Certidão de publicação do acórdão regional. Ne-
cessária a juntada, salvo se nos autos houver elementos que atestem a
tempestividade da revista.
A certidão de publicação do acórdão regional é peça essencial para a
regularidade do traslado do agravo de instrumento, porque impres-
cindível para aferir a tempestividade do recurso de revista e para
viabilizar, quando provido, seu imediato julgamento, salvo se nos
autos houver elementos que atestem a tempestividade da revista."
Ressalte-se que a exegese extraída do item III da Instrução Normativa
nº l6/99 do TST - que tem por escopo uniformizar a interpretação da
Lei nº 9.756/98 - é por demais elucidativa ao estabelecer que o
"agravo não será conhecido se o instrumento não contiver as peças
necessárias para o julgamento do recurso denegado, incluindo a cópia
do respectivo arrazoado e da comprovação de satisfação de todos os
pressupostos extrínsecos do recurso principal".
Impende registrar que o fato de o despacho agravado mencionar
terem sido atendidos os pressupostos extrínsecos do apelo não elide a
falha detectada, pois o entendimento adotado não vincula o juízo ad
quem, tampouco retira a atribuição que foi conferida ao Tribunal
Superior do Trabalho, de proceder soberanamente à análise quanto ao
preenchimento ou não dos requisitos extrínsecos e intrínsecos de
admissibilidade da revista.
Assim, cabia à parte o traslado da peça mencionada, por ser pro-
cedimento de sua exclusiva responsabilidade, em face das determi-
nações contidas no art. 897, § 5º, da CLT e nos incisos I e III da
Instrução Normativa nº 16/99.
Cabe salientar que, à luz do inciso X da referida instrução normativa
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 557, caput, do CPC, denego se-
guimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1885/2001-004-05-41.9

A G R AVA N T E : APULCHRO DALTRO MOTTA FILHO
ADVOGADO : DR HUDSON RESEDÁ
A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELE-

BAHIA
ADVOGADOS : DRª LEILA TATIANA PRAZERES COS-

TA E DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

A G R AVA D A : MASTEC INEPAR S.A. - SITEMAS DE
TELECOMUNICAÇÕES

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO BOTTO DE BARROS
TO J A L

D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 5ª Região negou seguimento ao recurso de
revista interposto pela reclamada, com fulcro no Enunciado nº 126 do
T S T.
Inconformado, o reclamante oferta agravo de instrumento, susten-
tando que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT.
Falta-lhe a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
impossibilitando a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se que a aludida peça é de traslado obrigatório, segundo o
dispositivo consolidado em foco, estando, em razão disso, superada a
Orientação Jurisprudencial nº 90 da SDI/TST.
Assim, cabia à parte o seu traslado, procedimento de sua exclusiva
responsabilidade, em face das determinações contidas no art. 897, §
5º, da CLT, e nos incisos I e III da Instrução Normativa nº 16/99 do
T S T.
Cabe salientar que à luz do inciso X da referida instrução normativa
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST, e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento ao
agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 9 de agosto de 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-1944/2001-032-02-40.1TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOINA DA SILVA ALVES
ADVOGADA : DRª. SILVIA REGINA TITTON DOS

S A N TO S
A G R AVA D O : BANCO GENERAL MOTORS S.A.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamante em
face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/09, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 02/02/2004 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 23/01/2004 (fl. 175). Todavia,
foi desatendido pressuposto recursal relativo à formação do instru-
mento.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento dos embargos declaratórios, peça
que se mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso
de revista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo
tem caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá
analisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa
peça constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa
a parte, não é suprível por outros elementos, aliás, inexistentes nos
autos, pois a etiqueta aposta "julgado c/recurso. No prazo 17/11/2003
à 24/11/2003" não tem esta finalidade, até porque dela sequer consta
rubrica de serventuário e pela sua imprestabilidade se orienta a ju-
risprudência deste Tribunal, v.g. EAIRR 695120/2000, Relator José
Luciano de Castilho Pereira, DJU 19/12/2002; EAIRR 733165/2001,
SDI-1, Relator Juiz Convocado Vieira de Mello Filho, DJU
06/12/2002; EAIRR 733423/2001, Relatora Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, DJU 27/09/2002; e AGEAIRR 647084/2000, Re-
lator Juiz Convocado Georgenor de Sousa Franco Filho, DJU
27/09/2002.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1956/2003-079-03-40.6TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MI-
NAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR. RAYMUNDO BASTOS
A G R AVA D O : QUENEDI SÂNDI SILVA
ADVOGADA : DRª. LUCIMARA GONÇALVES PEREI-

RA

D E C I S Ã O
O d. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pela re-
clamada em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/09, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os requisitos da
espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.

No caso presente, o recurso foi interposto em 30/01/2004 (fl. 02), dentro do
prazo legal, considerando a ciência do despacho denegatório de seguimento
da revista, em 22/01/2004 (fl. 151). Todavia, foi desatendido pressuposto
recursal relativo à formação do instrumento.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado das cópias do
acórdão regional proferido na instância de origem por ocasião do
julgamento do recurso ordinário e da sua respectiva certidão, peça
que se mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso
de revista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo
tem caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá
analisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa
peça constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa
a parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, posto que o despacho não
vincula este Juízo ad quem, não permitindo, porque ausente, no mes-
mo, a data da interposição do recurso, de modo a possibilitar a análise
da sua tempestividade.
Não fosse a irregularidade apontada, o agravante não providenciou, o
traslado da cópia do Recurso de Revista, peça que se faz necessária
para análise das alegações contidas no recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1992/1999-008-01-40.6TRT - 1ª REGIÃO
A G R AVA N T E : ERCIL POMPEU DE SOUZA
ADVOGADO : DR. RENATO ALVES DA SILVA
A G R AVA D A : COMPANHIA DO METROPOLITANO

DO RIO DE JANEIRO - METRÔ
ADVOGADO : DR. JOÃO ADONIAS AGUIAR FILHO

D E C I S Ã O
O d. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª
Região negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo re-
clamante em face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/06, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
A agravada apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os requisitos da
espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 26.11.2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 17.11.2003 (fl. 113 verso).
Todavia, restou desatendido pressuposto recursal relativo à regula-
ridade de representação ante a inexistência de mandato, nos autos, em
favor do subscritor do apelo.
Com efeito, não houve o traslado da procuração do agravante, peça
de traslado obrigatório, nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, sob pena
de não-conhecimento do recurso. Destaque-se que, o substabeleci-
mento de fl. 110, desacompanhado da respectiva procuração.
Não fosse a irregularidade apontada, o agravante deixou de pro-
videnciar a autenticação das peças de fls. 07 a 113, conforme de-
termina o art. 830 da CLT e o item IX da IN nº 16/99 do TST, o que
inviabiliza o conhecimento do recurso.
Destaque-se que não consta da inicial do agravo declaração do Pa-
trono da Agravante, dando autenticidade às peças trasladadas, nos
termos preconizados pelo art. 544 do CPC, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26.12.2001.
Portanto, o presente Agravo de Instrumento desatende a requisito extrínseco,
ante a irregularidade de representação, não podendo ser conhecido.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

Juiz CONVOCADo luiz antonio lazarim
Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-2016/1992-032-01-40.8TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MASSA FALIDA DE LUGREN IR-
MÃOS TECIDOS INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO S.A.

ADVOGADA : DRª. CLARISSE INÊS DE OLIVEIRA
A G R AVA D O : ANTÔNIO CARLOS CORREIA CHA-

VES
ADVOGADO : DR. JOSÉ CLÁUDIO CODEÇO MAR-

QUES

D E C I S Ã O
O d. Juiz Corregedor no exercício da Vice-Presidência do Tribunal
Regional do Trabalho da 1ª Região negou seguimento ao recurso de
revista interposto pela reclamada em face de decisão proferida em
recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/04, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado não apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 19.09.2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 11.09.2003 (fl. 154 verso).
Todavia, restou desatendido pressuposto recursal relativo à regula-
ridade de representação ante a inexistência de mandato, nos autos, em
favor do subscritor do apelo.
Com efeito, a procuração constante à fl. 72 não menciona o advogado
que subscreve a petição de agravo, muito embora conste substa-
belecimento à fl. 143, este ademais encontra-se desacompanhado da
respectiva procuração. Portanto, o presente Agravo de Instrumento
desatende a requisito extrínseco, ante a irregularidade de represen-
tação, não podendo ser conhecido.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 03 de agosto de 2004.

Juiz CONVOCADo luiz antonio lazarim
Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-2020/2003-906-06-40.0

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS

S A M PA I O
EMBARGADA : GLEIDE NASCIMENTO ÂNGELO
ADVOGADO : DR. DIMAS MARIANO ÂNGELO

D E S P A C H O
Considerando os embargos declaratórios interpostos pela Caixa Eco-
nômica Federal - CEF às fls. 202/206, com pedido de efeito mo-
dificativo, nos termos do Enunciado nº 278 do TST, concedo o prazo
de 5 (cinco) dias à parte contrária para, querendo, manifestar-se.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2.050/2000-031-02-40.1

A G R AVA N T E : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO DIAS YUNIS
A G R AVA D A : SARA BESEN
ADVOGADO : DR. NILO DA CUNHA JAMARDO BEI-

RO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pelo Reclamado, versando sobre o exercício do cargo
de confiança, com base no Enunciado nº 126 do TST (fl. 139).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
2 - 11 ) .
Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 143-146) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 147-151), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
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O agravo é tempestivo (fls. 2 e 140), tem representação regular (fls.
52, 53 e 119) e se encontra devidamente instrumentado, com o tras-
lado das peças essenciais exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99
do TST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
Quanto ao exercício do cargo de confiança, a revista tropeça no óbice
dos Enunciados nos 126 e 204 do TST, porquanto a questão restou
dirimida pelo Regional com lastro na prova coligida nos autos, tendo
sido expressamente assentado que a função da Reclamante era ex-
clusivamente técnica, não exercendo, portanto, nenhum cargo de con-
fiança.
Com efeito, a nova redação do Enunciado nº 204 desta Corte reza que
a configuração, ou não, do exercício da função de confiança bancária
depende do exame das reais atribuições do empregado.
Sendo assim, não há como vislumbrar conflito de teses nem violação
de dispositivos de lei em torno da questão de prova.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice dos Enunciados nos 126 e 204 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-2.079/2002-007-12-00.2

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. ROSANE BAINY GOMES DE PI-
NHO ZANCO

RECORRIDO : JORGE RUI DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. SÍLVIO VITÓRIO BACICHETTI
RECORRIDO : TRANSPORTADORA BINOTTO S.A.
ADVOGADO : DR. EDEZIO HENRIQUE WALTRICK

CAON

D E S PA C H O
RELATÓRIOO 12º Regional, apreciando o recurso ordinário do Ins-
tituto Nacional de Seguro Social - INSS, concluiu que não era devida
a incidência da contribuição previdenciária sobre o acordo homo-
logado, porquanto as parcelas ajustadas eram de natureza indeni-
zatória e foram devidamente discriminadas no termo (fls. 99-103).
Inconformado, o INSS interpõe o presente recurso de revista, ar-
rimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispositivos
de lei, sustentando que deve incidir a contribuição previdenciária
sobre o acordo homologado, uma vez que as parcelas discriminadas
no termo não retratavam a natureza das parcelas postuladas na exor-
dial (fls. 107-120).
Admitido o recurso (fls. 122-125), não recebeu razões de contra-
riedade, tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra
da Dra. Lucinea Alves Ocampos, opinado pelo conhecimento e não-
provimento do recurso (fls. 129-133).
ADMISSIBILIDADEO recurso é tempestivo (fls. 104 e 107), o INSS
está representado por procurador (nos termos da Orientação Juris-
prudencial nº 52 da SBDI-1 do TST) e dispensado o preparo (nos
termos do art. 790-A da CLT, com a redação dada pela Lei n°
10.537/02). Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
O Tribunal Regional não vislumbrou invalidade no ajuste homo-
logado, asseverando que as parcelas acordadas foram discriminadas
no termo e, além de integrarem o rol, tiveram valor proporcional ao
postulado na petição inicial. Ressaltou ainda, que as Partes possuem
autonomia, nos limites da lei, para transacionar quanto às verbas à
serem pagas, podendo o acordo excluir ou incluir verbas não plei-
teadas na exordial.
Em seu recurso de revista, o INSS sustenta que as parcelas realmente
acordadas não foram efetivamente discriminadas, isso porque, limi-
tando-se o ajuste às verbas indenizatória foram excluídas dos valores
pagos ao Reclamante as parcelas de natureza salarial postuladas na
petição inicial. Nessa linha de raciocínio, argumenta que a contri-
buição previdenciária incidiria sobre o valor total acordado.
Alega violação dos arts. 43, da Lei nº 8.212/90, 276, §§ 2º e 3º, do
Decreto nº 3.048/99, 116, parágrafo único, e 123 do Código Tri-
butário Nacional, 167, § 1º, II, do Código Civil, 129 do CPC, 9º e
832, § 3º, da CLT.
Sucede que os três arestos colacionados às fls. 117-119, que de-
terminam a incidência da contribuição previdenciária sobre a tota-
lidade das verbas acordadas, versam sobre fatos não vislumbráveis no
presente caso.
Com efeito, o aresto proveniente do TRT da 4ª Região trata de
parcelas efetivamente salariais, às quais fora indevidamente atribuído
o caráter indenizatório. Já a decisão do 23º TRT, além de afastar o
entendimento de que haja presumida ilicitude no acordo que se baseie
somente em verbas de natureza indenizatória, assevera que no caso
específico não houve paralelismo entre as verbas indenizatórias acor-
dadas e as verbas descritas na inicial. Por sua vez, a circunstância do
julgado do 3º Regional é a de convenção, pelas partes, de todas as
parcelas como indenizatórias, sem guardar coerência com o pedido
inicial, inexistindo, ainda, a discriminação dos valores no termo acor-
dado.
No caso, o Regional, ao delinear o quadro fático da lide, consignou
inexistir irregularidade ou fraude no acordo, uma vez que o acordo
realizado coadunava-se com os pedidos da inicial, declarando, ainda,
a validade da discriminação das verbas transacionadas. Dessa forma,
os arestos colacionados desservem ao fim colimado, porquanto re-
velam teses interpretativas de fatos dessemelhantes ao do presente
processo. Incidente o óbice do Enunciado nº 296 do TST.

Ademais, tendo o Regional considerado a existência e a validade da
discriminação das verbas acordadas como indenizatórias, não subsiste
fundamento para a violação dos dispositivos legais enumerados, que
dispõem sobre a inexistência de discriminação de parcelas relativas à
contribuição previdenciária, não preenchidos os pressupostos do art.
896 da CLT. Óbice da Súmula nº 221 do TST.
CONCLUSÃOPelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do
CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista,
por óbice da Súmulas nos 221 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2.175/1997-097-15-00.1

A G R AVA N T E : BANCO SANTANDER NOROESTE S.A.
ADVOGADA : DRA. NEUZA MARIA LIMA P. DE GODOY
A G R AVA D O : MARISTELA MURARI MILANI
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO PEDRONI

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Juiz Vice-Presidente do 15º Regional negou seguimento ao recurso
de revista da Reclamada, invocando o óbice do art. 896, § 6º, da CLT
(fl. 498).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 500-508).
Foram oferecidas contraminuta ao agravo (fls. 511-515) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 516-520), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 499 e 500) e tem representação regular
(fls. 428 e 429), tendo sido processado nos autos principais, conforme
permitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
3) ADOÇÃO DO RITO SUMARÍSSIMO
Consoante sustenta a Reclamada no agravo de instrumento, a hipótese
não comportaria a adoção do rito sumaríssimo.
Com efeito, a presente ação não está sujeita ao procedimento su-
maríssimo instituído pela Lei nº 9.957/00, na medida em que o valor
de até 40 salários mínimos não é o único fator determinante desse
procedimento, restando observar, dentre outros, a data de propositura
da ação, os requisitos da petição inicial, a audiência única, os limites
impostos à produção de prova e a forma de redação da ata de au-
diência, da sentença e do recurso ordinário.
Assim, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 260 da SBDI-1
do TST, não há óbice a impedir que a revista seja analisada à luz das
alíneas do art. 896 da CLT, pelo que não há prejuízo para a Parte, a
teor do art. 794 da CLT.
5) HORAS EXTRAS
O Regional condenou o Reclamado no pagamento de horas extras,
consideradas como tais as prestadas após a sexta diária, sob o fun-
damento de que, para a caracterização do cargo de confiança, na
forma preconizada no art. 224, § 2º, da CLT, o empregado, além de
auferir a gratificação de função, deve ter poder de representação e
estar investido de mandato em forma legal. Nesse passo, assinalou a
Corte de origem que, na hipótese vertente, o Reclamante não possuía
subordinados e, tampouco, assinatura autorizada.
Na revista, a argumentação do Reclamado centra-se no fato de o
Autor auferir gratificação de função superior a 1/3 do cargo efetivo,
circunstância que reputa suficiente à configuração da fidúcia bancária.
O apelo revisional, todavia, vai de encontro à jurisprudência iterativa
desta Corte Superior, cujo posicionamento é o de que a caracterização
do cargo de confiança referido no art. 224, § 2º, da CLT exige não só
a percepção da aludida gratificação, como também, inequívoca de-
monstração de maior grau de fidúcia, isto é, o exercício de cargo de
confiança com o mínimo poder de mando e gestão. Nesse sentido são
os seguintes julgados: TST-E-RR-443.769/1998, Rel. Min. Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, SBDI-1, "in" DJ de 24/10/03; TST-E-RR-
472.061/1998, Rel. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1, "in" DJ de
22/08/03; TST-E-RR-377.816/1997, Rel. Min. João Oreste Dalazen,
SBDI-1, "in" DJ de 19/09/03. Sendo assim, o processamento da
revista esbarra no óbice da Súmula nº 333 do TST.
6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula no 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2328/2002-075-03-40.1TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EUROINSTA BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIS FELIPE DINO DE ALMEIDA

AIDAR
A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADOS : DRS. JOÃO GOMES PESSOA E JOSÉ

ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O : FABIANO DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : DR. MÁRCIO TADEU DE OLIVEIRA
A G R AVA D A : CONSTRUTORA R. S. OLIVEIRA LTDA.

D E C I S Ã O
O d. Juiz Corregedor no exercício da Vice-Presidência do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª Região negou seguimento ao recurso de revista interposto
pela reclamada em face de decisão proferida em recurso ordinário.

Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/12, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
Os agravados não apresentaram contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 07.11.2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 30.10.2003 (fl. 216). Todavia,
restou desatendido pressuposto recursal relativo à formação do ins-
trumento.
Com efeito, a agravante deixou de providenciar a autenticação das
peças de fls. 13 à 216, conforme determina o art. 830 da CLT e o
item IX da IN nº 16/99 do TST, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso.
Destaque-se que não consta da inicial do agravo declaração do Pa-
trono da Agravante, dando autenticidade às peças trasladadas, nos
termos preconizados pelo art. 544 do CPC, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26.12.2001.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do disposto nos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT, NÃO
CONHEÇO do Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2402/1990-001-04-40.3TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA
A G R AVA D O : FLÁVIO SÍLVIO LEAL MARQUES E

OUTROS
ADVOGADO : DR. CARLOS FRANKLIN PAIXÃO

ARAÚJO

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada em
face de decisão proferida em agravo de petição.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/09, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
Os agravados não apresentaram contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 15/10/2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 08/10/2003 (fl. 51). Todavia, foi
desatendido pressuposto recursal relativo à formação do instrumen-
to.
Com efeito, a agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do agravo de petição, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, pois, além de o despacho não
vincular este Juízo "ad quem", não possibilita, porque ausente no
mesmo a data da interposição do recurso, a análise da sua tem-
pestividade.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
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O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 30 de junho de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator

<!ID236703-16>

PROC. Nº TST-RR-2.405/2001-034-12-00.3

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELESC
ADVOGADO : DR. RODRIGO DUARTE DA SILVA
RECORRIDO : JACKSON CARDOSO
ADVOGADO : DR. ROBERTO STÄHELIN

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 12º Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada,
entendendo que:
a) eram devidas as horas extras com base na presunção de verdade da
jornada declinada pelo Reclamante, por ter a Empregadora adulterado
a anotação do horário de trabalho constante dos cartões de ponto, com
a adoção do método de travamento do horário de trabalho às 18
horas, impedindo o registro da jornada de trabalho após esse ho-
rário;
b) no período anterior a 12/98 não foi admitida a compensação de
horário, tendo em vista a invalidade do acordo tácito de compensação
de jornada;
c) nos períodos de 98/99 e 99/00, não restou provada a adoção, pela
Reclamada, do sistema de banco de horas previsto em norma coletiva,
não havendo como acolher o pedido de dedução de horas com-
pensadas, ante a ausência de prova da efetiva compensação;
d) não se aplicava o disposto na Súmula nº 85 do TST, tendo em vista
a invalidade da compensação de jornada, sendo devidas as horas
extras excedentes da oitava diária e da 40ª hora semanal;
e) o divisor a ser adotado para o cálculo das horas extras do Re-
clamante era o 200, tendo em vista a sua jornada de 40 horas se-
manais (fls. 386-398).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que:
a) seriam indevidas as horas extras, uma vez que descaberia a in-
versão do ônus da prova para a Reclamada e o Reclamante não teria
se desincumbido do ônus de apontar as diferenças respectivas;
b) a adoção da compensação de jornada pelo sistema do banco de
horas está prevista em norma coletiva, não sendo devidas as horas
extras pleiteadas pelo Reclamante;
c) no caso da invalidade do acordo tácito de compensação de jornada,
somente é devido o adicional sobre as horas extras destinadas à
compensação, nos moldes da Súmula nº 85 do TST;
d) o divisor a ser adotado para o cálculo das horas extras do Re-
clamante seria o 220, tendo em vista que o sábado do Reclamante era
dia útil não trabalhado, concedido como folga mediante norma co-
letiva (fls. 202-412).
Admitido o recurso (fls. 420-424), recebeu razões de contrariedade
(fls. 426-437), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 399 e 402) e tem representação regular
(fls. 413-416), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 350) e depósito recursal efetuado no valor total da
condenação (fls. 319, 349 e 418). Reúne, assim, todos os pressupostos
de admissibilidade comuns a qualquer recurso.
3) HORAS EXTRAS E ÔNUS DA PROVA
Quanto ao ônus da prova das horas extras, a revista tropeça no óbice
das Súmulas nos 221 e 296 do TST. Com efeito, o Regional conferiu
razoável interpretação às normas inscritas nos arts. 818 da CLT e 333,
I, do CPC, ao inverter, para a Reclamada, o ônus probatório da
jornada de trabalho do Reclamante, tendo em vista a adulteração
praticada pela Empresa no sistema de registro do ponto. Aliás, a
hipótese em comento demonstra similitude com aquela pacificada na
Orientação Jurisprudencial nº 306 da SBDI-1 do TST, o que torna
inaceitável a alegação de afronta aos comandos legais referidos. Ora,
os ônus que recaem sobre a Empresa, por adotar registros de ponto
adulterados, acarretam a conseqüência processual consubstanciada na
inversão do encargo probatório, liberando o Empregado da produção
da prova das suas alegações. Outrossim, nenhum dos arestos trazidos
à divergência reconhece validade a sistema de anotação de ponto
como o praticado pela Reclamada nem afasta a inversão do ônus
probatório em hipótese como essa.

4) COMPENSAÇÃO E BANCO DE HORAS
Relativamente à alegada compensação por meio de banco de horas,
nos períodos de 98/99 e 99/00, a revista tropeça no óbice da Súmula
nº 126 do TST, porquanto o Regional deixou claro que não restou
provada a adoção, pela Reclamada, do banco de horas previsto em
norma coletiva e que não havia como acolher o pedido de dedução
das horas compensadas, ante a ausência de prova da efetiva com-
pensação. Nessa linha, não há como aferir violação de dispositivos de
lei nem divergência jurisprudencial em torno da questão de prova.
Outrossim, não há como se reconhecer a apregoada ofensa aos arts.
5º, II, e 7º, XII e XXVII, da Carta Magna, uma vez que o Regional
infirmou a adoção, pela Empresa, da compensação pelo sistema do
banco de horas previsto na norma coletiva.
5) DIVISOR 220
Relativamente à pretensão da Reclamada de adoção do divisor 220
para o cálculo das horas extras do Reclamante, o apelo encontra óbice
nas Súmulas nos 221 e 296 do TST. Ora, o entendimento do Re-
gional, de que a contratação da jornada de trabalho de 40 horas
semanais atrai a aplicação do divisor 200 para o cálculo das horas
extras do Reclamante, não viola a literalidade dos arts. 58 e 64 da
CLT, mas constitui interpretação razoável desses preceitos legais. Por
sua vez, os arestos colacionados são inespecíficos, na medida em que
nenhum deles assenta a tese de que o divisor para o cálculo do
salário-hora do empregado contratado para trabalhar em jornada de 40
horas semanais seja o 220. Ressalte-se que o Tribunal "a quo" não
reconheceu tratar-se de contratação de jornada de 44 horas semanais
com a dispensa do trabalho nos sábados, de modo que o aresto
oriundo do 9º Regional, que sustenta a aplicação do divisor 220 nesse
caso, não comporta a admissão da revista, por abordar fundamento
não contido na decisão revisanda.
6) ACORDO TÁCITO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA E
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 85 DO TST
No que tange à aplicação da Súmula nº 85 do TST à hipótese de
compensação de jornada por acordo tácito, o apelo, estando fun-
damentado somente em contrariedade à referida súmula, não com-
porta admissão. Com efeito, a mais recente jurisprudência desta Corte
segue no sentido de que a aplicação da Súmula nº 85 do TST pres-
supõe a mera irregularidade formal do acordo de compensação de
jornada, não se aplicando à hipótese de acordo inexistente, como é o
caso do acordo tácito. Nesse sentido são os seguintes precedentes:
TST-RR-536.574/99.3, Rel. Min. Ives Gandra Martins Filho, 4ª Tur-
ma, "in" DJ de 30/01/04; TST-RR-557/2001-006-09-00, 5ª Turma,
Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, "in" DJ de 28/11/03; TST-RR-
616.158/99, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, 5ª Turma, "in" DJ de
05/09/03; TST-RR-605.280/99, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, 5ª
Turma, "in" DJ de 08/08/03; TST-E-RR-541.286/99, Rel. Min. João
Oreste Dalazen, SBDI-1, "in" DJ de 16/05/03; TST-E-RR-
446.672/98, Rel. Juiz Convocado Vieira de Melo Filho, SBDI-1, "in"
DJ de 21/02/03. Sendo assim, a revista, no particular, tropeça no
óbice da Súmula nº 333 do TST.
Resta, pois, devidamente fundamentado o trancamento do apelo re-
visional, cumprindo ressaltar que a inadmissão de recurso de revista,
quando não observados os procedimentos estatuídos nas leis ins-
trumentais ou fixados por jurisprudência pacífica desta Corte, não
constitui ofensa ao princípio da legalidade, negativa de prestação
jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao
devido processo legal, conforme precedentes do STF (cfr. "inter alia",
STF-REA-189.265-1, Rel. Min. Maurício Corrêa, "in" DJ de
10/11/95, Ementário nº 1.808-07).
Por outro lado, a exemplo do referido precedente do STF, a sua
jurisprudência reiterada permanece acenando na direção de que a
ofensa aos mencionados postulados é, regra geral, reflexa, não em-
polgando recurso extraordinário para aquela Corte, consoante segue:
"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se em
causas de natureza trabalhista, deixou assentado que, em regra, as
alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição, circunstância essa que impede a utilização do recurso
extraordinário. Precedentes" (STF-AGRAI-339.862, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, "in" DJ de 25/09/01).
7) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice das
Súmulas nos 126, 221,296 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-2.577/2000-465-02-00.1

RECORRENTES : ALCINDO REZENDE E OUTRO
ADVOGADO : DR. RICARDO LOPES
RECORRIDA : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBOR-

TELLA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 2º Regional deu provimento parcial ao recurso ordinário dos Re-
clamantes, entendendo que a adesão ao plano de desligamento vo-
luntário (PDV) configura transação e, conseqüentemente, extinguiu
todos os direitos referentes aos contratos de trabalho, cabendo aos
Autores o pagamento dos honorários periciais, por serem sucum-
bentes no objeto da perícia (fls. 451-454).

Inconformados, os Reclamantes interpõem o presente recurso de re-
vista, arrimado em divergência jurisprudencial, em contrariedade à
Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1 do TST e em violação
de dispositivos de lei, sustentando que a adesão ao PDV não ca-
racteriza transação válida, não tendo o condão de extinguir direitos
decorrentes do contrato de trabalho, sendo que os honorários periciais
deverão ser arcados pela Reclamada (fls. 456-469).
Admitido o recurso (fl. 470), recebeu razões de contrariedade (fls.
472-481), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O recurso é tempestivo (fls. 455 e 456) e s representação regular (fl.
10), tendo os Autores sido dispensados do recolhimento das custas
(fl. 419). Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
Quanto ao alcance da transação extrajudicial que importe na rescisão
do contrato de trabalho, decorrente da adesão ao PDV, o recurso tem
prosseguimento garantido, uma vez que há divergência válida com o
paradigma oriundo da SBDI-1 do TST, transcrito à fl. 467, o qual
alberga entendimento de que a transação, nos moldes acima deli-
neados, não detém eficácia de quitação geral, mas limita-se às par-
celas e aos valores consignados no recibo. No mérito, o apelo logra
provimento. Embora tenha sempre me posicionado na Turma con-
trariamente à tese do Recorrente, no sentido de que a adesão ao plano
de desligamento voluntário implica transação e renúncia quanto aos
eventuais direitos trabalhistas, porque o programa de incentivo ao
desligamento visou a enxugar a máquina administrativa e a reduzir o
passivo trabalhista (cfr. TST-RR-724.896/01, "in" DJ de 13/09/02;
TST-RR-635.744/00, julgado em 14/08/02; TST-RR-724.903/01, jul-
gado em 14/08/02), esta Corte adotou posicionamento em sentido
oposto à tese abraçada pelo Regional, cristalizado na Orientação Ju-
risprudencial nº 270 da SBDI-1 do TST, segundo a qual a transação
extrajudicial que importa em rescisão do contrato de trabalho, ante a
adesão do empregado a plano de demissão voluntária, implica qui-
tação exclusivamente das parcelas e valores constantes do recibo.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1°-A, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso de revista do Reclamante, por contrariedade à OJ
270 da SBDI-1 do TST, para determinar o retorno dos autos à Vara do
Trabalho de origem, a fim de que prossiga na análise do feito, como
entender de direito, afastando a tese da transação com efeito de
extinção processual, invertendo os ônus da sucumbência, quanto às
custas processuais e honorários periciais.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-2881/2000-432-02-40.2TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SERAFIM DINIZ GONÇALVES COR-
REIA

ADVOGADO : DR. FABIOLLA MINARI MATRONI
A G R AVA D A : MOINHO E COMÉRCIO DE CEREAIS

RC LTDA.
ADVOGADO : DR. SILVIO DE SOUZA GÓES

.
D E C I S Ã O

A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada em
face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/08, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
O agravado não apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 12.09.2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 05.09.2003 (fl. 85). Todavia,
restou desatendido pressuposto recursal relativo à formação do ins-
trumento.
Com efeito, o agravante deixou de providenciar a autenticação das
peças de fls. 09 à 85, conforme determina o art. 830 da CLT e o item
IX da IN nº 16/99 do TST, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso.
Destaque-se que não consta da inicial do agravo declaração do Pa-
trono da Agravante, dando autenticidade às peças trasladadas, nos
termos preconizados pelo art. 544 do CPC, com a redação dada pela
Lei nº 10.352, de 26.12.2001.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
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O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do disposto nos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT, NÃO
CONHEÇO do Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-RR-6.000/2002-906-06-00.2

RECORRENTES : USINA UNIÃO E INDÚSTRIA S.A. E
OUTRA

ADVOGADA : DRA. TEREZA MARIA WANDERLEY
BUARQUE EL-DEIR

RECORRIDA : AMARA CONCEIÇÃO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LIMA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 6° Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada,
entendendo que o novo prazo prescricional estabelecido pela Emenda
Constitucional n° 28/00 tinha efeito imediato, porém deveriam ser
protegidos os direitos adquiridos do Obreiro, e que os direitos dos
rurícolas, existentes à época da publicação da referida emenda, so-
mente prescreveriam após o transcurso de cinco anos da vigência da
Emenda Constitucional n° 28/00. Por outro lado, manteve a con-
denação relativa ao adicional de insalubridade, sob o fundamento de
que a Súmula nº 292 do TST reconhece o direito em tela, sendo
irrelevante a ausência de regulamentação específica (fls. 702-706).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que:
a) a Emenda Constitucional nº 28/00 deve ser aplicada de imediato,
ou seja, logo após a sua promulgação;
b) o adicional de insalubridade somente foi estendido aos rurícolas a
partir da Portaria nº 3.067, de 12/04/88, sendo imprópria, portanto, a
condenação para o período de 1977 a 1987 (fls. 710-716).
Admitido o apelo (fls. 718-719), não recebeu contra-razões, sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O apelo é tempestivo (fls. 707 e 710), tem representação regular (fls.
115, 630 e 685), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 686v.) e depósito recursal efetuado (fls. 686 e 717).
Preenche, portanto, todos os pressupostos de admissibilidade comuns
a qualquer recurso.
3) PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL - RURÍCOLA - APLICAÇÃO
DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 28/00 ÀS RECLAMAÇÕES
AJUIZADAS APÓS A SUA PUBLICAÇÃO
Quanto ao novo prazo prescricional relativo aos rurícolas, estabe-
lecido pela Emenda Constitucional n° 28/00, a revista alcança pros-
seguimento, por divergência jurisprudencial com os arestos elencados
para confronto de teses às fls. 713-714, oriundos do 3º e do 19º
Regional, que, diferentemente do acórdão regional, exprimem que a
nova redação do art. 7°, XXIX, da Constituição Federal, dada pela
Emenda Constitucional no 28, unificou o prazo prescricional em
cinco anos para reivindicar os créditos trabalhistas tanto para os
trabalhadores rurais como para os urbanos, sendo aplicável de ime-
diato às ações ajuizadas após a vigência da referida emenda, não
havendo direito adquirido contra a Constituição Federal. Também
prospera a revista pela indigitada contrariedade à Orientação Juris-
prudencial nº 271 da SBDI-1 do TST.
No mérito, o apelo logra provimento, porquanto o princípio que rege
as controvérsias intertemporais no Processo do Trabalho é o da apli-
cação imediata da lei nova, inclusive sobre as prescrições em curso,
de modo que deve ser aplicada à hipótese dos autos a nova disciplina
estabelecida pela Emenda Constitucional n° 28/00, merecendo, assim,
ser reformado o acórdão proferido pelo 6° Regional. A SBDI-1 desta
Corte, inclusive, já sedimentou entendimento, por meio da Orientação
Jurisprudencial n° 271, no sentido de que a prescrição aplicável ao
rurícola é aquela vigente à época da propositura da ação, visto que a
Emenda Constitucional n° 28/00 não contém previsão autorizando sua
aplicação retroativa.
"In casu", a reclamatória foi ajuizada sob a égide da Emenda Cons-
titucional n° 28/00 (19/01/01), razão pela qual, "a contrario sensu",
devem as regras atinentes ao presente feito subsumir-se aos seus
comandos.
4) ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
Tema prejudicado, em face de o mérito da prejudicial de prescrição
ter sido favorável à Recorrente, considerando-se que o adicional de
insalubridade foi deferido para o período de 1977 a 1987.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso de revista, por contrariedade à OJ 271 da SBDI-
1 do TST, para excluir da condenação os direitos deferidos para o
período anterior a 19/01/96.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-6.133/2002-906-06-00.9

A G R AVA N T E : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-
CA DO NORTE-NORDESTE S.A.

ADVOGADO : DR. CARLO RÊGO MONTEIRO
A G R AVA D O : PAULO ANTÔNIO DA ROCHA NETO
ADVOGADO : DR. RUY SALATHIEL DE ALBUQUER-

QUE E MELLO VENTURA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 6° Regional denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, com base nos Enunciados nºs 126,
296 e 297 do TST e por não vislumbrar violação de dispositivo de lei
e da Constituição Federal (fls. 553-554).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
558-562).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 568-570) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 571-573), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 555 e 558) e a representação regular (fls.
259 e 260), tendo sido processado nos autos principais, conforme
permitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
3) NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL
Relativamente à nulidade do julgado por negativa de prestação ju-
risdicional, verifica-se que o Regional não adotou tese explícita sobre
a questão referente aos intervalos de modificação de turnos, nem foi
instado a fazê-lo por via dos embargos declaratórios. Destarte, à luz
do Enunciado nº 297 do TST, a revista não pode ser admitida ante a
ausência de prequestionamento.
Ademais, verifica-se que a discussão levantada na revista constitui
inovação recursal, na medida em que, por ocasião da interposição do
recurso ordinário (fls. 859-865), a Recorrente nada mencionou acerca
desse aspecto da matéria.
4) MULTA EM FACE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PRO-
T E L AT Ó R I O S
No que se refere à aplicação da multa em face de embargos de declaração
protelatórios, melhor sorte não socorre à Recorrente. Ocorre que os arestos
colacionados ao apelo para o embate de teses desservem ao fim colimado,
porquanto são oriundos do STJ, hipótese não amparada pelo art. 896, "a", da
CLT. Nesse sentido são os seguintes precedentes: TST-RR-357.142/97, Rel.
Min. Ronaldo José Lopes Leal, 1ª Turma, "in" DJ de 21/06/02; TST-RR-
54.030/2002-900-06-00.7, Rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 2ª Turma,
"in" DJ de 05/09/03; TST-RR-426.860/98, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de
Paula, 3ª Turma, "in" DJ de 17/05/02; TST-RR-641.572/00, Rel. Min. An-
tônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 12/09/03; TST-RR-
603.158/99, Rel. Juiz Convocado Marcus Pina Mugnaini, 5ª Turma, "in" DJ
de 13/06/03. Incidente o óbice do Enunciado n° 333 do TST.
5) INOBSERVÂNCIA AO ENUNCIADO Nº 330 DO TST
No que concerne à contrariedade ao Enunciado nº 330 do TST, a
revista igualmente não progride, porquanto não há tese na decisão
alvejada acerca da matéria nele contida, e a Reclamada não buscou o
pronunciamento do Regional sobre o tema nos embargos declara-
tórios, o que atrai o óbice da Súmula nº 297 do TST.
6) HORAS EXTRAS
Em relação às horas extras, o Regional dirimiu a controvérsia com base na
prova coligida nos autos, assentando que a prova testemunhal e o laudo
pericial demonstraram a existência de labor extraordinário. Assim, enten-
dimento em sentido contrário implicaria revolvimento da matéria fática, o
que atrai sobre a revista o óbice da Súmula nº 126 do TST.
Além disso, o conflito jurisprudencial não foi demonstrado. Com
efeito, os paradigmas alinhados às fls. 544-545 tratam apenas da
questão do ônus da prova das horas extras de forma genérica, hi-
pótese distinta da dos autos, em que a Corte de origem fundamentou
o acórdão no conjunto probatório dos autos. Inespecíficos, assim, à
luz do Enunciado n° 296 do TST.
7) EXCLUSÃO DOS DIAS NÃO TRABALHADOS
Com referência à exclusão dos dias não trabalhados, o recurso não enseja
admissão, uma vez que não indica divergência jurisprudencial nem vio-
lação de dispositivo constitucional ou infraconstitucional de modo a em-
basar o pleito, estando desfundamentado, à luz do art. 896 da CLT, con-
soante o posicionamento sufragado pelos precedentes desta Corte, que se
seguem: TST-RR-576.259/99, Rel. Min. Emmanoel Pereira, 1ª Turma,
"in" DJ de 08/08/03; TST-RR-762.403/01, Rel. Min. José Simpliciano
Fernandes, 2ª Turma, "in" DJ de 19/09/03; TST-RR-525.904/99, Rel.
Min. Carlos Alberto Reis de Paula, 3ª Turma, "in" DJ de 22/08/03; TST-
RR-389.829/97, Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma,
"in" DJ de 16/03/01; TST-RR-468.381/98, Rel. Min. João Batista Brito
Pereira, 5ª Turma, "in" DJ de 14/03/03; TST-ERR-302.965/96, Rel. Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, SBDI-1, "in" DJ de 30/03/01. Incidente o
óbice do Enunciado n° 333 do TST.
8) HONORÁRIOS PERICIAIS
No que se refere aos honorários periciais, os paradigmas transcritos à fl.
547 não servem ao fim colimado, na medida em que são inespecíficos à
luz do Enunciado n° 296 do TST, pois nada assentam sobre o fundamento
da decisão recorrida, qual seja, que os referidos honorários não foram
fixados em valor excessivo. O aresto de fl. 548 é inservível pois é oriundo
do mesmo Tribunal prolator do acórdão recorrido, hipótese não contem-
plada pelo art. 896, "a", da CLT, na forma dos precedentes que seguem:
TST-RR-590.496/99, Rel. Juíza Convocada Eneida Melo, 3ª Turma, "in"
DJ de 21/06/02; TST-RR-629.277/00, Rel. Juiz Convocado Alberto Bres-
ciani, 4ª Turma, "in" DJ de 02/08/02; TST-RR-567.721/99, Rel. Min.
Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 14/06/02.
Óbice da Súmula nº 333 do TST.

Por outro lado, verifica-se que a Corte de origem lastreou-se na prova
produzida nos autos para chegar à referida conclusão, razão pela qual
o Enunciado n° 126 do TST erige-se em óbice ao processamento do
apelo, pois, sem o reexame de fatos e provas, inviável cogitar-se de
alteração na decisão recorrida.
9) ADICIONAL DE HORAS EXTRAS
No que tange à condenação ao pagamento do adicional de horas
extras, o acórdão regional deixou assente, com fulcro na prova co-
ligida nos autos, que não existiam limitações de abrangência ao acor-
do coletivo e que o acordo de 1997/1998 não foi aplicado ao Re-
clamante. Assim, entendimento em sentido contrário implicaria re-
volvimento da matéria fática, o que atrai sobre a revista o óbice da
Súmula nº 126 do TST. Nessa linha, não há que se falar em violação
do art. 896, "b", da CLT.
10) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice
dos Enunciados nos 126, 296, 297 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

<!ID236703-17>

PROC. Nº TST-RR-11621/2002-003-20-00.9

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. PEDRO GOMES DE MELO
RECORRIDOS : ALENE GOMES DE ANDRADE E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO RICARDO MENDONÇA

DE ALMEIDA

D E S P A C H O
Vistos, etc.
O e. TRT da 20ª Região, pelo v. acórdão de fls. 290/296, negou
provimento ao recurso ordinário da reclamada para manter a r. sen-
tença que determinou a reintegração dos reclamantes, sob o fun-
damento de que, integrante da Administração Pública indireta, a re-
clamada encontra-se sujeita aos princípios previstos no caput do art.
37 da CF, ainda que explore atividade econômica (art. 173, § 1º, da
CF), e, portanto, nula a dispensa imotivada.
Inconformada, a reclamada interpôs o recurso de revista de fls.
299/313. Preliminarmente, postula a isenção das custas processuais,
com fulcro no Decreto-Lei nº 509/69, na Lei nº 6.538/78 e no Enun-
ciado nº 4 do TST. Em relação à necessidade de motivação da res-
cisão contratual, para sua validade, aponta contrariedade às Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 229 e 247 da SDI-1. Alega que as dis-
posições do art. 173, § 1º, II, da CF prevalecem sobre os arts. 37 e 41
da CF. Aduz, também, que o art. 11 do Decreto-Lei nº 509/69, que
prevê o regime celetista aos empregados dos Correios, foi recep-
cionado pela nova Constituição Federal. Cita arestos a respeito.
Recebido o recurso pelo despacho de fls. 323/325, não foram apre-
sentadas contra-razões, conforme certidão de fl. 326.
Desnecessária a remessa dos autos à d. Procuradoria-Geral do Tra-
balho.
Com esse breve Relatório,
D E C I D O.
O recurso de revista é tempestivo (fls. 297 e 299) e está subscrito por
advogado devidamente habilitado nos autos (fl. 147). Custas e de-
pósito recursal recolhidos a contento (fls. 267/268, 271 e 321).
I - CONHECIMENTO
I.1 - CUSTAS - ISENÇÃO
A reclamada, nas razões de fls. 301/303, postula a isenção das custas
processuais, com fulcro no Decreto-Lei nº 509/69, na Lei nº 6.538/78
e no Enunciado nº 4 do TST.
O e. Regional, entretanto, não se manifestou a respeito do reco-
lhimento das custas e o prequestionamento é requisito indispensável
ao conhecimento da revista, conforme previsto na Orientação Ju-
risprudencial nº 62 da SDI-1.
Com estes fundamentos, NÃO CONHEÇO.
I.2 - DEMISSÃO - NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO
O e. TRT da 20ª Região, pelo v. acórdão de fls. 290/296, negou
provimento ao recurso ordinário da reclamada, para manter a r. sen-
tença que determinou a reintegração dos reclamantes, sob o fun-
damento de que, integrante da Administração Pública indireta, a re-
clamada encontra-se sujeita aos princípios previstos no caput do art.
37 da CF, ainda que explore atividade econômica (art. 173, § 1º, da
CF), e, portanto, nula a dispensa imotivada.
Nas razões de fls. 303/313, a reclamada alega que a necessidade de
motivação da rescisão contratual para sua validade, contraria as
Orientações Jurisprudenciais nºs 229 e 247 da SDI-1. Alega que as
disposições do art. 173, § 1º, II, da CF prevalecem sobre os arts. 37
e 41 da CF. Aduz, também, que o art. 11 do Decreto-Lei nº 509/69,
que prevê o regime celetista aos empregados dos Correios, foi re-
cepcionado pela nova Constituição Federal. Cita arestos a respeito.
Com razão.
A decisão recorrida, que exige a motivação da despedida para va-
lidade da rescisão contratual, em atendimento ao disposto nos prin-
cípios enumerados no caput do art. 37 da CF, efetivamente contraria
a Orientação Jurisprudencial nº 247 da SDI-1.
Com efeito, à luz da referida jurisprudência:
"Servidor público. Celetista concursado. Despedida imotivada. Em-
presa pública ou sociedade de economia mista. Possibilidade."
Com estes conhecimentos, CONHEÇO do recurso de revista, por
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 247 da SDI-1.
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II - MÉRITO
II.1 - DEMISSÃO - NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO
Considerando o conhecimento do recurso de revista, por contrarie-
dade à Orientação Jurisprudencial nº 247 da SDI-1 e o disposto no
art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU-LHE PROVIMENTO, para julgar
improcedente a ação, invertendo-se o ônus da sucumbência em re-
lação às custas.
Publique-se.
Brasília, 2 de agosto de 2004.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-13.449/2002-900-01-00.6

A G R AVA N T E : ELEONOR PEREIRA HORTÊNCIO CA-
BRAL

ADVOGADO : DR. MARCELO THOMAZ AQUINO
A G R AVA D O : MARCUS CAVALCANTI EMPREENDI-

MENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR. PAULO RUBENS SOUZA MÁXIMO

FILHO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamante, que versa sobre negativa de pres-
tação jurisdicional, invocando o óbice da Súmula nº 126 do TST (fl.
180).
Inconformada, a Reclamante interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
181-192).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 194-197) e contra-
razões à revista (fls. 198-202), sendo dispensada a remessa dos autos
ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 180v. e 181), tem representação regular
(fls. 7, 67, 107 e 159), tendo sido processado nos autos principais,
conforme permitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
Todavia, o apelo não merece prosperar, na medida em que não ataca
os fundamentos do despacho-agravado. Em verdade, o agravo é cópia
idêntica do recurso de revista trancado, não combatendo, portanto, os
fundamentos do despacho, no sentido de que o objetivo da Recla-
mante ao opor os declaratórios era apenas o de rever fatos e pro-
vas.
Falta-lhe, assim, a necessária motivação. A mera repetição do ar-
razoado do recurso denegado demonstra a inadequação do remédio
processual. Nesse sentido, além da Orientação Jurisprudencial nº 90
da SBDI-2 do TST, temos os seguintes precedentes desta Corte Su-
perior, que ilustram o posicionamento albergado: TST-RXOFROAR-
711.423/00, Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen, SBDI-2,
"in" DJ de 31/08/01; TST-RXOFROAG-730.030/01, Rel. Min. Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, SBDI-2, "in" DJ de 19/10/01; TST-ROAR-
809.798/01, Rel. Min. Ronaldo Lopes Leal, SBDI-2, "in" DJ de
19/04/02.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por des-
fundamentado.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-14.493/2001-011-09-00.9

RECORRENTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADO : DR. MANOEL ANTÔNIO T. NETO
RECORRIDA : ARELI DE OLIVEIRA FEUSER
ADVOGADO : DR. NEI PEREIRA DE CARVALHO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 9º Regional, examinando os recursos ordinários de ambas as Partes,
concluiu que eram devidos os honorários advocatícios, não obstante a
ausência da assistência sindical, uma vez que restou caracterizada a
hipossuficiência da Reclamante, conforme previsão contida no art.
790, § 3º, da CLT (fls. 301-316).
O Reclamado opôs embargos declaratórios (fls. 328-331), que foram
acolhidos pelo Regional (fls. 335-337).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial, em contrariedade às Sú-
mulas nº 219 e 329 do TST e em violação de dispositivos de lei,
sustentando que os honorários advocatícios são indevidos, tendo em
vista que a Reclamante não estava assistida pelo sindicato da ca-
tegoria (fls. 340-354).
Admitido o recurso (fl. 356), recebeu razões de contrariedade (fls.
358-361), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O recurso é tempestivo (fls. 339 e 340) e tem representação regular
(fls. 320-322 e 326), encontrando-se devidamente preparado, com
custas recolhidas (fls. 285 e 352) e depósito recursal efetuado no
limite legal (fls. 284 e 353). Reúne, assim, todos os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.

Quanto aos honorários advocatícios, a revista prospera por contra-
riedade às Súmulas nos 219 e 329 do TST, expressamente invocadas
pelo Reclamado, pois o Regional admitiu que a Reclamante não
estava assistida pelo seu sindicato de classe. No mérito, o provimento
do recurso se impõe, para que seja excluída da condenação a verba
honorária.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso quanto aos honorários advocatícios, por con-
trariedade às Súmulas nºs 219 e 329 do TST, para excluir da con-
denação a referida parcela.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-21.216/2002-009-11-00.6

A G R AVA N T E : JOSÉ LUIZ PADILHA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA RODRIGUES PINHEI-

RO
A G R AVA D A : FLEX IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS E MOTORES LTDA.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA ALMEIDA DE SOUSA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Juíza Presidente do 11º Regional denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pela Reclamada, com base no art. 896, § 6º, da
CLT (fls. 97-98).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
100-107).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 110-112) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 113-117), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 99 e 100) e a representação regular (fl. 6),
tendo sido processado nos autos principais, conforme permitia a Ins-
trução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
Cumpre salientar, de plano, que se trata de recurso de revista em
procedimento sumaríssimo. Assim, a teor do art. 896, § 6º, da CLT, o
recurso só será analisado à luz da indicação de violação de dis-
positivo constitucional ou de contrariedade a súmulas do TST. Por
conseguinte, fica prejudicada a análise dos arestos trazidos para o
pretendido dissenso jurisprudencial.
A revista não merece prosperar.
De fato, o art. 611 da CLT estabelece que as convenções coletivas de
trabalho devem ser acordadas pelas categorias profissionais e eco-
nômicas, e que são aplicáveis no âmbito de suas representações.
Nessa linha, tendo o Regional consignado que a convenção coletiva
invocada pelo Reclamante não foi firmada pelo sindicato que re-
presenta a Reclamada, não há como se deferir o reajuste salarial
objeto da reclamatória, até porque a representatividade sindical não é
matéria discutida pela norma consolidada em apreço, o que atrai a
incolumidade do art. 611 celetário e, nesse compasso, o óbice da
Súmula nº 221 do TST à revista. Assim, não há que se falar em
violação do art. 7º, V e XXVI, da Constituição Federal, pois não
houve afronta ao piso salarial e à convenção coletiva. Também resta
afastada a alegada contrariedade aos Enunciados nºs 68 e 177 desta
Corte, haja vista que o primeiro deles versa sobre equiparação sa-
larial, matéria estranha ao exame dos autos, e o segundo restou
cancelado pela Resolução 121/2003 do TST.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice do Enunciado no 221 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-24.624/2002-006-11-00.0

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ADMISTRAÇÃO -
SEMAD

PROCURADORA : DRA. CELY CRISTINA DOS S. PEREI-
RA

RECORRIDO : JOABES BARROSO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO RODRIGUES

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 11º Regional negou provimento ao recurso voluntário do Recla-
mado e à remessa de ofício, entendendo que:
a) diante do descumprimento de Lei Municipal que disciplinava o
regime especial no âmbito do município de Manaus, a Justiça do
Trabalho era competente para julgar a demanda, visto que envolvia
pedido de reconhecimento de vínculo empregatício;
b) a ausência de concurso público não obstava o reconhecimento das
parcelas trabalhistas pleiteadas, visto que estavam presentes os ele-
mentos configuradores da relação de emprego e, ademais, houve o
descumprimento da Lei Municipal nº 336/96, que disciplinou o re-
gime especial no âmbito do Município de Manaus (fls. 205-208).

O Reclamado interpõe o presente recursos de revista, arrimado em
violação de dispositivos da Constituição Federal e em contrariedade à
Súmula nº 123 TST, sustentando que:
a) a Justiça do Trabalho é incompetente para apreciar reclamação de
Empregado contratado pelo regime especial, visto que tal regime é
disciplinado por Lei Municipal;
b) em decorrência da ausência do concurso público, a contratação
mantida com a entidade pública é nula, não gerando nenhum efeito
legal (fls. 211-221).
Admitido o apelo (fls. 224-225), não foram apresentadas contra-ra-
zões, tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra da
Dra. Evany de Oliveira, opinado pelo conhecimento e provimento do
recurso de revista (fls. 230-231).
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 210 e 211), a representação regular,
sendo dispensada a juntada de procuração, conforme o disposto na
Orientação Jurisprudencial nº 52 da SBDI-1 do TST, estando isento
de preparo, por força do Decreto-Lei nº 779/69. Reúne, assim, todos
os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recurso.
Quanto à alegação de incompetência da Justiça do Trabalho para
apreciar demanda que envolva contratação especial de empregado
temporário, de cunho nitidamente administrativo, logra êxito o re-
curso, porquanto esta Corte Superior, ao analisar situações análogas,
firmou jurisprudência no sentido de que a Justiça do Trabalho é
efetivamente incompetente. Diante do exposto, tem-se que a decisão
do Regional de fato contrariou o Enunciado nº 123 do TST, ex-
pressamente invocada nas razões recursais. Eis os precedentes da
SBDI desta Corte: TST-ERR-565.341/99, Red. Designado Min. Mil-
ton de Moura França, "in" de 23/02/01; TST-ERR-594.087/99, Rel.
Min. Vantuil Abdala, "in" DJ de 06/10/00; TST-ERR-593.797/99,
Rel. Min. Vantuil Abdala, "in" DJ de 06/10/00; TST-ERR-
591.002/99, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula, "in" DJ
04/05/01; TST-ERR-589.127/99, Rel. Min. Brito Pereira, "in" DJ de
20/04/01; TST-ERR-259.423/96, Min. Rider de Brito, "in" DJ de
26/03/99; TST-ERR-295782/96, Rel. Min. Milton de Moura França,
"in" DJ 17/09/99; TST-E-RR-333986/96, Rel. Min. Carlos Alberto
Reis de Paula, "in" DJ de 30/03/01. Por último, cabe ressaltar que a
jurisprudência pacífica nesta Corte Superior, cristalizada na Orien-
tação Jurisprudencial nº 263 da SBDI-1, segue o entendimento de que
a Justiça do Trabalho não é competente nem mesmo para apreciar a
ocorrência de eventual desvirtuamento do regime especial.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso de revista, por contrariedade à Súmula nº 123 do
TST e à OJ 263 da SBDI-1 do TST, para, declarando a incompetência
absoluta desta Justiça Especializada, anular todos os atos decisórios e
determinar a remessa dos autos à Justiça Comum do Estado do
Amazonas.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-34070/2002-902-02-40.1TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-
RANTES S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COE-
LHO

A G R AVA D A : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO -

INCORPORADORA DA FERROVIA PAULISTA S.A. - FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

A G R AVA D A : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. MAURO GUIMARÃES
A G R AVA D O : ALFREDO ALÍCIO RODRIGUES
ADVOGADO : EGÉFERSON DOS SANTOS CRAVEIRO

D E C I S Ã O
O d. Juiz Presidente do Tribunal do Trabalho da 2ª Região negou
seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada em face
de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/07, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
Os dois últimos agravados apresentaram contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No presente caso, o agravante não diligenciou a formação do ins-
trumento, pois, com exceção das procurações do agravante e dos
agravados, não houve o traslado de nenhuma das demais peças do
processo em que houve a interposição de recurso de revista, elencadas
no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
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O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ CONVOCADO luiz antonio lazarim

Relator

PROC. Nº TST-AIRR-37.440/2002-900-04-00.4

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-
TAR DO MENOR - FEBEM

PROCURADOR : DR. JOSÉ PIRES BASTOS
A G R AVA D O S : LÚCIA MACHADO TELLES E OUTROS
ADVOGADO : DR. AFONSO BANDEIRA MARTHA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Vice-Corregedor do 4º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, com base no Enunciado n° 296 do
TST e no art. 896, "c", da CLT (fls. 275-276).
Inconformado, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
2-8).
Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 282-284), tendo
o Ministério Público do Trabalho, em parecer da lavra do Dr. Eduardo
Antunes Parmeggiani, opinado no sentido do conhecimento e não-
provimento do apelo (fls. 331-332).
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 277), tem representação regular (fls.
250-253) e se encontra devidamente instrumentado, com o traslado
das peças essenciais exigidas pela Instrução Normativa nº 16/99 do
T S T.
No entanto, os arestos trasladados no apelo desservem para a con-
figuração do dissenso pretoriano.
Com efeito, o paradigma transcrito à fl. 271 versa sobre hipótese
fática diversa da tratada nos presentes autos, pois se refere a dissídio
coletivo e poder normativo da Justiça do Trabalho, enquanto que, na
hipótese em exame, discute-se reajuste salarial por intermédio de
convenção coletiva. Por sua vez, o aresto acostado à fl. 272 trata da
vedação imposta pelo art. 623 da CLT, aspecto não examinado pela
Corte de origem. Já o paradigma colacionado à fl. 273 dispõe sobre a
prévia audiência do órgão oficial para que a empresa de economia
mista fique obrigada a cumprir convenção coletiva, questão alheia aos
presentes autos. Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida
a orientação fixada no Enunciado n° 296 do TST.
Pela mencionada ausência de prequestionamento, afasta-se também a
alegação de violação do art. 623 da CLT, incidindo sobre a hipótese
o óbice do Enunciado nº 297 do TST.
Por outro lado, não há como se vislumbrar violação dos arts. 169 da
Constituição Federal, 38 do ADCT e 1º, § 3°, da Lei Complementar
nº 82/95, na medida em que a Corte de origem não especificou quais
os limites de recursos para satisfação das despesas que teriam sido
extrapoladas, não registrando sequer que foram excedidos, nem mes-
mo fez referência à redução que deveria ter sido observada pela
Reclamada, para ajustar suas despesas ao limite de 60% (sessenta por
cento) de sua receita corrente líquida, conforme exigido pela Lei em
exame, razão pela qual o Enunciado n° 126 do TST erige-se em óbice
ao processamento do apelo, pois, sem o reexame de fatos e provas,
inviável cogitar-se de alteração na decisão recorrida.
Ademais, interpretar que o ente público fica livre de cumprir obri-
gação de natureza contratual sob alegação de violação das normas de
Direito Financeiro implicaria violação do ato jurídico perfeito. O ato
de natureza contratual foi firmado e a desconstituição deve cumprir o
procedimento normal para anulação de atos jurídicos, não sendo pos-
sível simplesmente ignorar os termos do pactuado com base em
alegação unilateral de falta de condições orçamentárias perante o
contratante de boa-fé, sendo que a solução seria a responsabilização
da autoridade administrativa que agiu na ilegalidade.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice dos Enunciados nos 126, 296 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-46758/2002-902-02-40.4TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FLORINO BIMAR DA SILVA
ADVOGADA : DRª. MARLENE RICCI
A G R AVA D A : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO)
ADVOGADOS : DR. ANTÔNIO CARLOS DO AMARAL

MAIA E DRA. MÁRCIA RODRIGUES
DOS SANTOS

D E C I S Ã O
A d. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante em
face de decisão proferida em recurso ordinário.
Inconformada, a parte, mediante as razões de fls. 02/24, interpõe
agravo de instrumento, na forma do art. 897, alínea "b", da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Formado o instrumento.
A agravada apresentou contrariedade.
O Ministério Público do Trabalho não se manifestou nos autos, tendo
em vista não configurar hipótese da sua intervenção obrigatória, ante
o disposto no artigo 82 do RITST.
É o relatório.
Ao interpor agravo de instrumento, a parte deve observar os re-
quisitos da espécie, compreendendo os requisitos gerais extrínsecos e
intrínsecos.
No caso presente, o recurso foi interposto em 18.11.2003 (fl. 02),
dentro do prazo legal, considerando a ciência do despacho dene-
gatório de seguimento da revista, em 14.11.2003 (fl. 136). Todavia,
foi desatendido pressuposto recursal relativo à formação do instru-
mento.
Com efeito, o agravante não providenciou o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional proferido na instância de
origem por ocasião do julgamento do recurso ordinário, peça que se
mostra indispensável para aferir a tempestividade do recurso de re-
vista, uma vez que o exame de admissibilidade pelo juízo a quo tem
caráter de provisoriedade e não vincula o ad quem, que deverá ana-
lisar todos os pressupostos do recurso. Assim, a juntada dessa peça
constitui providência necessária, e sua omissão, em que incursa a
parte, não é suprível por outros elementos, aliás, inexistentes nos
autos, pois a etiqueta aposta "julgado c/recurso. No prazo 17/09/2003
à 24/09/2003" não atende a esta finalidade, até porque dela sequer
consta rubrica de serventuário e pela sua imprestabilidade se orienta
a jurisprudência deste Tribunal, v.g. EAIRR 695120/2000, Relator
José Luciano de Castilho Pereira, DJU 19/12/2002; EAIRR
733165/2001, SDI-1, Relator Juiz Convocado Vieira de Mello Filho,
DJU 06/12/2002; EAIRR 733423/2001, Relatora Ministra Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, DJU 27/09/2002; e AGEAIRR 647084/2000,
Relator Juiz Convocado Georgenor de Sousa Franco Filho, DJU
27/09/2002.
O fato de no despacho do Juízo de origem constar que o apelo é
tempestivo não favorece à Agravante, posto que o despacho não
vincula este Juízo "ad quem", não permitindo, porque ausente no
mesmo, a data em que se operou a intimação, de modo a possibilitar
a análise da tempestividade do recurso.
Segundo o item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte, cabe
às partes providenciar a correta formação do instrumento, e, sendo
omissas, não há ensejo à promoção de diligência para suprir a au-
sência de peças, mesmo que essenciais.
O direito à prestação jurisdicional exige da parte o cumprimento das
exigências previstas em lei, porquanto dos princípios garantidores da
prestação jurisdicional, enunciados nos incisos XXXV, LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal, deflui o dever de observância da
legislação processual que disciplina a matéria. A dicção atinente ao
devido processo legal, também configura para a parte contrária o
direito de não ver processado recurso que desatenda às regras a ele
aplicáveis. Assim, o direito de defesa, em preservação do equilíbrio
das partes, cinge-se estritamente aos recursos e modos de sua in-
terposição, na forma da lei processual regente da espécie.
Em face do exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT, c/c os arts.
897, § 5º, da CLT e 557, § 1º, do CPC, e na Instrução Normativa nº
16/99 do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.
JUIZ LUIZ ANTONIO LAZARIM

Relator
PROC. Nº TST-ED-RR-48.896/2002.900.02.00.0 trt - 2ª região

EMBARGANTE : BANCO SAFRA S.A.
ADVOGADO : DR. LEONARDO SANTANA CALDAS
EMBARGADA : TRANSPREV PROCESSAMENTO E

SERVIÇOS LTDA.
ADVOGADO : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
EMBARGADA : VICÊNCIA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO

I N T I M A Ç Ã O
Fica intimada a embargada TRANSPREV PROCESSAMENTO E
SERVIÇOS LTDA., na pessoa de sua patrona, Dra. Cristiana Ro-
drigues Gontijo, do despacho exarado pelo Ex.mo Juiz Convocado
José Antônio Pancotti, relator, no rosto da petição protocolizada sob
o nº TST-Pet-83663/2004.2, pela qual a embargada solicita vista dos
autos:
"J. Defere-se, por cinco dias.
Em 04/08/04."
RAUL ROA CALHEIROS
Diretor da Secretaria da Quarta Turma

PROC. Nº TST-AIRR-57.668/2002-900-02-00.1

A G R AVA N T E : TRANSPEV PROCESSAMENTO E SER-
VIÇOS LTDA.

ADVOGADOS : DR. ANDRÉ DE BARROS PEREIRA E
DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

A G R AVA D O : MARCELO MOURA BERGAMIM
ADVOGADA : DRA. TÂNIA C. GIOVANNI B. DE ME-

NEZES

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, que versava sobre salário "por fora",
invocando o óbice da Súmula nº 126 do TST (fl. 224).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
229-235).
Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 238-239), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 225 e 229) e a representação regular
(fls. 95 e 187), tendo sido processado nos autos principais, conforme
permitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
O Regional decidiu que era encargo processual do Autor comprovar
que auferia salário extra, denominado salário "por fora", no importe
de R$ 300,00 fixos e mensais, ônus do qual se desincumbiu mediante
o documento de fl. 8. Nesse passo, condenou a Reclamada no pa-
gamento de diferenças de aviso prévio, saldo salarial, 13º salário de
1997, 1998 e 1999, férias vencidas e proporcionais mais 1/3, multa de
40%, horas extras e reflexos.
Na revista, a alegação da Reclamada é no sentido de que o do-
cumento de fl. 8, apresentado pelo Reclamante, foi devidamente im-
pugnado, circunstância que o tornou imprestável ao fim pretendido,
cabendo-lhe, pois, demonstrar as suas alegações valendo-se de outras
provas, sob pena de ofensa aos arts. 818 da CLT e 333 do CPC.
Verifica-se, entretanto, que o Regional não se pronunciou acerca do
aspecto concernente à impugnação do documento de fl. 8, logo, a
alegação de que o referido documento não se prestava à comprovação
do pagamento de salário "por fora" carece de prequestionamento, a
teor da Súmula nº 297 do TST.
Por outro lado, toda a discussão encetada pela Agravante, no sentido
de que teria comprovado, mediante os documentos anexados com a
defesa, que o valor recebido pelo Autor referia-se, na verdade, ao
aluguel de uma motocicleta, direciona a questão para o campo fático-
probatório, atraindo a incidência, no particular, da Súmula nº 126 do
T S T.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice
das Súmulas nºs 126 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-60.582/2002-900-04-00.5

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADORA : DRA. LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D A : ELZIRA WESNER VIANA
ADVOGADO : DR. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pelo Reclamado, com base nos Enunciados nos 95,
219 e 329 do TST e no art. 896, "a" e § 4°, da CLT (fls. 141-
142).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
2-13).
Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 148-150), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 143), tem representação regular (fl.
14) e se encontra devidamente instrumentado, com o traslado das
peças essenciais exigidas pela Instrução Normativa n° 16/99 do
T S T.
3) PRESCRIÇÃO BIENAL DO FGTS
Quanto à prescrição bienal do FGTS, emerge como obstáculo à revisão
pretendida a orientação fixada no Enunciado n° 333 do TST, pois o Re-
gional exarou tese em sintonia com o entendimento abraçado nesta Corte,
no sentido de que a ação ajuizada por sindicato interrompe a prescrição.
Nesse sentido são os seguintes precedentes: TST-RR-475.170/98, Rel.
Min. João Oreste Dalazen, 1a Turma, "in" DJ de 05/09/03; TST-RR-
535.231/99, Rel. Min. José Luciano de Castilho Pereira, 2ª Turma, "in" DJ
de 17/10/03; TST-RR-570.647/99, Rel. Juíza Convocada Eneida Melo, 3ª
Turma, "in" DJ de 27/09/02; TST-RR-425.885/98, Rel. Juiz Convocado
Horácio R. de Senna Pires, 4ª Turma, "in" DJ de 27/06/03; TST-RR-
467.497/08, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, 5ª Turma, "in" DJ de
14/06/02; TST-RR-470.817/98, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, 5ª
Turma, "in" DJ de 05/04/02.
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Por outro lado, esta Corte já se pronunciou no sentido de que o
conteúdo do Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pa-
gamento para com o FGTS, firmado entre o ora Recorrente e a Caixa
Econômica Federal, enseja a interrupção da prescrição, conforme
dispõe o art. 202, VI, do CC, por ser um reconhecimento formal,
mediante um termo de confissão de dívida e compromisso de pa-
gamento, conforme espelha o seguinte julgado: TST-RR-647.329/00,
Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula, 3a Turma, "in" DJ de
31/10/02.
4)PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA DO FGTS
Relativamente à prescrição trintenária do FGTS, a decisão recorrida
deslindou a controvérsia em consonância com a jurisprudência pa-
cífica e reiterada do TST, consubstanciada na nova redação do Enun-
ciado n° 362. Com efeito, o entendimento aí sedimentado dispõe que
é trintenária a prescrição do direito de reclamar contra o não-re-
colhimento da contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço, restando afastadas a jurisprudência acostada e a alegação de
violação de dispositivos de lei.
5) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Com referência aos honorários advocatícios, a revista não logra êxito.
De fato, a decisão recorrida está em consonância com os Enunciados
nos 219 e 329 do TST, segundo os quais a condenação em honorários
advocatícios, nesta Justiça Especializada, nunca superior a 15%, não
decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar
assistida por sindicato da sua categoria profissional e comprovar a
percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal ou encontrar-
se em situação econômica que não lhe permita demandar sem pre-
juízo do seu sustento ou do de sua família. Outrossim, o art. 133 da
Constituição Federal, ao dispor que o advogado é indispensável à
administração da justiça, não derrogou as disposições legais que pre-
vêem as condições da condenação em honorários advocatícios nesta
Justiça Especializada, expressas na Lei n° 5.584/70.
No tocante à alegação de não-preenchimento dos requisitos legais
para a percepção da referida verba, a revista tropeça no óbice do
Enunciado n° 126 do TST, na medida em que, somente com o re-
exame de fatos e provas, poder-se-ia cogitar de alteração na decisão
recorrida.
Se não bastasse, o primeiro aresto transcrito à fl. 138 não serve ao
fim colimado, pois a tese nele versada é, na verdade, convergente
com a fundamentação dada pela decisão de segundo grau, ao pon-
derar que nesta Justiça Especializada, os honorários advocatícios só
são devidos quando satisfeitos os requisitos estabelecidos na Lei n°
5.584/70, incidindo o óbice do Enunciado n° 296 do TST.
Já o segundo aresto acostado à fl. 138 é oriundo de Turma do TST,
hipótese não amparada pelo art. 896, "a", da CLT. Nesse sentido são
os seguintes precedentes: TST-RR-357.142/97, Rel. Min. Ronaldo
José Lopes Leal, 1ª Turma, "in" DJ de 21/06/02; TST-RR-
54.030/2002-900-06.7, Rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 2ª Turma,
"in" DJ de 05/09/03; TST-RR-426.860/98, Rel. Min. Carlos Alberto
Reis de Paula, 3ª Turma, "in" DJ de 17/05/02; TST-RR-641.572/00,
Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de
12/09/03; TST-RR-603.158/99, Rel. Juiz Convocado Marcus Pina
Mugnaini, 5ª Turma, "in" DJ de 13/06/03. Incidente o óbice do
Enunciado n° 333 do TST.
6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice
dos Enunciados nos 126, 219, 296, 329, 333 e 362 do TST.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-72.334/2002-900-04-00.7

A G R AVA N T E : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. CARMEN F. WOITOWICZ DA

S I LV E I R A
A G R AVA D O : JOÃO CARLOS GOLDANI
ADVOGADO : DR. JAMES HENRIQUE BERTOLUCCI

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pelo Reclamado, com base nos Enunciados n°s 126,
221, 296 e 297 do TST e no art. 896, § 4°, da CLT (fls. 639-640).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
642-653).
Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco contra-razões
ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos ao Mi-
nistério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 641 e 642) e a representação regular (fls.
635-637), tendo sido processado nos autos principais, conforme per-
mitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
3) ÔNUS DA PROVA
Quanto ao ônus da prova alusivo à prestação de horas extras, verifica-
se que o TRT não sinaliza que o Reclamante não se desincumbiu do
ônus que lhe cabia, nem se reporta a qual das Partes caberia o
referido ônus, mas, tão-somente, concluiu, ao analisar o conjunto
probatório, que a prova testemunhal amparava o deferimento do pe-
dido, de forma que não se pode estabelecer a invocada violação dos
arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC, ficando afastada a divergência
jurisprudencial acostada.
Destarte, a revista não pode ser admitida, em face do óbice do
Enunciado n° 297 do TST.

4) VALIDADE DAS FOLHAS DE PRESENÇA
Relativamente à validade das folhas de presença utilizadas pelo Re-
corrente, a decisão recorrida deslindou a controvérsia em consonância
com a jurisprudência pacífica e reiterada do TST, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial n° 234 da SBDI-1. Com efeito, o en-
tendimento aí sedimentado dispõe que a presunção de veracidade da
jornada de trabalho anotada em folha individual de presença, embora
prevista em instrumento normativo, pode ser elidida por prova oral
em contrário, como ocorreu na hipótese dos autos.
Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orientação
fixada no Enunciado n° 333 do TST, restando afastadas a vulneração
aos arts. 5°, "caput", II, XXXV e XXXVI, e 7°, XXVI, da Cons-
tituição Federal e 74, § 2°, da CLT, bem como a divergência ju-
risprudencial acostada.
5) JULGAMENTO "ULTRA PETITA"
No tocante ao pretenso julgamento "ultra petita", a revista não se
sustenta. No item "a" da reclamação trabalhista, o Reclamante re-
quereu expressamente o pagamento de duas horas extras diárias, re-
ferentes a todo o contrato de trabalho. O Regional, diante das ale-
gações da inicial e da prova oral produzida nos autos, arbitrou como
média das horas extras diárias o tempo de uma hora e trinta minutos,
decidindo, portanto, dentro dos limites da lide.
Não há que se falar, assim, em violação dos arts. 128, 293 e 460 do
CPC e 5º, LIV e LV, da Constituição Federal.
6) INDENIZAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
No que se refere à indenização por litigância de má-fé, melhor sorte
não socorre a Recorrente.
O único aresto colacionado desserve ao fim colimado, pois é oriundo
do mesmo Tribunal prolator da decisão recorrida, hipótese não am-
parada pelo art. 896, "a", da CLT. Nesse sentido são os seguintes
precedentes: TST-RR-370.807/97, Rel. Min. Ronaldo José Lopes
Leal, 1ª Turma, "in" DJ de 31/05/02; TST-RR-556.117/99, Rel. Min.
José Simpliciano Fernandes, 2ª Turma, "in" DJ de 27/06/03; TST-RR-
590.496/99, Rel. Juíza Convocada Eneida Melo, 3ª Turma, "in" DJ de
21/06/02; TST-RR-567.721/99, Rel. Min. Antônio José de Barros
Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 14/06/02; TST-RR-603.158/99,
Rel. Juiz Convocado Marcus Pina Mugnaini, 5ª Turma, "in" DJ de
13/06/03. Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a
orientação fixada no Enunciado n° 333 do TST.
Já a alegada violação do art. 5º, II, da Constituição Federal não rende
ensejo ao apelo revisional, na medida em que, para se concluir pela
sua afronta, seria forçoso constatar, primeiramente, o confronto direto
com as normas infraconstitucionais que regem a matéria. Nessa linha,
o malferimento ao comando constitucional configurar-se-ia indireto e
reflexo, como já asseverou o STF (Súmula nº 636), desatendendo, ao
final, ao que encerra o art. 896, "c", da CLT.
Também não se pode falar em violação do art. 18 do CPC, porquanto
o acórdão regional consignou que, após a oposição de três embargos
declaratórios pelo Reclamado, insistindo na discussão de temas já
apreciados nas decisões anteriores, o juízo de primeiro grau fulcrou-
se naquele dispositivo legal para condená-lo ao pagamento de in-
denização por litigância de má-fé. Assim, a decisão recorrida per-
filhou entendimento razoável acerca do contido no art. 18 do CPC, o
que atrai o óbice da Súmula nº 221 do TST.
7) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice
dos Enunciados nos 221, 297 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-77.109-2003-900-01-00.4

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE TRANSPORTES CO-
LETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - CTC (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

PROCURADORA : DRA. RENATA GUIMARÃES SOARES
BECHARA

A G R AVA D O : REINALDO SILVA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO MACHADO MENDES

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao recurso de revista in-
terposto pela Reclamada, que versa sobre negativa de prestação jurisdicional
e aplicação às sociedades de economia mista de norma coletiva, invocando o
óbice da Súmula nº 221 do TST (fl. 101).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
1 0 2 - 11 0 ) .
Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 118-121) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 112-118), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 101v. e 102) e a representação regular
(fls. 35 e 36), tendo sido processado nos autos principais, conforme
permitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
3) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
O apelo não merecia prosperar quanto à alegação de nulidade do
julgado por negativa de prestação jurisdicional.
Com efeito, o Regional condenou a Reclamada ao pagamento de
diferenças salariais decorrentes do disposto na cláusula 7ª, "b", das
Convenções Coletivas de 1997/1998, assinalando a inexistência de
vedação de submissão das sociedades de economia mista a vantagens
ou aumento de remuneração previstos em convenção coletiva, a teor
do art. 173, § 1º, II, da Carta Magna.

Por meio dos embargos declaratórios opostos às fls. 78-79, a Re-
clamada, a título de sanar omissão, alegou que o Regional quedara
silente quanto a dois pontos ventilados em contra-razões ao recurso
ordinário, quais sejam:
a) estando em liquidação extrajudicial, não poderia ser representada
pelo Sindicato das Empresas de Transportes Coletivos da Cidade do
Rio de Janeiro;
b) necessidade de oitiva prévia do órgão oficial competente.
A Corte de origem rejeitou o expediente processual, afastando as
omissões apontadas, consignando que os aspectos suscitados foram,
efetivamente, objeto de análise na decisão embargada.
De fato, a decisão regional não padece do vício da omissão imputado
pela Reclamada. A Corte de origem emitiu pronunciamento expresso
a respeito da desnecessidade de audiência prévia do órgão oficial
competente, quanto à aplicação, às sociedade de economia mista, de
normas coletivas, inclusive afastando, "in casu", a aplicação do art.
169 da Carta Magna, em face do disposto no art. 173, § 1º, II, da
mesma Carta.
Quanto ao aspecto de encontrar-se a Reclamada em liquidação ex-
trajudicial, o Regional, de igual modo, não incorreu em omissão ao
afastar tal alegação, consignando que a ora Agravante participou da
negociação coletiva de 1997/1998.
Nesse passo, o Regional, ao rejeitar os declaratórios, não vulnerou os
arts. 93, IX, da Carta Magna e 832 da CLT.
4) APLICAÇÃO ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA DE
NORMAS COLETIVAS SEM PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA
A revista, quanto à discussão referente à inaplicabilidade, às so-
ciedades de economia mista, de normas decorrentes de convenções
coletivas, encontra óbice na Súmula nº 296 do TST, na medida em
que o único aresto indicado para confronto de teses à fl. 94 pressupõe
que a concessão dos benefícios e vantagens previstos em normas
coletivas pelas sociedades de economia mista estava acima dos li-
mites mínimos estabelecidos em lei, necessitando, assim, de auto-
rização estatal. Assim sendo, o apelo revisional, no particular, não
reúne mesmo condições de processamento.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice
da Súmula nº 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

<!ID236703-19>

PROC. Nº TST-RR-78218/2003-900-04-00.2

RECORRENTE : FUNDAÇÃO CULTURAL PIRATINI -
RÁDIO E TELEVISÃO

PROCURADOR : DR. JOSÉ PIRES BASTOS
RECORRIDO : CLAUDIOMIR PANTALEÃO RODRI-

GUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ VENTURA RIBEIRO

D E S P A C H O
Vistos, etc.
O e. TRT da 4ª Região, nos termos do v. acórdão de fls. 119/125, negou
provimento ao recurso ordinário da reclamada, para manter a r. sentença que
a condenou ao pagamento das diferenças salariais decorrentes da supressão
do pagamento da parcela intitulada "salário-substituição" e, em reexame ne-
cessário, reformou parcialmente a decisão, para declarar indenizatórias as
referidas diferenças, após reconhecer que a nulidade do contrato celebrado
sem a prévia aprovação em concurso público produz efeitos ex nunc.
Inconformada, a reclamada interpõe o recurso de revista de fls.
127/134. Sustenta a nulidade ex tunc do contrato de trabalho, com
fulcro nos arts. 5º, II, e 37, caput, II e § 2º, da Constituição Federal,
no Enunciado nº 363 do TST e na Orientação Jurisprudencial nº 85 da
SDI-1 e transcreve arestos para divergência jurisprudencial.
Recebido o recurso pelo despacho de fl. 136, não foram apresentadas
contra-razões.
Manifestação da d. Procuradoria-Geral do Trabalho a fls. 141/145.
Com esse breve Relatório,
DECIDO.
A revista é tempestiva (fls. 126/125) e está subscrita por advogado
devidamente habilitado nos autos (fls. 18/27).
I - CONHECIMENTO - CONTRATO NULO - EFEITOS
O e. TRT da 4ª Região, nos termos do v. acórdão de fls. 119/125,
negou provimento ao recurso ordinário da reclamada, para manter a r.
sentença que a condenou ao pagamento das diferenças salariais de-
correntes da supressão do pagamento da parcela intitulada "salário-
substituição" e, em reexame necessário, reformou parcialmente a de-
cisão, para declarar indenizatórias as referidas diferenças, após re-
conhecer que a nulidade do contrato celebrado sem a prévia apro-
vação em concurso público produz efeitos ex nunc.
Nas razões de fls. 127/134, a reclamada sustenta a nulidade ex tunc
do contrato de trabalho, com fulcro nos arts. 5º, II, e 37, caput, II e
§ 2º, da Constituição Federal, no Enunciado nº 363 do TST e na
Orientação Jurisprudencial nº 85 da SDI-1 e transcreve arestos para
divergência jurisprudencial.
A condenação ao pagamento de verbas diversas de salário retido ou saldo de
salário e de recolhimento do FGTS contraria o Enunciado nº 363 do TST,
com a redação recentemente alterada pela Resolução nº 121/03:
"A contratação de trabalhador após 5/10/88, sem prévio concurso público,
encontra óbice no artigo 37, II e § 2º, da Carta Constitucional, de forma que,
nulo o contrato, é assegurado apenas o pagamento da contraprestação pac-
tuada em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora
do salário mínimo, e dos depósitos do FGTS."
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Com estes fundamentos, CONHEÇO do recurso de revista, por con-
trariedade ao Enunciado nº 363 do TST.
II - MÉRITO - CONTRATO NULO - EFEITOS
Considerando o conhecimento do recurso de revista por contrariedade
ao Enunciado nº 363 do TST e o disposto no art. 557, § 1º, do CPC,
DOU-LHE PROVIMENTO, para julgar improcedente a ação, in-
vertendo-se os ônus da sucumbência em relação às custas.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-78.310/2003-900-03-00.8

A G R AVA N T E : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. -
CENIBRA

PROCURADORA : DRA. FABRÍCIA VIEIRA DOS SANTOS
A G R AVA D O : DÁRIO GOMES NETO
ADVOGADO : DR. EDWARD FERREIRA SOUZA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O Presidente do 3º Regional denegou seguimento ao recurso de re-
vista interposto pela Reclamada, que versa julgamento "ultra petita" e
ônus da prova, invocando o óbice das Súmulas nºs 126 e 221 do TST
(fls. 163-164).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls.
3-5).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 168-170) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 171-174), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 101v. e 102), tem representação regular
(fls. 35 e 36), tendo sido processado nos autos principais, conforme
permitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
3) JULGAMENTO "ULTRA PETITA"
No tocante ao pretenso julgamento "ultra petita", a revista não se
sustenta, na medida em que esta Corte firmou sua jurisprudência no
sentido de que não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que
converte a responsabilidade solidária em subsidiária, pois essa última
constitui condenação menor do que aquela deferida. Tal posicio-
namento inspira-se no princípio de que quem pode dar o mais pode
dar o menos. Nesse sentido, cumpre mencionar os seguintes pre-
cedentes: TST-ERR-384.828/97, Rel. Min. José Luciano de Castilho
Pereira, SBDI-1, "in" DJ de 19/12/02 e TST-ERR-392.180/97, Rel.
Juiz Convocado Georgenor de Sousa Franco Filho, SBDI-1, "in" DJ
de 06/09/02.
Não há que se falar, assim, em violação dos arts. 128 e 460 do CPC
e 5º, LV, da Constituição Federal. Incide sobre a hipótese a orientação
da Súmula nº 333 desta Corte.
4) INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
A revista, quanto à discussão referente à inversão do ônus da prova,
não logra condições de processamento.
Com efeito, o Regional condenou a Reclamada a pagar ao Recla-
mante indenização por danos morais e materiais, equivalente à sua
remuneração mensal, até que complete a idade de 65 anos, ao fun-
damento de que o Autor laborou para a Reclamada durante vinte e
dois anos exposto a ruídos elevados no ambiente de trabalho, sem uso
de equipamento de petição individual (EPI), conforme comprovam os
vários documentos carreados aos autos e se pode colher do depoi-
mento da testemunha do Autor, causando-lhe a perda auditiva nos
dois ouvidos e levando-o, consequentemente, à incapacitação total
para o trabalho. Ressaltou, ademais, que tal fato prejudicou-lhe, tam-
bém, no convívio social. A Corte de origem assinalou, outrossim, que
a relação entre o dano sofrido e a atividade ocupacional restou com-
provada pelos documentos de fls. 46v. e 53, não tendo a Reclamada
feito prova em contrário e que, inclusive, não produziu prova pericial
objetivando evidenciar que os ruídos não eram os causadores da
doença profissional.
Na revista, a alegação da ora Agravante é de que, negados os fatos
alegados pelo Autor, cabreia-lhe comprovar a sua real incapacidade
para o trabalho, bem como a relação entre a sua incapacidade de-
corrente da doença profissional com o nexo de causalidade. Ocorre,
todavia, que o Regional decidiu a controvérsia valendo-se das provas
carreadas aos autos pelo Reclamante, inclusive quanto ao nexo de
causalidade entre os danos sofridos e as atividades exercidas pelo
Autor, tendo o Regional concluído que a Reclamada não conseguiu
afastar esse nexo causal. Portanto, a hipótese não encerra inversão do
ônus da prova.
Assim sendo, improspera a pretendida violação dos arts. 333, I e II,
do CPC e 818 da CLT, decorrente da inversão dos ônus probatórios,
a teor da Súmula nº 221 do TST.
Por outro lado, a discussão encetada pela Agravante no sentido de
que inexiste o nexo de causalidade alegado e que dos autos consta
prova cabal do cumprimento de todas as normas de segurança pre-
vistas em lei direciona a questão para o campo fático-probatório,
atraindo a incidência, no particular, da Súmula nº 126 do TST.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice
das Súmulas nºs 126, 221 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-89363/2003-900-04-00.9

RECORRENTE : COMPANHIA CARRIS PORTO-ALE-
GRENSE

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRAEFF BURIN
RECORRIDO : SÉRGIO ALENCAR NOGUEIRA COSTA
ADVOGADA : DRA. ELAINE TERESINHA VIEIRA

D E S P A C H O
Vistos, etc.
O e. TRT da 4ª Região, pelo v. acórdão de fls. 931/935, comple-
mentado a fls. 955/957, por força dos embargos declaratórios de fls.
938/950, deu provimento ao recurso ordinário do reclamante, para
reconhecer a estabilidade decorrente de doença profissional e con-
denar a reclamada ao pagamento dos salários do período de garantia
no emprego e reflexos.
Inconformada, a reclamada interpõe o recurso de revista de fls.
959/971. Aponta ofensa ao art. 118 da Lei nº 8.213/91 e contrariedade
à Orientação Jurisprudencial nº 230 da SDI-1, sob o argumento de
que a estabilidade foi reconhecida, sem que o reclamante tivesse
gozado do benefício do auxílio-doença acidentário. Alega, também,
que não ficou caracterizado o nexo de causalidade entre a suposta
doença e o trabalho realizado pelo reclamante, e que compete ao
INSS, e não ao juiz, identificar o acidente do trabalho, especialmente
quando não foi realizado perícia técnica, razão pela qual considera
violados os arts. 19 e 20 da Lei nº 8.213/91 e 337 do Decreto nº
3.048/99. Cita arestos para cotejo jurisprudencial.
Recebido o recurso pelo despacho de fls. 975/976, foram apresentadas
as contra-razões de fls. 981/988.
Desnecessária a remessa dos autos à d. Procuradoria-Geral do Tra-
balho.
Com esse breve Relatório,
DECIDO.
A revista é tempestiva (fls. 958/959) e está subscrita por advogado
habilitado nos autos (fl. 25). Custas e depósito efetuados a contento
(fls. 952 e 972).
I - CONHECIMENTO - ESTABILIDADE - DOENÇA PROFISSIO-
NAL
O e. TRT da 4ª Região, pelo v. acórdão de fls. 931/935, comple-
mentado a fls. 955/957, por força dos embargos declaratórios de fls.
938/950, deu provimento ao recurso ordinário do reclamante, para
reconhecer a estabilidade decorrente de doença profissional e con-
denar a reclamada ao pagamento dos salários do período de garantia
no emprego e reflexos, com fulcro no quadro fático probatório trazido
aos autos.
Com efeito:
"Assim, no aspecto técnico a prova dos autos se apresenta favorável
à pretensão do autor, como demonstrativa de doença profissional,
restando analisar a incidência da norma jurídica sob tal suporte fá-
tico." (fl. 933)
O e. Tribunal a quo rejeitou a necessidade de afastamento proveniente
de benefício previdenciário para gerar o direito à estabilidade.
Assim, in verbis:
"Máxime quando se trata de doença ocupacional, que nem sempre é
incapacitante e que na maior parte das vezes não tem cura plena, fica
claro que a garantia legal não depende da concessão ou não do
benefício previdenciário. O direito à estabilidade decorre da ocor-
rência de acidente de trabalho, assim como decorre de doença pro-
fissional, por ser esta para todos efeitos legais equiparada ao acidente,
e não especificamente da concessão de benefício. Não haveria razão
lógica de diferenciar situação em que o empregado acidentado recebe
benefício e em que não recebe para a tutela da lei, porque não há
razão para entender que num caso mereça o trabalhador mais proteção
que em outro. É porque o empregado acidentado, assim também o
que possui doença profissional, pode ser indesejado pelo empregador,
pelo transtorno inerente ao acidente e a doença, que a lei, buscando
coibir dispensas com esta motivação, criou objetivamente uma proi-
bição, por estabilidade provisória." (fl. 934, sem destaque no ori-
ginal).
A reclamada, nas razões de fls. 959/971, aponta ofensa ao art. 118 da
Lei nº 8.213/91 e contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 230
da SDI-1, sob o argumento de que a estabilidade foi reconhecida, sem
que o reclamante tivesse gozado do benefício do auxílio-doença aci-
dentário. Alega, também, que não ficou caracterizado o nexo de
causalidade entre a suposta doença e o trabalho realizado pelo re-
clamante, e que compete ao INSS, e não ao juiz, identificar o acidente
do trabalho, especialmente quando não foi realizado perícia técnica,
razão pela qual considero violados os arts. 19 e 20 da Lei nº 8.213/91
e 337 do Decreto nº 3.048/99. Cita arestos para cotejo jurispru-
dencial.
A revista se mostra apta ao conhecimento, por contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial nº 230 da SDI-1.
Com efeito, à luz da referida jurisprudência, a estabilidade por aci-
dente ou doença de trabalho depende de afastamento do trabalho por
prazo superior a 15 dias e de percepção de auxílio- doença aci-
dentário:
"O afastamento do trabalho por prazo superior a 15 dias e a con-
seqüente percepção do auxílio doença acidentário constituem pres-
supostos para o direito à estabilidade prevista no art. 118 da Lei nº
8.213/91, assegurada por período de 12 meses, após a cessação do
auxílio-doença."
Tendo o e. Regional considerado desnecessária a concessão do benefício
previdenciário para o reconhecimento da estabilidade prevista no art. 118 da
Lei nº 8.213/91, a decisão contraria a referida orientação.

Com estes fundamentos, CONHEÇO do recurso de revista, por con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 230 da SDI-1.
II - MÉRITO - ESTABILIDADE - DOENÇA PROFISSIONAL
Considerando o conhecimento do recurso de revista, por contrarie-
dade à Orientação Jurisprudencial nº 230 da SDI-1 e fulcro no art.
557, § 1º-A, do CPC, DOU-LHE PROVIMENTO, para restabelecer a
r. sentença de fls. 881/886.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-RR-95.157/2003-900-04-00.8

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
ADVOGADA : DR. LIDIANA MACEDO SEHNEM
RECORRIDO : LUÍS ALBERTO DOS REIS
ADVOGADO : DR. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

D E S PA C H O
RELATÓRIOO 4º Regional, apreciando remessa "ex officio" e os
recursos ordinários de ambas as Partes, concluiu que:
não se aplicava a prescrição qüinqüenal, mas a trintenária, ao caso em
que se discutia diferenças de FGTS;
o Autor tinha direito aos honorários assistenciais, uma vez que com-
provada sua hipossuficiência, estando assistido por sua entidade de
classe (fls. 124-128).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial, sustentando que:
o direito do Reclamante às diferenças da multa de 40% do FGTS
decorrentes dos expurgos inflacionários estaria submetido à pres-
crição qüinqüenal;
o autor não faria jus ao benefício da assistência judiciária gratuita, em
virtude de a declaração de pobreza não atender às exigências da Lei
nº 7.115/83 (fls. 130-140);
Admitido o recurso (fls. 142-143), recebeu razões de contrariedade
(fls. 145-147), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. Antônio Carlos Roboredo, opinado pelo não-provimento
do recurso (fls. 152-155).
ADMISSIBILIDADEO recurso é tempestivo (fls. 129 e 130) e tem
representação regular, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 52
da SBDI-1 do TST, sendo desnecessário o preparo. Reúne, assim,
todos os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recur-
so.
PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIANo referente à prescrição, a revista
não merece prosperar, uma vez que o Regional exarou tese em sin-
tonia com o disposto na Súmula nº 362 do TST, no sentido de que é
trintenária a prescrição incidente sobre o direito de ação para reclamar
diferenças de FGTS incidentes em parcelas pagas nas épocas pró-
prias, observado o prazo de dois anos após o término do contrato de
trabalho.
HONORÁRIOS ASSISTENCIAISRelativamente aos honorários ad-
vocatícios, a decisão regional deslindou a controvérsia em conso-
nância com a jurisprudência pacífica e reiterada desta Corte, se-
dimentada nos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, bem como nas
Orientações Jurisprudenciais nºs 304 e 305 da SBDI-1 do TST, no
sentido de que a parte que simultaneamente beneficiar-se da justiça
gratuita e for assistida por sindicato faz jus ao recebimento de ho-
norários advocatícios, o que também atrai sobre a revista o óbice da
Súmula nº 333 do TST.
Cumpre frisar que o Regional consignou a existência de declaração
de pobreza subscrita por advogado com poderes específicos para esse
fim e credenciado pelo sindicato da categoria profissional da parte,
encontram-se atendidos os requisitos legais para a concessão dos
honorários advocatícios.
5) CONCLUSÃOPelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de
revista, por óbice das Súmulas nos 219, 329 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-96329/2003-900-04-00.0 TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : IRONI TERESINHA TEIXEIRA DA SIL-
VA

ADVOGADO : DR. FÁBIO FLORES PROENÇA
RECORRIDO : MÓVEIS GAUDÊNCIO LTDA.
ADVOGADO : DR. EDUARDO ANTÔNIO FELKL

KÜMMEL

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Trata-se de recurso de revista interposto pela reclamante contra o
acórdão de fls. 221/235, prolatado pelo TRT da 4ª Região, que deu
provimento ao recurso ordinário da reclamada, para excluir da con-
denação a devolução dos descontos a título de convênios médicos e
odontológicos, sob o fundamento de que são válidos, mesmo que
inexistente a autorização expressa da reclamante, pois ela usufruiu os
benefícios e vantagens deles decorrentes.
Sustenta, a fls. 341/243, o cabimento do recurso, com fulcro no art.
896 da CLT, apontando violação do art. 462 da CLT e divergência
jurisprudencial.
Despacho de admissibilidade à fl. 245/246.
Contra-razões a fls. 261/270.
Sem remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho.
Com esse breve RELATÓRIO,
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D E C I D O.
O recurso é tempestivo (fls. 236/237 e 242), está subscrito por pro-
curador regularmente constituído nos autos (fl. 7), e as custas pagas
(fl. 199).
I - CONHECIMENTO
I.1 - DESCONTOS SALARIAIS - CONVÊNIO MÉDICO E ODON-
TO L Ó G I C O
O Regional deu provimento ao recurso ordinário da reclamada para
excluir da condenação a devolução dos descontos efetuados no salário
da reclamante, a título de convênio médico e odontológico. Concluiu
que, não obstante não ter havido a autorização por escrito da re-
clamante, os descontos são válidos, pois ela usufruiu os benefícos e
vantagens deles decorrentes. Registrou que a própria reclamada ad-
mite que "...a autorização da reclamante se deu de forma verbal
durante assembléia realizada para discutir a matéria." (fl. 230).
Alega a reclamante que os descontos só seriam válidos com a au-
torização por escrito. Aponta violação do art. 462 da CLT e di-
vergência jurisprudencial.
O aresto paradigma de fl. 242 configura divergência jurisprudencial,
ao consignar a tese de que a autorização para o desconto no salário
deve ser manifestada de forma expressa e por escrito.
CONHEÇO, por divergência jurisprudencial.
II - MÉRITO
II.1 - DESCONTOS SALARIAIS - CONVÊNIO MÉDICO E ODON-
TO L Ó G I C O
Consignou o Regional que a reclamante autorizou a realização de
descontos em seu salário, para fim de convênio médico e odon-
tológico, em assembléia realizada para discutir a matéria, pelo que
não houve autorização por escrito.
Para que os descontos a que alude o Enunciado nº 342 do TST sejam
tidos como lícitos, faz-se necessária a presença de dois requisitos:
demonstração da existência de autorização prévia e por escrito do
empregado e comprovação da inexistência de coação ou de outro
defeito que vicie o apontado ato jurídico.
Nesse contexto, o verbete sumular em exame não contempla a pos-
sibilidade de autorização tácita ou verbal, uma vez que exige que o
consentimento seja formalizado de maneira expressa e por escrito.
Com estes fundamento, DOU PROVIMENTO ao recurso de revista
para restabelecer a sentença, no particular (fls. 138/144).
Com estes fundamentos, e atento ao que dispõe o art. 557, § 1º-A, do
CPC, DOU PROVIMENTO ao recurso para restabelecer a sentença,
no particular (fls. 138/144).
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

MILTON DE MOURA FRANÇA
Ministro Relator

<!ID236703-20>

PROC. Nº TST-AIRR-128.153/2004-900-04-00.5

A G R AVA N T E S : BANCO SANTANDER MERIDIONAL
S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ INÁCIO FAY DE AZAMBUJA
A G R AVA D O : ALDEMIRO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RENATO GOMES FERREIRA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidente do 4° Regional denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelos Reclamados, com base nos Enunciados nos
296, 297 e 337, na Orientação Jurisprudencial n° 256 da SBDI-1,
todos do TST e no art. 896, "a" e "c", da CLT (fls. 374-379).
Inconformados, os Reclamados interpõem o presente agravo de ins-
trumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 381-412).
Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 416-419), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 380 e 381) e a representação regular (fls.
368, 369, 371 e 372), tendo sido processado nos autos principais,
conforme permitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
Todavia, o apelo não merece prosperar, na medida em que não ataca
os fundamentos do despacho-agravado. Em verdade, o agravo re-
produz as razões do recurso de revista trancado, não combatendo,
portanto, os fundamentos do despacho, no sentido do óbice dos Enun-
ciados nos 296, 297 e 337 do TST, da Orientação Jurisprudencial n°
256 da SBDI-1 do TST e do art. 896, "a" e "c", da CLT ao pro-
cessamento do apelo.
Falta-lhe, assim, a necessária motivação. A mera repetição do ar-
razoado do recurso denegado demonstra a inadequação do remédio
processual. Nesse sentido, além da Orientação Jurisprudencial nº 90
da SBDI-2 do TST, temos os seguintes precedentes desta Corte Su-
perior, que ilustram o posicionamento albergado: TST-RXOFROAR-
711.423/00, Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen, SBDI-2,
"in" DJ de 31/08/01; TST-RXOFROAG-730.030/01, Rel. Min. Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, SBDI-2, "in" DJ de 19/10/01; TST-ROAR-
809.798/01, Rel. Min. Ronaldo José Lopes Leal, SBDI-2, "in" DJ de
19/04/02; TST-AIRR-633.572/00, Rel. Juiz Convocado Platon Tei-
xeira de Azevedo Filho, 5a Turma, "in" DJ de 18/08/00.
Quanto à questão alusiva à prescrição, cumpre registrar que a mera
alegação de que os arestos acostados ao apelo eram específicos não
socorre os Agravantes, tendo em vista que subsiste um dos fun-
damentos do despacho-agravado no sentido de que os referidos pa-
radigmas não serviam ao fim colimado, qual seja, que eles eram
oriundos de órgãos não elencados no art. 896, "a", da CLT.

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por des-
fundamentado.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-130.859/2004-900-04-00.0

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADO : DR. GUSTAVO JUCHEM
A G R AVA D A : MARIA CARMEM TREVISAN JOST
ADVOGADO : DR. ALCIO SEVERO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Vice-Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pela Reclamada, que versava sobre devolução de
descontos salariais, com base no Enunciado nº 342 do TST e no art.
896, § 4º, da CLT (fls. 446 e 447).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 449-452).
Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco contra-razões ao re-
curso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 448 e 449) e a representação regular
(fls. 423-425), tendo sido processado nos autos principais, conforme
permitia a Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
Relativamente à devolução de descontos, o Regional, ao consignar que não
restou demonstrado que o empregado tivesse autorizado os descontos sa-
lariais, deslindou a controvérsia em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior, cristalizada no Enunciado nº 342, no sentido de que os des-
contos efetuados pelo empregador sem autorização prévia e por escrito do
empregado afrontam o disposto no art. 462 da CLT.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice do Enunciado no 342 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-132.098/2004-900-04-00.7

RECORRENTE : RIO GRANDE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO MARTINS

MACHADO
RECORRIDO : WANDERLEI JOSÉ GARCIA
ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-

TA NETO

D E S P A C H O
DILIGÊNCIA
Determino ao setor competente que proceda à correção da autuação
do feito, para que conste apenas como Recorrente RIO GRANDE
ENERGIA S.A. e como Recorrido WANDERLEI JOSÉ GARCIA.
2) RELATÓRIO
O 4º Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Partes,
concluiu que o adicional de periculosidade tinha natureza salarial,
devendo integrar a base de cálculo das horas de sobreaviso, sendo
devidas as diferenças respectivas (fls. 1.479-1.490).
A Reclamada opôs embargos de declaração (fls. 1.495-1.499), que
foram rejeitados pelo Regional (fls. 1.509-1.512).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial nº 174 da SBDI-1 do TST, sustentando que não
incidia o adicional de periculosidade sobre as diferenças de horas de
sobreaviso, uma vez que o Reclamante não se encontrava em situação
de risco quando de sobreaviso em sua residência (fls. 1.535-1.541).
Admitido o recurso (fls. 1.545-1.546), recebeu razões de contrarie-
dade (fls. 1.549-1.555), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
3) FUNDAMENTAÇÃO
O recurso é tempestivo (fls. 1.515 e 1.535) e tem representação
regular (fl. 1.542), encontrando-se devidamente preparado, com cus-
tas recolhidas (fl. 1.285) e depósito recursal efetuado no valor total da
condenação (fls. 1.285 e 1.543). Reúne, assim, todos os pressupostos
de admissibilidade comuns a qualquer recurso.
Quanto à integração do adicional de periculosidade nas horas de
sobreaviso, a revista logra êxito pela apontada contrariedade à OJ 174
da SBDI-1 desta Corte, na medida em que, conforme ressaltado na
referida jurisprudência, o empregado, quando se encontra no regime
de sobreaviso, não fica exposto ao risco. No mérito, impõe-se o seu
provimento, para restabelecer a sentença, no particular.
4) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, § 1º-A, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, dou provimento ao recurso quanto à integração do adicional
de periculosidade nas horas de sobreaviso, por contrariedade à OJ 174
da SBDI-1 do TST, para, excluindo da condenação a integração do
adicional de periculosidade nas horas de sobreaviso, restabelecer a
sentença.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-586451/1999.4 trt - 12ª região

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. -
RFFSA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

EMBARGADO : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO MACIEL
EMBARGADO : ANTÔNIO SALVADOR CÉSAR KRWIECIEN
ADVOGADA : DRA. VERIDIANA MENDES LAZZARI

ZAINE

D E S P A C H O
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo reclamado, com
pedido de concessão de efeito modificativo.
Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Jurisprudencial nº
142 da egrégia Subseção I Especializada em Dissídios Individuais desta Cor-
te, concedo vista à parte contrária pelo prazo de 5 (cinco) dias.
Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-RR-593.808/1999.7rt - 3ª região

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO : ANTÔNIO VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ RODRIGUES

D E S P A C H O
Considerando que os presentes embargos declaratórios objetivam mo-
dificar o decidido no acórdão embargado, concedo prazo de 5 (cinco)
dias à Parte contrária para, querendo, apresentar manifestação. A
providência se impõe em respeito ao princípio do contraditório, de
acordo com a jurisprudência do STF, ratificada por decisão da Seção
Especializada em Dissídios Individuais desta Corte, em sua com-
posição plena.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-600841/1999.3 trt - 1ª região

EMBARGANTES : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO MACIEL
EMBARGADO : GENECY TEXEIRA QUEIROZ
ADVOGADO : DR. SERAFIM ANTÔNIO GOMES DA

S I LVA

D E S P A C H O
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo reclamado, com
pedido de concessão de efeito modificativo.
Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Jurispruden-
cial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo prazo de 5
(cinco) dias.
Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-613911/99.1 TRT-17ª REGIÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚ-
BLICA - IESP

PROCURADOR : DR. AIDES BERTOLDO
EMBARGADO : RONILCE ABREU CASTRO
ADVOGADO : DR. ROBERTO EDSON FURTADO CE-

VIDANES

DECISÃO
Considerando que os Embargos Declaratórios oferecidos pelo Re-
clamado - INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA - IESP
- às fls. 173-175, objetivam modificar o decidido no acórdão em-
bargado, CONCEDO prazo de 5 (cinco) dias ao Reclamante para,
querendo, apresentar manifestação. A providência se impõe em res-
peito ao princípio do contraditório, de acordo com a jurisprudência do
STF, ratificada por decisão da Seção Especializada em Dissídios
Individuais desta Corte (OJ-142 da SBDI-1 do TST), em sua com-
posição plena.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

JUIZ CONVOCADO VIEIRA DE MELLO FILHO
R E L ATO R
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PROC. Nº TST-RR-629.865/2000.6rt - 15ª região

RECORRENTE : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA APARECIDA FRIGERO
RECORRIDOS : JOSÉ APARECIDO LIMA E OUTROS
ADVOGADO : DR. SIDNEI CAVALINI JÚNIOR

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 15º Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada, en-
tendendo que o art. 442 da CLT era inconstitucional, na parte que permitia a
criação de cooperativa de trabalho com a negativa de vínculo empregatício
entre os empregados desta e a empresa tomadora dos serviços. Salientou o
TRT, por fim, que a segunda Reclamada foi declarada responsável solidária
pelos créditos trabalhistas, o que estaria correto, pois a intermediação de
mão-de-obra devia ter o mesmo tratamento do reconhecimento do vínculo
empregatício (fls. 348-364).
A Reclamada opôs embargos declaratórios (fls. 367-368), que foram
acolhidos pelo Regional (fls. 370-371).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que não ficou caracterizada a fraude para o
reconhecimento do vínculo empregatício (fls. 373-384).
Admitido o apelo (fl. 388), não recebeu contra-razões, sendo dis-
pensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos
termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo (fls. 372 e 373), tem representação regular (fls. 53-54),
encontrando-se devidamente preparado, com custas recolhidas (fls. 321 e
386) e depósito recursal efetuado (fls. 320 e 385). Preenche, portanto, todos
os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recurso.
A revista, no entanto, não prospera, à míngua de prequestionamento, pois o
Juiz Redator designado do acórdão limitou-se a julgar a matéria em tese, ou
seja, não desceu à eventual particularidade sobre a regularidade, ou não, da
suposta cooperativa de trabalho, como vem sendo alegada nas razões da
revista. Da leitura atenta do acórdão ora recorrido, verifica-se que o Redator
transcreveu sua extensa monografia na qual defendia a inconstitucionalidade
da Lei nº 8.949/94, que introduziu o parágrafo único ao art. 442 da CLT.
Tem-se, assim, que o acórdão apenas cuida da matéria relacionada com a
constitucionalidade, ou não, do art. 442 da CLT, não tendo sido examinados
aspectos fáticos e decisivos para o real confronto com os dispositivos legais
e constitucionais invocados na revista, bem como com os arestos colacio-
nados, de modo que incide sobre a hipótese a diretriz das Súmulas nºs 296 e
297 do TST.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice das
Súmulas nos 296 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-649831/2000.2 trt - 1ª região

EMBARGANTE : PAES MENDONÇA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO : CARLOS ALBERTO SOARES
ADVOGADO : DR. HENRIQUE DO NASCIMENTO ROCHA

D E S P A C H O
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo reclamado, com
pedido de concessão de efeito modificativo.
Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Jurispruden-
cial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo prazo de 5
(cinco) dias.
Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 09 de junho de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-RR-651.047/2000.1 TRT -15ª REGIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO
PAULO - CESP

ADVOGADO : DR. AIRES PAES BARBOSA
RECORRIDO : OSVALDO JOSÉ BATISTA
ADVOGADA : DRA. MARIA DURCÍLIA PIRES DE AN-

DRADE E SILVA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 15º Regional deu provimento ao recurso ordinário do Reclamante,
entendendo que:
a) não obstante o disposto na Súmula nº 331, II, do TST, devia ser reco-
nhecido o vínculo empregatício com a CESP, tomadora dos serviços do Re-
clamante, tendo em vista a existência de fraude na contratação do Empre-
gado por meio de empresa prestadora de serviços;
b) eram devidas ao Reclamante as vantagens previstas nas normas
coletivas dos eletricitários, em virtude do reconhecimento do vínculo
de emprego com a CESP (fls. 541-546).
A Reclamada opôs embargos de declaração (fls. 550-555), que foram
rejeitados pelo Regional (fl. 564).
Inconformado, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando:

a) a nulidade do julgado por omissão na prestação jurisdicional, ao
fundamento de que o Regional não apreciou o aspecto da controvérsia
ligado à ocorrência de supressão de instância, resultante da ausência
de determinação de baixa dos autos à Vara do Trabalho de origem,
para a apreciação dos pedidos decorrentes do vínculo de emprego
reconhecido com a CESP;
b) a inépcia do pedido relativo às vantagens previstas nas normas
coletivas dos eletricitários, uma vez que o Reclamante não indicou
nem sequer paradigma;
c) a impossibilidade de formação de relação de emprego com o
Obreiro, tendo em vista o óbice contido no art. 37, II, da Carta
Magna, bem como a improcedência de todos os pedidos formulados
na inicial (fls. 572-585).
Admitido o recurso (fl. 595), não recebeu razões de contrariedade,
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 548, 550, 566 e 572) e tem representação
regular (fl. 586), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 593) e depósito recursal efetuado no limite legal (fl.
592). Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade comuns
a qualquer recurso.
3) PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGADO REGIONAL
POR OMISSÃO
No que tange à preliminar de nulidade do julgado regional por omis-
são, a revista, fundamentada tão-somente na alegação de ofensa ao
art. 5º, LV, da Carta Magna, não enseja prosseguimento. Com efeito,
a iterativa jurisprudência desta Corte segue no sentido de que não é
admissível preliminar de nulidade por negativa de prestação juris-
dicional com esteio em conflito de teses, nem por afronta a outras
normas, senão os arts. 832 da CLT, 458 do CPC e 93, IX, da Cons-
tituição da República, consoante gizado na Orientação Jurisprudencial
nº 115 da SBDI-1 do TST. Destarte, o apelo tropeça no óbice da
Súmula nº 333 do TST.
4) INÉPCIA DO PEDIDO RELATIVO ÀS VANTEGENS PREVIS-
TAS NAS NORMAS COLETIVAS DOS ELETRICITÁRIOS
No tocante à alegação de inépcia do pedido relativo às vantagens
previstas nas normas coletivas dos eletricitários, o apelo encontra
óbice na Súmula nº 297, I, II e III, do TST. Com efeito, a provocação
do Regional pela Reclamada, por meio de embargos declaratórios,
para enfrentar a matéria não supriu a exigência do prequestionamento
(item III da Súmula nº 297), por constituir inovação recursal.
Resta, pois, devidamente fundamentado o trancamento do apelo re-
visional, cumprindo ressaltar que a inadmissão de recurso de revista,
quando não observados os procedimentos estatuídos nas leis ins-
trumentais ou fixados por jurisprudência pacífica desta Corte, não
constitui ofensa ao princípio da legalidade, negativa de prestação
jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao
devido processo legal, conforme precedentes do STF (cfr. "inter alia",
STF-REA-189.265-1, Rel. Min. Maurício Corrêa, "in" DJ de
10/11/95, Ementário nº 1.808-07).
Por outro lado, a exemplo do referido precedente do STF, a sua
jurisprudência reiterada permanece acenando na direção de que a
ofensa aos mencionados postulados é, regra geral, reflexa, não em-
polgando recurso extraordinário para aquela Corte, consoante segue:
"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se em
causas de natureza trabalhista, deixou assentado que, em regra, as
alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição, circunstância essa que impede a utilização do recurso
extraordinário. Precedentes" (STF-AGRAI-339.862, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, "in" DJ de 25/09/01).
5) RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO COM EN-
TIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA APÓS 05/10/88
Com referência à validade do reconhecimento do vínculo de emprego
com entidade da Administração Pública no período posterior a
05/10/88, a revista enseja admissão, por manifesta contrariedade à
Súmula nº 331, II, do TST.
No mérito, merece provimento o recurso, para, afastando o vínculo de
emprego do Autor com a Reclamada CESP, reconhecer a sua res-
ponsabilidade subsidiária pelas obrigações trabalhistas devidas ao Re-
clamante decorrestes do contrato de prestação de serviços firmado
com a Empresa prestadora de serviços, nos moldes da Súmula nº 331,
IV, do TST.
Cumpre frisar que a ora Recorrente pleiteia a decretação da im-
procedência dos pedidos formulados pelo Autor na petição inicial.
Todavia, não menciona os pleitos que pretende sejam excluídos nem
mesmo aponta quais pedidos estão relacionados com o vínculo de
emprego, tampouco apresenta fundamentação ao recurso de revista
quanto ao tema, a fim de ajustá-lo ao permissivo do art. 896, "a", e
"c", da CLT.
6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista quanto à
preliminar de nulidade do acórdão regional por omissão e à inépcia
do pedido relativo às vantagens previstas nas normas coletivas dos
eletricitários, por óbice das Súmulas nos 297, I, II e III, 333 do TST,
e dou provimento ao recurso quanto ao reconhecimento do vínculo
empregatício com a entidade da Administração Pública, por con-
trariedade à Súmula nº 331, II e IV, do TST, para, afastando o vínculo
de emprego do Autor com a Reclamada CESP, reconhecer a sua
responsabilidade subsidiária pelas obrigações trabalhistas devidas ao
Reclamante, decorrentes do contrato de prestação de serviços firmado
com a Empresa prestadora de serviços.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-662.053/2000.5 rt - 3ª região

A G R AVA N T E : MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES
ADVOGADA : DRA. SILVANA ALMEIDA DE ANDRA-

DE
A G R AVA D A : ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS IN-

TERNOS LTDA. - ADSERVIS
ADVOGADO : DR. ALBERTO MAGNO DE A. P. G.

MENDES

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidência do 3º Regional denegou seguimento ao recurso in-
terposto pela Reclamante, por entender que incidia sobre a hipótese a
diretriz das Súmulas nºs 221 e 297 do TST (fls. 275-276).
Inconformada, a Reclamante interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que seu recurso tinha condições de prosperar,
porque ficou caracterizada a nulidade do julgado, por negativa de
prestação jurisdicional (fls. 277-280).
Não foram apresentadas nem contraminuta ao agravo nem contra-
razões à revista, sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 276 e 277) e tem representação regular
(fl. 36), tendo sido processado nos autos principais, conforme per-
mitia a Instrução Normativa nº 16/99 do TST.
Impõe-se, contudo, a manutenção do despacho-agravado, na medida
em que o TRT já havia emitido pronunciamento sobre as questões
preliminares (cerceamento de defesa, prazo para manifestação sobre o
laudo e incompetência da perita médica), sobre a prejudicial de pres-
crição e o próprio mérito do apelo obreiro, concluindo que a Autora
não era portadora de patologia, razão pela qual a perícia concluiu pela
aptidão da Reclamante para o exercício do cargo de faxineira.
Os embargos declaratórios obreiros (fls. 258-260) possuíam, tal como
assinalado no acórdão de fls. 263-264, contornos infringentes, porque
objetivavam modificar o julgado por via imprópria, já que os de-
claratórios visam a escoimar os vícios elencados nos incisos do art.
535 do CPC, sendo essa a razão pela qual o Regional os rejeitou. Tal
rejeição não implica nulidade por negativa de prestação jurisdicional,
mas, sim, observância aos arts. 832 da CLT, 93, IX, da Carta Magna
e 458 do CPC. O recurso de revista, tal qual assinalado pela Pre-
sidência do Regional, não tinha, como não tem, condições de pros-
perar, à luz da Súmula nº 221 do TST.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula no 221 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-662.054/2000.9 rt - 3ª região

A G R AVA N T E : ROSEMARY DE OLIVEIRA FERREIRA
ADVOGADO : DR. ADILSON LIMA LEITÃO
A G R AVA D : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidência do 3º Regional denegou seguimento ao recurso in-
terposto pela Reclamante, por entender que incidia o óbice das Sú-
mulas nºs 23, 221, 296, 297 e 338 do TST (fls. 498-499).
Inconformada, a Reclamante interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que seu recurso tinha condições de prosperar,
porque ocorreu cerceamento de defesa e era do Banco o ônus de
provar a inexistência de horas extras (fls. 500-504).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo e contra-razões à revista
(fls. 512-516 e 517-522), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 499 e 500) e tem representação regular
(fl. 109), tendo sido processado nos autos principais, conforme per-
mitia a Instrução Normativa nº 16/99 do TST.
Impõe-se, contudo, a manutenção do despacho-agravado, na medida
em que a preliminar de cerceamento de defesa foi corretamente re-
chaçada pelo Regional, pois que se verificou, perante as instâncias da
prova, que a testemunha ouvida pretendia fazer troca de favores, já
que é relativa a presunção da Súmula nº 357 do TST. As instâncias
ordinárias da prova verificaram que ficou caracterizado o interesse da
testemunha na solução do litígio, atraindo a hipótese do art. 405, § 3º,
V, do CPC. Quanto às horas extras indeferidas, salientou o Regional
que a outra testemunha da Reclamante desconhecia os fatos, razão
pela qual não se desincumbiu do encargo que lhe competia (CLT, art.
818 e CPC, art. 333, I), cumprindo destacar que a aludida testemunha
"declarou que trabalhava junto com a Reclamante e que, no seu caso,
todas as horas extras eram pagas ou compensadas, mas, no entanto,
não sabia informar se o mesmo ocorria com a Reclamante". Em face
disso, prosseguiu o Regional asseverando que: "Ora, se ambos tra-
balhavam juntos, há de presumir que estavam sujeitos às mesmas
condições de trabalho, descabendo falar-se em diferenças de horas
extras a favor da Obreira" (fl. 476). Tais afirmações fáticas, conforme
destacado pela Presidência do Regional, inviabilizam a revista e,
conseqüentemente, o agravo de instrumento, pelas súmulas indicadas
como óbice à revisão pretendida.
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3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmula nos 23, 221, 296, 297 e 338 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-662.055/2000.2 rt - 3ª região

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GE-
RAIS S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

A G R AVA D A : ELIZABETH FONSECA TEIXEIRA
ADVOGADO : DR. NELSON HENRIQUE REZENDE PE-

REIRA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidência do 3º Regional denegou seguimento ao recurso in-
terposto pela Reclamada, por entender que incidia o óbice das Sú-
mulas nºs 296, 297 e 337, I, do TST (fls. 762-763).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que seu recurso, no que tange ao divisor de horas
extras, tinha condições de prosperar, porque a matéria já está se-
dimentada nas Súmulas nºs 113 e 343 do TST, devendo ser observado
o divisor 220 (fls. 764-768).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo e contra-razões à revista
(fls. 770-772 e 773-777), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 763 e 764) e tem representação regular
(fl. 781), tendo sido processado nos autos principais, conforme per-
mitia a Instrução Normativa nº 16/99 do TST.
Impõe-se, contudo, a manutenção do despacho-agravado, na medida
em que o Regional manteve o deferimento do divisor 200 com base
nos instrumentos coletivos da categoria juntados aos autos.
Nenhum dos paradigmas trazidos à colação, bem como as Súmulas
nos 113 e 343 do TST, aborda tal premissa casuística, de modo que,
efetivamente, incide sobre a hipótese a diretriz da Súmula nº 296 do
T S T.
No que tange às apontadas violações de dispositivos legais e cons-
titucionais, conforme asseverado no despacho-agravado, a revista tro-
peça, de fato, na Súmula nº 297 desta Corte, uma vez que o Regional
não deslindou a controvérsia pelo prisma dos dispositivos tidos por
violados, nem foram opostos embargos declaratórios visando a buscar
o indispensável prequestionamento.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nos 296 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-663.050/2000.0 TRT - 3ª região

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA
RECORRIDA : MARIA JOSÉ MACHADO MIOTTO
ADVOGADO : DR. WALTER NERY CARDOSO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 3º Regional, apreciando o recurso ordinário do Reclamado, con-
cluiu que:
a) eram devidas as horas extras, com apoio na prova testemunhal
produzida, haja vista que esta descaracterizou a jornada anotada nas
folhas individuais de presença (FIPs), sendo certo, ainda, que, nos
termos do art. 74, § 2º, da CLT, o ônus da prova quanto à jornada era
do Empregador;
b) o adicional de 60% foi deferido com base no Regulamento Em-
presarial constante dos autos;
c) a correção monetária deveria incidir na forma da Orientação Ju-
risprudencial nº 124 da SBDI-1 do TST, ou seja, a partir do primeiro
dia útil subseqüente ao mês trabalhado (fls. 585-589).
O Reclamado opôs embargos declaratórios (fls. 595-592), que foram
acolhidos pelo Regional (fls. 598-599).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação dos arts. 5º,
"caput", XXXV, XXXVI e LV, 7º, XXVI, da Constituição Federal,
333, I, do CPC, 611 e 818 da CLT, sustentando:
a) a improcedência das horas extras, ao argumento de que a prova
testemunhal não pode prevalecer sobre a prova documental, con-
sistente nas FIPs, que têm previsão, quanto à jornada de trabalho, em
acordo coletivo de trabalho;
b) a correção monetária deve incidir a partir do sexto dia útil sub-
seqüente ao mês trabalhado;
c) o adicional devido é o de 50%, pois não existe acordo coletivo
prevendo o pagamento de 60% (fls. 601-609).
Admitido o recurso (fl. 646), foram apresentadas contra-razões (fls.
647-653), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 600 e 601) e tem representação regular
(fl. 494), encontrando-se devidamente preparado, com custas reco-
lhidas (fl. 550) e depósito recursal efetuado (fls. 549 e 610). Reúne,
assim, todos os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer
recurso.
3) HORAS EXTRAS E VALIDADE DAS FIP's DO BANCO DO
BRASIL
No que é pertinente às horas extras, o recurso não prospera. É que a
decisão recorrida, baseada na prova testemunhal, reflete fielmente o
entendimento pacificado do TST, por meio da Orientação Jurispru-
dencial nº 234 da SBDI-1, segundo o qual a jornada de trabalho
inserta na FIP, ainda que prevista em instrumento coletivo, pode ser
elidida por prova em contrário, como se deu no caso dos autos. Ante
o óbice do Enunciado nº 333 do TST, não há que se falar em violação
de dispositivos de lei, tampouco em divergência jurisprudencial vá-
lida.
Cumpre ressaltar que a conclusão pretendida pelo Recorrente im-
portaria em inviável reexame dos fatos e das provas, sendo que tanto
não se compatibiliza com a via extraordinária do recurso de revista,
nos termos da Súmula nº 126 do TST, óbice à revisão pretendida.
4) CORREÇÃO MONETÁRIA
No tocante à correção monetária, a revista tem trânsito autorizado
pela invocada contrariedade à OJ 124 da SBDI-1 do TST, que adota
a tese de que a atualização monetária ocorre a partir do sexto dia útil
subseqüente ao mês trabalhado, na consonância dos precedentes que
embasaram sua edição.
5) ADICIONAL DE HORAS EXTRAS
Destacou o Regional que o adicional de 60% foi deferido porque o
Regulamento Empresarial encartado nos autos assim o determinava.
O apelo patronal veio fundamentado unicamente em violação do art.
7º, XXVI, da Carta Magna.
A revista, contudo, não logra ultrapassar a barreira da Súmula nº 297
do TST, pois o Regional não enfrentou a matéria pelo prisma do
preceito constitucional tido por violado. Frise-se que mesmo depois
da oposição de embargos declaratórios, o Regional quedou silente
quanto ao dispositivo constitucional que se reputa violado (fls. 598-
599). Assim, à falta de prequestionamento específico, não se verifica
violação do art. 7º, XXIV, da Constituição da República.
6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A e 896, §
5º, da CLT, do CPC, denego seguimento ao recurso de revista quanto
às horas extras e ao adicional de 60%, por óbice das Súmulas nos
126, 297 e 333 do TST, e dou-lhe provimento quanto à correção
monetária, por contrariedade à OJ 124 da SBDI-1 do TST, para
determinar que a correção monetária incida a partir do sexto dia útil
subseqüente ao mês trabalhado.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-663.118/2000.7 TRT - 3ª REGIÃO

RECORRENTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO : DERALDO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 3º Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada,
entendendo que:
a) não acarretava cerceamento de defesa o indeferimento do diálogo
proposto pela Demandada entre seu assistente técnico e o perito
oficial, tendo a Parte deixado fluir "in albis" o prazo que lhe foi
concedido para apresentar seu pedido de esclarecimentos sobre pontos
relevantes do laudo;
b) a concessão de intervalos na jornada não descaracterizava o regime
de turnos ininterruptos de revezamento, sendo devidas as horas extras
excedentes da sexta diária, com os adicionais respectivos;
c) os minutos residuais anotados nos cartões de ponto representavam
tempo à disposição da Reclamada, nos moldes da Orientação Ju-
risprudencial nº 23 da SBDI-1 do TST;
d) as provas pericial e oral coligidas nos autos demonstraram o
trabalho do Reclamante em condições de risco, sendo devido o adi-
cional de periculosidade;
e) eram devidos os honorários advocatícios, por estarem presentes os
requisitos legais;
f) a época própria da correção monetária era o primeiro dia útil do
mês subseqüente ao trabalhado (fls. 222-227).
A Reclamada opôs embargos de declaração (fls. 229-230), que foram
acolhidos pelo Regional (fls. 233-235).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que:
a) estaria caracterizada a nulidade processual por cerceamento de defesa, em
face do indeferimento das considerações técnicas do perito assistente;
b) a concessão de intervalos na jornada descaracterizaria o regime de
turnos ininterruptos de revezamento, mas, sendo mantida, a con-
denação deveria ser limitada ao adicional de horas extras;
c) não seriam devidos como horas extras os minutos residuais gastos
com anotação do ponto, lanche e higiene pessoal, porque nesse tempo
o Empregado não estava prestando trabalho para a Reclamada;
d) o Reclamante não teria trabalhado em contato permanente ou intermitente
com inflamáveis ou explosivos nem teria havido prova para a determinação
do ponto de fulgor das substâncias perigosas referidas no laudo pericial,
sendo indevido o adicional de periculosidade;

e) não seriam devidos os honorários advocatícios, porque os arts. 14
e 16 da Lei nº 5.584/70 estariam revogados pelos arts. 5º, LXXIV, e
134 da Carta Magna;
f) a época própria para a incidência da correção monetária é o quinto
dia útil do mês subseqüente ao trabalhado (fls. 237-247).
Admitido o recurso (fl. 249), recebeu razões de contrariedade (fls.
250-254), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 228, 229, 236 e 237) e tem representação
regular (fl. 51), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 208) e depósito recursal efetuado no valor total da
condenação (fls. 199, 208 e 248). Reúne, assim, todos os pressupostos
de admissibilidade comuns a qualquer recurso.
3) NULIDADE PROCESSUAL POR CERCEAMENTO DE DEFE-
SA
Relativamente à argüição de nulidade processual por cerceamento de
defesa, a revista tropeça no óbice da Súmula nº 221 do TST, uma vez
que não restou demonstrada ofensa à literalidade dos arts. 421 e 433,
parágrafo único, do CPC e 3º da Lei nº 5.584/70 apontados como
infringidos pela Reclamada. Com efeito, a primeira norma processual
indigitada assinala que o Juiz nomeará perito e fixará o prazo para a
juntada do laudo. O segundo preceito da Lei Instrumental reza que os
assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo de dez dias,
após a intimação das partes da juntada do laudo do perito oficial. Já
o art. 3º da Lei nº 5.584/70 assere que os exames periciais serão
realizados por perito único, nomeado pelo Juiz, que fixará o prazo
para a entrega do laudo. Com se vê, nenhuma das normas legais em
comento ensejam a revista com fulcro no art. 896, "c", da CLT. Por
outro lado, a hipótese retratada pelo Tribunal "a quo" não revela
tratar-se de indeferimento de juntada de laudo do assistente técnico,
nem de pedido de esclarecimentos do laudo do perito oficial.
4) TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO
No tocante à caracterização do regime de turnos ininterruptos de
revezamento, em face da concessão de intervalos na jornada, a revista
encontra óbice na Súmula nº 360 do TST, no sentido de que a
interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de
cada turno, ou o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o
turno de revezamento com jornada de seis horas previsto no art. 7º,
XIV, da Constituição da República de 1988. Nesse mesmo sentido
dispõe a Súmula nº 675 do STF.
5) LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AO ADICIONAL DE HO-
RAS EXTRAS
Relativamente ao pedido de limitação da condenação ao adicional de
horas extras, a revista tropeça no óbice na Súmula nº 333 do TST,
haja vista que o Regional exarou tese em sintonia com o enten-
dimento sedimentado na Orientação Jurisprudencial nº 275 da SBDI-
1 do TST, no sentido de que o empregado horista submetido a regime
de turno ininterrupto de revezamento tem direito às horas extras
excedentes da sexta diária, com o adicional respectivo.
6) MINUTOS RESIDUAIS ANOTADOS NOS CARTÕES DE PON-
TO
Quanto à remuneração, como horas extras, dos minutos residuais
anotados nos cartões de ponto, gastos com a marcação do ponto,
lanche e higiene pessoal, a revista tropeça no óbice da Súmula nº 333
do TST, porquanto a controvérsia já está pacificada por meio das
Orientações Jurisprudenciais nºs 23 e 326 da SBDI-1 do TST, no
sentido de que o tempo superior ao limite de tolerância, de até dez
minutos por dia, gasto pelo empregado com registro do ponto, uni-
formização, lanche e higiene pessoal dentro das dependências da
empresa, representa tempo à disposição do empregador, devendo ser
remunerado como horas extras. Sendo assim, tendo o Regional afir-
mado que a condenação está pautada na Orientação Jurisprudencial nº
23 da SBDI-1 do TST, que determina o desconto de cinco minutos no
início e cinco no final da jornada de trabalho do empregado, nos dias
em que não houver extrapolação desses limites, a revista encontra
óbice na Súmula nº 333 do TST.
7) ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
No que tange ao adicional de periculosidade, a revista atrai o óbice da
Súmula nº 297, I e II, do TST c/c a Instrução Normativa nº 23, II,
"a", do TST, na medida em que inexiste trecho da decisão recorrida
que consubstancie o prequestionamento da controvérsia trazida no
recurso, o que inviabiliza a aferição de ofensa aos arts. 193 e 195 do
CLT, apontados como infringidos, e da divergência jurisprudencial
apregoada. Cumpre frisar que a Reclamada não instou o Regional,
por meio dos embargos declaratórios opostos ao acórdão, a examinar
as questões relativas ao tempo de contato do Reclamante com o
agente de risco e à prova do ponto de fulgor das substâncias perigosas
referidas no laudo pericial.
8) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Com relação aos honorários advocatícios, igualmente não prospera o
inconformismo da Reclamada, uma vez que o Regional deslindou a
controvérsia em sintonia com as Súmulas nºs 219 e 329 do TST, ao
reconhecer que foram atendidos os requisitos da Lei nº 5.584/70. Por
outro lado, carece de prequestionamento a alegação de que os arts. 14
e 16 da Lei nº 5.584/70 teriam sido revogados pelos arts. 5º, LXXIV,
e 134 da Carta Magna, o que também atrai sobre a revista o óbice
Súmula nº 297, I e II, do TST c/c a Instrução Normativa nº 23, II,
"a", do TST.
Resta, pois, devidamente fundamentado o trancamento do apelo re-
visional, cumprindo ressaltar que a inadmissão de recurso de revista,
quando não observados os procedimentos estatuídos nas leis ins-
trumentais ou fixados por jurisprudência pacífica desta Corte, não
constitui ofensa ao princípio da legalidade, negativa de prestação
jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao
devido processo legal, conforme precedentes do STF (cfr. "inter alia",
STF-REA-189.265-1, Rel. Min. Maurício Corrêa, "in" DJ de
10/11/95, Ementário nº 1.808-07).
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Por outro lado, a exemplo do referido precedente do STF, a sua
jurisprudência reiterada permanece acenando na direção de que a
ofensa aos mencionados postulados é, regra geral, reflexa, não em-
polgando recurso extraordinário para aquela Corte, consoante segue:
"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se em
causas de natureza trabalhista, deixou assentado que, em regra, as
alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição, circunstância essa que impede a utilização do recurso
extraordinário. Precedentes" (STF-AGRAI-339.862, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, "in" DJ de 25/09/01).
9) ÉPOCA PRÓPRIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA
Relativamente à época própria da incidência da correção monetária,
tem-se que o apelo revisional deve ser admitido, em face da invocada
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 do TST,
cuja interpretação faz-se na esteira da incidência da correção a partir
do sexto dia do mês seguinte ao vencido. Eis os precedentes que
corroboram a tese explicitada: TST-RR-536.736/99, Rel. Min. José
Luciano de Castilho Pereira, 2ª Turma, "in" DJ de 18/10/02; TST-
ERR-380.667/97, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1, "in" DJ
de 11/10/02; TST-RR-650.011/00, Rel. Min. Ives Gandra Martins
Filho, 4ª Turma, "in" DJ de 04/10/02; TST-RR-384.932/97, Rel. Min.
Ronaldo José Lopes Leal, 1ª Turma, "in" DJ de 26/04/02. No mérito,
merece provimento o recurso, para ajustar a condenação aos moldes
da OJ 124 da SBDI-1 do TST.
10) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista quanto à
nulidade processual por cerceamento de defesa, às horas extras e ao
adicional no regime de turnos ininterruptos de revezamento, aos mi-
nutos residuais, ao adicional de periculosidade e aos honorários ad-
vocatícios, por óbice das Súmulas nos 219, 221, 297, 329, 333 e 360
do TST, e dou provimento ao recurso quanto à época própria da
correção monetária, por contrariedade à OJ 124 da SBDI-1 do TST,
para determinar que incida a partir do sexto dia do mês subseqüente
ao do trabalho prestado.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

<!ID236703-22>

PROC. Nº TST-ED-RR-702641/2000.0 trt - 9ª região

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

ADVOGADO : DR. SÁLVIO MEDEIROS COSTA FI-
LHO

EMBARGADO : PEDRO FIRMINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LUCÍLIO SILVA

D E S P A C H O
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo reclamado, com
pedido de concessão de efeito modificativo.
Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Jurispruden-
cial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo prazo de 5
(cinco) dias.
Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-RR-705.267/2000.9rt - 15ª região

RECORRENTE : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA REGINA TANCINI

P E S TA N A
RECORRIDO : SEBASTIÃO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. SUELY DE FÁTIMA CASSEB

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 15º Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada,
entendendo que:
a) a Empresa fraudou a legislação trabalhista, pois a Lei nº 5.764/71
proibia a intermediação de mão-de-obra através de cooperativa;
b) a atividade-fim da Reclamada era a de cultivo e colheita de la-
ranjas para suco e, conseqüentemente, para exportação (cfr. contrato
social), pois a Empresa coordenava o controle de qualidade da sa-
fra;
c) o art. 442 da CLT não se aplicava ao rurícola, pois este tem
regulamentação específica (Lei nº 5.889/73);
d) o mencionado dispositivo consolidado visou a beneficiar o trabalho
autônomo, otimizando-o com a possibilidade de organização de gru-
pos que possuam afinidades comuns, sendo que, no caso, os únicos
beneficiados eram aqueles que se aproveitavam da mão-de-obra in-
termediária;
e) o Reclamante era subordinado, recebia remuneração, tinha de pres-
tar seus serviços pessoalmente e de forma contínua em propriedade
rural, sendo inegável o vínculo empregatício formado diretamente
com a SUCOCÍTRICO CUTRALE, devendo ser invocada a diretriz
da Súmula nº 331, I, do TST (fls. 320-325).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que não ficou caracterizada a fraude para o
reconhecimento do vínculo empregatício (fls. 327-337).

Admitido o apelo por força de provimento de agravo de instrumento
(autos apensados), não recebeu contra-razões, sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O apelo é tempestivo (fls. 326 e 327), tem representação regular (fls.
35-36), encontrando-se devidamente preparado, com custas recolhidas
(fl. 284) e depósito recursal efetuado (fls. 285 e 349). Preenche,
portanto, todos os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer
recurso.
A revista patronal não logra ultrapassar a barreira das Súmulas nºs
126, 221 e 296 do TST. Com efeito, o TRT afastou a aplicação do
parágrafo único do art. 442 da CLT pelas provas dos autos, as quais
evidenciaram a "fraude" e a "simulação" na contratação do Recla-
mante por suposta cooperativa de trabalho, uma vez que não havia
autonomia dos associados e a cooperativa não surgiu espontanea-
mente do interesse dos trabalhadores, o que torna inespecífica a
divergência jurisprudencial apresentada. Assim, somente se fosse pos-
sível a esta Corte rever a prova dos autos é que se poderia afastar o
vínculo empregatício reconhecido pelo TRT, que é soberano na der-
radeira análise da prova.
Não há que se falar, nesse passo, em violação dos arts. 442 da CLT,
6º da LICC, 5º, II, da Carta Magna e 333, I, do CPC nem em
divergência jurisprudencial específica. O TRT conferiu, em verdade,
interpretação razoável ao art. 442 da CLT.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por óbice das
Súmulas nos 126, 221 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 06 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-709.350/2000.0 trt - 4ª região

RECORRENTE : MILTON LUIZ MONTENEGRO
ADVOGADO : DR. PEDRO MAURÍCIO PITA MACHA-

DO
RECORRIDA : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADA : DRA. GLÁDIS CATARINA NUNES DA

S I LVA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 4º Regional deu provimento parcial ao recurso ordinário da Re-
clamada, entendendo que a aposentadoria espontânea punha fim ao
contrato de trabalho, e o novo pacto laboral formado com a per-
manência do Reclamante no emprego tingia-se de nulidade, por falta
de concurso público, sendo indevidas ao Obreiro as verbas atinentes
ao aviso prévio, férias proporcionais, décimo terceiro salário pro-
porcional e avanços trienais, derivados do cômputo do pré-aviso,
multa de 40% do FGTS, multa do art. 477 da CLT, licença-prêmio e
reflexos no FGTS. O Colégio Regional excluiu da condenação, ainda,
a determinação de retificação na CTPS da data de afastamento do
Autor, autorizando a compensação do pagamento de férias (fls. 176-
186).
O Reclamante opôs embargos de declaração (fls. 189-190), que foram
rejeitados pelo Regional (fls. 196-199).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando, em síntese, que a aposentadoria espontânea
não extingue o vínculo empregatício, fazendo jus às verbas decor-
rentes da dispensa imotivada, ou, caso assim não se entenda, seja
declarada a nulidade contratual com efeitos "ex nunc" (fls. 222-
237).
Admitido o recurso (fls. 255-257), recebeu razões de contrariedade
(fls. 262-267), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O recurso de revista do Reclamante não alcança admissão, porquanto
é intempestivo.
A decisão proferida pela Corte Regional, em recurso ordinário, foi
publicada em 13/09/99 (segunda-feira) (fl. 187), iniciando-se o qüin-
qüídio para a oposição dos embargos de declaração aviados pelo
Obreiro em 14/09/99 (terça-feira) e expirando em 18/09/99 (sábado).
Prorrogado, assim, para o primeiro dia útil seguinte, qual seja,
20/09/99 (segunda-feira), tem-se que os embargos de declaração não
obedeceram ao prazo legal fixado pelo art. 535 do CPC, haja vista
somente terem sido opostos em 21/09/99 (terça-feira) (fl. 189), de
forma, pois, extemporânea.
Tal inobservância do prazo pelo Demandante para apresentação dos
declaratórios reverbera no conhecimento da revista, já que não tem o
condão de interromper a fluência do prazo recursal, tornando-a, igual-
mente, intempestiva.
Nesse sentido, têm aplicação, analogicamente, o item III da Súmula
nº 100 do TST e os precedentes elencados: TST-RR-1.163/2001-
0006-10-00, Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma,
"in" DJ de 27/02/04; TST-E-AIRR-937/1996-022-15-40, Rel. Min.
Lelio Bentes Corrêa, SBDI-1, "in" 03/10/03, TST-ROAR-587.067/99,
Rel. Min. Emmanoel Pereira, SBDI-2, "in" DJ de 09/05/03.
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista, por intem-
pestividade.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-719.222/2000.5 TRT - 3ª região

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
RECORRIDA : MARIA JOSÉ FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ENOY LOBO ALVES PEQUENO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 3º Regional, apreciando o recurso ordinário do Reclamado, con-
cluiu que:
a) eram devidas as horas extras, com apoio na prova testemunhal
produzida, haja vista que esta descaracterizou a jornada anotada nas
folhas individuais de presença (FIPs), sendo certo ainda que, nos
termos do art. 74, § 2º, da CLT, o ônus da prova quanto à jornada era
do Empregador;
b) a hora extra teria como base de cálculo o somatório de todas as
verbas salariais, incluindo-se aí a gratificação de função, diante do
seu caráter salarial e da habitualidade do seu pagamento;
c) eram indevidos os descontos para a CASSI e para a PREVI, na
medida em que não havia notícia nos autos de que a Reclamante
fizesse jus à complementação de aposentadoria, mormente levando
em consideração que o vínculo trabalhista extinguiu-se sem justa
causa (fls. 418-431).
O Reclamado opôs embargos declaratórios (fls. 433-434), que foram
acolhidos pelo Regional (fls. 440-441).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação dos arts. 5º,
"caput", XXXV, XXXVI e LV, 7º, XXVI, da Constituição Federal,
333, I, do CPC, 611 e 818 da CLT, sustentando:
a) a improcedência das horas extras, ao argumento de que a prova
testemunhal não pode prevalecer sobre a prova documental, con-
sistente nas FIPs, que têm previsão, quanto à jornada de trabalho, em
acordo coletivo de trabalho;
b) o cabimento dos descontos para a CASSI e para a PREVI, porque
decorrentes de disposições contratuais;
c) que a gratificação de função não deve integrar a base de cálculo
das horas extras (fls. 443-455).
Admitido o recurso (fl. 498), foram apresentadas contra-razões (fls.
499-504), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 442 e 443) e tem representação regular
(fls. 435-437), encontrando-se devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 385) e depósito recursal efetuado (fls. 386 e 456).
Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade comuns a
qualquer recurso.
3) HORAS EXTRAS E VALIDADE DAS FIPs DO BANCO DO
BRASIL
No que é pertinente às horas extras, o recurso não prospera. É que a
decisão recorrida, baseada na prova testemunhal, reflete fielmente o
entendimento pacificado do TST, por meio da Orientação Jurispru-
dencial nº 234 da SBDI-1, segundo o qual a jornada de trabalho
inserta na FIP, ainda que prevista em instrumento coletivo, pode ser
elidida por prova em contrário, como se deu no caso dos autos. Ante
o óbice do Enunciado nº 333 do TST, não há que se falar em violação
de dispositivos de lei, tampouco em divergência jurisprudencial vá-
lida.
Cumpre ressaltar que a conclusão pretendida pelo Recorrente im-
portaria em inviável reexame dos fatos e das provas, sendo que tanto
não se compatibiliza com a via extraordinária do recurso de revista,
nos termos da Súmula nº 126 do TST, óbice à revisão pretendida.
4) DESCONTOS PARA A CASSI E A PREVI
No tocante aos descontos para a PREVI e para a CASSI, a revista tem
trânsito autorizado pela divergência oferecida pelos paradigmas acos-
tados às fls. 452-453. De fato, os arestos traduzem dissenso de teses
válido ao pontuar que, mesmo após o fim do vínculo de emprego, os
descontos são lícitos.
No mérito, a jurisprudência pacificada do TST acena no sentido de
que são lícitos os descontos para a PREVI e a CASSI sobre o crédito
trabalhista decorrente de decisão judicial, ainda quando extinta a
relação de emprego. São precedentes da Corte nesse sentido: TST-
ERR-467.565/98, Rel. Min. João Oreste Dalazen, SBDI-1, "in" DJ de
01/03/02; TST-RR-439.138/98, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, 5ª
Turma, "in" DJ de 26/04/02; TST-RR-441.153/98, Rel. Min. João
Oreste Dalazen, 1ª Turma, "in" DJ de 11/03/02; TST-RR-427.170/98,
Rel. Min. Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de
14/12/01; TST-RR-380.889/97, Rel. Min. João Oreste Dalazen, 1ª
Turma, "in" DJ de 17/08/01.
5) BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS
Em face da habitualidade do pagamento da gratificação de função,
entendeu o Regional que tal parcela reveste-se de natureza salarial,
devendo compor a base de cálculo das horas extras.
O apelo patronal veio fundamentado em violações "implícitas" dos
arts. 224, § 2º, e 468 da CLT, bem como em divergência com um
único aresto (fls. 454-455).
Os preceitos legais tidos por violados não impulsionam a revista, uma vez
que os mencionados dispositivos consolidados apenas cuidam do enqua-
dramento do bancário no cargo comissionado e da impossibilidade de al-
teração do contrato do trabalho, ou seja, tais preceitos não discutem a matéria
pelo prisma da base de cálculo das horas extras, de modo que são inservíveis
à espécie. Por outro lado, em relação ao aresto tido por divergente, melhor
sorte não aguarda o Recorrente, pois o aludido paradigma apenas traz a tese
da Súmula nº 204 do TST e determina a base de cálculo das horas extras,
sem, no entanto, descer à particularidade do acórdão regional, no sentido de
que a gratificação (sem identificar ou nominar qual) era paga de forma ha-
bitual. Incide sobre a hipótese a diretriz da Súmula nº 296 do TST.
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6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista quanto às
horas extras e à base de cálculo destas, por óbice das Súmulas nos
126, 296 e 333 do TST, e dou-lhe provimento quanto aos descontos
para a PREVI e para a CASSI, por contrariedade ao entendimento
dominante do TST, para determinar sua incidência sobre o montante
reconhecido nesta reclamatória.
Publique-se.
Brasília, 04 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-743.791/2001.1 TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : TROMBINI - PAPEL E EMBALAGENS
S.A.

ADVOGADO : DR. DIOGO FADEL BRAZ
RECORRIDO : SANTIAGO MINISKISKOSKY
ADVOGADO : DR. EMERSON AZEVEDO CALIXTO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 9° Regional deu provimento parcial ao recurso ordinário da Re-
clamada, entendendo que:
a) era procedente a equiparação salarial, porquanto comprovadas por
testemunhas a identidade de funções entre o Reclamante e o pa-
radigma, a mesma produtividade e a mesma perfeição técnica, não
tendo a Reclamada logrado provar fatos que impedissem a equi-
paração;
b) era cabível o aviso prévio de 45 dias, arrimado em convenções
coletivas de trabalho que não mais vigiam na data da rescisão con-
tratual do Autor, na medida em que, como este contava com mais de
20 anos de serviço à Reclamada, havia incorporado a vantagem ao
seu contrato de trabalho;
c) eram devidos vinte minutos diários e reflexos, contados na forma
simples, segundo o disposto em convenção coletiva de trabalho, pela
inobservância parcial do intervalo intrajornada, com lastro no art. 71
da CLT;
d) os descontos fiscais processavam-se mês a mês (fls. 271-277).
A Reclamada opôs embargos de declaração (fls. 280-282), que foram
rejeitados pelo Regional (fls. 284-286).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em violação de dispositivos de lei e em divergência ju-
risprudencial, sustentando:
a) incidirem os descontos fiscais sobre o valor total da condenação,
incluindo juros moratórios, e não mês a mês;
b) a improcedência da equiparação salarial, porquanto não demons-
trada a identidade de produtividade e de perfeição técnica;
c) o descabimento dos vinte minutos diários, por descumprimento do
intervalo intrajornada, na medida em que as cláusulas convencionais
interpretadas pelo Regional remetem-se aos empregados que traba-
lham em turnos de revezamento, não se aplicando à situação do
Reclamante, que laborava em turnos fixos; ademais, tais minutos são
devidos apenas à razão do adicional de 50%, relativo a horas extras,
não existindo previsão legal para o pagamento deste interregno pelo
critérios de horas simples de trabalho;
d) a impossibilidade de dação do aviso prévio de 45 dias, porque,
como reconhecido pela Corte "a qua", não havia norma coletiva de
trabalho, na ocasião da ruptura do liame de emprego, dispondo nesse
sentido (fls. 289-298).
Admitido o recurso (fl. 301), recebeu razões de contrariedade (fls.
304-307), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 279, 280, 288 e 289) e tem representação
regular (fls. 66 e 67-68), encontrando-se devidamente preparado, com
custas recolhidas (fl. 258) e depósito recursal complementado até o
valor total da condenação (fl. 299). Reúne, assim, os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.
3) DESCONTOS FISCAIS
Primeiramente, no que é pertinente à incidência dos descontos fiscais
sobre os juros moratórios, a revista padece do indispensável pre-
questionamento, a teor da Súmula nº 297 do TST, já que o acórdão
alvejado não tratou da matéria por esse prisma nem foi instado a tanto
pela via dos embargos de declaração utilizados pela Parte.
No mais, quanto à forma de cálculo dos descontos fiscais, a revista
procede. Os arestos cotejados à fl. 292 permitem o trânsito da revista,
no particular, uma vez que encerram tese especificamente divergente
daquela entabulada pela Corte de origem, pontuando que as deduções
em liça perfazem-se em relação ao total do crédito tornado disponível
judicialmente para o empregado, e não mensalmente, como deter-
minado pelo TRT.
No mérito, o pleito recursal deve ser provido, pois, nos moldes
sedimentados pela Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1 do
TST, os descontos fiscais repercutem sobre o valor total da con-
denação, calculados ao final do processo.
4) EQUIPARAÇÃO SALARIAL
A revista não merece prosseguimento. É que a decisão regional an-
corou-se no acervo fático probatório, para concluir pelo preenchi-
mento dos requisitos do art. 461 da CLT, a fim de conceder a equi-
paração salarial, ponderando, além disso, que a Reclamada não se
demoveu do ônus de provar fatos impeditivos do direito à equi-
paração.
Assim sendo, somente se fosse possível a esta Instância Recursal
Extraordinária rever os fatos e provas acostados aos autos é que se
poderia concluir pela correção, ou não, da decisão de segundo grau,
procedimento, no entanto, vedado pela Súmula nº 126 do TST.

Ainda que assim não fosse, o primeiro aresto juntado para o tema, à
fl. 293, emana do mesmo Regional prolator da decisão recorrida,
situação não contemplada pelo art. 896, "a", da CLT, como sufragam
os seguintes precedentes: TST-RR-590.496/99, Rel. Juíza Convocada
Eneida Melo, 3ª Turma, "in" DJ de 21/06/02; TST-RR-629.277/00,
Rel. Juiz Convocado Alberto Bresciani, 4ª Turma, "in" DJ de
02/08/02; TST-RR-567.721/99, Rel. Min. Antônio José de Barros
Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 14/06/02. Óbice da Súmula nº 333
do TST.
Os demais arestos carreados às fls. 293-294 partem de premissa fática
expressamente negada pela Corte de origem, qual seja, a de que não
havia identidade de funções. Incidente o obstáculo da Súmula nº 296
do TST.
5) INTERVALO INTRAJORNADA
5.1) TURNO FIXO
O Colegiado Regional pontuou que mantinha a condenação de pri-
meira instância, em vinte minutos diários, pela inobservância do in-
tervalo mínimo legal, com lastro no art. 71 da CLT, adotando, to-
davia, conforme a sentença, quanto à forma de cálculo do intervalo
descumprido, a norma convencional que estatuiu o pagamento dos
minutos faltantes de maneira simples. É certo que a decisão hos-
tilizada afirmou que o período descumprido deveria ser pago, se-
gundo a interpretação do comando da CLT, como hora extra, mas, na
parte dispositiva, manteve a sentença, que determinou que a norma
coletiva fosse então aplicada na elaboração do cálculo, pagando-se o
intervalo de forma simples.
A tese defendida na revista, arrimada na violação dos arts. 5º, XXX-
VI, e 7º, XXVI, da Lei Maior, é a de que a norma coletiva não se
aplica ao Obreiro, pois este laborava em turno fixo, e a norma re-
portava-se aos empregados em regime de revezamento, razão pela
qual a forma de cálculo nela prevista também não poderia ser ob-
servada em relação a ele.
Ocorre, porém, que o acórdão guerreado deixou patente que aplicava
ao caso concreto a CLT, nos moldes do art. 71, e apenas subsi-
diariamente a convenção coletiva, a fim de calcular o período des-
cumprido. Não provocou, assim, nenhuma ranhura ao disposto na
convenção coletiva de trabalho, na medida em que se lastreou na
CLT. Nessa esteira, a violação do art. 7º, XXVI, da Carta Magna não
se conforma, não rendendo ensejo ao apelo.
Ademais, a cláusula, reproduzida pelo acórdão regional, não restringe
o direito à percepção do intervalo descumprido, na forma simples, aos
empregados que laborem em revezamento, pois reporta-se aos "em-
pregados atingidos", consoante se dessume:
"Em sendo impossível a concessão do intervalo mínimo destinado a
repouso ou alimentação, tendo em vista o sistema de revezamento
implantado, a Empresa pagará aos empregados atingidos, por jornada
cumprida, mais uma hora normal" (fl. 285).
No que concerne à violação do art. 5º, XXXVI, da Lei Fundamental,
pelo prisma do ato jurídico perfeito, a revista não prospera, haja vista
que o acórdão regional não emitiu tese expressa acerca do teor con-
tido nesse comando. Incidente o óbice da Súmula nº 297 do TST.
5.2) ADICIONAL DE HORAS EXTRAS
A Reclamada defende a aplicação restrita do adicional de 50% aos
minutos residuais do intervalo intrajornada não observado, juntando
dois arestos para o embate de teses.
O paradigma alinhado à fl. 296 é originário do mesmo TRT prolator
da decisão alvejada, sendo descabido seu exame, nos termos do art.
896, "a", da CLT e dos precedentes citados linhas atrás. Atraído o
obstáculo da Súmula nº 333 do TST. O aresto restante, acostado à fl.
295, não abarca a circunstância da existência de norma coletiva dis-
pondo acerca da forma de cálculo do período destinado ao intervalo
descumprido, sofrendo, assim, o óbice da Súmula nº 296 do TST.
6) AVISO PRÉVIO
O recurso progride pela demonstrada divergência jurisprudencial com
o segundo aresto trasladado à fl. 298, pelo qual as normas coletivas
de trabalho, com vigência pré-fixada, não se incorporam de modo
definitivo ao contrato de trabalho. Ora, tendo o Regional reconhecido
que, à época da ruptura do liame de emprego, não tinha mais vigência
a cláusula do aviso prévio proporcional e concedido a vantagem
mesmo assim, estabeleceu o dissenso válido de teses.
No mérito, a questão dirime-se pela aplicação da Súmula nº 277 do
TST, que preconiza que as vantagens alcançadas por força de sen-
tença normativa vigoram no prazo nesta assinado. O entendimento aí
sedimentado incide sobre o caso concreto perfeitamente, uma vez que
também é do entendimento desta Corte Superior que a súmula es-
tende-se aos casos de convenção e acordo coletivos de trabalho: TST-
ERR-580.053/99, Rel. Min. João Oreste Dalazen, SBDI-1, "in" DJ de
19/09/03; TST-RR-696.683/00, Rel. Milton de Moura França, 4ª Tur-
ma, "in" DJ de 30/01/04; TST-RR-516.321/98, Rel. Juíza Convocada
Perpétuo Socorro, 4ª Turma, "in" DJ de 12/12/03.
7) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista quanto à
incidência dos descontos fiscais sobre juros moratórios, intervalo in-
trajornada e equiparação salarial, por óbice das Súmulas nos 126,
296, 297 e 333 do TST, e dou-lhe provimento quanto à forma de
incidência dos descontos fiscais e ao aviso prévio proporcional, por
contrariedade à OJ 228 da SBDI-1 e à Súmula nº 277, ambas do TST,
para determinar que os descontos incidam sobre o valor total da
condenação, calculados ao final, bem como para excluir da con-
denação o aviso prévio proporcional e reflexos.
Publique-se.
Brasília, 09 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-ED-RR-763448/2001.2 trt - 3ª região

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO : DOMINGOS DO NASCIMENTO SILVA
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES

D E S P A C H O
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo reclamado, com
pedido de concessão de efeito modificativo.
Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Jurispruden-
cial nº 142 da egrégia Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais desta Corte, concedo vista à parte contrária pelo prazo de 5
(cinco) dias.
Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-779645/2001.8 trt - 2ª região

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-
LO S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO

EMBARGADOS : ANTONIO ALVAES DE ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

D E S P A C H O
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo reclamado, com
pedido de concessão de efeito modificativo.
Nesse contexto, considerando os termos da Orientação Jurisprudencial nº
142 da egrégia Subseção I Especializada em Dissídios Individuais desta Cor-
te, concedo vista à parte contrária pelo prazo de 5 (cinco) dias.
Após, certifique-se e voltem-me conclusos.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

Juiz Convocado JOSÉ ANTONIO PANCOTTI
Relator

PROC. Nº TST-RR-785.630/2001.7 TRT -12ª REGIÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. SALOMÉ MENEGALI
RECORRIDO : PAULO JOSÉ BARON
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO PEREIRA GOMES

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 12º Regional deu provimento ao recurso ordinário do Reclamante,
entendendo que:
a) era devida a incorporação integral, ao salário do Empregado, da
gratificação de função recebida por mais de dez anos, tendo em vista
que o pagamento de adicional compensatório pela Reclamada, em
face da destituição do cargo de confiança, atingia somente 53,18% do
valor da gratificação;
b) o Reclamante era beneficiário da justiça gratuita, tendo firmado
declaração de insuficiência econômica, e estava assistido pelo sin-
dicato da sua categoria profissional, sendo devida a condenação ao
pagamento dos honorários advocatícios;
c) os descontos fiscais incidiam sobre os valores devidos ao Re-
clamante, observadas as épocas próprias, as alíquotas e as limitações
prevista na lei (fls. 340-349).
A Reclamada opôs embargos de declaração (fls. 352-354), que foram
rejeitados pelo Regional (fls. 358-360).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que:
a) seriam indevidas as diferenças correspondentes à supressão da
gratificação de função, tendo em vista que o Reclamante passou a
receber o adicional compensatório após o descomissionamento;
b) o Reclamante auferia salário superior ao dobro do mínimo legal e
não teria demonstrado a ausência de condições de suportar a demanda
sem prejuízo do sustento próprio e/ou de sua família, sendo indevidos
os honorários advocatícios;
c) os descontos fiscais incidem sobre o total da condenação tra-
balhista apurado ao final (fls. 362-377).
Admitido o recurso (fls. 381-384), recebeu razões de contrariedade
(fls. 386-390), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do RITST.
2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 350, 352, 361 e 362) e tem representação
regular (fls. 157 e 158), encontrando-se devidamente preparado, com
custas recolhidas (fl. 379) e depósito recursal efetuado no valor total
da condenação (fls. 348 e 378). Reúne, assim, todos os pressupostos
de admissibilidade comuns a qualquer recurso.
3) DIFERENÇAS DE GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO RECEBIDA
POR MAIS DE DEZ ANOS E SUPRESSÃO E PAGAMENTO DO
ADICIONAL COMPENSATÓRIO
No tocante às diferenças de gratificação de função recebida por mais
de dez, em face da sua supressão, e pagamento do adicional com-
pensatório, em valor inferior, em face do descomissionamento do
Empregado, a revista tropeça no óbice da Sumula nº 333 do TST.
Com efeito, o Regional decidiu em sintonia com o entendimento
sedimentado na Orientação Jurisprudencial nº 45 da SBDI-1 do TST,
no sentido de que o exercício de cargo de confiança por dez ou mais
anos assegura ao empregado, caso haja o seu descomissionamento, o
direito à incorporação ao salário da gratificação de função.
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Outrossim, a Recorrente não apresentou quer violação de lei, quer
divergência jurisprudencial para embasar a sua tese da validade da
supressão da gratificação de função, em face do descomissionamento
do Empregado, e sua substituição pelo adicional compensatório no
percentual de 53,18% do valor da referida vantagem. A revista, por
este prisma, está desfundamentada, não ensejando admissão, con-
forme o entendimento reiterado desta Corte, a exemplo dos seguintes
precedentes: TST-RR-368.405/97, Rel. Min. Ronaldo Lopes Leal, 1ª
Turma, "in" DJ de 12/04/02; TST-RR-476.801/98, Rel. Min. Antônio
José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, "in" DJ de 08/03/02; TST-RR-
423.026/98, Rel. Juíza Convocada Eneida Melo, 3ª Turma, "in" DJ de
22/02/02; TST-RR-5.499/87, Rel. Min. Ney Doyle, 2ª Turma, "in" DJ
de 08/08/90.
4) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Relativamente aos honorários advocatícios, a revista não prospera.
Com efeito, o Regional foi taxativo ao afirmar que o Reclamante era
beneficiário da justiça gratuita e estava assistido pelo sindicato da sua
categoria profissional, exarando tese em sintonia com o entendimento
sedimentado na Orientação Jurisprudencial nº 305 da SBDI-1 do TST
(que estabelece o atendimento destes requisitos para o deferimento
dos honorários advocatícios) e com as Súmulas nºs 219 e 329 do
T S T.
Por outro lado, descabe o questionamento sobre a prova da situação
de carência econômica do Reclamante, tendo em vista o disposto na
Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1 do TST, no sentido de
que, atendidos os requisitos da Lei n° 5.584/70 (art. 14, § 2°) para a
concessão da assistência judiciária, basta a simples afirmação do
declarante ou de seu advogado, na petição inicial, para considerar
configurada a sua situação econômica (art. 4°, § 1°, da Lei n°
7.510/86, que deu nova redação à Lei n° 1.060/50). Nessa linha, a
revista tropeça no óbice das Súmulas nºs 219, 329 e 333 do TST.
Resta, pois, devidamente fundamentado o trancamento do apelo re-
visional, cumprindo ressaltar que a inadmissão de recurso de revista,
quando não observados os procedimentos estatuídos nas leis ins-
trumentais ou fixados por jurisprudência pacífica desta Corte, não
constitui ofensa ao princípio da legalidade, negativa de prestação
jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao
devido processo legal, conforme precedentes do STF (cfr. "inter alia",
STF-REA-189.265-1, Rel. Min. Maurício Corrêa, "in" DJ de
10/11/95, Ementário nº 1.808-07).
Por outro lado, a exemplo do referido precedente do STF, a sua
jurisprudência reiterada permanece acenando na direção de que a
ofensa aos mencionados postulados é, regra geral, reflexa, não em-
polgando recurso extraordinário para aquela Corte, consoante segue:
"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se em
causas de natureza trabalhista, deixou assentado que, em regra, as
alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição, circunstância essa que impede a utilização do recurso
extraordinário. Precedentes" (STF-AGRAI-339.862, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, "in" DJ de 25/09/01).
5) DESCONTOS FISCAIS
Quanto aos descontos fiscais, a revista enseja admissibilidade, em
face da comprovação de divergência jurisprudencial válida e espe-
cífica com o aresto oriundo da SBDI-1 do TST (fls. 276 e 277), e, no
mérito, merece provimento, uma vez que o posicionamento desta
Corte, consubstanciado nas Orientações Jurisprudenciais nºs 32 e 228
da SBDI-1 do TST, segue no sentido de que os descontos previ-
denciários e fiscais incidem sobre o valor total da condenação tra-
balhista apurado ao final, tudo em face da natureza pública e cogente
que os rege.
6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista quanto às
diferenças da gratificação de função suprimida e pagamento do adi-
cional compensatório e aos honorários advocatícios, por óbice das
Súmulas nos 219, 329 e 333 do TST, e dou provimento ao recurso
quanto aos descontos fiscais, por contrariedade às OJs nos 32 e 228
da SBDI-1 do TST, para autorizar a retenção dos descontos fiscais
sobre o total dos créditos constituídos nesta reclamação trabalhista, na
forma do Provimento no 1/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho e da OJ 228 da SBDI-1 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-787.027/2001.8TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PRISMATIC S.A. VIDROS PRISMÁTI-
COS DE PRECISÃO

ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCI-
M E N TO

A G R AVA D O : JOSÉ MARIA DE SANTANA
ADVOGADA : DRA. MÔNICA RIBEIRO DE ANDRADE

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Juíza Vice-Presidente do 15º Regional negou seguimento ao re-
curso de revista da Reclamada, invocando o óbice do art. 896, § 6º,
da CLT (fl. 272).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, sus-
tentando que sua revista tinha condições de prosperar (fls. 274-283).
Foram oferecidas contraminuta ao agravo (fls. 288-290) e contra-
razões ao recurso de revista (fls. 291-295), sendo dispensada a re-
messa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (fls. 273 e 274) e a representação regular (fl.
28), tendo sido processado nos autos principais, conforme permitia a
Instrução Normativa nº 16/99, II, "c", do TST.
3) ADOÇÃO DO RITO SUMARÍSSIMO
Consoante sustenta a Reclamada no agravo de instrumento, a hipótese
não comportaria a adoção do rito sumaríssimo.
Com efeito, a presente ação não está sujeita ao procedimento su-
maríssimo instituído pela Lei nº 9.957/00, na medida em que o valor
de até 40 salários mínimos não é o único fator determinante desse
procedimento, restando observar, dentre outros, a data de propositura
da ação, os requisitos da petição inicial, a audiência única, os limites
impostos à produção de prova e a forma de redação da ata de au-
diência, da sentença e do recurso ordinário. Nessa linha, a ação
ajuizada antes da edição da lei em tela não pode ser submetida à
conversão do rito ordinário em rito sumaríssimo, como se deu no caso
concreto.
Todavia, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 260 da SBDI-1
do TST, não há óbice a impedir que a revista seja analisada à luz das
alíneas do art. 896 da CLT, pelo que, não havendo prejuízo para a
Parte, não há nulidade a ser declarada, a teor do art. 794 da CLT.
4) HORAS EXTRAS
O Regional condenou a Reclamada no pagamento do adicional de
horas extras e reflexos, sob o fundamento de que inexistiu negociação
coletiva estabelecendo jornada de trabalho de oito horas para os
trabalhadores sujeitos ao labor em turnos ininterruptos de reveza-
mento.
Na revista, a Reclamada elenca os arestos de fls. 266-268, para
confronto de teses, os quais se mostram inespecíficos, pois pres-
supõem a existência de acordo coletivo pactuando o elastecimento da
jornada, dado fático rechaçado pelo Regional. Por outro lado, o art.
617 da CLT, ao invés de vulnerado, foi observado pela Corte de
origem ao pautar o seu convencimento pela inexistência de norma
coletiva dispondo sobre jornada elastecida. Portanto, as Súmulas nos
221 e 296 do TST obstam o processamento da revista.
5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nos 221 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-RR-792.408/2001.0 TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO : LUIZ HENRIQUE MIRO RABELLO
ADVOGADO : DR. FERNANDO WILSON ROCHA MA-

RANHÃO

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
O 9º Regional, apreciando os recursos ordinários de ambas as Partes,
concluiu que:
a) a transação extrajudicial levada a efeito por meio de adesão ao
programa de desligamento voluntário (PDV), promovido pela Re-
clamada para os seus empregados, não resultou na quitação do con-
trato de trabalho do Autor, descabendo também a compensação pre-
tendida pela Reclamada;
b) a quitação passada pelo Empregado à Reclamada possuía eficácia
liberatória somente com relação aos valores consignados no termo
rescisório;
c) não tendo havido perícia, não restou provado ser devido ao Re-
clamante outro adicional de periculosidade senão aquele de 10%, que
já era pago por liberalidade pela Reclamada, até abril de 1994, e que
aderiu definitivamente ao contrato de trabalho (fls. 397-424).
A Reclamada opôs embargos de declaração (fls. 431 e 432), que
foram acolhidos pelo Regional, para esclarecer que a supressão do
adicional de periculosidade pela Reclamada não atraía a incidência da
prescrição extintiva do direito de ação, mas somente da prescrição
parcial (fls. 435-438).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
arrimado em divergência jurisprudencial e em violação de dispo-
sitivos de lei, sustentando que:
a) a adesão ao programa de desligamento voluntário induziria à qui-
tação das verbas trabalhistas porventura existentes, decorrentes do
extinto contrato de trabalho;
b) a quitação sem ressalva, passada pelo Reclamante à Reclamada,
possui eficácia liberatória em relação às parcelas constantes do termo
de rescisão contratual;
c) seria devida a compensação do valor pago ao Empregado a título
de incentivo à demissão, com as parcelas pleiteadas nesta recla-
matória;
d) não é devido o adicional de periculosidade, porque não foi ela-
borada perícia atestando a presença de agente de risco no local de
trabalho do Empregado, porque o Tratado de ITAIPU prevê somente
a periculosidade por contato com inflamáveis ou explosivos, não
relacionando o risco por exposição a energia elétrica, e porque teria
sido eventual o contato do Reclamante com o perigo;
e) a supressão do adicional de periculosidade há mais de cinco anos
do ajuizamento da ação atrai a incidência da prescrição extintiva do
direito de ação (fls. 441-466).
Admitido o recurso (fl. 469), recebeu razões de contrariedade (fls.
472-475), tendo o Ministério Público do Trabalho, em parecer da
lavra do Dr. José Neto da Silva, opinado pelo provimento parcial do
recurso (fls. 479-484).

2) ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo (fls. 426, 431, 440 e 441) e tem representação
regular (fls. 108 e 109), encontrando-se devidamente preparado, com
custas recolhidas (fl. 338) e depósito recursal efetuado no limite legal
(fl. 467). Reúne, assim, todos os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
3) TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL E PROGRAMA DE INCEN-
TIVO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA
Relativamente à validade da transação extrajudicial levada a efeito
por meio de adesão ao programa de desligamento voluntário, embora
tenha sempre me posicionado na Turma contrariamente à tese do
Regional, no sentido de que a adesão a plano de desligamento vo-
luntário implica transação e renúncia quanto aos eventuais direitos
trabalhistas, porque o programa de incentivo ao desligamento visou a
enxugar a máquina administrativa, e também a reduzir o passivo
trabalhista (cfr. TST-RR-724.896/01, "in" DJ de 13/09/02; TST-RR-
635.744/00, "in" DJ de 13/09/02; TST-RR-724.903/01, "in" DJ de
13/09/02), esta Corte adotou posicionamento no mesmo sentido da
tese abraçada pelo Regional, cristalizado na Orientação Jurispruden-
cial nº 270 da SBDI-1 do TST, que ostenta a diretriz de que a
transação extrajudicial que importa em rescisão do contrato de tra-
balho ante a adesão do empregado a plano de demissão voluntária
implica quitação exclusivamente das parcelas e valores constantes do
recibo. Destarte, a revista tropeça no óbice da Súmula nº 333 do TST,
por estar a decisão regional em sintonia com a jurisprudência iterativa
desta Corte, não havendo que se falar em violação de dispositivos de
lei nem em divergência jurisprudencial acerca da matéria, porquanto
a função uniformizadora do TST já foi cumprida com a edição da
referida orientação jurisprudencial.
Ademais, não há que se falar em coisa julgada nem em ato jurídico
perfeito referente à transação de direitos trabalhistas resguardados
pelo princípio da indisponibilidade.
4) COMPENSAÇÃO
Com referência ao pedido de compensação do valor pago ao Em-
pregado, a título de incentivo à demissão, com as parcelas pleiteadas
nesta reclamatória, a revista igualmente tropeça no óbice da Súmula
nº 333 do TST, por estar a decisão regional em sintonia com a
jurisprudência iterativa desta Corte, que entendeu indevida a com-
pensação, conforme os seguintes precedentes: TST-RR-567.210/99,
Rel. Min. João Oreste Dalazen, 1ª Turma, "in" DJ de 13/02/04; TST-
RR-764.290/01, Rel. Min. Milton de Moura França, 4ª Turma, "in"
DJ de 13/02/04; TST-ERR-452.807/98, Rel. Min. Carlos Alberto Reis
de Paula, SBDI-1, "in" DJ de 12/12/03; TST-RR-426.188/98, Rel.
Juiz Convocado Aloysio Corrêa da Veiga, 2ª Turma, "in" DJ de
03/10/03; TST-ERR-453.000/98, Relator Juiz Convocado Vieira de
Mello Filho, SBDI-1, "in" DJ de 02/05/03; TST-ERR-459.972/98,
Rel. Juiz Convocado Vieira de Mello Filho, SBDI-1, "in" DJ de
04/04/03. Destarte, a aplicação da Súmula nº 333 do TST inviabiliza
a aferição de violação de dispositivos de lei e/ou de divergência
jurisprudencial em torno da questão pacificada nesta Corte.
5) QUITAÇÃO
No que tange à quitação, a revista encontra óbice nas Súmulas nºs
126 e 330 do TST, uma vez que o Regional não reconheceu a
existência de quitação sem ressalva das parcelas pleiteadas nesta
reclamatória. Sendo assim, em sede de revista descabe a investigação
acerca da alegada existência de quitação sem ressalva passada pelo
Reclamante à Reclamada, não havendo como se aferir divergência
jurisprudencial em torno da questão de prova.
Resta, pois, devidamente fundamentado o trancamento do apelo re-
visional, cumprindo ressaltar que a inadmissão de recurso de revista,
quando não observados os procedimentos estatuídos nas leis ins-
trumentais ou fixados por jurisprudência pacífica desta Corte, não
constitui ofensa ao princípio da legalidade, negativa de prestação
jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao
devido processo legal, conforme precedentes do STF (cfr. "inter alia",
STF-REA-189.265-1, Rel. Min. Maurício Corrêa, "in" DJ de
10/11/95, Ementário nº 1.808-07).
Por outro lado, a exemplo do referido precedente do STF, a sua
jurisprudência reiterada permanece acenando na direção de que a
ofensa aos mencionados postulados é, regra geral, reflexa, não em-
polgando recurso extraordinário para aquela Corte, consoante segue:
"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se em
causas de natureza trabalhista, deixou assentado que, em regra, as
alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, do devido
processo legal, da motivação dos atos decisórios, do contraditório,
dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional podem con-
figurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto
da Constituição, circunstância essa que impede a utilização do recurso
extraordinário. Precedentes" (STF-AGRAI-339.862, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, "in" DJ de 25/09/01).
6) ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E PRESCRIÇÃO TO-
TA L
Com referência à prescrição extintiva do direito de ação para reclamar
o adicional de periculosidade, a revista logra prosperar, por con-
trariedade à Súmula nº 294 do TST, tendo em vista que a alteração
contratual lesiva ao Empregado (supressão da vantagem) foi praticada
pela Reclamada em abril de 1994 e a reclamação foi ajuizada em
novembro de 1999, passados mais de cinco anos.
No mérito, merece provimento o recurso, para decretar a prescrição
extintiva do direito de ação quanto ao pedido de adicional de pe-
riculosidade, restando prejudicada a apreciação da parcela pelos de-
mais fundamentos trazidos na revista.
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7) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput" e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao recurso de revista quanto à
transação referente à adesão do Reclamante ao PDV, à compensação
das parcelas devidas ao Empregado com os valores correspondentes
ao PDV e à quitação, por óbice das Súmulas nos 126, 330 e 333 do
TST, e dou provimento quanto à prescrição do direito de ação sobre
o adicional de periculosidade, por contrariedade à Súmula nº 294 do
TST, para decretar a prescrição extintiva do direito de ação sobre o
pedido de adicional de periculosidade, julgando prejudicada a apre-
ciação da parcela pelos demais fundamentos trazidos na revista.
Publique-se.
Brasília, 10 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

<!ID236703-24>

PROC. Nº TST-AIRR-814.768/2001.6 rt - 13ª região

A G R AVA N T E : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
S.A.

ADVOGADA : DRA. NAZIENE BEZERRA FARIAS DE
SOUZA

A G R AVA D O : FRANCISCO JOSÉ VIEIRA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ VIEIRA

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO
A Presidência do 13º Regional denegou seguimento ao recurso in-
terposto pelo Reclamado, por entender que incidia sobre a hipótese a
diretriz da Súmula nº 296 do TST (fl. 336).
Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que seu recurso tinha condições de prosperar,
porque ficou caracterizada a divergência jurisprudencial (fls. 2-9).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo e contra-razões à revista
(fls. 341-344 e 345-347), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, do
R I T S T.
2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 337) e a representação regular (fl. 10),
tendo sido trasladadas todas as peças indispensáveis e necessárias à
sua formação, logrando, pois, ultrapassar a barreira da admissão ex-
trínseca.
No mérito, contudo, impõe-se a manutenção do despacho-agravado,
na medida em que os dois arestos prestantes, já que o primeiro é de
Turma do TST (fls. 329-330), não admitem os mesmos pressupostos
fáticos do acórdão regional.
Com efeito, o Regional concedeu a diferença de 50% (cinqüenta por
cento) do adicional de horas extras pelo fato de a convenção coletiva
de trabalho não ter força para revogar a Lei nº 8.906/94 (Estatuto da
OAB), no capítulo que estabeleceu o adicional de 100% (cem por
cento) (art. 20, § 2º), até mesmo porque a norma coletiva atingia
genericamente a categoria do bancário, não se tratando de norma
específica do empregado-advogado, como é o caso dos autos.
Destacou o Regional, por outro lado, que os ajustes coletivos ce-
lebrados antes da vigência da referida norma tiveram seus efeitos
neutralizados, devendo ser observado, "in casu", o princípio da norma
mais favorável (fls. 306-308 e 320-322).
Nenhum dos dois arestos tidos por divergentes (fls. 331-332) aborda
tais premissas concretas, revelando a sua inespecificidade ao caso
concreto, cumprindo destacar que o primeiro paradigma admite que o
advogado-empregado desempenhava função de confiança, aspecto fá-
tico sequer reconhecido pelo Regional, ao passo que o segundo alude
genericamente o deferimento das horas extras com as vantagens da
categoria, ou seja, não desce à particularidade adotada pelo TRT.
Incide, como afirmado pela Presidência do Regional, a diretriz da
Súmula nº 296 do TST.
Em relação às indigitadas violações dos arts. 5º, XXXVI, e 7º, XXVI,
da Constituição Federal, melhor sorte não aguarda o Recorrente, pois
o Regional, como se depreende do seu "decisum", observou os alu-
didos preceitos constitucionais, quando observou a norma coletiva
vigente e os efeitos da legislação no tempo (fls. 320-322).
3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e 896, §
5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula no 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

IVES GANDRA MARTINS FILHO
Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-20/2000-551-04-40.5

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL S.A.

ADVOGADA : DRª MARIA REGINA SCHÄFER
A G R AVA D O : BRAZ CAMPAGNOLO
ADVOGADO : DR. ROMEU GEHLEN

D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 4ª Região, no despacho de fls. 98/99, denegou
seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamado, sob o funda-
mento de que o apelo esbarra no óbice do Enunciado nº 296 do TST.
Inconformado, o demandado interpõe agravo de instrumento (fls.
2/9), alegando que logrou êxito em demonstrar a higidez das suas
razões recursais.
Contudo, o agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação
está em desalinho com o que estabelece o item III, parte final, da Instrução
Normativa nº 16/99 do TST, pois na cópia reprográfica da petição do recurso
de revista não consta o carimbo do protocolo de interposição do apelo, o que
inviabiliza a verificação de sua tempestividade.

Vale lembrar que, com o advento da Lei nº 9.756/98, o agravo de
instrumento deve ser instruído de modo a possibilitar, caso provido, o
imediato julgamento do recurso de revista, à luz da literalidade do art.
897, § 5º, da CLT, alterando, dessa forma, a sistemática de formação
do agravo no Processo do Trabalho e, conseqüentemente, a ótica de
sua apreciação, que deverá ser procedida com o amplo e completo
juízo de admissibilidade da revista.
Significa dizer que o Tribunal ad quem procederá à verificação dos
pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade do recurso
de revista, a exemplo da tempestividade da revista, em que se revela
necessária a visualização do protocolo da Corte Regional, de modo a
viabilizar a sua aferição.
Impende registrar que o fato de o despacho agravado mencionar ser
tempestivo o recurso de revista não elide a ausência do registro
legível do protocolo da petição do referido recurso, pois o enten-
dimento adotado não vincula o juízo ad quem, tampouco retira a
atribuição que foi conferida ao Tribunal Superior do Trabalho de
proceder, soberanamente, à análise quanto ao preenchimento ou não
dos requisitos extrínsecos e intrínsecos de cabimento da revista.
Assim, cabia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, em face das determinações contidas no
art. 897, § 5º, da CLT e nos incs. I e III da Instrução Normativa nº
16/99 do TST.
Vale salientar ainda que, à luz do inciso X da referida instrução
normativa, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Do exposto e louvando-me no art. 557, caput, do CPC, denego se-
guimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 3 de agosto de 2004.

Ministro BARROS LEVENHAGEN
Relator

SECRETARIA DA 5ª TURMA
<!ID237202-0>

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO
PARA IMPUGNAÇÃO DE EMBARGOS

Em observância ao disposto no art 239, parágrafo 2º, do RITST,
ficam intimados os embargados a seguir relacionados para, querendo,
apresentar impugnação no prazo legal.

PROCESSO : E-RR - 927/1998-003-17-00.9

EMBARGANTE : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : EVANDRO DE CASTRO BASTOS

ADVOGADO DR(A) : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : ALFREDO RODRIGUES DA SILVA NETO

ADVOGADO DR(A) : PATRÍCIA VIEIRA SOARES

PROCESSO : E-RR - 510259/1998.6

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO DR(A) : RICARDO LEITE LUDUVICE

EMBARGADO(A) : NECIMEN BARZELLAY

ADVOGADO DR(A) : ADÍLSON MAGALHÃES DE BRITO

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 618/1999-121-17-00.0

EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : DARCY JACY PRETTI JÚNIOR

ADVOGADO DR(A) : CARLOS ALBERTO DE SOUZA ROCHA

PROCESSO : E-RR - 551962/1999.6

EMBARGANTE : BRADESCO SEGUROS S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOÃO THEOTÔNIO MENDES DE ALMEIDA JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ELYR ELIAS THOMAZ DAIHA

ADVOGADO DR(A) : CLÁUDIO MEIRA DE VASCONCELLOS

PROCESSO : E-RR - 557682/1999.7

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : MARCOS ANTÔNIO MEUREN

EMBARGADO(A) : LUIZ DA SILVA BRANDÃO

ADVOGADO DR(A) : CID FERNANDES DE MAGALHÃES

PROCESSO : E-RR - 561200/1999.0

EMBARGANTE : EXPRESSO MERCÚRIO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ADRIANA BELTRAME

EMBARGADO(A) : JOÃO ALVES DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ANTÔNIO ZANOTTI

PROCESSO : E-RR - 564324/1999.9

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO DR(A) : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : ARI PIVA

ADVOGADO DR(A) : DIVALDO LUIZ DE AMORIM

PROCESSO : E-RR - 577478/1999.8

EMBARGANTE : CENTRO DE IMAGEM E DIAGNÓSTICOS S/C LT-
DA.

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CHARLES WILLIAM SILVA

ADVOGADO DR(A) : AFONSO CELSO LAMOUNIER

PROCESSO : E-RR - 596818/1999.0

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO DR(A) : ROGER CARVALHO FILHO

EMBARGADO(A) : MARCO ANTÔNIO DE MELO QUINTÃO

ADVOGADO DR(A) : CARLOS AUGUSTO CRISSANTO JAULINO

PROCESSO : E-RR - 618161/1999.2

EMBARGANTE : GOLD TRADER S.A.

ADVOGADO DR(A) : EDUARDO ALBUQUERQUE SANT'ANNA

ADVOGADO DR(A) : OCTÁVIO BUENO MAGANO

EMBARGADO(A) : LOURDES CARRATURI PANETTA ( ESPÓLIO DE )

ADVOGADO DR(A) : MIRIAN REGINA FERNANDES MILANI

PROCESSO : E-RR - 639551/2000.8

EMBARGANTE : INDÚSTRIAS MATARAZZO DE EMBALAGENS S.A.

ADVOGADO DR(A) : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : IVAN LUIZ FAITARONE

ADVOGADO DR(A) : SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

PROCESSO : E-RR - 688943/2000.2

EMBARGANTE : VANDER CAPOBIANGO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO DR(A) : DOUGLAS POSPIESZ DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO DR(A) : RODOLFO GOMES AMADEO

ADVOGADO DR(A) : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-AIRR - 262/2001-024-02-40.7

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
A PA RT - 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO DR(A) : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : CLASSIC HOTEL LTDA.

PROCESSO : E-RR - 724923/2001.0

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : SIDNEI GONÇALLES

ADVOGADO DR(A) : TARCISIO FERREIRA FREIRE

PROCESSO : E-RR - 737476/2001.2

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : SÉRGIO AMARO DE ANDRADE

ADVOGADO DR(A) : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-AIRR - 774962/2001.0

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO DR(A) : JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CARVA-
LHO

EMBARGADO(A) : MIGUEL ARCANJO DO NASCIMENTO

ADVOGADO DR(A) : PAULA NOVAES BONDAN

PROCESSO : E-RR - 784962/2001.8

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DE ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMANOS E
PREVIDÊNCIA

PROCURADOR DR(A) : ALDEMAR AUGUSTO ARAÚJO JORGE DE SALLES

EMBARGADO(A) : AMAZONINA DA SILVA ISMAEL

ADVOGADO DR(A) : ARMANDO CLÁUDIO DIAS DOS SANTOS JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 785403/2001.3

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADOR DR(A) : LUIZ CARLOS DE PAULA E SOUSA

EMBARGADO(A) : MARIA NEIDE DE SOUZA LOPES

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ CARLOS PEREIRA DO VALLE

PROCESSO : E-AIRR - 810144/2001.4

EMBARGANTE : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A.

ADVOGADO DR(A) : ICHIE SCHWARTSMAN

EMBARGADO(A) : SUELY DURANTE

ADVOGADO DR(A) : DANILO BRASILIO DE SOUZA

PROCESSO : E-RR - 3876/2002-900-03-00.5

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : GERALDO FERNANDES LEITE

ADVOGADO DR(A) : HELENA SÁ

PROCESSO : E-AIRR - 29616/2002-902-02-00.8

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
A PA RT - 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO DR(A) : SOLANGE MARTINS DINIZ RODRIGUES

ADVOGADO DR(A) : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : ESPETINHO CERVEJA E CAFÉ LTDA.

ADVOGADO DR(A) : RENATO GOMES DE AMORIM FILHO



Nº 158, terça-feira, 17 de agosto de 2004 1 601ISSN 1677-7018

PROCESSO : E-AIRR - 30179/2002-902-02-00.5

EMBARGANTE : AILTON LOPES DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : PORTO & FERREYRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LT-
DA.

ADVOGADO DR(A) : PATRÍCIA DE PAULA SANTOS

PROCESSO : E-RR - 30826/2002-900-02-00.6

EMBARGANTE : SADIA S.A.

ADVOGADO DR(A) : EDMILSON GOMES DE OLIVEIRA

ADVOGADO DR(A) : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : APOLÔNIO NOVAES SANTOS

ADVOGADO DR(A) : BENILDES SOCORRO COELHO PICANÇO ZULLI

PROCESSO : E-AIRR - 31874/2002-902-02-00.4

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
A PA RT - 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO DR(A) : ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : CHURRASCARIA LÍDER LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO PATRIANI

PROCESSO : E-AIRR - 47077/2002-902-02-00.9

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
A PA RT - 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO DR(A) : ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : AFONSO POLLY JÚNIOR - ME

ADVOGADO DR(A) : RUBENS DE ALMEIDA ARBELLI

PROCESSO : E-AIRR - 49745/2002-902-02-40.7

EMBARGANTE : LUCIANA VIEIRA DE BRITO

ADVOGADO DR(A) : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : CEOLIN RECURSOS HUMANOS LTDA.

ADVOGADO DR(A) : LÚCIA MARIA BARBOSA LIMA

EMBARGADO(A) : LOOPSMOL METALÚRGICA INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA.

ADVOGADO DR(A) : ADEMAR LIMA DOS SANTOS

PROCESSO : E-AIRR - 55381/2002-902-02-40.4

EMBARGANTE : BAYER S.A.

ADVOGADO DR(A) : MAURÍCIO MARTINS FONSECA REIS

EMBARGADO(A) : JOÃO CARLOS DE SOUZA SILVA

ADVOGADO DR(A) : MÁRIO ANTÔNIO DE SOUZA

PROCESSO : E-RR - 61315/2002-900-02-00.6

EMBARGANTE : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL
S.A.

ADVOGADO DR(A) : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO MARCOS DE SOUZA

ADVOGADO DR(A) : LUIZ RIBEIRO SARAIVA FONSECA

PROCESSO : E-AIRR - 156/2003-902-02-40.1

EMBARGANTE : MONTEPINO LTDA.

ADVOGADO DR(A) : FERNANDO PAULO DA SILVA FILHO

EMBARGADO(A) : ANDRÉIA SOARES DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ OSCAR BORGES

PROCESSO : E-AIRR - 3234/2003-902-02-40.0

EMBARGANTE : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO DR(A) : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO DR(A) : LUIZ ANTÔNIO DE PAULA

EMBARGADO(A) : ADALBERTO HOEPERS E OUTROS

ADVOGADO DR(A) : HANNA MARYAM KORICH

PROCESSO : E-RR - 72756/2003-900-02-00.4

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO DR(A) : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : EMERSON OLIVEIRA DE LIMA

ADVOGADO DR(A) : VALTER TAVARES

PROCESSO : E-RR - 73366/2003-900-02-00.1

EMBARGANTE : ALSTOM BRASIL LTDA.

ADVOGADO DR(A) : MARÇAL DE ASSIS BRASIL NETO

ADVOGADO DR(A) : RENATA HUSEK

EMBARGADO(A) : VALMIR ARCANJO DOS SANTOS

ADVOGADO DR(A) : NILTON CORREIA

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO LUCIANO TAMBELLI

PROCESSO : E-AIRR - 74171/2003-900-02-00.9

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
A PA RT - 

HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS,

RESTAURANTES, CHURRASCARIAS, CANTINAS, PI-
ZZARIAS, BARES, LANCHONETES,

SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS, BUF-
FETS, FAST-FOODS E

<!ID238589-1>

Processos com pedidos de vistas concedidos aos requerentes.

PROCESSO : AIRR - 27/2002-025-03-00.2 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NAS-
SAR (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPEV TRANSPORTES DE VALORES E
SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ DE BARROS PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA BENEDITO
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MARTINS PINHEIRO FI-

LHO

PROCESSO : AIRR - 32/2001-016-05-00.2 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA
A G R AVA D O ( S ) : JAILTON DE JESUS E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). RUI MORAES CRUZ

PROCESSO : RR - 408/1998-009-06-00.9 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : CASA DA UVA COMÉRCIO E REPRESENTA-
ÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO PAES BARRETO
RECORRIDO(S) : MILTON JOSÉ MULLER
ADVOGADO : DR(A). ÁLVARO VAN DER LEY LIMA NETO
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

PROCESSO : AIRR - 586/2001-161-05-00.2 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ALFONSO LEIRO IGLESIAS
ADVOGADO : DR(A). RUBENS MÁRIO DE MACÊDO FI-

LHO
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

PROCESSO : AIRR - 798/2000-087-15-00.9 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). HERBERT OROFINO COSTA

PROCESSO : AIRR - 926/2000-003-05-00.5 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO OLZON IMPROTA
ADVOGADO : DR(A). EURÍPEDES BRITO CUNHA
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MI-

RANDA
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
ADVOGADA : DR(A). MARIA EDVANDA MACHADO BA-

T I S TA 

PROCESSO : RR - 1005/2002-086-15-00.4 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SÉ SUPERMERCADOS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO
RECORRIDO(S) : ROSALINA DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS DA ROCHA FILHO

PROCESSO : AIRR - 1019/2003-003-20-40.9 TRT DA 20A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MIGUEL ARCHANGELO DELLAPARTE
ADVOGADO : DR(A). JARBAS GOMES DE MIRANDA
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

PROCESSO : AIRR - 1045/2000-087-15-00.0 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MI-

RANDA
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

PROCESSO : AIRR - 1053/1999-087-15-00.2 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MI-

RANDA
A G R AVA D O ( S ) : CONFAB MONTAGENS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES

LEITE
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). DORGIVAL RODRIGUES DOS SAN-

TO S 

PROCESSO : AIRR - 1055/2001-161-05-00.7 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
A G R AVA D O ( S ) : EVERALDO DAMASCENO
ADVOGADA : DR(A). KÁTIA CÂMARA

PROCESSO : AIRR - 1334/2000-013-05-00.8 TRT DA 5A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DE LOURDES ANDRADE
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : AIRR - 1447/2001-026-03-00.1 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ AZEVEDO MEDEIROS (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR(A). CARLOS MAGNO DE MOURA SOARES
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

PROCESSO : AIRR - 1455/2000-016-15-40.9 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A.
- TELESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO
ADVOGADO : DR(A). ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : EUCLIDES ANTÔNIO SCAPOL
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO FERRARI DA GLÓRIA

PROCESSO : AIRR - 1469/1999-001-15-40.9 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NAS-
SAR (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPEV - PROCESSAMENTO E SERVI-
ÇOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ DE BARROS PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO FISCHER
ADVOGADO : DR(A). RENATO ORSINI

PROCESSO : AIRR - 1498/1999-013-15-00.6 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
A G R AVA D O ( S ) : AMARILDO VIEIRA FAGUNDES
ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA DA SILVA VALENTE

ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO DR(A) : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADO DR(A) : ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : CHAN YING LON

ADVOGADO DR(A) : MIGUEL SANCHEZ

PROCESSO : E-RR - 91602/2003-900-22-00.2

EMBARGANTE : EXPRESSO GUANABARA S.A.

ADVOGADO DR(A) : ANTÔNIO CLETO GOMES

EMBARGADO(A) : JOSÉ LIMA DA SILVA

ADVOGADO DR(A) : MARÍLIA MENDES DE CARVALHO BONFIM

Brasília, 17 de agosto de 2004.
MÍRIAN ARAÚJO FORNARI LEONEL
Diretora da Secretaria da 5a. Turma
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PROCESSO : AIRR - 1511/1999-095-15-40.2 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : REGINA CÉLIA LUCATO SOARES E OU-
TRAS

ADVOGADA : DR(A). MALVINA SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A.

- TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : AIRR - 1543/2000-126-15-00.1 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADA : DR(A). ADRIANA GIOVANONI VIAMONTE

PROCESSO : AIRR - 1609/2000-126-15-00.3 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : LEONARDO CELENTE
ADVOGADO : DR(A). JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
PROCESSO : A-RR - 18465/2003-902-02-00.3 TRT DA 2A.

REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NAS-

SAR (CONVOCADA)
A G R AVA N T E ( S ) : IG - INTERNET GROUP DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PEREIRA GÔMARA
ADVOGADA : DR(A). RENATA SICILIANO QUARTIM BAR-

BOSA
A G R AVA D O ( S ) : DANIELA AUGUSTO FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). WÁLTER BUENO DE ANDRADE
A G R AVA D O ( S ) : SUPER 11 NET DO BRASIL LTDA.

PROCESSO : AIRR - 2099/1999-038-01-40.0 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MI-

RANDA
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ FERNANDES DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). LUIZA ESTEVES FERREIRA

PROCESSO : AIRR - 2348/1998-087-15-00.5 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
A G R AVA D O ( S ) : VALDELIR PIRES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). ADRIANA GIOVANONI VIAMONTE

PROCESSO : AIRR - 2498/1998-271-04-40.4 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
A G R AVA D O ( S ) : BRENO MACHADO SARAIVA
ADVOGADO : DR(A). NIVALDO DO CARMO ALVES

PROCESSO : AIRR - 2690/2002-906-06-00.0 TRT DA 6A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). DANILO DUARTE DE QUEIROZ
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ WALTER ALVES DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ANDRÉ LOPES ARAÚJO

PROCESSO : AIRR - 5112/2000-039-12-40.3 TRT DA 12A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MI-

RANDA
A G R AVA D O ( S ) : MIGUEL TRICHES
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO HAMMES

PROCESSO : AIRR - 9255/2000-011-09-40.5 TRT DA 9A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ROBERTO SHIGUEO TANAKA
ADVOGADA : DR(A). DALVA MARLI MENARIM
A G R AVA D O ( S ) : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LINEU MIGUEL GÓMES
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

PROCESSO : AIRR - 13435/2002-902-02-00.0 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MAURO TAKASHI EKAMI
ADVOGADO : DR(A). JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

PROCESSO : AIRR - 34930/2002-900-01-00.5 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NAS-
SAR (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE GOMES DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). BEATRIZ SCALZER SAROLDI
A G R AVA D O ( S ) : TRANSPEV - PROCESSAMENTO E SERVI-

ÇOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO VANDERLER DE LIMA
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ DE BARROS PEREIRA

PROCESSO : AIRR - 35130/2002-902-02-00.9 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : DOMINGOS ELIMIR PINELLI JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BAUTISTA DORADO CONCHA-

DO

PROCESSO : AIRR - 49908/2002-900-02-00.4 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : ALEIXO ALEXANDRE DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). RISCALLA ELIAS JÚNIOR

PROCESSO : AIRR - 53146/2002-900-02-00.0 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIO RODRIGUES VASQUES
ADVOGADO : DR(A). MANOEL EVARISTO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS

PROCESSO : AIRR - 53902/2002-900-02-00.1 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSA MARIA WEBER CANDIOTA
DA ROSA (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO
- CESP

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MARIA F. D. PROPHETA
DO NASCIMENTO E SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA
2ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). MÔNICA FUREGATTI
A G R AVA D O ( S ) : PAULO MENTE
ADVOGADO : DR(A). ANTONIO NONATO DO AMARAL

JR.

PROCESSO : RR - 53987/2002-900-04-00.7 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NAS-
SAR (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MI-

RANDA
RECORRIDO(S) : SANDRA MARIA BALBINOT
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS PORTO JÚNIOR

PROCESSO : AIRR - 59736/2002-900-11-00.8 TRT DA 11A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MI-

RANDA
A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO RUBENS MACEDO VIANNA
ADVOGADA : DR(A). ROSÂNGELA BENTES CAMPOS
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PROCESSO : AIRR - 64517/2002-900-01-00.5 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : OSCAR DIAS LACERDA
ADVOGADO : DR(A). ARMANDO GABRIEL DA SILVA FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MI-

RANDA

PROCESSO : AIRR - 68480/2002-900-02-00.9 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : RENATO BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). RONALD TADEU MONTEIRO FER-

REIRA

PROCESSO : AIRR - 70338/2002-900-02-00.1 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : AUREO PORTO HERNANDES
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADA : DR(A). YARA SANTOS PEREIRA

PROCESSO : AIRR - 71546/2002-900-01-00.3 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CAS-
TRO

A G R AVA D O ( S ) : ADILSON RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). PAULO RICARDO VIEGAS CALÇA-

DA

PROCESSO : AIRR - 73714/2003-900-01-00.6 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : EDNA SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LUCAS DA SILVA

PROCESSO : AIRR - 74332/2003-900-04-00.3 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ LOPES LODER
ADVOGADO : DR(A). CELSO HAGEMANN

PROCESSO : AIRR - 74333/2003-900-04-00.8 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : TELMO LUIZ CASTAMAN
ADVOGADO : DR(A). AMAURI CELUPPI
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEIRO

PROCESSO : AIRR - 77140/2003-900-02-00.0 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ALBERTO AMADO E SILVA
ADVOGADO : DR(A). RICARDO WEHBA ESTEVES

PROCESSO : AIRR - 78487/2003-900-21-00.6 TRT DA 21A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GOMES BRÁULIO
ADVOGADO : DR(A). MANOEL BATISTA DANTAS NETO
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PROCESSO : AIRR - 80676/2003-900-01-00.8 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : GILBERT PRATES
ADVOGADO : DR(A). MARCELO DA SILVA SÁ
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). CELSO BARRETO NETO
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEI-

RO

PROCESSO : AIRR - 80802/2003-900-04-00.8 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : ROSÂNGELA ELISABETE DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS PORTO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

PROCESSO : AIRR - 84012/2003-900-02-00.2 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : ACRÍSIO SEBASTIÃO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). RISCALLA ELIAS JÚNIOR

PROCESSO : AIRR - 84958/2003-900-01-00.4 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NAS-
SAR (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : MARCELO LUDUVICI ARAGÃO NASCI-
M E N TO 

ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPEV PROCESSAMENTO E SERVIÇOS

LT D A . 
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ DE BARROS PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

PROCESSO : AIRR - 88254/2003-900-01-00.0 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MARILDA DO NASCIMENTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO JANSEN MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTA INTERBRÁS)
PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA

S I LVA 

PROCESSO : AIRR - 88286/2003-900-01-00.6 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : JOELSON FELIPE
ADVOGADO : DR(A). DANIEL ROCHA MENDES
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEI-

RO
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). CELSO BARRETO NETO

PROCESSO : AIRR - 88628/2003-900-02-00.2 TRT DA 2A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ARISTEU RIBEIRO DE SOUZA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
ADVOGADA : DR(A). YARA SANTOS PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

PROCESSO : AIRR - 90037/2003-900-01-00.0 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSA MARIA WEBER CANDIOTA
DA ROSA (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : WILLIAM NOGUEIRA BENTES
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO SOARES DE SOUZA

PROCESSO : AIRR - 94375/2003-900-01-00.1 TRT DA 1A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO GOMES DE VASCONCELOS
ADVOGADO : DR(A). ROBSON COUTINHO BROTTO

PROCESSO : AIRR - 98780/2003-900-11-00.4 TRT DA 11A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : EDILSON SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). FÉLIX DE MELO FERREIRA

PROCESSO : AIRR - 102886/2003-900-04-00.3 TRT DA 4A.
REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO JUCHEM
A G R AVA D O ( S ) : RONALDO ALVES MACHADO
ADVOGADA : DR(A). LOUANA NASCIMENTO

PROCESSO : ED-RR - 510749/1998.9 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA
(CONVOCADO)

EMBARGANTE : TOSHIO TAKAHASHI E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO
EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA

PROCESSO : RR - 553579/1999.7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : HELVÉCIO FRANCISCO UBALDO
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DA COSTA MEDINA
ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO
ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS

PROCESSO : RR - 575105/1999.6 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NAS-

SAR (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : JOÃO CARLOS MACRUZ
ADVOGADO : DR(A). ACIR VESPOLI LEITE
RECORRIDO(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRI-

CIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

PROCESSO : A-RR - 590872/1999.8 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

(CONVOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ GENIVALDO DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA

PROCESSO : ED-RR - 639721/2000.5 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

(CONVOCADO)
EMBARGANTE : ARMANDO CARLOS MUNFORD
ADVOGADO : DR(A). RAFAEL F. HOLANDA CAVALCANTE
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : RR - 641575/2000.8 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : MARIA DE LOURDES AZEVEDO FERREIRA
ADVOGADA : DR(A). MARIA NOVAES VILLAS BOAS

P O RT E L A 
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : RR - 642104/2000.7 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : CARLOS ALBERTO MELO DOS SANTOS
ADVOGADA : DR(A). DELMA DE SOUZA BARBOSA
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADORA : DR(A). REGINA VIANA DAHER
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS

PROCESSO : ED-RR - 649977/2000.8 TRT DA 11A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
(CONVOCADO)

EMBARGANTE : EDILSON TEIXEIRA DE MELO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : RR - 659797/2000.3 TRT DA 11A. REGIÃO
R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NAS-

SAR (CONVOCADA)
RECORRENTE(S) : LUIZ ALVES FEITOSA
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ARNALDO CRUZ DE OLI-

VEIRA
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : RR - 672570/2000.8 TRT DA 20A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

(CONVOCADO)
RECORRENTE(S) : JOÃO LUCIANO FERNANDES BATISTA
ADVOGADA : DR(A). STELA PENALVA
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA
RECORRIDO(S) : SERMAT - SERVIÇOS EM MAR E TERRA

LT D A . 
RECORRIDO(S) : SERMAT LTDA.

PROCESSO : ED-RR - 675255/2000.0 TRT DA 11A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : GILBERTO GOMES ARRUDA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR(A). RICARDO QUINTAS CARNEIRO
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : RR - 702679/2000.3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRI-

CIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : FRANCISCA FERREIRA MACHADO
ADVOGADO : DR(A). ODAIR FILOMENO

PROCESSO : RR - 713152/2000.5 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : TRANSPEV - TRANSPORTES DE VALORES

E SEGURANÇA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
RECORRIDO(S) : CARLOS HENRIQUE LOBO PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

<!ID238589-3>

PROCESSO : ED-RR - 723508/2001.0 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
EMBARGANTE : ALFEU CORREA VOGAS
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS CARNEIRO
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ES-

GOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CAS-

TRO
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA

1ª REGIÃO
PROCURADOR : DR(A). SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA

PROCESSO : AIRR - 731027/2001.3 TRT DA 2A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ETEVALDO RODRIGUES SILVA
ADVOGADO : DR(A). ROMEU GUARNIERI
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FON-

SECA
A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRI-

CIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR(A). WAGNER BIRVAR SANCHES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR
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PROCESSO : AIRR - 743233/2001.4 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). PATRÍCIA ALMEIDA REIS
A G R AVA D O ( S ) : EDILSON FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). DORGIVAL RODRIGUES DOS SAN-

TO S 

PROCESSO : AIRR E RR - 743346/2001.5 TRT DA 12A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NAS-
SAR (CONVOCADA)

A G R AVA D O ( S ) : TRANSPEV PROCESSAMENTO E SERVIÇOS
LT D A . 

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). ENILTON MARTINS SILVEIRA
AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: MARIA LUÍZA MARQUEZ KALLENBERGER

ADVOGADO : DR(A). ÁLVARO A. DE OLIVEIRA ABREU JÚ-
NIOR

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

PROCESSO : AIRR - 767905/2001.6 TRT DA 12A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : EDELZITO FERREIRA BELO FILHO
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO PEREIRA GOMES
A G R AVA D O ( S ) : TRANSPEV PROCESSAMENTO E SERVIÇOS

LT D A . 
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
ADVOGADO : DR(A). RUY JORGE CALDAS PEREIRA

PROCESSO : AIRR - 789373/2001.5 TRT DA 15A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA
A G R AVA D O ( S ) : IZAEL PEREIRA FERRAZ E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUÍS AGUIAR

PROCESSO : AIRR - 794390/2001.9 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS DE JESUS SANTANA
ADVOGADO : DR(A). IZARLETE MENEZES SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). MICAELA DOMINGUEZ DUTRA

PROCESSO : RR - 795644/2001.3 TRT DA 1A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

(CONVOCADO)
RECORRENTE(S) : ASSUNTA SCARLECIO E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). SALETE CONCEIÇÃO DA CRUZ
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). IGOR COELHO FERREIRA DE MI-

RANDA
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). CELSO BARRETO NETO

PROCESSO : AIRR - 802946/2001.0 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : VALDELICE VIEIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). NEMÉSIO LEAL ANDRADE SALLES
ADVOGADO : DR(A). EUGÊNIO ESTRELA CORDEIRO
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). FLÁVIA CAMINADA JACY MONTEI-

RO

PROCESSO : AIRR - 806243/2001.7 TRT DA 5A. REGIÃO
R E L ATO R : JUIZ WALMIR OLIVEIRA DA COSTA (CON-

VOCADO)
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS ALVES CRUZ
ADVOGADA : DR(A). TÂNIA REGINA MARQUES RIBEIRO

LIGER
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR(A). ALINE SILVA DE FRANÇA
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE

SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

Brasília, 13 de agosto de 2004
MÍRIAN ARAÚJO FORNARI LEONEL
Diretora da 5a. Turma

PROC. Nº TST-RE-ROAG-1.359/1994-004-17-44.1 TRT - 17ª REGIÃO

RECORRENTES : ANDRÉA DE JESUS ANDRADE E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA
S A M PA I O

RECORRIDOS : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E DE-
PARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSI-
TO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO -
DETRAN

ADVOGADOS : DRS. ROBSON FORTES BORTOLINI E
REGINA CELI MARIANI
D E S P A C H O

Andréa de Jesus Andrade e Outros interpuseram recurso ex-
traordinário, às fls. 230-235, requerendo o benefício da assistência
judiciária gratuita.

Nas razões de seu apelo, os Requerentes declararam-se po-
bres, na acepção jurídica do termo, o que autoriza à parte o gozo dos
benefícios da assistência judiciária, de acordo com a lei.

Conforme a Orientação Jurisprudencial nº 269 da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais deste Tribunal Superior do
Trabalho, "o benefício da justiça gratuita pode ser requerido em
qualquer tempo ou grau de jurisdição, desde que, na fase recursal,
seja o requerimento formulado no prazo alusivo ao recurso".

Concedo, pois, aos Requerentes o benefício da assistência
judiciária, isentando-os do pagamento das custas e emolumentos, nos
termos do artigo 4º da Lei nº 1.060/50 c/c o § 3º do artigo 790 da
C LT.

À Subsecretaria de Recursos para as providências cabíveis.
Após, voltem-me conclusos os autos a fim de que se proceda

ao juízo de admissibilidade do recurso extraordinário interposto.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

As/i

PROC. Nº TST-RE-RXOFROAG-1.412/1992-003-17-44.6 TRT -
17ª REGIÃO

RECORRENTE : MARCOS ALBERTO PENITENTE
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA

S A M PA I O
RECORRIDOS : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E DE-

PARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSI-
TO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO -
DETRAN

ADVOGADOS : DRS. ROBSON FORTES BORTOLINI E
REGINA CELI MARIANI
D E S P A C H O

Marcos Alberto Penitente interpôs recurso extraordinário, às
fls. 235-240, requerendo o benefício da assistência judiciária gra-
tuita.

Nas razões de seu apelo, o Requerente declarou-se pobre, na
acepção jurídica do termo, o que autoriza à parte o gozo dos be-
nefícios da assistência judiciária, de acordo com a lei.

Conforme a Orientação Jurisprudencial nº 269 da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais deste Tribunal Superior do
Trabalho, "o benefício da justiça gratuita pode ser requerido em
qualquer tempo ou grau de jurisdição, desde que, na fase recursal,
seja o requerimento formulado no prazo alusivo ao recurso".

Concedo, pois, ao Requerente o benefício da assistência ju-
diciária, isentando-o do pagamento das custas e emolumentos, nos
termos do artigo 4º da Lei nº 1.060/50 c/c o § 3º do artigo 790 da
C LT.

À Subsecretaria de Recursos para as providências cabíveis.
Após, voltem-me conclusos os autos a fim de que se proceda

ao juízo de admissibilidade do recurso extraordinário interposto.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-RE-ROAG-1.967/1993-001-17-44.6 TRT - 17ª RE-
GIÃO

RECORRENTE : MARIA CARMEM GIRELLI
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA

S A M PA I O
RECORRIDOS : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E DE-

PARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ES-
TADO DO PARÁ - DETRAN

ADVOGADOS : DRS. ROBSON FORTES BORTOLINI E
REGINA CELI MARIANI
D E S P A C H O

Maria Carmen Girelli interpôs recurso extraordinário, às fls.
233-238, requerendo o benefício da assistência judiciária gratuita.

Nas razões de seu apelo, a Requerente declarou-se pobre, na
acepção jurídica do termo, o que autoriza à parte o gozo dos be-
nefícios da assistência judiciária, de acordo com a lei.

Conforme a Orientação Jurisprudencial nº 269 da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais deste Tribunal Superior do
Trabalho, "o benefício da justiça gratuita pode ser requerido em
qualquer tempo ou grau de jurisdição, desde que, na fase recursal,
seja o requerimento formulado no prazo alusivo ao recurso".

SUBSECRETARIA DE RECURSOS
<!ID238568-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-761/2001-003-13-00.9 TRT - 13ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR. ULYSSES MOREIRA FORMIGA
RECORRIDOS : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-

CIONÁRIOS DO BANCO DO NORDES-
TE DO BRASIL - CAPEF E RILDO
ELIAS DE OLIVEIRA

ADVOGADOS : DRS. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA E EDIVALDO MEDEIROS SANTOS
D E S P A C H O

Banco do Nordeste do Brasil S.A, por intermédio da petição
de fls. 377 e 378, protocolizada em 30/04/2004, interpôs recurso
extraordinário à decisão proferida pela Terceira Turma desta Corte,
pela qual se negou provimento aos agravos de instrumento.

Posteriormente, as partes, às fls. 389-393, apresentam ins-
trumento de acordo (maio/2004), requerendo a devida homologação a
fim de pôr termo à lide. Por fim, renunciam ao prazo recursal.

O instrumento contendo a transação vem assinado por todos
os litigantes.

Registro a manifestação do Banco do Nordeste do Brasil S.
A. como desistência do recurso extraordinário interposto, nos termos
do parágrafo único do artigo 503 do Código de Processo Civil.

Não se insere, contudo, nas atribuições do Ministro Pre-
sidente desta Corte homologar acordo, porquanto se trata de questão
meritória.

Considerando que o exame da regularidade formal da tran-
sação, ensejador de eventual homologação, é questão afeta à com-
petência do Juízo de origem, determino a baixa do feito, a fim de
que sejam tomadas as providências necessárias para que o acordo
possa surtir seus efeitos jurídicos.

À Subsecretaria de Recursos para as providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 28 de junho de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

Pr/ap/af

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-1.261/2001-001-19-40.3 TRT - 19ª
REGIÃO

RECORRENTE : CLOVIS ANTUNES CARNEIRO DE AL-
BUQUERQUE

ADVOGADO : DR. CLOVIS ANTUNES CARNEIRO DE
ALBUQUERQUE FILHO

RECORRIDA : FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE
CIÊNCIAS DA SAÚDE DE ALAGOAS
GOVERNADOR LAMENHA FILHO -
FUNGLAF

ADVOGADO : DR. RUDÉRICO MENTASTI
D E S P A C H O

Clovis Antunes Carneiro de Albuquerque, à fl. 142, requer a
concessão da justiça gratuita. O Requerente declara-se pobre, na acep-
ção jurídica do termo, nos exatos termos da lei.

Concedo-lhe, pois, o benefício da assistência judiciária, isen-
tando-o do pagamento das custas e emolumentos, nos termos do
artigo 4º da Lei nº 1.060/50 c/c o § 3º do artigo 790 da CLT.

À Secretaria de Recursos para as providências cabíveis à
regular tramitação do feito.

Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-RE-AIRR-1.345/1999-055-19-00.2 TRT - 19ª RE-
GIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALA-
GOAS - CEAL

ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPE R. COELHO
RECORRIDO : BATISTA GONÇALVES
ADVOGADO : DR. ROSÁLIO LEOPOLDO DE SOUZA

D E S P A C H O
A Presidência deste Tribunal Superior do Trabalho não ad-

mitiu o recurso extraordinário interposto pela Companhia Energética
de Alagoas - CEAL, ensejando a interposição de agravo de ins-
trumento, autuado nesta Corte sob o nº TST-AIRE-10.316/2004-000-
99-00.1, conforme certificado à fl. 283.

Por outro lado, mediante o Ofício nº 738/2004, o Juízo da 5ª
Vara do Trabalho de Maceió - AL informa a homologação do acordo
entabulado entre as partes nos autos da carta de sentença extraída do
presente processo.

Assim, registro a ocorrência e determino o apensamento do
agravo de instrumento nº TST-AIRE-10.316/2004-000-99-00.1 a estes
autos.

Após, baixe-se o feito à origem.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente
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Concedo, pois, à Requerente o benefício da assistência ju-
diciária, isentando-a do pagamento das custas e emolumentos, nos
termos do artigo 4º da Lei nº 1.060/50 c/c o § 3º do artigo 790 da
C LT.

À Subsecretaria de Recursos para as providências cabíveis.
Após, voltem-me conclusos os autos a fim de que se proceda

ao juízo de admissibilidade do recurso extraordinário interposto.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-RE-E-RR-2.698/1999-012-15-00.0 TRT - 15ª RE-
GIÃO

RECORRENTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E
LUZ

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO : ANTÔNIO LUIZ DE PAULA
ADVOGADO : DR. SILAS GONÇALVES MARIANO

D E S P A C H O
Os autos deste processo foram solicitados pelo Juízo da 1ª

Vara do Trabalho de Piracicaba - SP, mediante o Ofício nº 634/04, à
fl. 618, no qual é informada a homologação do acordo entabulado
entre as partes nos autos de carta de sentença.

Assim, em virtude dessa solicitação, deixo de exercer o juízo
de admissibilidade do recurso extraordinário interposto pela Com-
panhia Paulista de Força e Luz - CPFL, às fls. 621-628.

Registro a ocorrência e determino a baixa dos autos à ori-
gem.

Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-RE-ED-ROAR-5.386/2002-906-06-00.5 TRT - 6ª
REGIÃO

RECORRENTE : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MI-
NAS GERAIS S.A. - CREDIREAL

ADVOGADOS : DRS. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR E
MANOEL ANTÔNIO TEIXEIRA FILHO

RECORRIDO : JOSÉ SEBASTIÃO FERREIRA
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
D E S P A C H O

O Banco Bradesco S.A., às fls. 344-350, interpôs recurso
extraordinário à decisão proferida pela colenda Subseção II Espe-
cializada em Dissídios Individuais, a despeito de não ser parte na
lide.

Intimado a se manifestar, o Banco de Crédito Real de Minas
Gerais S.A. - CREDIREAL, à fl. 366, esclarece que o recurso foi por
ele interposto. Aduz que, por equívoco, constou nome diverso no
rosto da petição de encaminhamento da razões recursais do apelo.
Assim, invocando o princípio da instrumentalidade, requer que se
reconheça o erro material ocorrido e se determine o processamento do
recurso.

Ante o esclarecimento do Banco de Crédito Real de Minas
Gerais S.A. - CREDIREAL, determino o regular processamento do
recurso extraordinário interposto.

À Subsecretaria de Recursos para as providências cabíveis.
Após, voltem-me conclusos os autos, a fim de que se exerça

o juízo de admissibilidade do recurso interposto às fls. 344-350.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-AIRE-9.621/2004-000-99-00.0 TST

A G R AVA N T E : IVO JOSÉ STEFANI
ADVOGADO : DR. VALDEMAR ALCIBÍADES LEMOS

DA SILVA
A G R AVA D A : TINTAS RENNER S.A.

D E S P A C H O
Inconformado com a decisão que não admitiu seu recurso

extraordinário, Ivo José Stefani, às fls. 02-05 (fac-símile) e às fls. 14-
17, interpôs agravo de instrumento, requerendo que este seja pro-
cessado nos próprios autos ou que se determine o traslado das peças
indicadas para a formação do instrumento. Requer, ainda, a isenção
das custas processuais.

A Presidência desta Corte indeferiu o processamento do
agravo de instrumento nos autos principais, nos termos do despacho
de fl. 02.

Por outro lado, o Agravante declarou-se pobre, na acepção
jurídica do termo, conforme a lei. Ademais, o benefício da justiça
gratuita pode ser requerido na fase recursal desde que o pedido seja
formulado no prazo alusivo ao recurso (Orientação Jurisprudencial nº
269 da SBDI-1).

Assim, concedo ao Requerente os benefícios da assistência
judiciária, isentando-o do pagamento das custas e emolumentos, nos
termos do artigo 4º da Lei nº 1.060/50 c/c o § 3º do artigo 790 da
C LT.

Determino que sejam extraídas cópias das peças indicadas
pelo Agravante.

À Subsecretaria de Recursos para as providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-AIRE-10.545/2004-000-99-00.6 TST

A G R AVA N T E : JOSÉ MÁRIO DIAS
ADVOGADO : DR. NELSON FREITAS PRADO GAR-

CIA
A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE ANDRADINA

D E S P A C H O
Inconformado com a decisão que não admitiu o seu recurso

extraordinário, José Mário Dias interpôs agravo de instrumento, re-
querendo a isenção das despesas com o traslado das peças para
formação do instrumento, alegando ser beneficiário da justiça gratuita
desde a primeira instância.

De fato, ao Agravante foi concedido o benefício da assis-
tência judiciária, nos termos da lei, conforme se depreende da sen-
tença prolatada às fls. 25-32 dos autos do processo principal.

Assim, estando o Agravante isento do pagamento das custas
e emolumentos, nos termos do artigo 4º da Lei nº 1.060/50 c/c o § 3º
do artigo 790 da CLT, assinalo o prazo de cinco dias a fim de que ele
indique as peças a serem trasladadas para a formação do instru-
mento.

Não havendo manifestação dentro no prazo concedido, de-
termino que sejam extraídas cópias das peças necessárias relacio-
nadas no § 1º do artigo 544 do Código de Processo Civil.

À Subsecretaria de Recursos para as providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-RE-E-AIRR-28.006/2002-900-04-00.3 TRT - 4ª
REGIÃO

RECORRENTE : MASSA FALIDA DE EXPRESSO RIO
GRANDE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADOS : DRS. MATEUS DOS SANTOS E MURI-
LO LIMA DELGADO

RECORRIDOS : ANICÉSIO ALVES MACHADO E TER-
MICON - TERMINAIS DE CARGAS E
CONTEINERES LTDA.

ADVOGADO : DR. PEDRO GILBERTO BRAND

D E S P A C H O
Massa Falida de Expresso Rio Grande São Paulo S.A., às fls.

263-277, interpôs recurso extraordinário à decisão proferida pela Sub-
seção I Especializada em Dissídios Individuais, pela qual não foram
conhecidos seus embargos em agravo de instrumento.

Posteriormente, encontrando-se o apelo pendente do juízo de
admissibilidade, a Recorrente, às fls. 470 e 471, vem aos autos ma-
nifestar pedido de desistência do recurso extraordinário interposto,
requerendo, conseqüentemente, a baixa dos autos à origem.

O pedido vem subscrito pelo síndico nomeado pelo Cartório
de Falências e Concordatas de Novo Amburgo - RS, conforme cer-
tidão acostada à fl. 472.

É facultado àquele que recorre desistir do recurso sem a
anuência da parte contrária. R e g i s t ro , portanto, a manifestação da
desistência do recurso conforme requerida, nos termos do artigo 501
do Código de Processo Civil.

Baixem-se os autos à origem.
À Subsecretaria de Recursos para as providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-ROMSSTF-MS-67.784/2002-000-00-00.6 ST

RECORRENTE : NATHERCIO FERREIRA DE FRANÇA
ADVOGADO : DR. LUIZ RAFAEL MAYER
RECORRIDA : UNIÃO
PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA

S I LVA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
- TST

D E S P A C H O
Nathercio Ferreira de França, às fls. 533-542, interpôs re-

curso ordinário, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a,
da Constituição Federal de l988 e artigo 539, inciso I, do CPC,
visando à reforma da decisão proferida pelo Pleno desta Corte, às fls.
499-506, pela qual foi denegada a segurança.

Preenchidos os pressupostos genéricos recursais, como tam-
bém o pressuposto específico do apelo, insculpido no artigo 102,
inciso II, alínea a, da Carta Magna, recebo o recurso ordinário in-
terposto.

Intimada, a Recorrida, União, apresentou contra-razões às fls.
548-550.

Assim, subam os autos ao Supremo Tribunal Federal.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-RE-AIRR-81.980/2003-900-21-00.3 TRT - 21ª RE-
GIÃO

RECORRENTE : ENRIQUE MÁRIO LYRA CARRERAS
ADVOGADA : DR.A SIMONE LEITE DANTAS
RECORRIDA : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN

ADVOGADO : DR. JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZER-
RA

D E S P A C H O
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte

- CAERN, à fl. 205, vem aos autos requerer a republicação do
despacho de fl. 203, efetuada em 09/06/2004, pelo qual não foi
admitido o recurso extraordinário interposto por Enrique Mário Lyra
Carreras.

Alega a empresa que, da publicação desse despacho, não
constou o nome do Dr. João Estenio Campelo Bezerra, não obstante
haver pedido expresso anterior para que o nome do advogado cons-
tasse das publicações futuras.

Inconformado com a decisão proferida no âmbito da Terceira
Turma, pela qual foi negado provimento ao seu agravo de instru-
mento, Enrique Mário Lyra Carreras interpôs recurso extraordinário
que não foi admitido pela Presidência do Tribunal Superior do Tra-
balho, consoante o despacho exarado à fl. 203.

Verifica-se, de fato, que a publicação dessa decisão foi efe-
tuada sem que constasse o nome do Dr. Estenio Campelo Bezerra,
conforme documento carreado aos autos à fl. 206, a despeito de, às fl.
169 e 170, ter sido acostado instrumento de mandato outorgado pela
CAERN, pelo qual se requeria que as publicações futuras fossem
efetuadas em nome do mencionado advogado.

O §1º do artigo 236 do Código de Processo Civil assim
dispõe, verbis: "É indispensável, sob pena de nulidade, que da pu-
blicação constem os nomes das partes e de seus advogados, su-
ficientes para sua identificação."

Realmente, nota-se que, da publicação da decisão que não
admitiu o recurso extraordinário, não constou o nome do advogado ao
qual a empresa outorgou poderes, contudo, o pedido de republicação
não pode ser deferido, porque inexiste para a empresa interesse de
impugnar essa decisão, visto que não admitiu o recurso da parte
contrária.

Ademais, a publicação, ocorrida em 09/06/2004, cumpriu a
finalidade de intimar as partes da decisão indeferitória de recurso,
tanto que a Requerente se manifestou por intermédio da petição
protocolizada nesta Corte.

Pelo exposto, invoco os princípios da instrumentalidade dos
atos bem como da celeridade processual e indefiro o pedido de
republicação do despacho, por completa falta de interesse da Re-
querente.

No entanto, determino a reautuação do feito para que passe
a constar como advogado da Recorrida o "Dr. João Estenio Campelo
Bezerra", conforme requerido à fl. 169

Publique-se.
Brasília, 07 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-ROMSSTF-MS-91.908/2003-000-00-00.5 ST

RECORRENTE : AMATRA XV - ASSOCIAÇÃO DOS MA-
GISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO DA 15ª REGIÃO

ADVOGADO : DR. ALBERTO PAVIE RIBEIRO
RECORRIDA : UNIÃO - TRIBUNAL SUPERIOR DO

TRABALHO
PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA

S I LVA

D E S P A C H O
Amatra XV - Associação dos Magistrados da Justiça do

Trabalho da 15ª Região, às fls. 382-401, interpôs recurso ordinário,
com fundamento no artigo 102, inciso II, alínea a, da Constituição
Federal de l988, visando à reforma da decisão proferida pelo Pleno
desta Corte, às fls. 371-379, pela qual foi negado provimento ao
agravo regimental interposto ao despacho que decretou a extinção do
mandamus, com o julgamento do mérito, por ter se operado a de-
cadência.

Preenchidos os pressupostos genéricos recursais, como tam-
bém o pressuposto específico do apelo, insculpido no artigo 102,
inciso II, alínea a, da Carta Magna, recebo o recurso.

Intimada, a Recorrida, União, apresentou contra-razões às fls.
4 0 8 - 4 11

Assim, subam os autos ao Supremo Tribunal Federal.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente
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PROC. Nº TST-RR-478.390/98.3 TRT - 21ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. PAULO EDUARDO PINHEIRO TEI-
XEIRA

RECORRIDA : ANGELA MARIA GRIMALDI
ADVOGADO : DR. MAURO MIGUEL PEDROLLO

D E S P A C H O
O Estado do Rio Grande do Norte, às fls. 270-272, vem aos

autos interpor recurso extraordinário à decisão da Quarta Turma desta
Corte, pela qual não se conheceu do recurso de revista.

Contudo, verifica-se que o Recorrente não faz parte da li-
de.

Assim, determino que se providencie a intimação do Estado
do Rio Grande do Norte para que esclareça o pedido no prazo de
cinco dias.

Após, voltem-me conclusos os autos.
Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-RE-E-RR-576.537/99.5 TRT - 6ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
RECORRIDOS : WEYLER NUNES MARTINS LOPES E

BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADOS : DRS. LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHA-

DO E GERALDO AZOUBEL

D E S P A C H O
Banco BANORTE S.A. (em liquidação extrajudicial) inter-

pôs recurso extraordinário à decisão proferida no âmbito da Subseção
I Especializada em Dissídios Individuais pela qual não se conheceu
do seu recurso de embargos.Por outro lado, o UNIBANCO - União de
Bancos Brasileiros S.A., à fl. 665, veio manifestar pedido de de-
sistência do recurso, contudo não constava nos registros do processo
o nome do Requerente como parte, tampouco foi carreada aos autos
documentação autêntica comprobatória de ter o UNIBANCO suce-
dido qualquer uma das partes da lide.

Intimado, o UNIBANCO acostou aos autos documentação
que comprova incorporação do Banco Bandeirantes S.A., Recorrido,
às fls. 702-705. O Requerente ratifica o pedido de desistência, es-
clarecendo que este trata tão-somente do recurso de revista interposto
pelo Banco Bandeirantes S.A.

No entanto, o recurso de revista interposto pelo Banco Ban-
deirantes não foi admitido, consoante o despacho de fl. 574, en-
sejando a interposição de agravo de instrumento, autuado nesta Corte
sob o nº TST-AIRR-576.536/1999.1, ao qual a Segunda Turma desta
Corte negou provimento, segundo o acórdão de fls. 249-251 desses
autos. A essa decisão da Turma não houve interposição de recurso,
conforme certificado à fl. 253 do agravo de instrumento.

Assim, tem-se que o pedido de desistência ora formulado
pelo UNIBANCO é inócuo, porquanto não se encontra pendente de
julgamento o recurso de revista interposto pelo Banco por ele su-
cedido.

Siga o feito a regular tramitação, notadamente no que se
refere ao processamento do recurso extraordinário interposto pelo
Banco BANORTE S.A. (em liquidação extrajudicial).

Publique-se.
Brasília, 05 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-RE-AG-RR-689.449/2000.3 - TRT 5ª Região

RECORRENTE : MESSIAS DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE
RECORRIDA : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADA : DRA. FLÁVIA CAMINADA JACY MON-

TEIRO

D E S P A C H O
Na petição n° 93322/2004-5, fl. 262, em que a Recorrida por meio de
sua Advogada requer seja juntado instrumento de procuração e de
substabelecimento, bem como também seja concedida vista dos autos,
foi exarado o seguinte despacho:
"1 - Com fundamento no § 4° do art. 162 do CPC e no exercício das
atribuições conferidas ao Diretor-Geral de Coordenação Judiciária
pelo Ato GP n° 444/96, à SSEREC para juntar e proceder às al-
terações dos registros, desde que observados pelo(a) Requerente as
formalidades legais.
2 - Dê-se vista pelo prazo legal.
3 - Publique-se.
Em 30/07/2004.

VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária do TST"

SSEREC, 9/8/2004.
ALBERTO FERNANDO DA ROCHA CARNEIRO

Diretor da Subsecretaria de Recursos

PROC. Nº TST-RE-E-RR-802.316/2001.4 TRT - 3ª REGIÃO
RECORRENTE : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. -

CENIBRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO : ARLEY COELHO ALBUQUERQUE
ADVOGADA : DR. A VALKYRIA DE MELLO LEÃO OLIVEIRA

D E S P A C H O
A Celulose Nipo-Brasileira S.A. - CENIBRA interpôs agravo

de instrumento ao despacho exarado pela Presidência desta Corte,
pelo qual não foi admitido o recurso extraordinário interposto pela
Empresa. O agravo foi autuado neste Tribunal sob o TST-AIRE nº
10.407/2004-000-99-00.7, conforme certificado à fl. 619.

Por outro lado, os autos deste processo foram solicitados
pelo Juízo da 1ª Vara do Trabalho de João Monlevade - MG, me-
diante o Ofício nº 502/04, à fl. 615, no qual é informada a ho-
mologação do acordo entabulado entre as partes.

Assim, em virtude dessa solicitação, registro a ocorrência e
determino o apensamento dos autos do agravo de instrumento nº
TST-AIRE 10.407/2004-000-99-00.7 a este processo.

Após, baixem-se os autos à origem.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-RE-ED-RODC-810.923/2001.5 TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTES : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO
COMÉRCIO DE AMERICANA E OU-
TROS (31)

ADVOGADO : DR. MILTON BISPO DE ARAÚJO E
CARLOS MANOEL BARBERAN

RECORRIDOS : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO, SINDICATO DOS AUXILIARES E
TÉCNICOS DE FARMÁCIAS, DROGA-
RIAS, DISTRIBUIDORAS,
PERFUMARIAS, SIMILARES E MANI-
PULAÇÕES DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO/SP, SINDICATO DO COMÉRCIO VA-
REJISTA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE
SÃO PAULO, SINDICATO DO COMÉR-
CIO VAREJISTA DE PRODUTOS FAR-
MACÊUTICOS DE RIBEIRÃO
PRETO, SINDICATO DOS HOSPITAIS,
CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE, LABO-
RATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLI-
SES CLÍNICAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO, SINDICATO DOS PRÁTI-
COS DE FARMÁCIA E DOS EMPREGA-
DOS NO COMÉRCIO DE DROGAS, ME-
DICAMENTOS E
PRODUTOS FARMACÊUTICOS DE
BAURU E REGIÃO E OUTROS E SIN-
DICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA
DE DROGAS E
MEDICAMENTOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DR.A MARIA HELENA LEÃO GRISI
ADVOGADOS : DRS. TATIANA CRISTINA DE OLIVEIRA, JOSÉ

FERNANDO OSAKI, PAULO HENRIQUE DE
CARVALHO BRANDÃO, RENATA DELCELO E
CARLOS MANOEL BARBERAN
D E S P A C H O

O Sindicato dos Empregados no Comércio de Americana e Outros
(31), às 2.769-2781 (fac-símile), às fls. 2.756-2.768 e às fls. 2.782-2.794,
veio aos autos, com fundamento no artigo 72, item d, do Regimento Interno
do Tribunal Superior do Trabalho, interpor agravo regimental para a Seção
Especializada em Dissídios Coletivos, visando a obter a reforma do des-
pacho exarado pela Presidência desta Corte, às fls. 2.752 e 2.753, pelo qual
não foi admitido o recurso extraordinário interposto, porque atacava decisão
que interpretou cláusulas trabalhistas, sendo, portanto, de cunho infracons -
titucinal.

De acordo com o disposto no artigo 276 do Regimento In-
terno do Tribunal Superior do Trabalho, é cabível o agravo de ins-
trumento para o excelso Supremo Tribunal Federal, no prazo de dez
dias, a despacho que não admite recurso extraordinário.

Por outro lado, o artigo 544 do CPC dispõe, expressamente,
que, não admitido o recurso extraordinário, caberá agravo de ins-
trumento, no prazo de dez dias, para o Supremo Tribunal Federal.

Referindo-se os dispositivos citados ao instrumento proces-
sual cabível para impugnação do despacho denegatório de seguimento
a recurso extraordinário, tem-se por impertinente a interposição de
agravo regimental na hipótese vertente, uma vez que estava facultado
à parte a interposição de agravo de instrumento, na forma da lei.

Acrescente-se que o princípio da fungibilidade recursal não tem
aplicação no caso, pois, segundo entendimento emanado do próprio excelso
Supremo Tribunal Federal, restringe-se à existência de dúvida plausível
acerca do recurso cabível. Não é essa a hipótese dos autos, como se de-
preende dos termos em que formulada a petição na qual ficou expressamente
consignada a interposição de agravo regimental, com fulcro no artigo 72,
item d do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho para a Seção
Especializada em Dissídios Coletivos.

Ante o exposto, não admito o recurso, por incabível.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-AIRR-815.463/2001.8 TRT - 13ª REGIÃO

RECORRENTES : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO BANCO DO NORDES-
TE DO BRASIL - CAPEF E BANCO DO
NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADOS : DRS. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA E ULISSES MOREIRA FORMIGA

RECORRIDOS : FRANCISCO VIEIRA DE ALMEIDA E
OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE PÁDUA MOREIRA
DE OLIVEIRA

D E S P A C H O
O Banco do Nordeste do Brasil S.A. e a Caixa de Pre-

vidência dos Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil - CAPEF
interpuseram recursos extraordinários à decisão proferida pela Pri-
meira Turma desta Corte, pela qual se negou provimento aos agravos
de instrumento.

Os recursos extraordinários não foram admitidos pela Pre-
sidência desta Corte, mediante o despacho de fl. 478, ensejando a
interposição de agravos de instrumento para excelsa Corte, os quais
foram autuados neste Tribunal Superior do Trabalho sob o nº TST-
AIRE- 9.425/2004-000-99-00.6 e nº TST-AIRE- 9.448/2004-000-99-
00.0, conforme certificado à fl. 493.

Posteriormente, os Agravantes, às fls. 484-490, apresentaram
instrumento de acordo entabulado com dois dos Reclamantes, Fran-
cisco Vieira de Almeida e José Cruz Neto, requerendo a devida
homologação a fim de pôr termo à lide. Por fim, renunciam ao prazo
recursal.

Os instrumentos contendo a transação vêm assinados por
esses Reclamantes bem como pelos respectivos representantes dos
Agravantes, Banco do Nordeste do Brasil S.A. e Caixa de Previdência
dos Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil - CAPEF. Assim,
registro a ocorrência.

Não se insere, contudo, nas atribuições do Ministro Pre-
sidente desta Corte homologar acordo, porquanto se trata de questão
meritória. Dessa forma, considerando que o exame da regularidade
formal da transação, ensejador de eventual homologação, é questão
afeta à competência do Juízo de origem, determino a baixa do feito,
a fim de que sejam tomadas as providências necessárias para que o
acordo possa surtir seus efeitos jurídicos.

Determino, ainda, que sejam finalizados os procedimentos
para formação dos agravos de instrumento interpostos à decisão que
não admitiu os recursos extraordinários, para posterior remessa à
excelsa Corte, porque se trata de ação plúrima, e o acordo apre-
sentado não abrange todos os Reclamantes.

À Subsecretaria de Recursos para as providências cabíveis.
Publique-se.
Brasília, 02 de agosto de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente
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